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INTRODUÇÃO 

f 

Embora, no seu temp, André de Albuquerque Bibafria fosse com raaão considerado 
i; um notabilíssimo general, embora os historiadores não milito distantes da sua épca se 

j. lhe refiram sempre com elogios extraordinários, e embora o seu nome não esteja esquecido 

{ nos meios cultos, e até em outros que o são menos, é muito pouco conhecida a sua vida, 

para cuja história, aliás, não se pode dizer que escasseiem os elementos. Procurámos 
no estudo que se segue restaurar, na medida do possível, essa ilustre figura da nossa 
História, auxiliando-nos de muitos documentos, inéditos ou já publicados. 

Oomo a vida de André de Albuquerque é essencialmente militar—não chegou a 
viver trinta e oito anos, e serviu perto de dois anos numa armada de socorro ao Brasil, 
e nesta conquista, e mais de dezassete no exército do Alentejo—amais rica documentação 
a seu respeito encontra-se nas colecções do arquivo do Conselho de Guerra, existente na 
Torre do Tombo, e, em menor grau, nas do Arquivo Histórico Militar. 

A falta de catálogos de um e outro corpo não nos permite afirmar que tenhamos 
utilizado todos os documentos que podem esclarecer a sua biografia; julgamos, todavia, 
que pcmcos diplomas de importância debaixo deste ponto de vista terão sido omitidos. 
São, na grande maioria, inéditos os elementos aproveitados daqueles arqmos, 

Não incluída em grande parte nos corpos do Conselho de Guerra—ao qwü, aliás, 
devem ter pertenoido os originais —existe a correspmdência oficid que André de Albu¬ 
querque expediu ou recebeu durante os vários comandos que exerceu no Alentejo, e a 
que lhe diz respeito, embora escrita m recebida por outros governadores âas arrrm da 
mesma promnáa. 

Estão essas cartas reunidas nas colecções intituladas: Cartas de ElEei D. João IV 
para Diversas Autoridades do Reino, Cartas dos Governadores da Província do Alentejo 


í 
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a ElRei D. João IV, Cartas dos Governadores da Província do Alentejo a ElRei D. João IV 
e a ElRei D. Afonso VI, publicadas e prefaciadas pelo Senhor Dr, P. M. Laranjo Coelho e 
Livro 2.“ do Registo das Cartas dos Governadores das Armas, publicado pelos Senhores 
Prof. Manuel Lopes de Almeida e Dr. César Pegado. 

Faltam muitos documentos, tanto nas colecgôes manuscritas, por se terem perdido 
durante o tempo em que estiveram completamente abandonados os antigos arquivos mili¬ 
tares, como nas impressas, em resultado de ter desaparecido a maior parte dos livros das 
províncias, que registariam as cópias da correspondência, e cuja publicação continuaria 
logicamente a que está feita. 

Permite, todavia, pelo menos até certo ponto, obviar a essa falta o Portugal Restau¬ 
rado, cujo texto, em muitos passos, é simples reprodução de documentos oficiais. Já por 
mais de uma vez nos temos referido à importância que, sob este ponto de vista, oferece a 
obra de D. Luis de Meneses; é mesmo fácil distinguir nela o que é transcrição de rela¬ 
tórios do que representa memórias pessoaiS; não devemos esquecer, porém, que o Conde da 
Ericeira, embora visse, ou pudesse ver, todos os documentos do Conselho de Guerra, 
entendeu certamente que não devia aproveitá-los sem escolha, já por os achar alheios à 
gravidade da História, jâ porque se referiam a factos que lhe pareciam desprestigiantes, 
e a que julgava melhor não fazer referência, como actos de indisciplina, suspeitas de 
traição, etc. 

Como é sabwlo, só o primeiro volume do Portugal Restaurado apareceu em vida do 
autor; da primeira parte do segundo volume há uma cópia manuscrita, de que já fadámos 
na Academia Portuguesa da História, e que representa, muito provavelmente, a redacção 
original Do confronto com a versão impressa se pode avaliar de quanto foi atenuado em 
certos pontos o pensamento do autor, Também utilizámos esse manuscrito. 

Tem menor interesse a Décima Oitava Parte da Monarquia Lusitana de Fr. Rafael 
de Jesus, que, na parte militar, parece ser tributária da obra do Conde da Ericeira. 
8ó está publicado, pelos Senhores Profs, Manuel Lopes de Almeida e Damião Peres e 
Dr. César Pegado, o segundo volume desta crónica, cujo original se encontra na Biblioteca 
da Universidade de Coimbra. O original do primeiro volume existiu na Biblioteca Amial, e 
não se sabe o destino que levou; apenas é conhecida uma cópia do principio da crónica 
(referente aos anos de Wfi a existente na Biblioteca Nacional de Lisboa. 

0 livro de Fr. Rafael de Jesus contém algumas notícias além das que nos 'dá o 
Portugal Restaurado, mas essencialmente deve tê-lo copiado. D. Lds de Meneses começou 
os seus trabalhos preliminares para a história da Aclamgção, pelo menos, em 1672, e o 
primeiro volume da sua obra já estava pronto em meados de 1678, sendo publicado no 
ano seguinte. 0 beneditino só em Novembro de 1681 foi nomeado cronistormor do Reino, 
e 0 manuscrito que existiu na livraria Amial tem a data de 1687. 

Também não oferece particular interesse a obra do segundo Conde da Ericeira, 
D. Fernando de Meneses, irmão e sogro do autor do Portugal Restaurado, que trata do 
reinado de D. João IV, e se iníiíwlo Historiarum Lusitananim ab anno MDCXL usque 
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ad MDCLVII libri decem. A obra só foi publicada em 17SIf, trinta e cinco anos depois da 
morte do autor. Diz-se no prefácio de Filipe José da Gama que D. Fernando de Meneses 
não se limitou a pmar para latim 0 livro de seu irmão, mas fez investigação própria. 
Verifica-se, todavia, que as suas informações pouco variam das que se encontram no 
Portugal Restaurado. 

Outras duas Jústórm gerais, quase contemporâneas dos factos, não têm importância 
particular sob 0 nosso ponto de vista. Mo 0 Bellum Lusitanum ejusque regni separatio, 
do Caetano Passarello (Lyon, 1681}), obra de inspiração espanhola, e a Historia delle 
perre di Portogallo de Alexandre Brandano, filho de um pfyrtuguês nascido em Roma 
(Veneza, 1689), continuada por seu sobrinho Francisco Brandano, com 0 titulo DelFIstoria 
delle guerre di Portogallo che continua quella di Alessandro Brandano, parte seconda 
(Roma, 1716-1721}). A Historia delia disunione dei Regno di Portogallo de João Baptista 
Birago, obra oficiosa, mesmo na última edição, só atinge os acontecimentos da campanha 
de 16U. 

A obra novecentista espanhola de D. Serafin Estébanez Calderón (El Solitário) 
De la conquista y pérdida de Portugal, mau grado a fama de que ainda goza, é meramente 
literária, pouco tendo de aprovátávél além dos documentos que transcreve; 0 texto de 
Estébanez Calderón é quase sempre uma tradução resumida de PassareUo, em que, por 
vezes, introduz alterações tendenciosas. A obra de El Solitário foi publicada póstuma, 
supomos que por seu sobrinho e biógrafo D. Antonio Oánovas dei CastiJlo, historiador de 
muito outra categoria, que, provavelmente, não quis fazer notar a fonte quase única do 
livro de. Estébanez Calderón. Citamos a edição, que julgamos primeira, de Madrid, 1885. 

Os livros das Chancelarias Reais, e os do registo das Portarias do Reino, não 
acrescentam grandemente os nossos conhecimentos sobre a vida de André de Albuquerque 
—não conseguimos elucidar 0 único e estranho facto que eles nos revelaram—mas 
historiam parte das recompensas e distinções que lhe foram concedidas. Em nobiliários 
só topámos de novo com uma noticia isolada e pouco digna de crédito. 

Para 0 estudo mais íntimo da personalidade do ilustre general, utilizámos muitos 
elementos colhidos em obras impressas e manuscritas, mas a fonte capital para esse efeito 
é uma obra não vulgar, devida a um amigo e talvez protegido de André de Albuquerque, 
0 Panegyrico a André de Alboqverqve Ribafria, Alcaide mor de Sintra, do Dr. João de 
Medeiros Correia, que foi auditor geral do exército do Alentejo; em apêndice se reproduz 
este livro. 

A história das primeiras campanhas da Guerra da Aclamação é descrida com 
muitos pormenores em duas obras contemporâneas, os Sucessos Militares das Armas 
Portupesas, do Abade de Pera, Dr. João Salgado de Araújo, e os Sucessos que Houve 
nas Fronteiras de Eivas, Olivença, Campo Maior e Oupela, (ío cónego da Sé de Eivas, 
Dr. Aires Varela. 

0 volume de Salgado de Araújo foi publicado em 161}l}- Ern cada uma das províncias 
trata dos acontecimentos de 16J}1 a 161}8; mas, acerca do Alentejo, só fala deste último 


am e também, fora do plano da obra, da batalha do Montijo; é provável que não histo-- 
fiasse as campanhas de 16^1 e Wf2 no Alentejo, por já estarem publicados os opusculos 
de Aires Varela que lhes disem respeito. 

Efectivamente, parece que o cónego de Eivas tencionava escrever um folheto sobre 
cada um dos anos de guerra no Alentejo, marcando-os de 1 de Dezembro a SO de Novembro 
seguinte, mas é provável não ter passadO' do terceiro ano, o de Só publicou, 

porém, os dois primeiros folhetos, respectivamente em e o primeiro foi reim¬ 
presso em Eivas em 1861. 

0 benemérito editor elvense António José Torres de GarvaVio, tendo conhecimento 
da existência, na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, de um manuscrito da terceira 
relação, mandou-o transladar e publicou-o em 1900; por sinal que, ou porque fosse o 
manuscrito uma má cópia, ou porque fosse defeituoso o translado, há na obra impressa erros 
evidentes. Depois, Torres de Carvalho completou a colecção, republicando em 1901 e 1906 
os outros dois folhetos. 

Dos actos mais importantes da guerra há relações oficiosas, que também aprovei¬ 
támos. Para alguns capítulos, foram-nos de muito auxílio certas fontes espanholas; espe¬ 
cialmente, para a história das campanhas de 1651 e 1658, utilizámos com vantagem 
uma série de artigos publicados entre 19S2 e 19S6 na Revista dei Centro de Estúdios 
Extremenos pelo investigador de Badajoz, D. Jesus Rincón, que para eles recorreu a 
relações manuscritas, e a documentos dos arquivos dessa cidade, muito criteriosamente 
aproveitados. 

Finalmente, utilizámos também três obras que, embora de carácter panegírico, e 
necessitando, portanto, de serem consultadas com certa desconfiança, nos deixam todavia 
a impressão de conterem algumas recordações familiares, que não serk razoável desprezar, 
São elas: a Historia Panegyrica da Vida de Dinis de Mello de Castro, de Júlio de Melo 
de Castro (Lisboa Ocidental, 1121), a Vida de Gomes Preyre de Andrada, de Fr. Domingos 
Teixára (primeiro volume, Lisboa Ocidental, 1121f), e o Elogio Historico' da Illustrissima, 
e Exeellentissima Casa de Cantanhede Marialva, do P,® Teodosb de Santa Marta 
(Lisboa, 1151). Outra obra da mesma natureza, se bem que muito mais resumida, nos 
forneceu também alguns elementos; é o Compendio Panegirico da Vida, e Aeçoens do 
Excellentissimo Senhor Luis Alverez de Tavora... (Lisboa, 161 k), escrita pelo autor do 
Portugal Restaurado, amigo e companheiro de armas do biografado. 

Com estes elementos se organizou a presente monografia; embora procurando 
reduzir ao mínimo os pormenores de carácter técnico (tanto mais que deverão ser tratados 
ãesenvoMdamente numa memória a publicar pela Academia Portuguesa da História) não 
pudemos, todavia, evitar em certos trechos um aspecto que foge algum tanto ao de uma 
simples biografia. 

Os diplomas oficiais apresentados, quando não inéditos, foram extraídos das cokc- 
gôes impressas, para facilidade de organização do corpo documental, em vista da confiança 
que merecem essas reproduções, publicadas por dois ilustres membros da Academia. 
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Para indicação das cotas arquivísticas dos documentos, e dos passos das obras 
impressas repetidamente citadas, usaram-se as abreviaturas que se seguem: 


A. H. M. 

B. A. 

B. N. L. 

Cart D. J. IV 

Carh Gov., I 

Cari. Gov., II 

Eivas 

L.» reg 

L.“ 2." reg. 
Medeiros 

Meneses 

Reg. arh 

Rincón 


— Arquivo Histórico Militar. 

— Biblioteca da Ajuda. 

— Biblioteca Nacional de Lisboa. 

— Cartas de El-Rei D. João IV para diversas autoridades do Reino, 
Lisboa, 1940. 

— Cartas dos Governadores da Província do Alentejo a El-Rei 
D. João IV, Lisboa, 1914. ' 

— Cartas dos Governadores da Província do Alentejo a El-Rei 
D. João IV e a El-Rei D. Afonso VI, Lisboa, 1940. 

—Elementos para um diccionario de geographia e historia portu- 
gueza — Concelho d^Elvas e extinctos de Barhacena, Villa-Boim e 
Villa Fernando, 3 vols., Eivas, 1889-1901. 

— Livro do Registo das cartas que os Gouernadores das Armas desta 
Prouincia do Alentejo escreuerão a Sua Magestade desde 0 tempo 
em que 0 Secretario Pedro Varela começou a executar seu cargo 
em diante que foy em 28 de Mwyo de 16^6; ms. da B. N. L., P. G., 
3670; é 0 copiador original, cuja publicação foi feita segundo uma 
cópia com alguns erros existente na Torre do- Tombo. 

—Livro 2.^ do Registo das Cartas dos Governadores das Armas 
(1653-1657), Coimbra, 1940. 

—Panegirico a Andre de Alboqverqve Ribafria Alcaide mor de Sintra 
mestre de campo general da Provinda do Alenteio Com os elogios 
qve a sva morte se fizeram, Lisboa, 1661. 

—Historia de Portugal Restaurado offerecida ao Serenissimo Prin- 
cipe D. Pedro Nosso Senhor; cita-se a primeira edição: l.“ vol,, 
Lisboa, 1679, 2.“ vol, Lisboa, 1698. 

—Livro V do registo real e particular que serve nesta vedoria e 
contadoria geral da repartição de artilharia do exerdto desta pro¬ 
vinda do Alenteio que começa a seruir em 2 de Agosto de 16IfS, 
ms. no A. H. M., 1." divisão, 2.*" secção, i.“ 12. 

—Artigos a que antes nos referimos; citaremos 0 volume e página 
da Revista dei Centro de Estúdios Extremenos; no tomo VI, foi 
publicado um capítulo, dividido em dois artigos e intitulado Guerras 
de Extremadura. El duque de San Germán se cupodera de la plaza 
de Olivenza (1932); no tomo VII, Guerras de Extremadura. Intento 
de asalto a Badajoz e Badajoz en 1658. Preliminares dei sitio 
(1933); no tomo VIII, Badajoz en 1658. Frente a los muros de 
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Sán Orístóbal Badajoz en 1658. «0 forte está mwifo forte», e 
Badajos en 1658, La lima envolvente (1934); no tomo IX, Badajoz 
en 1658. El fortín de Sán Migwl (1935); e no tomo X, Badajoz en 
1658. Jornada sangrienta (1936). Das palavras finais deste último 
artigo, parece deduzir-se que o autor não tencionava prosseguir o 
seu trabalho. 

Salgado ^Sucessos militares das armas portuguesas em suas fronteiras de- 

pois da Real aclamação contra Gasteíla, Lisboa, 1644. 

Syn, — Synopse dos decretos remettidos ao extincto Conselho de Guerra 

... trabalho officialmente elaborado sob a direcção de Cláudio de 
Chaby, 8 vols. Lisboa, 1869. 

T. T., Árq. par —Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Arquivo Paroquial. 

T. T., Chanc. Af. VI. —Id., Chancelaria de D. Afonso VI 

T. T., Chanc. F. III — Id., Chancelaria de D. Filipe IIL 

T. T., Chanc, J. IV — Id., Chancelaria de D. João IV. 

T. T., Chanc. 0, Cr.—Id., Chancelaria da Ordem de Cristo. 

T. T., Cons. G., av. — Id., Conselho de Guerra, avisos. 

T. T., Cons, G., cons. - Id., id., consultas. 

T. T., Cons. G., decr.—Id., id., decretos. 

T. T., Cons. G., I.° — Id,, id., livro de registo. 

T. T., Hab, 0. Cr. — Id., Habilitações da Ordem de Cristo. 

T. T., P. R. — Id., Livros das portarias do Reino. 

Varela — Sucessos que ouve nas fronteiras de Eivas, Olivença, Campo Maior 

e Ouguella, 3 vols.; cita-se a edição de Eivas, 1900-1906. 




I 

Família, nascimento e primeiros anos 


A ndré de Albuquerque Ribafria nasceu em Sintra, em 21 de Maio de 1621, 
segundo diz o seu panegirista João de Medeiros Correia. Era filho de Gaspar 
Gonçalves de Albuquerque Ribafria, e de sua segunda mulher D. Ângela de 
Noronha, e foi baptizado, em 30 de Maio, na igreja de S. Martinho de Sintra, 
pelo prior da freguesia de Santa Maria do Arrabalde (^). 

Gaspar Gonçalves possuía, ou veio a possuir, uma casa nesta freguesia, e duas na 
de S. Martinho, que lhe vieram por herança de seus avós. Efectivamente, os Ribafrias, 
família relativamente moderna, tinham contraído uma série de boas alianças matrimoniais, 
e, por uma delas, adquiriram a representação de duas famílias de alta nobreza e grande 
importância social. 

Os primeiros ascendentes dos Ribafrias que se conhecem são um certo Luís Gonçalves 
e sua mulher Catarina Álvares, que viveram no século XV, e de quem era neto o P.® Duarte 
Fernandes, vigário de S. Martinho de Sintra, o qual, no seu testamento, em 1535, instituiu 
uma capela, que nomeou em seu sobrinho André Gonçalves, filho de Gaspar Gonçalves e 
Susana Antunes. Entre os bens que constituíam renda da capela, havia dois juros de 
12$000 reais. 

Este André Gonçalves, escudeiro de El-Rei, foi em 1501 nomeado almoxarife do 
almoxarifado de Sintra e paços da vila e juiz das sisas de Colares; parece ter cumprido 
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bem os deveres do seu cargo, o que lhe valeu diversas mercês, e ainda vivia em 1544. 
Por Anselmo Braamcamp Freire e pelo Sr, Dr. João Martins da Silva Marques estão 
publicados os citados vários documentos que lhe dizem respeito (^). 

Foi seu contemporâneo um segundo Gaspar Gonçalves, que alguns nobiliários lhe 
dão por filho, mas que Braamcamp conjectura fundadamente que fosse seu irmão. Este 
Gaspar Gonçalves, que era porteiro da Câmara em 1518, foi feito cavaleiro de Cristo 
em 1525, e em 1536, instituiu um morgado de que foi cabeça a sua quinta dos Cabris, 
apelido que deviam usar os administradores do vínculo, e onde, pela mesma altura, supõe 
também Braamcamp, deve ter mandado construir a casa e torre, depois chamadas de 
Ribafria. 


Pouco antes, fizera elevar na vila pelo mestre Pero Pexão (®), outra casa, provavel¬ 
mente terminada em 1534, e que fica próxima da igreja de S. Martinho, na rua que se 
chamou da Praça, e depois da Assembleia. 

Em 1541, Gaspar Gonçalves, sendo fidalgo da Casa Real, alterou o instrumento de 
instituição do vínculo, passando a família, como a quinta, a chamar-se Ribafria, apelido de 
que no mesmo ano ele recebeu carta de brasão, Em 1552, teve nova mercê régia, passando 
sua mulher, Maria Luís de Sá, a tratar-se de dom. Finalmente, em 1559, na menoridade de 
D. Sebastião, foi nomeado alcaide-mor de Sintra, e faleceu três anos depois (■‘). 

Sucedeu-lhe seu filho André Gonçalves de Ribafria, que foi o segundo alcaide-mor de 
Sintra, desta família, e casou cora D. Luísa de Albuquerque, ou D. Luísa de Albuquerque 
e Castro, filha herdeira de D. Luís de Albuquerque, copeiro-mor, e de D. Inês de Noronha. 

Era D. Luís de Albuquerque neto do Conde de Penamacor, e sua mulher filha mais 
velha de D. João de Castro, e, como se extinguiu a varonia legítima do vice-fei, por 
D. Inês de Noronha entraram na família de Ribafria a representação do ramo primogénito 
dos Albuquerques, e a dos Castros, morgados da Penha Verde. Também por sua mulher, foi 
André Gonçalves copeiro-mor de D. Sebastião, com quem foi morto na batalha de 
Alcácer Quibir. 

Nos vínculos de Ribafria e da Penha Verde, e na capela de S. José no mosteiro da 


Penha Longa, que não sabemos se era a cabeça da capela instituída pelo P.® Duarte 
Fernandes, sucedeu, ainda menor, o filho de André Gonçalves, que usou os nomes de Gaspar 
Gonçalves Ribafria, Gaspar Gonçalves de Albuquerque e Gaspar Gonçalves de Albuquerque 
Ribafria. Casou primeira vez com D. Maria de Vilhena, filha de D. Lopo de Alarcão e 
de D. Maria Coutinha, de quem. não teve geração, e segunda com D. Ângela de Noronha, 


{*) Arquivo Histórico Português, Brasões da Sala ãe Sintra, Jornal de Sintra; v. PfáífôíàárCòsta 
e J. Martins da Silva Marques, Bibliografia Sintrense, Sintra, 1940. - - - /i’- 

(’) Sobre Pero Pexão, v. o Hiocionario dos Engenheiros, Architectos e OoMmtores, de Sousa 
Vlterbo. 's 


(*) Apêndice II. 
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que era filha de D. Pedro Lobo e de D. Brites da Silveira. D. Pedro Lobo, da casa dos 
Barões de Alvito, tinha casado era segundas núpcias com D. Genebra de Távora. 

Deste segundo casamento de Gaspar Gonçalves afirma João de Medeiros Correia 
terem nascido dois filhos e três filhas, mas só encontrámos os assentos de baptismo de 
quatro deles; é possível que alguma das filhas visse a luz em freguesia diversa daquela 
em que nasceram os irmãos, por exemplo a de S. Pedro, onde está situada a Penha Longa, 
cujos registos paroquiais só se conservam desde ano bastante posterior à morte de Gaspar 
Gonçalves. 

O filho mais velho foi André de Albuquerque, que, quase com absoluta certeza, 
podemos afirmar ter nascido na casa da vila, que era a que normahnente habitavam os 
pais. Na mesma freguesia de S. Martinho está situada também a quinta da Penha Verde, 
mas, sem dúvida, o panegirista não deixaria sem referência, ao falar do nascimento de 
André de Albuquerque, o facto de ele se ter dado na quinta celebrizada por D. João de 
Castro. Acresce que, muito provàvelmente, Gaspar Gonçalves só anos depois foi senhor da 
Penha Verde, por extinção do ramo masculino da família. 

Quanto a ser celebrante do baptismo o prior de Santa Maria, julgamos dever atri¬ 
buir-se esta singularidade a pertencer a essa freguesia a cabeça do vínculo de Ribafria, 
ou a ser amigo da família o prior Tomás Gonçalves Ferreira, que já ali paroquiava, pelo 
menos, desde 1589. Foram padrinhos D. Fernando de Castro, presumivelmente parente de 
Gaspar Gonçalves, e D. Genebra de Távora, segunda mulher de D. Pedro Lobo. 

Pedro de Albuquerque, três anos mais novo (®), foi para a índia onde casou, e 
morreu, provàvelmente, antes de seu irmão; na sua descendência se conservou a represen¬ 
tação da família, que hoje está na Senhora D. Maria Teresa Falcão Trigoso de Sequeira. 

As duas filhas de Gaspar Gonçalves, cujos assentos de baptismo encontrámos (°), 
chamaram-se D. Brites e D. Luísa e nasceram respectivamente em 1623 e 1626. João de 
Medeiros Correia, que devia estar bem informado, diz que Gaspar Gonçalves e D. Ângela 
de Noronha tiveram três filhas, uma das quais faleceu, de curta idade, na casa de seus 
pais, e duas no mosteiro de Santos; é possível que uma destas seja D. Brites de Noronha, 
que professou, por mandado de D. João IV, no dia de S. Joao Eaptista de 1642 e veio a 
falecer em 17 de Outubro de 1647 (’). Não sabemos qual fosse a outra irmã que esteve 
recolhida em Santos-o-Novo. 

Dos primeiros anos e da educação do futuro herói não temos noticias. João de 
Medeiros Correia conta que se criou «nos braços da imagem da guerra, que he a cassa, 
& monteria penetrando as serras de Sintra», e diz-nos que «desprezou as letras como 
pequena gloria», mas afirma noutro ponto que foi «perito nas linguas italiana e francesa 


(')Doc. III. 

(•) Does. n e IV. 

(’) Tude M. de Sousa, Oomendadeíras ãe Santos, 57 (Lisboa, 1940). 
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& muy entrepe á ligam dos liuros», o que, em confronto com uma frase do jesuíta 
Manuel Luís, nos permite supor que a sua educação literária não fosse extremamente 
desprezada, embora de André de Albuquerque não se tenha conservado’ uma única daquelas 
muito bem medidas e muito pouco inspiradas poesias, em que tão férteis eram os seus 
contemporâneos de alguma ilustração. 

Em 1632, Gaspar Gonçalves obteve para seu filho mais velho mercê de sucessão na 
alcaidaria-mor, e na comenda de São Mamede de Sortes, esta última com a condição de 
que 0 beneficiário teria antes que servir em quatro armadas, de pelo menos quatro meses 
cada uma(®). 0 rendimento da comenda de S. Mamede de Sortes tinha sido avaliado, 
em 1583, em 80$000 réis (®). 

Como condição necessária para suceder na comenda, também Gaspar Gonçalves de 
Albuquerque solicitou para seu filho, no mesmo ano, ou nos primeiros meses do seguinte, 
a mercê do hábito de Cristo com dispensa de idade (“). 

Sabemos que este pedido foi feito algum tempo antes de 29 de Maio de 1633, porque 
nesta data o vice-rei de Portugal, arcebispo de Lisboa D. João Manuel, enviava a 
D. Filipe III três consultas da Mesa de Consciência e Ordens, respeitantes a dispensas de 
idade—uma delas a de André de Albuquerque — que o soberano concedeu em 15 de Junho, 
se não há erro de data na cópia existente nas Habilitações da Ordem de Cristo, como é 
possível, porque a carta refere-se à morte do arcebispo, que os seus biógrafos marcam em 
4 de Julho desse ano. Ê mais provável, todavia, que o copista, escrevendo depois deste 
dia, acrescentasse ao texto primitivo as palavras «que Deus perdoe». 

São de 3 de Agosto do mesmo ano a carta de hábito e o alvará de cavaleiro, devendo 
0 hábito ser-lhe lançado na capela do Paço da Ribeira ou na, igreja de Nossa Senhora da 
Conceição . 

Não conseguimos saber a data da morte de D. Ângela de Noronha, que talvez não 
falecesse em Sintra. Não estão completos os livros da freguesia de S. Martinho (que se 
encontram em bastante mau estado), onde é provável que devesse figurar o assento de 
óbito de D. Ângela, mesmo que na sua área não morresse, como acontece com o de seu 
marido. Só podemos afirmar que ainda era viva em 1 de Outubro de 1628, data em que 
serviu de madrinha num baptismo (‘®). 

Quanto ao pai de André de Albuquerque, morreu em 20 de Julho de 1636, estando 
na quinta de Ribafria, e portanto na freguesia de Santa Maria do Arrabalde; como, porém. 


(*) Does. Ve VI. 

(') P.“ Francisco Manuel Alves, Memórias archeohgiao-hlstcricas ão distriofo de Bragança, !, 385 
(Porto, 1910), ■ 

(“) Doc. VII, 

(“) Does. VIII e IX. 

(«) Doc. X, 
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era morador na de S. Martinho, é nos livros desta freguesia que está lavrado o seu assento 
de óbito (^^), Não se diz ali qual fosse o seu estado, nem que tenha feito testamento, mas 
um documento muito posterior, de que adiante daremos notícia, leva-nos a suspeitar que 
já fosse viúvo, ou que a mulher lhe sobrevivesse pouco tempo. 

Cerca de quatro meses depois da morte de Gaspar Gonçalves, em 22 de Novembro 
de 1636, foram julgados a favor de André de Albuquerque dois padrões de juro, um de 
100$000 réis e outro de 20$000 réis, que andavam vinculados no morgado de Ribafria(^^), 
e, pela mesma ocasião, ou não muito mais tarde, se deu um facto que embora o não 
pudéssemos esclarecer, nos levou a concluir que ele já estaria órfão de pai e mãe, pouco 
depois da morte do primeiro. 

Em data que os documentos nos não revelam, foi André de Albuquerque, no juízo 
do crime da Corte, culpado na morte de um certo Domingos da Silva. Era seu tutor 
D. Antão de Almada, em cuja casa viveria talvez, visto ser provável que a morte ocorresse 
em Lisboa, e, por incúria, o procurador da causa fez a petição de perdão no Desembargo 
do Paço, onde foi concedido, pagando o réu vinte e cinco mil réis de custas. 

Como nessa petição se alegou falsamente que André de Albuquerque era menor de 
catorze anos, é de supor que não tivesse muito mais idade, e que, portanto, a morte de 
Domingos da Silva se tivesse dado ainda em 1636, ou nos primeiros meses de 1637. 

A justiça, na época, não parece ter sido muito escrupulosa nestas alegações de 
menor idade, contentando-se, provavelmente, com declarações de parentes dos interessados 
e, por isso, são muito frequentes os casos em que a idade é diminuída para reduzir a 
responsabilidade dos delinquentes, mas a própria verosimilhança impunha certamente 
limites a este uso. 

É de supor que, antes de apresentar a petição, já tivesse sido obtido, como era 
costume, o perdão da parte queixosa, mas não era o Desembargo do Paço o tribunal onde 
0 processo devia ser julgado, porque André de Albuquerque, como cavaleiro de Cristo, 
gozava de foro especial, e assim, muitos anos depois provavelmente, o procurador geral das 
Ordens promoveu contra ele por essa culpa. 

André de Albuquerque fez remeter ao juízo dos Cavaleiros cópia dos autos, e 
solicitou confirmação do perdão já antes concedido, pretenção que El-Rei lhe deferiu em 
15 de Março de 1662 p). 

Foram infrutíferas as nossas investigações sobre este assunto, Nada encontrámos 
nô afquivo do Desembargo do Paço, no da Chancelaria, nem no da Mesa de Consciência e 
Ordens. Segundo o respectivo catálogo, só ali se conserva um livro de perdões, que começa 


(«) Doc. XI. 

(«) Does. XR e Xín. 

(“) Doc, XIV; para manter à presumível ordem cronológica dos factos deslocámos este documento 

do lugar que normalmente lhe competiria. 



em data muito posterior. Outros livros em que, embora pouco provavelmente, se poderiam 
encontrar referências ao assunto percorremos sem resultado; e não foi achado, certamente 
por estar deslocado do seu lugar, um livro onde se arquivaram cópias de documentos 
remetidos àquele tribunal Os papéis soltos da Mesa de Consciência parece que só dizem 
respeito à Ordem de Aviz, e nos índices manuscritos de Lázaro Leitão Aranha, existentes 
na B. N. L., nada também conseguimos achar. Dado, porém, o estado da maior parte dos 
dos catálogos, não é impossível que, naqueles corpos documentais, algum esclarecimento 
possa existir. 

Em 7 de Setembro de 1638, saiu de Lisboa com destino ao Brasil uma armada, em 
que embarcou André de Albuquerque. Era bastante forte, contando vinte e cinco navios, 
guarnecidos por dois mil e quinhentos homens, e comandava-a o general Francisco de 
Melo de Castro, levando como imediato o almirante Cosme do Couto. Seguia nela, também, 
0 Conde da Torre, D. Fernando Mascarenhas. 

Esta armada teve que aguardar muito tempo em Cabo Verde a chegada de outra 
esquadra, formada por oito navios castelhanos, que com ela devia concorrer para a 
projectada expulsão dos holandeses do Brasil, sob o comando superior do Conde da Torre, 
nomeado governador daquela conquista, Da demora era Cabo Verde resultou, ao que parece, 
uma epidemia que causou muitas baixas na guarnição. Entre os mortos contava-se o 
general Francisco de Melo. 

Finalmente, saíram as duas armadas de Cabo Verde, em fins de Novembro, e sur¬ 
giram, em 23 de Janeiro de 1639, diante do Recife, que estava em poder dos holandeses 
e em más condições de defesa; não foi tentado, porém, o ataque, parece que por causa do 
grande número de doentes que havia a bordo, e o Conde da Torre seguiu, a assumir o 
governo, para a Baía, donde só em Novembro, reforçado por outros navios, saiu a 
combater os holandeses. 

Dos serviços que André de Albuquerque prestou no Brasil temos poucas notícias; 
0 seu panegirista diz apenas: «a primeira sahida foi na armada do Brazil, em que hia por 
general o conde da Torre; na emensidade do Occeano fez o primeiro prologo do que auia 
de ser,... mas como o esperauam mayores glorias em terra, voltou a continuar o real 
seruiço...». Um documento informa-nos de que «ficou acistindo por soldado arcabuzeiro 
desde Abril do anno seguinte de 39 athe 12 de Setembro do mesmo anno que se embarcou 
na armada da empreza de Pernambuco...». 

Outro documento é um pouco mais explícito, porque nos diz que serviu na armada 
do Brasil e naquele Estado, e no de Maranhão, tomando parte na batalha de quatro dias 
que houve com os holandeses e voltando ao Reino ao fim de dois anos. 

Esta batalha começou nas proximidades de Pernambuco, quando o Conde da Torre 
navegou com a sua armada na direcção da capital holandesa do Brasil, e durou realmente 
quatro dias, mas entre o terceiro e o quarto houve dois em que as armadas não combateram. 
A luta manteve-se indecisa nos dias 12, 13 e 14 de Janeiro de 1640, mas no dia 17 os 
holandeses alcançaram vitória, dispersando os navios portugueses. Parte dos soldados 
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foram dificilmente desembarcados era Porto de Touros, de onde tiveram que fazer uma 
penosa marcha de quatrocentas léguas, através do sertão, para regressar à Baía. 

Quanto aos navios seguiram rotas muito diversas, tanto mais que, depois da batalha, 
houve uma tempestade. Alguns voltaram para a Baía, outros foram parar ao Maranhão 
— entre estes, é de supor que estivesse aquele em que ia embarcado André de Albu¬ 
querque—à Costa Firme, e às Antilhas. 

Também foi muito variado 0 destino, e a época de regresso a Portugal dos soldados 
que serviam na armada. Alguns foram empregados na guerra com os holandeses nas 
índias de Castela; outros ficaram no Brasil, continuando a servir sob as ordens do primeiro 
vice-rei daquela conquista, 0 Marquês de Montalvao, que só ali chegou depois de ter de 
lá saído 0 Conde da Torre; outros finalmente terão regressado ao Reino com 0 general, 
que em Portugal foi preso como responsável da derrota. 

Deste último grupo fazia parte, provàvelmente, André de Albuquerque, porque a 
ausência do Conde deve ter durado perto de dois anos; embora não saibamos 0 dia em que 
chegou a Lisboa, não poderia ter sido antes de meados de 1640, visto ser plausível que 
só saísse do Brasil depois de saber que estava substituído no governo, e, ainda que assim 
não fosse, algum tempo levaria depois da batalha naval a entregar a administração ao 
Conde de Óbidos, que exerceu 0 governo interino, e a preparar a volta dos navios que 
trouxe consigo. 

Durante a ausência de André de Albuquerque, foi em seu nome apresentado na 
Chancelaria Régia 0 alvará de sucessão na alcaidaria-mor de Sintra passado ao pai, e, 
em consequência da sentença de justificação e do acordo do procurador da Coroa, lhe foi 
dada carta de confirmação em 19 de Maio de 1639 C«). Estava já muito próximo dos 
dezóito anos, idade mínima em que podia prestar menagem, mas não sabemos se 0 fez por 
procurador, ou só depois de regressar ao Reino, talvez, como dissemos, em meados do 
ano seguinte. 

É certo que André de Albuquerque já estava de volta em 1640, e que tomou parte 
na conspiração restauradora, de que, possivelmente, lhe terá dado conhecimento D. Antão 
de Almada. Entre os conspiradores figurava também Francisco de Sampaio, senhor de 
Vila Flor, de quem mais tarde André de Albuquerque seria hóspede. 

Um documento diz que «foi (André de Albuquerque) hum dos fidalgos confidentes 
que com mayor zello obrarão 0 anno de 40 na aclamação», mas as relações do Primeiro 
de Dezembro não nos esclarecem sobre a sua acção nesse dia. Não com 0 seu nome, mas 
designado apenas como «0 alcaide-mor de Sintra», vamos encontrá-lo na Lista dos fidalgos 
qm se acharãü na félice aclamação de 8m Magestade, publicada em 1641 como apêndice 
da Relação de Mo 0 qve fossov na feíice acUmaçch do mw alto, d mui pderoso Rey 


(«) Doc. XV. 



Bom Joaõ o IV., atribuída por uns ao P.' Nicolau da Maia de Azevedo, e por outros ao 
poeta Manuel de Galhegos. 

0 facto de não ser André de Albuquerque designado aí pelo seu nome — e é o único 
com que tal acontece— leva-nos a crer que fosse muito pouco conhecido em Lisboa; se 
não tinha voltado do Brasil pouco antes, talvez residisse habitualraente em Sintra, onde 
teria ido assumir a alcaidaria-mor. Nos Ánmes de Portugal resUtuMo a Beys naturaes 
já se não indica André de Albuquerque apenas pelo seu cargo. 

A dar crédito ao P.® Manuel Luís, durante a sua estada em Lisboa, ter-se-ia 
André de Albuquerque dedicado a trabalhos literários— em todo o caso por pouco tempo, 
porque nlo pode ter estado em Lisboa mais que uns sete ou oito meses. 




II 

Guerra da aclamação 


A penas dois meses depois da Aclamação, André de Albuquerque foi nomeado 
capitão para uma companhia do exército do Alentejo. Na patente, que é de 
5 de Fevereiro, não há referência, como dissemos, a quaisquer serviços pres¬ 
tados no Brasil G). De supor é que a falta de soldados experientes fizesse 
nomear pessoas que se não tinham distinguido particularmente, mas em cuja fidelidade 
se podia confiar. 

A companhia de que foi nomeado comandante pertencia ao terço de Aires de 
Saldanha, que foi levantado na comarca de Santarém (>), e ao princípio da campanha 
deve ter sido enviado à fronteira em pequenos destacamentos, como mais ou menos acon¬ 
teceu a todos, oonsütuindo-se as companhias nas praças ao passo que os soldados iam 
chegando. Não é impossível, todavia, que as companhias marchassem jã organizadas, mas 
certamente ainda não encorporadas em terços, porque Aires Varela se lhes refere como se 

fossem independentes. . aí. j 

Havia sido nomeado capitão-general do Reino o Conde de Vimioso, D. Afonso e 
Portugal, fidalgo que tivera papel importante nos preparativos da Aclamação (■) e fizera 


O Does. XVI e XVII. 

ÍU T T., CoDS. G., 1* 3.', fl. 127. . t 

. ver a o,mW. do A- M— de Aradjo de Oi.tro 1. Maior (slo) e Poríart 

Ll*oa 16*5, onde hi multe, elemento. Metdrl»., peueo oonhooldo. e aproveitado, pdo. autore, ,ue se 
ocuparam da Aclamação. 
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parte do grupo que em Évora a efectuara no dia 2 de Dezembro (*), mas que nenhuns 
conhecimentos tinha de assuntos militares. 

Provavelmente, esta foi a causa por que lhe deram como adjunto, antes do princípio 
da campanha, Ambrósio Machado de Carvalho, «pessoa de qualidade e experiencia», que foi 
para tal nomeado mestre de campo, era 12 de Março, mas que não chegou a partir para o 
Alentejo (■'’), Foi substituído por um soldado experiente, Matias de Albuquerque, cora 
largos anos de serviço, primeiro nas praças de África, depois talvez na Flandres, e prin¬ 
cipalmente no Brasil, onde tivera ocasião de se familiarizar com a táctica moderna. Matias 
de Albuquerque era, sem dúvida, um bom técnico, perito em fortificação e no serviço de 
infantaria, mas não gozava de grande confiança sob o ponto de vista político, já pela 
atitude tomada pelos seus parentes, já pela sua acção no dia Primeiro de Dezembro. 

Entre os dois comandantes, as relações não foram boas e Matias de Albuquerque 
conseguiu que o Conde de Vimioso fosse mandado regressar à Corte em 18 de Abril (®) e 
ficou a dirigir o exército do Alentejo; mais tarde, o cargo de D. Afonso de Portugal 
tornou-se meramente honorífico, e Albuquerque substituiu-o no comando cora o posto de 
governador das armas. 

Em Eivas e nas outras praças fronteiriças se iam reunindo as tropas quase só 
constituídas por soldados inexperientes, a quem se procurava instruir, mas eram muito 
poucos então os oficiais com prática da guerra moderna, e menos seriam ainda os que 
tinham conhecimentos teóricos. Procurava-se obviar a este inconveniente, contratando 
mercenários estrangeiros que só muito mais tarde começaram a chegar. 

Aproveitaram-se desde logo vários estrangeiros que viviam em Portugal, e que erara 
quase todos súbditos do Rei de Espanha, castelhanos e italianos, que tinham servido no 
terço das guarnições, nas armadas, ou no Brasil; a um dos primeiros, Antonio Gallo, se 
deve um tratado de táctica de infantaria, o Regimiento militar, publicado em 1644. 

Por vezes constituíram-se com eles unidades independentes; em 1644, por exemplo, 
faziam guarnição era Cascais duas companhias de napolitanos C ); mas quase sempre 
foram aproveitados para servir postos técnicos em corpos portugueses, como os castelhanos 
D. António Ortiz de Mendoza e Diogo Sanchez dei Pozo. 

Certos oficiais portugueses tinham prática de serviço de infantaria, como Brás 
Garcia Mascarenhas, e Joane Mendes de Vasconcelos e D. Sancho Manuel, que só voltaram 
do Brasil em 1641. Depois é que começaram a chegar outros portugueses que, cora a 


(q Meneses, I, 108; Bestauração de Portugal prodigiosa, Gabriel Pereira, Estudos eborenses, etc. 
(') T, T„ Ohano. ãe B, J, IV, l." 12, fl. 69; Gons. ãecr,, mago 1, doe. 183. Ambrócio Machado 
servira provàvelmente nas guerras do Brasil, e veio a morrer entre 1664 e 1660 {T. T., Ohano, D, IIV, 
1." 9, fls. 70-79V.»), 

(“) Conde de Vimioso, instrueçam.., a seu filho D. Francisco, 61-63 (Lisboa, 1741); Meneses, 1,206. 
(q T, T., Oons. G., cons., maço 4 (hoje 11), doo. 40. 


notícia da Restauração, haviam desertado das tropas do Rei de Castela, sobretudo em 
Flandres e na Catalunha, e foram em tal número que, em 1646, se dizia em documento 
oficial terem vindo duas terças partes do exército de Castela, Itália, Catalunha e Plan- 
dres (®). Deste grupo fez parte D. Francisco Manuel. 

Como, porém, a grande força dos exércitos castelhanos se baseava na excepcional 
qualidade da sua infantaria, e também em resultado de preferirem os lavradores criar 
gado muar a gado cavalar, faltavam quase todos os elementos para constituir tropas de 
cavalaria, No primeiro ano de guerra só encontramos um oficial que parece ter conheci¬ 
mentos desta arma, D. Rodrigo de Castro, depois Conde de Mesquitela (®), e para o exército 
do Alentejo, embora fosse o principal, apenas foi possível, ao começo, organizar duas 
companhias de cavalos, que não contariam talvez um total de cem homens. Só mais tarde 
chegou ao Reino D. João Mascarenhas, autor de um livro notável sobre táctica de cavalaria, 
que foi publicado muito depois da sua morte. 

Matias de Albuquerque procurou acelerar e melhorar os trabalhos de fortificação 
das praças, já começados na maior parte sob a direcção de engenheiros italianos, fugindo 
às operações de campanha para as quais compreendia não estar apto o exército português. 

As tropas castelhanas que defrontavam as nossas não eram de qualidade superior, 
sendo como elas formadas à custa das milícias locais também sem hábitos de guerra, e 
comandadas por generais de poucos conhecimentos. Aliás, neste primeiro momento de 
guerra, o governo de Madrid parece não se ter preocupado muito com os assuntos mili¬ 
tares da nossa fronteira, esperando terminar a contenda pela acção dos seus partidários 
em Portugal, e necessitando dedicar maior atenção à guerra com os catalães revoltados 
que, auxiliados pelo exército francês, tinham obtido êxitos importantes. 

De um e outro lado, portanto, se concebeu a guerra como um simples conjunto de 
operações predatórias sobre os campos do país inimigo. Admitido esse critério, a vantagem 
estava do lado dos castelhanos: em primeiro lugar, eram mais fortes em cavalaria, e 
depois, a Estremadura era frequentemente socorrida pelas milícias do reino de Granada, 
cuja cavalaria tinha uma certa prática militar, de serviço de vigilância, pelo menos, porque 
a tal a obrigavam as frequentes incursões dos piratas mouros. Foi a chegada de algumas 
dessas tropas que levou os castelhanos a entrar em Portugal com intuitos de combate, 
porque, até aí, umas e outras patrulhas de cavalaria não passavam a fronteira. 

Este tácito acordo favorecia os portugueses, permitindo-lhes reforçar as suas tropas 
e instruí-las algum tanto, mas Matias de Albuquerque, cônscio da inferioridade das nossas 
tropas, tinha ainda que lutar com os entusiasmos irreflectidos da população. Não parece, 
a julgar pelas suas campanhas do Brasil, que fosse dado a empreendimentos audaciosos; 


(*) T. T., Oons, G,, cons., mago 6 b (17) doc. 336, 

(') De D, Rodrigo de Castro teremos que falar largamente; sobre o seu conhecimento dos autores 
mais estimados na época, v. doc, XVIII. 






espírito metódico, conceberia a guerra com carácter defensivo, procurando faaer durar a 
campanha na fronteira, o que aliás lhe foi fácil. Se, como dia Fr. Rafael de Jesus, 
D. João IV lhe ordenou que levasse a guerra a Castela, não curou grandemente de lhe 
obedecer. 

A sua maneira de ver devia assemelhar-se à de Wellington, cento e setenta anos 
depois; «Estes espanhoes fazem os seus exercitos com uma coisa que chamam entusiasmo. 
Não sei 0 que isso é, mas sei que esse entusiasmo não produz armamento, nem vestuário, 
nem disciplina, nem nada» (“). E esta ideia aplicava-se muito melhor às circunstâncias 
em que se encontrou o general português do que à luta de guerrilhas que, nos princípios 
do século XIX, tornou, mais do que a grande guerra, insustentável a situação do exercito 
francês na Península. 

Todavia, o razoável e inteligente procedimento de Matias de Albuquerque levantou 
queixas e suspeitas, que talvez concorressem para a injusta fama de cúmplice na conspi¬ 
ração do Marquês de Vila Real, de que resultou mais tarde a sua prisão. 

Com esta situação se encontrou André de Albuquerque ao chegar a Eivas para 
assumir nm comando de certa importância, para o qual não teria especial preparação. 
É de presumir que saísse de Lisboa pela mesma data em que era enviada ao D. Prior 
do Convento de Tomar a carta autorizando a sua profissão 

Depois de chegar a Eivas, e ao contrário do que acontecia à maior parte dos 
oficiais, André de Albuquerque esteve muitos anos, como veremos, sem vir à Corte. Ainda 
depois de já andar celebrizado o seu nome a sua ausência continuava, e chamava a 
atenção; mais adiante, referiremos o que a tal respeito dizem autores contemporâneos. 

As hostilidades romperam-se em 9 de Julho por um choque de patrulhas de cavalaria, 
em que os castelhanos aprisionaram seis homens e mataram um, chamado Roque Antunes, 

natural de Moura, que se não quis render (‘*). 

Ao saber deste recontro, soldados e paisanos quiseram sair de Eivas desordenada- 
mente, com 0 intuito de combater o inimigo, o que Matias de Albuquerque evitou, temendo 
uma emboscada, mas, depois de certificado que o inimigo tinha retirado, levando algum 
gado e objectos roubados, mandou seguir os castelhanos por cinco companhias de infan¬ 
taria, entre elas a de André de Albuquerque, que não chegaram a combater(‘®). 

No dia seguinte, os castelhanos apareceram em maior número, mas limitaram-se a 
um alarde de forças, e à tarde Matias de Albuquerque, que recebera mais alguns soldados 


(») Nâo encontrámos esta carta de Wellington, que citamos de Ballesteros, Sistona ãe Espam, 

VII, 62. 

n 206-207; Varela, I, 4243; é de notar que este autor eleva o efectivo castelhano ao 

muito pouco provável número de trezentos cavalos: Meneses diz apenas quarenta, 

(«) Varela, I, 14. 
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vindos de Estremoz, saiu a emboscar-se na Terrinha, esperando surpreender algumas 
tropas castelhanas que costumavam vir de Telena rmiar os campos . Notaremos que 
esta frase de Aires Varela nos leva a concluir que já antes de 9 de Julho, os castelhanos 
entravam em Portugal, provàvelmente sem encontrar oposição. 

Matias de Albuquerque levava oitocentos infantes e apenas trinta cavalos; um dos 
capitães de infantaria era André de Albuquerque. Os cavaleiros procuraram atrair os 
castelhanos, que apareceram na manhã de 11, à margem direita do Guadiana, mas só 
poucos homens atravesaram o rio e retiraram logo, depois de uns tiros prematuros que 
os infantes portugueses lhes dirigiram. 

Seguiu-se nova suspensão de armas, mas, em 30 de Junho, uma emboscada castelhana 
surpreendeu e destruiu duas companhias da guarnição de Olivença, onde parece ter-se 
espalhado pânico, o que levou Matias de Albuquerque a ir àquela vila com algumas 
forças, entre as quais se contava a companhia de André de Albuquerque. Deraorou-se ali 
sete dias, sem que houvesse combates, embora na retirada tivessem aparecido os cas¬ 
telhanos, 

Pouco depois, o Conde de Vimioso, que, à volta de Lisboa, não passara de Estremoz 
porque Já estava informado de que lhe iam retirar o comando, foi novamente chamado à 
Corte, sendo, como já dissemos, substituído por Matias de Albuquerque, que, segundo 
Aires Varela, hesitou muito em aceitar o cargo de governador das armas; «a Sua Mages- 
tade devia dar as razões por que», diz o cónego de Eivas, mas não chegaram elas até nós. 
Pouco tempo exerceu o comando. 

Foi implicado na conspiração do Marquês de Vila Real e do Arcebispo de Braga, 
e, por isso, mandado regressar a Lisboa, onde esteve preso durante algum tempo, antes que 
se demonstrasse a sua inocência, e El-Rei o fizesse conselheiro de guerra, para aproveitar 
os seus conhecimentos militares. 

No governo do exército do Alentejo substituiu-o o alcaide-mor de Eivas, Martim 
Afonso de Melo; enquanto este ia em caminho para a praça, exerceu ali o comando, 
durante alguns dias, o mais antigo mestre de campo, D, João da Costa. 

Continuavam os pequenos combates; André de Albuquerque aparece-nos em 30 de 
Julho a comandar uma manga de mosqueteiros, do destacamento que o mestre de campo 
D. João da Costa, que então governava Eivas, mandou combater uma força inimiga que 
voltava de saquear Santa Eulália (^®). O destacamento contava uns trezentos infantes e 
noventa cavalos. 

Comandava a infantaria portuguesa o sargento-mor Antonio Gallo e a cavalaria o 


(“) Varela, I, 16; naa cartas modernas não figura o monte da Terrinha, mas devia estar situado 
aproximadamente onda a carta de 1/60.000 indica o monte da Vinha ou a torre da Bolsa, em frente do 
vau das Mestras, por onde passa o caminho de Telena, 

(«) Meneses, I, 215-216; Varela, I, 86-39. 
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comissário geral Gaspar Pinto Pestana, que conseguiram ocupar próximo da linha de 
retirada do inimigo as alturas do Perdigão, a uns seis ou sete quilómetros de Eivas. 
De lá avistaram a cavalaria inimiga que retirava na direcção das Ameimoas (“), um ou 
dois quilómetros ao norte. 

António Gallo parece ter tido a direcção superior do combate, e receando que o 
inimigo escapasse, tomando uma direcção mais ao norte, simulou fazer sinais para esse 
lado. Temendo encontrar aí uma emboscada, os castelhanos atacaram as tropas portu¬ 
guesas, mas foram repelidos com perdas importantes. A nossa cavalaria; cujo comandante 
fora morto aos primeiros tiros, aproveitou a desordem do inimigo para o investir, atirando 
sobre ele por várias vezes, até que fugiu em desordem, perdendo alguns mortos e feridos, 
e uns vinte prisioneiros (”). Aires Varela exagera muito as perdas castelhanas, segundo 
todas as probabilidades, dizendo que o campo ficou «juncado de mortos» e que o número 
destes excedeu duzentos e dez, além de grande número de feridos e prisioneiros; ora ele 
próprio dissera antes que os castelhanos eram quatrocentos e setenta, formados em sete 
ou oito companhias de cavalos, as quais é provável que nem mesmo compreendessem os 
quatrocentos soldados de que fala o Conde da Ericeira (^®). 

Segundo diz D. Luís de Meneses, D. João da Costa, que primeiro ficara em Eivas, a 
organizar os socorros, saiu depois com algumas tropas, e agradeceu a António Gallo e aos 
seus oficiais o seu procedimento no combate. É provável que tenha existido um relatório 
oficial da acção, mas estão perdidos quase todos os documentos do Conselho de Guerra 
respeitantes a 1641 Entre os que se distinguiram, o historiador cita André de Albuquerque. 

Nesse mesmo ano foi publicada uma relação acerca deste combate (^®), mas apenas 
trata da acção de uma companhia de cavalos contra osc astelhanos já fugitivos das 
Ameimoas. 

Martim Afonso de Melo chegou a Eivas em 11 de Agosto, continuando nas operaçoes 
de pequena guerra em que repetidamente vemos figurar André de Albuquerque (“); muitas 
vezes os movimentos dos dois exércitos conduzem-nos apenas a defrontar-se sem combate, 
ou a simples lutas individuais. 

Em 2 de Setembro, a cavalaria castelhana apareceu junto dos olivais de^ Eivas, 
procurando atrair os portugueses a uma emboscada que tinham preparado próximo do 
Guadiana. Entre as tropas portuguesas que saíram da praça estava a companhia de Andre 


(’«) varela, I, 37. A carta de 1/60.000 diz Amimoaa que é a pronúncia vulgar, segundo AnWmo 
Tomás Pires, EsMos e notas elvmses, XIII, 12 (Eivas, 1931); v. também Eivas, I, 382. A forma prim iva 
seria provàvelmente Melinoas, que também aparece em Varela. 

(«) Meneses, I, 215-216, 

(») Belaçam do feUco sveesso e milagrosa vitoria que ouue o oapitaõ Luis Mendes de Vasco 
contra o Inimigo castellano no termo ãa oiãaãe ãe Ehas em SO âe Julho de Mi (Lisboa, 1641). 

(*) Varela, I, 45,48, 63, etc. 


de Albuquerque . Parece que a intenção dos castelhanos era animar certos partidários 
que tinham, ou supunham ter, em Eivas, mas apenas resultou da sua tentativa uma pequena 
escaramuça em que a infantaria portuguesa não chegou a tomar parte 

Eram um pouco mais importantes as operações que os castelhanos executavam na 
margem esquerda do Guadiana, onde se não limitavam a saquear as habitações dos 
camponeses ou razmr as searas, tendo diferentes vezes procurado tomar de surpresa a 
vila de Olivença, ainda muito mal fortificada. 

Parece também que intentaram obter na praça fronteiriça de Campo Maior inteli¬ 
gências tendentes possivelmente a facilitar-lhes a entrega da vila. Vivia ali um certo 
António Mexia, por alcunha o Gordo, que trazia arrendada uma importante herdade no 
termo de Badajoz. 

Mantinha, por isso, constantes relações com os castelhanos, do que tinha conheci¬ 
mento 0 Conde de Vimioso; procurou aproveitar o facto para interprender Albuquerque, 
mas não o conseguiu. Em sentido contrário, queriam também os inimigos empregar 
António Mexia, que prometeu entregar-lhes Campo Maior, comprando o governador, sar¬ 
gento-mor Luís Álvares Banha 

Matias de Albuquerque não confiava em António Mexia (^*), e também não confiou 
Martim Afonso de Melo, que, para evitar qualquer traição, mandou para Campo Maior o 
mestre de campo Aires de Saldanha (=*=) com seis companhias do seu terço, ao mesmo 
tempo que autorizava António Mexia a continuar os tratos com os castelhanos, procurando 
surpreendê-los. Com Aires de Saldanha, foi para Campo Maior André de Albuquerque. 

Não sabemos a data em que se deu este facto, mas temos de o colocar entre 11 de 
Agosto e 26 de Outubro, limites um e outro excessivos, sobretudo o segundo, porque aquele 
dia é 0 da entrada em Eivas de Martim Afonso, e neste já Aires de Saldanha veio de 
Campo Maior, a chamada do governador das armas (^®), para tomar parte num ataque a 
Valverde de Leganés. 

Antes deste momento, tratara o mestre de campo de melhorar a fortificação de 
Campo Maior, e talvez até tivesse tempo de executar, com êxito variável, algumas razsm 
em território castelhano, e procurar repelir outras. A mais importante destas tentativas 
é, todavia, posterior ao ataque de Valverde; realizou-se em 23 de Novembro, e nela a 
cavalaria, que fora apoderar-se de gado próximo de Vilar de Rei, foi atacada pelos caste¬ 
lhanos, desordenou-se, e fugiu com algumas perdas, 


(«) Varela, I, 48, 

(«) Meneses, I, 224-225; Varela, I, 47-54. 
(*>) Varela, n, 29-32; Meneses, I, 212. 

(") Meneses, I, 212. 

(®) Meneses, I, 230; Varela, I, 62 e II, 33. 
(*>) Varela, I, 43 e 62-65. 
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Aires dc Saldanha mandou socorrer os fugitivos por algumas forgas de atiradores 
de infantaria, que atravessaram o Xévora com água pela cintura, mas não chegaram a 
combater, sendo André de Albuquerque um dos capitães que as comandavam (“’). 

A única operação de certa importância tentada pelos portugueses neste ano de 1641 
foi 0 ataque a Valverde, a que já nos referimos. Para ele, mandou Martim Afonso de Melo 
reunir toda a infantaria disponível, cerca de dois mil e quinhentos infantes em trinta e 
cinco companhias, e quinhentos cavalos que constituíam seis ou sete; acompanhavam as 
tropas regulares bastantes voluntários, e certo numero de oficiais às ordens dO' general 

D. João da Costa, mestre de campo mais antigo, exercitava o cargo de mestre de 
campo general, e o comissário Francisco Rebelo de Almada comandava a cavalaria; as 
tropas reuniram-se em Olivença. 

Valverde de Leganés, vila de certa importância, situada cerca de légua e meia a 
leste de Olivença, tinha recebido guarnição relativaraente numerosa (==“), e havia sido 
fortificada com um pequeno reduto na praça principal, e algumas obras de carácter provi¬ 
sório, aproveitando os muros dos quintais, e protegendo a entrada da maior parte das ruas. 
O governador das armas encarregou de colher as informações necessárias o governador 
de Olivença, Rodrigo de Miranda Henriques, que para tal se valeu de um certo João Mendes 
de Magalhães qiic vivera em Valverde e lá conservava amizades, embora tivesse vindo para 
Olivença logo depois da Aclamação. 

Ás tropa.s portuguesas demoraram-se no caminho mais do que pensavam e não 
conseguiram snriireoiidor a vila ao amanhecer; os castelhanos pouco resistiram nas obras 
do fortificação, mas detenderam-se de dentro das casas, e no reduto. Os soldados portu¬ 
gueses não conseguiram vencer a resistência dos defensores, mas saguearam diversas 
casas e levaram algum gado e cavalos dos castelhanos. 

0 comis.sário geral, vendo que a infantaria se dispersava no saque e, pela maior 
parte, não combatia, fez entrar nas ruas os seus cavaleiros que, alvejados pelos immigos 
abrigados, sofreram bastantes perdas, sem poderem exercer qualquer acção. Um dos mortos 
foi 0 próprio Francisco Rebelo, velho soldado da Plandres, que, segando o Conde da 
Brleeira, tinha grande prática do serviço de cavalaria, mas realmente não mostrou nesta 

conjuntura compreender n maneira de a utilisar. 

Os portugueses foram, portanto, repelidos com perdas bastante graves, cerca de 
cem homens; entro os mortos, contaram-se o comissário geral, dois capitães de infantaria, 


um tenente de cavalos, e João Mendes de Magalhães; entre os feridos Aires de Saldanha 
e outros oficiais (^®). 

Ã volta, para criar a impressão de vitória, Martim Afonso de Melo, foi à Sé de Eivas 
dar graças, e oferecer uma bandeira que os nossos tinham tomado; mas, na verdade, a 
jornada distara muito de ser um triunfo. Não se podem tomar a sério as afirmações de 
Aires Varela, acerca das perdas castelhanas e da importância que ao assalto deu o inglês 
Cristóvão Potley. 

André de Albuquerque foi, segundo este autor, um dos primeiros a transpor as 
fortificações inimigas C'); durante o combate, vendo que o corpo* de Francisco Rebelo 
ficava abandonado na rua, porque os soldados que tentavam ir buscá-lo eram repelidos 
pelos tiros do inimigo, conseguiu fazê-lo retirar por uma mulher castelhana, a quem, para 
isso, «deu todo o dinheiro que tinha em huma bolça» . 

Foi este ataque le Valverde a última operação de guerra em que sabemos ter tomado 
parte André de Albuquerque em 1641, visto que, como já dissemos, não chegou a ter 
ocasião de combater quando, no mês seguinte, se realizou a incursão contra Vilar de Rei. 
Durante o Inverno, permaneceu provavelmente em Campo Maior. 

A primeira acção de 1642, realizou-a, em 7 de Fevereiro, um destacamento de cem 
ou duzentos infantes e cerca de cinquenta cavalos, que Aires de Saldanha mandou, soh o 
comando de André de Albuquerque, prender uns castelhanos que costumavam vir pescar 
no Xévora e no Botova (”), para atrair ao combate algumas tropas de Albuquerque, que 
foram surpreendidas, e facilmente desbaratadas. 

Nas pequenas operações que se seguem não encontramos o nosso biografado, até 
a uma mais importante, que se realizou em data que os autores impressos não marcam, e 
que não pudemos determinar, por não havermos encontrado documentos que a ela se 
refiram, mas que devemos colocar aproximadamente no mês de Março. 

Aproveitando as relações que António Mexia conservava em Castela, e que lhe 
serviam para efectuar ali negócios rendosos, teve Aires de Saldanha oportunidade de 
preparar uma emboscada, com o intuito de prender o novo governador de Albuquerque, o 
irlandês D. Guilherme de Burgo; nessa emboscada tomou parte uma força importante 
de cavalaria e algumas companhias de infantaria, entre elas a de André de Albuquerque. 

Não deu resultado a tentativa, porque D. Guilherme não apareceu no lugar aprasado 
com 0 português. As suspeitas que existiam sobre o procedimento de António Mexia, e 
que já tinham levado Aires de Saldanha a incomunicahilizá-lo, enquanto preparava a 


(*') Meneae.‘i, I, 231; Varela, 1, 75, 

(«) Meneia, I, 232-233; Varela, I, 62-65; os cfcctlvos indicados por 


Varela são ligeiramente supe- 


riore.s no-s de Mone.sos. _ «onnrflfífn- 

(=., M«, I, 2.12, e varo.., I, Cl, Uío-lhe çulnhcnto, vlzluho., 

-a1»,íW» * !/ K, 22C (Mndria, 1828) íala 328 vlílnhoa e ^ ® 

,1» ,™ dc COO intatoc c 200 cavaloc pagos, scffiado Meuc«; Varela aumeata ertea 

núniero.s reíiiicetivnmentc a 800 c 300. 


(”) Meneses, I, 233-235; Varela, I, 66-71. 

(») Varela, I, 68. 

(«) Meneses, I, 234; Medeiros, 31. 

(”) Meneses, I, 316; Varela, II, 20-21; Histonarm Lusitanarm ah anno MDOXL usque ad MDLYI 
libri decem, I, 330. 
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emboscada, avolumaram-se, e acabou por ser preso e mandado para Lisboa, onde o julgaram 
inocente, segundo diz Aires Varela, ou, pelo contrário, morreu preso no Limoeiro, ao que 
afirma o Conde da Ericeira C'). Aires de Saldanha aproveitou a ocasião para saquear os 
campos de Vilar de Rei, encontrando pouca resistência. 

Nova entrada se efectuoii em 21 de Abril, sob o comando do sargento-mor Manuel 
da Silva, e nela tomou parte também André de Albuquerque. Os castelhanos não ofere¬ 
ceram resistência, e a nossa cavalaria penetrou fundamente em território inimigo í®’). 

Poucos dias depois, Martim Afonso de Melo resolveu atacar a vila da Codosera, a 
que os portugueses chamam Codiceira, que fica a meia légua da fronteira, na margem 
direita do Xévora, e estava guarnecida por uma companhia de infantaria e outra de cavalos. 
A vila tinha um castelo antigo e algumas fortificações de carácter passageiro que 
rodeavam a povoação (®®). 

A concentração das tropas fez-se em Eivas, o que não é muito explicável, porque 
tinham que marchar para Arronches, e portanto para aí deveria ser marcada a reunião, 
e, por isso, um habitante de Campo Maior, que fugiu para Badajoz, teve ocasião de prevenir 
os castelhanos, que reuniram ali algumas tropas. Como, porém, ignoravam os intuitos do 
general português, este pôde realizar a marcha para Arronches, sem outras dificuldades 
que não fossem as que lhe opôs o mau tempo. 

As tropas reunidas em Eivas contavam cerca de mil e oitocentos infantes e qui¬ 
nhentos cavalos, e levavam duas peças de campanha a cargo do italiano Paulo Vernola. 
Da infantaria fazia parte a companhia de André de Albuquerque. 

Sairam em 25 de Abril, indo na vanguarda o terço de Aires de Saldanha, mas o 
dia esteve muito chuvoso, e só a cavalaria e parte dos infantes puderam chegar a Arronches 
ao anoitecer; o resto do exército conseguiu atravessar o Caia com dificuldade, sendo 
necessário iluminar a estrada, e só acabou de se reunir às duas horas da 
ainda grandes dificuldades de alojamento, mas, apesar de continuar o mau tempo, 
saíram pelas quatro da tarde de 26, formando agora a retaguarda o terço de Aires de 
Saldanha. 

Anoiteceu-lhes próximo do alto da serra, parte da cavalaria tomou caminho errado, 
indo dar a Vai de Mouros, muito ao norte da direcção conveniente, uma das peças sofreu 
um desastre ao chegar a uma portela, que deve ser a que fica próxima da capela do Rei 
Santo, e demorou a marcha já muito difícil da coluna, e esta só ao amanhecer atingiu o 
Ribeiro de Abrilongo, que marca a fronteira, e junto do qual a infantaria se formou em 
dois esquadrões. 

Enquanto o monteiro-mor Francisco de Melo, recém-chegado ao exército, onde 


('*) Meneses, I, 319-320; Varela, II, 33-35. 

(®) Meneses, I, 321; Varela, II, 37-39. - 

(“) Meneses, I, 322; Varela, 11, 40-41; Minano, III, 234. } 
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exercia o posto de general de cavalaria, foi com os seus homens estabelecer-se na estrada de 
Albuquerque, donde poderia vir socorro à vila, oito mangas de atiradores investiram e entra¬ 
ram 0 lugar sem dificuldade, porque todos os defensores se refugiaram no castelo, que não 
foi possível atacar com eficiência, porque o mau tempo não deixou funcionar os petardos, e 
se quebrou a roda de uma peça de artilharia, que os nossos tentaram pôr em bateria. 

As tropas portuguesas tiveram pois que se limitar ao saque e incêndio da vila, de 
algumas casas de campo, e de uns pisões próximos, depois do que retiraram, vindo per¬ 
noitar a Arronches, donde regressaram às suas guarnições 

Provàvelmente em Maio, alguns voluntários das tropas de Campo Maior fizeram 
uma incursão no termo de Albuquerque, sem licença de Aires de Saldanha, que à volta os 
teve presos durante alguns dias. Entre eles figuram André de Albuquereque, e quatro 
parentes do mestre de campo (®®). 

Seguiram-se numerosas entradas pela raia de Campo Maior, mas só tomamos a 
encontrar o nome do alcaide-mor de Sintra numa delas, realizada em 14 de Julho, sob as 
ordens de João de Saldanha da Gama, que ficara a governar Campo Maior na ausência de 
Aires de Saldanha, e em que André de Albuquerque comandou a infantaria. Os portugueses 
foram até às proximidades de Albuquerque, roubaram gados, e queimaram algumas casas, 
repelindo a infantaria com os seus tiros um pequeno corpo de tropas castelhanas 
Supomos que nas restantes operações da guarnição de Campo Maior não tornou a figurar 
André de Albuquerque. 

Parece que os castelhanos, conhecendo a pequena importância da guerra naquela 
fronteira, se interessavam tão pouco por ela que mandaram para a Catalunha as melhores 
tropas de cavalaria (^°); talvez por isso, foram menos frequentes as suas entradas em 
Portugal, 0 que levou D. João IV a ordenar, a pedido dos povos, que cessassem também as 
incursões portuguesas (^^). 

Antes de terminar a campanha de 1642, haviam-se dado alterações no governo das 
tropas portuguesas. Por outro lado, de uma inspecção que El-Rei mandou fazer ao exército 
e praças do Alentejo pelo Conde da Torre, assessorado de Gregório Valcarcel de Morais, 
resultou sair Martim Afonso de Melo do governo das armas do Alentejo para o do 
Algarve («), vindo substituí-lo o Conde de Õbidos, D. Vasco Mascarenhas, que combatera 
no Brasil, como já dissemos, e estava a exercer o governo das armas daquele reino, onde 
tratara activamente de melhorar as fortificações. 


(") Meneses, 1,322; Varela, II, 40-49. 

(») Varela, II, 63. 

(») Varela, II, 86-86; Anais de Portugal restituiãO) 249. 

(") Varela, II, 69. 

(“) Meneses, I, 334, 

(«) Meneses, I, 335-336; da missão do Conde da Torre e Gregório 
documentos. 


de Valcarcel restam muitos 





40 


No intervalo, exerceu o comando o monteiro-mor, que ordenou algumas operações 
de pequena guerra. 0 Conde de õbidos, chegou a Eivas em Novembro, e, pouco depois, 
veio também para esta cidade, a exercer o posto de mestre de campo general, o conselheiro 
de guerra Joane Mendes de Vasconcelos, soldado com grande prática de guerra, que servia 
há cerca de quinze anos na Plandres e no Brasil, e sob cuja direcção teórica se fo^ 
maram a maior parte dos oficiais portugueses que exerceram comandos na perra da 
Aclamação 

Também ainda neste ano, foi André de Albuquerque promovido a mestre de campo 
para um terço do exército do Alentejo. 0 exército do Alentejo compreendia várias compa¬ 
nhias independentes de infantaria que parneciam as praças menos importantes, e seis 
terços, dos quais estavam três em Eivas, um em Campo Maior, outro provavelmente em 
Olivença, e outro em Castelo de Vide e Portalegre. Comandavam-nos D. João da Costa, 
D. Francisco de Sousa, D. Mipel de Azevedo, Aires de Saldanha, D. João de Sousa da 
Silveira, e D. Nuno Mascarenhas da Costa. Outros dois tinham sido reformados pelo Conde 
da Torre, provàvelmente em resultado dos seus pequenos efectivos C'). Alpmas companhias 
daqueles terços estavam destacadas. 

E. Mipel de Azevedo, que estava velho e servia há muitos anos, em 7 de Agosto foi, 
por doens», desotoigado do seu cargo (*>), e mandado substituir, eiu 16 do mesmo mês, por 
Slmão de Miranda Henriques, que servia há vinte anos, tendo estado duas vezes na Flan- 
dres, e a na recuperaqão da Baia em 1625, e estava a exercer o governo de Setúbal. Em 24 
de Agosto, escuM-se ele a aceitar o posto de mestre de campo, por entender que era 
inferior ao que merecia 

As propostas do Conselho de Guerra haviam sido feitas em 16 de Agosto, mas, em 
6 de Setembro, 0. Álvaro de Abranohes, que não assistira a essa sessão, apresentava o seu 
voto, e lembrava para o comando o nome de André de Albuquerque, de^is dos de Francisco 
do Melo Torres c de Pranoisoo de Mendonça Furtado, que ambos já tinham sido propostos 

por outros conselheiros C’'). 

Em 16 de Outubro, o Conselho de Guerra lembrava a El-Rei a vantagem de preencher 
08 postos vagos de mestre de campo, que eram então dois, porque D. Mo de Sousa tamWm 
saita do comando do seu terço para ir exercer o governo das armas de Trâs-os-Montes (••), 
e ao mesmo tempo apresentava uma petição de D. João de Almeida, um dos mestres de 


(») T, T„ Co».. 0., *or„ maço 10, te, 1, qu. mais adlimte ml largamenle utltete, 

(") Rcíomar na época significava o quo depois se disse llcencear. Em Varela, in, 8 0, eneon 
tram-se os efeetlvo. dos clnee primeiros torgos, segundo a Informagío de um esplto easlelhano, 

(«) Doc. XX. 

n Doca. XXI, XXII e XXIII. 

{«) Doc, XXIV. 

(‘») Doc. XXV. 
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campo reformados, que pretendia o comando do terço em que tinham sido incorporadas as 
cinco companhias que levantara n, e que era o de D. Miguel de Azevedo 

El-Rei mandou propor comandantes par a os terços vagos; na sessão de 21 áe Outubro, 
as opiniões dos conselheiros divergiram muito. Entre os propostos para o terço de D. Mipel 
de Azevedo, encontramos o nome de D. Francisco Manuel de Melo, que António de Saldanha 
indica em terceiro lugar, e D. Gastão Coutinho em primeiro. 

D Ãlvaro de Abranches desta vez não propõe André de Albuquerque para este 
terço, mas pm o de D. João de Sousa, depois de João Saldanha de Sousa, e de Álvaro de 
Sousa. Também para este terço o propõe o conselheiro António de Saldanha, em sepndo 
lugar. Joane Mendes de Vasconcelos indica em primeiro lugar D. Francisco Manud (»). 

A resolução régia diferiu, porém, de todos os pareceres. Em 7 de Novembro, iam 
nomeados mestres de campo André de Albuquerque para o terço de D. Migud de 
e Simão de Miranda Henriques, de quem se não fala nesta consulto para o de D. J^ de 
Sousa (■■). Supomos, aliás, que também desta vez não aceitou; no ano seguinte ^va 

^ f 

Ignoramos em que data foi passada a patente de mestre de cmni» a de 
Albuqumque, mas é provável que fosse datada ainda de 1642. e 
Uvro perLo do Conselho de Guerra. A noticia que dá Vitonno de ao dw que 

aAndrédeAlbuquerquefoid^oopostodemestre de campem 1643, A presumlvclm , 

1 D João W lhe dispensava protecção especial, se a tal se nao opuse^ a aimnaçao 
que D. Joao iv me p 

ao Conselho de Guerra, oje per , nr?anizados os serviços da secretaria do Con- 

(») Doc. XXVI, 

«rente. 

m Im, tt 6; a. palavra, 

Iroapender a presumível «a da patente. 
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regra de enviar cartas de agradecimento aos oficiais que se distinguiam, e este conjunto 
de circunstâncias, acrescido de que transitavam por outras secretarias documentos de 
carácter militar, toma bastante deficiente, para explicar a promoção de André de Albu¬ 
querque, a documentação conservada. 

O terço que foi comandar aparece logo numa das primeiras acções da campanha, 
Nos fins de 1642, contava, segundo a notícia que o espião D. Pedro Bonete mandou a 
Badajoz, mil cento e treze homens, mas uma carta de 6 de Fevereiro seguinte mandava 
elevar o seu efectivo a mil e quinhentos homens (‘'O; é provável, todavia, que esse número 
não fosse integralmente completado. 

Tendo vindo a Lisboa o governador das armas, recaiu o comando em Joane Mendes 
de Vasconcelos, mestre de campo general (”), que começou por mandar melhorar as muitas 
torres de atalaia que serviam para vigiar o campo e depois ordenou, ainda em pleno 
Inverno, algumas pequenas incursões em território inimigo. 

No fim de Fevereiro, ou talvez princípios de Março (“"j, fez uma entrada mais 
importante a cavalaria comandada pelo tenente-general D. Rodrigo de Castro, e, era 18 
deste mês, o comissário geral Gaspar Pinto Pestana fez, com trezentos e cinquenta cavalos, 
um ataque às tropas que estavam em Almendroal, em que conseguiu derrotar uma com¬ 
panhia de cavalaria. Ã volta, esperava-o André de Albuquerque com o seu terço, para 
garantir a passagem da ribeira de Olivença, embora tivesse nesse dia um acesso de febre 
quarta {"). 

Este facto leva-nos a suspeitar que esse terço estivesse então a guarnecer a praça 
do mesmo nome, bera que no ano anterior tivesse sido da guarnição de Eivas Outra 
notícia, respeitante a uma escaramuça em 28 de Abril, confirma esta suposição (““l. 

Em 3 Maio, Joane Mendes foi atacar Telena, aldeia bastante importante («°), onde 
0 novo comandante do exército castelhano mandara fazer ligeira fortificação, e que foi 
tomada com facilidade, saqueada e destruída. Nesta empresa tomou parte também o terço 
comandado por André de Albuquerque 

O exército castelhano achava-se nessa ocasião era muito mau estado ; o comandante 
titular. Conde de Monterrey, tinha sido substituído efectivamente pelo mestre de campo 
general D. João de Garay, soldado experiente que, nos princípios da campanha de 1643, 
fora chamado a servir na Catalunha; as tropas eram más, e uma força de seiscentos 
cavaleiros napolitanos, mandada servir nesta fronteira, desertara era grande parte, vindo 


(“) Doc. XXVIII. 

(«») Meneses, 1,374; Varela, III, 11. 

(M) Varela, III, 17-21; Meneses, I, 376. 

(«) Varela, III, 23-26; Meneses, I, 376. 

(M) Meneses, I, 310. 

(M) Varela, IH, 36-36. 

(w) Varela dá-lhe mais de quatrocentos vizinhos. 
(•') Varela, III, 36-38; Meneses, I, 376. 


muitos para Portugal. Havia tal falta de dinheiro que um condestável e dois artilheiros, 
fugidos de Valverde, disseram que em oito meses só tinham recebido quatro reais {“0- 

Talvez notícias recebidas a este respeito levaram D. João IV a ordenar a entrada 
em Castela de um exército relativamente considerável, e destinado a tomar praças impor¬ 
tantes no Outono de 1643. Contava doze mil infantes e dois mil cavalos, dez peças de 
artilharia de campanha, dois morteiros e vários apetrechos de sítio. Era governador das 
armas o Conde de Óbidos, mestre de campo general Joane Mendes de Vasconcelos, general 
de cavalaria o monteiro-mor Francisco de Melo, e general de artilharia D. João da Costa, 
recentemente promovido a este posto, e cujo terço era agora comandado por João de 
Saldanha de Sousa, 

De Eivas saíram, em 7 de Setembro, parte da cavalaria e quatro terços de infantaria, 
sendo um o da Armada, e os outros das guarnições do Alentejo, e marcharam para a ponte 
de Olivença, onde se lhes juntaram mais dois terços; no dia seguinte, atravessaram o rio, e 
reuniram-se-lhes as tropas de Olivença, que eram comandadas pelo monteiro-mor, e se com¬ 
punham de cavalaria e três terços de infantaria, entre eles o de André de Albuquerque (“0. 

No dia 10, 0 exército chegou em frente de Valverde, onde havia uma guarnição 
relativamente numerosa, mas cujas condições de defesa não eram melhores que dois anos 
antes, e que, por ordem do novo governador das armas da Estremadura, o Conde de San- 
tisteban, tinha sido abandonada pelos moradores. 

As posições em torno da praça foram ocupadas sem grande dificuldade, apesar dos 
tiros eficazes de duas peças que compunham a artilharia da praça. O exército português 
dividiu-se por dois quartéis; aquele em que ficou o comando, chamado na terminologia da 
época, 0 quartel da Corte, onde foram instalados cinco terços, entre eles o de André de Albu¬ 
querque, e parte da cavalaria, foi construído próximo de uma ermida de S. Pedro; o outro 
ficava perto da ermida dos Mártires, e era comandado por Joane Mendes de Vasconcelos. 

Â primeira intimação para se render, o governador da praça, que era o napolitano 
João Baptista Pignatelli, respondeu que estava disposto a resistir, empregando, segundo 
Aires Varela, a curiosa fórmula seguinte: Decid a S, Ex.^ que Ueguéj vi, y venci, lo dijo 
otro capiUn, y no conviene que tán noUe português siga ejemplo ajem, mtes diga: Uegué, 
resistioron, y rendi Hasta áhora, no tiene hecho más que U primem, y menos dificultosa 
acciôn; trabaje para conseguir las dós. 

Como a artilharia de campanha era ineficaz contra as muralhas da praça, D. João 
da Costa mandou vir de Olivença dois meios canhões, que começaram a bombardeá-la, e 
preparou-se o assalto, em que deveria tomar parte o terço de André de Albuquerque. 
Na mesma ocasião, aproximadamente, o Conde de Santisteban, que só conseguira reunir 
forças insignificantes para tentar o socorro da praça, veio com elas a Albuera, ma^ com- 

1 ’ 

"f:. 
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1 ■ (®) Varela, m, 57. 

\ ( 01 ) Meneses, 1,378-379; Salgado, 182-186; Varela, Hl, 75-83; das palavras dos dois últimos autores 

i' concluímos que o têrgo de André de Albuquerque levou oito companhias para a campanha. 
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preendendo que não [«dia resistir a qualquer ataque português, retirou logo depois para 
Badajoz, mandando prevenir o governador de que não devia esperar «socorro senão 
do céu». 

Com esta intaasão, Pignatelli reuniu em conselho os seus oficiais, e capitulou no 
dia 12 com todas as honras de guerra, devendo a guarnição ser conduzida a Aiamonte, 
onde entrariam no dia de Todos os Santos. Embora o artigo 7.“ da capitulação prescre¬ 
vesse que durante esta marcha se não assentaria praça no exército português nem se 
daria passaporte a nenhum dos soldados rendidos, afirmam o Conde da Ericeira e Salgado 
de Araújo que muitos deles, principalmente os napolitanos, ficaram em Portugal, e, na 
verdade, comparando as informações, não inteiramente concordes, de Aires Varela e Joao 
Salgado de Araújo, conclui-se que desertaram cerca de quatrocentos soldados. 

Contra o pactuado, parece que os atacantes saquearam as casas, apesar dos 
esforços dos comissários da fazenda; todos os moradores que haviam ficado em Valverde 
aproveitaram o artigo 9.° da capitulação, e saíram da vila, que foi arrazada. As perdas 
portuguesas durante o ataque não excederam sessenta homens («^). 

0 exército ficou cinco dias em Valverde, durante os quais foi reforçado por mais 
dois terços; no próprio dia em de lá retirou na direcção de Olivença, tendo havido notícia 
de que o Conde de Santisteban tinha levado para Mérida a maior parte do seu exército, 
ficando em Badajoz apenas uma fraca guarnição, o Conde de Óbidos pensou em tomar esta 
praça importante, sendo a sua ideia aprovada pelo conselho, que reuniu. Da resolução 
tomada se avisou D, João IV, que estava era Évora. 

Das palavras do Conde da Ericeira, conclui-se que foi unânime a opinião do conselho, 
mas Aires Varela parece afirmar o contrário; segundo este autor, em outro conselho, 
convocado depois de se ter tentado o ataque, «os que no campo da Cançola disserão que 
não convinha sitiar aquela cidade, defendião agora se não levantasse o cerco». D. Luís de 
Meneses, porém, que usou provavelmente das informações de Salgado de Araújo, como se 
conclui do seu texto, somente aponta como partidários desta opinião João de Saldanha, 
D. Nuno Mascarenhas e Matias de Albuquerque. O primeiro não assistira ao conselho em 
que se resolveu o ataque a Badajoz, mas devemos concluir que os dois últimos tinham 
votado contra a empresa. Devemos ainda observar que Salgado de Araújo atribui a D. Nuno 
Mascarenhas opinião um pouco diferente 

Partindo de Valverde em 17, os portugueses acamparam no dia seguinte em Telena, 
e, na manhã de 19, avançaram sobre Badajoz pela margem esquerda do Guadiana. O rio 
cobria esse flanco do exército, e, por isso, a cavalaria marchava toda no flanco direito. 

Os castelhanos, sabedores da aproximação do nosso exército, tinham ocupado uns 
moinhos junto do Guadiana, que seriam provàvelmente os mesmos que, anos depois, só 


(») Meneses, I, 379-381; Salgado, 186-192v.; Varela, ni, 85-98. 
(“) Meneses, 1,385; Varela, III, 101 e 110; Salgado, 19Tv-198. 


foram tomados muito próximo do fim do cerco intentado em 1658; na ocasião de que 
tratamos, porém, foram conquistados no próprio dia 19, com facilidade, por um destaca¬ 
mento de um terço de Olivença. 

No mesmo dia, porém, ao que parece, foram os moinhos abandonados, porque estavam 
expostos aos tiros de artilharia da praça, e sobretudo aos de umas peças colocadas na 
ponte sobre o Guadiana, ao que diz Aires Varela; um capitão do terço de André de 
Albuquerque, Afonso de Barros Trovão, ofereceu-se para os retomar com quinze soldados, 
e conseguiu-o, mas também pouco depois recebeu ordem para retirar. 

Aliás as operações portuguesas parece terem consistido apenas numa série de 
reconhecimentos um tanto desconexos, em que tomavam parte como voluntários, abando¬ 
nando as suas companhias, muitos fidalgos desejosos de ostentar valor. O Conde de Óbidos 
mandou, por esse motivo, prender alguns. As tropas somente se estabeleceram por trás de 
certos muros e valados, onde sofreram bastantes perdas pelo fogo da artilharia inimiga, 
e que em breve o general mandou abandonar. 

Ao que dizem Aires Varela e o Conde da Ericeira, chegaram a construir-se algumas 
trincheiras, e é provável que assim acontecesse, porque a relação de Salgado de Araújo, 
escrita com intuitos panegíricos, procura ocultar os desaires; por isso, quer dar a entender 
que a marcha do exército português sobre Badajoz não obedecia ao intuito de cercar a praça, 
mas sòmente ao de talar a campanha. 

Parece, pelo contrário, não haver dúvida de que o Conde de Óbidos pensava na 
conquista de Badajoz, que julgava, como já dissemos, insuficientemente guarnecida, e onde 
esperava talvez, como suspeitou o Conde de Santisteban, encontrar auxiliares entre os 
próprios moradores. Que se ia tentar cerco regular era a opinião corrente entre os soldados, 
que esperavam ver chegar ao exército reforços vindos da Beira. Isto nos indica ser opinião 
vulgar que se tratava de uma operação preparada de há muito, única hipótese em que tal 
se poderia dar; na verdade, porém, a marcha sobre Badajoz fora resolvida de um momento 
para outro, sem preparação especial, provàvelmente sem ordem régia, e obedecera apenas 
ao desejo de aproveitar a facilidade que se tinha suposto encontrar para a tomada da praça. 

Afirma Passarello que, na verdade, eram más as condições de defesa, tanto que seria 
forçada a render-se por falta de víveres, se o exército português durante mais algum tempo 
persistisse no cerco. 

Num dia, que seria provàvelmente 21 ou 22 de Setembro, porém, o mestre de campo 
general Joane Mendes de Vasconcelos, acompanhado por Matias de Albuquerque e por 
um engenheiro, o padre jesuíta João Pascasio Cosmander (”*’), fez um reconhecimento em 


(««) Cosmander cra o nome de guerra adoptado pelo P.» Mo Pascasio Scierraans, que viera a 
Portugal para ir servir nas missões da China, e aqui ficou como engenheiro. Ver sobre a sua biografia 
Cristóvão Aires, Sousa Viterbo, e o estudo do Sr. P,” Francisco Rodrigues S. J,, Á Companhia de Jesus e 
a Restauração de Portugal, nos Anais da Academia Portuguesa da História, I série, VI, 323-405. 
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torno da praça para observar as fortificações, e, ao mesmo tempo, procurar colher 
informes sobre as verdadeiras circunstâncias em que ela se encmntrava, 

Verificaram o pequeno valor das obras, mas, ao mesmo tempo, souberam que o 
Conde de Santisteban voltara a Badajoz, onde dispunha de guamiçlo bastante forte. 

Esta é a versão do Conde da Ericeira, mas Aires Varela afirma que o reconhecimento 
indicado apenas visou a estudar a forma por que devia ser atacada a praga, e que as 
informações sobre a sua capacidade de defesa foram colhidas no dia sepinte, pela cavalaria 
que, sob o comando do monteiro-mor, saiu a bater os arredores, e se apoderou de umas 
cartas, em que se expressava a esperança de que o mau tempo em breve obrigasse os 
portugueses a abandonar o cerco. 

Parece, todavia, que bastou o conhecimento das dificuldades prováveis que encon» 
traria a tomada de Badajoz para levar a grande maioria do conselho, pelo Conde de Õbidos 
reunido na noite de 21, a preconizar o levantamento do assédio. Já noa referimos a este 
conselho, e é provável que só dois votos houvesse inteiramente favoráveis a intentar o 
cerco regular, quando a ele devem ter assistido cerca de vinte pessoas. 

Todos os outros, entre os quais se deveria contar André de Albuquerque, sepiram 
a opinião de Joane Mendes de Vasconcelos, que salientou a relativa fraqueza do exército, 
a necessidade de o dividir por diferentes quartéis, a cada um dos quais eaberia paraiçâo 
inferior às forças com que a parnição castelhana poderia atacar, e a extensão das Mas 
de investimento. 


Em resultado deste.parecer, o exército levantou arraiais na manhl do dia seguinte. 
O Conde da Ericeira dia que este facto se deu em 20 de Sctemhro, mas s data parece-nos 
duvidosa, a julgar peia própria narração do Portujo! mmnOo, e pela muito mais por- 
menomada de Aires VaMa e de Salgado de Araújo; este último marea para a reürada o 
to 25, mas, embora mais provável, também essa data não pode concordar com a sua 
escnçao as operaçoes. Para nós a retirada deve ter-se dado na manhã de 24; faltam 
documentos que permitam afirmá-lo 


rmzm nn s- ^ ° exército para o campo de Cangola e preparou 

neloste 

recebeu ordem " <“>' ^ meia-noite de 26 (<•), 


que as nerda. da empresa de Badajoz, em 

D. João IV por demrt°' ° consideráveis, e qne, sobretudo, deegostaria 

a rar aos franceses a pouca eficiência do nosso exército, É possível 


r)Men«, 1,382-386; Varela nuoi-UJ; 

( ) Varela, m, 112 . 

(®) Salgado, 199 V. 


Salgado, 183 v-199; Pasaorello, 182-188. 
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também que os amigos de Matias de Albuquerque apresentassem ao soberano os aconteci¬ 
mentos por forma a fazer-lhe crer que teria sido fácil a tomada de Badajoz. Segundo o 
Portugal Restauraio, teve essa suspeita Joane Mendes de Vasconcelos (^“). 

O novo general, porém, e apesar da opinião que defendera no conselho realizado 
próximo de Badajoz, não intentou novamente a empresa falhada, e mandou executar o 
projecto formado pelo seu antecessor, adiando apenas a sua execução, ao que parece, de 
vinte e quatro horas. A população que ficara em Albuera, Almendral e Torre de Almendral 
quase não ofereceu resistência, nem tinha armas para ela. Apesar disso, as vilas foram 
saqueadas e em parte queimadas, por indisciplina dos soldados (^'). 

Em 29 de Setembro, o exército marchou sobre a praça de Alconchel, povoação de 
certa importância, desprovida de fortificações modernas, mas onde havia um castelo difi¬ 
cilmente atacável, em virtude da altura do escarpado outeiro onde assentava. 

Matias de Albuquerque levava artilharia de bater, que D. João da Costa conseguiu, 
vencendo grandes obstáculos, pôr em bateria no cume de um outeiro, pouco mais baixo 
que 0 castelo, onde havia uma ermida de Nossa Senhora da Esperança; na mesma noite 
se ocupou a ermida de Nossa Senhora do Rosário, situada no vale que corre entre essas 
duas alturas. 

No dia seguinte, foi André de Albuquerque encarregado de tomar a povoação com 
0 seu terço. Não foram .grandes as dificuldades; apenas alguns habitantes refugiados na 
igreja matriz, nas faldas da colina em que se elevava o castelo, tentaram resistir sob a 
protecção do seu fogo. A igreja foi incendiada pelas bombas que lhe mandou lançar 
André de Albuquerque, e os refugiados nela saíram dificilmente, conseguindo escapar com 
vida, apesar da ordem que o general mandara de não dar quartel a ninguém. 

O mestre de campo, solicitado por um frade capucho a salvar o Santíssimo, verificou 
que só nas paredes da sacristia se podiam fazer aberturas para dar saída às pessoas que 
estavam na igreja, mas que elas eram batidas pelos tiros do castelo; o religioso obteve 
do governador que o fogo fosse suspenso por três horas, e durante elas puderam os portu¬ 
gueses entrar na igreja, conseguindo alguns oficiais evitar a matança ordenada, senão 
totalmente, pelo menos para a maior parte dos rendidos. 

Destes, os incapazes de combater foram mandados para o castelo, onde Matias de 
Albuquerque esperava razoavelmente que a sua presença concorreria para desanimar a 
guarnição. Menos experiente da guerra que o nosso general, o senhor de Alconchel, Marquês 
de Castrofuerte, que governava o castelo, deixou ali entrar estes elementos de fraqueza, 

que exerceram exactamente a acção que aquele previra. 

0 pomposo Salgado de Araújo comenta assim a acção de André de Albuquerque no 
ataque da igreja: «...tendo ordem pera não dar quartel aos retirados na igreja, andaua 


(«) Meneges, 1,386, 

(") Meneges, I, 387; Varela, IH, 113-116; Salgado, 202-203 v. 




com a espada na mão, como leão fero, em os auançar & consumir, & tendoos neste estado 
foi vencido de misericórdia, & piedade... Fez virtude viua posta em acto». 

No dia 1 de Setembro, os terços de Luís da Silva Teles e André de Albuquerque 
foram mandados assaltar uns penhascos que ficavam próximos da barbacã do castelo; 
devem ser aqueles de que mais adiante daremos notícia e que facilitavam muito o ataque. 
Conseguiram ocupá-los depois de combate, em que o terço do segundo mestre de campo 
sofreu bastantes perdas; neste combate foi André de Albuquerque ferido na ilharga direita. 
Não se referem a tal o Conde da Ericeira nem Aires Varela, mas sim Salgado de Araújo, 
sendo até de admitir que o ferimento o obrigasse durante algum tempo a abandonar o 
exército, porque não encontramos qualquer referência a que tenha assistido à tomada de 
Villa Nueva dei Fresno, e até mesmo Aires Varela diz que o seu terço em 18 de Outubro 
estava comandado pelo sargento-mor. 

Entretanto, o bombardeamento da praça prosseguia com algum efeito sobre as casas, 
embora com pouco dano das fortificações, e os paisanos e mulheres refugiados no castelo, 
aterrados com o progresso do ataque, chegaram a arvorar uma bandeira branca, mas o 
sargento-mor Pedraza fê-la arriar, declarando-se disposto a resistir até morrer. Pouco 
depois, quando andava no parapeito a dirigir a defesa, foi morto com um tiro de mosquete, 
e os átiados em breve começaram a tratar da capitulação, quando já os portugueses prin¬ 
cipiavam a minar as muralhas. 

0 Conde de Santisteban, como em Valverde, aparecera durante o sítio com algumas 
forças, mas insuficientes para tentar socorro eficaz. 

As condições estipuladas para a entrega da praça foram aproximadamente as 
mesmas de Valverde; os prisioneiros, que deveriam conservar-se em Portugal durante 
quarenta e cinco dias, eram apenas uns sessenta a oitenta. Daqui concluiu Salgado de 
Araújo que tinham morrido muitos soldados durante o cerco, mas é provável que não tenha 
razão, porque não foram encontrados mais de cento e seis arcabuzes (^^). 

A grande capacidade de resistência da praça levou o general a propor a El-Rei que 
aü ficasse guarnição, como realmente se fez; anos depois, um espião castelhano, informando 
das condições das praças que defendiam as nossas fronteiras, diz que Alconchel era guar¬ 
necida apenas por desterrados, raramente mais de quarenta ou cinquenta (^*). 

Enquanto o exército estava em Alconchel, Matias de Albuquerque mandou D. Rodrigo 
de Castro, com seiscentos cavalos, entreprender Higuera de Vargas, a três léguas de 
distância; a vila e castelo capitularam sem resistência (é provável que não tivessem 
guarnição paga) e foram abandonados pela população; o governador das armas mandou 
para Higuera uma pequena guarnição, com o fim apenas de exercer vigilância contra 


(”) Meneses, 1,387-389; Varela, ni, 119-134; Salgado, 203v.-212; Passarello, 183-185. 
n Doe. XXIX. 
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qualquer tentativa inimiga de ataque aos comboios que deviam seguir para o exército 
durante a campanha (^*). Terminada ela, foram destruídos a vila e o castelo. 

Efectivamente, Matias de Albuquerque tencionava aproveitar a fraqueza do exército 
castelhano indo atacar outra praça, mais fortemente guarnecida e situada a maior distância, 
Villa Nueva dei Presno. Era povoação mais importante que as anteriormente tomadas,’ 
porque entre a vila e o arrabalde lhe davam cerca de mil vizinhos, mas estava abandonada 
pela maior parte dos moradores, A guarnição compreendia seiscentos infantes pagos e 
era comandada pelo mestre de campo D. Francisco Geldres, assistido do engenheiro 
D. Francisco Agliero, 

Estes números mostram tratar-se agora da mais importante das empresas levadas 
a cabo na campanha deste ano, mas não descreveremos o cerco de Villa Nueva dei Presno, 
que se rendeu em 18 de Outubro, porque, como já dissemos, é provável que nele não 
tomasse parte André de Albuquerque {’"}. 

A primeira notícia que sobre ele encontramos é, efectivamente, posterior à capitu¬ 
lação. Matias de Albuquerque deixara em Villa Nueva dei Presno uma guarnição, constituída 
por dez companhias, uma de cada terço, e comandada pelo sargento-mor Bento Maciel 
Parente, do terço de João de Saldanha. 

Recebeu, porém, ordem de El-Rei, em 23 de Outubro, para entregar o governo- da 
praça a André de Albuquerque, que a velo guarnecer com o seu terço (^0, o qual tinha 
ido no día 18 até à fronteira, próximo de Mourão, de guarda aos castelhanos rendidos. 
Como já dissemos, nesta marcha o terço era comandado pelo seu sargento-mor João Leite 
de Oliveira. 

Com André de Albuquerque veio também o P,“ Cosmander, que traçou a nova 
fortificação da praça, reforçando notàvelmente a sua capacidade de resistência,' a execução 
do projecto ficou entregue à direcção do novo governador p’). Não nos foi possível 
encontrar a planta das novas linhas de defesa, que, na medida do possível, procurámos 
substituir com as notícias de informador castelhano já antes citado, dadas já depois dos 
portugueses abandonarem a praça em 1646. Segundo Aires Varela, Villa Nueva dei 
Presno ficara «quasi inexpupaveb, no que deve haver algum exagero, porque já em 1645 
constava que a praça «não era de utilidade alguma». 

Há um documento do Conselho de Guerra que pode fazer supor a existência de 
qualquer motivo para André de Albuquerque não exercer o comando do seu terço; efecti- 


{") Meneses, I, 880-890; Varela, IH, 134-186; Salgado, 212 v,*213; Passarello, 186. 

(«) A descrigáo do cerco pode ver-se em Meneses, 1,390-303; Varela, III, 186-146: Salgado, 213-223; 
Passarello, 186487. 

(") Meneses, I, 893; Varela, ni, 147; Salgado, 228. 

(") Varela, m, 147. 

(«) Doe. XXX. 
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vamente um decreto de 27 de Outubro manda passar patente ao sargento-mor João Leite 
de Oliveira para que sirva de tenente do terço de André de Albuquerque. Deve, porém, 
tratar-se apenas de uma expressão, que hoje se nos afigura pouco clara, mas que deve ter 
sido entendida correctamente pelo secretário do Conselho, 

João Leite exercera as funções de sargento-mor desse terço por nomeação do 
governador das armas, e por tal motivo se lhe mandava passar a patente, a fim de que 
tivesse oficialmente o posto. Ora é provável que a organização do exército ainda não 
estivesse metodizada, e que portanto nem todos os terços tivessem sargento-mor, e houvesse 
dúvidas sobre quem devia substituir o comandante, especialmente quando o sargento-mor 
servia sem patente. Como as obrigações do governo da praça não deixariam, por vezes, 
André de Albuquerque tratar do comando do seu terço, o decreto visava apenas estabelecer 
uma situação clara. 

Assim 0 entendeu, provàvelmente, o Conselho, porque, depois do decreto, foi passada 
a João Leite de Oliveira patente de sargento-mor do terço em que já servia (^®). 

Nos princípios de 1644, foram concedidas a André de Albuquerque duas mercês era 
recompensa dos serviços que prestara na guerra, mas não consta que tenha nessa ocasião 
saído do Alentejo. 

Um alvará de 1 de Abril, confirmado por carta régia de 23 de Maio, mandava 
dar-lhe de juro e herdade a alcaidaria-mor de Sintra; havia dúvida, porém, se ele a teria 
já nessas condições, e, nesse caso, concedia-se-lhe uma dispensa da lei mental (®®). 
Em 15 de Abril era-lhe feita mercê de uma comenda do lote de trezentos mil réis, que 
poderia ser substituída por pensões que prefizessem a mesma importância («D. 

Nas notícias que nos ficaram das campanhas da Primavera e Verão de 1644, não 
encontramos referência a André de Albuquerque, que durante alguns meses continuou no 
governo de Villa Nueva dei Fresno. 

0 novo governador das armas da Estremadura, Marquês de Torrecusso (®®}, desviava 
as operações para a fronteira de Campo Maior, mas Matias de Albuquerque antecipou-se-lhe, 
invadindo Castela pela mesma fronteira, Dessa entrada resultou a batalha de Montijo, 
êxito sobretudo moral para o nosso exército, que do combate saiu notavelmente enfra¬ 
quecido. 

Cerca de um mês depois, o general português, cujas cartas reflectem as preocupa¬ 
ções que lhe causava a hipótese de uma ofensiva inimiga, resolveu aumentar a guarnição 
das praças que julgava mais ameaçadas, e cuja perda representaria maior perigo. 

Por isso, mandou vir para Eivas o terço de André de Albuquerque, menos, ao que 
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parece, três companUas que ficaram em Villa Num de tesuo. No governo da praga foi 
ele substituído pelo mestre de campo Antómo de Madureira Trigo, que no ano anterior tinha 
conduzido ao Alentejo um terço que servia antes em Cascais e na armada (••). 

Em 10 de Agosto tinha André de Albuquerque ido de Eivas a Olivenga, donde voltou 
com notícias sobre as intenções do inimigo (®‘). 

Em 23 do mesmo mês, assistiu a um conselho reunido por Matias de Albuquerque, 
em que se resolveu sobre as operações que convinha propor a El-Rei ('•). 

Dois dias depois foi o terço de André de Albuquerque mandado para Campo Maior, 
acompanhado por uma companhia de cavalos (■•) ; em resultado dos reforços que Matias 
de Albuquerque julgara indispensável introduzir na guarnição das pragas, ficaram nessa 
vila dois terços, dos quais saía a guarnição de Ouguela, outros dois em Olivenga, guarne¬ 
cendo também Alconchel, três em Eivas, um em Moura (que terria provàvelmente um 
destacamento em Serpa) e outro em Castelo de Vide, fornecendo guarnições a Montalvão 
e Marvao. Villa Nueva dei Fresno, que agora recebera o nome de Vila Nova de Portugal, 
era guarnecida, como Mourão, por companhias destacadas de vários terços. 

Havia, portanto, muito poucas forças disponíveis, que Matias de Albuquerque dizia 
não excederem dois mil homens, pelo que julgava indispensável que lhe fossem enviados 
reforços; pensava reconsUtuir os corpos, juntando em cada um deles soldados novos e 
vetoos. Depois, propunha que se fizessem ataques demonstrativos por diversas fron¬ 
teiras, para lhe facilitar as operações que necessitasse para socorrer qualquer praça ("), 

Da Corte c dos exércitos das outras províncias foram realmente enviados socorros 
para o Alentejo, e pensou-se mesmo num ataque a Valência de Alcântara, que se não 
efectuou porque houve contra-ordem régia. As tropas aguardaram uma ofensiva inimiga, 
mas os meses de Outono passaram sem se produzir ataque dos castelhanos, e Matias dé 
Albuquerque, que fora agraciado com o título de Conde de Alegrete depois da batalha de 
Montijo, mandou regressar aos seus quartéis as forças de outras províncias que tinham 
ido ao Alentejo, e licenciou os auxiliares. 

Provàvelmente em Novembro de 1644, houve em Eivas um desafio entre o general 
de artilharia D. João da Costa e o Conde de Penaguião, em que este foi ferido. D. João da 
Costa teve por esse facto de se homiziar, deixando de exercer o seu posto. Ê provável que 
a este facto se refira a carta que El-Rei lhe escreveu em 5 de Dezembro-, ao mesmo tempo 
que enviava outra a Matias de Albuquerque; em ambas, e possivelmente por solicitação do 
próprio governador das armas, mandava que D. João continuasse a servir de general de 
artilharia. Do seu texto devemos concluir que o supunha ainda em Eivas, mas é provável 

(“) Doc, XXXV. 

(“) Oart, Qov., II, 51-62. 

(“) Oart. Gw., II, 68-69. 

n Doc. XXXVI. 

n Cart. Go% H, 64-66. 
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que tal se não desse, porque a essa data estava esta praça sitiada pelos castelhanos, e 
nenhuma das relações do cerco se refere a que D. João da Costa tomasse parte na defesa, 
como parece natural que o tivesse feito, ao menos como voluntário, caso ali se encontrasse, 

Julgamos que o general de artilharia se homiziou em outro qualquer lugar, e depois 
veio para Lisboa, onde estava em meados do ano seguinte. Não deixa de ser curioso notar 
que, apesar das circunstâncias em que se encontrava, continuou a exercer as funções de 
conselheiro de guerra. A inimizade entre os dois fidalgos manteve-se provàvelmente até à 
morte do conde camareiro-mor, em 1658, porque no ano anterior, D. João da Costa obteve 
da Eainha regente um decreto mandando que aquele não votasse em assuntos respeitantes 
ao exército do Alentejo que era então comandado pelo Conde de Soure (®®). 

O atraso das operações do inimigo era devido à tardança na chegada dos reforços, 
e também à relutância do Marquês de Torrecusso em cumprir as ordens que lhe eram 
enviadas de Madrid para cercar Eivas; o Marquês conhecia as dificuldades da empresa, 
porque as fortificações da cidade tinham sido bastante melhoradas, e porque não era 
fácil executar durante o Inverno operações de envergadura considerável. 

Todavia os êxitos de certa importância que o seu exército obtivera na fronteira, 
a leste do Guadiana, levaram-no a tentar o ataque nos princípios de Dezembro; em 30 de 
Novembro marchou sobre Eivas, com doze a treze mil infantes e dois mil e quinhentos a 
três mil e quinhentos cavalos (““). 

Â primeira aparição do exército castelhano houve dúvidas sobre os seus intuitos, 
porque o Marquês de Torrecusso fizera movimentos demonstrativos nas direcções diver¬ 
gentes de Campo Maior e Olivença; em breve, porém, se reconheceu o caminho que ele 
levava, para atravessar a fronteira ao norte do Caia. 

Havia em Campo Maior dois terços, o de André de Albuquerque, e o de D. João de 
Sousa, que ainda não tinha mestre de campo, ou melhor, cujo mestre de campo não 
exercia o comando, por estar governando as armas de Trás-os-Montes; assim, competia 
àquele o governo da praça. Segundo a Relação impressa, André de Albuquerque mandou 
melhorar as fortificações, trabalho que deve ter sido dirigido pelo engenheiro Nicolau de 


(*“) Meneses, I, 662; T. T., Cons, G„ decr., maço 16, doc. 13; António Rodrigues Cavalheiro, Cartas 
ãe D. João IV a D, João ãa Costa, Conde de Soure nos Anais ãa Academia Portuguesa da 

Eistôria, r série, VI, 261-322 (Lisboa, 1942). 

(*’) curioso que as avaliações castelhanas ado superiores às portuguesas; Meneses, I, 477; 
Relação dos svcessos, que nas fronteiras.,, tlveraô as armas delRey Dom João o quarto... até fim do 
amo de WfJi. (Lisboa, 1645), que serviu de fonte ao anterior; Passarello, 211; Estébanez Calderón, 1,137, 
que traduz o antecedente. Vltorlno de Almada, Eivas, I, 231-234, tran.screve a tradução que lhe deu o 
Dr. Santa Clara de parte da Relação antes citada, Sobre o cerco de Eivas foi publicado, em 1645, um 
poema anónimo, Igualmente transcrito por Almada, Eivas, I, 237-246. Também dele encontrámos uma 
relação, que supomos inédita e que se tran.screve adiante (Doc. XXXVII). Embora escrita em castelhano, 
e descontando mesmo os possíveis luslsmos do copista, ó certamente obra do um português. 
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Langres, que chegara ac Alentejo provàvelmente em Jnnho, e estava então em Campo 
Maior. ^ 

0 Conde de Alegrete enviou-lhe manümentos e munições, e também duas 
(150 ou 200 homens) pertencentes aos terços de Campo Maior que estavam em 011- 
vença (••). Simultaneamente lhe mandou instruções sobre (las partes y horas em que luego 
ama de procurar de noche no solo inquietar, y deguelar al castellano, mas no dexarle 
trabajar en los puestos que ocupase, y anticipar romp^rle alguno de sus quarteies, y la 
forma con que devia ayudar la plaça al intento» (®i). 

O Marquês de Torrecusso saiu de Badajoz na noite de 30 de Novembro, dia de 
Santo André, e na manhã de 1 de Dezembro apareceu diante de Eivas, junto da Cruz de 
Rui Gomes Di*). 

Não descreveremos o cerco de Eivas, em que não tomou parte André de Albu¬ 
querque, preso às suas funções do governo de Campo Maior; diremos sòmente que enviou 
a colaborar na defesa daquela cidade quatrocentos mosqueteiros, sob o comando do sar¬ 
gento-mor João Leite de Oliveira; cora eles veio Nicolau de Langres («D. 

Compunham este destacamento soldados dos dois terços em número sensivelmente 
igual, e foram agraciados com um escudo de vantagem dois capitães, dois alferes, dois 
cabos, quatro mosqueteiros e dois arcabuzeiros do terço de André de Albuquerque, e dois 
capitaes, um ajudante, um alferes, dois sargentos, um cabo, cinco mosqueteiros e um 
arcabuzeiro de D. João de Sousa G^). 

0 facto de figurarem arcabuzeiros eutre os agraciados pode ser devido a virias 
causas; haveria em Eivas alguus soldados destes terços, além dos que foram enviados 
com Mo Leite, ou alguns arcabuzeiros vieram servindo como mosqueteiros, por essa arma 
de maior alcance ser mais útil na defesa das muralhas, ou finalmente não era sé por mos- 
queteiros constituído o destacamento. 

Antes da chegada do exército castelhano, o Conde de Alegrete mandara sair de Eivas 
a maior parte da cavalaria com o seu general, e, jã depois de começado o atoque, saíram 


(”) Seguimos 1 versSo da Bihçio manuscrita; a impressa parece querer dar a entender que estes 
homens marcharam sem receber ordem para tal, o que é pouco crível, 

(“) Relação manuscrita. 

n Mo encontramos referência . este local nos estudos de loponimla elvense de António Tomís 
Pires e Domingos Lavadlnho; parece que estaria situada esta cruz no caminho do Cala para o outeiro de 
Santa Luzia. 

{«) Relação manuscrita. João Leite era sargento-mor do terço de André de Albuquerque, como 
já dissemos. 

(") PubUcámos os nomes dos agraciados, por feitos no cerco de Eivas, no artigo Notas e 
documentos inéditos sobre o cerco de Eivas em 16U, in Arquivo Trcmtagano, H, 338-344 (Eivas, 1934). 
Alguns deles são conhecidos da história geral; figuram também vários dos seus nomes no poema anónimo 
de que falámos. 
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também as mulas de tiro da artilharia. D. João IV mandou reunir tropas em Vila Viçosa, 
confiando o seu comando a Joane Mendes de Vasconcelos, que, por sua ordem, estava em 
Olivença, e a quem foi novamente dado o posto de mestre de campo general. 

A resistência da praça, a aspereza do tempo que não permitia trabalhar em trin¬ 
cheiras, e as notícias que recebeu de que se estava a formar um exército de socorro, 
levaram o general castelhano a retirar a sua artilharia era 7 de Dezembro, e a desistir do 
ataque na manhã seguinte. Foi esta a última operação da campanha deste ano no Alentejo. 

Pouco depois, saiu da Estremadura o Marquês de Torrecusso, sendo substituído 
pelo Marquês de Leganés. Também o Conde de Alegrete veio para Lisboa, recaindo o 
comando em Joane Mendes, que tomou diversas medidas para melhorar as condições do 
exército. Ê provável que Matias de Albuquerque estivesse descontente com as circuns¬ 
tâncias, em que o tinham colocado provávelmente intrigas dos seus adversários, explorando 
talvez as dissenções que teria com o mestre de campo general. 

Não é também impossível que, por doença ou cansaço, carecesse de grande eficiência 
a sua acção de comando. Não podemos, neste momento, saber até que ponto seriam justi¬ 
ficadas as acusações de que foi alvo, porque a narração do Portugal Restaurado é-lhe 
talvez excessivamente favorável, visto emanar de um amigo de D. João da Costa que era, 
ao que parece, grande parcial de Matias de Albuquerque. 

Também não parecem de crer, sem demorado exame, as razões com que o próprio 
Conde de Alegrete procurou justificar-se perante El-Rei e que poderemos talvez relacionar 
cora a «proposta, assim sobre varias faltas do exercito, como sobre algumas melhoras da 
sua casa» de que nos fala o Conde da Ericeira (“"l. D. João IV não atendeu Matias de 
Albuquerque, que abandonou o governo das armas do Alentejo, em que foi substituído 
pelo Conde de Castel Melhor, que nas campanhas de Entre Douro e Minho tinha obtido 
sucessos de alguma importância, sobretudo a conquista de Salvaterra em 1643, seguida 
de resistência felíz aos ataques do exército da Galiza. Supomos, todavia, que não tinha os 
conhecimentos necessários para dirigir uma campanha com efectivos muito mais impor¬ 
tantes e operações de maior vulto; na sua correspondência, mostra-se-nos pouco fami¬ 
liarizado cora 0 espírito da guerra da época. 

O Conde veio a Lisboa era Março de 1645, onde recebeu instruções de El-Rei sobre 
as reformas de que o exército necessitava, e no mês seguinte passou a Eivas, donde logo 
depois saiu Joane Mendes de Vasconcelos ("“), talvez descontente, por esperar que não 
fosse substituído o Conde de Alegrete, cabendo-lhe assim a ele a direcção da campanha 
deste ano, 


('”) Meneses, I, 512. A justificagão de Matias de Albuquerque a que nos referimos foi publicada 
com notas pelo senhor coronel Belisário ‘Pimenta: O «memoriab de Matias de Albuquerque^ Coimbra, 1944. 
Cora razão, em nosso entender, colocou o autor este memorial, não datado, em fins de 1644 ou princípios 
do ano seguinte. 

(«) Meneses, I, 613, 
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Ê possível que durante o Inverno se estreitassem relações entre André de Albu¬ 
querque e 0 mestre de campo general. Tinham estado no Brasil ao mesmo tempo, mas 
Joane Mendes seria pelo menos uns vinte e tantos anos mais velho, e não deve ter tido 
então grande contacto com o jovem voluntário, que ali servia pela primeira vez. 

Pelo contrário, no Alentejo, durante os meses em que o Inverno impedia as ope¬ 
rações activas, é muito de supor que o alcaide-mor de Sintra, já mestre de campo e 
governador de uma praça importante, aproveitasse a oportunidade de aumentar os seus 
conhecimentos militares. Para tal procuraria os ensinamentos de um oficial sabedor, que 
servira no exército da Plandres,. a melhor escola da época, muito considerado pelo seu 
saber, e que realmente se nos revela em seus escritos um bom teórico da guerra da época. 
Como Joane Mendes não passou no Alentejo o Inverno de 1643 . a 1644, parece-nos crível 
que só no seguinte se estabelecesse camaradagem mais íntima entre os dois oficiais. 

Era fácil ao governador de Campo Maior ir a Eivas, neste momento em que a praça 
não corria o risco de ser atacada; também o comandante do exército visitaria aquela vila, 
talvez para avaliar do progresso das fortificações. 

Pode ser, além disso, que, por esta ocasião, o terço de André de Albuquerque passasse 
a fazer guarnição em Eivas, onde estava o mestre de campo general; o certo é que já 
na campanha de 1645 se encontram referências à amizade entre eles. 

O Conde de Castel Melhor começou por encontrar uma grave questão de precedência 
entre D. Rodrigo de Castro, tenente-general da cavalaria, e os mestres de campo. Em sua 
opinião, devia ser preferido aquele, pelo que propôs a El-Rei que lhe fosse dado o posto, 
meramente honorífico, de governador ãa cavalaria, o que nos leva a crer que o monteiro- 
-mor já não exercia qualquer comando efectivo (»t). El-Rei, porém, resolveu que a prefe¬ 
rência fosse dada ao oficial de patente mais antiga, não concedendo a D. Rodrigo a 
categoria solicitada. 

Talvez fosse essa a primeira causa do descontentamento que em breve se manifesta 
nas cartas do governador das armas. Mas parece que, da parte dos seus subordinados, 
também o Conde tinha razões de queixa, porque diz que se correspondiam directamente 
com El-Rei, com grave ofensa da disciplina. Não deviam ainda estar bem fixados os estilos 
militares, porque também D. João IV directamente mandara pedir plantas de praças a 
vários governadores, entre eles o de Campo Maior (®®), que pensamos não seria então 
André de Albuquerque. 

Efectivamente uma carta do Conde de Castel Melhor de 1 de Agosto, adiante citada, 
e ainda mais o texto correspondente do Conde da Ericeira, levam-nos a crer que este saiu 
com 0 exército de Eivas, aquando de uma tentativa contra Badajoz, que referiremos. Outra 
carta de 26 do mesmo mês nos diz que D. Sancho Manuel estava a governar Campo Maior; 


(") Gart. gou., n, 81, 

(®) Gart, gov,, II, 85-86. 
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ora nesta praça, como já dissemos, faziam guarnição no ano anterior os terços de André 
de Albuquerque e de P. João de Sousa; mas este mestre de campo, já regressado de 
Trás-os-Montes, teve, em 26 de Março, que vir para Lisboa, gravemente doente (®"), e foi 
em 19 de Junho substituído por D. Sancho Manuel Esse conjunto de circunstâncias 
faz>nos supor que André de Albuquerque tivesse vindo para Eivas antes do começo da 
campanha, deixando o governo de Campo Maior, que, provàvelmente, desempenhava ainda 
em 17 de Fevereiro, visto que, nesta data, El-rei se lhe dirige pessoalmente, acerca da 
pretensão de um sargento-mor 

Com razão, contra todas as irregularidades acima referidas, protestava o Conde de 
Castel Melhor; talvez do seu zelo pela disciplina proviessem as más vontades que parece 
ter encontrado no exército do Alentejo, mas é possível também que o novo governador 
procurasse substituir o pessoal do comando por oficiais que trouxera de Entre Douro e 
Minho provocando assim descontentamentos, 

Finalmente, a oposição mais ou menos clara que existia, ao que parece, entre o 
governador das armas e o mestre de campo general, também deve ter prejudicado a acção 
do comandante, porque Joane Mendes teria, provàvelmente, muitos admiradores entre os 
oficiais do Alentejo, todos mais ou menos seus discípulos—como nos diz um documento 
muito posterior e particularmente insuspeito sobre este ponto de vista—e o Conde de 
Castel Melhor manifestou muita falta de energia no exercício do seu cargo. As suas queixas 
a El-Rei provam que, já neste momento, se não manifestava capaz de impedir a indisci¬ 
plina, que cresceu, até tomar o mais grave aspecto próximo do fim da campanha. 

Em fins de Julho, resolveu o governador das armas atacar Badajoz ao alvorecer, 
na esperança de surpreender a guarnição; para a empresa deviam concorrer, cora as tropas 
de Eivas, as de Campo Maior e Olivença, que chegaram à hora aprazada ao local de encontro 
na margem esquerda do Guadiana, mas a marcha demorou-se por se quebrarem os carros 
de artilharia, e, não tendo ainda chegado o exército a Telena ao amanhecer, o Conde 
resolveu retrogradar. 

D. Luís de Meneses diz, sem apontar nomes, que houve quem «desbaratasse o 
intento», mas seu irmão indica como responsáveis André de Albuquerque, Luís da Silva 
Teles e Diogo Gomes de Figueiredo, que, por serem partidários de Joane Mendes de Vas¬ 
concelos, procuraram criar dificuldades à empresa Não podemos julgar até que ponto 
são justificadas as arguições do segundo Conde da Ericeira; do relatório do Conde de Castel 

(®) Oa/rt, gov.» H, 79-80, 

(““) T. T., Om. (?., 1. 8 (6), íl. 10, 

C“) Doc. xxxvrti. 

í"») Oari, gQ% H, 93-94. 

Nota B; Meneses, I, 516, diz que a surpresa sobre Badajoz foi tentada em 27 de Agosto, mas 
há erro de data, provàvelmente de um mês, porque a carta em que o Conde de Castel Melhor comunica 

0 malogro da empresa é de 1 de Agosto. 
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Melhor eabemos que André de Albuquerque tiuha eido encarregado de colocar um petardo 
numa dae portaa de Badajoz, mas nada se diz nele sobre más vontades que causassem a 
demora da manha, excepto as respeitantes à artilharia, qne, normalmente, não parecem 
atribuíveis a um mestre de campo 

Penados que, depois de o exército se recolher da empresa, e tendo talvez entrado 
em qnrteis de Verão, como era vulgar nos meses de canicnla, se lhe den nova disposição- 
prova^l que o terço de D. Sancho Manuel fosse mandado guarnecer as praças d^Norte 
da proracia, e o de André de Albuquerque voltasse para Oampo Maior. Não é todavia 
impossível que só para aí fosse o meste de campo, que jà exercia de novo o governo desta 
praça em Setembro, e que sabemos ter-se ocupado activamente da sua fortificação. 

Langres estava provàvelmente empregado em Eivas e as obras de Campo Maior 
foram, em Fevereiro de 1645, entregues a Cosmauder que, aliás, superintendia em todas 
elas; mas, em 27 de Outubro, El-Rei dirige a André de Albuquerque uma carta de agrade- 
Cimento pela rapidez que imprimira aos trabalhos (““). 

Pensou então o governador das armas, por conselho de Cosmauder, em atacar o 
orte de S. Cristévão, situado em frente de Badajoz, na margem direita do Guadiana e 
de que mais adiante falaremos largamente; tomado ele, parecia-lhe fácil, em poucos dias 
conseguir a rendição de Badajoz. ’ 

Neste sentido escreveu a El-Rei em 2 e em 7 de Agosto, dizendo as forças que 
necesmtava para a emproa, à qual não era favorável o teneute-geue™i de artilharia do 
Remo, que estava em Eivas (■••), ondeprovisòriameute exercia as funçóes que seria normal 
CMu^tirem a D, Joao da Costa. Efeetivamente, nesta ocasião, o estado maior do exército 
do Alentejo estava reduzido apenas ao comandante, porque, como já dissemos, o general 
da cavalaria uao exercia o seu posto, e o mestre de campo general e o general de artilharia 
estavam na Corte, onde assistiam no Conselho de Guerra. 

Air mandou El-Rei examinar o projecto do Conde de Castel Melhor, mas Matias de 
Albuquerque, Joane Mendes de Vasconcelos, e D. João da Costa foram de parecer que não 
era pratreável o cerco de Badajoz, e El-Rei seguiu essa opinião, apesar de novas instâncias 
do Conde de Castel Melhor, que para tal mandou à Corte o engenheiro Cosmauder. Quando 
este voltou ao Alentejo, foi com ele o mestre de campo general, com cuja presença parece 
terem aumentado as dificuldades do comando. 

Entretanto o exército castelhano fora reforçado e, nos fins de Setembro, um des¬ 
tacamento fez uma tentativa sobre Cuguela, que André de Albuquerque, uovamente gover- 
nador de Campo Maior, socorrera a tempo. Cs castelhanos retiraram perseguidos pela 
cavalaria de Campo Maior, que degolou uma companhia inimiga. 


(”‘) Doc. XXXIX. 

(™) Boes. XL e XLI. 

(*") Cart. gov., II, 97-99; Doc. XLII. 
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Depois desta pequena acçSo, ss operaqões castelhanas dcaloearam-se para o Sul, 
eonsepindo o Marquês de Leganés destruir a fonte de Olivença e as suas fortificações, e 
aniquUar algumas companhias, que marchavam para as socorrer, além de obter também 

outras pequenas vantagens. 

D. João IV, que fora informado dos intentos do Marquês de Leganés, tinha ido 
para o Alentejo, e mandara convergir a Eivas todos os possíveis reforços, que todavia 
não chegaram a exercer acção útU, porque os castelhanos haviam retirado no princípio 
de Novembro, e a única empresa tentada pelos portugueses, uma surpresa sobre Alcântara, 
não teve qualquer espécie de êxito (^"). 

Â data desta tentativa, i de Dezembro, já haviam retirado para as suas províncias 
grande parte dos socorros recebidos. O comando do destacamento fora confiado a D. Sancho 
Manuel, que partiu de Castelo de Vide com 1.500 infantes, Para tornar a marcha mais 
rápida, iam montados em animais de carga, mulas ou burros provavelmente, e pertenciam 
aos terços de D. Sancho e André de Albuquerque; não sabemos, porém, se este acompanhava 
0 destacamento. 

O malogro da operação foi conhecido em Eivas no dia 9, e, depois dele, mamdou 
El-Rei cessar as operações ofensivas. Dos últimos acontecimentos desta campanha há uma 
relação manuscrita, que supomos inédita, e que, dada a ausência de todo o caracter 
apologético, não era certamente destinada a ser publicada na época 


(“’) Meneses, I, B23. 
(““) Doe, XLHI, 
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General de Artilharia 


O S insucessos da guerra haviam acabado de tirar ao Conde de Castel-Melhor 
todo 0 prestígio de que necessitava para exercer o governo das armas. Não devia 
ser boa a opinião que dele havia na Corte ao findar a campanha, porque foi 
enviado ao Alentejo, a devassar dq procedimento dos comandantes e de outros 
oficiais, 0 Dr. Jorge da Silva Mascarenhas. 

Sentido dessa diligência, que atribuía a intrigas de Matias de Albuquerque, ou do 
mestre de campo general, aliás nada amigos um do outro, o Conde de Castel-Melhor 
retirou-se para Lisboa e não voltou a assumir o seu posto. O comando recaiu em Joane 
Mendes, que começou a tratar de obter reforços para o Exército, muito enfraquecido pelas 
perdas e deserções, proibindo ao mesmo tempo que se dessem licenças aos , oficiais, e 
fazendo reforçar as guarnições de tropas pagas e o artilhamento das praças C). 

Muitos decretos neste momento enviados ao Conselho de Guerra tratam de medidas 
tendentes a combater a deserção, e a fazer regressar à fronteira os ausentes ou licenciados. 
Mandavam-se receber em segredo as denúncias sobre as pessoas que os acoitassem; anun- 
ciavam-se por um bando as penas a aplicar aos oficiais e soldados que não voltassem às 
fronteiras; determinava-se que fossem riscadas as praças aos soldados ausentes, que 
assim perderiam o direito de receber os soldos em dívida, só começando a vencer quando 


(q Meneses, 1,560-561. Há, porém, uma carta régia muito posterior recomendando a Joane Mendes 
que não conceda licenças. 
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tornassem a servir. Finalmente, recomendava-se ao Conselho de Guerra que acelerasse o 
expediente respeitante aos requerimentos que lhe eram remetidos, porque a lentidão do 
despacho das suas pretenções era uma das desculpas que maior número de vezes alegavam 
os militares das fronteiras, dizendo não poder voltar ao exército por estar aguardando a 
solução. Mais tarde, ainda El-Rei mandava que se não recompensassem serviços militares, 
senão a quem tivesse servido no exército do Alentejo ('). 

Em 21 de Fevereiro fora nomeado governador das armas do Alentejo Martim Afonso 
de Melo, que, como sabemos, já ocupara algum tempo esse cargo, mas que desta vez não 
chegou a sair de Lisboa (“)• 

Também se procurou dar maior regularidade à organização do exército, começando 
por preencher os outros lugares de comando. Já dissemos que Francisco de Melo não tinha 
saúde para exercer o posto de general de cavalaria e, neste ano, abandonou-o definitiva¬ 
mente; D. João da Costa também não voltou, por motivo que desconhecemos, mas que 
seria talvez ainda ligado ao duelo com o Conde Camareiro-mor, porque se pensou em o 
mudar de província, dando-lhe o governo das armas da Beira. 

Por isso, dois decretos de 11 de Fevereiro de 1646 mandavam propor pessoas para 
os lugares vagos no exército do Alentejo, especificando os postos de general de cavalaria 
e de artilharia (0. Também na mesma ocasião se organizaram os serviços de expediente 
do Exército nomeando-se um secretário, e prescrevendo-se a criação de livros de registo 
separados para os diferentes grupos de cartas (“). Embora pareça que nem sempre fossem 
inteiramente respeitadas estas normas, melhorou com elas consideràvelmente a corres¬ 
pondência militar. 

No princípio deste ano de 1646, André de Albuquerque assistia à fortificação de 
Jeruraenha: um decreto de 31 de Janeiro mandava que ele fosse dirigir a continuação das 
obras de defesa de Olivença, mas o Conselho de Guerra alegava aquela circunstância para 
solicitar que se lhe não desse outro destino (*). Com esta opinião se conformou El-Rei 
em 9 de Fevereiro seguinte. 

Já vimos que anteriormente exercera idênticas funções em Villa Nueva dei Fresno. 
Levam-nos estes factos a supor que o mestre de campo tivesse adquirido certos conheci¬ 
mentos sobre fortificação, e, como nada nos indica que alguma vez tenha frequentado em 
Lisboa as aulas de Matemática, onde se ensinavam os seus princípios, temos de concluir 
que os aprendera no Brasil ou no Alentejo, provavelmente nos períodos mortos da cam¬ 
panha. 


(*) T. T,, Om. G.> Decr., maço 6, does. 6,13,14,19,190, etc. 

(’) Doc. XLIV. 

(‘) Does. XLV e XLVI. 

(') T. T., Oons, (?., Decr., mago 6, doc. 16; l.'* 6 (4), fl. 90, e 8 (7) fl, 99 v. ■ 
(«) Does, XLVn e XLVin. 



Terá recebido ensinamentos de Cosraander e, antes e depois, de outros engenheiros, 
como 0 italiano Jerónimo Rossetti, ou o francês Nicolau de Langres, com todos os quais 
tratou em Campo Maior. Ê possível também que alguma coisa aprendesse sobre o assunto 
com Joane Mendes de Vasconcelos, embora este, através dos seus escritos, se nos mostre 
antes um bom teórico da guerra de campanha. Não deviam, contudo, ser-lhe alheios os 
princípios da fortificação e da guerra de sítio, e poderá ter encaminhado André de Albu¬ 
querque, que, «perito nas línguas italiana, & francesa, & muy entregue á liçam dos liuros», 
na frase do seu panegirista, teria, pela leitura de tratados, desenvolvido os seus conheci¬ 
mentos, 

Não 0 julgamos suficientemente versado no desenho de fortificações para organizar 
0 projecto de defesa de uma praça, mas era-o certamente o bastante para dirigir a sua 
execução. Tamhem é possível que André de Albuquerque merecesse especial confiança, 
sob 0 ponto de vista de honestidade na administração dos dinheiros destinados a este fim, 
confiança de que não gozavam—e parece que muito fundadamente — os técnicos estran¬ 
geiros, 

Todas estas circunstâncias, ou outras concomitantes, seriam do conhecimento de 
El-Rei e influiriam talvez na sua promoção a general de Artilharia, visto que D, João IV 
se não conformou para ela com os pareceres dos conselheiros de guerra, 

Efectivamente, na consulta de 16 de Fevereiro, em que o Conselho se ocupou do 
provimento do cargo de general de Artilharia, as opiniões não lhe foram particularmente 
favoráveis, António de Saldanha propunha em primeiro lugar Luís da Silva Teles, em 
segundo D. Sancho Manuel, e em terceiro André de Albuquerque; Jorge de Melo e o Conde 
Camareiro-mor indicavam, sem precedência, João de Saldanha, André de Albuquerque, 
D, Sancho Manuel, D, Rodrigo de Castro e Francisco de Melo Torres, falando o primeiro 
ainda em Rodrigo de Miranda Henriques e Luís da Silva Teles; o Conde Francisco de 
Sá(T) propunha sem precedência João de Saldanha, D. Rodrigo de Castro e D. Sancho 
Manuel. 

D, João da Costa, que apareceu mais tarde, propôs sem precedência João de Sal¬ 
danha, Luís da Silva Teles e D. Rodrigo de Castro, e acrescentou que, se pudesse falar de 
outros, indicaria D. Sancho Manuel, André de Albuquerque, Rodrigo de Miranda, o Conde 
do Prado, e todos os mestres de campo do exército do Alentejo; António de Saldanha 
disse então que, na verdade, todos os mestres de campo lhe pareciam aptos para aquele 
posto, As propostas dos conselheiros tardaram muito a subir à presença de D. João IV, 

Em 23 de Abril mandou El-Rei verbalmente ao Conselho de Guerra que indicasse 
capitão-mor para a praça de Olivença, julgada em perigo de ataque, desde que, no ano 


(’) 0 Coade Francisco de Sá é certamente Francisco de Sá e Meneses, então ainda bastante novo, 
que no ano seguinte sucedeu a seu pai no título de Conde de Penaguião, e no ofício de camarelro-mor, e que 
tornaremos a encontrar neste estudo. 
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anterior, como vimos, o inimigo lhe destruíra as comunicações com Eivas. Também sobre 
esta nomeação houve opiniões diversas, na sessão de 24 em que ela foi tratada. Estavam 
presentes sòmente três conselheiros: D. João da Costa, que propôs André de Albuquerque, 
e D. António Ortiz de Mendonça, ambos mestres de campo no Alentejo, e Martim Afonso 
de Melo e o Conde Francisco de Sá, que lembraram os mesmos nomes, depois do de 
D. João Telo de Meneses, governador de Olivença. 

No mesmo dia, foram estas consultas levadas a El-Rei, e, certamente, foi a última 
apresentada antes da outra, que já tinha mais de dois meses de data; não é raro este facto 
de se demorar muito tempo o despacho do expediente do Conselho de Guerra, havendo 
até vários diplomas em que D. João IV censura esses atrasos. 

El-Rei nomeou capitão-mor de Olivença André de Albuquerque, mas, quando depois 
lhe foi apresentada a consulta respeitante ao posto de general de Artilharia, escolheu-o 
para exercer esse cargo, e mandou-o substituir no primeiro por D. António Ortiz (®). 

O segundo Conde da Ericeira, que indubitavelmente se serviu do texto de seu irmão, 
afirma, porém, que aquela nomeação era justificada pela maior destreza na guerra de 
André de Albuquerque: «Joanni a Costa tormentorum Prsefecto successit Andreas Albu- 
querquius, quserentibus alliis tribunis Silvio, Saldania, atque Emmanuele, qui eum anti- 
quitate anteibant; sed Rex eum elegit, quod dexterior cceteris bello esset» (“). 

Como vimos não foram só estes os nomes propostos pelos membros do Conselho de 
Guerra, mas parece que só estes foram os queixosos, porque diz o Portugal Restaurado 
que «a eleyção de André de Albuquerque, ainda que foy muyto acertada, por ser dipo o 
seu procedimento de grandes occupações, occasionou arrezoada queyxa nos mestres de 
campo Luís da Silva, João de Saldanha, & D, Sancho Manoel, por serê mays antigos. 
Fez El-Rei toda a diligencia pelos socegar: porem João de Saldanha veyo por esta causa 
a largar o posto, & os dous se não deram por satisfeytos sem mayores occupações...» (^®), 

Se ligarmos os trechos anteriores com um passo do P.° Manuel Luís, que adiante 
citaremos—onde se diz que El-Rei estranhava nunca ter visto na Corte André de Albu¬ 
querque, ao contrário do que acontecia com muitos — parece-nos lógico concluir que 
D. João IV recebera informações directas do Alentejo sobre o valor relativo dos vários 
oficiais, e que foram elas a causa da escolha que fez para o posto de general de Arti¬ 
lharia 

Também ainda em 24, com uma rapidez que contrasta com a demora anterior, foi 
escrita a carta patente do novo posto conferido a André de Albuquerque , o qual assim, 


(®) Does, XLIX e L. 

C) Hist. Llíffít, II, 580. 
(“) Meneses, I, 562, 

(") Nota C. ■ 

(") Doc. LI. 
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2 de vmte e cinco anos, ascendia a imediato no comando a Joane Mendes de 
Vasconcelos, ao qual competia a direesão efectiva do Exército, 

aivea porque El-Rei lhe nejon quaisquer recompensas que desejava ('■), e só em fins de 

«ofoisubsütódo. Quantoàvaga de general de CavaIarianZi« 

vago conünuou o posto durante alguns anos, O tenente-general D, Rodrigo de Castri 
^rceu 0 comando daquela arma, mas apenas com a designação de governador da Cavalaria 
onne propista de Joane Mendes, não recebendo, assim, patente de general, o que parecí 
ter originado algumas dificuldades de que falaremos. ^ 

^ A carta patente de capitão-general de Artilharia do exército do Alentejo respeitante 
a nomeaçao de Andre de Albuquerque foi remeüda para Ehvas, onde o mestre de campo 
Te doT*'*"™ " 7 por eh em carta de 1 de Maio, e amandava cumprir 

ÜT ““ “ 

da aS “ oornando 

F T 7 t ^ 0 Padre 

Santa ’ 7 ’ ”0 forte de 

s*r ^ 0 dispen- 

2 frÍ, A !“ tóilOaria 

mun trances, residente em Eivas, e chamado Gonçalo de Hural ou Abai (“). 

D RoírZ r 7™' oo“o dissemos, a patente de 

R Rotago de Castro nao era de general, embora ihe concedesse poderes e honras de tal 

Na propna carta em que agradece a nomeação de André de Albuquerque, Joane Mendes 
de Vasconcelos^expnnha as suas dúvidas, Em 4 de Maio, o Conselho de Guerra hesitava 
”0 22 * ”'"°’ fossem de opinião favorível a D, Rodrigo 

El-fei deliberou mandar per^taraJoane Mendes qual era 0 uso na Piandres em 

D. Rodrigo se prometera que só ficaria sujeito ao general de Oavalari^ on a postos sune- 
riores a este, Esta carta foi acompanhada de onta em que 0 próprio goCor da 

T*' “ tenente-general, quando 

ra!t ía infantaria, importando assim descinside- 

raçao para ele o ficar agora as ordens do general de artilharia {“). 


1- 563; um despacha régio, de que adiante falaremos, faz-noa crer que nâose tratava 
interesses pessoais, mas de disposições para melhorar o serviço do Exército 
(“) Does. LII e mi. 

(“) Does. LIV a LVI. 

(“) Does. LU, LVII, LVIII e LIX. 
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Em 16 de Junho, resolveu El-Rei a questão a favor de D. Rodrigo de Castro, e assim 
0 comunicou a Joane Mendes, avisando o governador da Cavalaria de que através dele 
conheceria a decisão tomada (^0. Parece, todavia, que André de Albuquerque se não 
confomou com a resolufião de D. João IV, e lhe dirigiu uma carta, que não pudemos 
encontrar, expondo as razões que tinha para pensar de outra maneira (“). 

Ignoramos se dela resultou alguma modificação na ordem régia, mas do exame das 
operações parece-nos poder concluir que Joane Mendes teve o cuidado de evitar a presença 
conjunta dos dois oficiais no mesmo local, talvez para obviar a questões entre eles. 

Mais do que esta discussão de precedências, que, pelo que de outro documento se 
conclui, não parece ter produzido inimizade entre os dois interessados, devem ter preo¬ 
cupado Joane Mendes as informações que por diferentes vias recebia sobre projectos de 
ofensiva castelhana. 


Em 27 de Abril, mandou dizer que o inimigo pensava em atacar Ouguela, cuja 
guarnição reforçou, e que, com esse ou outro intuito, reunia a Cavalaria na fronteira. 
Em 29, havia informações concordantes, comunicadas por dois prisioneiros portugueses, 
que tinham conseguido fugir. O Conselho de Guerra reunido em 30, por causa das primeiras 
notícias, indicava as medidas a tomar; entre outras, figurava a necessidade de que fossem 
para o Alentejo os oficiais que estavam em Lisboa, sobretudo o governador das armas. 
O despacho real apontava as providências já tomadas, e dizia que se adoptassem outras. 

No dia 2 de Maio, reuniu novamente o Conselho para tratar deste assunto, e de 
outros ligados à ideia de robustecer a defesa do Alentejo. Não deixa de ser curioso que 
duas cartas da mesma data de Pedro Vieira da Silva mandam intimar a volta ao Exército 
de João de Saldanha, que, como sabemos, não obedeceu, e enviar para Campo Maior o 
engenheiro Cosmander, para evitar ocasiões de desavença entre ele, Joane Mendes de Vas¬ 
concelos e João Gilot í^®). 

As operações limitaram-se, porém, a pequenas incursões de parte a parte, em que 
parece terem andado mais activos os castelhanos, pelo que El-Rei ordenou que se enviassem 
dropas das outras províncias para o Alentejo, visto serem de nova formação a maior parte 
das companhias lá existentes, sobretudo depois de se mandar embarcar parte da Infantaria 
numa armada que foi auxiliar os franceses no Mediterrâneo. 

D. João IV desejava que por aquela fronteira se tentasse alguma empresa impor¬ 
tante, para satisfazer os pedidos da França nesse sentido, mas encontrava resistência dos 


(")Docs. LX e LXI, De facto, a patente de D. Rodrigo de Castro conferia-lhe «poderes, jurisdição 
prehemlnenclas prlulíeglôs e prerôgatiVtó que tocâo ao posto de geral de cauallarla> (T. % Oons. (?., 
1.7 (6) fl. 63), mas a melhor prova de não ser o caso Intelramente claro está na pergunta mandada fazer 
a Joane Mendes. 

(") Doc. LXn, 

PI Does. LXm a LXXVI. ■ 






* et "-'""í. . - 

-'.....ti:,-::-. ; 



BARCARROTA 

Eeproduçao dç uma aguarela do Livro âe várias pkntas, referente h tomada da vila em 1706 
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mres das outaa províncias contra o cníraqneoimento das forjas de que viriam a 

«a Í aTdÍr ‘Vf tomou 

da™ n ! í '■ foi “orneado governador 

das arm. „ « de Aleg^te (■.), ,„e teve grandes dMas em aceiUr, por Z q! 

r;t“ r ““ “ 

demor!r“/' ' ”* “ “i“ <*' i^“oa, provàvelmente 

emorado pelas sessões do Conselio de Snerra, em qne se discutiu o projecto de operações 

levavaTtodel^ T ““o (“)■ Partiu, 

one r M S f * oapitâo-general, e também a de 

q e Joane Mendes fosse mandado regressar à Corte; não levava instruções sobre as one 
rações a realisar, tendo-lhe El-Rei confiado a resolução desse assunto. 

Ante, porem, de chegar ao exército o novo comandante, tomara Joane Mendes de 
toncelos medidas para empreender Codiceira, contra a qual, como sabemos, se tinha 

às sJ b ““ ““^0“ »“>■ de Eivas 

s seis horas da tarde de 25 de Julho, seiscentos infante e cinco companhias de cavalos 

Z Z d r f ^ de ci 

Diogo Gomes de Figueiredo e a cavalaria o novo tenente-general D. João Mascarenhas 

qne ja falamos Com este destacamento iam instrumentos obsidionais, o engenheiro francês 
Langres, e o holandês Timermans, engenheiro de fogo 

comna!^^ '"Z ^ “ ““ » "mi“ ^ 

canpanhia de cavalos, chegou a Arronches às oito da manhã de 26, e tornou a sair às 
seis da tarde, reforçada por três companhias de infantaria. Segundo o Conde da Ericeira 
contava então mil infantes e trezentos cavalos. 

eenereu!\'^fr'' ^ “iceira, tomou o 

dadM net ° “ «e iam catorze franceses, coman- 

* pelo capitao L™ (La Noue?) e armados de espadas, pistolas e rodela;, depois 
sold dos com granadas, trinta mosqueteiros, e outros soldados que levavam três petarl 

ZmZ ' e muito; , 

Embora descobertos pelas sentinelas, atingiram sem maior dfflculdade uma porta 
do castelo, qne areombarem com um petardo, ao mesmo tempo que outrasZÍo 


{*) Ver, como exemplo, os does, LXXVII e LXXVIE. 

(’') T, T„ Oons, (?,, J)ecr.j mago 6, doc. 164. 
í*’) Meneses, I, 664; Cart. ff ov., II, 104-105. 

(“l A sua patente eí íol lawada em 18 de ABOsto (T, T, Cm. ff., 1, 8 (í), fl, ms. 





ameasavam por todoa os lados. A guarnição, apenas forte de vinte homens, pedin quartel 
que André de Albuquerque lhe concedeu, embora as leis da guerra da época o não con- 
cedessem, visto a fortaleza ter sido entrada à viva força. 

A povoaqáo foi incendiada, eaceptuando.8^ por ordem do general, a casa do cura 
e Joane Mendes, que chegara a Arronches com outras forças-dois mU infantes é 
quinhentos cavalos, segundo D, Luís de Meneses-recebeu aviso da rendição, quando se 
dispunha a ir cooperar no ataque. 

Na sua pnmeira carta a El-Rei, o mestre de campo general dava nesse mesmo 
*a, 21 notícia da vitória, e cm outra do dia seguinte ponnenoriaava os sucessos, elo¬ 
giando os oficiais que haviam tomado parte no ataque, e sobretudo o general de artilharia 
«podendo-se diaer que se deve tudo aos seus acêrtos». Foi seguidameute i Codiceira’ 
resolvendo-se, em conselho dos comandantes, destruir o castelo, como se fez, sem aguardai^ 
novas ordens. Com a carta de Joane Mendes viera uma planta do castelo e da forma dos 

ataques a ele, que não conseguimos encontrar, pelo que publicamos o desenho respeitante à 
empresa infrutuosa de 1642. 

0 Conselho de Guerra, com a primeira notícia, reunira e opinara também pelo 
desmantdamento da praça (contra o voto de D, João da Costa) para não enfraquecer 
0 ezercito de campanha com mais uma guarnição. Joane Mendes, portanto, mais não 

cTIetí» ^ ^ ~ 

^ Esta pequena vitória foi considerada de bastante importância para se mandarem 
nimicar os documentos que lhe diziam respeito ao cronista-mor Pr. Francisco Brandão 
^vàvehnente com o intuito de que ele publicasse alguma relação a seu respeito (»)' 
Julgamos, pormn, que não seja da sua autoria um folheto, em que, na verdade, se 

da campmiha da Beira e de Entre Douro e Minho, Não só se lhe não refere Barbosa 
Machado, masamdaseassemelhademasiadamente a todas as relaçóes de natureza idêntica, 

““ T ™ ^ ^“““‘SSes feitas durante a 

Mendltr*^" t ^-r^i^rtasdeagradecimentoa Joane 

M ndes de Vasconcelos e às pessoas que ele indicara como tendo-se distinguido na acção, 
entre as quais figura André de Albuquerque . 


(") Does, LXXK a LXXXn. 

(“) Doo. LXXXIU, 

Jsboa, ^ írontmaa ãe Portugal o mes de Julho â Agosto..., 

(*') Doôí LXXXIV e LXXXV, 


com » dw «I«na 

cerTi n u competência já falámos. Ora é 

que D. Rodngo nao tomou parte no ataque de Codosera, e podemos afirmar que as 
desavenças vmham de mais longe, tendo-se apenas reavivado nesta ocasião 

ntreogovernadoreotenente-general da Cavalaria,econta que andaatentarcongrtó^^^^ 

penhando-se ele com D, Rodrigo, João de Saldanha com D. João Mascarenhas e Ldré 

generalT^fllT proeminências, o 

general de Artühana e o governador da Cavalaria estavam em boas relações 

dividis 

reciÜt “ a ° ^ oscla- 

ecimentos sobre o assunto, embora D. Álvaro de Abranches encontrasse maior culpa no 

nente-geneml. El-Rei despachou em 20, mandando que, se não era possível congrai-los, 

sse para Lisboa o menos átU no exército; esta resolução leva-nos a cr» que se 

reconheciam em D. João Mascarenhas quaUdades superiores às do seu comandante (•=) 

de Santa Marta, empresa que exigia uma penetração bastante grande na Estremadura, 
travfâ de uma zona onde havia diversos aquartelamentos inimigos. Por isso a mandou 
executar por cavalaria e infantaria montada, confiando o comando a D. Rodrigo de Castro' 
também D. Joao Mascarenhas tomou parte na empresa. 

^ Conforme as instruções de El-Rei, procurou Joane Mendes congraçar os dois oficiais 
e nao parece ter ficado descontente com o resultado dos seus esforços, embora não 
nmni^^ grande confiança no que depois acontecerá, porque, na carta em que relata a 
tomada da vila, diz; ,.,.de ambos entendo que farião a jornada com grande conformidade 
assi pelo zelo que nelles concorre do serviço de Vossa Magestade como por mo haverem 
promeüdo quando daqui sairam dezejando fazerme favor...» (»). 

Nao sabemos por que motivo há no Portugal Restaurado uma alteração de datas 
fazendo-se o ataque de Santa Marta posterior ao da Codiceira. 

Pensamos que D. Rodrigo de Castro iria a comandar a cavalaria incorporada nas 
forças com que Joane Mendes seguiu, com cerca de vinte e quatro horas de atraso o 
destacamento comandado por André de Albuquerque, que foi tomar esta praça. Provàvel- 
meute, depois de ali se reunirem as forças, e ao iniciar-se a marcha de regresso, é que se 
deu novo mordente entre os dois comandantes da cavalaria, na forma por que o conta o 



(”) Does, LXXXVI e LXXXVH. 
(“) Cart. gov„ I, 38. 





Conde da Ericeira (“°), mas não resolvido imediatamente como ele o indica. Efectivamente, 
em carta de 28 de Julho, Joane Mendes apenas cpnta que D. João Mascarenhas, depois de 
uma questão com o governador da Cavalaria, fez deixação do seu posto, e que só consentiu 
em 0 reassumir, porque o inimigo ameaçou atacar o Exército em retirada (^^). 

Em 1 de Agosto informa que o tenente-general renunciou às insígnias do seu posto, 
e que na véspera tomou lugar como soldado nas fileiras de uma companhia de cavalos; 
embora D. João lhe tivesse dito que exercitaria o cargo quando ele o mandasse, condicionou 
esse acto a não ir sob o comando de D. Rodrigo de Castro, o que ocasionava, como 
fàeilmente se compreende, grandes dificuldades ao mestre de campo general (®^). 

Estas duas cartas, juntamente com outra, em que o governador da Cavalaria contava 
0 incidente («^), foram vistas no Conselho de Guerra, o qual, em consulta de 2 de Agosto, 
entendeu haver necessidade de mandar prender D. João Mascarenhas, com o que El-Rei 
concordou em 11, por um despacho que substituiu outro anterior; dois dos conselheiros 
censuraram a atitude de Joane Mendes, não procedendo contra o tenente-general í***). 

A resolução régia foi, em carta de 15 de Agosto comunicada ao comandante do 
Exército, que mandou preso para o castelo de Vila Viçosa D. João Mascarenhas, em 18, 
mas dois dias depois escreveu a El-Rei, dizendo considerar excessivo este castigo, e 
alegando hão poder proceder judicialmente contra o culpado por falta de base; terminava 
por sugerir que se procurasse melhorar as relações entre os dois oficiais, cujos serviços 
no exército entendia serem da maior importância. 

Em 22, 0 Conselho exprimia a sua opinião, notando sobretudo que a falta de 
informações dadas por Joane Mendes motivara o rumo que o assunto tinha levado, mas 
terminando por concordar em que D. João Mascarenhas fosse solto, para se lhe aprovei¬ 
tarem os serviços no Exército, procurando reconciliá-lo com D. Rodrigo, e ao mesmo tempo 
dar satisfação a seu pai, D. Francisco Mascarenhas, que, depois da Restauração, tinha 
estado preso em Castela, e s6 conseguira voltar a Portugal por troca com um prisioneiro 
castelhano (”). . ^ 

Outro assunto que preocupava Joane Mendes de Vasconcelos era o da conservação 
ou abandono de Villa Nueva dei Presno. Como dissemos, já em 1645, se pensava ser 
inconveniente a manutenção da praça; depois de uma consulta do Conselho de Guerra, 
em 26 de Janeiro, escrevera El-Rei em Março a Joane Mendes, pedindo-lhe a sua opinião 
sobre o assunto. O mestre de campo general respondeu, em 18 desse mês, afirmando não 

(») Meneses, í, 664-566. 

(«) Doc. LXXXVm. ' • ' . 

(«) Doo. LXXXK. , 

(W) Doc, XO. : - 

(*‘) Doc. XCI, 

(») Doc. XCII. ' ‘ ' 

(«) Does. xoin a XCVII. ' ' 
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ter a conçiuista de ViUa Nueva resultado de um projecto bem elaborado, mas eutendendo 
eiue 0 seu abandono teria um tanto de desprestigiante; em todo o caso, pensava que seria. 
melhor desguamecê-la, se houvesse falta de fundos para os trabalhos de fortificação de 

outras praças (“ 0 . 

Nao parece que, por então, se tomasse a tratar do assunto, mas, posterioimente, 
voltou-se a ele. Supomos que o local seria particulamiente doentio, como o dizem vários 
documentos, embora outros o neguem, ou as guarnições, que de outro documento con- 
cluunos nao serem permanentes, estariam muito abandonadas e mal tratadas por dificul- 
dades de comunicação; além disso, em fins de Dezembro daquele ano, caiu um pano de 
muralhas da praça, e toda ela ameaçava ruína (®®). 

Em 5 de Janeiro de 1646, o Conselho de Guerra ocupou-se do caso, em 25 tornou a 
trata-lo. As opiniões estavam divididas, porque, enquanto uns queriam conservar Villa 
Nueva dei Fresno, por uma questão de prestígio; e entendendo mesmo que a sua ocupação 
servia a defesa de Moura e de Mourão, pensavam outros que a praça era inútil para esse 
fim 6 difícil de socorrer, que era desperdiçado o dinheiro gasto na reparação dos muros, 
e que a sua guarnição melhor seria empregada noutros pontos, tanto mais que a sua 
fraqueza lhe não permitia proteger os trabalhos agrícolas (■•). 

^ ÊlMvávelqueestesúltimostivessemrazão: a tomada de Villa Nueva, praça situada 
em direcção excêntrica, não faciiitava quaisquer operações posteriores, nem a sua ocupação 
robustecia o sistema defensivo das fronteiras; e por estas causas se decidiu Ei-Rei pelo 
abandono da praça, que foi ordenado em Março de 1646, por uma carta que não sabemos 

se chegou a ser enviada; aliás, pensava-se em conservar o castelo, talvez para o utilizar 
como atalaia. 

Em 26 de Maio, porém, outra consulta infomia que Joane Mendes de Vasconcelos 
pusera certas objecções a essa ordem, o que seria talvez a causa de outra carta, que 
também figura no arquivo do Conselho de Guerra, mas que não deve ter sido remeüda, 
porque se trata de um original com a assinatura de Martim Afonso de Melo e de Jorge 
de Melo, faltando-lhe, porém, a assinatura régia e a data completa. Em 5 de Junho o 
despacho real diz que tinha sido resolvido, numa sessão a que El-Eei assistira, que a 
destruição fosse efectuada por Martim Afonso de Melo, então, como sabemos, nomeado 
para o governo das armas do Alentejo. 

Novamente, o Conselho de Guerra, a quem fora comunicado um pedido dos pro- 
curadores de Mourão para que Villa Nueva fosse desmantelada, tratou do caso em 7 de 
Junbo, visto estar demorada a partida de Martim Afonso; em 14, resolvia El-Rei que, por 
esse motivo, o cumprimeuto da ordem fosse entregue a Joane Mendes, Mas, em 26, o 


(”) Does. xcvin a Cl. 
{^) Does. CE e CEI. 
(“) Does. CIV e CV. 
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Conselho pensava, contra o parecer de Martim Afonso de Melo, que a época não era própria 
para o abandono da praga, com o que El-Rei concordou; por sinal que, no despacho, a data 
está evidentemente errada, dizendo 4 de Junho em vez de 4 de Julho ( ). 

A maneira por que decorre este assunto é bastante característica das dificuldades 
que devia encontrar o comando do exército do Alentejo; as dúvidas e divergências de 
opinião eram tais que, nos fins do ano, se não tinha efectuado o abandono completo de 
Villa Nueva dei Fresno, onde, em 29 de Dezembro, ainda havia guarnição. 0 Conde da 
Ericeira diz, todavia, que a praça foi evacuada neste ano («). 

Regressemos, agora, ao nosso assunto principal. Pouco depois da empresa da Codi- 
ceira, Joane Mendes mandou André de Albuquerque para Estremoz, onde devia receber 
os soldados novamente alistados para reforço do Exército, preparando-lhes alojamento 
naquela vila, e tratando da sua instrução. Em 12 de Agosto o general de Artilharia escrevia 
duas cartas a El-Rei; em uma delas, que foi vista na consulta de 14, tratava das forças 
que tinham chegado, ou estavam para chegar, a Estremoz; noutra, que o Conselho enviou 
a Rui Correia Lucas, queixava-se da falta de artilheiros, de condestáveis, e de armamento 
para a Cavalaria {'^). 

Em 30 de Agosto, o secretário do Conselho de Guerra, António Pereira, escreve-lhe 
a recomendar que tome medidas para garantir contra as partidas castelhanas a segurança 
dos correios; decerto se receava que, por alguma carta interceptada, o inimigo viesse a 
conhecer o projecto de operações para o Outono ("). 

Por outro documento, sabemos que André de Albuquerque ainda continuava em 
Estremoz em princípios do mês seguinte; no dia 3, o Conde de Alegrete, que já governava 
0 exército desde 30 de Agosto, mandou-o seguir para Borba onde se deviam organizar as 
bagagens do Exército, a que faltavam ainda meios de transporte. Em 4, devia levar para 
Eivas todo 0 combóio, e alpns soldados, a fim de se começar a preparar a marcha ofensiva 
projectada 

Já dissemos que Matias de Albuquerque não queria que Joane Mendes de Vascon¬ 
celos continuasse a servir no Alentejo, quando ele ali fosse governar as armas; pensava 
substituí-lo por D. João da Costa, que o acompanhava ao Exército como voluntário, e que 
era, provavelmente, pessoa de sua confiança. 

Pelo pouco que podemos avaliar das suas ideias sobre a condução das operações, 
supomos que deviam ser elas semelhantes nos dois generais; também os elogios que 
D. Luís de Meneses tributa ao Conde de Alegrete devem ser inspirados pelo que dele ouviu 


(") Doca. CVI a CXI. 

(“) Cart. gov.f 1,123; Meneses, I, 618, 
(«) Does. CXII e CXm. 

(«) Doc. CXIV, 

(«) Doc. CXXII. 




fer ao seu amigo, poque, em verdade, nío parece que Matias de Albuquerque se dietiu- 

guisse muito du média dos generais do seu tempo, qesemtm 

Éprovável também que Joane Mendes deVaaconcete,convicto,epoeaiveta^^ 

mm, áos im supenoree conhecimentos teóricos, não tivesse em grande apreço as 
rwlusoes de Maüas de Albuquerque, julgando-aa por vezes contrárias aos princípios da 
guerra do tempo, e fazendoo, talvez, sentir nas discussões dos conselhos. Já sabemos que 
a opsisao vmha, pelo menos, da campanha de 1643; no ano seguinte, Joane Mendes 
declarara nao poder servir sob as ordens de Matias de Albuquerque. 

n«), dia em que saiu de 

taboa^o Conde de Alegrete escrevia a El-Rei, íalsndo, ente outras coisas, da volta de 

Joane Mendes a üsboa; em 19 de Agosto, de Moutemor, tomava a Insistir lembrmido que 
pusera verbalmeute essa condisão para aceitar o governo das armas. Segundo Fr Rafael 
e Jesus, queria comandar o exército sem que as suas resolusões fossem sujeitas a eon- 
selho, e e« era o principal motívo por que desejava afastar o mestre de campo general 
A sua aütude desagradou ao Conselho de Sueira, que julgava inconveniente pre^indm 
dos serviços de soldado tão hábil como Joane Mendes, embora dois conselheiros opinassem 
que seria melhor regressar ele a Lisboa («). 

Entretanto, o mestre de campo general, certamente informado por algum amigo 
das àsposisoes de Maüas de Albuquerque a seu respeito, escreveu-lhe a dizer qrá serviria 
sob as suas ordens, e da carta mandou cópia ao secretário do Conselho de Guerra, Antómo 

retóvTda ^ ° ™ ® 

Notaremos que o Conde da Ericeira alterou um tanto a fisionomia destes aconteci¬ 
mentos, senão quanto a essência, pelo menos com respeito aos tempos e lugares, como se 
^^ver comparando a nossa narração, baseada em documentos, com a correspondente do 
Portugal Restmraâüi^^). 

Chegando a Eivas, o Conde de Alegrete, que pretendia começar rapidamente as 
o^raçoe^ reumu em 2 de Setembro conselho dos generais (a que não assistiu André de 
Albuquerque, ausente, como dissemos, em Estremoz) paru assentar no projecto a executar 
A Ideia do governador das armas era atacar o forte de S. Cristóvão, situado em frente do 
castelo de Badajoz, na margem direita do Guadiana, e, dejois dele tomado, tentar a 
conquista da cidade inimiga. 

_'’““®“®'°P™eraCOsmander,jâdesdel645nomeadoengenheh^^ 

. Joao da Costa; mas Joane Mendes de Vasconcelos e D. Rodrigo de Castro achavam 


(“) B, N. L., mss., F. G.. cód. 405, f], 231; does. CXV e CXVI. 
(*«) Does. CXVII a CXX. 

(") Meneses, 1,566-567. 
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preferível atacar um forte que no ano anterior os castelhanos tinham construído em 
Telena, especialmente para vigiar o curso do Guadiana. 

Segundo os autores da época, Telena era então uma aldeia. Talvez em resultado da 
guerra, parece que é hoje um simples casal; sobre ele não encontrámos noticia no 
Diáonám Geográfico de Minano, mas na'carta portuguesa de 1/50.000 figura o seu nome 
junto de um só edifício. Telena, colocada sobre o caminho de um vau importante do 
Guadiana, tinha certa importância militar, e havia sido fortificada em 1643 com uma 
trincheira, que foi logo destruída por Joane Mendes de Vasconcelos. Em 1645 elevara ali 
0 governador das armas castelhanas um forte, a que deu o nome de S. João de Leganés. 

Era, sem dúvida, operação importante, a poder-se consepir, a conquista de Badajoz; 
como, por então, ela não foi tentada, reservamos a discussão do assunto para um capítulo 
posterior. Por agora, notaremos sòmente, fazendo juízo pela carta de Matias de Albuquerque 
em que transmite as opiniões do Conselho, que a divergência não dizia tanto respeito ao 
objectivo final da campanha como à forma mais eficaz de o realizar. 

Enquanto os primeiros pensavam era atacar directaraente a principal defesa de 
Badajoz, queriam os outros tirar, antes de tudo, à praça de armas castelhana a possibi¬ 
lidade de receber socorros pelo lado de Telena-^e possivelmente também pelo de Albu¬ 
querque e Talavera — opinião que nos parece bastante justificável, porque o forte de 
Telena, embora não muito importante, constituia um ponto de apoio para um exército 
inimigo que viesse atacar as forças sitiantes, e interrompia ou dificultava as comunicações 
destas com Olivença. 

As informações de que o conselho dispunha computavam as forças castelhanas em 
dois mil infantes pagos, e ura número indeterminado, mas certamente muito superior, de 
soldados de ordenança, com cerca de dois mil cavalos. Os portugueses poderiam ser oito mil 
homens de infantaria e mil e quinhentos de cavalaria, mas Matias de Albuquerque, embora 
esperando vir a receber reforços, não esconde que seriam provavelmente menos; também 
eram insuficientes os meios de transporte existentes. 

Assim, e dada a superior qualidade da cavalaria inimiga, parece que seria realraente 
vantajoso começar pela tomada do forte de Telena, tanto mais que havia a atender a 
possibilidade de o exército castelhano ser mais numeroso do que se pensava, tornando 
perigosa a retirada do exército no caso de ter que levantar o cerco, e de ser forçado a 
atravessar o Guadiana na presença do inimigo, estando ele de posse daquele ponto. 

Por isso Joane Mendes e D. Rodrigo de Castro queriam, como operação preliminar, 
conquistar o forte, para avaliar das possibilidades do inimigo, e depois continuar, conforme 
as circunstâncias, pelo ataque de Badajoz ou por uma operação menos importante, como a 
conquista de Albuquerque. Não podemos afirmar a sua preferência por esta operação, 
mas suspeitamos, pela carta de Matias de Albuquerque, que se inclinavam a ela, ao con¬ 
trário do governador das armas, que, com razão, se preocupava antes em «tirar o padrasto 
de Badajoz». 

Veremos que, bastantes anos mais tarde, foi essa também a ideia de Joane Mendes, 


^1658 he merecesse maior confiaosa qae o de 1646, no que de™ estar na verdade- 
a também se pode admitir ter neste ano opinado a íavor de uma íoma de gnerrá 

^ão lhe merecer 

grande consideração como técnico. 

ma»esTue'tilT“' “- “f»- 

S q e tinha, as opimoes do conselho que reunira, e pedindo-lhe que resolvesse qual 

sZ r “ T ' ‘ cL 

sobre 0 ajunto, e a resposta de El-Eei prescrevia a Matias de Albuquerque a reunião de 

rrrjT - 

Esta forma de assentar nos pianos de operações era corrente na época, e, embora 
se recofcessem os seus inconvenientes, ficando a resolução do comando a depender da 

dariÍ T' ^ ^ 

üvesse aiSl n ' ” 

_ ^ Temos aqui que apontar outro erro do Portugd Bestmr«lo, que dia ter sido a 
^mao de Andre de Albuquerque, no conselho de generais a que nos rrferimo» antes a 
mesma de Joane Mendes e D. Rodrigo de Castro («). Ora das cartas do Conde de Alegrete 
«lui-se, sem sombra de dúvida, que o general de ArUlharia em 3 de Setembro ainda 
estava em Estremoa, e só era mandado vir para Eivas em 6. Ê provável que o seu parecer 

SeShrrw ® “ 10 

dos aenerl ’ * ™ T1°*“™ “1“' P^^iw^eute, além 

dos generais, os mestres de campo e o tenente-general de Cavalaria 

é, quase certamente, o que foi reunido em 12, referido numa carta 
de Matias de Albuquerque, datada da meia-noite desse dia, em que dia terem sido os 

« que São deaasseis-de opinião favoiivelaccmeçar^^^^^^^^ 

forte de Telena. Maüas de Albuquerque esperava atacar a seguir BadajoaZas para 

ISSO precisava reforços; também esperava vencer o inimigo, se ele aparecesse em campo (-), 


I 


('“) Does. OXXI a CXXIX, 

(") Meneses, I, 567. 

(“) Doc. CXXX. 

(■) Doo. cmi; oí. Meneses, I, !68; na relasSo do. mestres de emnpo ,ue u se dí falta nn, 
nmn, ,ne deve ae, o de D, Antdmo Orte de Mendonsa, A. conselho nSo assleti, D. doto de PorZ Z 
na campanha comandou o terço de Mo de Sídanha, nem este, D. Rodrigo de Castro, e D. Mo ZZ 
por estarem doentes, Além dos generais e mestres de campo, estiveram presentes o engenheiro Cosmander' 
tenente-general de Cavalaria, o coronel de cavalos Jacob Nolano, e Manuel Freire de Andrade que servia 
como capitâo-mor de Eivas, ’ ^ ® 
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0 Exército, na foría de 7,200 infantes e 1.600 cavalos, atravessou o Guadiana, no 
dia 14, e atacou 0 forte, cuja guamiijão se rendeu, quando se preparava o assalto, na 
tarde de 16 Segundo Paasarello, a rendição foi precipitada pela cobardia e imperícia do 
comandante Afonso Angulo, que, aUâs, sabia estarem próximos os socorros que pedira 
ao general Molingen. Na verdade, quando a resistência cessou ji se avistavam as primeiras 
tropas (ia (javalana castelhana (°')i 

Nessa mesma noite, o Conde de Alegrete chamou os oficiais a conselho, mas nao 
podemos afirmar se ele se reuniu imediatamente ou só no dia seguinte, 17 de Setembro, 
em que Matias de Albuquerque escreveu a El-Rei, dizendo que todos os consultados, 
menos Cosiuander, haviam sido de opinião de não tentar operação alguma, em vista da 
presença do exército inimigo, que já estava aquartelado a «pouco mais de tiro de canhão, 
-julgamos que deve ter vindo tomar posições nesse mesmo dia, porque a carta da norte 
anterior não faia de tal-e assim oferecer perigo qualquer marcha contra Badajoz ou 
outra praça. 

Pessoalmente, ele desejaria ir atacar es casteihanos, mas considerava aventurosa 
tai forma de proceder; e, por isso, concordava também em que o meihor seria retirar para 
a outra margem do Guadiana e defendê-la contra qualquer tentativa inimiga, até que lhe 
os reforços que lhe permitiriam talvez ir atacar Albuquerque ou Alcântara, 
depKiis de deixar hem pamecidas as praças agora ameaçadas pelos castelhanos. Neste 
sentido escrevera aos cabos do Exército pedindo-lhes a sua opinião, que deve ter sido 
favorável 

A retirada não devia fazer-se pelo mesmo vau que tinha servido para o avanço; 
demorava este num ponto chamado Moinhos de Rui de Abreu, e, segundo diz Matias de 
Albuquerque, ficava um quarto de légua abaixo de Telena, o que corresponde aproxima¬ 
damente ao termo de um caminho que leva ao Guadiana pouco abaixo da ribeira da Lã. 

(»’) Does, CXXXII e GXXxm; Meneses, I, 508; Paasarello, 233-231 O Conde da Brlcelra deve 

ter-se enganado, Indicando o dia 16 de Setembro como sendo o da passagem do rio pelo grosso das forças. 

O projecto aprovado no conselho de 12 consistia em avançar no dia 13 até ao limite dos olivais e mandar 
de noite um destacamento ocupar o vau por onde sc devia passar; logo na manhã seguinte, atravessaria 
0 resto do Exército, para, no mesmo dia, começar o ataque do forte. Como nSo houve oposigfio do inimigo 
à travessia do rio, as operações devem ter decorrido pela forma projcctada. Aliás só com esta cronologia 
se pode conciliar a resistência do forte durante três dias (Incompletos), visto ser incontestável que ele se 
rendeu em 16. 

Nâo é todavia impossível que o erro do Portugê RestawoÂo esteja em aumentar a duragfio da 
defesa, porque Matias de Albuquerque diz que o combato se nâo estendeu a mais de vinte e quatro horas. 
Pessoalmente, o general só chegou perto do forte próximo do anoitecer de sábado 15, mas afirma já ter 
atravessado o rio na véspera, e estando Telena multo perto do Guadiana nâo é de admitir que o forte nâo 
tenha sido, pelo menos, investido na sexta-feira, como, aliás, estava projectado, Provàvelmente, o Gonde 
de Alegrete só contou o tempo do ataque replar, ao falar de vinte e quatro hofaa, ao contrário do que fez 
D, Luís de Meneses, 


do Guadiana. “argem esquerda 

Cireunstâneia levasse m.Hb, ^ ^ ™ ° ® ^ 

menos frequentada urri »? 7 “ ^ 

— 

— .í. ^ * ST “ 

^ Três dos terços portugueses tinham já atravessado o Guadiana 
íríe ^ 'avahria portupesa 

har^. Neste prunemo combate, que durou pouco tempo, fo™, os castelhanos IZ 
* Jdos a retirar para o lado de Corchoela ; eutre os que se dUp-* 

combate, aponta 0 governador das armas André de Albuquerque. 

(“) António Tomás Pires refere-se a uma herdade de Rui de Abreu sita na > 

hWonso, .ri p„v4velm* v. el»», m f 

tt íopoMj/íwia eluense (Eivas, 1941 ), 94 , / > P os e ntn estudo sobre 

(") Segundo Tomás Pires, op. oi#., 72, este nome é corrupção de Mestas' o va,, ft 
im metro» a montate do «.terlor; deve esto na mesma freguesia,- Domingos 'tojul 7 

-S«.dos fc rofontota (Elvas, 1950), nlo dí InformaçOes pormenorlsadas sobre ela ’ 

(“) fi o que afirmam as cartas de Matias de Albuquerque, aproveitadas no p i . 

P«l„ diz Molingen mandou dol, batalhOe. de cavalaria eomosar o eombale, e ,ue ele, 
com grandes perdas os cavaleiros portugueses. A contradição pode nâo ser total norn, .7 ^ 

conde de .egrete 0 llelt. eonelmr ter sido esta P^elraXe^rd^orrarlrd: 
mangas de mosqueteiros. arumarla e das 
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Seguidamente, porém, começou a aparecer o grosso do exército castelhano, forte de 
cerca de sete mil infantes e três mil cavalos, com sete peças (quatro segundo Passarello). 
Então, Matias de Albuquerque pensou que seria mais conveniente reunir novamente o 
exército na margem esquerda do Guadiana, e aceitar batalha, se fosse necessário, 
ápoiando-se no forte de Telena, porque, em sua opinião, já não havia tempo de fazer 
atravessar o rio a todas as forças antes que o inimigo as pudesse atingir. Da sua carta 
parece concluir-se que o seu intuito era antes impor respeito ao inimigo, enquanto se 
terminavam as minas em parte já abertas nas muralhas do forte. Possivelmente, esperava 
que os castelhanos o não atacassem, vendo-o situado em posição vantajosa, mas ignoramos 
a atitude que nesse caso tomaria; não manifesta intenção de os ir atacar. 

Talvez soubesse que o inimigo trazia poucas bagagens, como afirma Passarello, e 
lhe pode ter comunicado um capitão que foi feito prisioneiro; em consequência, os 
castelhanos, se não quisessem travar combate, ver-se-iam, possivelmente, obrigados a 
voltar a Badajoz para se reabastecer, deixando-o efectuar a sua retirada mais tarde ou 
durante a noite. Também se pode supor que, como dissera numa carta anterior, esperasse 
uma vitória campal, e desejasse, por isso, atrair o inimigo ao combate. 

Joane Mendes de Vasconcelos e André de Albuquerque, e o mestre de campo 
Francisco de Melo Torres, porem, aconselharam o contrário, pensando que convinha tuaís 
seguir 0 plano adoptado, retirando para a margem direita do Guadiana, e defender depois 
a passagem do rio, e o general cedeu à sua opinião, «por ser quasi impossível conseguir 
parecer próprio contra o dos cabos do exercito», o que nos leva a crer que a sua autoridade 
era pouco respeitada pelos subordinados. Mandou, portanto, retirar as tropas, e dar fogo 
às minas, que desmantelaram duas faces do reduto. 

Ê difícil de compreender a atitude de todos, pois que, se os castelhanos estavam 
tão perto como parece dar a entender Matias de Albuquerque, a única solução era aceitar o 
combate, e nem uns deviam propor a retirada em tais condições, nem, muito menos, seguir 
0 comandante um parecer tão notoriamente indefensável. Por isso, pensamos que o 
exército português tinha sobre a infantaria inimiga um avanço suficiente para atingir o 
rio, desde que a nossa cavalaria conseguisse demorar a castelhana com as escaramuças 
normais do combate da época. 

A própria carta de Matias de Albuquerque leva à mesma conclusão, porque diz 
que, a meio caminho, estava já a cavalaria inimiga muito perto e «vinha chegando a sua 
infantaria e artilharia». Deve, porém, ter resultado de se mandar retirar o Exército naquele 
momento uma grande desordem, senão pânico, nas nossas tropas, na maior parte de má 
qualidade, e assim os castelhanos encontraram ocasião propícia para o ataque, quando 
já só havia três terços portugueses na margem esquerda. 

Segundo Passarello, o Marquês de Molingen demorou a sua marcha, porque um 
prisioneiro português o avisou de estarem próximas a rebentar as minas feitas no forte 
de Telena, e por esse motivo não pôde atingir o nosso exército. Realmente só a cavalaria 
é que veio atacar esses terços, que se cobriram com cavalos de frisa e se defenderam 
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em. a nossa cavalma, {«rém, fugiu quase todaC"), e a infantaria foi obrigada a 
tov^ar 0 no em desortem, provavelmente sob a protecção dos tos da artilharia 

Sr T ? “““““ “ 3ue tomaram 

:::::t:rdeS::;r^““^^ 

Quando chegou o grosso do exército castelhano não intentou forçar a passagem 
due as nossas tropas defendiam embora «ão... tão finnes como era razL. o” 

7? ““ do meio-dia, masS 

m artlhana Ja de noite, os portugueses retiraram para o limite dos olivais entre a 
Torre (fe Ovelheira e a Fonte dos Ferradores, a uns seis quilómetros do rio (■'). 

inda que Matias de Albuquerque na sua carta pretenda dar aspecto de vitória a 
este encontro, parece-nos evidente que a vantagem foi dos castelhanos, embora pouco 
pronunciada, mue não conseguiram atravessar o Guadiana; parece mesmo que o seu 
comandante nao se empenhou em fazê-lo, eertamente por não ter confiança bastante nas 
suas tropas para intentar tal operação. 

As razões que o Conde de Alegrete alegava para considerar feliz aquela a(«ão das 
nossas armas sao manifestamente fracas, mas chegaram pata que o Conselho de Guerra 
pensasse como ele, c El-Eei lhe escrevesse uma carta laudatória Também foram mandadas 
cartas de agradecimento ao mestre de campo general e ao general de Artilharia, aos três 
mestres de campo cujos terços resistiram na margem esquerda do Guadiana, ao capitão 
e cavalos Sancho Dias de Saldanha, e a alguns voluntários. Assim se procurava dar a 
unp^ssào de que a batalha não fora pérfida, embora, provàvelmente, não houvesse 
dúvidas sobre o verdadeiro resultado dela. Por outro lado, os escritores castelhanos 
também atribuem ao sucesso das suas armas um valor exagerado. 

(") A oarta.de Mato de Albuçuer,® nSo íaz excepsCea; ma. o Pmi.l (j 57 ,) 

^que a eompanhi. de Gü Vm iol» (ou um grupo comandado por ele) ,e manteve valeutemeate m ao 
íim combate, e foi a dltlma força a através.» 0 rio; ne« ca», porem, deve ter «0 a Mea ,ue 
prçeedeu porque D. JoSo M»c.r^, veMo ,«e uío podia deter 0 , fu^Uvos, .peeu-separa eel 
bater Junto da Infantaria P»eee-no. duvidoso, allís, que a oompmUUa de eavalatl. que melhor se portou 
na batalha fosse a de Qll Vaz Lobe, ou enláo temos de «inululr que El-Rei foi mal Informado, porque nas 
eart» de agradecimento enviadas por canoa da batalha de Wena, nenhum, é dirigida a GU vL num hi 
uma para Saneho Dias de Saldanha, «nloo capitão de cavalos qne recebeu tal dlatlhção; não sabemo. 0 
que fez D. Rodrigo de Ca*o, Dm-erno. ainda acrescent» ,« na Infantaria, houve, pelo mono. um teroo 
que passou O rio sem ordem para tal, ’ 

Cl PIgurmn n. carta de t/60,000 a Fonte do, Ferradore, e a Horta d. Ovelheira e mal. ao Sul 
0 Moute dos fmsim e umas oom com deaguação de Ovelheira; um. destas deve coincidir com a anOga 
torre do mernno nome; Tomás Hres fala da Herdade d. Ovelheira (op, eit., 78) e diz quc em 1S17 se lhe 
dmmava Torre d. Ovelheira, acrescentando que a torre, ou atalha de forma circular, ainda ezlste ou 
existia no tempo em que escreveu, ' 



De ambos os lados se dão notícias falsas; assim, por exemplo, é muito difícil avaliar 
das perdas de um e outro exército, porque Passarello faz subir as portuguesas a oitocentos 
homens, sem que os castelhanos perdessem quase nenhum, e Matias de Albuquerque só 
fala em trinta mortos, embora deixe em dúvidas se a referência é feita apenas aos da 
primeira parte do combate, fazendo pelo contrário subir as perdas do inimigo a muito 
mais de duzentos homens. Ora, em 25 de Setembro, a infantaria portuguesa apenas 
contava 5.500 homens e a cavalaria pouco mais de mil, e esta grande diminuição de 
efectivos é certamente devida a terem desertado muitos soldados no momento da confusão 
que se seguiu à batalha. Fr. Rafael de Jesus fala em cento e vinte mortos, e muitos feridos 
portugueses ('«). 

^ Matias de Albuquerque nos dias seguintes à batalha manteve todo o exército nas 
proximidades de Jerumenha, procurando reparar a ponte de Olivença, que, como dissemos, 
tinha sido destruída pelo inimigo no ano anterior. Tendo, porém, num reconhecimento 
que lhe fez com Joane Mendes, André de Albuquerque, e vários engenheiros (=»), chegado 
à conclusão que a obra não podia efectuar-se com êxito, passou u tratar da fortificação 
de Jerumenha, pelo que foi censurado pelo Conselho de Guerra, por entender, e com 
razao, que, para tal, não era necessário ter deslocado todas as tropas. Nesse sentido lhe 
escreveu El-Rei em 28 de Setembro. 

É provável que, apesar da proclamação oficial de uma vitória, todos compreen¬ 
dessem que a ofensiva de Telena terminara por um cheque; essa convicção levaria a 
avaliar em pouco os méritos de Matias de Albuquerque, em verdade, quanto pudemos 
julgar, nao muito culpado, mas que sofria as consequências de não haver correspondido 
ao que dele se esperava, com a agravante de deixar mal colocada a nossa acção diplo¬ 
mática perante a França 

Efectivamente a peleja de Telena, a que só podemos chamar batalha por nela 
terem tomado parte os dois exércitos com a totalidade das suas forças, teve, proiAvel- 
mente, uma importância política muito superior à sua medíocre importância táctica. 
Ficou, ^por ela, estabelecida a conclusão de que o exército português náo era capaz de 
operações ofensivas contra a Espanha, conclusão a que tamhém chegou D João IV 
mandando de futuro, apesar dos esforços em contrário dos generais, limitar a guerra ã 
defesa das fronteiras. Assim pois, a nossa acção militar interessava muito pouco a França, 


(”) Menejes, I, 669-572; Passmello, 233-236; Eatétanez Oaldeiín, 1,146-U8; B, N. L. mu. F. G. 
c a, «6, II, 236; Does, OXXXIV a OXLffl B provável que os castelhanos tenham pubUcado rllasüi» sob» 
esta baWha, muito míds claramcnte vantajosa para eles ,ne a de Montljo, maa delas náo temos noticia. 

( ) Bntre os qoals, provàvelmente, estava Cosmander, que, sempre insuberdinade, abandonou 
pouco epois 0 Exército m licença; eram, porém, tão altamente cotados os seus méritos que se náo 
procedeu contra ele, voltando no Alentejo no mesmo ano. 

(”) Does. CXLIV a CLIir. 


fraqueza da sua acçao desprestigiou-o, como, anos mais tarde havia de ^ 

ele considerava o seu principal adveraãrio. ’ 

Por esse desprestigio, certamente, não conseguiu em toda a campada posterior a 
conriaram a direcção de operaçoes ofensivas. 

antes ™ ^ Alcântara, de acordo com uma das opiniões 

antes ex», respondeu-lhe El-Rei que mandasse a comandar a empresa o 

denotat”^” 6®“*" Albuquerque escreveu 

epois de receber esta, transparece, através dos perigos que supõe podeL advir para aí 

WS do Alentejo, a pouca vontade que tinha de que se realizasse o ataque, sem ser por 
dirigido, eiudentemente, procurava reconquistar a consideração perdida, por meio de 
uma operação fehz, embora de pouca importância (•'), 

Reiterato a orfem de não tentar qualquer empresa sem reunir conselho de oficiais 
reswn nele o Conde de Alegrete a opin«o dos seus subordinados. As ÍS 
dmàram-se; so poucos se pronunciaram a favor de intentar novo ataque ao forte de 
Telena que cs mimigos estavam a reparar, enquanto quase todos os outros, no total 
onze, se inc inavam a dar a campanha por teminada, ou, pelo menos, a inteiromper 

0 Conde da Ericeira aponta Joane Mendes de Vasconcelos como tendose excedido 
na oposição ao ataque a Telena; a verdade é que na acta do Conselho, aparece um longo 
wer do mestre de campo general alegando muitas razões contra a empresa mas não 
a nge a violência da opmiáo de D. Sancho Manuel, que diz ser o ataque de Telena «coisa 
de nso,. totias de Albuquerque, que desejava retomar o forte, apelou ainda pm D João 
de PortugM e D. Rodrigo de Castro, qne estavam em Eivas, e que votaramTi;™ 
novo ataque, mas este ultimo apenas na esperança de atrair o inimigo à batalha. 


ff” í'«stege-As tm mUimIm to v JTwpís to íffe. . frmça (Ootabra 19191 


Os outros conselheiros, porém, entendiam dever evitá-la, e sobretudo naquela 
região muito plana, onde melhor se patentearia a vantagem da cavalaria castelhana. 
Quanto ao ataque do forte, oferecia dificuldades de ordem técnica, que todos reconheciam, 
e que para André de Albuquerque tomavam impossível a operação. Por outro lado, não 
se podia impor a batalha, e era natural que os generais inimigos a não desejassem («■’). 

De facto, os castelhanos não dispunham de tropas capazes de se manter em 
campanha muito tempo, porque compreendiam grande número de ordenanças; por esse 
motivo, provàvelmente, não haviam intentado quaisquer operações em Portugal. 
D. João IV devia estar melhor informado das circunstâncias pelo serviço de espionagem 
que mantinha, do que o estavam os seus generais e conselheiros (“*). 

A Matias de Albuquerque pareceu-lhe que as opiniões dos seus adversários tinham 
em vista censurar a sua acção, e, por isso, pediu a El-Rei que mandasse devassar do 
procedimento dos comandantes, segundo diz o Conde da Ericeira; na verdade, porém, a 
carta em que se refere a esse assunto pede que se faça uma investigação, mas não fala 
em devassa, 

Durante o mês de Outubro, os castelhanos deslocaram tropas para a margem 
direita do Tejo e foram atacar Salvaterra do Extremo, o que levou Matias de Albuquerque 
a enviar-lhe dois terços, com cavalaria e sobretudo as tropas pertencentes ao exército da 
Beira que estavam servindo no Alentejo, as quais, todavia, não chegaram a exercer 
qualquer acção, porque o inimigo retirou dentro em breve. 

Em 25 de Outubro, Matias de Albuquerque enviou um destacamento de mil e 
setecentos infantes e trezentos cavalos, sob o comando de D. Rodrigo de Castro, para o 
norte da província, com a dupla missão de proteger as praças daquela fronteira, e, possi- 
mente, atacar Valência de Alcântara, desviando assim de Salvaterra os esforços do 
inimigo. Efèctuou a última marcha dé noite para que os castelhanos não tivessem conheci¬ 
mento dela, saindo de Marvão ao anoitecer e procurando surpreender VaJença na manhã 
de 28, mas parece que o inimigo fora avisado, e o ataque foi repelido com algumas perdas. 

O Conde de Alegrete, em vista de este novo inêxito, mandou dividir o destaca¬ 
mento, voltando a Eivas três dos terços, e ficando outro a guarnecer Castelo de Vide, 
até que fosse substituído por tropas regressadas da Beira (”). 

Já neste momento El-Rei ordenara que o exército abandonasse a campanha, e, no 
mesmo dia 25, Matias de Albuquerque pedia licença para deixar o comando e regressar 
a Lisboa, 0 que lhe foi concedido em 31 («'), Desgostoso não só com a oposição dos 
generais, mas também com a crescente indisciplina de todo o Exército, Matias de Albu- 


(“) Does, CLK a CLXXII. 

(«) Cf. doc. CLIX. 

(«) Does, GLXXm a CLXXVI. 
(«) Does, CLXXVII e CLXXVHI. 
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0 Mestre de campo generaJ estava, poiém, bastante doente, pmvàvetote com um 

9ue de reumatmo articular, complicado com uma bronquite, e pediu para vir tratar-se 

emh ineonvenirate a sua ausência do Alenteio 

emtea a adnuüssem, a ser indispensivel. Supomos que também se retirara D Roto de’ 

tae 'M^rno 

ceio, r “"«luir-se que Joane Mendes de Vascon- 

los nao chegou a sair de Eivas, não aproveitando sequer a indicasão real de ir tratar-se 
a Vila Viçosa, onde encontraria boas condições para tal. 

Durmte o Inverno, não precisou, aliás, de exercer grande aetividade porque as 
wms de um e outro exército não passaram de ligeiras entradas, Por il Joane 

toceira, lhe íoi enviada «somma considerável de dinheiro., havendo até a nreeaucão 
Í”mT“ oorrespondenL. 

r„ol r) “““ ““ 

Em Fevereiro agravou-se, ao que parece, a doença de Joane Mendes, e André de 
2«ue exerceu iut^inameute o governo das mmas, mas, ao contrário do quÍl 
de da Enceira, o mestre de campo general não deve ter vindo a Lisboa (se é que 
TOO 0 que nos parece duvidoso) por causa da nomeação para o comando superior do 

m que este ali chegou, como pode íazer supor o texto do Portvgdl Bestmrada ('») 

O governo de André de Albuquerque deve ter sido muito curto; sahemos que durante 
ele nomeou um capitão-mor para Mértola, No copiador do secretário Pedro Varela há 
apenas duas cartas suas; uma delas, incompleta, não figura no códice da Torre do Tombo 
que serviu para Cm. Gm., I, a outra é datada de 20 de Fevereiro. Mas, pelo menos até 
desse mes e a partir de 22 de Março, a correspondência de El-Rei por intermédio do 
Conselho de Guerra e dirigida a Joane Mendes; só por um decreto de 27 de Marco se 
manda passar a Martim Afonso patente de governador das armas. Em Abril, continua 


(”) B, N. L„ mss. F, G., C(5d. 3670, fl. 67 v. 

n Does, CLXXIX a CLXXXI; (Jevemos a iaterpretagão (3o atestado do Dr. Pedro de Lemos a 
favor do Senhor Dr. João Alvim, a quem apresentamos os nossos agradecimentos, 

(“) Doc. CLXXXII. 

(™) Meneses, I, 616-617. 
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Joane Mendes no Alentejo, e é provável que só |H)r 20 de Maio, quando se encontrou em 
Estremoz com o general, ele tenha alcançado licença para ir a Lisboa 

Também erra o PorUgaí Restmra(k> em colocar no efémero governo de André de 
Albuquerque uma emboscada bem sucedida que a cavalaria de Campo Maior fez à de 
Albuquerque. O aviso deste combate, que se travou em princípios de Abril, foi mandado a 
El-Rei por Joane Mendes de Vasconcelos, como se vê da carta régia de agradecimento ao 
general de artilharia {’^). Segundo o Conde da Ericeira, esta emboscada fora por ele 
ordenada para apagar a má impressão resultante de uma entrada castelhana, que fez 
grandes presas até próximo de Borba e Alandroal, e que André de Albuquerque não pôde 
combater por falta de força do destacamento com que saiu de Eivas. 

Tudo isto nos leva a crer que o mestre de campo general continuava a chefiar o 
exército, embora, por estar doente, confiasse ao seu imediato o comando efectívo das 
operações, e que só excepcionalmeiite este o substituiu. A vinda de Joane Mendes para 
Lisboa foi posterior à chegada do governador das armas, e talvez efectivamente motivada 
por não concordar com a acção deste; entre os dois não deve, porém, ter havido desenten¬ 
dimento grave, porque Martim Afonso em 1 de Agosto solicitava a sua volta, com expres¬ 
sões elogiosas para ele ('“). 

Nas consultas do Conselho de Guerra faltam os documentos dos nove primeiros 
meses de 1647, e já dissemos ser claramente incompleto o copiador que designamos por 
L.*’ rsg., 0 que nos não deixa esclarecer por completo este assunto, assim como outro que 
mais interessa ainda à biografia de André de Albuquerque. 

Sabemos que Cosraander, cheio de vaidade do seu saber, tivera sucessivas questões 
com todos os generais, e abandonara, sem licença, o exército pelo simples facto de Matías 
de Albuquerque preferir para a fortificação de Jerumenha o projecto de Nicolau de Langres. 
Como já dissemos, conseguira não ser castigado e voltar para o exército com o encargo 
especial de fortificar esta praça, Não lhe bastou isto, e quis ainda eximir-se nessa obra a 
toda a fiscalização, contra o que preceituavam as ordens régias anteriores 

André de Albuquerque reclamou contra as pretensões do jesuíta, mas este conseguiu 
mais essa regalia; não nos é possível avaliar da sua competência como engenheiro, porque 

(") Do 09 . CLXXXni a OLXXXVIII; Sp., I, 160; T. T., Oona, G., Gons., maço 18, doc. 43. 
No arquivo do Conselho de Guerra falta um livro de registo respeitante a um período que abrange aquele 
de que tratamos; assim, é possível que o Intervalo acima referido tenha sido menor. Por outro lado, 
í/.“ reg. deve ter sido formado juntando cadernos dc cópias já feitas; falta ura ou mais, correspondendo ao 
lapso de tempo decorrido entre fins de Fevereiro de 1647 e 23 de Maio do mesmo ano, e, portanto, as 
cartas assinadas por André de Albuquerque podem ter ,sldo mais que aa all registadas; é provável, todavia, 
que Joane Mendes reassumisse o comando antes da última data; em Eivas existe uma carta oficial sua 
de 5 de Abril de 1647 (Blvas, I, 437). 

(”) Doc. CLXXXIX; Meneses, 1,617. 

O Meneses, I, 618; cf. doc, OLXXXVIII. 

C‘) Cf. T. T. Oojis. a, 1," 6 (6) fl. 91V. 
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foram poucaa ou nenhumas as obras ijue dekou completas, mas, em todos os casos, o seu 
procedunento e estranho e suspeito. Era somente vaidoso, ou incompetente, concussionário 
e ate traidor? Eis o que não podemos resolver, mas de tudo o vemos acusado. 

Pessoalmente, duvidamos dos seus conhecimentos, porque já vimos quanto era má a 
construção das fortificações de Villa Nueva dei Fresno, por ele dirigida; da houesüdade 
dos estrangeires duvidam sempre os conselheiros de guerra, e um engenheiro francês 
Lassart ou des Essarts, acusa-o de traidor num documento que adiante transcrevemos,’ 

pelas noticias muito pouco conhecidas que nos dá 

conseguido que o considerassem quase insubstituível, a ponto de que 
El-Rei nao só o tornou independente da jurisdição do general de artilharia, mas até da de 
Joane Mendes de Vasconcelos, que estava a governar aa armas da província, e certamente 
apontava irregularidades suspeitas no procedimento de Cosmander. Os trabalhos do enge¬ 
nheiro escaparam assim a qualquer verificação, e não será excessivo pensar que essa 
autonomia tinha para ele particular interesse (’"). 

^ Com a chegada de Martim Afonso de Melo, a situação de Cosmander só variou 
provavehnente, em ter passado a tratar com o Conde Camareiro-mor das despesas respei¬ 
tantes as fortificações, que antes eram superentendidas por aquele ("); manteve o seu 
procedimento independente, e em Agosto veio a Lisboa para obter os materiais que entendia 
necessários a construção de uma canaliaação subterrânea com que pretendia substituir o 
aqueduto da Amoreira, então parcialmente arruinado. 

No caminho de Estremoa para Eivas íoi aprisionado por uns pilhantes castelhanos' 
parece que levava conaigo dinheiro destinado às obras, mas, ao contrário do que dia ó 
Conde da Enceira, não fora escoltado durante a maior parte do caminho. Martim Afonso 
de Melo só mesmo soube da sua prisão, depois de chegar a Elvaa um português que vira 
Cosmander em Badajoz (^s). 

S muito conhecida a continuação da sua vida, até que veio a moiror num ataque a 
Ohvença em 18 de Junho de 1648, mas julgamos que haveria interesse em estudar meihor 
as circiuistancias da sua prisão, que nos parecem tanto menos claras, quanto Cosmander 
fora pouco antes informado dos perigos dessa estrada ('•), e poderá talvea relacionsr-se 
com entendimentos que já tivesse em Espanha. 

Seja qual for, porém, a opinião que formemos de Cosmander, é certo que a isenção 
^r ele ronseguida para os seus trabalhos limitava consideràvelmente a importância das 
funções de Andre de Albuquerque, e, talvez por isso, só encontramos poucas notícias da 


(”) Nota D. 

(’“) Does, CXC e CXCI, 

(”) T. T,| Gons. G., Decr., mago 7, doc. 66, 
(“) L.» re£(„ fl, lllv. 
n L.o reg., il %v. 
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sua actividade, como general de artilharia, durante o ano de 1647; apenas a extinção do 
cargo de preboste geral da Artilharia, e medidas para obviar à falta de solípedes (“). 

Ainda interveio na questão do reparo do aqueduto da Amoreira; pelo menos, talvez 
durante o breve tempo em que governou interinamente as armas, por esta circunstância, 
ou porque, devido à guerra, estava a ser aplicado às despesas com as fortificações o produto 
de um imposto chamado do real do vinho, foi ao general de artilharia que El-Rei escreveu, 
em 9 de Março, para que mandasse refazer os arcos caídos em Novembro anterior. 
Segundo diz Vitorino de Almada, as obras demoraram, porque ninguém se julgava «com 
competência para activar este negocio». 

«André de Albuquerque — continua o mesmo autor — desculpava-se com o gover¬ 
nador das armas», mas ignoramos a origem de tal informação; Joane Mendes de Vascon¬ 
celos, em 5 de Abril, comunicava à Câmara de Eivas que já tinha remetido ao general de 
artilharia a carta de El-Rei. Desconhecemos a continuação das negociações respeitantes 
a este assunto, que deve ter sofrido novas demoras com a intervenção de Cosmander, cujo 
procedimento violento já vinha de longe, e que diferentes vezes manifestou desejos de 
destruir o aqueduto 

Também de André de Albuquerque existe neste ano um parecer contra o estanco do 
vinho em Eivas (®^). 

Não foram consideráveis as operações desta campanha, em obediência à resolução 
que 0 mau resultado das operações de 1646 sugerira a D. João IV. A mais importante 
resultou de uma entrada que o Marquês de Molingen (“"l realizou em 5 de Junho. Duas 
tropas, que constituíam a vanguarda do destacamento castelhano, atacaram a companhia 
portuguesa de guarda, e Martim Afonso de Melo mandou sair a combater o inimigo toda 
a cavalaria que tinha em Eivas, onde ocasionalmente estavam as companhias pertencentes 
às guarnições de Olivença e Campo Maior. 

Martim Afonso, conhecendo a superioridade da cavalaria castelhana, ordenou tam¬ 
bém que a infantaria saisse até ao limite dos olivais para recolher as nossas tropas caso 
fossem repelidas, e mandou a André de Albuquerque, porque ele lho solicitou, que fosse 
tomar o comando geral, devendo atacar o inimigo se ainda se encontrasse na margem 
direita do Caia, 

Mandou André de Albuquerque esta ordem, e parece que repetidas vezes, ao conuis- 
sário geral D. João de Ataíde, que comandava as quatro tropas de guarda avançada, mas 


(®) Does. CXCII e CXCin. 

Does. CXCIV e CXCV; Blms, 1,433-436. 
(“) Doe, CXCVI. 


( ) Portugal Restaurado, e, copiando-o, os autores portupeses chamam-lhe sempre barão; m 

ram ^ ° uiarquês, era recompensa dos seus serviços, antes de começar 

campanha de 1646, corao diz Passarello, I, 233, e confirmara vários documentos portugueses. 


este não a cumpriu, apesar de ter tido a vantagem de encontrar o inimigo em retirada e 
dividido pelas duas margens, o que lhe tornaria fácU bater o gnipo mais próximo antes 
de que o outro o pudesse socorrer. 

Duas das companhias atravessaram talvez o rio em perseguição dos castelhanos e 
I foram atacadas por maior número de inimigos, que as repeliram com perdas, e fizeram 

I retirar em desordem. As tropas comandadas por D. João de Ataíde fugiram também, 

, quando viram acercar-se os castelhanos, e o pânico comunicou-se a toda a cavalaria, que 

André de Albuquerque só conseguiu deter e reorganizar quando chegou junto da infantaria, 
formada ao pé da atalaia da Terrinha. 

O general de artilharia queixou-se ao governador das armas do procedimento dos 
oficiais que tinham fugido juntamente com os soldados, e D. João IV mandou devassar 
do caso, por entender que Martim Afonso não procedera com suficiente rigor contra os 
fugitivos. Pretende o contrario o Conde da Ericeira, mas os documentos mostram que o 
governador das armas procurou atenuar a responsabilidade dos culpados; não só não 
mandou imediatamente prender D. João de Ataíde, cujo comportamento parece ter sido 
censurado por outros oficiais, mas ainda alguns dias após o combate pretendia entregar-lhe 
serviços. Apenas depois de receber instruções de El-Rei, ordenou que se averiguasse das 
causas da derrota, e, posteriormente, expunha as dificuldades que encontrava em castigar 
os responsáveis. 

Alegava que estas fugas da cavalaria não eram novas, e referia o mau estado em 
^ que ela se encontrava, quase sem armas, sem oficiais práticos que a pudessem comandar, e 

com muitos soldados inúteis para o combate, No capítulo seguinte teremos que voltar a este 
assunto, e então desenvolveremos a história das medidas tomadas para melhorar a cava¬ 
laria portuguesa. 

; A narração que fazemos deste combate, não a consideramos isenta de dúvidas, 

i porque nos é desconhecido o texto da devassa que levantou o desembargador Jorge da Silva 

Mascarenhas. Um documento apresentado por D. João de Ataíde afirma que ele recebeu 
ordens contraditórias; primeiro, André de Albuquerque mandou-o socorrer as tropas já 
empenhadas, depois mandou-o retirar, e finalmente, outra vez atacar. Há, porém, neste 
testemunho do ajudante Manuel da Costa Monteiro algumas incongruências, porque 
começa por dizer que D. João de Ataíde, à recepção da primeira ordem, a cumpriu, e a 
seguir afirma que, depois de algum espaço, o encontrou ainda em marcha para o inimigo. 
Por outro lado, na sua defesa, D. João afirmara ter, durante bastante tempo, combatido 
sem resultado, e, ao mesmo tempo, manifesta não se julgar obrigado a obedecer às ordens 
de André de Albuquerque. 

Este conjunto de circunstâncias parece justificar a indicação que D. João IV deu 
a Jorge da Silva, mandando não proceder contra o general de artilharia, senão depois de 
bem averiguada a sua culpabilidade, dando claramente a entender que os anteriores ser¬ 
viços de André de Albuquerque levavam a supor que fora arrastado pela cavalaria em 
fuga, sem a conseguir deter. 
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Se não interpretamos mal a narração um tanto confusa, que do comfcate faz a j 

sentença contra D. João de Ataíde, somos forçados a concluir que foi na realidade grande j 

a sua responsabilidade no desastre. Não era, aliás, isento de suspeitas de fraqueza o | 

procedimento do comissário geral em combates anteriores, e Martim Afonso de Melo j 

parece tê-lo em mau conceito. Apesar das opiniões dilatórias do desembargador e do i 

Conselho de Guerra, El-Rei mandou publicar a sentença . 

Durante o resto da campanha não tornou a haver operações em que interviesse André 
ãe Albuquerque, que Martim Afonso encarregou de dirigir os trabalhos de fortificação de . | 

Eivas, depois da prisão de Cosmander; em 14 de Setembro o governador das armas | 

elogiava o procedimento do seu subordinado, e solicitava de El-Rei que lhe enviasse uma 
carta de agradecimento, pedido que D. João IV satisfez em 28 do mesmo mês («®). 

Em 22 de Outubro, Martim Afonso de Melo expunha ao soberano uma dúvida que j 

André de Albuquerque levantara, porque entendia dever preferir nos conselhos de generais j 

aos títulos do Reino; parece que nada havia replamentado sobre este assunto, e não 1 

conhecemos qualquer resolução, tomada sobre o pedido do general de artilharia. Ê mesmo | 

provável que o assunto ficasse em suspenso, porque temos notícia de dúvidas iguais ou | 

semelhantes, levantadas anos depois (®®). | 

André de Albuquerque pedira em 9 de Outubro licença para vir a Lisboa, a tratar | 

de assuntos da sua casa. O Conselho de Guerra achava justo que ela lhe fosse concedida, j 

mas, ao mesmo tempo, chamava a atenção régia para a falta de comandantes que havia | 

no exército do Alentejo, Por isso, El-Rei entendeu que se devia esperar outra ocasião, ^ 

mas 0 general insistiu, com o intuito de poder voltar ao exército antes que se abrisse a 
nova campanha. Conseguiu finalmente deferimento em 11 de Dezembro, com a cláusula I 

de que só poderia sair do Alentejo depois de lá chegar Joane Mendes de Vasconcelos. j 

Deve ter sido por essa razão que só em 8 de Janeiro Martim Afonso, já Conde de j 

S. Lourenço, mandou cumprir a ordem, partindo André de Albuquerque imediatamente. 

Todavia, na carta em que comunicava a notícia, o general falava já da conveniência da J 

sua volta (*■'). ^ 

Os documentos que dizem respeito a esta primeira licença de André de Albuquerque 
prestam-se a algumas dúvidas, porque uma resolução real de 4 de Novembro de 1647, diz 
que 0 general de artilharia já está atendido nas suas pretensões, enquanto que outra, de 
25 de Janeiro do ano seguinte, comunica ao Conselho que o mandará despachar logo. 

Indubitavelmente, D. João IV estava mal informado da primeira vez, porque a 
consulta lembra que se devem «deferir com effeito as pretensões dos cabos, e officiaes do 


(«‘) Meneses, I, 618-619; Does. CXCVII a CCVII; v. Nota B e Cart go% I, 147. 
n Doc. CCVIII e CCIX. 

(“) Doc. CCX. 

(*q Does. CCXI a CCXVII, 
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exercito do Alentejo, para que satisfeitos do fauor e merce que se lhes fizer tornem con¬ 
tentes e com melhor animo a continuar em seus postos». 

É possível que alguém procurasse demorar as mercês pedidas por André de Albu¬ 
querque, como 0 dá a entender 0 P.® Manuel Luís. Segundo este autor, 0 general de 
artilharia era muitas vezes elogiado perante D. João IV pelos cortesãos, a ponto de que 
0 Rei perguntava quem era aquele Albuquerque tão louvado, mas que nunca vira na 
Corte; nem por isso as suas pretensões eram resolvidas, 0 que 0 descontentou a ponto de 
pensar em retirar-se do serviço e da Corte. 

Sugere 0 P.® Manuel Luís que André de Albuquerque queria sobretudo ser útil aos 
seus companheiros de armas, mas que também julgava deprimente que parecesse não 
serem os serviços que prestara avaliados no justo valor; nestas disposições 0 afirmavam 
palavras de amigos e companheiros, e, por outro lado, D. João IV entendia não dever 
fazer grandes mercês durante a guerra, 0 que não era de molde a facilitar a resolução das 
pretensões do general de artilharia. Foi 0 Príncipe D. Teodósio que, finalmente, convenceu 
este a regressar a Eivas, e tratou da resolução das mercês que ele pretendia (®®), 

Não parece que as coisas se passassem exactamente desta maneira, porque veremos 
que 0 descontentamento de André de Albuquerque continuou; se, porém, D. Teodósio 
interveio junto do general de artilharia e pôde levá-lo a voltar ao Alentejo, só 0 deve 
ter feito bastante tempo depois da sua chegada. Como dissemos, em 25 de Janeiro pro¬ 
metia El-Rei ocupar-se das suas pretensões; em 8 de Fevereiro, é-lhe dada como cumprida 
a condição de servir em quatro armadas para poder gozar a comenda de S. Martinho de 
Sortes, sendo em 15 lavrada a portaria respectiva ; 0 alvará de profissão é de 20 de 
Maio seguinte (“). Não encontramos, todavia, senão muito mais tarde notícia de mercês 
relacionadas com os serviços de André de Albuquerque no Alentejo, 0 que parece indicar 
que também foi lenta a acção da influência de D. Teodósio junto de seu pai. 

Até certo ponto, confirma a narração do P.® Manuel Luís 0 facto de 0 general se 
ter retirado para a sua casa de Ribafria, enquanto se tratava no Conselho de Guerra da 
resolução de pedidos por ele feitos para melhorar as condições de serviço da artilharia 
do Alentejo. A representação em que solicitava urgência foi mandada ver no Conselho de 
Guerra em 7 de Março. 

Do teor dos documentos conservados, parece concluir-se não ser já a primeira vez 
que André de Albuquerque reclamava atenção para 0 assunto, porque, em representação 
não datada, pede urgência para a sua solução; essencialmente, a causa das suas instân¬ 
cias era a falta de dinheiro para as despesas da guerra. Ao princípio tinham sido enviados 
separadamente os fundos que cabiam à artilharia, mas, posteriormente, passou a fazer-se 


(«) Nota F. 
n Doc, ccxvin, 
n Doc. CCXIX, 


a remessa em conjunto com a das mesadas destinadas a outras despesas, e os generais, 
querendo pagar os soldos constantemente atrasados, para evitar as deserções ou as pilhagens 
que pelos campos faziam os soldados, distraíam para outros fins o dinheiro daquela 
repartição. André de Albuquerque pedia que se voltasse ao sistema anterior, e, ao mesmo 
tempo, queixava-se do pequeno número e má qualidade das mulas do trem, de que resultava 
grande dificuldade nos transportes. 

El-Rei mandou, em 3 de Março, que a representação fosse vista no Conselho de 
Guerra; parece, todavia, terem-se levantado dúvidas sobre qualquer assunto, que provo¬ 
caram uma carta do secretário do Conselho a solicitar esclarecimentos. Apesar da urgência 
pedida, ou a reunião demorou, ou então António Pereira não se apressou a escrever, 
porque só o fez em 17 de Março. Em 23, respondeu-lhe de Ribafria André de Albuquerque 
que, «naquele monte», recebera a carta, e forneceu-lhe informações, em resultado das quais 
0 Conselho aprovou as suas propostas na consulta de 26 (“). Outra consulta, quatro dias 
posterior, referindo-se à falta de comandantes no Alentejo, diz que se escreve ao general 
de artilharia para que volte àquele exército, mas é provável que a resolução tomada só se 
efectivasse muito depois, porque a única carta que conhecemos a tal respeito é de 21 de 
Abril (°“). 

Ignoramos a data em que André de Albuquerque seguiu para Eivas, mas não deve 
ser muitos dias posterior, porque já em 5 de Maio lhe é dirigida uma carta de El-Rei, em 
que se manda aprontar o trem de artilharia, e preparar cestões e sacos de terra, que, em 
caso de ataque, serão utilizados nas obras de fortificação das praças mais ameaçadas (»■’). 
Entre elas se conta a de Jerumenha, que a Martim Afonso de Melo parecia de importância 
primacial, para manter as comunicações com Olivença e proteger a zona de Vila Viçosa; 
por isso propunha que dessa fortificação se encarregasse André de Albuquerque (“). 

Efectivamente, o general de artilharia na primeira quinzena de Maio já estava em 
Jerumenha, porque, em 13, escreveu a El-Rei a comunicar-lhe a sua chegada ali. Recebeu 
em resposta uma carta agradecendo a sua diligência, datada de 28 do mesmo mês (»=). 
Em 17 de Junho escrevia-lhe El-Rei, pedindo informações sobre as despesas feitas com esta 
fortificação, que, parece, já se aproximavam bastante do total em que haviam sido orçadas. 
As obras estavam certamente em grande atraso, porque não tinham ainda sido completa¬ 
mente executadas em 1662 (“"l. 

Sò se projectavam para esse ano de 1648 operasões defensivas, segundo provam todas 


n Does, CCXX a CCXXII, 

(**) Does, CCXXIII a CCXXV. 

("“) Doe, CCXXVI. 

(®‘) Doe. CCXXVII. 

P’) Doc. ccxxvni. 

(“) Doc. CCXXIX; Cf. Meneses 11, 398, 


as cartas dirigidas aos generais (•'), e, como era mau o estado do exército castelhano (•■), 
tudo presagiava uma campanha de pouca importância, como, na verdade, o foi. Era certo' 
porém, que havia a contar com entradas predatórias de cavalaria, e esse facto preocupava 
0 governador das armas e também El-Rei, em vista da superioridade que quase sempre 
tinham demonstrado os cavaleiros inimigos (“"l. 

Sem dúvida com o intuito de melhorar a situação das nossas tropas, se mandou 
proceder à compra de cavalos no Estrangeiro, se reformaram vários oficiais, e se promo¬ 
veram outros, sobretudo franceses, muito mais peritos do que os nom no manejo de 
tropas montadas. Finalmente, em meados do ano, foi nomeado general de cavalaria D. João 
Mascarenhas, de cuja preparação para este posto várias veaes temos falado (■») Para 
servir como tenente-general, foi escolhido Manuel de Melo, que o governador das'armas 
tinha indicado como bom oficial de cavalaria (»■), mas que não exerceu o cargo, voltando 
ao governo de Moura, que desempenhava. 

A campanha deste ano foi quase insignificante. A principal operação consisüu num 
ataque a Olivença intentado pelos castelhanos, por conselho de Cosmauder, que tinha 
ao sen serviço, Ê bem sabido que o jesuíta foi morto, quando mandava arrombar uma 
pequena porta da estrada coberta, longe do ponto em que se travava um combate muito 
empenhado, porque os atacantes tinham chegado a entrar na praça ("’). Prova a fraqueza 
do exercito castelhano o facto de não chegar a mU homens o total das forças do destaca- 
mento a que fora cometida esta importante empresa. 

No combate fora morto o mestre de campo D. António Ortiz de Mendonça, e 
gravemente ferido o governador de Olivença, D. João de Meneses. Martim Afonso de Melo, 
informado do ataqne, foi imediatamente a Jerumenha, donde mandou André de Albuquerque 
para OUvença com quatro companhias de cavalos (“). Em 19, já tinha recebido do general 


n Cf. doc, CCXXV. 

(“) Cart Cov., I, 219, 221, 223, 227, 242. 

(“) Este assunto será especialmente tratado no capítulo seguinte, 
í’®) T. T., Cm. C., Com., maço 8 a (20) doc. 102. 

(™) Owt Cov„ I, 169. 

(“q Cosmander foi morto, com um tiro de espingarda, por um paisano, chamado Gaspar Martins, 
provàvelmente o carpinteiro de que fala uma carta de Martim Afonso de Melo, Ignoramos o motivo por 
que os Srs. Matos Sequeira e Rocha Júnior {OUvença, 52, Lisboa, 1924) dâo a este homem a profissão 
de agricultor: a nota correspondente alega uma fonte errada, porque nem no Diccionario dos Arqutíeotos, 
de Sousa Viterbo, figura o nome de Gaspar Martins, nem sequer as páginas citadas se referem a Cosmander. 
As mercês feitas a Gaspar Martins estão registadas em T, T., P. R., l.» 2.", fí. 138, e T. T., Oharui D J 17 
1»21, fls. 6-7. ' ‘ " ■ ■ ' ^ 

Devemos observar que este ataque de Olivença se realizou na madrugada de 18 de Junho, e não 
era 20, como diz Meneses, I, 652, Os autores acima citados escolheram esta segunda data para o assalto 
e a anterior para a morte de Cosmander, que o dirigiu (Olivença, loc. cit), 
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de artilharia uma carta com informações complementares, que remeteu a El-Eei, mas 
que hoje está, provavelmente, perdida . 

É de supor que André de Albuquerque desempenhasse as funções de governador da 
praça, durante a invalidez de D. João de Meneses. 

0 Conselho de Guerra, já em 25 de Junho, se preocupava com esta duplicação de 
funções; pedindo que fosse nomeado mestre de campo para substituir D. António Ortis 
disia «...o seu terço que he hum dos mais antigos do exército ... assiste na guarnição 
de Oliuença, e considerando quoanto conuem prouerse logo este posto, para que tendo o 
terco mestre de campo que o goueme e conserue haja em Olluenoa hum sogeito de ualor, 
experiencia, e cuidado quoal conuem de que se possa fiar o gonemo e deffenca daquelh 
praca enquoanto durar o impedimento de Dom João de Meneses, e o faca também despois 
de Dom João sahir daqueUa praca e seja necessário que o general de artelharia (que por 
ordem do goueniador das armas neste Ínterim assiste nella) accuda a outra parte...» (>») 

0 mesmo pensava o governador das armas, dizendo em 10 de Julho ser conveniente 
enviar a Olivença pessoas que auxihassem D. João de Meneses, jà convalescido dos feri- 
mentos, mas doente de gota, porque André de Albuquerque tinha que vir exercer o seu 
cargo de general de artilharia (-). Apesar do exposto, continuou, porém, em Olivença 
on e dirigia os trabalhos de fortificação, pelo que Martim Afonso solicitava que El-Rei lhe 
dirigisse uma carta de agradecimento (■«). Em 23 de Agosto ainda lá estava, ou, pelo 
menos, tinha lá voltado (“«). 

_ Eivas seria tanto mais necessária quanto 0 general da cavalaria 

so c egou ao exercito depois de Julho, e o mestre de campo general estava iueompatíbilizado 
com 0 governador das armas, contra quem se queixou a El-Eei («•); Joane Mendes saiu 
do exercito sem hcença, provàvelmente em meados de Junho, e D. João IV, depois de 
in omiado do seu procedimento, mandou-o prender na Torre Velha (“«). 

Durante o resto do ano, só houve pequenas operações; embora o exército esüvesse 
apto a entrar em campanha em 11 de Setembro, El-Rei ordenou o contrário (■■>). Também 
os »stelhanos nao tinham forças para empresas importantes, e o Conde de S. Lourenço 
em fms de Outubro, mandou entrar em Castela um destacamento, constituído por trinte 


í"”) Oart, Gov., I. 284. 

(“"l T, T., Oons. G., Cons,, mago 8 a (19) doc, 137. 
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tropas de cavalaria e três terços, que contavam dois mil infantes. Era comandado por 
D. João Mascarenhas e André de Albuquerque, e penetrou sem resistência até Talavera- 
-la-Real, passando à volta junto de Badajoz, de onde os castelhanos não saíram a combatê-lo. 
El-Rei enviou aos dois generais cartas de agradecimento (“*). 

Pouco depois, vemos André de Albuquerque manifestar de novo descontentamento, 
porque foi mandado para Olivença exercer 0 governo da praça, cargo que ele entendia ser 
inferior à consideração devida ao seu posto de general de artilharia. É de supor, todavia, 
que a atitude quase de franca insubordinação que neste caso tomou derivasse do facto, já 
apontado, de lhe demorarem 0 deferimento das suas pretensões. 

Em 13 de Outubro, 0 governador das armas, prevendo a saída de Olivença do 
governador D. João de Meneses, que para tal estava já autorizado por El-Rei, dizia julgar 
inconveniente fazê-lo substituir por qualquer dos mestres de campo que lá estavam, e 
insinuava 0 nome de Tomé de Sousa para ocupar 0 governo da praça; 0 Conselho de Guerra, 
porém, propunha que para lá fosse mandado 0 general de cavalaria ou 0 de artilharia, e 
El-Rei, no dia 24, escreveu a Martim Afonso de Melo neste último sentido . 

Este respondeu, em 3 de Novembro, expondo que André de Albuquerque não iria 
de boa vontade para 0 governo de Olivença, porque tinha posto superior a esse, e não 
poderia exercer 0 seu cargo, além de que se queixava não só de lhe não fazerem mercês, 
mas nem sequer efectivarem as prometidas. Em ambas as cartas 0 governador das armas 
lembra 0 descontentamento resultante da falta de prémio aos serviços dos soldados 
beneméritos, e os inconvenientes que de tal provém, acrescentando «que não fizera oficio 
de bom vassalo... se não dicera isto a Vossa Magestade». No dia seguinte, volta a tratar 
do assunto, indicando para 0 governo 0 mestre de campo Diogo Gomes de Figueiredo, que, 
aliás, também se manifestava descontente pelas mesmas razões, e cuja nomeação tinha 
certos inconvenientes. 

O Conselho de Guerra, em sessão de 10, propunha que André de Albuquerque fosse 
para Olivença, mas que, para tal, lhe escrevesse El-Rei uma carta solicitando-lhe esse 
serviço, e, ao mesmo tempo, cuidasse em satisfazer as suas pretensões, mas 0 conselheiro 
Jorge de Melo pensava, com razão, que a sua presença era indispensável em Eivas, para 
atender ao serviço da artilharia, e que em Olivença 0 podia substituir D. João Mascarenhas. 
El-Rei, porém, entendeu, em 17 de Novembro, manter a sua resolução, embora explicando 
que André de Albuquerque exercería 0 seu posto em Olivença; é provável que, por esta 
forma, quisesse atender às susceptibilidades que lhe tinham sido apontadas, mas não 
parece que 0 expediente fosse feliz, porque dele podia resultar notável confusão nos ser¬ 
viços da artilharia e dos transportes (“*)• 


(‘") Does. CCXXXV e CCXXXVI. 
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Ê explicável, aliás, que D. João W preferisse mandar para Olívença André de 
Albuquerque, e não D. João Mascarenhas, porque já dissemos que a praça estava ameaçada 
de ataque, e as suas comunicações eram muito precárias. Urgia, portanto, melhorar as 
condições de defesa; ora o engenheiro Gilot, a quem tinham estado entregues as obras, 
era de honestidade duvidosa, e Já dissemos ser o general de artilharia considerado apto 
a dirigir trabalhos de fortificação, o que não acontecia, supomos, com o futuro Conde do 
Sabugal (“®). 

Martim Afonso tomou a escrever em 20, pedindo resposta ao seu alvitre de 4; 
apontava novamente os inconvenientes que via na ida de André de Albuquerque, acres¬ 
centados porque o general de cavalaria estava prestes a ir-se embora e assim não 
ficaria em Eivas com ele nenhum comandante superior. Tomava a falar nas condições 
que aconselhavam dar o governo de Olivença a Diogo Gomes, e referia-se às más infor¬ 
mações que D. João W recebia de pessoas incompetentes; para exemplo, provàvelmente, 
remetia uma carta do mestre de campo Martim Ferreira da Câmara, a queixar-se dá 
situação que lhe queriam dar . 

Em 26 de Novembro, conhecida a resolução de El-Rei, o Conde de S. Lourenço 
mformava tê-la comunicado a André de Albuquerque e enviava cópia da resposta deate; 
0 general de artilharia numa carta datada de terça-feira, que será portanto do dia 24, 
declarava que não «poria os pés. em Olivença como substituto de governadores, pois taí 
função ihe não compeüa, mas que estava pronto a ir, caso levasse consigo o vedor e a 
fábrica de trem. No dia seguinte escrevia a El-Rei no mesmo sentido, e em ambas as 
cartas, mas sobretudo na que dirigia a Martim Afonso, manifestava a sua resolução de 
forma um tanto violenta. 

0^ Conselho entendeu que se devia reiterar a André de Albuquerque a ordem de ir 
para Olivença, e D. João da Costa acrescentou que El-Rei lhe devia estranhar a sua 
atitude em palavras mui ásperas. O monarca, na sua resolução, concordou especificadamente 
com 0 parecer de D. João ("®). 

É de supor, todavia, que na Corte fosse conhecido o descontentamento do general 
de artilharia, que, aliãs, a julgar pelas cartas do Conde de S. Lourenço, era extensivo a 
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todo 0 exército. Os soldados julgavam-se mal recompensados dos seus esforços, e viam com 
desprazer amercear pessoas cujos serviços, em sua opinião, eram poucos ou nenhuns. 
A alta nobreza, sobretudo, não manifestava, em geral, disposição de ir combater. Martim 
Afonso de Melo apontava os inconvenientes dessa atitude, e previa que dela resultaria 
progressivo enfraquecimento do exército. Casos como o seu próprio e de alguns outros 
fidalgos, que, para servir na guerra, desprezavam os interesses da sua casa, não eram 
frequentes. 

Estas circunstâncias levavam, provàvelmente, a procurar, na medida do possível, 
satisfazer as pretensões dos militares, principalmente quando cheios de serviços, como já 
0 era André de Albuquerque. Tal deve ter sido a razão por que as cartas expedidas pelo 
Conselho de Guerra sobre este assunto estão longe de corresponder à resolução régia. 
Ê possível, também, que nesta data, e não no princípio do ano, se desse a intervenção do 
Príncipe de que fala o P.” Manuel Luís, o que pode explicar a moderação da censura 
dirigida ao general, e a tardança em remeter as cartas. 

Efectivamente, só no último dia do ano se escreveu ao governador das armas e a 
André de Albuquerque; em ambas as cartas El-Rei diz que a causa de mandar a Olivença 
G general da artilharia consistiu na necessidade de acelerar os trabalhos de fortificação, e 
explica que ele continuará naquela praça a exercer o seu cargo. 

Isto era satisfazer os desejos de André de Albuquerque, a quem D. João IV manda 
dizer que do seu zelo confia esses trabalhos; longe de usar termos ásperos, como queria 
D. João da Costa, a carta apenas diz que, como «o termo e estilo de que usastes no escrito 
que escreuestes ao conde gouernador das armas foy muy encontrado com o respeito com 
que 0 deueis fazer me pareceo também estranharuolo» . 

Antes de ter recebido esta carta, mas provàvelmente como reacção contra a ordem 
de ir para Olivença, o general mandara pedir licença para sair do exército; no mesmo dia 
31 de Dezembro, escrevia-lhe El-Rei, dizendo ser necessário que ele ficasse a exercer o 
posto de general de artilharia, mas que indicasse quais eram os seus desejos, para serem 
deferidos com a mercê correspondente (““). 

André de Albuquerque, apesar de tudo, demorou-se bastante em Eivas; em 13 de 
Janeiro de 1649, escreveu a El-Rei, enumerando os serviços que prestara, e lembrando 
que voltara para o Alentejo com a promessa de uma comenda de 300$000 réis de rendi¬ 
mento; só passados oito meses recebera a informação de lhe haver sido concedida a 
comenda de Santa Maria do Castelejo, a qual não valia nem metade do prometido (“^). 
O Conselho de Guerra, numa consulta de 20, recomendava as suas pretensões 
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Só em 23, depois de nova carta de D. João IV, e de conferenciar com o governador 
das armas, provàvelmente por mais de nma vez, sobre a forna por que deviam ser 
efeetuados os trabalbos de fortificação de Olivença, partiu o general de artilharia para 
essa praça. Ao receber esta notícia, mandou-lhe Ei-Eei uma carta de agradecimento, 
dizendo-lhe esperar que da sua presença resulte aceleração das obras, e reiterando á 
promessa da mercê, que, todavia, demorou bastante a efeetivar-ae. 

0 Conde de S. Lourenço, ao avisar da partida de André de Albuquerque, não deixa 
de falar outra vez dos inconvenientes que procedem de estar Olivença sem governador e 
0 general de artilharia longe de Blvas. Sobre o estado do exército, repete; «he couza 
trabalhoza ver que com dous ou trez homens que Vossa Magestade tem em Alentejo 
queiram os mmistros de Vossa Magestade que se acenda a tudo e que de Lisboa nem de 
outra parte venha ningnem servir a Vossa Magestade» 

Ê possível que a resistência de André de Albuquerque a ir para Olivença üvesse 
origem numa questão particular, Os nobiliários são concordes em dizer que uma sua filha 
natural foi havida, «com promessa de casamento», de uma senhora de Olivença. Um 
documento, que adiante aproveitaremos, indica-nos Hvas como sendo o lugar de natura¬ 
lidade da filha de André de Albuquerque, mas pode muito bem ser que a faniii» da mãe 
fosse ohventma, e que o general de artilharia não quisesse ir àquela vila, ou para fugir 
ao cumprimento da promessa, se na verdade a tinha feito, ou até porque a sua vida ali 
corresse risco, como permite induzir uma notícia, aUás de confiança duvidosa, que também 
depis citaremos. 

Ê possível, aliás, que só durante esta permanência de André de Albuquerque em 
Olivença começassem os amores com a mãe de sua filha, pois esta nasceu provàvelmente 
em 1650. 

Apesar de tudo, é de supor que desta vez estacionasse bastante tempo na vila de 
aJém-Guadianà; ainda lá estava em meados de Maio (-*), e julgamos que também quando, 
em 10 ou 11 de Junho, o exército castelhano destruiu algumas atalaias próximas de Oli¬ 
vença A cavalaria daquela praça fez em Março duas incursões, uma dirigida sobre 
Burguillos, e outra sobre Jerez; devem ter sido operações de pequena importância, porque 
nem se lhes refere o Portugal Restaurado, mas El-Rei enviou cartas de agradecimento por 
e as a Andre de Albuquerque e também ao governador das armas e ao comissário geral 
uquesne, que comandava a cavalaria de Olivença, e que tornaremos a encontrar em muitos 
combates destas campanhas . 

Contra o qne se esperava, as obras de Olivença não progrediam, e não era enviado 
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dinheiro para a repartição de artilharia, do que André de Albuquerque se queixava repe¬ 
tidas vezes; o Conselho de Guerra concorda invariàvelmente com ele, e nas resoluções 
régias promete-se obviar aos inconvenientes desta situação, mas parece que as medidas 
tomadas não teriam grande eficácia. 

A falta de dinheiro era aflitiva; numa carta de 4 de Maio, o general de artilharia 
diz que não pode pagar aos trabalhadores, e recorda que, quando foi para Olivença, lhe 
tinham recomendado urgência nas obras. El-Rei mandou ordem ao Conselho de Fazenda 
para remeter o que pudesse, de quatro a seis mil cruzados 

Com respeito à artilharia a situação não era melhor, embora fosse diversa a pro¬ 
veniência dos fundos; em 19 de Fevereiro, André de Albuquerque pedia que não distraíssem 
para outros fins o dinheiro daquela repartição, mas, apesar de El-Rei ter mandado que 
tal não continuasse a fazer-se, em 26 de Abril, escrevia novamente o general, dizendo não 
haver «um vintém» para os serviços do trem. Não se mandavam armas e munições para 
diversas praças, por falta de dinheiro para pagar os carretos; os carpinteiros, ferreiros, 
espingardeiros, mandados buscar a várias povoações, tinham que vir presos, e fugiam por 
não terem com que viver eles e as suas famílias. Finalmente, quando o exército saísse 
para campanha, não haveria possibilidade de manter o serviço de transportes. Desconhe¬ 
cemos 0 resultado das medidas que deve ter tomado a Junta dos Três Estados, mais de um 
mês depois 

André de Albuquerque continuava ausente de Eivas, em 26 de Maio, quando recebia 
cartas de El-Rei, a avisá-lo da ida para o Alentejo de dois franceses, Francisco Dufour, 
engenheiro de fogo, que no ano seguinte recebeu o posto de comissário geral de artilharia, 
e Roberto de Santevae C“). 

Também de Olivença escrevia, em 12 de Julho, acerca da forma por que devia ser 
pago Dufour, cujos serviços considerava muito úteis, e julgamos que a vedoria da axtilharia 
se deslocara igualmente para aquela praça, sendo provável que em Outubro já tivesse voltado 
para Eivas Em resumo, é plausível que André de Albuquerque só tivesse saído de 
Olivença quando, finalmente, ali chegou o novo governador, que foi, como adiante veremos, 
António de Sousa de Meneses; este facto deve ter-se dado na segunda metade de Julho, 
ou na primeira de Agosto. 

Devemos ainda falar de outro caso em que André de Albuquerque foi chamado a 
dar parecer. Era Novembro de 1648 tinha sido enforcado em Olivença um certo João 
Rodrigues Leitão, soldado que desertara para os castelhanos, e fora posteriormente apri¬ 
sionado pelos nossos. O Marquês de Leganés enviara emissário com uma carta, dizendo 


n Does. CCLXm e CCLXIV; Gons. (?., Cons., mago 9 (22), doc. 46, 
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em súmula que pela vida de João Rodrigues respondiam as de dois prisioneiros, O' tenente 
de cavalos António Machado, que servira na Flandres, e o italiano Paulo Vemola, súbdito 
do Rei de Espanha; segundo o Conde de S. Lourenço, o comandante inimigo, ao fazer esta 
ameaça, já sabia da morte do traidor. 

O nosso general rasgou o boletim, e respondeu violentamente, mas a seguir receou-se 
que se estendessem as represálias a outros prisioneiros, o que motivou uma curiosa 
correspondência. Finalmente, o português foi executado em Badajoz, mas depois de um 
julgamento, e sob a acusação de ter fugido da Flandres com dinheiros da sua companhia. 

Embora houvesse a convicção de que a verdadeira causa do enforcamento de António 
Machado era vingar a morte de João Rodrigues, este facto permitiu aos oficiais, chamados 
a dar o seu parecer, que opinassem por admitir a explicação para não estabelecer o princípio 
de que se deviam executar todos os nacionais de um e outro lado que serviam no exército 
inimigo; esta ideia foi aprovada pelo Conselho de Guerra e por D. João IV 

A campanha deste ano teve carácter de pequena aetividade. O Conde da Ericeira 
conta-nos que André de Albuquerque foi mandado pelo Conde de S. Lourenço, com toda a 
cavalaria e os terços de Eivas, Olivença e Campo Maior, executar um ataque de surpresa 
a Albuçiuerque, mas que, encontrando grande resistência na vüa e no castelo, teve qne se 
limitar ao saque e incêndio do arrabalde (■■>), Supomos que deve haver engano nas palavras 
do Porhgd RestmrMo, sendo provável que esta interpresa se realizasse na primeira 
metade de Junho, e que nela não tomasse parte André de Albuquerque. 

Kectivamente, diz D, Lnls de Meneses ter ela sido efectuada em represália da 
des^içao de três atalaias, a que antes nos referimos, e, em 16 de Junho, o Conde de 
. ourenso escrevia a El-Rei uma carta (hoje perdida) comunicando-lhe um ataque a 
^buquerque. Da resposta de D. João IV. é lícito concluir que nele s6 tomou parte a 
c vaiar» e mtotana da guarnição de Camj» Maior, porque s6 foram dirigidas cartas 

le^r “f “ tenente-general Tamericourt, e a dois 

mestr^ de campo, Afonso Furtado de Mendonça e Pedro Jaques de Magalhães respecü- 
vamente governador e comandante de um terço daquela praça (”•). 

Jaoue,^r“““« ‘ autobiografia inédita de Pedro 

leva-rr^ que Z s 

. - -u. "“.r: 


conde a! S, peta do 
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propósito das incursões antes referidas no termo de Jeroz, cujo relato elidiu por qual- 
quer motivo. ^ ^ 

Como não houve mais que operações de pequena importância, apesar de que o 
Conde de S, lourenço insistiu por difereutes vezes com El-Rei para que autorizasse um 
ataque a Badajoz, que lhe parecia fácü de tomar, não teve André de Albuquerque neste 
ano oportumdade de se distinguir, e. temos, portanto, poucas notícias sobre ele; apenas 
sabemos que, em 18 de Fevereiro, o Conselho de Guerra, consultado sobre a nomeação de 
governador das armas de Trás-os-Montes, se lembra de André de Albuquerque, declarando 
que nao vota nele, pela muita falta qne fazia no Alentejo; e pondera que El-Rei lhe deve 
fazer as mercês a que tem direito, por ser digno de «todo o acrescentamento, peüo valor 
e assistência com que tem servido» 

^ Todavia, ainda por então se não efectivaram as promessas reais. Quanto ao governo 
de Olivença, em 10 de Março propunha para ele Martim Afonso de Melo a António de 
Sousa^de Meneses, o Braço ãe Prata. Não quis El-Rei nomeá-lo, por ser culpado de um 
homicídio, e escolheu para governador um soldado de África, Nuno Freire Pereira; mais 
tarde, porém, e atendendo ao que lhe representava o Conde de S. Lourenço acerca dá falta 
de experiência e de qualidades físicas de Nuno Freire, resolveu nomeá-lo governador da 
Ilha Terceira, e acabou por aceitar a proposta de Martim Afonso. 

A resolução régia favorável à nomeação do Braço de Prata é de 10 de Junho e 
sabemos que, a 13 de Setembro, já ele estava há bastante tempo a exercer o governo de 
Olivença (“=). 

Em 10 de Dezembro, foi mandada passar carta da comenda de S. Mamede de 
Sortes a André de Albuquerque, por ser considerada preenchida a condição de servir em 
quatro armadas, com que fora concedida a seu pai a sucessão; e, na mesma data, se lhe 
deu carta de quitação, por já ter pago os direitos de mercê, que eram três quartos do 
rendimento anual da comenda, e que importaram em trinta mil réis 

Aproximadamente pela mesma ocasião, conseguira o Conde de S. Lourenço a licença 
repetidamente solicitada para ir a Corte, e ficou portanto André de Albuquorque a exercer 
0 governo das armas durante a sua ausência, que não excedeu dois meses. O Conde da 
Ericeira marca no princípio de 1650 o início da licença de Martim Afonso de Melo, mas é 
provável que, em 12 de Dezembro de 1649, já André de Albuquerque o estivesse a substi¬ 
tuir, porque nessa data lhe são dirigidas várias cartas respeitantes ao governo das armas, 
como a que determina a prisão do capitão António Ribeiro Rebelo, a que avisa da 
nomeação do cirurgião-mor do Exército, a que manda informar um pedido da Câmara de 
Alpalhão, ou a que lhe prescreve enviar socorros à Beira 

(«‘) Doc. CCLXXXV. 

("") T. T., Cms. ff.j Oons.i magos 9 (22), doe. 96, e 9a (23), does, 118 e 175. 
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n Does. CCLXXXVIII a CCXCI. 



98 


99 


F 


Contudo, talvez o Conde de S. Lourengo estivesse em Eivas em 30 de Dezembro, e 
em 9 de Fevereiro escreve novamente de lá; mas já estava em Lisboa numa quarta-feira 
perto do começo da Quaresma de 1650, o que corresponderá a 23 de Fevereiro ou 2 de 
Março, ao que se conclui de uma carta, nitidamente dirigida ao secretário do Conselho 
de Guerra. 

Deve pois ter permanecido em Eivas, sem exercer comando, até fins de Fevereiro 
de 1650 e voltou ali em 18 de Março, segundo informa numa carta de 21. A última carta 
régia que encontrámos dirigida a André de Albuquerque como governador de armas é de 
16 de Março, e dela falaremos adiante , 

O comando de André de Albuquerque coincidiu, portanto, com o período em que a 
invernia impossibilitava normalmente as operações militares; segundo o Conde da Ericeira, 
0 general de artilharia empregou-o sobretudo em reforçar as condições de defesa das 
praças, Nos fins de Dezembro, tendo recebido informações sobre deslocamentos de tropas 
castelhanas, enviou-as André de Albuquerque a El-Rei, recebendo deste uma carta de 
agradecimento, e a ordem, a que já nos referimos, de mandar socorros para a Beira (“»). 

Em 23 do mesmo mês escrevera-lhe El-Rei uma carta sobre uma leva a fazer no 
Alentejo (com em todas as províncias) para obter gente que fosse servir na índia; parece 
todavia que se receava ser o número de voluntários insuficiente para preencher os efectivos 
desejados, pelo que, em 20 de Janeiro de 1650, se lhe determinava que obrigasse a entrar 
na leva os homens que menos falta fizessem, os soldados fugidos do exército, e os presos 
por culpas leves contra os quais não houvesse parte 

Como sempre, durante este Inverno, a principal acção do governador das armas foi 
tratar das fortificações das praças mais expostas aos ataques castelhanos; como sempre 
também, o dinheiro para as obras era insuficiente, e iiregularmente fornecido. 

M dissemos que André de Albuquerque assumiu o comando em princípios de 
Dezembro; sabemos que em 7 enviava um relatório do tenente de mestre de campo general 
Diogo de Aguiar sobre a fortificação de Póvoa de Meadas; este trabalho fora encarregado 
a Diogo de Aguiar pelo Conde de g. Lourenço (»<), 

Em 22 de Dezembro, o general de artilharia escrevia expondo os inconvenientes 
que podram resultar de ter que sair de Olivença o mestre de campo João Lopes Barbalho 
para se prosseguir um processo contra ele; só em fins de Janeiro de 1650 resolveu El-Rei 
sustar esse processo (“i*). 


Oart. go% Jl, 189-191; T. T., Gom, G., I.» 
no desenvolvimento das abreviaturas de uma carta. 
n Meneses, I, 716, Does. CCXCI e COXCH. 
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De três outros indicidentes de que resultaram prisões temos conhecimento. O juiz 
de fora de Monforte deteve 0 sargento-mor desta praça, e parece que André de Albuquerque 
se irritou com esse caso, e trouxe 0 juiz de fora preso para 0 Porte de Santa Luzia; de tudo 
preveniu numa carta de 18 de Janeiro, que não encontrámos, mas a sua atitude foi cen¬ 
surada, e El-Rei mandou soltar os dois, e proceder a investigações pelo auditor geral do 
Exército {“^). Talvez com este facto se ligue um decreto que nos leva a crer que André de 
Albuquerque terá mandado fazer uma devassa a um jurista que lhe não estava subor¬ 
dinado (^^). 

Já próximo do fim do governo de André de Albuquerque, sabemos que ele tinha 
mandado prender alguns ou todos os comissários de mostras, por irregularidades de 
procedimento: provavelmente, teriam sancionado listas falsas de soldados, e foi-lhe orde¬ 
nado que os mandasse para 0 Limoeiro (^^=). 

Em 13 de Março, escreveu ele sobre as dissenções que houvera entre os dois mestres 
de campo dos terços de Campo Maior, Afonso Furtado de Mendonça e Martim Ferreira da 
Câmara. Informado da gravidade dos acontecimentos que podiam prejudicar a defesa da 
praça, André de Albuquerque foi a Campo Maior e trouxe presos os dois contendores; 
em 15, El-Rei mandou agradecer-lhe 0 seu procedimento, e na véspera escrevera sobre 0 
assunto ao Conde de S. Lourenço, que estava prestes a voltar ao Alentejo; informava-o de 
ter recebido cartas de Afonso Furtado e da Câmara de Campo Maior, que lhe remetia, e 
dizia-lhe que procurasse reconciliar os desavindos; no caso de 0 não conseguir, determinava 
que substituísse por outro 0 terço de Martim Ferreira. Esta deve ter sido a solução de 
momento, porque Martim Ferreira foi um dos mestres de campo enviados a Lisboa por 
causa das ameaças da esquadra parlamentaria; no ano seguinte, porém, estava novamente 
em Campo Maior 

Quanto às dificuldades que se encontravam para continuar as obras de fortificação, 
eram de diversas naturezas, mas no fundo todas se relacionavam com a falta de dinheiro. 
Este devia provir do rendimento das terças do Alentejo, e ser entregue ao contratador das 
obras; mas houvera ordem de destinar aos trabalhos de fortificação seis contos de réis de 
impostos de várias comarcas; em 15 de Janeiro, escrevia André de Albuquerque, propondo 
que a cobrança se fizesse nas comarcas do Alentejo, onde iam muitas vezes delegados do 
Exército que poderiam, sem despesa, trazer 0 dinheiro resultante. O Conselho de Guerra 
aprovou a sugestão, e El-Rei resolveu que assim se fizesse 

As obras eram sobretudo urgentes nas praças mais fàcilmente atacáveis, Olivença e 
Campo Maior, e, em ambas, as fortificações estavam em muito mau estado; os oficiais da 


(“) Doc. ccxcvi. 
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Câmara de Olivença escreviam a pedir providências, em 4 de Janeiro; desta carta se 
ocupou 0 Conselho de Guerra nos fins do mês, dando a sua opinião sobre as obras a 
fazer, e falando da necessidade de reforçar o serviço de vigilância das duas praças que 
não devia ficar apenas entrepe às patrulhas de cavalaria. Neste sentido, enviava El-Rei 
cartas a André de Albuquerque e à Câmara de Olivença, mas parece que não se tratava 
de disposições novas (^^0- 

Como havia, porém, informações, tode os fina de 1649, que anunciavam um ataque 
i vila, André de Albuquerque já tomara disposições para melhorar as condições de defesa, 
mandando para Olivença três mil cruzados, reforçando a cavalaria da praça, e pedindo 
às comarcas mais próximas soldados auxiliares para fortalecer a guarnição, não só para 
a hipótese de assalto, mas também para os trabalhos de fortificação. 

S possível que estes avisos de ataques se ligassem com a vinda para a Estremadura 
Espanhola de um novo general, o Duque de San Germán, que, que, na ausência do gover¬ 
nador das armas, exerceu durante bastantes anos o comando superior 

O Conselho de Guerra, numa consulta de 5 de Janeiro, preconizava a guerra 
ofensiva, entendendo que um exército de campanha de dez mil infantes e dois mU e 
qmnhentos cavalos seria suficiente para tomar Badajoz, que não podia defender-se três 
semanas; faltava, porém, dinheiro para elevar as tropas a esse etectivo em condições de 
manter a campanha, e os conselheiros pediam a El-Rei que para tal empenhasse todas as 
suas rendas. Mas D. João ff já o tinha feito; havia um ano não conseguia obter comprador 
para quatro nul cruzados de juro, e notava com tristeza que o Reino faltava com 
quatrocentos mil cruzados que tinha prometido (“o). 

Apesar de que o soberano entendia não chamar muitas vezes ao serviço os auxiliares 
pareceu-lhe justificado no caso o procedimento de André de Albuquerque, como o manifestou 
em duas cartas de Fevereiro, de uma das quais existe um rascunho a que falta a assinatura 
al, sendo todavia provável que apenas fosse remetida em 5 de Março; também aprovou 
^ suas pmpostas sobre as obras de Campo Maior, mas todas estas medidas não tinham 

doze 5 de Março foram remeüdos 

doze mü cruzados para as obras das duas praças ('••). 

Quanto às fortificações de Eivas, a Câmara desta cidade votara logo depois da 
Aclamaçaoiim imposto de dois réis por arratel de carne ou peixe e quartUho de vinho 

qurairauerrr ™ de Albu¬ 

querque quena reçpilarizar os serviços de arrecadação deste imposto, e, perante a forma 
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por que a Câmara acolheu as suas propostas, dirigiu-se-lhe em termos violentos, acusando-a 
de preterir os interesses públicos em favor das conveniências de amigos. 

O Conselho de Guerra louvou a sua atitude, entendendo que o general de artilharia 
devia intervir na cobrança de um imposto cujo produto era destinado a serviços que dele 
dependiam, e El-Rei aprovou essa maneira de ver, como o comunicou à Câmara de Eivas, 
e ao governador das armas 

Pelos fins de Fevereiro, amiudavam-se os avisos sobre a ameaça de ataque caste¬ 
lhano, e El-Rei tomava diferentes medidas para satisfazer os pedidos de André de Albu¬ 
querque, que repetidamente solicita os meios necessários para o exército poder desempenhar 
com eficiência a sua missão, e determinava que o governador das armas regressasse ao 
Alentejo 


(>«) Does. CCCXXIII a CCCXXXH. 
(») Does. cccxxxm a CCCXLVI. 
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General de Cavalaria 


Q uando o Conde de S. Lourenço voltou a ocupar o seu cargo, encontrou a costumada 
falta de gente e de material, embora, segundo D. Luís de Meneses, dos avisos de 
André de Albuquerque tivesse resultado envio de reforços para o Alentejo. Numa 
das suas cartas de 21 de Março, queixa-se da má organização das ordenanças, 
resultante de favoritismos, e comunica que mandou André de Albuquerque dirigir o serviço 
de elaboração das listas, pedindo a El-Rei que lhe escreva no mesmo sentido. A sua ideia 
não foi porém aprovada, ou, pelo menos, não teve execução. Mais tarde, tratou-se nova¬ 
mente de escolher alguém para organizar estas listas, e a escolha recaiu no novo general 
de artilharia C). 

Como era necessário preencher as vagas de generais no exército do Alentejo, El-Rei 
nomeou mestre de campo general D. João da Costa, em 16 de Março de 1650, e, no dia 23, 
mandou consultar o Conselho de Guerra sobre a pessoa que devia exercer o posto de 
general de cavalaria. 

Em sessão de 28, os conselheiros trataram do assunto. Joane Mendes de Vasconcelos 
propôs André de Albuquerque, por ser a promoção «que lhe tocava», e por saber que «em 
nenhum se pode achar mais experiencia do exercicio da caualaria... ainda que não ouuesse 
occupado posto nella; porque demais de hauer gouemado algumas vezes tropas, em muitas 
occaziões vio dispor aos cabos, assy tropas, como o grosso, e com o seu bom juízo, curio- 
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sidade e applicação»; por isso entendia «que em ninguém mais dignaraente se poderá 
occupar este posto, como também entende que se se lhe antepuser outro de menor 
posto ... seria dar lhe oceasião de elle se dar por aggrauado, e ficar com justo sentimento». 

Todos os outros conselheiros falaram também no seu nome, embora alguns deles 
indicassem outros militares em lugar preferente. Assim D, João da Costa apontava em 
primeiro lugar D. Rodrigo de Castro, então governador das armas do partido de Ribacoa, 
a quem atribuía particulares conhecimentos, adquiridos no serviço que prestara na cava¬ 
laria desde os primeiros tempos da guerra, e cuja nomeação o incitaria a acelerar o envio 
de reforços para o Alentejo; em segundo lugar na sua proposta está André de Albuquerque, 
e em terceiro João de Saldanha. 

D. Álvaro de Abranches indica em primeiro lugar D. Rodrigo de Castro, em segundo 
André de Albuquerque, e em terceiro o Conde do Prado; o Conde de Cantanhede propõe em 
primeiro lugar André de Albuquerque, em segundo Rodrigo de Miranda Henriques, e em 
terceiro João de Saldanha; o Marquês de Niza vota por esta ordem em André de Albu¬ 
querque, 0 Conde do Prado e Rodrigo de Miranda. 

Outros três conselheiros apontam, sem preferências, nomes em que já se falou, e 
todos nas suas listas incluem André de Albuquerque; o Conde do Prado, vota, além dele, 
em João de Saldanha e Rodrigo de Miranda; o Conde de Penaguião, em João de Saldanha 
e no Conde do Prado, e Jorge de Melo em D. Rodrigo de Castro e Rodrigo de Miranda 
Henriques. 

Nesta conconJância sobre o nome de André de Albuquerque vemos um indício de 
que ele já então gozava de grande prestigio militar, mas é de supor que também 
sobre os outros conselheiros as razões de Joane Mendes de Vasconcelos, de todos o que 
mais tempo servira com ele, e melhor o conhecia provàvelmente. 

Pouco depois, em 2 de Abril, foi André de Albuquerque promovido a general de 
cavalaria, atendendo aos seus merecimentos, e ainda «a muita experiencia que tem das 
cousas da guerra e do exercio da cavalaria... C). 

Ora, em verdade, e embora por vezes André de Albuquerque tivesse dirigido supe- 
normente forjas relatívamente importantes de cavalaria, na maior parte das operações 
nao lhe tinha sido encarregado o comando desta arma. Somos pois forçados a concluir que 
os seus renhecimentos eram sobretudo de natureza teórica; vamos ver que o estudo das 
circunstancias em que André de Albuquerque militou no Alentejo nos permite atribuir a 
^nencia que se lhe confere de «exercicio de cavalaria» aos ensinamentos de trés oficiais, 
Joane Mendes de Vasconcelos, D, Rodrigo de Castro e D. João Mascarenhas. 

de infantord"^*' “mo capitão 

fortificação e governa praças de segunda ordem. Promovido a general de artilharia. 
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dirige operações que são principalmente acções de infantaria, como a tomada da Codiceira, 
e só ocasionalmente, em 1647, comanda cavalaria no infeliz combate junto da atalaia da 
Terrinha. Parece que a D. João Mascarenhas se reconhecem capacidades especiais para o 
cargo de general de cavalaria, porque no ano seguinte é nomeado para este posto, e assim 
colocado em categoria superior à de André de Albuquerque. 

Ora, se bem que a hierarquia militar fosse nos exércitos da época muito flutuante, 
todavia já D. João IV começara a estabelecer para ela um critério de antiguidade, de que 
noutro estudo falaremos mais largamente. Vimos que três mestres de campo, anteriores na 
promoção a André de Albuquerque, se consideram preteridos pela nomeação deste para 
general de artilharia, Também D. Rodrigo de Castro apela para a categoria militar que 
anteriormente tivera, e André de Albuquerque pugna pela preferência do general de arti¬ 
lharia ao governador da cavalaria. 

D, João Mascarenhas, porém, tinha sido inferior em graduação ao nosso biografado, 
e não consta que este levantasse qualquer protesto quando o viu elevado a posto superior 
ao seu, apesar de que André de Albuquerque «sofria mal que em algum modo se diminuisse 
hum minimo ponto em sua authoridade»; parece-nos haver aqui um implícito reconheci¬ 
mento de maior competência. 

Por outro lado, sabemos que André de Albuquerque teve boas relações de amizade 
com Joane Mendes, e também com D. Rodrigo de Castro e D. João Mascarenhas; todos 
eram bastante mais velhos que ele, e todos conhecedores da literatura militar da época, 
mas parece que só o último servira na cavalaria espanhola, onde combateu sob o comando 
de alguns generais notáveis, exactamente na ocasião em que, como nota Canovas dei 
Castillo, esta arma, ao contrário do que tradicionalmente acontecera nos exércitos do rei 
de Espanha, mostrava qualidades superiores às da já decadente infantaria. 

Joane Mendes esteve na guerra da Plandres; não consta que pertencesse à cavalaria, 
mas, como oficial estudioso que era, é bem de supor que procurasse e recebesse ensinamentos 
sobre a forma por que ela era empregada; além de ter, certamente, assistido a combates 
de cavalaria, nos quais talvez tomaria parte como voluntário, presenciou muitas operações 
dos dois exércitos em presença, em que esta arma teve o papel principal. 

Quanto a D. Rodrigo, a sua experiência e os seus conhecimentos seriam provàvel¬ 
mente inferiores aos dos generais antes citados; a perra do Alentejo, mesmo com as lições 
dos oficiais franceses, não deve ter sido grande escola, mas já citámos um documento que 
prova a sua leitura de tratados da especialidade. 

Quando André de Albuquerque recebeu a notícia da sua promoção, manifestou o seu 
reconhecimento numa carta que, em 13 de Abril, enviou a El-Rei, afirmando que em todas 
as ocasiões procurará justificar a confiança que testemunha a nomeação, continuando a 

servir «com o zello, e cuidado com que senpre custumey.como a expiriencia mostrará 

a Vossa Magestade», 

É de supor que tivesse conhecimento da sua nova patente por intermédio do gover¬ 
nador das armas, a quem El-Rei avisou por carta de 6 deste mês, a que ele certamente deu 
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resposta que julgamos perdida; por esse motivo ignoramos o que pensou àcerca da 
nomeação de André de Albuquerque. 

O Conselho de Guerra viu a carta que este escrevera, mas limitou-se a assinalar a 
«estimação que fazia do posto de general da cauallaria» e a entender que seria conveniente 
que El-Rei tomasse a carta em consideração 

O reconhecimento de André de Albuquerque era bem justificado, porque se não 
tratava apenas de uma promoção; de facto, com o carácter que a guerra tomara, segundo 
as indicações reais, a cavalaria adquirira uma importância muito superior à que tinha 
na guerra viva, com cercos regulares e batalhas campais. 

A maior parte das operações a tentar eram incursões predatórias, surpresas sobre 
povoações pouco ou nada fortificadas, e emboscadas para colher prisioneiros que infor¬ 
massem dos planos inimigos; em todos os casos, a acção principal tinha que ser encarregada 
á cavalaria, e esta, quase sempre, se manifestara inferior à inimiga, embora o Conde da 
Ericeira na sua narrativa possa deixar ao leitor a impressão contrária, porque engrandece 
os êxitos e diminui, ou por vezes omite, os revezes. Só em casos indubitáveis se confessa 
francamente a derrota. 

Não é possível admitir a sua maneira de apresentar os factos— que aliás não é de 
exclusiva responsabilidade de D. Luís de Meneses, porque na maior parte dos casos se 
limita a copiar os relatórios dos generais, também interessados em atenuar as notícias 
de revezes. Efectivamente, são esses mesmos generais que, repetidas vezes, falam na 
necessidade de melhorar a cavalaria, na superioridade dos castelhanos nessa arma, na má 
escolha dos soldados, etc. Não menos numerosas são as cartas régias, mandando tomar 
medidas para modificar a situação, mas só tarde elas vieram a produzir efeito (^). 

Só por 1648, começa a ser mais animador o estado da cavalaria, mas ainda então 
a correspondência do Conde de S. Lourenço, a par de elogios ao espírito combativo dos 
seus soldados, que ele nota ser muito diferente do que havia sido, também inclui muitas 
referências à má qualidade de cavalos e soldados, e à incompetência e desonestidade dos 
capitães. 

Embora a situação houvesse melhorado notàvelmente, essa mudança não era só 
devida a aperfeiçoamento das instituições militares portuguesas, mas sobretudo ao pouco 
interesse dos castelhanos pelas campanhas semi-estagnadas da fronteira portuguesa. 
Nitidamente, a guerra hispano-lusitana tomara aspecto secundário; mas ainda então a 
vantagem era dos castelhanos. 

A causa essencial da inferioridade da nossa cavalaria residia na falta de oficiais 


{’) Does. CCCLII a CCCLIV. 

(*) Seriam numerosíssimos os documentos a citar para prova desta afirmação; para exemplo, 
compare-se Cart gov„ I, 26. 34, 162,164, 168, 203, 245, 292, 326; T. T., Oons, C., Gons., maço 4 a (12) 

doo. 276, maço 8 (19), does. 78 e 80, 1 .» 4 , fl. 218 , etc. 


competentes, que já dissemos ser notável sobretudo nessa arma. Foi necessário, também 
já 0 dissemos, mandar vir estrangeiros, que eram muitas vezes bons técnicos, mas muitas 
outras deixavam fugir os soldados para lhes não pagarem, vendiam os cavalos ou não lhes 
forneciam ração, e se desinteressavam completamente da conservação das suas tropas. 

Também já falámos na acção que presumivelmente exerceu D. João Mascarenhas 
no aperfeiçoamento da táctica da cavalaria portuguesa, e é agora o momento de dizer no 
que ele deve ter consistido. 

A cavalaria no século XVII combatia sobretudo pelo fogo; as companhias de lanças, 
de que fala ainda Ludovico Melzo nos princípios do século XVII, tinham desaparecido por 
se julgar que a sua forma de combater não lhes conferia verdadeira utilidade. Um autor 
mais moderno, o Conde Galeazzo Gualdo, já as não conhece. Pondo de parte os dragões, 
que não eram cavalaria mas verdadeira infantaria montada, não havia senão duas espécies 
de companhias de cavalo: as de couraças, cavalaria pesada, e as de arcabuzeiros, cava¬ 
laria ligeira. 

Eram os primeiros os que representavam papel principal nos combates regulares; 
tinham como armas ofensivas espada e duas pistolas, e usavam couraça, com espaldar, 
braças, coxotes e celada. No exército imperial empregavam-nos para tentar abrir brecha 
feh fogo na linha inimiga; esta brecha, abriam-na outrora as companhias de lanças, e, 
depois da sua supressão, fora dado aos próprios couraças o encargo que lhes competira. 
Assim, a primeira fileira, avançando a trote curto até muito perto do inimigo, disparava 
a primeira das suas pistolas, e, se com os seus tiros não obrigava a abrir a formatura 
inimiga, retirava ràpidamente pelos intervalos da segunda fileira, que repetia a tentativa; 
só depois de falharem todos os esforços para desunir o inimigo pelo tiro, se empregava a 
arma branca. 

Gustavo Adolfo modificara um tanto a forma do combate da cavalaria, ordenando 


que a primeira fileira, logo depois de disparar, investisse à arma branca; da mesma forma 
procedia a segunda fileira, mas as outras (uma ou duas) reservavam o fogo para depois 
de empenhadas. Galeazzo Gualdo inclina-se para o método imperial, mas o seu tradutor 
e anotador, Conde de Sahugal, que servira muitos anos com a cavalaria espanhola nas 


guerras da Plandres, repete as prescrições de D. Filipe da Silva, mandando que se espere 
a descarga do inimigo, e diz que os couraças devem atacar com a espada na mão e não 
com a pistola, que empregarão depois de misturados^os contendores; na verdade só a 
muito curta distância era eficaz o tiro das pistolas da época. 

O número de companhias de couraças era, porém, muito pequeno nos exércitos 
peninsulares nesta primeira parte da guerra; nem, ao serviço do exéreito português, havia 
bastantes cavalos próprios para o serviço de cavalaria pesada. 

Os arcabuzeiros, armados de espada e arcabuz de roda (ou de pederneira), tmham 
como única arma defensiva a celada; empregavam o fogo para iniciar o combate, e ao 
principio actuavam em pequenos grupos separados. Em breve, todavia, os começara a 
empregar em linha cem as couraças, e jâ era e^a a forma normal de os usar; o Conde do 


Sabugal aconselha-a para a nossa cavalaria, reservando apenas companhias mais fracas 
em número para ataques de flanco, tiroteio no início dos combates, etc.. 

Tal como ao falar dos couraças, D. João Mascarenhas entende que os arcabuzeiros 
devem chocar com a espada na mão, e acentua que nesta «nossa perra não devem temer 
os arcabuseyros as couraças inimigas, porque nem ellas trasem muito melhores cavallos, 
nem nas armas do corpo lhe fazem grande differença, porque de bem armadas nestes 
tempos andam já muyto remotas as cavallarias». 

Parece-nos lícito concluir que estava muito atenuada a diferença entre as duas 
especialidades da cavalaria, e que as circunstâncias explicam o emprego de uma táctica 
única para ambas elas, o que motivava protestos de alpns oficiais, talvez por menos 
práticos no serviço, mais apegados às fórmulas clássicas que entre nós não justificavam 
0 armamento nem as características dos cavalos. Uma carta régia de 31 de Janeiro de 1650 
refere-se também à unidade de serviço da cavalaria, de que resulta não haver ma i s 
precedência entre os capitães de cavalos que a da antiguidade (®). 

O Conde de Sabugal parece ter sido o principal doutrinador da cavalaria portu- 
pesa, e as suas opiniões são, ao que se conclui das suas palavras, reproduzidas do que 
ouviu a D. Filipe da Silva, com quem serviu muitos anos na Flandres, Certos oficiais 
estrangeiros como Tamericourt, Duquesne, Vanicheli devem ter transmitido aos portupeses 
os conhecimentos adquiridos na prática da grande guerra, e é provável que o mesmo fizesse 
D. João Mascarenhas, mas supomos que fosse maior a sua influência, já por ser portupês, 
já porque é natural que circulassem entre os nossos oficiais cópias do seu tratado de 
Governo e manejo da cavaJlaria . 

Ora 0 Conde de Sabugal é nitidamente partidário da perra replar, e vê-se que 
encontrou em Portugal oficiais aptos para as surpresas e correrias, em número muito 
superior ao dos que eram capazes de dirigir um combate. As suas expressões, um tanto 
depreciativas, sobre aquele género de operações, levam-nos a crer que encontrasse difi¬ 
culdade em organizar cavalaria utilizável em combates replares. Como esteve pouco tempo 
no Alentejo não lhe deve ter sido possível impor a sua maneira de ver, mas julgamos que 
ela mfluiu particularmente sobre André de Albuquerque, seu sucessor no posto de general 
de cavalaria. 

Entre as doutrinas do primeiro e as realizações do segundo, encontramos, pelo 
menos, dois pontos de contacto; emprego da cavalaria em corpos numerosos, de preferência 
as correrms de intuitos predatórios, e emprego da arma branca desde o princípio do 


(') Does. CCCLV e CCCLVI. 

Ce um. «lllT " ^ 

um. «leesao ae .pontamsnta de diferentes époeaa, porque dgm sío posteriores a 1662 e outro 

‘ ‘t.” ^ ~ 

reproduzido em mais de uma cópia, para ser utilizado pelos oficiais de cavalaria. 



combate. Não podemos afirmar que nas considerações do Conde de Sabugal não influisse 
0 conhecimento de acções dirigidas por André de Albuquerque, mas é mais provável que 
fosse este a aprender daquele as opiniões sobre o combate de cavalaria que tivera D, Filipe 
da Silva (0. 

Todavia, na carreira de André de Albuquerque como general de cavalaria, é de 
atender também a profunda influência das qualidades pessoais que parece terem-no distin¬ 
guido. Não se trata só de melhoramentos técnicos, aperfeiçoamento de organização e 
disciplina, que serão, em parte, obra sua, mas certamente também do seu antecessor no 
comando da cavalaria, e dos governadores das armas, que de tal se regozijam mais de 
uma vez. 

André de Albuquerque possui qualidades de grande chefe, entre elas a audácia 
reflectida que exprime a sua frase «é menos felice quem menos empreende», e a faculdade 
de inspirar confiança aos seus homens. Antes que ele seja general, a cavalaria portuguesa 
foge em Montijo, desorganizando a própria infantaria; foge quase toda em Telena, mal 
começou o combate; foge na Atalaia da Terrinha, e já vimos que para tal concorre a 
relutância de D. João de Ataíde em reconhecer o comando de André de Albuquerque; 
mostra-se inferior na maior parte dos combates parciais. 

Em 1652, numa emboscada à cavalaria de Badajoz, durante ausência em Lisboa do 
nosso general, novamente os cavaleiros portugueses são tomados de pânico e se desorga¬ 
nizara; a maior parte foge desordenadamente, embora algumas companhias se mantenham 
e acabem por obter a vitória ; todavia, eram nesta ocasião comandados por dois bons 
oficiais franceses, Tamericourt e Duquesne. 

Depois da morte de André de Albuquerque, também a nossa cavalaria não aguenta 
0 choque da castelhana no Ameixial e em Montes Claros; em 1666, foge de novo em 
confusão, num combate entre Badajoz, e Campo Maior. 

Em resumo, é quase sempre inferior nos combates formais, e, pelo contrário, é nestes 
que ela bate constantemente o inimigo quando é comandada por André de Albuquerque. 


(’) Nota H. 

(’•) Deve estar perdida a carta de D. João da Costa sobre este combate, e não é impossível que 
Meneses, I, 764-765, melhorasse um tanto o quadro, que, aliás, deve ser baseado sobre esse relatório. 
D. Joâo IV escreveu ao Conde de Soure, comunicando-lhe que mandava cartas de agradecimento aos oficiais 
que ele !hè dissera terem-se distinguido, e ordenava-lhe que os louvasse perante as tropas e repreendesse 
na mesma ocasiáo os que tinham fugido, ameagando-os de que procederia, caso se desse outro facto 
semelhante. 

Este combate, que D. João da Costa chama do Alcornocal, travou-se em 3 de Outubro. Cerca de 
um mês depois houve outro choque, perto de Arronches, pelo qual foram também enviadas cartas de 
agradecimento, mas que, não sabemos por que motivo, não é relatado por D, Luís.de Meneses. O passo da 
Vm de Dinis de Mello de Castro, 109-112, referente ao primeiro encontro é, visivelmente, mera amplifi¬ 
cação retórica do texto do Portugal Restaurado, Cf. Cart. gov., n, 227, 229, 230; T. T., Oons, Q., 1,° 16 
(14), fls, 40 a 41, e 17 (15), fl. 51 v. Adiante publicamos a carta de D, João IV, de que acima falamos. 
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Mesmo numa ocasião em que é forçado a retirar, o nosso general consegue, como veremos, 
sam orden^amente de uma situação difícil, sem que os castettanos dela possam tto 
proveito. Tal conjunto de circunstâncias leva-nos a atribuir parte importante das van- 
tagens a acção directa e prestígio do general. 

Não teve, aliás, nesta campanha de 1660, ocasião de grandes feitos, Como já 
diasenms, aos castelhanos não interessava intensificar a guerra e o exército do Alentejo 
01 enfraquecido em meados do ano com a partida para Lisboa de três terços e mais de 
dusentos cavalos. Estes soldados foram substituídos por auxUiares, que poderiam servir 

cansa 17 ““ por 

bns ® surpresas, tomadas de contacto, 

e buscas de informações í"). 

e-n» importância deu-se em Dezembro. Algum tempo antes o 

to, e nao voltou a ocupar o seu cargo, pelo que, nos anos seguintes, o comando foi 
m regra exercido pelo mestre de campo general D. João da Costa 

av™d““ * 7 " » íepois voltou a residir em Eivas, Aqui foi 

a«do por espiões de que os castelhanos prepamvam uma incursão sobre o noL da 
«a. M^dou vigiar a fronteira pelo capitfc Lopo de Sique», q„e marc r coÍ 
^00 comias em direcção a Porfolegre, chegando a Ar^nches em 3 de Novelo ^ 
seginnte. D, Joao da Costa recebeu do mestre de campo Gabriel de Castro Barbiiaa 

■ -- 

P»' “a a cavalaria de Eivas e 

»esso"!lt T ' 0 

devem lojeestarirÍolãsTrTr^^^^^^ 

aproveitando novas informações De actorco ““ completa, 

ormaçoes. De acordo com 0 parecer do Conselho de Guerra, escreveu 


0 , 1 ,. 15 («,,«. 25 . 

0 Doc. CCCLVII, 
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El-Rei cartas de agradecimento aos vários comandantes que mais ou menos directamente 
haviam intervindo na vitória (^“). 

Em 2 de Novembro, pedira André de Albuquerque licença para vir à Corte tratar 
de vários assuntos de seu interesse; o Conselho de Guerra aprova a sua pretensão, era 
consulta de 13, tanto mais que poucos dias antes lhe morrera uma irmã recolhida em 
Santos, mas El-Rei só lhe concedeu a licença para a gozar depois que o Conde de 
S. Lourenço voltasse a Eivas; como o governador das armas ficou em Lisboa, julgamos 
provável que o general não pudesse por então sair do Alentejo (“). 

Na campanha de 1651 também foi pequena a actividade dos dois exércitos. Além 
de algumas incursões «de pouca consideração», apenas nos ficou notícia da tomada por 
André de Albuquerque de Salvatierra de los Barros, vila de quatrocentos fogos, situada 
próximo de Jerez de los Caballeros (“). 

As tropas portuguesas, mil cavalos, e oitocentos infantes dos terços de Olivença, 
saíram desta praça e puderam chegar a Salvaterra antes de serem pressentidas, e conse¬ 
guiram com grande facilidade tomar a vila e o castelo próximo, aprisionando cem soldados 
de cavalo. Depois do saque e incêndio de Salvaterra, os portugueses regressaram a Olivença, 
sem necessidade de combater as poucas forças castelhanas que acorreram ao rebate. 
Em 24 de Março, enviava El-Rei carta de agradecimento a André de Albuquerque (^®). 

Poucos dias depois comandou este a cavalaria numa marcha em que D. João da 
Costa infrutuosamente tentou surpreender a cavalaria de Badajoz (^'‘). 

0 Príncipe D. Teodósio desejava há muito passar ao Alentejo, e é provável que o 
animassem a essa resolução os militares daquele exército, esperando que, com a sua 
vinda, a guerra tomasse carácter de maior combatividade, e que fossem mais regulares 
as remessas de fundos; uma e outra coisa lhes convinha, tanto mais que os soldados 
andavam pagos com grande atraso, e os assentistas não mandavam a tempo os víveres e 
forragens necessários, porque também lhes não satisfaziam as dívidas. É provável que 
os generais esperassem realizar saques frutuosos, em vista da pequena força das tropas 
castelhanas, e, com o seu produto, melhorar a situação das tropas. 

Efectivamente, só combinações anteriores explicam que D. Teodósio, saindo escon¬ 
didamente de Lisboa, na noite de 2 de Novembro, e aproveitando para viagem mudas de 


(”) Does. CCCLVni a CCCLXn; Meneses, 1,718-719; Vida de Dinig de MellOj 103-105; Fr. Rafael 
de Jesus, 1,197-198; ambos estes autores são tributários do primeiro. 

(«) Does, CCCLXIII a CCCLXrV. 

(“) D. Luís de Meneses, que tomou parte nesta operação, diz que fica a uma légua de Jerez, mas 
Mlfiano, VH, 429, eleva a distância a quatro léguas; é este o valor real, embora Fr. Rafael de Jesus 
indique também o primeiro. 

(«) Meneses, I, 740-741; Does. CCCLXV e CCCLXVI. 

(«) Meneses, I, 741-742. 
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cavalos que lhe preparara João Nunes da Cunha, encontrasse, antes da Venda do Duque, 
André de Albuquerque com outras mudas, e a companhia de Diogo de Mendoça para o 
escoltar. Mais companhias de cavalos se escalonaram de Estremoz a Eivas, e na Ponte 
dos Sapateiros estavam três terços de infantaria. 

Quando D. Teodósio entrou em Eivas, as chaves da cidade íoram-lhe oferecidas por 
André de Albuquerque (■■), que, alguns dias depois, foi por sua ordem tentar surpreender 
a cavalaria de Badajoz; não parece, todavia, que os nossos tivessem no combate vantagens 
notáveis (“). 

A atitude do Príncipe não agradava a seu pai, porque certamente compreendia ser 
0 seu intuito intensificar a guerra, contrariando a forma por que El-Rei a estava 
conduzindo, sem dúvida de acordo com uma liuha de política gerai, que não conhecemos 
bem, nem podemos julgar, mas que não serâ desarrazoado ligar às negociafiões secretas 
que mantinha com a corte de Madrid. 

Por intermédio de António de Cavide, secretário em que depositava grande con- 
fiança, D. João IV conseguiu fazer voltar a Lisboa seu filho, depois de, provàvehnente, se 
ter servido de D. João da Costa para lhe moderar, ou talvez dificultar, os intuitos de 
proceder a operasões mais importantes do que aquelas em que a guerra se arrastava, 
E 0 que nos parece ler nas entrelinhas da narragão do Conde da Ericeira, 

Para, de rta forma, atender aos desejos do Príncipe, e também satisfazer os 
nuhtares, D, João IV nomeou-o capitão-general do Reino, mas a eficiência deste posto foi 
muito reduzida, parecendo que se se limitou a couferir-Ihe o direito de assinar patentes e 
enviar aos generais algumas directivas que, a julgar pelo que delas conhecemos, se nos 
afiguram bastante vagas, e de eficiência duvidosa. 

0 Conde da Ericeira apenas se refere à ordem que deu D. Teodósio para que se não 
rasem entradas em Castela. A intenção do Príncipe seria, certamente, circunscrever a 
guerra aos militares, procurando evitar aos habitantes da zona fronteiriça de um e outro 

pais OS danos resultantes dessas incursões predatórias. 

Era, porém, contraproducente essa orientação, como observa D. Luís de 
porque os soldados constantemente mal pagos desertavam, e, possivelmente, vinham a 
oons 1 uir quadrilhas de ladrões, além de que as remontas normais não chegavam para 

recompensar as perdas da cavalaria, e, por isso, se tinha tomado prâtioa normal ir buscar 
cavalos a Castela. 

a Portugal, os pre- 

■ S a a 1 u e ordenada pelo Príncipe eram todos para os lavradores alentejanos, 
e 0 seu prosseguimento conduziria à desaparição das nossas tropas montadas. Por 


(”) Meneses, I, 744, 

(“) Menese., 1 746; vm de mis: de JfelJo, 107-108; Fr. Raíael de Jesus, I, 207, 


essas razões, D. João da Costa conseguiu, em Setembro de 1652, que a ordem fosse 
revogada (”). 

Certos povos fronteiriços tinham, porém feito verdadeiras convenções particulares 
para evitar as entradas, notoriamente, os do condado de Niebla, cujos senhores eram 
próximos parentes da Casa Real portuguesa (“). Como adiante veremos, essas isenções 
foram pouco respeitadas, 

Outras ordens do Príncipe não eram também das mais felizes, como a que isentava 
os cavalos dos cavaleiros de Ordem de serem tomados para serviço do exército, porque na 
prática se traduzia, certamente, por diminuir ainda as já tão reduzidas possibilidades 
de remonta (“). 

Da campanha de 1652, pouco há a dizer, e André de Albuquerque não parece ter 
tomado parte nas operações dela, aliás reduzidas às habituais entradas. Apesar de estas 
serem, segundo a narração do Conde da Ericeira, sempre favoráveis aos portugueses, 
estes continuavam a sentir falta de cavalaria. Em Maio de 1652, D. João da Costa e André 
de Albuquerque pedem que os efectivos da cavalaria sejam aumentados; o último solicita 
ainda a nomeação de mais um comissário geral, cuja competência sirva para emendar os 
erros e insuficiências dele general. Podemos ver nestas palavras uma simples expressão de 
modéstia, mas também pode ser que André de Albuquerque se não considerasse senhor 
da técnica das formações cavalaria, que, aliás, nas ideias da época, lhe não competia 

No ano seguinte, outro documento diz-nos que só no Algarve se podiam encontrar 
bons cavalos para o serviço da cavalaria, e sabemos que, realmente, se mandaram lá 
comprar 

As tropas entraram, como de costume, em quartéis de verão, e André de Albuquerque 
aproveitou o momento para solicitar licença de vir à Corte; como dissemos, é provável 
que não chegasse a gozar a que obtivera nos fins de 1650. Teve-a agora, por tempo de um 
mês, que deveria ter coincidido, aproximadamente, com Setembro de 1652 (^®). Durante 
este mês, encontramos uma referência a André de Albuquerque em um documento de um,' 
livro de Portarias do Reino, mas apenas nos prova que, em data bastante anterior, ele 


(") Doc. CCCLXVII; Meneses, I, 761-763. O Conde da Ericeira refere-se aos muitos cavalos que os 
portugueses tomavam, provàvelmente aproveitando informações oficiais hoje perdidas, É possível que nelas 
haja algum exagero, mas é quase certo ser o número de cavalos roubados pelas tropas portuguesas notà- 
Velmente superior ao que os castelhanos podiam tirar aos lavradores portugueses, porque muitos documentos 
nos provam que o Reino, e sobretudo o Alentejo, estavam exaustos, soh o ponto de vista de produção 
cavalar. 

(“) Doc. CCCLXVin. 

(“) Doc. CCCLXrX. 

(») Does, CCCLXX a CCCLXXII, 

(«) Does. CCCLXXIII e CCCLXXrV. 

(“) Does, CCCLXXV e CCCXVI, 


renunciara a uma tenga de vinte mil réis, a qual será, provavelmente, aquela de que muito 
atrás falámos (“^). 

De facto, porém, o general de cavalaria demorou-se muito mais tempo em Lisboa., 
mesmo que só tenlia saído de Eivas, bastante depois de lhe ser concedida a licença, como 
supomos ter acontecido. Efectivamente, um documento do ano seguinte diz-nos ter sido 
por ele disposta uma emboscada, que perseguiu o inimigo até junto do forte de S. Cris¬ 
tóvão, e em que foi aprisionado um tenente-general e um capitão de cavalos. 

Não temos qualquer documento oficial sobre esse combate, mas é certamente aquele 
em que o Conde da Ericeira refere ter sido aprisionado D. Francisco Ibarra, tenente- 
-general da cavalaria castelhana, que tornaremos a encontrar mais adiante; mas da 
narração de D. Luís de Meneses parece concluir-se que as tropas eram comandadas por 
Tamericourt. 

É de admitir uma confusão no texto do Portugal Restaurado, porque encontrámos 
cartas de agradecimento a Tamericourt e a vários capitães de cavalos, e outros oficiais 
ou voluntários de cavalaria e infantaria, referentes aos dois combates, de que já falámos, 
perto de Badajoz e de Arronches. D. Luís de Meneses não fala deste, mas informa-nos que 
André de Albuquerque estava em Lisboa à data do primeiro, sendo quase certo que o 
mesmo se dava quando se travou o segundo, em que também comandou Tamericourt 

Embora desconheçamos a data da prisão de Ibarra podemos colocá-la no Verão, ou, 
quando muito, no Outono de 1652, mas, em princípios de Outubro, já o general de cavalaria 
tinha vindo para Lisboa e um documento de 26 de Março seguinte prova-nos que estava 
a governar as armas o general de artilharia Francisco de Melo, o que só é possível por 
ausência de André de Albuquerque, primeiro substituto de D. João da Costa, que saiu de 
Eivas nos princípios deste mês. 

Isto mesmo nos diz o Portugal Restaurado, que esclarece a razão por que se retirou 
de Eivas D. João da Costa (^°). Parece certo, pois, que André de Albuquerque esteve na 
Corte uns quatro ou cinco meses. Em 20 de Março, é-lhe dirigida uma carta comunicando- 
-Ihe a capitulação de Pernambuco; provavelmente devia estar prestes a voltar ao Alen¬ 
tejo (““l; em meados de Maio já estava em Eivas. 


(“) Doc. CCCLXXVII; nâo estamos certo, aliás, de que o André de Albuquerque que figura neste 
documento seja o alcaide-mor de Sintra. 

(“) As cartas de agradecimento sobre o combate entre Badajoz e Olivenga sâo de 24 de Novembro, 
e as respeitantes ao choque junto de Arronches de 31 de Dezembro de 1662, mas referem-se a correspon¬ 
dência de D. João da Costa que o fixa em 8 de Novembro; does, CCCLXXVIII a CGCXC. Sobre a prisão 
de Ibarra, doc. CCCXV, e Meneses, 1,761. íi curioso notar que nâo achámos qualquer referência ao combate 
que no Portugal Bestauraão é relatado imediatamente antes, cuja descrição nos parece difícil de aceitar,, 
porque começa por dizer terem os castelhanos vindo fazer uma grande presa nos campos de Telena, que 
nâo era terreno português, nem pelos portugueses ocupado. 

(”) Meneses, I, 739. Sobre este assunto, v. T. T., Üons. (?., n.“ 18 (16), fls. 85 v. a 87. 

(“) T. T„ Ooíis. (?., 1 , 0 17 ( 16 ), fl. 128 v. 


Este ano de 1652 terminou por uma entrada que os portugueses fizeram no termo 
da vila de Serro, apesar de ela estar protegida pelas convenções meses antes autorizadas, 
A presa, como era natural tratando-se de populações desprevenidas, foi importante, e, 
apesar das ordens do Príncipe e de El-Rei, demorou muito tempo a ser restituída (^0* 

Ê provável que durante a sua estada em Lisboa, André de Albuquerque conseguisse 
finalmente ver satisfeitas as suas pretensões. Em Dezembro de 1652, fora-lhe concedida a 
comenda de S. Miguel de Nogueira e duzentos mil réis na de Redinha, mas, nos princípios 
de Maio, foi a mercê elevada à renda efectiva de quinhentos mil réis, na comenda de 
S. Miguel e num dos almoxarifados do Reino . 

Já dissemos não saber a data do regresso a Eivas do general de cavalaria, que, ao 
contrário do que se pode inferir do texto do Portugal Restaurado, antecedeu bastante a 
do Conde de Soure (^®). ' 

Ê certo que em 15 de Maio já André de Albuquerque estava a comandar o exército, 
porque nessa data lhe é comunicada a morte do Príncipe enquanto que o Conde de 
Soure ainda em 6 de Junho estava em Lisboa (^^). 

Em 30 de Maio escreve El-Rei a André de Albuquerque sobre a pretensão que 
apresentara a Câmara de Sines de não se tirarem soldados de Santiago do Cacém, para 
estes poderem socorrer a vila marítima (®^). Ignoramos a opinião que o general de cava¬ 
laria apresentou sobre o assunto, mas sabemos que, em 4 de Junho, escreveu duas cartas, 
uma, já antes citada, aconselhando compra de cavalos no Algarve, outra pedindo dinheiro, 
que não tinha sido possível obter, para prosseguir nas obras de fortificação de Olivença 
e Campo Maior (®^). A primeira foi respondida, em 21 de Junho, numa carta que aprova 
a proposta {‘‘D. 

Na mesma data é dirigida a André de Albuquerque outra carta, ainda sobre a presa 
do Serro, questão que tornaremos a encontrar mais adiante, e mais uma comunicando não 
ter sido defenda uma pretensão de André Mendes Lobo, sobre a qual já tinha dado 
opinião C=). 

Ainda em 30 de Julho, é possível que o mestre de campo general não tivesse voltado 
a ocupar o seu posto, porque é André de Albuquerque que informa El-Rei das dificuldades 


(”) Does: CCCXCI a CCCXCIV. 

n Doc. cccxcv. 

(») Meneses, I, 789. 

(“) Doc. CCCXCVI.' 

(”) Oart, gm.> II, 224-5. 

(“) Doc. CCCXCVII. 

(“) Does. cccxcvni e CCCXCIX 
(«) Doc. CCCC. 

(®) Does. CCCCI e CCCCII. 
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que se encontram para restituir a presa, apontando a forma por que elas podem ser 
resolvidas 

Em Agosto de 1653 foi lavrada a carta de padrão de uma tença de quinhentos mil 
reis a favor de André de Albuquerque, a qual dizia respeito a portaria de Maio, e no 
mesmo mês a carta de quitação dos três quartos da renda anual da comenda de S. Miguel 
de Nogueiras, bem como o alvará que lhe confere por mais dois anos a administração 
dessa comenda {"). Nos livros das Pwtarm do Reim ainda figura outro documento que 
lhe diz respeito como lavrado neste mês, mas, por motivos que exporemos, a data deve 
estar errada num ano. 

Provavelmente neste mês se passou o incidente relatado pelo Conde da Briceira 
entre D. João da Costa e o general de artilharia, em que aquele censurou públicamente o 
segundo, «com mays cólera que razão», por não ter combatido uma incursão castelhana, 
devido à inferioridade das suas forças. D. Luís de Meneses dá a entender que André de 
Albuquerque ficou ressentido das palavras do Conde de Soure, em que poderemos ver uma 
manifestação de má vontade, porque já diferentes vezes apontámos casos tendentes a 
provar que entre os dois não devia haver grande simpatia (^®). Talvez as suas dissenções 
viessem de longe, e se filiassem nas que houvera entre Matias de Albuquerque e Joane 
Mendes de Vasconcelos. Alguns meses depois, todavia, o mestre de campo general manifesta 
admiração pelo seu subordinado; verdade seja que este acabava de obter uma assinalada 
vitória, manifestando definitivamente as excepcionais qualidades de comando que possuía. 

Por outro lado, o Conde de Soure talvez reconhecesse a injustiça da sua atitude, 
porque continuava a preocupar-se com a organização da cavalaria e com o destino dos 
câvalM da remonta í*'’®). Bem parece que para ela não bastavam as presas feitas, o que 
awz contraria o passo do Portugal Restaurado que antes citámos. 

Em 21 de Outubro, o exército castelhano saiu de Badajoz para proteger a construção 
de uma atalaia no ponto chamado Ladeiras de D. Vasco («), com o intuito principal de 
alojar um destacamento de cavalaria, a fim de proteger os gados que vinham pastar 
junto do Caia. 

0 Conde de Soure reuniu em conselho os generais de cavalaria e artilharia, os mestres 
de campo dos dois terços gue havia em Eivas e o tenente-geral Tamericourt, a fim de 
assentarem na decisão a tomar, Todos entenderam que seria perigoso atacar o inimigo 
para tentar impedir a obra porque não levaria menos de quatro ou cinco dias a reunir o 


Doc, CCCCIK. 

Does. CCCCIV a CCCCVI, 

verin**',’ 4» OoHc de So, 

Does. ccccvn e ccccvni. 

PI Outros documentos dizem Landeiras. • 


Soure, que, na 
a prudente 


exército, e, portanto, os castelhanos teriam tempo de avançar bastante a obra, tornando 
muito duvidoso o êxito do combate. Ora uma derrota portuguesa exporia toda a pro'VÍncia, 
pois as praças ficariam quase desguarnecidas, enquanto que os inimigos estavam tão perto 
de Badajoz que sempre poderiam retirar sem dano, ao abrigo da sua numerosa cavalaria. 
Esta resolução foi aprovada por El-rei (^0. 

D. João da Costa adoeceu pouco depois com um ataque de gota, e por isso André 
de Albuquerque assumiu o comando. Poi ele, muito provavelmente, quem recebeu a carta 
em que D. João IV, respondendo ao Conde de Sonre sobre o descuido com que certos 
capitães de cavalos deixavam arrumar as suas companhias, lhe pedia a indicação dos seus 
nomes, para lhes escrever ameaçando-os de lhes tirar o comando (^0- 

Também foi o general de cavalaria que informou El-Rei da volta do exército caste¬ 
lhano para Badajoz, deixando quase completa a atalaia; dias depois, comunicava que o 
inimigo tinha dividido as suas tropas pelas guarnições co^mo para entrar em quartéis de 
inverno, o que, aliás, se não verificou. A resposta a estas cartas já foi certamente recebida 
pelo Conde de Soure, que era 8 ou 9 de Novembro já retomara o governo das armas (^0 • 


(«) Meneses, I, 790; does. CCCCIX a CCCCXI; cf. doe. CCCCXX. 
(«) Doc, CCCCXII. 

(«) Does. ccccxni a ccccxv. 
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Combate de Arronches e tomada de Oliva 


N este ano de 1653, já entrado o Inverno, e em Janeiro seguinte, vamos encontrar 
0 general de cavalaria no comando de duas acções de grande interesse, porque 
na primeira demonstra as suas notáveis qualidades de táctico, e na sepnda 
muita dedicação pelo brilho das operações militares. 

Do combate de cavalaria travado entre Arronches e o Assumar em 8 de Novembro 
de 1653 não temos mais notícia portuguesa que os relatórios oficiais do Conde de Soure. 
O primeiro é muito resumido e contém algumas informações que no segundo se encontram 
corrigidas; baseia-se numa carta de Tamericourt e é escrito logo no dia seguinte ao do 
combate (D. O outro, muito mais extenso e pormenorizado, é expedido no dia 12; podemos 
considerá-lo a versão oficial definitiva, e a ele nos referiremos sempre (“). 

A relação impressa, cuja autoria foi atribuída a André de Albuquerque, nada mais 
é que a reprodução desse relatório, acrescentado com uma ligeira nota que, lògicamente, 
será devida ao editor Craesbeck C). 

Fizemos essa afirmação pela primeira vez num trabalho apresentado à Associação 
dos Arqueólogos Portugueses em 1932, anos depois publicada na revista História, 11,164 (*). 
Posteriormente, a publicação do Liv. 2." reg. veio confirmar o que havíamos dito. 


( 1 ) Doc, ccccxvi. 
(’) Doc, ccccxvn, 
(») Doc. ccccxvm. 
(q Nota I, 
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0 benemérito Diogo Barbosa Machado atribuíra a André de Albuquerque uma obra 
intitulada Relação histórica ãa victma alcançada entre Árronches e Ássumr em 8. de 
Novemhro de 1651 Lisboa na Officina Crasbeeckiana 1653. 4 (“). A notícia foi repetida 
por Inocêncio, que, todavia, nomeou diferentemente a relagão; cremos que por não ter 
visto livro algum cujo título fosse o indicado pelo abade de Santo Adrião de Sever, 
entendeu dever identificar a obra em causa com uma certa Relaçam da vktoria que 
alcançov do Gasielhano Ándre de Aíbvquerque^ General da Gauallaria, & Alcayde mor 
de 8intra entre Arrcmches á Assumar, cujo rosto se reproduz. 

É extremamente provável que seja esta a relação referida por Barbosa Machado, 
0 qual não se preocupava grandemente com a transcrição exacta dos títulos. Nem é de 
supor que no mesmo ano e da mesma oficina saíssem duas obras sobre um só assunto, 
nem mesmo se compreende a necessidade de tal duplicação. Além disso, parece que 
ninguém viu outra relação da vitória de Árronches que não fosse a citada por Inocêncio, 
e assim, cremos que este teve razão em transformar da forma indicada a notícia do seu 
ilustre predecessor. 

Onde, porém, Inocêncio errou, com Barbosa, foi na atribuição da autoria; a simples 
leitura da relação, tal como ela foi publicada, bastava para concluir que não era obra de 
André de Albuquerque, mas é ainda mais elucidativa a nota acrescentada pelo editor. 

0 início da relação, que e datada de 12 de Novembro de 1654, demonstra imedia¬ 
tamente que se trata de carta enviada a El-Rei pelo governador das armas, em continuação 
de outra mandada em 9 do mesmo mês, dia imediato ao combate. Não repetiremos aqui 
os argumentos apresentados naquele artigo, já agora supervacâneos, depois de encontrado 
e publicado o Mvro da província do Alentejo que o Dr. Santa Clara tinha visto em Eivas. 

Esse relatório e o texto que serviu ao Conde da Ericeira para o trecho correspon¬ 
dente do Portugal Restaurado, onde se encontra, segundo o costume do autor, reproduzido 
quase ipsk verUsG). Não há matéria nova em outros historiadores portugueses (’). 

Há uma relação espanhola do mesmo combate, que supomos inédita, e que, embora 
não emanando de testemunha ocular, deve merecer, todavia, bastante confiança, por ser 
escrita logo depois do combate, e provavelmente baseada em informações de combatentes. 
É seu autor um certo Jerónimo de Sualls (possivelmente des Valls ou de Savalls) que 
parece ser capitão de infantaria, e escreve a um fidalgo de importância, talvez grande de 
Espanha em vista do tratamento que lhe dá, casado, e parente próximo de um conde; 
pede-lhe a sua intercessão junto do Marquês de Leganés, capitão-general do exército, 
para que lhe seja dada uma das companhias de cavalos que a morte do seu capitão no 
recente combate deixara vagas («). Segundo João de Medeiros Correia, originou o combate 

(') Bibl Lus,, s/v André de Albuquerque Rlbafria, 

(') Doc. CCCCXIX, 

(’) D. Fernando de Meneses, Vida de Biniis de Melo, Vida de Qones Vreire, etc. 

(*) Doc. CCCCXX, 
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de Arronches gazetas impressas castelhanas .encontradas em tudo com a verdade do 
sucesso»; nunca as vimos, nem temos delas outro m nhcci...ne. 

Desconhecemos as fontes de informasão de que se serviu o Conde de Soure para o 
s u re a ono, mas é provável que utilizasse interrogatórios de prisioneiros castelhanos. 

escrigao do combate provém, certamente, das notícias complementares que recebeu de 
Tamencourt, ou de outros combatentes. 

Seria extraordinário que as duas relações coucordassem; todavia, são relativamente 
poucas, e de não grande importância, as divergências entre elas, O confronto das duas 
permite-nos dar das operações e da peleja uma veraão mais ou menos imparcial, e bas- 
tante verosímil. 


O combate de Arronches resultou de uma das muitas incursões que a cavalaria 
castelhana fazia no Alentejo (como a nossa na Estremadura) para roubar os gados que 
andavam no campo. Desta vez a região que devia ser assaltada era, diz o Conde de Soure, 
a das comarcas do Crato, Avis e Portalegre; a relação espanhola especifica Cabeço de 
Vide. Destinava-se a executar o saque um destacamento dos partidos de Alcântara e 
Albuquerque, constituído por dezoito companhias, com uns 650 homens, sob o comando 
do comissário geral Bustamante. Para uma operação destas e na guerra da época, era 
um efectivo considerável. 

Estas forças deviam poder sem dificuldade repelir o ataque das que saíssem a 
combatê-las, vindas das praças do Norte do Alentejo (Portalegre, Castelo de Vide, 
Marvão) que levariam ainda um certo tempo a concentrar, caso não quisessem, como era 
provável, intervir por pequenas fracções, com fracas probabilidades de êxito. As forças 
de Bustamante deveriam entrar pela raia seca, seguiriam a direcção geral de Sudoeste 
por Alegrete, para entre esta praça e Arronches se reunirem com outras tropas de efectivo 
aproximadamente duplo do seu, formadas com as companhias do partido de Badajoz, e 
que deviam constituir a melhor parte, em número e qualidade, da cavalaria castelhana. 

Tais são as informações que nos dá o relatório de D. João da Costa, e parece-nos 
que devem corresponder aproximadamente à verdade, pelo que nelas de lógico encontramos 
para avaliar a ideia das operações. Poderá haver superavaliação dos efectivos. 

O projecto castelhano seria, pois, executar uma rozzía importante na parte da 
província fronteira a Valência de Alcântara, entrando pela raia seca; esperavam, decerto, 
reacção da cavalaria portuguesa, e, como esta, pela sua maior parte, se aquartelava 
nas praças meridionais do Alto Alentejo (Eivas, Campo Maior, Qllvença), destinavam 
outro destacamento mais numeroso a impedir a perseguição, interpondo-se entre ela e o 
caminho de retirada das tropas de Bustamante. A incorporação dos dois destacamentos, 
que 0 Conde de Soure afirma estar planeada, tem provàvelmente essa significação. 
Enquanto o primeiro comboiaria a presa, o outro proteger-lhe-ia a retirada, seguindo o 
mesmo caminho, se fosse necessário, ou voltando directamente a Badajoz, se os nossos 
não tivessem atacado. 

Pode ser, todavia, que se não tratasse de uma operação conjunta, e que os dois 
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destacamentos tenham tido missões diferentes, procurando o segundo aproveitar a 
situação resultante de um êxito do primeiro. De facto, a versão castelhana é ligeiramente 
diversa da: anterior, embora não a contrarie senão em dizer gue foi o combate vitorioso 
sustentado, como veremos, pelas tropas de Bustamante que levou o destacamento prin¬ 
cipal a internar-se a maior distância da fronteira, procurando raziar os gados da região 
de Assumar. 

Esta hipótese é talvez mais verosímil, como adiante veremos, porque o conde de 
Soure dá a entender que o destacamento de Alcântara intentou a sua incursão no dia 
6 de Novembro, que foi uma quinta-feira, e afirma que na sexta ao anoitecer saíram de 
Badajoz as tropas que, tomando o caminho de Campo Maior e do Assumar, haviam de 
vir a ser derrotadas entre esta vila e Arronches. É muito provável, portanto, que tivessem 
já notícia do combate referido, como parece tê-la tido D. João da Costa nessa noite ou 
na manhã seguinte. Além disso, na sua carta de 9, o general português conta que o 
destacamento batido no combate de Arronches «se vinha recolhendo com uma grande 
preza». O facto de não figurar explicitamente esta informação no relatório definitivo não 
deve significar que ela seja falsa, mas apenas que foi julgada dispensável, ou por já 
estar dada, ou por a presa ter sido recuperada, tanto mais que quase no fim da carta há 
referência a esse facto. 

Neste caso, não teria havido da parte dos castelhanos o projecto de reunir em 
território português os dois destacamentos, e a notícia do Conde de Soure, teria, possi¬ 
velmente, a intenção de diminuir a importância da derrota sofrida por uma parte das 
nossas tropas, dizendo que fora esse combate a causa impeditiva de se realizar tal reunião. 
Seja como for, é certo que o destacamento de Bustamante, embora vitorioso, não entrou 
em Portugal, o que parece indicar não ter ele ficado, depois do recontro, com grande poder 
combativo, mas talvez a sua intenção não fosse marchar na direcção Sudoeste. 

• Dava-se o caso de terem os portugueses também intentado duas operações nas 
mesmas zonas escolhidas pelo inimigo e que deviam ser efectuadas nos mesmos dias. 
Ao Norte, e no dia 6, forças de cavalaria do partido de Portalegre, com uma percentagem 
grande de irregulares (pilhantes) deviam preparar uma emboscada às companhias dos 
lugares fronteiros. Andavam por uns 250 homens (300, diz a fonte castelhana) em nove 
companhias, das quais só cinco eram pagas. Pelo Sul, uma fracção mais importante, com 
vinte e sete companhias, em que entravam as escolhidas, e na força de cerca de 
950 homens, procuraria também atrair a emboscada, no dia 7, as tropas de Badajoz. 

Este destacamento era comandado pessoalmente por André de Albuquerque, e com 
ele iam também o tenente-general Tamericourt e os comissários gerais Rosier, da cavalaria 
de Eivas, e Duquesne que comandava a de Olivença. Pode dizer-se que constituíam esta 
força todas as tropas disponíveis da cavalaria do Alentejo; nas praças só devem ter 
ficado os soldados indispensáveis ao serviço de vigilância, e os doentes ou desmontados, 
pois que cada companhia contava em média no combate trinta e cinco homens e o seu 
efectivo normal andava por quarenta, sendo por vezes maior o das companhias escolhidas 
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da guarda dos generais. Alguma cavalaria mais havia nos diversos partidos fronteiriços 
(Monsaraí, Mourão, etc.) que não foi convocada, certaiuente para a não distrair da sua 
fmçao de proteger os povos, contra incursões por aqueles lados, e é provável que alguma 
ainda ficasse com o mesmo fim, pelo menos em Olivença. 

0 general da cavalaria, na sexta-feira sete de Novembro, levou as suas tropas 
para o local da emboscada, mas não apareceram durante o dia quaisquer forças inimigas. 
Ao anoitecer é que saíram de Badajoz tropas que avaliaram, talvez com algum exagero, 
em 1300 cavalos (a fonte espanhola diz apenas 950) pertencentes a trinta e nove com¬ 
panhias, e que lam sob a direcção de dois tenentes-generais, o Conde de Amarante (•), 
que, provàvelmente, tinha o comando superior, e D. Francisco de Iharra. 

Mandou André de Albuquerque avisar o governador das armas e seguiu depois no 
encalço do inimigo, com quem as suas tropas tinham perdido o contacto. Só no sábado 
pela manhã houve conhecimento do caminho que ele levava, pelas proximidades de Campo 
Maior e Arronches até ao campo situado a Oeste da última praça, onde estava, se na 
verdade estava, marcado o encontro com as tropas de Bustamante. Certamente se tinha... 
apercebido da perseguição de que eram alvo, mas julgavam-se em número suficiente para 
combater «lo restante de Portugal». 

Como vimos, é bem provável que seja verdadeira a noticia da relação castelhana, 
qne exphca a presença da sua cavalaria neste campo por virem regressando da rmia 
«com toda a felicidade executada no gado daquela região». 

As tropas de Fernão de Mesquita entraram em território espanhol, e parece até 
que ah fizeram uma presa; ou por serem alcançadas pela cavalaria de Bustamante, 
quando reüravam, ou por terem chocado com ela durante a marcha de avanço, foram 
obrigadas a travar combate, em que os castelhanos alcançaram completa vitória. 

Compunham as forças portuguesas as cinco companhias pagas; do comandante 
governada por Duarte Fernandes Loho, de Duarte Lobo da Gama, de Manuel de Mendonça, 
e D. Fernando da Silva, e de André de Azevedo {estes três capitães não assistiram ao 
combate); das quatro de pilhantes, o Conde de Soure só refere o nome de três capitães; 
Fernando Velho Coutmho, Fernão Martins de Aiala e Manuel da Costa Monteiro. Segundo 
diz 0 general português os castelhanos eram mais do dobro dos nossos, mas é possivel que 
exagero, porque uma força de 650 homens teria provàvelmente a comandá-la um tenente- 
-general; também é de admitir que nem todos fossem soldados pagos, mas o seu número 
seria presumivelmente maior que o dos portugueses. 

Não é bem clara a relação do Conde de Soure, quando refere as perdas, porque, 
buscando talvez diminmr^a importância do combate, apenas diz que houve da nossa parte 
cinquenta e oito prisioneiros, sem indicar o número de mortos nem o de feridos; talvez 
sem grande exagero, afirma Sualls que Bustamante degolou e prendeu a maior parte 


(«) Nota J. 
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dos homens de Fernão de Mesquita, que, como Duarte Fernandes Lobo, ficou ferido e 
prisioneiro. 

Quanto às perdas castelhanas, não é inverosímil que fossem importantes, embora 
talvez não tanto como o dá a entender o conde de Soure, porque já dissemos que Bustamante 
não entrou em Portugal, mas não é provável que excedessem as portuguesas nem mesmo 
as atingissem. 

Não podemos marcar o local preciso do encontro (como também acontece com o 
combate de Arronches) e não julgamos definitivamente apurada a data. O relatório de 
D. João da Costa obrigar-nos-ia a colocá-lo na sexta-feira, pois só assim se explicava que 
ainda não tivesse chegado a Badajoz notícia que contraindicasse a saída do destacamento 
do conde de Amarante, ou, pelo menos, lhe fizesse enviar contraordem para uma operação 
que já coisa alguma justificava. Mas o mesmo relatório dá a entender que o recontro 
de Bustamante com Fernão de Mesquita se deu no dia 6, e, assim, ganha foros de maior 
verosimilhança a informação castelhana. 

O destacamento de Badajoz sai desta praça no dia 7, pelas cinco ou cinco e meia da 
tarde, hora presumivelmente escolhida para ocultar a marcha aos portugueses, na medida 
do possível. Está já informado do combate anterior, e até mesmo procura aproveitar a 
depressão moral que a derrota terá causado aos portugueses. As forças de Bustamante 
não executam, nem projectam executar, nova entrada, e a presença dos dois tenentes- 
-generais castelhanos com as tropas do seu comando entre Arronches e o Assumar resulta 
apenas da incursão de que regressam. Aí as vai encontrar a nossa cavalaria. 

O conde de Amarante poderia tentar retirar pelo Alegrete, ao ver aproximar as 
forças portuguesas, mas, tendo conseguido situar-se num local extremamente favorável, 
segundo as ideias da época, e dispondo de forças superiores, ou, pelo menos iguais às do 
inimigo, não é de estranhar que ele resolvesse procurar um combate em que tinha grandes 
probabilidades de êxito. 

Melhor que procurar, diremos oferecer combate, porque André de Albuquerque não 
estava de forma alguma obrigado a aceitá-lo — bastaria, para o evitar, abandonar a 
perseguição—mas é plausível que o comandante castelhano, ao ver a «grande determi¬ 
nação» com que vinham os portugueses, não hesitasse em concluir que eles desejavam 
bater-se. 

De facto, parece indubitável essa intenção do general português, perfeitamente 
justificada, aliás, pelo mau efeito moral que produziria no nosso exército ver a cavalaria 
evitar um combate, logo depois de uma derrota sofrida por uma fracção dela, patenteando 
um claro sentimento de inferioridade. O Conde da Ericeira diz ter André de Albuquerque 
recebido ordem expressa do Conde de Soure para combater a cavalaria inimiga, e é mesmo 
este 0 único ponto em que se afasta do relatório oficial. Mas não julgamos impossível que 
se deixasse influenciar pela sua confessada amizade por D. João da Costa. 

Para mais força dar talvez à sua afirmação, D. Luís de Meneses acrescenta que o 
mestre de campo general enviou reforços a André de Albuquerque, o que é provàvelmente 
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falso, pois no seu relatório apenas diz D. João da Costa que «com este aviso (o da derrota 
de Fernão de Mesquita) mandei os que me pareceram necessários ao general de cavalaria» 
Esta redacçao não parece sugerir que lhe tenha mandado ordem para combater, mas. 
sobretudo, exclui expressamente o envio de novas tropas. 

A resolução de aceitar o combate deve jkiís, lôgicamente, pertencer a André de 
Albuquerque, único que estava em condições de avaliar da possibiUdade dele. Além de 
tudo, a situação Of«raüva era bastante favorável para os portugueses, que se tinbam 
mtoposto entre a fronteira e as tropas castelhanas. Assim, no caso de derrota, as nossas 
forças podenam sempre acolher-se a uma praça, Arronches, na proximidade imediata do 
local da peleja, Campo Maior, ou Eivas. Pelo contrário, os inimigos, cortados da sua terra, 
so poderíam salvar-se pela fuga, na qual tinham que percorrer porção importante do nosso 
temtorio fora dos caminhos principais, por estes ficarem, evidentemente, nas mãos dos 
vencedores, e, portanto, através de terreno desconhecido, e sujeitos aos ataques dos eam- 

^neses a quem ele era familiar. O resultado seria, como foi, a completa dissolução do 
destacamento. 

Ê de supor que o Conde de Amarante avaliasse o perigo no seu justo valor e 
procurasse oontrabalaçá-lo pela vantagem tácüca resultante do local escolhido. De facto 
se a cavalaria portuguesa viesse a intentar o ataque, chegaria a distância de tiro dó 
mimigo rota pela passagem das valas que o protegiam; e, como tal protecção se estendia 
aos flancos, o perigo subsistia, e até se agravava, para qualquer pequena força, que acaso 
mtentasse tornear a posição. De notar é ainda que o elemento opaaüvo tinha, nesta época 
de combates a muito curta distância, imjKirtância consideravelmente inferior àquela que 
veio a ter mais tarde. As tropas batidas estavam na imediata proximidade do inimigo e 
portanto, a não serem constituídas por soldados de excepcional valor técnico, confundiam-se 
e desorganizavam-se completamente na retirada, sem necessidade para o vencedor de 
explorar a fundo o sucesso; é mesmo esta circunstância que deve explicar a quase 
absoluta falta de perseguição depois das batalhas, que de há muito anda assinalada nos 
historiadores das guerras da época. 

Ora, na dilatada planície que se estende desde o Caia até junto do Assumar, tinha 
0 Conde de Amarante conseguido instalar-se num local «entre três ribeiros ou sanjas 
profundas», diz o Conde de Soure. Indirectamente o confirma a relação castelhana, contando 
que a nossa cavalaria topara o inimigo a meia légua de Arronches, e que os castelhanos, 
largando a presa, vieram combatê-los. Os portugueses «vinham com grande determinação, 
e, como reconheceram o grande número dos nossos, fizeram alto a tiro de carabina, com 
um barranco de permeio». S evidente que este barranco tanto dificultava o ataque a um 
como outro partido, mas vamos ver que André de Albuquerque o soube aproveitar para 
vantagem dos seus homens, 

A relação espanhola diz que, enquanto os castelhanos procuravam maneira de 
chegar ao combate, tiveram os portugueses tempo de mandar vir de Arronches 150 infan».^, 
Não tomando em conta o provável exagero do número (que, aliás, não será grande, nem 
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de importância capital) só notaremos que esta forma de explicar a presença no combate 
de infantaria portuguesa é inverosímil, porque a refrega se deu, segundo as duas notícias, 
concordantes neste ponto, a sensível distância daquela praça, e, assim, não haveria tempo, 
depois de tomado o contacto, para mandar buscar esses soldados. 

Os factos devem ter-se desenrolado como os conta o Conde de Soure: ao passar por 
Arronches, André de Albuquerque levou consigo cem soldados mosqueteiros da guarnição, 
entre pagos e de ordenança; é claro que estes homens se demoraram um tanto em relação 
à cavalaria, mas apenas em resultado da diferente velocidade de marcha, e é provável que 
não chegasse a meia hora o atraso com que atingiram o campo de combate; até esse 
momento, apenas se travara a ligeira escaramuça que então preludiava todos os encontros 
de cavalaria, 

Sepndo a fonte portuguesa, os castelhanos numeravam 1.300 homens, dispostos 
em catorze batalhões; João de Medeiros Correia fala também em «mais de mil & duzentos 
cauallos»; a carta de Sualls computa-os apenas em 950, número sensivelmente igual ao 
dos cavaleiros portugueses; estes ordenaram-se em onze batalhões. 

Desconhecemos a disposição tomada pelos invasores; apenas podemos afirmar que, 
conforme era normal na época, constituiram duas linhas, a primeira chefiada pelo conde 
de Amarante (por esse motivo pensamos que tinha p comando superior) a segunda por 
Ibarra. 

Do que diz a fonte castelhana, pode concluir-se que esta segunda linha contava apenas 
dois batalhões, o que nos parece muito pouco; é provável que, como também era usual, 
ela fosse menos numerosa que a primeira, mas, quase de certo não tinha menos de um terço 
ou um quarto do efectivo, e como um batalhão não era normalmente constituído por menos 
de duas companhias nem mais de três, andava por uns 80 a 100 homens e, assim, a segunda 
linha castelhana deveria ter uns três ou quatro batalhões, mesmo admitindo a menor 
avaliação numérica. 

As palavras de Sualls consentem, aliás, outra interpretação mais plausível, que pode¬ 
mos aproximar de um passo do Portugal Restaurado. Os castelhanos teriam três grupos 
de combate, a primeira e a segunda linha, e uma reserva de dois batalhões. Sualls não 
fala, em verdade, do sucessivo empenhamento das duas linhas, parecendo dar a entender 
que no primeiro choque entraram todas as tropas, com excepção de dois batalhões «de 
retém»; mas D. Luís de Meneses refere-se a «dois batalhões que fora da forma flanqueavam 
os lados». A imprecisão da terminologia da época não nos permite dilucidar a questão. 

Estamos melhor informados sobre a formatura portuguesa: na primeira linha, 
pessoalmente comandada por Albuquerque, havia pelo menos 14 companhias, a do general 
de cavalaria, a do comissário geral Rosier, e as dos capitães D. Diogo Fernandes de 
Almeida, Francisco Pacheco Mascarenhas, Miguel Barbosa da Franca, Diogo de Mendonça, 
D. João da Silva, António Fernandes Marques e D. Pedro de Almeida, da cavalaria dé 
Eivas, a do comissário geral Duquesne, de Olivença, e as dos capitães D. Pedro de Lencastre, 
Henrique de Figueiredo, João da Silva e Sousa e João Ribeiro do Couto, de Campo Maior; 
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a, a da Guarda e a do capitão João Bocarro Quaresma, de Eivas, e as dos capitães 
Mauuel teoto de Azevedo, António Coelho de Góis, Diogo de Mesquita, toâo de Sousa 
e Augusto Estevam de Castille, de Olivença. 

tenenteTr^T dos 

enentes mas julgamos provável que as duas da guamisão de OUvença esUvessem na 

mSs T’ '^»^6ada 

L nrirri, 0 ’ 

p imero linha. Se assim era, as tropas directamente comandadas por Albuquerque 
mpreenderiam dezassete companhias, e as dirigidas por Tamericourt dez, proporção de 
efectivos perfeitamente aceitável, na hipótese de que não variasse muito a f rç d “ Í 
uma das companhias. ^ ^ 

Apesar de várias investigações, não pudemos averigiar o local enacto do combate; 
p ece que esta completamente perdida na região a lembrança dele, e o aspecto do terreno 

tmha. Hoje, totalmente coberto de oUval, seria nele impo^ivel um combate de cavalaria 
como os da epoca, e nem mesmo há possibihdade de determinar quais possam ter sido as 
vaias que^protegiam a fomatura casteihana. Nas visitas que fizemos ao local, chegámos 
a convicção de que o combate se deve ter desenvolvido nos terrenos do monte do Lobato 
hipótese que mais tarde recebeu tai ou quai confirmação, ao verificarmos que a antigi 
estrada de Arronches ao Assumar passava nas proximidades desse monte. 

É reaimente estranho que não encontrássemos notícia alguma de um ponto onde 
devem estar enterradas bastantes dezenas de cavalos, e provàvelmente também de homens- 
e quase impossível que antigas arroteias de terrenos não tivessem revolvido esse local’ 
parece, todavia, que do facto se perdeu toda a lembrança. 

A relação castelhana dá-nos mais uma indicação topográfica, ao dizer-nos que os 
mosqueteiros portugueses ocupavam uma casa e um curral nos dois flancos da linha 
portuguesa; talvez por essa noticia se possa chegar a alguma maior precisão sobre o local 
do combate, mas 0 género de construção usado nas pequeilas casas alentejanasnão promete 
grandes probabihdades de que elas existam ao fim de trezentos anos; menores ainda são 
as de que se conservem m paredes de um curral, presumivelmente de pedra solta. 

Em todo 0 caso, ai fica indicado o caminho de uma possível identificação: trata-se 
e encontrar uma casa e um curral, situados aproximadamente a leste de uma vala um 
tanto profunda, a distância dela não superior a uma centena de metros (porque o eicenc. 
eficaz do tiro de mosquete não excedia uns 180 metros, e a cavalaria castelhana parece 
ter sofrido o bastante para se ver forçada a abandonar o local vantajoso onde se situara) 
e afastadas entre si cerca de 600 metros. Efectivamente, a primeira linha portuguesa devia 
contar 500 a 600 homens, formados em 6 batalhões de 80 a 100 homens cada um. Como 
normalmente as tropas de cavalo combatiam em três fUeiras, e os intervalos de soldado a 
soldado eram bastante grandes, como já dissemos, principalmente quando se não tratava 
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0 intprvnln *g™a) eada utt dos tatalliões teria de frente uns 70 metros. 

« o^lT ^ a frente 

toa ocupar M pouco menos que a extensão acima indicada. 

^ a ser ma.or, vmto os autores da época prescrererem que se aumentem os inte^dos, 
quando houver necessidade de ipalar a frente inimiga, pois bem se conheciam os í«rig« 
de deixar expostos os flancos, e as vantagens do envolvimento. 



i 
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Também, em rigor, se nãó pode recusar a hipótese de que fosse menos extensa a 
frente portuguesa, porque o relatório do Conde de Soure dia que «a nossa gente os esperou 
senados (sio)», o que pode significar que se tivessem reduzido ao mfaimn os intervalos 
de soldado a soldado e de batalhão a batalhão. Todavia, a diminuisão da frente não seria 
tão grande como à primeira vista se pode supor, porque sempre seria necessário deixar 
intervalos por onde pudessem passar os batalhões de segunda linha, sem se baralharem 
com os da primeira. 

Além de tudo, a frente portuguesa não podia ser menor que a castelhana, visto ter 
executado contra ela ura envolvimento pelo fogo. Ora as duas fontes não nos permitem 
atribuir à frente castelhana menos de 550 metros. Segundo o Conde de Soure formavam 
catorze batalhões «muito grossos», aliás, segundo os seus cálculos, de força sensivelmente 
igual h dos batalhões portugueses, uns 90 homens. Como a primeira linha era sempre mais 



““ bat^ees-nómero pmvàveimente pequeno- 
que, mesmo em fomaoao muito cerrada, não oeupariam menos de 550 metros 

A carta de Sualls, mareando um efectivo total de 950 homens, mas dizendo que a 
r«™ era so comtitnida por dois batalhões, também nos não deixa atribuir à prtaeira 
menos de 760 homens, efectivo sensivelmente igual ao calculado antoiormente 
Asmm, pois, não andará longe da verdade o dispositivo indicado no esquema lunto 
como sendo o das tropas portuguesas; nele marcámos entre as duas linhas Itânoia um 
^uco supenor à aconselhada pelos teóricos da época, porque tomámos ^ 00 ^“ 

ZoTr pelos 

squeteiros nos dois flancos, a existência de obstáculos que os protegem conta os 

a jes da cavalana, 0 que está de acordo com a carta de Snalls, mas sobretudo com a 
logica do seu emprego no combate. 

Sendo a primeira situasão do inimigo a indicada nesse esquema, a cavalaria por¬ 
tuguesa tem 08 seus flancos protegidos pelos mosqueteiros e por obstáculos. O conjunto 

maIT !rr 

“vulgar nas disposisõeeadoptadaa por André de Albuquerque, está em 

nflav essas duas missões de aí»io de flanco e ameaça sobre as alas aos r^osiuetemos, 
quando os cânones militares do tempo mandavam, pelo contrário, proteger os flancos da 
mfantaria pela cavalana No caso sujeito, tratando-se apenas de um choque de cavalaria, 
sena habitual na epoca destacar para ambos os lados pequenas fracções qne, depois de 
empenado 0 combate, viessem cair sobre os flancos inimigos. B isto que mandam os 
tratados usados ao tempo, e viria a ser mais tarde a forma noimal de proceder quando 

no tempo de Frederico 0 Grande, a. cavalaria passou a actuar à arma branca e em ordem 
muito cerrada. 

Não é inteiramente novo na história militar 0 dispoátivo de que tratamos, iá 
utilizado as vezes por Maurício de Nassau, mas que sempre ficou peuco vulgar. Não é de 
supor que ele fosse sugerido pelos oficiais franceses (a quem, aliás, noimalmente compe¬ 
tiria a disposição das tropas) porque só anos depois 0 encontramos, enãd frequentemente 
empregado por Turenne, sendo então considerado novidade, ao que parece depreende^s^ 
dos tratadistas; e assim não é desarrazoado atribuir ao próprio general 0 dispositivo 


Esta hipótese tenderia a confinuar 0 que Medeiros Correia nos deixou dito acaoa 

dos invulgares conhecimentos adquiridos por André de Albuquerque. Essa maneira de 
fazer colaborar as amas deve também ter causado admiração em Portugal; provávehnente 
foi ela qne motivou da parte de D. João da Costa, militar aliás competente e ilustrado, 
e, alán disso, pouco amigo de André de Albuquerque, os louvores que lhe tributa no seií 
relatório; «O general da cavalaria procedeu com tão singular valor, prudência, e arte que 
deixou muito qne invejar aos maiores generais do mundo.» 

Ainda convém notar que 0 dispositivo, usado por Gustavo Adolfo, de intercalar 
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tropas de infantaria entre as da cavalaria das alas não é aparentado com este de que 
tratamos. O rei da Suécia adoptou-o para igualar a frente.da sua sua cavalaria com a da 
mais numerosa cavalaria imperial; mas uma e outra eram constituídas por cavalos couraças, 
avançando ao encontro do inimigo a passo ou a trote curto, combatendo pelo fogo, em 
caracol, antes de desembainhar a espada, em resumo afastando-se pouco para a frente da 
infantaria. Apesar de tudo, a falta de liberdade de movimentos, a que aquele recurso 
conduzira, fê-lo abandonar logo que deixou de haver entre as cavalarias grande despro¬ 
porção numérica. 

No combate de Arronches, a missão dos mosqueteiros é completamente diversa; 
sao eles que iniciam a acção decisiva, tornando pelo seu fogo insustentável a situação do 
inimigo; presumivelmente, durante o encontro continuam a atirar contra o flanco dos 
cavaleiros castelhanos, impedindo-os de conservar tropas organizadas e unidas para intervir 
no combate em tempo oportuno; finalmente, limitando-lhes o campo de acção, impossibi¬ 
litam aos soldados do Conde de Amarante qualquer tentativa de ataque de flanco. 

É este emprego heterodoxo dos mosqueteiros que toma particularmente interessante 
0 combate de Arronches para a história da táctica da cavalaria em Portugal. Veremos 
que não foi esta a única ocasião em que André de Albuquerque actuou em combate contra 
as regras preconizadas pelos mestres da época. 

Observemos que havia vantagem para a cavalaria em esperar que o inimigo 
começasse o combate, porque se desorganizava um tanto na sua marcha, sobretudo quando 
encontrava no caminho alguns obstáculos; por isso, os castelhanos procuraram atrair os 
nossos para o ataque, através dos «ribeiros ou sanjas profundas» que os protegiam 
As disposições tomadas por André de Albuquerque deram ao encontro rumo contrário, 
porque o inimigo, atingido pelos tiros dos mosqueteiros, teve que iniciar o combate 
avançando «com toda a rezolução e vallor» contra a linha portuguesa. 

^ Parece que a refrega, que deve ter começado já com a tarde bastante avançada, 
se nao desenvolveu pela forma normal, atirando os cavaleiros de cada uma das füeiras, 
quando chegavam a curta distância do inimigo, fazendo meia volta para vir passar pelos 
intervalos da imediata, e assim sucessivamente. No combate de que tratamos, é muito 
provável-de uma probabüidade que quase atinge a certeza-que os portugueses se 
movessem,para atacar os inimigos, logo que estes começassem a reconstituir a sua forma- 
tura depois de passar a vala, e que portanto fosse de curtíssima duração o combate pelo 
fogo, chegando-se ràpidamente ao choque da cavalaria à ama branca. Esta suposição é 
confirmada pelo facto de que André de Albuquerque, pelejando à frente das tropas da 
primeira linha, recebeu, logo «no primeiro choque», dois ferimentos um dos quais foi «uma 
estocada num lado». 

Porgados peta tiros que os mosqueteiros lhes enviavam - tanto mais a salvo, se na 
verdade estavam instalados em pontos que a cavalaria não poderia atingir-os caste- 
lhanos tiveram que restringir a sua frente «deixando livre o costado», quer diser, 
permitindo à cavalaria portuguesa que os atacasse de flanco. 
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Foram pois, como sempre acontece em tais circunstâncias, os castelhanos derro¬ 
tados, e parece que a segunda linha se precipitou a intervir, provavelmente sem grande 
efeito, porque as circunstâncias lhe não permitiam actuar senão de frente. Ainda assim, 
e por simples efeito de massa, pôde repelir a primeira linha portuguesa, mas esta retirou, 
passando pelos intervalos da segunda, que, portanto, actuou perfeitamente ordenada contra 
0 inimigo desorganizado pelo choque anterior, e que decerto, continuando a ser batido 
pelo tiro dos mosqueteiros, mais uma vez se deixou atacar de flanco, quando a primeira 
linha, logo reordenada, interveio novamente no combate. 

A vitória, como não podia deixar de acontecer em tais casos, foi completa; com 
grandes perdas, os castelhanos só puderam, certamente, escapar em completa dispersão. 

É bem provável que, mesmo que a perseguição não tenha sido tão eficaz como o dá a enten¬ 
der 0 Conde de Soure, fosse considerável o número de mortos e feridos castelhanos; mais 
ainda seriam os prisioneiros, e os que aproveitassem a dispersão das tropas para desertar. 

As primeiras notícias que o Conde de Soure enviou a El-Rei, logo no dia seguinte ao 
do combate, contêm provavelmente alguns exageros, quer sobre o número dos inimigos, que \ 
avalia em mil e quinhentos cavalos, quer sobre as perdas, porque das suas palavras se pode 
concluir que só escaparam do combate duzentos e trinta, ou até cento e cinquenta homens. 

Quando, porém, no dia 12 de Novembro, o general envia o seu relatório definitivo, 
esses numeros aparecem bastante reduzidos, e agora pode dizer-se que as suas notícias 
oferecera todas as garantias exigíveis, o que não acontece com as informações contidas na 
carta de Sualls; segundo este, a cavalaria espanhola perdeu apenas uns trinta e cinco 
mortos, além do tenente-general Conde de Amarante e dois capitães, duzentos e cinquenta 
feridos, e uns trezentos cavalos. 

O Conde de Soure afirma, porém, que só no local do combate foram encontrados 
cento e oitenta e seis cadáveres de castelhanos, além de muitos outros mortos na perse- 
pição; especifica o Conde de Amarante, os capitães D. Guilherme Tutavila, D. Sancho 
Perez de Villamissares e D. João Sarmento, O número total de feridos e prisioneiros 
excedeu quatrocentos, entre eles três capitães, e vários outros oficiais. 0 número de 
cavalos tomados ao inimigo seria, pelo menos, igual à soma dos mortos e prisioneiros, 

0 que nos não parece incontestável. O Conde da Ericeira aumenta um pouco os números 
do relatório, baseando-se talvez em informações posteriores. 

As perdas portupesas foram vinte e nove mortos e cento e treze feridos; as 
informações transmitidas por Sualls exageram (como é habitual) este número até o fazer 
comparável ao das perdas castelhanas, mas não são inteiraraente destituídas de funda¬ 
mento, porque ele sabia que André de Albuquerque estava pavemente ferido e um capitão 
de Campo Maior (Henrique de Figueiredo) morto ; também dava por morto um comissário 
geral, mas na verdade Rosier apenas fora ferido. No fim, e embora procurando diminuir 
a importância do combate, Sualls confessa que «todos assepram haver sido a maior perda 
que aqui houve», 

André de Albuquerque fora ferido, como dissemos, logo no princípio do combate, e 


à arma branca; caiu, talvez com o cavalo, porque este foi morto, e o que tornava mais 
grave o seu estado era terem-lhe passado por cima duas ou três vezes ambas as cavalarias, 
Picou estendido no campo sem dar acordo, e «sendo julgado por morto, foi despojado de 
um trombeta da sua companhia, sem ser conhecido». Mas, socorrido por vários oflci.i. 
levaram-no para Arronches, onde foi tratado, «e tornando em seu juízo com os remédios, 
foi a primeira palavra que pronunciou perguntar se vencera». 

Como era grande o número de feridos portugueses e castelhanos, o Conde de Souie 
mandou para Arronches médicos e cirurgides, para serem «curados com o maior cui¬ 
dado». Aos mais graves foi aplicado o «experimentado e útil remédio do óleo de ouro»; 
um deles era André de Albuquerque. Conta o Conde de Ericeira que para a » rii»=.:5o dó 
óleo de ouro era necessário estarem as feridas descobertas ao ar, e qne os prisioneiros 
castelhanos üesos julgaram uma barbaridade não abrigar os feridos do frio invernal, só 
se convencendo de qne tal era necessário para o tratamento, depois de verem que André de 
Albuquerque e outros feridos portugueses também eram deixados despidos ('•), 

Apesar do meUndroso estado do general de cavalaria, parece que já no dia 9 se lhe 
notavam melhoras; todavia, dois meses, depois ainda quase não podia usar a mão direita. 

Alem dos efeitos materiais, o combate de Arronches teve sobretudo importância 
moral; acentuai) o Conde de Soure, ao dizer qne o inimigo perdeu a confiansa que à sua 
cavalaria haviam dado os sucessos que tivera contra a nossa, Na verdade, é desde este 
moniçnto que a cavalaria portuguesa adquire a iniciativa das operapões, e a reacção da 
cavalaria castelhana começa a apresentar evidentes sinais de fraqueza. 

Assim, por exemplo, em janeiro sepinte. quando D. João da Costa mandou atacar 
Oliva de Jerez por um destacamento de que fazia parte o grosso da cavalaria do exército 
do Alentejo, esperava uma diversão do inimigo vinda novamente da direcção Badajoz- 
■Cmpo Maior, e esteve com as forças livres em disposição de o repelir na região de Borba 
Vih Viçosa, mas, diz ele, «está de maneira que não fez movimento algum», e julgava-o 
too pfraquecido qne se poderia, na Primavera seguinte, «obrar mais com nm leve esforço 
do qne em outro tempKi com todo o poder do Reino». 

L o exército português, de qne se 

glona 0 Conde de Soure, e que era sobretudo notável na cavalaria. 

Coata ívirííeitrt”** 

la ( ). A muitas pessoas foram pela mesma razão concedidas 
(») to, oÓooxxi cm “ 
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mercfe, como se pode ver em P. R.; há especial referência ao combate de Atronches na 
merce da comenda de Nossa Senhora da Conceição da Eedinha, feita ao general em 1655. 

Depois de melhorado, André de Albuquerque voltou para Eivas, como informa o 
Conde da Ericeira, mas no principio do ano ainda não o julgavam em estado de tomar 
parte em operações activas. 

No dia 8 de Janeiro de 1654, porém, como era de maior importância a empresa a 
realizar, foi ja a ele que o Conde de Soure confiou a missão de tomar Oliva. Era uma 
vila de certa importância, situada a duas léguas de Jerez, mas que tinha particular 
interesse na guerra da época, porque, sob a protecção do seu castelo, a guarnição e os 
moradores faziam entradas em Portugal, raziando os campos da fronteira nos termos de 
Mourão, Monsaraz, Terena e Alandroal. 

Andre de Albuquerque ofereceu-se para comandar o destacamento, embora se 
ressentisse ainda muito das suas feridas, e D. João da Costa deu-lhe para a operação 
1.300 cavalos, torça importante para os efecüvos do exército do Alentejo, e que mostra 
qne a nossa cavalaria tinha aumentado bastante de número, provàvelmente por causa dos 
cavalos tomados em Arronches, Esta grande proporção de cavalaria mostra-nos que se 
intentava surpreender a praça. 

^ Acompanhavam-nos três terços de infantaria; o primeiro saiu de Eivas com o 
principal corpo de cavalaria, e era comandado por João Leite de Oliveira; não sabemos 
por que motivo, não fala nele a carta do Conde de Soure. André de Albuquerque passou a 
Olivença, de onde levou mais cavalaria, e o terço de Manuel de Saldanha. Já em território 
espanhol, se lhe juntou o terço de Manuel de Melo, da guarnição de Moura, também com 
alguma cavalaria. O Conde da Ericeira avalia a infantaria em 2.000 homens. 

^ Foi 0 último grupo, provàvelmente, a causa de falhar o ataque de surpresa, devendo 
ter sido ele o que foi visto por uma partida de cavalaria espanhola que vigiava Mourão, 

A guarnição, prevenida, conseguiu inutilizar o petardo com que os portugueses 
tentaram arrombar a porta, mas que não chegou a explodir por causa da humidade. 
Esse incidente parece que já era previsto pelo Conde de Soure, que mandara sepir o 
destacamento por material próprio para minar a muralha. 

Todavia, foi enérgica a resistência da parnição, e os engenheiros julgavam muito 
forte 0 castelo, opinando todos os comandantes que se abandonasse a empresa, mas André 
de Albuquerque resolveu insistir, obrigando a parnição a render-se no dia 11, às dez horas 
da manhã C**). 

As perdas dos atacantes foram relativamente importantes: doze mortos (o Conde 
da Ericeira diz quarenta e dois) e cinquenta feridos; a parnição rendida, entre soldados 
pagos e moradores, contava trezentos homens. Depois de mandar executar alpmas obras 
para reforçar as condições de resistência do castelo, o general de cavalaria repessou a 

{“) Does. CCCCXXV e CCCCXXVI; Meneses, I, 





Portugal, deixando em Oliva uma guarnição de duzentos homens, comandada pelo enge¬ 
nheiro francês Nicolau de Langres, que, além de defender o castelo, devia também 
destruir a povoação, certaraente para que as casas não pudessem servir para facilitar 
0 ataque contra ele. 

Também a tomada de Oliva motivou cartas régias de agradecimento aos que nela 
tomaram parte. Sem dúvida por na carta do Conde de Soure se não falar de João Leite 
de Oliveira, não recebeu este carta semelhante. Tal conjunto de circunstâncias leva-nos a 
crer que, por qualquer motivo, esse mestre de campo não acompanhava o seu terço durante 
a expugnação de Oliva 

Esta operação teve, nas ideias da época, bastante importância, especialmente por 
impedir ou, pelo menos, dificultar notàvelmente as incursões predatórias por aquela parte 
da fronteira. Não seria menor o efeito moral, demonstrando a fraqueza do exército cas¬ 
telhano. Sobre um e outro ponto se estende nas suas cartas o Conde de Soure, procurando 
demonstrar as vantagens que havia em conservar o castelo, e conseguindo obter de El-Rei 
autorização para tal. 

Depois desta operação, a guerra esmoreceu novamente, e voltou-se à prática de 
efectuar sòmente pequeiias incursões sem influência no curso geral da guerra. 

Em 7 de Fevereiro de 1654, o Conde de Soure foi para Lisboa (>^), e o comando 
recaiu em André de Albuquerque, mas, não sabemos por que razão, o registo da correspon¬ 
dência do governador das armas ficou interrompido até 11 de Abril. 

É provável que durante o Inverno não houvesse troca de cartas de importância. 
Apontaremos sòmente a ordem para a formação de oito companhias de cavalos couraças. 
Em Junho anterior, André de Albuquerque escrevera a expor a necessidade da criação 
de um posto de capitão de couraças para comandar as companhias existentes na zona ao 
sul de Eivas, desde Vila Viçosa a Serpa, e propusera para ele Dinis de Melo de Castro, a 
quem provàvelmente reconhecia qualidades superiores às de outros capitães, e que, por 
isso, desejava ver promovido juntamente com Femão de Mesquita e Duarte Fernandes 
Lobo, que tinham recebido este posto em resultado do combate junto de Arronches 
em 1652 C**). 

Não foi atendido o seu pedido, e Dinis de Melo só em 20 de Fevereiro de 1654 foi 
promovido a capitão de cavalos couraças; aliás, dentro em muito pouco tempo se adiantou 
notàvelmente na promoção, porque foi pouco depois provido numa vaga de mestre de 
campo, com o evidente intuito de o passarem, logo que fosse possível, a tenente-general 
de cavalaria, como aconteceu em 15 de Julho de 1654 (“). 


(”) Does. ccccxxvn a ccccxxx. 

(“) D.» g." reg,, 47. 

n Does. CCCGXXXI a CCCCXXXm. 

(“) T. T.f Oons. (?., cm.: maço 14 a (29), doc. 107. 
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Poucos dias depois de expedida a ordem acima indicída, foi lavrada a carta da 
comenda de S. Miguei de Nogueira, em tudo confonne à mercê registada na portaria do 
mes de Agosto anterior C^). 

_ Em Junho seguinte, e atendendo à vitória de Arronches, a tensa de quinhentos mU 
reis foi substituída pela comenda de Nossa Senhora da Conceição da Eedinha, que, como 
veremos, era extremamente rendosa; por esse facto, André de Albuquerque abandonou a 

comenda de S, Miguel e a tença mim almoxarifado; temos notícias de quem lhe sucedeu 
em algumas das mercês (^®). 

Durante todo o ano não houve na fronteira do Alentejo mais que escaramuças de 
pequena importância. Numa delas, em 6 de Junho, foi aprisionado Dinis de Meio de Castro 
com outo capitão, João Peireira da Cunha, e trinta e quatro cavalos das suas companhias, 
Andro de Albuquerque comunicou o caso a El-Eei, aproveitando a ocasião para pedir que 
para o Alentejo fosse enviados mais cavalos, o que o Conselho de Guerra aprovava (>•). 

O assunto mais grave que André de Albuquerque teve de tratar foi o das tentativas 
de regularisação da guerra. D. João IV, como seu fUho, desejava que, de parte a parte, se 
evitassem as entradas para rmiitr os campos. Por isso, ordenou que elas só fossem feitas 

para colher notícias, devendo todas as outras serem executadas só com autoriaação especial 
de El-Rei, 

Como já tinha feito o Conde de Soure, o novo general manifestava-se contrário a 
essa Ideia, que, segundo eles, só teria resultados favoráveis aos castelhanos. Eram estes 
sempre mais numerosos em cavalaria e, assim, podiam preparar entradas sem que o 
soubessem a tempo os moradores das regiões ameaçadas, e sem que houvesse oportunidade 
de reunir os homens necessários para as rebater. Além disso, os soldados andavam sempre 
mal pagos e só com o produto das presas se podiam manter, ou os capitães de cavalos 
organizar convenientemente as suas companhias, como lhes prescrevia o seu contrato. 

Entendia ainda André de Albuquerque que os habitantes da Estremadura, apesar 
de empobrecidos pelos prejuísjs que lhes causavam as entradas, dispunham de bastantes 
meios, pois que tinham aceite um imposto especial, para com o seu produto se pagar a 
quatro mil Infantes. Se melhorasse a sua situação, esse efectivo poderia ser aumentado, 
com evidente risco para a sustentação das futuras campanhas. 

Pinalmente, parecia-lhe vantajoso manter o regime existente de pequenas e cons¬ 
tantes escaramuças, que serviam para adestrar os soldados e oficiais novos. 


(•) Doc. ccooxxxiv. 

(”) Doc». COCOXXXV . ccooxxxvn; no sepindo deste» documentos . data está visivelmente 
errada, é de supor que num ano. 

(“) Meneses, I, 820; Vida de Dinis de Melo, 119-122; Does. CCCCXXXVm e CCCGXXXIX; Júlio 
de Melo de Castro aíirma que um capitão castelhano tentou matar Dinis de Melo depois de prisionliro, o 
que não se coaduna muito com as palavras da carta de André de Albuquerque, mas não é impossível. 
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Basa opinião não o impedia, como veremos, de procurar entendimentos com o 
inimigo para facilitar e tomar mais seguros os trabalhos agrícolas, quando- entendia que 
daí advinha vantagem para Portugal. 

O seu parecer a favor da manutenção das entradas encontrou franco apoio no 
Conselho de Guerra, e El-Rei, como já o fizera D. Teodósio, acabou por anular a ordem 
dada, embora um documento posterior pareça indicar que não mudara de parecer!®®). 
Em contraposição com esta sua atitude, André de Albuquerque havia proposta pouco antes 
que se permitissse a colheita do trigo aos castelhanos nos campos de Oliva, desde que 
dessem a quinta parte a El-Rei; junto daquele castelo houvera, um mês antes, uma pequena 
escaramuça, e parece que D. João IV achou preferível não o conservar depois de colhidas 
as novidades (®^). 

Dentro da mesma ordem de assuntos, teve ainda o general de cavalaria de continuar 
a ocupar-se da velha questão da presa de Serro, que D, João da Costa não pudera ou não 
quisera ainda restituir. D. João IV, para acabar as dúvidas, ordenou, em 18 de Maio, que 
das mesadas do exército do Alentejo se tirasse a quantia necessária para pagar a impor¬ 
tância dessa presa, mas esta solução suscitava novas dificuldades. Além de tudo, os 
castelhanos puseram obstáculos à viagem do emissário encarregado da restituição, que, 
provavelmente, só se fez em Junho ou Julho de 1654 (“). 

Como sempre também, continuava a falta de dinheiro para as obras de fortificação, 
e constantemente os generais pediam que se não distraíssem os fundos necessários para 
as obras das praças mais ameaçadas; de todos os lados, porém, havia pedidos para outros 
trabalhos, ou para que as câmaras administrassem directamente o imposto do real de 
água, que devia servir para as fortificações, e não sabemos se todas estas questões foram 
resolvidas da maneira mais conveniente, embora pareça que, em regra, El-Rei aprovou as 
sugestões de André de Albuquerque (®’). 

As informações recebidas sobre os projectos castelhanos parecia indicarem de parte 
deste 0 mtmto de proceder a operações de maior importância que as dos últimos anos; 
na eira, ate se anunciava que para a fronteira portuguesa viria D. Mo de lustria. 
toespondênoia apreendida, e notícias recolhidas de espiões e prisioneiros, levavam André 
de Albuquerque a conclusão de que havia interesse em as nossas tropas poderem combater 
^ entradas do mimigo pressagiadas pelos reforços que este tinha recebido ou preparava. 
Para a protecção contra pequenas incursões bastavam as companhias organizadas pelos 
e ores, mas, por vezes, os capitães destas tropas pretendiam agregar-lhes soldados 

(*) Meneses, 1,818-819; does. CCCCXL a CCCCLI. 

(”) Does. CCCCLII a CCCCLIV. 

«. 185v" m-, 69-70, e T. T. Om,. ff„ L." 16 (U), 
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pagos, enfraquecendo assim as possibilidades do exército de campanha. O general de cava¬ 
ca julgava, sobretudo, necessário pôr este em estado de op«ar contra uma possível 
mvasao, e melhorar as fortificações (“). ^ 

Tunhn “ “oaveuiente da ordem que recebeu cm fins de 

SS oumprir. Mei foi de opinião que o ano ia já bastante 

atoWo para nao s® necessária a vmda desses homens, visto ser provàveimente ima- 
ginario o perigo que certa informação fizera supor (®®). 

Ainda com as mesmas dificuldades de conservar» efecüvos do exército se liga a 
informa^ desfavorável que dá à pretensão de um certo Pedm Freire, que queria ver 

toassem distran- os auxiliares para ofícios privUegiados, ou a opinião de que se façam 

de cl^n ^ ™ “P““a 

cavalos ( ). As mesmas razões o levam a mandar dizer a El-Rei que mais convém 

nomear para as companhias vagas soldados beneméritos do que antigos (») 

Em r»uItado do seu ferimento, André de Albuquerque obüvera licença para ir 

tato-se as Calcte, mss, decerto preso pelos seus deveres, não pôde utilizá-la ainda e, em 

0 trl T’ “f “““ ■^I>i'i““te 

t atamento a fim de que, depois da sua volta, o general de artilharia Francisco de Meio 

pudesse sair do Alentejo, porqne também ele precisava de vir a Lisboa a acompanhar duas 
senhoras doente da sna família. El-Rei só o autorizou a vir até Aldeia GaJega, mas é 

«r; w 

Eor es» ou outro motivo, ainda desta vez o general de cavalaria não conseguiu sair 
de Eivas, o so em Agosto de 1665 lhe foi p^sível ir tratar-se; até então, esteve sempre a 
exercer o_comando, durante o qual não houve operações de importância. As mriores 
preocupações de Andre de Albuquerque diziam respeito, como sempre, ás fortificações. 
Revivia a questão dos arcos da Amoreira, tratava das obras a executar em Moura, e dos 
fundos para elas p”). 

Também continuavam, com pequeno êxito e menor interesse, as tentativas de evitar 
as entradas; em todo o caso, sabemos que certas presas foram restituídas, tendo até para 
uma dessas entregas havido ordem especial de André de Albuquerque, que El-Rei lhe 


(“) Does. CCCCLXni a CCCCLXXV. 

(*“) Does, CCCCLXXVI a CCCCLXXX. 

(“) Does. CCCCLXXXI a CCCCLXXXVn. 
(«) Does. CCCCLXXXVin e CCCCLXXXDÍ. 

Does. CCCCXC a CCCCXCII. 

(“) Does, CCCCXCm a CCCCXCVI. 
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agradeceu. Ura oficial espanhol propunha que os roubos particulares se entregassem de 
parte a parte, como se fazia na Plandres, e André de Albuquerque apoiava esta proposta (*"’). 

As dificuldades permanentes que havia em pagar às tropas levavam André de 
Albuquerque a recomendar que se não desse ao auditor geral a parte das presas que lhe 
era atribuída, nem se proibissem os militares de ter gados. Enviava pareceres sobre diversos 
assuntos de organização e disciplina, e é de supor que não esquecesse as informações que 
recebia àcerca dos intentos do inimigo, mas, de facto, a guerra até à morte de D. João IV 
arrastava-se sem que de um ou outro lado se procurasse dar-lhe maior vigor; muitos 
oficiais ausentes dos seus postos não voltavam ao Alentejo . 

E provável que essa estagnação justificasse a insistência de André de Albuquerque 
pela sua licença, que lhe foi afinal concedida em Maio seguinte; só partiu de Eivas, porém, 
entre 4 e 11 de Agosto, provàvelmente esperando a chegada de Francisco de Melo, e antes 
da sua saída ainda teve oportunidade de comunicar uma pequena vitória pela qual recebeu 
uma carta de agradecimento 

Em Março desse ano haviam sido lavradas a carta da comenda de Nossa Senhora 
da Conceição da Redinha, e a carta de quitação dos três quartos da mesma comenda; 
da imprtância desse pagamento concluímos que ela devia render cerca de oitocentos e 
cinquenta mil reis, mas o P.® Carvalho da Costa, nos começos do século seguinte, afirma 
que 0 seu rendimento era de quatro mil cruzados (”). 



(“) Does. CCGCXCVn a DV. 


(“) Does. DVI ^ DDi; T, T. OonS, cm., maço 15 (31) does, 3, 46, 53, 67, etc. 
(“) Does. DX a DXni; Meneses, I, 849. 

(“) Does DXrV e DXV. 




VI 

Mestre de campo general 


I GNORAMOS qual seria o tempo de licença concedido a André de Allmqnerque, maa é 
muito provável que não fosse tanto como aquele em que efectivamente eateve 
ausente do Alentejo. Já diasemos que saiu de Eivas para se ir tratar nas Caldas no 
princípio de Agosto de 1655, e, em 3 de Novembro do ano seguinte, D. João IV man¬ 
dava escrever ao «Conde de Soure... e a Andre d’Albuquerque (de quem tinha grande 
conceito) que logo se partissem para Aliem Tejo» (U. 

São-nos, pois, desconhecidos todos os incidentes da vida de André de Albuquerque 
durante mais de um ano. É provável que fosse nesta ocasião que esteve hospedado em 
casa de Francisco de Sampaio, como refere o Pmegmeo, e que tratou o seu 
com D. Ana de Portugal (ou D. Ana Henriques, como lhe chama a Bistma Qmdiagm ), 
filha de D. João de Almeida, o Formoso, comendador de Loures e alcaide mor de Alcobaça, 
que servia de reposteiro-mor e genül-homem da câmara de D. Afonso VI, gi^ne., a Palm,.' 
lhe mandou formar casa, 

Também é possível que neste mesmo ano trouxesse André de Albuquerque para 
Lisboa a filha que lhe nascera em Eivas, e que ficou recolhida no convento de Santos, 
certamente a cargo de sua tia. 


(‘) Vicente de Gusmão Soares, Vltmac acções delÈey D. João IV, 19 (edição de Coimbra, 1940). 
Fr. Rafael de Jesus, II, 246, diz que El-Rei mandou chamar os dois generais, mas é pouco crível que tal 
acontecesse, em vista das palavras de Vicente de Gusmão. 
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Ê provável que ambos os generais partissem aproximadamente ao mesmo tempo, e 
logo depois de recebida a ordem, porque o Conde de Soure diz só ter tido notícia da 
morte de El-Rei por carta enviada em 8 de Novembro (^). Todavia, D. Luís de Meneses 
afirma que, quando D. João da Costa saiu de Lisboa, levando patente de governador das 
armas, «já ElRey era falecido», e tanto assim que, de Aldeia Galega, mandou aviso do 
facto a Francisco de Melo 


Diz-nos ainda o mesmo autor que o Conde de Soure, apenas chegado a Eivas, tentou 
intreprender Vila Nova de Barcarrota (^), com dois mil e quinhentos cavalos, três mil 
infantes e seis peças. A cavalaria, nesta expedição, era comandada por André de Albu¬ 
querque, mas, antes das tropas saírem de Eivas, houve grave discrepância de opinião 
entre ele e o governador das armas àcerca das proeminências da companhia de guarda; 
não sabemos se se trata da guarda do governador das armas, ou da do general de cavalaria. 

Supomos que se trataria da questão, ao tempo muito importante, do lugar que esta 
companhia devia ocupar nas formaturas. É possível que André de Albuquerque quisesse 
ver atribuída à sua guarda a direita da formação; era uma prerogativa que lhe competia 
na opinião dos autores da época, porque só devia ceder a preferência à guarda do gene^ 
tdímm, & 0 Conde do Sabugal (■); talvea, porém, 0. João da Costa quisesse para a sua 
guarda o primeiro lugar, ou então pretenderia que a companhia do general de cavalaria 
entrasse com as outras das escalas de serviço, de que também estava isenta. 

^ É, todavia, menos provável a segunda hipótese, porque a doutrina contrária-que 
e a de todos os autores que conheeemos-já estava assente no exército do Alentejo há 
muitos anos. 0 Conde do Sabugal afirma que tal acontecia no tempo de D. Rodrigo de 

tetro e no do seu próprio comando devia sueceder o mesmo no tempo de André de 
Albuquerque.,.» («), 


weados em 

aoluçao dela, 0 Lum de Meneses nao ponnenoriza o assunto, que, aliás, devia conhecer 




(*) Meneses, ir, 9. 

« Esta vila aparece no ílccionario de Mlíano apew com o no™, a » 

Iramos a curiosa noticia de ouc entre os hawisni a ■ ' Barcarrota, All 

de Portugal. ' descendentes de negros i 

Este posto de generalíssimo era exclusivo dos exércitos fnrntnri 
como as imperial, e significava o comandante superior dos v ' 

PHrar..se ao de capitão-general, e o Conde de Soure e 
Bueessão de Espanha, foi generalíssimo o Marquês das 

í*) Manejo e gov. da cavai, 157 .l 5 g. form« ’ ° 

«L 158. a forma usada s6 indica, provàvelmenté, falta de n, 
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bem, porque era capitão da guarda do governador, mas é possível ligar este passo com 
outro posterior, em que conta ter sido opinião do Conde de Soure «que as prerogativas 
do Posto de Capitão das guardas dependião do Governador das Armas» 

I Albuquerque se negasse a reconhecer à companhia de 

D. Luís de Meneses, os privilégios que D. João da Costa lhe queria atribuir, sem prece¬ 
dência de patente assinada pelo Rei, e, portanto, sem título suficiente; parece que os 
oficiais de cavalaria se colocaram ao lado do general, o que indicará talvez que este defendia 
a dignidade dos seus postos. 

A expedição do Conde de Soure foi mal sucedida, porque o caminho seguido estava 
intransitável à artilharia; o governador das armas mandou André de Albuquerque com 
seiscentos cavalos, e os engenheiros, a reconhecer o castelo de Barcarrota, mas verificou-se 
que era muito difícil rende-lo sem baterias, e, seguindo o voto unânime dos oficiais que 
chamou a conselho, D. João da Costa mandou retrogradar as tropas (®). 

A notícia da morte de D. João IV teve grande influência nas operações, porque 
os castelhanos, animados com a desaparição do Rei Restaurador, trataram de intensificar 
a guerra. Mandaram-se, ou correu que se mandavam, vir para a Estremadura soldados 
do exército da Catalunha, e espalhou-se que o Rei de Castela viria pessoalmente dirigir a 
conquista de Portugal. A este respeito, queixava-se André de Albuquerque de não ser fácil 
arranjar espiões no Alentejo, porque era pequeno o trânsito naquela fronteira («). 

0 Conde de Soure, alarmado com estas notícias e preocupado com a falta de 
elementos de defesa, partiu para Lisboa nos meados de Janeiro, para ver se conseguia 
acelerar os preparativos de campanha, e o comando recaiu, portanto, em André de 
Albuquerque (“). 0 governador das armas não foi feliz nos esforços que tentou na Corte. 
Tinha muitos inimigos nos Conselho de Estado e de Guerra, e era, provavelmente, homem 
de carácter difícil; segundo diz o seu grande amigo Conde da Ericeira, «a industria dos 
inimigos do Conde... era exasperá-lo», para lhe fazer abandonar o comando, e, com esse 
fim, demoravam constantemente a resolução dos seus pedidos. Além disso, aproveitaram 
os repetidos ataques de gota que D. João da Costa sofreu neste Inverno, até que, intimado 


(’) Meneses, II, 10 e 57. Estas questões de prerogativas eram frequentes na época, e originavam 
constantes discussões. 

(“) Meneses, ü, 11-12; é possível que D, João da Costa não comunicasse ao Conselho de Guerra o 
malogro da empresa; pelo menos, não encontrámos correspondência sobre o assunto, pelo que desconhe¬ 
cemos a data desta tentativa, 

(') Does. DXVI a DXXIV. 

(») Meneses, II, 14, diz que D. João da Costa saiu de Eivas nos últimos dias de Janeiro; mas a 
licença fora pedida em 13 de Dezembro de 1656 (L." 2.“ reg,, 181-182), e a última carta por ele assinada 
que conhecemos é de 15 de Janeiro seguinte (Oart, gov., n, 251). Em 17, já André de Albuquerque tem 
0 governo das armas (Doc. DXXXVII) 
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pela Rainha a partir sem demora para 0 Alentejo, e irritado por várias medidas dirigidas 
contra ele, renunciou 0 seu cargo, em que foi imediatamente substituído pelo Conde de 
S. Lourenço (^0 ■ 

Ainda durante 0 governo do Conde de Soure, se tratou de preencher 0 posto de 
mestre de campo general do Alentejo; a escolha recaiu em André de Albuquerque, e 
D. Luís de Meneses afirma que para tal influiu 0 governador das armas, embora «justa¬ 
mente queyxoso... por não experimentar na sua amizade igual correspondência como 
esperava» C'"). t possível que 0 Conde, reconhecendo as grandes qualidades do general de 
cavalaria, se pronunciasse agora a seu favor, mas já vimos que até então procedera sempre 
ao contrário, sendo todas as promoções de André de Albuquerque feitas em oposição ao 
seu voto. 

Há um documento que confirma a interferência do Conde de Soure nesta nomeação 
a favor de André de Albuquerque. Trata-se, porém, de um apógrafo, cujo valor real nos é 
desconhecido, apresentado como sendo 0 parecer que, sobre a conquista de Portugal, deu 
ao Rei de Espanha um certo D. Fernando Quixada; não conseguimos verificar a existência 
deste conselheiro, que pode ser real, sem que por isso 0 seja 0 documento, no qual encon¬ 
tramos certo ar de panfleto de partido, mas que nos dá algumas notícias interessantes, 
como 0 projecto de invasão pelo vale do Tejo, ou, pelo menos sobre Santarém, sem pensar 
na tomada de praças da fronteira. Verdadeiro ou apócrifo, este parecer é posterior à 
tomada de Mourão pelos castelhanos e anterior à nomeação de Joane Mendes de Vascon¬ 
celos para 0 Alentejo, 0 que lhe marca a data na primeira quinzena de Julho de 1657, 
aproximadamente. 

Ora este documento refere-se aos dois partidos que se formaram na Corte depois 
do assassínio do sexto Conde do Vimioso, em 2 de Abril de 1655 ou, mais plausivel- 
mente, já existentes, mas cujas dissenções se agravaram com aquela morte—e diz-nos 
que tanto D. João da Costa como André de Albuquerque pertenciam à facção mais fraca 
que era a do sétimo Conde, D, Miguel de Portugal. 

É possível que este facto influísse na acção do Conde de Soure, mas a capacidade 
e os serviços do general de cavalaria indicavam-no, sem sombra de dúvida, para aquela 
promoção. 

A patente do novo posto de André de Albuquerque foi lavrada em 16 de Março 
de 1657 e mandada registar na contadoria do Alentejo em 26 do mesmo mês. Por sinal 
que nesse registo se diz ter sido a nomeação feita em resultado de uma consulta de 11 de 
Fevereiro de 1656, mas é provável que haja erro de um ano nesta data. O registo nos 


(^) Meneses, II, 15-20. Devemos observar que a sua narragão não parece imparcial; cf., por ex., 
8yn.) H, 6, doc. 13, 

(“) Menese,s, II, 18; faltam-nos os documentos sobre este assunto, 


livros do Conselho de Guerra não indica a data da consulta, mas D. João da Costa só foi 
nomeado governador das armas depois daquele dia (^®). 

Para a sua vaga de general de cavalaria houve vários pretendentes. Francisco de 
Melo Torres, a quem competia essa promoção, não tinha possibilidades físicas para 0 
desempenho do cargo; a fim de 0 compensar, fizeram-no conselheiro de guerra e embai¬ 
xador em Inglaterra, e assim vagou também 0 posto de general de artilharia. Não foram 
aceites os candidatos do Conde de Soure, e depois da nomeação do Conde de S. Lourenço, 
foram os dois cargos providos em Manuel de Melo, que já vimos anos antes indicado por 
este general como apto para comando de cavalaria, mas que só teve patente de governador 
desta arma, embora nas mesmas condições em que a tivera D. Rodrigo de Castro, e em 
Afonso Furtado de Mendonça, de quem repetidamente temos falado (^^). 

Até à chegada a Eivas de Martim Afonso de Melo, em 9 de Abril, continuou André 
de Albuquerque a governar as armas. As notícias recebidas de Castela anunciavam para 
este ano uma campanha séria. O Conselho de Guerra, em Janeiro, admitia a possibilidade 
de tentar uma ofensiva contra Badajoz (“), mas, em breve, as informações colhidas faziam 
pensar na necessidade defender as praças da nossa fronteira. 

Mantinha-se 0 boato da vinda de Filipe IV, e espiões, transfugas, ou prisioneiros 
coincidiam em anunciar da parte dos castelhanos um esforço considerável; outros falavam 
de que viria comandar a invasão 0 célebre príncipe de Condé. O Conselho de Guerra, por 
vezes, limita-se a registar; outras vezes, faz propostas à Rainha, pedindo-lhe que nomeie 
ministros que, «com toda a liberdade», indiquem os recursos possíveis para obter dinheiro, 
ou apontando a conveniência de alistar estudantes e clérigos (^®). 

Com 0 labor das fortificações, voltou a agitar-se a questão do aqueduto da Amoreira. 
André de Albuquerque insistia pela demolição, apoiando-se no parecer de Langres e do 
general de artilharia; ao mesmo tempo fazia trabalhar noutras praças, mas lutando 
sempre com falta de dinheiro, que 0 vedor geral recolhia com muita dificuldade, e em 
quantidade insuficiente. Com 0 pouco que havia, procurava ocorrer-se às praças mais 
ameaçadas, mas a Rainha mandava que se pensasse também em melhorar as condições de 
defesa de Estremoz, arrasando as casas que podiam facilitar 0 ataque e indemnizando os 


(«) Doc. DXXV. 

(“) Meneses, n, 21; cf. T. T., Gons. (?., 1,” 259, fl, 176; a patente de Manuel de Melo demorou 
muito a chegar ao Alentejo; e, por isso, ele só assumiu 0 comando da cavalaria depois de 18 de Abril 
(L.« V reg,, 214). 

{«) Does, DXXVI e DXXVII. 

(“) Does. DXXVm a DXXXVI; T, T., Gons, Q., cons., maço 17 (34), cons. de 30 de Janeiro e 
7 de Março de 1657 (as consultas a partir deste maço não estão numeradas, pelo que é preciso atender a 
que há, por vezes, mais de uma da mesma data). 
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proprietárioSi Ainda com os mesmos fundos devia ser paga a lenha que o Conde de Soure 
mandou juntar em Eivas na previsão de um cerco (^0. 

Não houve operações de alpma importância durante o governo de André de Albu¬ 
querque; em 14 de Fevereiro, ele próprio dirigiu uma emboscada em que aprisionou um 
pequeno combóio, colhendo informações dos prisioneiros, pelo que recebeu uma carta de 
agradecimento, com promessas de que se enviariam socorros ao Alentejo (^®). Em Março, 
a invernia impediu as entradas durante algum tempo, e tratava-se da fortificação de Eivas, 
para a qual foi necessário derrubar as casas de três ruas, apesar das reclamações da 
câmara da cidade C®). 

Não era considerável o número de voluntários que se ofereciam para o Alentejo, 
do que se queixava André de Albuquerque repetidas vezes; não queremos, porém, deixar 
esquecido o exemplo louvável do capitão António Barbosa de Brito, que recusava uma 
licença, e desistia de ir à índia com o vice-rei Conde de Vila Pouca, para não deixar de 
tomar parte na campanha (““). 

O Conde de S. Lourenço chegou a Eivas, como dissemos, em 9 de Abril, e recebeu 
de André de Albuquerque, diz o Conde da Ericeira, informações sobre o aumento de poder 
dos inimigos, a falta de munições, víveres e meios de transporte com que lutava o nosso 
exército, a fraqueza das fortificações, e a necessidade de tropas de outras províncias para 
reforço do exército do Alentejo (®^), 

Também o preveniu da proposta de corrupção que, por intermédio de um frade, o 
Duque de San Germán fizera ao governador de Camp Maior, o mestre de campo D. Manuel 
Henriques de Almeida. Devemos observar que na sua carta à Rainha em que trata deste 
assunto, não há qualquer referência a ter tentado convencer D. Manuel a que fingisse 
aceitar a proposta, à imitação do que fizera o governador de Salvaterra do Extremo, 
António Soares da Costa, o que nos leva a pôr em dúvida a afirmação do Conde da 
Ericeira a tal respeito {«). ^ 

Informamos ainda D. Luis de Meneses que André de Albuquerque, constante amigo 
de Joane Mendes de Vasconcelos, tinha «pouca sociedade» com o Conde de S. Lourenço, 
e, pór issó,'da:parte'deste houve talvez alguma desconfiança àcerca do seu imediato no 
comando, que pode ter influído no mau resultado da campanha. 


(") Does, DXXXVn a DXLV, 

• r) Does. DXLVI e DXLVH. 

(") Cf. Uoçs. DXXXIV e seg. e DLin. 

(") Does. DXLVm a DLL 

{”) Meneses, H, 23. Estas notícias figuram todas numa carta dias antes enviada I Rainha por 
André de Albuquerque (doc. DLII). 

(«) Doc. DLIV: também Meneses, H, 24, nâo diz que, na sua carta, o mestre de campo general 
propõe à Rainha que agradeça o procedimento de D. Manuel. 
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O parecer de D. Fernando Quixada atribui a pouca amizade entre os dois generais 
ao facto de ser 0 Conde de S. Lourenço do partido oposto ao do Conde de Vimioso, e diz 
que, por este facto, 0 governador das armas não aceitava as opiniões do seu mestre de 
campo general. 

Todavia, a situação inicial não era muito má, mas 0 governador das armas mostra-se 
alarmado desde princípio, e exagera a força do exército inimigo. Em 10 de Abril, fala em 
■vinte mil infantes e cinco mil cavalos; em 13, já reduz a infantaria a doze ou quinze mil 
homens, mas afinal parece que os castelhanos não excediam uns seis mil infantes e dois 
mil e quinhentos cavalos. Não era número excessivo para as tropas do Alentejo, e, com 
razão, dizia 0 Conde de São Lourenço esperar uma campanha vitoriosa se recebesse a 
tempo os socorros prometidos 

Como se vê, 0 esforço castelhano ficara bastante abaixo do que ameaçava, mas, 
apesar do pequeno efectivo, 0 seu exército, que devia estar certo de receber reforços, 
em 12 de Abril marchou sobre Olivença. Â guarnição da vila foram mandados importantes 
f. socorros; podia contar com três mil soldados pagos e mais de mil moradores para a defesa, 

í e tinham lá entrado vários comboios de víveres e munições (^^). 

í A inquietação da Rainha e dos seus conselheiros era grande, mas uma das reso- 

I luções tomadas não parece ser muito feliz, porque se mandou ao Conde de São Lourenço 

l que todos os dias enviasse correios com as notícias da campanha; esta obrigação deve 

I ter coartado notàvelmente a iniciativa de um general, que parece não ter sido dotado 

i de faculdades eminentes, e que sabia contar adversários entre aqueles a quem competia 

julgar os seus actos. As hesitações resultantes desta situação devem ter sido 0 principal 
motivo do desastre, 

É muito provável que outra causa fosse a incompetência do governador de Olivença, 

0 mestre de campo Manuel de Saldanha, ao que parece, desconhecedor da guerra de sítio. 
O Conde da Ericeira afirma que ele mandara perguntar a André de Albuquerque se devia 
: defender a estrada coberta (^®). 

i Finalmente, da época temporã em que 0 Duque de San Germán começou a campanha 

f resultou encontrar-se ainda em via de organização 0 exército português; antes do cerco 

f tinha 0 nosso general mandado para Olivença mil e seiscentos homens, que era tudo 0 

I que de novo tinha chegado ao Alentejo; em 16 de Abril, 0 Conselho de Guerra pedia que 

I se lhe enviassem mais reforços, e alguns seguiram nos dias imediatos; mas 0 Conde de 

I São Lourenço, que mandara vir de Olivença a maior parte da cavalaria da praça, por 


(«) Does. DLV a DLX; Meneses, II, 24. 

(«) Meneses, H, 26; cf, doc, DLV; todavia, uma relação castelhana contemporânea avalia as forças 
regulares apenas em 2.200 infantes e 100 cavalos {Relacm âe la famosa victoria que han tenido las amas 
de 8u Magestaã... Sevilha, 1657). 

(®) Nota K. 
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entender com razão que de pouco servia para a defesa, não conseguia aprontar 0 exército 
para sair à campanha, embora, em 14 tivesse tido esperanças de 0 fazer em breve (“). 

Por outro lado, no dia 18 , uma carta do engenheiro Gilot, que estava em Olivença 
para dirigir a defesa, era francametne optimista, e confirmava-a Manuel de Saldanha. 
Mas, antes desse dia, já 0 governador das armas manifestava receios pelo resultado do 
cerco, porque via demorada a chegada de reforços; apesar da confiança que tinha no 
«valior, e bom coração» de Manuel de Saldanha, apesar de ter mandado para Olivença 
Dufour, soldado muito experimentado na guerra de sítio, bem via que os outros governa¬ 
dores demoravam 0 envio das tropas que lhes pediam, e pensava que sem elas não poderia 
intentar 0 socorro da praça (”). 

Os castelhanos iam recebendo reforços e continuavam 0 cerco sem, ao que parece, 
encontrarem grandes dificuldades. O Conde de São Lourenço, vendo 0 atraso das niedidas 
que solicitava, resolveu mandar a Lisboa e general de artilharia, para representar pessoal¬ 
mente à Eainha, a urgente necessidade que tinha de reforços, e expor 0 seu projecto de 
operações (®®). 

Da primeira impressão de confiança, 0 Conde de S, Lourenço parece ter passado a 
experimentar desânimo, porque a situação de Olivença agravava-se consideràvelmente. 
A guarnição devia ser bastante numerosa para defender a praça, e cremos, a julgar por 
informações posteriores, que não tinha falta de armamento, munições, ou víveres. O seu 
sistema defensivo era, porém, insuficiente: 0 recinto principal estava completo, mas 0 
fosso tinha pequena altura, e a estrada coberta não estava concluída. Também não existiam 
os revelins; fora projectada uma obra corna para ocupar 0 outeiro da Forca, eminência 
a norte da praça, mas parece que não estava construída. O Conde da Ericeira diz apenas 
que estava «imperfeyta», mas a conclusão a que chegámos baseia-se no estudo de quatro 
plantas de Olivença, duas das quais quase contemporâneas do sítio e as outras não muito 
posteriores C"). Segundo uma delas, por ocasião do sítio foi construída uma obra coma, 

(“) Does. DLXI a DLXHI. 

(") Does, DLXIV a DLXXI. 

(“) £ provável que 0 Duque de San Germán, querendo começar cedo a companha, nâo esperasse a 
reunião completa das forças, que uma fonte castelhana avalia em 16.000 infantes, 5.000 cavalos, e 14 peças 
de bateria (Rlncón, VI, 3-5). Não temos presente, neste momento, a Belación há pouco citada, que consul¬ 
támos em Madrid, e, por isso, nâo podemos verificar se nela figura, como nos parece provável, a infor¬ 
mação aproveitada por Rlncón. Meneses, ü, 29, refere-se aos reforços recebidos pelos castelhanos, dizendo, 
todayia, que 0 seu exército não passou de doze mll Infantes, mas este autor parece mal Informado ou pouco 
cuidadoso na narração do cerco de Olivença. Não é verdadeira, por exemplo, a notícia que dá de ter Afonso 
Furtado de Mendonça passado a Lisboa logo que houve conhecimento de que os castelhanos atacavam 
Olivença; só a corta do Gonde de S. Lourenço de 18 de Abril noticia a sua partida, e como resultante de 
decisão tomada nesse dia. 

(») Nota L. 
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mas vê-se que nâo era lançada na direcção necessária; talvez por isso, foi abandonada 
sem resistência. 

Os castelhanos tinham levantado, para proteger 0 seu exército, uma linha de circun- 
valação, bastante extensa—embora nos não pareça provável que atingisse duas léguas e 
meia ou até três léguas, como mais tarde diria André de Albuquerque—com doze fortins, 
e construiram três baterias contra Olivença. Esta notícia é confirmada por uma planta 
contemporânea, que nos elucida que duas delas batiam, com fogos convergentes, 0 ângulo 
NO, da praça, e a outra 0 ângulo SE. E provável que não seja verdadeira a informação 
de se fazerem três aproches, que figura na mesma fonte, aparecendo apenas dois na planta 
a que nos referimos, 0 que nos parece mais razoável, por serem só dois os pontos de 
ataquei®®). 

O Conde de S. Lourenço queria socorrer Olivença, e parece ter compreendido que 
só 0 podia fazer eficazmente arriscando uma batalha. A opinião dos conselheiros de guerra 
era a contrária, e várias vezes a tinham exposto à Rainha; até certo ponto, depois de 
Afonso Furtado lhes ter apresentado a proposta do governador das armas, transigiram 
com ela, mas pondo-lhe tais limitações que, a bem dizer, a tomavam impraticável. 

Depois de atravessar 0 Guadiana, 0 exército devia construir um alojamento for¬ 
tificado, sob a protecção da artilharia de Jerumenha, e sepidamente ir ocupar a serra 
de Olor, aproximadamente a S. da praça, «escusando 0 risco da batalha». Entretanto os 
dias iam passando sem chegarem os socorros das outras províncias, os apelos do Conde de 
S. Lourenço eram cada vez mais alarmados, mas 0 Conselho de Guerra continuava a repre¬ 
sentar à Rainha que não lhe consentisse a tentativa de forçar as linhas inimigas (")• 

Esta timidez extraordinária é difícil de explicar, e é bem possível que 0 Conde de 
S. Lourenço visse nela obra de inimigos pessoais; alpraas das suas cartas, que no copiador 
contêm ataques violentos e, ao parecer, justos contra os generais das outras províncias, 
chegam ao Conselho de Guerra com forma muito mais branda. Afigura-se-nos que 0 Conde 
se receia de escrever todo 0 seu pensamento na correspondência que há-de ser vista pelos 
conselheiros (“). 

Não seria ele, provàvelmente, dotado de uma personalidade bastante forte para 
dirigir as operações sem atender às limitações que lhe punham. Mas nem sabemos se isso 
lhe seria possível, porque talvez no exército tivesse opositores, nem foi nunca fácil 
encontrar 0 conjunto de qualidades que a situação exigia talvez. Mais difícil ainda é 
admitir que tenha havido historiadores bastante levianos para interpretar a narração de 
D. Luís de Meneses de forma a atribuir ao Conde de S. Lourenço toda a responsabilidade 


(«>) Rlncón, VI, 5; Cf. a planta copiada por João Nunes Tinoco, 

(“) Meneses, II, 26-28; does. DLXXI a DLXXXVH. 

{“) Cf., por exemplo, as duas redacções da carta de 26 de Abril (does. DLXXVIII e DLXXIX). 


do desastre, quando, mesmo sem outra leitura, nela encontrariam indicações bastantes 
para os fazer pensar de outra maneira. 

A cronologia das operações do exército de socorro é difícil de precisar. O gover¬ 
nador das armas diz explicitamente que no sábado, 28 de Abril, sai de Eivas com o 
exército para Jerumenha, e o Conde da Ericeira também conta que a partida foi a um 
sábado e a travessia do rio começada antes do amanhecer de domingo. A relação caste¬ 
lhana, porém, diz que o nosso exército atravessou a vau o Guadiana na sexta-feira, 
4 de Maio, chegando no domingo seguinte ao ponto onde tomou posições para atacar as 
linhas inimigas 

Do conjunto dos documentos que conhecemos, parece concluir-se, portanto, que o 
nosso exército, depois de chegar a Jerumenha, e de procurar garantir a travessia do rio, 
demorou alguns dias a executar o avanço sobre as linhas inimigas; esta demora seria 
talvez devida à necessidade de reunir munições, elementos de transporte, e mantimentos 
para garantir a permanência na margem esquerda do Guadiana. 

O efectivo português também não é fácil de determinar: o governador das armas 
fala de dez mil infantes e dois mil e duzentos cavalos, o Conde de Ericeira eleva a infan¬ 
taria a doze mil homens, e a relação castelhana só conta oito mil infantes e dois mil e 
quinhentos cavalos, mil dos quais inaptos para a guerra. 

A intenção do Conde de S. Lourenço era «socorrer a nossa praça por qualquer via 
que seja» e a mesma opinião tinham os generais e mestres de campo. Infelizmente, desde 
a saída do exército para campanha, falta-nos toda a corespondência enviada pelo coman¬ 
dante, e ficamos reduzidos a algumas respostas da Rainha, à narração do Pwtugdl 
Restawaâo, e às fontes espanholas. Somente sobre assuntos especiais, pudemos encontrar 
documentos de algum interesse. 

O Conde de S. Lourenço considerava a cavalaria castelhana superior à nossa em 
número e qualidade, e, por isso, temeu-se de encontrar oposição na travessia do Guadiana, 
mas os nossos cavaleiros passaram a vau sem combate, e o exército, depois de estabelecer 
uma ponte de barcas, foi ocupar o ponto que tinha sido designado por André de Albuquerque. 
Ê provável que fosse a altura chamada Vila Real, ponto a que já se referia anteriormente 
0 Conde de S. Lourenço como escolhido para tal fim, e que fica no caminho de Olivença a 
um vau próximo de Jerumenha. 

Reuniu conselho o governador das armas, e resolveu-se ir tomar posições na atalaia 
do Castelo Velho, junto do caminho de Badajoz, pnto què oferecia diversas vantagens, 
interrompendo as comunicações directas do inimigo, e situando-se em posição mais elevada 


(“) Doc. DLXXXn; Meneses, 11, 28; Rincón, VI, 6. A notícia deste último é provavelmente errada; 
ele próprio manifesta pouca confiança nestas relações que «casi siempre pecan de exageración y parcia¬ 
lidade (ib., 14); adiante veremos os motivos do erro da Rélación. 


que a do seu exército. Parece que o Conde da Ericeira, que seria talvez partidário de não 
se tentar o ataque directo, censura esta intenção, mas, em nosso enteder, é ela perfeita¬ 
mente justificada, desde que não se quisesse evitar a batalha (^*). 

A marcha, iniciada na sexta-feira 4 de Maio, foi muito curta, e, no dia seguinte, o 
exército avançou na direcção de Leste, levando toda a cavalaria no flanco direito, o exposto 
aos ataques do inimigo, que, aliás, não pensou senão em defender as suas linhas, reunindo 
para esse fim todas as forças disponíveis. 

Um incêndio ocasional que se ateou nalgumas barracas dos castelhanos, levou os 
nossos a pensar que o inimigOi abandonava o sítio, e o facto pareceu confirmado por um 
reconhecimento mal dirigido por Tamericourt. As tropas do Duque de San Germán, 
porém, apenas se concentravam sobre a sua direita, e, vendo dificuldades em socorrer a 
pamição da atalaia do Castelo Velho, vieram formar numa altura fronteira chamada 
0 Poceirão, que também abandonaram, quando a outra atalaia se rendeu, ao ser por 
André de Albuquerque intimada a tal. 

Determinou então o mestre de campo general vir aquartelar o nosso exército num 
campo chamado as Hortas da Amoreira, que essa atalaia dominava, e onde havia abun¬ 
dância de água e lenha. O Conde da Ericeira afirma que este ponto estava muito perto 
das linhas inimigas, mas a relação castelhana fixa a distância em uma légua, o que é 
certamente exagerado, porque as artilharias estavam dentro do alcance de tiro. 

Para ir ocupar este aquartelamento teve o nosso exército que mudar a direcção 
de marcha para a direita, e o Conde da Ericeira diz que daí resultou ficarem na vanguarda 
as carruagens que seguiam no flanco esquerdo do exército, ocasionando grande confusão, 
sobretudo por causa da muita chuva que caía, e acrescenta que esse facto ofereceria não 
pouco perigo, se os castelhanos têm aproveitado a ocasião para atacar. 

As descrições de D. Luís de Meneses não são, em regra, bastante pormenorizadas 
e claras para permitir colocar no terreno os pequenos movimentos, mas, do que podemos 
compreender, parece concluir-se que não houve erro de concepção, mas sim de execução por 
parte da cavalaria, que terá ficado imóvel, em vez de desfilar pela esquerda a cobrir a 
nova frente. 

Os castelhanos limitaram-se, todavia, a vir ocupar a parte ameaçada das linhas, 
onde, ainda segundo diz o Conde da Ericeira, sempre chegariam antes que os nossos, 
caso estes tivessem pensado em atacá-las. 

O quartel da Amoreira foi protegido primeiro pelos carros, e depois construiu-se 
uma trincheira; provavelmente no próprio dia 6 começou a nossa artilharia a bombardear 
a circunvalação castelhana, causando perdas ao inimigo, que, no dia seguinte, a contra- 
bateu com duas peças de calibre de quarenta arrateis, o mais alto de que dispunha. 


(«) Meneses, H, 29-30. 
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0 máor poder e melhor posição da artilharia inimiga tomava penosa a manutenção do 
exército no local escolhido, e desde logo se pensou em ahandoná-lo, provavelmente em 

vista da recomendação de não tentar batalha. , , . 4 

Todavia, segundo um panfleto da época, entre os portugueses era geral o desejo de 
combater, e o exército considerava-se mais forte que o castelhano, mas não pensamos 
que se lhe deva dar inteiro crédito, neste como em muitos outros pontos (“). 

Aquelas instruções, provàvelmente desconhecidas da maior parte dos soldados, 
tomavam, como já dissemos, muito difícil a missão do exército; desde que os castelhanos 
não vinham atacar as nossas posições-e ,é claro que nisso não tinham interesse, porque 
0 tempo que passava enfraquecia a defesa de Olivença-tomava-se necessírio recorrer a 
diversões, e pensou-se em tomar por surpresa o forte de São Cristóvão. Um destacamento, 
pelo general de artilharia, marchou na noite de 10' para 11 de Maio a tentar 
0 assalto, mas foi extraviado pelos guias, não sem suspeitas de traição, e teve que recolher 

a Eivas, por já ter amanhecido (^®). 

No dia seguinte, os portugueses abandonaram o quartel da Amoreira, e, em boa 
ordem, protegidos na retaguarda pela cavalaria, recuaram na fflrecção de Juremunha. 
O exército castelhano limitou-se a observar a retirada 

Falhara ihglòriamente esta tentativa de socorro a Olivença, e o inimigo tomou 
na mesma proporção em que o desânimo invadiu os defensores da vila. 

Segundo a relação castelhana, a retirada do Conde de S. Lourenço deu-se na noite 
de 9 para 10, no que deve haver erro de um dia, e, no dia seguinte, o Duque de San Gennán 
mandou intimar a rendição da praça, iniciando-se para tal fim negociações rotas na tarde 
de 11; 0 Conde da Briceira refere-se a este facto, para que não marca data, mas sabemos, 
' por ulna carta da regente, que, neste ffltimo dia, o exército português estava outra vez 
em Vila Real. 

Por esta carta, conclui-se que o governador das armas revelava já uma indecisão 
deplorável, porque se sentia tão pouco seguro de si que até mandava perguntar qual era o 
caminho que deveria seguir, para ir atacar Badajoz, operação que resolvera tentar, depois 
de ouvido 0 parecer de um conselho por ele mandado convocar. A Rainha respondeu-lhe 
em 13, dizendo que, nesse ponto, devia proceder como lhe parecesse mais conveniente; aliás, 
era de antemão evidente que a resposta nunca poderia chegar em tempo útil. 

O exército saiu, pois, do quartel da Amoreira para se dirigir a Badajoz; segundo a 
resposta de D. Luísa de Gusmão, era esse ataque a operação que parecia mais conveniente 
para fazer levantar o cerco de Olivença, e é provável que esta resposta traduza a opinião 


(») Panfletos do século XVIIj do A„ 43-50 (Lisboa, 1946). 

(“) Meneses, H, 35, diz que o caminho era muito conhecido, mas nâo indica qual fosse, e por isso 
ignoramos onde as tropas de Afonso Furtado atravessaram da margem esquerda-para a direita do Guadiana, 
0 que sem dúvida fizeram por algum vau a montante de Jerumenha. 


do Conselho de Guerra; mas o que prova as limitações que ele punha ao exercício do 
comando são as recomendações de não arriscar o exército, de tomar primeiro o forte de 
S. Cristóvão, e 0 de Telena, de deixar bem guarnecida Jerumenha, e protegidos contra qual¬ 
quer ra^m castelhana os campos de aquém Guadiana. 

Conclui-se, portanto, não ter sido só depois de chegar a Jerumenha, como diz o 
Portugal Restaurado, que Martim Afonso de Melo mandou reunir novo conselho, ao qual 
declarou que resolvera fazer um' ataque de viva força sobre as linhas dos sitiantes, ou tentar 
a tomada de Badajoz, cuja conquista compensaria a perda de Olivença, Parece mesmo que 
a anterior tentativa sobre o forte de S. Cristóvão visava a preparar essa conquista. 

Todos os presentes optaram pela segunda hipótese, que lhes parecia mais fácil de 
realizar, mas André de Albuquerque e o governador da cavalaria Manuel de Melo aconse¬ 
lharam a tomada do forte de Telena para interromper as comunicações do Duque de 
San Qermán com Badajoz; essas opiniões, porém, devem ter sido apresentadas no acam¬ 
pamento da Amoreira. 

Observaremos que o facto de este projecto ser apresentado em conselho infirmaria 
até certo ponto a notícia, que antes deu D. Luís de Meneses, de ter o Conde de S. Lourenço 
declarado que não admitiria voto senão a favor de uma das duas operações que propunha, 
Se esta opinião voltou a aparecer no conselho de Jerumenha, os dois generais não obede¬ 
ceram à prescrição do comandante, o que pode representar oposição ao governador das 
armas, ou pouca confiança na sua capacidade, mas talvez provenha sobretudo de julgarem 
0 exército incapaz de tentar o ataque de Badajoz. 

Efectivamente, se a praça de armas inimiga fosse tomada, ou mesmo apenas inves¬ 
tida, ficava i'pso facto cortada a principal linha de comunicação do exército do Duque 
de San Gennán, e portanto o tentar obter esse resultado com uma operação mais fácil, 
mas certamente menos decisiva, só pode explicar-se por falta de confiança na eficiência 
real do exército. A mesma impressão nos deixa o facto de ter o Conde de S. Lourenço 
preferido para a marcha o caminho mais longo, pela margem direita do Guadiana. 

Aquela forma de tentar indirectamente socorrer uma praça, é, aliás, característica 
da guerra da época, e justifica-se pela quase impossibilidade que havia de forçar o inimigo, 
mesmo mais fraco, a aceitar batalha, ou abandonar o teatro de operações. 

As opiniões deste segundo conselho foram transmitidas à Rainha, mas esta seguiu 
0 parecer do Conde de Odemira e de Francisco de Melo Torres, que achavam preferível o 
ataque do forte de S. Cristóvão ou o cerco de Badajoz, recomendando ainda que se prote¬ 
gesse 0 Alentejo das entradas da cavalaria castelhana; ora a execução deste projecto 
enfraqueceria o exército a ponto de o tomar incapaz para as empresas principais. 

Os restantes conselheiros opinavam, e parece que teriam razão, que se devia entregar 
ao general e aos seus conselheiros a solução a dar ao problema do socorro a Olivença. 
Ê curiosa a crítica do Conde da Ericeira a este respeito, porque aprova o segundo parecer, 
mas a única conclusão lógica das palavras que se seguem vem a ser que o exército de forma 
alguma podia realizar qualquer operação eficaz. 
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A resolução adoptada pela Rainha não deve, aliás, ser tão paradoxal como o dá a 
entender D. Luís de Meneses, porque, como diremos no capítulo seguinte, a tomada do 
forte de S. Cristóvão fazia correr grandes perigos a Badajoz e podia paralisar as operações 
do cerco de Olivença. O cerco regular da praça de armas extremenha é que se nos afigura 
menos prometedor, porque, sem o poder afirmar, supomos que a capacidade de resistência 
de Badajoz fosse superior àquela que restava a Olivença, e que, portanto, o exército caste¬ 
lhano podia ter esperança de tomar esta vila antes da rendição daquela cidade, apesar das 
dificuldades que ao prosseguimento do cerco adviriam do corte de comunicações, embora 
parcial. 

Somente, a excessiva coincidência entre a carta da Rainha respeitante ao projecto 
assente na conselho do campo da Amoreira, e a resolução que D. Luís de Meneses lhe 
atribui, como resposta a um conselho que se lhe seguiu quase imediatamente em Jerumenha, 
fazem-nos recear que no seu texto haja uma duplicação. 

Não queremos deixar de citar um documento que talvez se ligue com esta tentativa. 
Numa miscelânea manuscrita, que deve ter pertencido a Pedro Vieira da Silva, encontra-se 
0 rascunho de uma carta, sem indicação de data nem de destinatário, em que ele se dirige 
a uma pessoa, cuja opinião era muito respeitada no exército, e que tinha emitido voto 
contrário ao sítio de Badajoz que se ia intentar. Este militar pretendia que os seus bens 
de Coroa e Ordens fossem consignados às arras da mulher com quem havia de casar. 

A carta dizia ter muito boa vontade de lhe conceder essa mercê, e recomendava-lhe 
que, no futuro cerco, procedesse de forma a fazer supor que concordava com essa operação, 
porque assim não causará desânimo no exército, acrescentando que não é necessário tal 
incitamento. 

O rascunho é começado como para uma carta régia, mas parece terminar como 
carta particular, e não sabemos se ela chegou a ser enviada. É admissível que o destinatário 
seja André de Albuquerque, que, como dissemos, estava noivo e se manifestara contrário 
ao cerco de Badajoz, e cuja opinião devia ter grande peso no exército, como melhor se 
verá no último capítulo deste trabalho (^0. 

Parece, aliás, que essa resolução não terá influído no andamento das operações, 
porque, antes de a conhecer, o Conde de S. Lourenço mudara de opinião uma vez mais. 
Supomos que o general se sentia incapaz de dirigir os acontecimentos, por falta de forças, 
e talvez de confiança em si próprio, talvez também por não conseguir dominar as resis¬ 
tências que encontrava no exército. Ê provável que cada vez mais se agravasse o seu 
desentendimento com André de Albuquerque. 

Também desta vez o governador das armas não persistiu numa ideia. Primeiro 
intentou nova surpresa sóbre o forte de S. Cristóvão, malograda pela falta de escadas e 


petardos, porque os extraviou o oficial que deles fora encarregado. Depois, marchou com 
todo 0 exército a atacar o corpo da praça de Badajoz e tomou disposições para começar a 
bombardear as muralhas. Pinalmente, e nesse mesmo dia, resolveu tentar imediatamente 
0 ataque de viva força. 

O assalto devia realizar-se, ao que parece, sobre a face Sul, na madrugada de 16 
para 17 de Maio, e devia ser efectuado por duas colunas. As indicações que sobre a sua 
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força e posição nos dá o Conde da Ericeira parecem-nos, pelo menos, de molde a levantar 
dúvidas, e até julgamos possível que o texto do Porhgal Restawaà) trocasse a situação 
relativa delas e errasse a sua composição. 

Segundo D. Luís de Meneses, a coluna encarregada do ataque secundário era for¬ 
mada pelos terços de Simão Correia da Silva e Agostinho de Andrade Freire, levando como 
reserva o de João Leite de Oliveira, e operava «pela parte mays vizinha ao Rio». O ataque 
principal tinha como objectivo a porta da Trindade, e devia ser executado pelos terços de 


Does. DLXXXIV e DLXXXV. 


Rui Lourenço de Távora e de Diogo Sanches dei Pozo; a reserva era formada pelo terço 
da Armada. 

Uma fonte castelhana fala de terceira coluna dirigida contra a porta da. Ponte, 
conduzida pelo «hijo dei Conde de Castello Melhor», o que é muito difícil de admitir C*'); 
é possível que se trate de uma confusão no nome da porta, mas parece-nos mais razoável 
supor que a notícia seja, senão falsa, ao menos notavelmente exagerada. Efectivamente, 
essa porta só podia ser atingida por forças que deslizassem ao longo do rio na muito estreita 
faixa que corria entre este e as muralhas, e nem era provável que se arriscassem ali as 
tropas de alguma importância necessárias para se alojar na muralha sobre a porta, nem, 
depois de ela tomada, seria possível enviar-lhes reforços, 

Ê certo, porém, que o terceiro filho do Conde de Gastei Melhor, Sebastião de 
Vasconcelos, foi morto neste assalto, e, assim, é possível que o terço a que pertencia, o 
de Simão Correia da Silva, fosse na verdade encarregado de atacar a praça pelo lado 
esquerdo da estrada de Olivença, entre esta e o Guadiana, mas tendo como objectivo a 
frente Ocidental da linha de muralhas. Sebastião de Vasconcelos dirigiria talvez poucos 
homens, que iriam arrombar com um petardo a porta das Palmas, apenas para chamar 
as atenções da guarnição para esse lado. 

Há, porém, uma ordem de André de Albuquerque ao mestre de campo Rui Lourenço 
de Távora que nos leva a supor ter sido a disposição das tropas completamente diversa 
da que indica o Conde da Ericeira. Embora só nos seja conhecida através de uma cópia 
evidentemente pouco cuidada, parece suficíentemente compatível com a forma provável 
do ataque para devermos admitir a sua autenticidade. 

Desta ordem se conclui que o ataque secundário pertencia à coluna da direita e era 
dirigido sobre a porta da Trindade; desconhecemos a composição da coluna que o executou, 
mas pode ser que a não formassem os terços de Simão Correia e Agostinho de Andrade. 
O ataque principal seria feito à porta de Santa Marina, e a coluna a ele destinada era 
formada por homens escolhidos do terço de Rui Lourenço de Távora à direita, e pelos de 
João Leite de Oliveira e Diogo Sanchez dei Pozo à esquerda, tendo como reserva o terço 
da Armada. Parece que a Rui Lourenço pertencia o comando superior (®®). 

Ora é extremamente provável que o exército português operasse na margem 
esquerda do Guadiana a juzante de Badajoz, e portanto atingisse a praça pela sua face 
Oeste, estendendo-se os alojamentos na direcção do Sul. Os terços designados para o ataque 
principal formariam talvez a direita do exército Assim, a hipótese que melhor permite 


(®) Rincón, vn, 16. 

(») Doc. DLXXXVI. 

p”) Rincón, vn, 13, especifica que os portugueses haviam tomado posigões na canada de Sancha 
Brava, que vai atingir o Guadiana perto do vau do Mouro, uns três quilómetros á juzante de Badajoz 
(id., Vm, 292), No capítulo seguinte voltaremos ao assunto. 


conciliar as diversas informações que possuímos consiste em admitir a existência de três 
colunas. 

A primeira, destinada ao ataque secundário, avançaria sobre a porta da Trindade; 

0 ataque principal, dirigido sobre a porta de Santa Marina, competia à sepnda coluna, 
formada pela maior parte dos quatro terços apontados; a terceira atacaria pela margem 
do Guadiana, embora seja pouco provável que esperasse atingir a porta das Palmas. 
Ê 0 que indicamos no esboço junto, que, aliás, só podemos apresentar com reservas. 

A ordem dada a Rui Lourenço indica que o seu terço seria reforçado por homens 
tirados de outros corpos, e é provável que o mesmo se desse com os restantes; os soldados 
levariam para o assalto escadas, rodelas, pistolas, e partazanas, e granadas que lançariam 
depois de ocupar as muralhas. Para entrar na cidade, depois de abertas as portas, des¬ 
tinavam-se outras, tropas de infantaria e cavalaria. 

Parece certo, pois, que o Conde da Ericeira erra ao indicar como reserva geral apenas 
seiscentos cavaleiros comandados por Tamericourt, assim como parece errar na indicação 
do dia do assalto, que o seu texto faz supor ser o imediato à chegada do nosso exécito; 
aqui, porém, pode não haver mais que falta de clareza na exposição. 

A empresa falhou completamente; as escadas não tinham altura bastante, e, além 
disso, os castelhanos estavam prevenidos por um traidor que fugiu do nosso exército para 
Badajoz. Resultaram deste conjunto de circunstâncias perdas graves para os atacantes; 
entre os mortos contaram-se os mestres de campo Rui Lourenço de Távora e Diogo 
Sanches dei Pozo, quatro capitães e setenta soldados; os feridos eram trezentos, alguns 
dos quais tiveram que ser abandonados, Segundo Rincón, o terço da Armada foi o que 
sofreu maiores perdas, o que se deveu, talvez, a ter sido ele o encarregado de cobrir a 
retirada. 

O panfleto a que antes nos referimos diz que o Duque de San Germán fora prevenido 
(e pelo próprio Conde de S. Lourenço) do ataque que ia tentar-se, e que, por isso, mandara 
socorrer Badajoz; também eleva O' número de mortos no assalto a mais de quinhentos. 
Como já dissemos, o panfleto é pouco digno de confiança, e esta deve ser uma das 
falsidades que contém. Segundo Rincón, que se apoia numa relação contemporânea, a 
cidade foi defendida apenas pela guarnição e moradores, e só no dia 17 à tarde entrou um 

socorro de seiscentos infantes e cinquenta cavalos 

Depois desta derrota, o Conde de S. Lourenço e o seu conselho acordaram em desistir 
do ataque a Badajoz, e o exército tomou a atravessar o Guadiana, e aquartelou-se nas 
margens do Caia, donde, provavelmente no dia 18 , marchou outra vez para Jerumenha; 
parece, todavia, não haver já esperanças de prestar a Olivença qualquer socorro eficaz. 

Logo após a sua chegada, deve o governador das armas ter recebido de Manuel de 
Saldanha uma série de notícias desanimadoras; tinham sido ocupadas pelos castelhanos 


(“) PUnfletoS) 46; Rincón, VH, 17, 
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as obras exteriores, havia falta de munições, e, finalmente, o governador insinuava a 
necessidade de render a praça. Segundo a planta copiada por Tinoco, as baterias inimigas 
tinham causado ruínas no ângulo Oeste da esplanada, em frente do baluarte da Rainha, 
e os aproohes chegavam à estrada coberta. 

O Conde de S. Lourenço pensou em outra operação que compensasse a perda de 
Olivença, e mandou Afonso Furtado interprender Valência de Alcântara, mas este não 
conseguiu realizar a surpresa, e foi pouco depois novamente chamado pelo general, mais 
uma vez resolvido a tentar romper as linhas castelhanas. Quando se dispunha a atra¬ 
vessar 0 Guadiana, provavelmente em 23 de Maio, chegaram a Jerumenha dois oficiais 
enviados pelo governador de Olivença a comunicar que assinara em 22 a capitulação, 
prometendo entregar a praça dentro de oito dias, se durante eles não recebesse «socorro 
real, y no fortuito n. 

O governador das armas convocou conselho, ao qual provavelmente apresentou cartas 
escritas por alpns moradores de Olivença, que, segundo se pode supor, diziam estar a vila 
em condições de continuar a defender-se. 

A Rainha foi avisada, e é curioso notar a afirmação do Conde da Ericeira de serem 
agora os conselheiros, que se tinham oposto à batalha, de opinião contrárja, dizendo que 
se devia romper a capitulação e socorrer Olivença, mesmo que «todo o exercito se arris¬ 
casse a padecer a ultima ruina». É provável que, por esse meio, quisessem ser agradáveis 
a D. Luísa de Gusmão que, «com varonis & heroycas palavras», lhes recomendava a liber¬ 
tação da praça cercada. 

Devemos, porém, observar que a carta da regente, única que conhecemos, e que 
corresponde a este momento da narração, não diz aquilo que das palavras do Conde da 
Ericeira se pode inferir, porque apenas manda socoirer a praça, «ainda que seja com 
algum risco do exército», e condicionando a tentativa à aprovação dos chefes portugueses. 
Entre estes, parece que André de Albuquerque seria da opinião de tentar o ataque, por 
achar 0 exército castelhano insuficiente para guarnecer a extensa linha de circunvalação 
que tinha construído. 

A Rainha maiü£estava-se, pois, íavorâvel ao socorro de Olivença, que devia coia- 
C1 ir »m uma sortida da guarnição; mandava reunir ao exército o destacamento de Afonso 
Fnrtado, e prometia enviar reforços. Finainente, ordenava a Manuel de Saldanha due não 
cumpnsse a capitulação, ainda que para tal tive^e que arriscar a vida, indicando que a 
propna letra da convenção lhe facultaria pretextos para isso. Ko caso, não esperado, da 
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entrega de Olivença, o Conde de S. Lourenço devia colocar-se em posição de ameaçar a 
praça, em vista da fraqueza do inimigo ("). 

Para aconselharem o governador das armas, e, provàvelmente, para o incitarem à 
acção, a regente mandou para o Alentejo o Conde de Castel Melhor e o Conde do Sabugal, 

Na verdade, o Conde de S. Lourenço chegou a tomar disposições para cumprir esta 
ordem, mas soube que o inimigo estava prevenido por um transfuga, Manuel da Silva, 
ajudante de cavalaria, em que ele depositava toda a confiança, e que espionava por conta 
dos castelhanos. 

Os avisos de socorro enviados a António de Saldanha não surtiram efeito; quando 
os recebeu, o governador reuniu em conselho os oficiais e as pessoas gradas de Olivença, 
e expôs-lhe a situação tal como ele a via. Com duas únicas excepções, o conselho votou 
que se cumprisse a capitulação, mas parece que António de Saldanha enegrecera o quadro, 
falando, por exemplo, de uma falta de munições que não devia ser real, porque, entre as 
presas feitas em Olivença que cita outra relação castelhana, encontramos 31 peças com 
7.400 balas, trabucos, aicanzias, 902 armas de fogo, 3.300 arrobas de pólvora (estando 
metade em mau estado), 250 de corda, cerca de mil arráteis de chumbo, 17.000 quintais de 
biscoito, trigo, azeite, cevada, etc.; a relação diz que não havia uma gota de^vinho (^^). 

Foi mal recebida, e parece que geralmente censurada esta capitulação, de que 
resultou, como fora estipulado, a entrega da praça em 30 de Maio. Segundo o Conde da 
Ericeira, a guarnição, quando abandonou Olivença, contava ainda mais de dois mil e 
trezentos homens. Podemos precisar mais este número; por uma carta da Rainha se ve 
que 0 Conde de S. Lourenço os avaliava em mil cento e tantos soldados pagos, mil e 
trezentos auxiliares e trinta artilheiros. Por ela sabemos também que os castelhanos 
quiseram chamar ao seu serviço os portugueses rendidos, ou, pelo menos, os artilheiros, 
dos quais nenhum aceitou as ofertas do inimigo; não sabemos o que se passou com os 

infantes. 

A guarnição de Olivença reuniu-se em 31 de Maio ao exército, a que na vespera 
não tinha voltado ainda o destacamento de Afonso Furtado. O Conde de S. Lourenço 
mandou imediatamente prender os principais comandantes da guarmçao, e escreveu a 
Rainha propondo que fossem mandados para Lishoa, a fim de faciUtar o andamento d„ 
proce» conta eto, de que o governador das armas parece supor que podería res* 
nena de morte. Para base desse processo, o auditor geral do exercito começou mdiata- 
Lnte a levantar um auto. Ao mesmo tempo, o conde propunha que se desmautelasse 
castelo de OUva, por causa da dificuldade de mauter UgaçSes com a sua guamiçao. 
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D. Luísa de Gusmão respondeu em 3 de Junho, certamente depois de ouvir o Con¬ 
selho de Guerra, mandando fortificar Jerumenha, e manter uma cabeça de ponte na 
margem esquerda do Guadiana para ameaçar Olivença, devendo o exército ficar nesta 
região; ignorava-se, porém, na Corte, a força a que subiria, depois de totalmente reunido, 
e, portanto, não se sabia de que actividade operativa seria capaz. 

Quanto à devassa, tinha sido . encarregada ao Dr. António Pereira de Sousa, mas 

parece que foi logo depois substituído pelo desembargador agravista Jorge Privak de 
Faria, que. em 16, recebia instruções sobre a forma por que devia proceder para averiguar 
cabalmente da responsabilidade de cada um, 

Observaremos que, dos documentos que conhecemos, não consta a prisão de António 
Barbosa de Brito, que levara a Manuel de Saldanha a ordem de romper a capitulagão, e, 
no conselho reunido em OUvenga, votara pela resistência, pedindo ao governador da praga 
que lhe desse uma certidão, do seu voto, dia o Conde da Ericeira, ou, mais plausivelmente 
e como 0 afirma um documento, da entrega da ordem da Rainha; talvez fosse preso depois 
dos outros oficiais . 

0 panfleto de que antes falámos pretende que a prisão de Manuel de SaM.nh. njo 
passou de comédia, mas os factos provam o contrário. Os outros implicados na devassa 
foram absolvidos, mas ele foi degredado para a Índia por toda a vida É provável, todavia, 
que, pouco tempo depois da perda de Olivença, se procurasse não investigar 
mente das responsabilidades na rendição, porque já em 6 de Julho era mandada recolher 

a ordem a Jorge Privado, por se Julgar bastante a devassa que levantava o auditor geral 
do exército. 

0 decreto em que se dá esta ordem está datado de 6 de Junho de 1657, mas há 
certamente erro de um mês, poque seria paradoxal que em tão breves dias se 
fazer a devassa a António Pereira de Sousa, se transferisse essa obrigação a Jorge Privado 
e se resolvesse não executar a investigação. Aiiás, a data do alvará prova que a nomeagã.; 
deste desembargador e posterior a 6 de Junho; mais provável é, como dissemos, o erro 
de um mes ua data do decreto. Entretanto, talvez a Rainha se tivesse convencido de que era 
suficiente a devassa normal («). 

Depois de reparar e deixar guarnecida Olivença, o Duque de San Germán, em 6 de 
Junho, voltou com o seu exército para Badajoz, e, na tarde de 8, avançou até ao Caia, o 
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que fez recear um ataque a Campo Maior, mas os castelhanos preferiram ir cercar outra 
praça da margem esquerda do Guadiana, Mourão, apenas defendida pelo seu recinto 
medieval, cuja guarnição não podia exceder quatrocentos homens. 

Com esse intuito, tornaram a passar o Guadiana em 10, e marcharam para o Sul; 
devem ter chegado em frente de Mourão no dia 13 ou 14, se são verdadeiras as notícias 
do Conde da Ericeira e de Jesus Rincón, porque aquele diz que o sítio durou seis dias e 
0 segundo que a praça capitulou em 20 de Junho (^^), data que não será talvez a da 
capitulação mas a da entrada dos castelhanos. 

Faltam-nos também documentos sobre as operações que o exército português tentou 
para socorrer a praça, e não lhes faremos referência, não só porque ignoramos o papel 
que nelas teve André de Albuquerque, mas ainda porque sobre a perda e reconquista de 
Mourão já apresentámos um estudo na Academia Portuguesa da História, que deve ser 
brevemente publicado. 

Diremos sòmente que o Conde de S. Lourenço pensou em mandar guarnecer a praça 
por maiores forças, enviando essa notícia para a Corte, e depois esteve alguns dias sem 
escrever à Rainha, como lhe tinha sido ordenado, o que a regente mandou estranhar com 
certa aspereza, se chegou a ser-lhe enviada uma carta cujo rascunho conhecemos C«). 

É possível até. que as desinteligências entre o governador das armas e o mestre de 
campo general se tivessem agravado, e que, por esse motivo entre outros, o exército não 
tentasse socorrer Mourão. Aliás, a fraqueza da praça não permitia tentar operações de 
grande importância, porque havia, como sempre, falta de mantimentos e de transportes. 

Por isso, não se procurou atravessar à viva força o Guadiana, o que seria difícil, 
e a única disposição tomada era de natureza passiva, visando a defender a passagem do 
Ardila no vau próximo de Moura. Apenas alguns voluntários, passando o rio a nado, se 
foram juntar à guarnição da praça cercada, embora tal socorro fosse notoriamente ineficaz, 

Tomada Mourão, o Duque de San Germán reforçou um tanto as suas fortificações, 
e depois foi reconhecer Jerumenha, mas não intentou o cerco, e retirou com o seu exército 
a quartéis de Verão. 

Na comunicação antes referida, estudámos a importância que para os castelhanos 
tinha esta praça, porque, juntamente com Olivença, lhes dava a possibilidade de dominar 
0 curso do Guadiana, donde poderíam atingir pelo caminho mais curto Évora, segunda 
cidade do País, em que certamente tinham já partidários. Por isso, pensavam na tomada 
de Jerumenha, de que só desistiram provàvelmente pelos riscos que, para a conservação 
do exército, representava nesse tempo um cerco durante o ardor do Verão, Jerumenha, e. 
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possivelmente, a pequena praça de Monsaraz, serviriam de cabeças de ponte e garantia das 
comunicações. 

Parece que as disposições tomadas pelo Conde de S. Louemço indicam não ter este 
visto bem o problema, receando que o inimigo continuasse a tomar praças na margena 
esquerda do Guadiana, o que para ele tinha pequeno interesse, e não pensando no muito 
maior perigo que representava a ameaça sobre Évora. 

A regente, porém, viu ràpidamente esse perigo, porque uma semana depois da queda 
de Mourão já tinha nomeado o Conde do Prado para intensificar os trabalhos de fortifi¬ 
cação de Évora (^‘’), e o governador das armas também o compreendeu, porque, desejando 
tentar qualquer operação apenas soube que o exército inimigo retirara, escolheu a recon¬ 
quista de Mourão, que lhe aconselharam os Condes de Castel Melhor e do Sabugal, mas que 
os outros generais julgavam difícil de tentar na estação quente. 

A série de desastres que assinalara o governo do Conde de S. Lourenço fizera-lhe 
perder a confiança de todos. A Rainha e os conselheiros não acreditavam já na sua 
capacidade; os habitantes de Lisboa chegavam a acusá-lo de traidor; no exército, encon¬ 
trava oposição nos seus principais subordinados, e as tropas estavam em franca indis¬ 
ciplina. 

Partida não sabemos donde, surgiu então a ideia de recorrer a Joane Mendes de 
Vasconcelos, considerado o mais sabedor dos generais portugueses, e que estava a governar 
as armas de Trás-os-Montes. 

A regente mandou-o chamar a Lisboa, e, decerto, a ordem lhe foi expedida para vir 
com a maior urgência, porque, em 19 de Junho, ainda lhe era remetida uma carta 
prescrevendo nm ataque pela fronteira tramontana, e, em 30, já ele estava em Lisboa, 
se nao hâ erro na narração do Conde da Ericeira, como. pelo confronto dos documentos 
parwe nao haver. A ordem a Joane Mendes para vir a Lishoa deve, portanto, ter sido 
enviada logo que foi conhecida a capitulação de Mourão, e cumprida com a maior diligência 

Quando chegou a Lisboa a carta em que o Conde de S. Lourenço comunicava ter 
tomado posiçoes èante de Mourão, Já a Rainha tínha resolvido a sna substituição; ainda 

Ifente de Vasconcelos, opmou que se devia reforçar o exérdto do Alentejo, e manter no 
senj* 0 governador das armas. Só o Conde do Prado entendeu que era necessário 
snbaütuí.l 0 em virtude da recíproca falta de confiança entre ele e o exército e propôs 
que Joane Mendes fosse ocupar o seu cargo. Este, porém, que uão queria, segando D Ltís 
Lm 7' 77 ° desorganizado, resfonto que tirar 

«ao «e des, lourenço,estoudojái„iciadoositio,seria^^^^^^^^ 

Wà ir aJi servir como voluntário (=“). mereceu se 
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Mas a Rainha, que estava descontente com o governador das armas e tinha 
deliberado substitui-lo, resolveu sem ouvir o Conselho, e limitou-se a comunicar-lhe que 
El-Rei assumiria o comando, como capitão-general do exército do Alentejo, nomeando seu 
tenente-general Joane Mendes de Vasconcelos, primeiro mestre de campo general junto à 
real pessoa André de Albuquerque, que serviria também de general de cavalaria, e segundo 
D. Sancho Manuel. Afonso Furtado de Mendonça conservava o comando da artilharia, mas 
Manuel de Melo era reformado (”), 

Tratava-se evidentemente de pôr os conselheiros perante um facto consumado; a 
regente não ignorava a existência dos vários partidos, e sabia que a nomeação de Joane 
Mendes para governador das armas do Alentejo levantaria dúvidas, se fosse proposta ao 
Conselho de Guerra. Os amigos do Conde de S. Lourenço esforçar-se-iam por o manter, 
os do Conde de Soure poriam a sua candidatura. 

A solução encontrada não era das mais felizes, porque o capitão-general não era 
mais que o delegado do Rei no comando de um exército, e além disso sahia-se bem que 
D. Afonso VI não iria «ser companheiro' a seus vassalos nos trabalhos e perigos da 
guerra», mas tinha pelo menos a vantagem de não permitir discussões. Fora, certamente, 
sugerida por Joane Mendes, como o prova o facto de terem sido escolhidos para seus 
subordinados imediatos dois fiéis amigos do tenente-general. 

O documento não especifica as funções que competiam a André de Albuquerque e 
a D. Sancho Manuel, podendo supor-se que este seria apenas um auxiliar e eventual 
substituto do primeiro, mas julgamos mais provável que visava a dividir entre eles o 
serviço, e, até certo ponto, o comando da cavalaria e da infantaria, como no ano seguinte 
se veio a fazer entre André de Albuquerque e o Conde de Mesquitela, 

Já sabemos o conceito que aquele merecia como general de cavalaria, e D. Sancho 
tinha servido durante bastantes anos na Itália e na Plandres, antes de 1640. Tinha a 
escola dos famosos terços espanhóis, e, eertamente, grandes eonhecimentos do serviço 
de infantaria, porque fora sargento-mor e sabemos que a este posto correspondiam todos 
os assuntos respeitantes à técnica das formações, e táctica de combate. 

O Conde da Ericeira pretende que Joane Mendes de Vasconcelos conseguira persuadir 
a Rainha de que o posto de tenente-general era inferior ao de governador das armas, 
quando se dava rigorosamente o contrário ('0, mas deve tratar-se de uma manifestação 
de má vontade contra um inimigo do Conde de Soure, porque o facto era tão conhecido 
que D. Luisa de Gusmão mandou informar o Conselho de Guerra de que Joane Mendes, 
embora tenente-general, não teria maiores prerogativas do que as correspondentes aos 
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_ Has amas (”). Só dejaiis de ele estar no Alentejo, lhe foi concedido que 

-A», substituir os oficiais que faltassem no exército, o que nâo constituía direito do seu 
^ mas jâ se ftea com outros governadores das armas, notòriamente com o se 

“‘“Tillo tempo que prevenia o Conselho, a regente escreveu em senüdo idêntico 
M, Conde de S. Louienço, a André de Albuquerque, e a Manuel de Melo. Embora a desütuiQao 
do mimeiio fosse paliada com a indicação de que El-Eei o chamava para junto^de si, a fira 
de 0 aconselhar sobre as ordens a remeter ao exército do Alentejo, o Conde nao se demou 
üudir manifestou àsperamente o seu descontentamento, e veio para Lisboa sem licença (=•), 
e traído consigo toda a correspondência oficial. O facto deve ter-se dado ra principm de 
Junho, pmque a Eainha ainda escreveu ao Conde de S. Lourenço em 4, e jâ se dirigiu ao 

mestre de campo general em 11 deste mês n. 

Assumiu, portanto, André de Albuquerque o governo das armas e, depois de reunir 
(^sselbo, mandou retirar as tropas que tinham atravessado o Guadiana para investir 
Mourio, 0 que ora conforme à opinião que já antes manifestara. O exército passou a 
Jenimenha, a fim de proceder a obras para melborax as fortificações, porque, como 
(temos, era de esperar que os castelhanos prosseguissem as operações pelo ataque 
teâ praç'a. 

Cc»o, depois da tomada de Mourão, o inimigo dividira o seu exército, guarnecendo 
aa tropas pagas praças, e licenciando as milícias, Andre de Albuquerque 

mandou fazer o mesmo, on 17 de Julho, logo que se construiu uma «boa trincheira de 
campanha», e se iniciaríum as obras tendentes a aumentar as condições de defesa da praça, 
onde, neste momento, só podiam alojar-se quatro companhias de infantaria e vinte 
cavale® (®^). 

Conta-nos o Conde da Briceira que o novo comandante escreveu à Rainha agrade- 
í»(to a sua nomeação, mas censurando ao mesmo tempo a injustiça que se fazia a Manuel 
de Melo, cuja acção durante toda a campanha só fora digna de louvores. Parece que o 
antigo governador da cavalaria tinha inimigos que malsinaram sem razão o seu procedi¬ 
mento, mas é presumível que a principal causa da sua reforma fosse õ desejo de confiar 
0 «nnândo da cavalaria a André de Albuquerque, julgado, com razão, o mais apto para 
^ eargo. AHás, já antes dissemos que nos não parece isento de censura o comando da 
eavtlaria na mardia para o acampamento da Amoreira. 
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Os conselheiros de guerra sentiram-se melindrados pelas nomeações feitas sem lhes 
pedirem opinião, e assim o disseram à Rainha, mas esta respondeu que não fizera mais 
do que deferir as repetidas propostas do Conselho para que fossem substituídos os 
comandos. 

O exército entrara, pois, em quartéis de Verão, segundo o Conde da Ericeira, porque 
André de Albuquerque queria reservar a reconquista de Mourão para o início do governo 
de Joane Mendes; mas pode muito bem ser que o motivo fosse apenas o desejo de não 
tentar um cerco no estio, sobretudo^ com um exército desanimado, e correndo o risco de 
ser atacado na margem esquerda do Guadiana por ura inimigo superior em cavalaria, e 
até então vitorioso. 

D. Luís de Meneses, referindo-se às queixas que o Conde de S. Lourenço fazia de 
André de Albuquerque, só neste ponto lhe dá razão, mas já dissemos que mesmo aqui se 
nos suscitam dúvidas. Continua o Conde da Ericeira, dizendo que os desastres desta 
campanha de 1657 foram devidos «a pouca noticia da guerra», mas não sabemos bem 
quais seriam as pessoas que quis visar. 

O parecer de D, Fernando Quixada refere-se, como o panfleto de que já falámos, a 
um grande número de comandantes inexperientes da guerra que o Conde de S. Lourenço 
levara consigo para o exército 

É plausível que se não refira a André de Albuquerque, cuja experiência é indubi¬ 
tável, e cujos conhecimentos teóricos já vimos antes, e veremos ainda, afirmados. Talvez, 
e a continuação do período parece confirmá-lo, a acusação seja dirigida ao Conde de 
S. Lourenço, que, como já dissemos, não soube de princípio inspirar confiança aos seus 
subordinados, e depois variou constantemente de opiniões^ e deu ordens contraditórias, 
agravando cada vez mais as circunstâncias desfavoráveis em que se tinha colocado. 

É possível, aliás, que, desde princípio, não houvesse compenetração de ideias entre 
0 governador das armas e o mestre de campo general, e mesmo que este não reconhecesse 
ao Conde de S. LourençO' capacidades para o comando que exercia, fi provável que o mau 
êxito dos projectos sempre flutuantes do indeciso general concorresse para agravar o 
desentendimento, porque, embora não houvesse nele «culpa de valor ou de zelo», parece-nos 
extremamente provável que não fosse homem para arcar com as dificuldades da situação. 

Joane Mendes de Vasconcelos partiu para o Alentejo depois do Conde de S. Lourenço 
vir para Lisboa, deteve-se uns dias em Estreraoz, e assumiu o comando em Eivas, no dia 
15 de Agosto í®"). 
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Loeo à chegada, começou a experimentar as intrigas dos seus inimigos, porque, a 
nroràsito de uma entrai que os casteihanos fizeram ao snl de Ete, foram enviadas a 
LI queixas exageradas. Esta supôs que era inteiramente verdadeira a noticia que 
recebera, e mandou ordem a Joane Mendes para proteger as fronteiras, de modo a evitar 

novas presas inimigas. 

O aviso fora remetido à regente por intermédio do Conde do Prado, que era pouco 
amigo do tenente-general, mas a quem a Rainha 0 mandou comunicar todas as decisões 
que tomasse. Joane Mendes respondeu com uma carta em que contestava 0 valor que 
tinham atribuído à presa, e dizia ser pouco razoável a proposta apresentada para proteger 
os campos de Évora, porque lhes sacrificava todo 0 norte da província, e indicava como 
alojamento da cavalaria lugares com falta de capacidade para tal fim. 

Representava também que, em absoluto, era impraticável querer evitar as entradas 
do inimigo, e finalmente comunicava ter formado uma espécie de comando regional para 
D. Sancho Manuel, a fim de se tomar mais eficaz a defesa das fronteiras. Em todos os 
vaus do rio mandava construir atalaias, e, se fosse preciso, far-se-ia um cordão de postos 
ao longo dele, com dois fortes mais importantes. Terminava por dizer que sempre tivera 
tenção de comunicar ao Conde do Prado as medidas que tomasse, 0 que é um pouco dife¬ 
rente daquilo que lhe atribui 0 Conde da Ericeira (®“). 

O tenente-general seguiu para Eivas, a preparar tropas e transportes para atacar 
Mourâo no Outono, conforme 0 projecto formado por André de Albuquerque (®0; é já 
daquela cidade que Joane Mendes data a carta acima utilizada. 

Durante a sua estada em Eivas, houve alguns pequenos combates. Notòriamente em 
17 de Setembro, uma força de cavalaria castelhana de cerca de oitocentos homens veio 
às proximidades de Campo Maior. Emhoscando-se na Godinha, começou por atacar a 
companhia de cavalos que andava em serviço de exploração, e depois, procedeu como se 
«quize^ reconhecer» a praça, espalhando-se por todo 0 campo, à roda dela. O governador 
de Campo Maior, Conde da Torre, saiu, com a cavalaria e infantaria da guarnição, a 
combater 0 destacamento inimigo, contra quem a artilharia da praça abriu fogo, e que 
sofreu algumas perdas, 

Segundo as informações colhidas de prisioneiros, as tropas castelhanas eram acom¬ 
panhadas pelo Duque de San Germân, e por todos os outros generais do exército. Parece-nos 
0 caso um pouco estranho e, portanto, é lícito pô-lo em dúvida; se, porém, é verdadeiro, 
indicaria um reconhecimento feito com 0 intuito de proceder a uma operação de certa 
importância, como seria intentar 0 cerco de Campo Maior, mas nem as forças de que 
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dispunham os castelhanos, nem 0 seguimento da campanha, nos levam a supor que 0 
governador das armas da Estremadura tenha pensado em tal. 

Ouvindo-se os tiros de artilharia em Eivas, saiu da cidade André de Albuquerque 
com uma força de cavalaria que pouco excedia trezentos homens, provàvelmente, todos os 
que na ocasião havia disponíveis; é de supor que pensasse marchar sobre Campo Maior, 
mas, informado da presença de algumas tropas inimigas para os lados de Santa Eulália, 
dirígiu-se nesse sentido. Como 0 terreno era muito coberto, 0 comissário geral João 
Vanichelli {®*) aconselhou-o a mandar alguns grupos de cavaleiros, para reconhecer 0 
campo antes de iniciar a marcha. 

André de Albuquerque, só depois de se ter aproximado bastante do Caia, destacou 
para a frente 0 capitão de couraças Pernão de Sousa Coutinho com cem cavalos. Pouco 
depois, este grupo encontrou-se inopinadamente em frente de três batalhões de cavalaria 
inimiga que estavam colocados nos matos junto do Caia, e que foram logo seguidos por 
outros até ao total de vinte, número que 0 Conde da Ericeira reduz a treze. 

A retirada precipitada a que foi obrigado Fernão de Sousa embaraçou André de 
Albuquerque, porque 0 inimigo era muito superior em número, e os olivais de Eivas, onde 
se poderia anular essa vantagem, estavam a mais de uma légua í®®); perguntou a João 
Vanicheli: «e agora, que havemos de fazer», ao que ele respondeu; «agora fugir que he 0 
que costumão fazer na guerra os pouco acautelados». 

André de Albuquerque, segundo 0 seu panegirista, «com ser taÕ modesto, soffría 
mal que em algum modo se diminuísse hum minimo ponto em sua authoridade»; apesar 
disso, não parece ter-se irritado com a brusca resposta do velho soldado; limitou-se a 


(“) João Vanicheli (ou antes, como assinava, Vanicelli) era provàvelmente romano, e viera para 
Portugal depois de ter pertencido a vários exércitos. Parece ter começado a servir no Alentejo em 1653. 
Pertenceu sempre à cavalaria de que foi nomeado comissário geral em Março de 1657; em 1662, não tendo 
já capacidade física para servir na cavalaria, foi promovido a general de artilharia do Brasil, e no mesmo 
ano pediu licença para voltar à Itália, por «muita idade e achaques». Ali, porém, serviu, ao que parece, no 
exército papal, e, em 1665, estava outra vez no Reino, sendo nomeado mestre de campo general no Algarve, 
província onde se conservou, pelo menos, até Abril do ano seguinte; mas ainda viveu muitos anos, porque 
em Roma auxiliou 0 ministro residente Dr. Gaspar de Abreu de Freitas, que de ali veio em 1676 acompa¬ 
nhado por um sobrinho de João Vanicelli, chamado Lourengo Vanicelli, em quem ele nomeara um hábito de 
Avls, e que no mesmo ano foi feito capitão do terço de Setúbal. Outro militar do mesmo apelido, Tranquilo 
Vanicelli, foi nomeado em 1650 mestre de campo de um terço, mas supomos que não chegou a exercer 
0 posto, 

João Vanicelli era, provàvelmente, bastante perito no serviço de cavalaria. Informa-nos Cristóvão 
Aires, de quem tirámos a maior parte das informações anteriores, que no Comando de Engenharia existem 
papéis seus sobre táctica de cavalaria. 

(®) Mais de duas léguas diz, cora provável exagero, uma patente de João Vanicelli. 


provai-lhe «ue a cavalaria por ele comandada era bastante sóUda para sustentar um 

combate em retirada. , 

Parou .com o seu costumado vaUor. até se lhe reunir o destacamento avMsado, e 
ordenou que os cinco batalhões de que dispunha retirassem executando alternadamente 
retornos ofensivos, que demoraram a perseguição até os portugueses atingirem a ^ rda 
dos olivais Finalmente todo o peso do comhate recaiu sobre os batalhões de D. Luis de 
Maieses e D. João da Süva, tropas escolhidas que continuaram a usar o mesmo processo, 
não deixando nunca os castelhanos avançar ao longo da estrada, que os olivais nao lhe 

permitiam tornear. . « r. • 

Joane Mendes, avisado logo no princípio do combate, saiu com a infantaria a 

auxüiar os cavaleiros, que combatiam à arma branca «com grande coração e constancia... 
hum dos choques, e combates, dos mais renhidos e obstinados que se podia uer». A luta 
restabeleceu-se, porque a nossa cavalaria tomou a avançar com a infantaria, e os caste¬ 
lhanos abandonaram o combate levando alguns prisioneiros que, de parte a parte, foram 


restituídos, conforme o acordo antes feito. 

Ao receber o relatório desta acção, o Conselho de Guerra considerou-o um incidente 
feliz, como dizia Joane Mendes de Vasconcelos, que acentuava ser o «mestre de campo 
general Andre de Albuquerque a quem se deue o suçesso porque primeiro com sua pro- 
denda, e disposição retirou as tropas em ordem, e depois com a sua bizarria as fez 
pellejar». Por isso lhe foi dirigida uma carta de agradecimento, como ao tenente-geral e 
ao Conde da Torre {»^). 

Poucos dias depois, em 23 de Setembro, André de Albuquerque, com quarenta 
f > fvm pBTibiaa de cavalos, atravessou o Guadiana sem ser pressentido, e preparou emboscadas 
à cavalaria de Badajoz e de Olivença; mas os inimigos suspeitaram, provavelmente, do 
intuito com que alguns batedores procuravam atraí-los ao combate, e não se afastaram 
das praças além do alcance da artilharia. Todo o êxito desta entrada se reduziu à tomada 
de um comboio que voltava, certamente vazio, de Olivença para Albuera e à derrota de uma 
compaiMa de cavalos que o pardava e que foi destruída. Este pequeno sucesso também 
mereceu aos generais cartas de agradecimento (“O- 

Em 30 de Setembro, a Rainha escrevia a Joane Mendes de Vasconcelos, como aos 
governadores das armas das outras províncias, partidos e comarcas, indicando-lhe uma 
medida que resolvera tomar para aumentar o número de cavalos no Reino, a fim de que 
a cavalaria pudesse fazer remonta. Consistia em interpretar um tanto forçadamente a 
resdução por D. João IV tomada em 7 de Agosto de 1654, mandando que todas as 
pessoas que tinham quatro mil cruzados de fazenda fossem obrigadas a ter cavalo; muitas 


(“) Meneses, n, 67-59; doçs. DCHÍ a DCK; sobre o aspecto do combate, v. nota N, 
(«) Meneses, H, 69; does. DCX a DCXI. 


dessas pessoas, provàvelmente, fugiam ao cumprimento da obrigação, alegando não haver 
cavalos à venda, e por isso D. Luísa de Gusmão, ordenou ao vedor da fazenda Rui de 
Moura Teles que contratasse a compra de cavalos no estrangeiro, ficando o pagamento a 
cargo dos abrangidos pela disposição anterior. 

Para isso, mandava fazer uma lista de todas as pessoas nestas condições, que 
seriam prevenidas a fim de ter pronto dinheiro para pagar o cavalo que lhe seria 
distribuído. Ignoramos se esta medida teve êxito superior ao das anteriormente toma¬ 
das {®°). 

Entretanto, o exército castelhano, por se pensar, provàvelmente, que estava acabada 
a campanha deste ano, tinha sido enfraquecido pela remessa de tropas para a Catalunha, 
e pelo licenciamento das milícias locais. Julgando oportunas as circunstâncias para tentar 
a reconquista de Mourao, o tenente-general de El-Rei saiu de Eivas em 22 de Outubro, 
com nove mil infantes, dois mi le duzentos cavalos, dez peças, um morteiro e instrumentos 
obsidionais, estabelecendo-se em Terena, e mandando o segundo mestre de campo general 
D. Sancho Manuel fazer o investimento da praça, o que realizou, sem encontrar oposição, 
no dia seguinte, ocupando um posto chamado do Lagar de Azeite, muito próximo das 
muralhas, pelo lado de entrada da vila. 

O resto do exército avançou, no dia 24, para Monsaraz, de onde Joane Mendes 
mandou imediatamente alguma artilharia para bombardear a praça, mas uma grande 
tempestade demorou-lhe a marcha, assim como a todas as tropas; Joane Mendes só chegou 
às linhas portuguesas às 10 horas da manhã de 25. 

Mourão estava governada pelo mestre de campo D. Francisco Dávila Orejón Gas- 
tón {"), que dispunha de quatrocentos infantes e quarenta cavalos, mas só resistiu 
quatro dias. 

Construiram-se dois aproches, um contra a barbacã, outro contra o castelo, Provà¬ 
velmente, no dia 27, o sargento-mor do terço da Armada, que o comandava por estar ferido 
0 mestre de campo Diogo Gomes de Figueiredo, mandou atacar a barbacã e tomou-a, 
embora para tal não tivesse recebido ordem. 

No dia seguinte, a guarnição capitulou, e entregou a praça às dez horas da manhã 
de 29, antes que o Duque de San Germán pudesse reunir forças bastantes para tentar 
socorrê-la. As tropas de D. Francisco Dávila foram mandadas para Olivença, e Joane 
Mendes voltou para Monsaraz em 2 de Novembro, de onde em 5 regressou a Eivas, deixando 
em Mourão seiscentos infantes e duas companhias de cavalo, sob o comando do mestre de 


(«) Doc. DCXIV. 

(«) Em 1669, sendo capitão-general de Cuba, publicou em Madrid uma Politica, y mecanica militar 
para sargento mayor de tercio, em que há algumas referências às campanhas de Portugal, mas nenhuma 
ao cerco de Mourão. 
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campo Francisco Pacheco Mascarenhas, a quem ficaram também dinheiro e materiais, e 
engenheiros para reparar as fortificações í"®). 

A regente enviou a Joane Mendes uma carta de agradecimento, pedindo os nomes 
dos soldados que mais se tivessem distinguido na tomada de Mourão, para lhes fazer mercês. 
O tenente-general, em Eivas, e tendo mandado o exército para quartéis de Inverno, 
continuou a tomar medidas para facilitar a defesa de Mourão até que, por ordem da 
Rainha, passou a Lisboa para preparar a nova campanha. 

Antes, provàvelmente, saíra do Alentejo D. Sancho Manuel, voltando a governar as 
armas do partido de Penamacor. É possível que não quisesse ocupar uma situação inferior 
à de André de Aubuquerque, bastante mais novo que ele, e cuja nomeação para general 
de artilharia do Alentejo, em 1646, o deixara queixoso, como sabemos. Ê o que se conclui 
de uma carta da Rainha a Joane Mendes, escrita em 1658, que citaremos no capítulo 
seguinte. Também é possível que D. Sancho, fidalgo pobre, preferisse um comando inde¬ 
pendente, menos brilhante, mas mais rendoso, do que o posto de mestre de campo general 
no Alentejo. 

Pelo texto do Conde da Ericeira parece concluir-se que Joane Mendes de Vascon¬ 
celos saiu do Alentejo ainda no ano de 1657, mas a primeira carta que conhecemos da 
Rainha para André de Albuquerque, como governador das armas, é de 24 de Janeiro 
de 1658. 

Diz respeito ao grande número de doentes que entravam no hospital de Moura, em 
virtude do aumento da guarnição, do que resultara ter mandado Joane Mendes ocupar 
umas casas que uma certa D. Maria da Rocha alegava serem suas í®®). 

Em consulta do Conselho de Guerra de 31 do mesmo mês, há referência a uma 
carta em que André de Albuquerque mandava informações sobre os projectos de ofensiva 
dos castelhanos, que eram corroboradas por notícias vindas de outros pontos do Reino (™). 

Na mesma data, porém, escrevia a Rainha a Joane Mendes de Vasconcelos sobre 
dois capitães de auxiliares que no ano anterior tinham servido no Alentejo, e a quem não 
se haviam pago os soldos, por não terem patente assinada pela regente; resultava essa 
falta de um alvará particular por esta passado ao Conde de Cantanhede, em que lhe 
concedia o direito de fazer nomeações e patentes para as companhias que formasse, alvará 
certaraente não conhecido no exército do Alentejo (^^). 


(®) Does. DCXV a DCXVni; Meneses, II, 59-61; RInoón, vn, 179-180. Pelo motivo antes indicado, 
reduzimos também os documentos apresentados com este estudo aos indispensáveis para a sequência da 
narração. A documentação completa será publicada na memória de que já demos notícia. 

(") Doc. DCXDÍ, 

(") Does. DCXX a DCXXni. 

(") Doc. DCXXIV. 
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Ora, do texto da carta, pode inferir-se que Joane Mendes nessa data já tinha voltado 
à sua província. O mesmo parece concluir-se de duas cartas de 16 de Fevereiro, uma 
respeitante aos rendidos e às viúvas de Olivença, a quem manda dar pão de munição, e 
a outra dispndo que esses rendidos só sejam propostos para capitães, quando tenham 
serviços e merecimentos para tal; é provável que houvesse quem procurasse ohter postos, 
alegando 0 facto de ter pertencido àquela guarnição. 

Joane Mendes respondeu à primeira destas cartas, em 26 do mesmo mês, pedindo 
que fosse esclarecido quais eram as pessoas por ela abrangidas, porque algumas já tinham 
recebido mercês, ou cargos remuneradores, e, além disso, parecia-lhe que as rações a dar 
iriam prejudicar a manutenção dos soldados. O Conselho de Guerra propunha uma solução 
que julgava poder obviar a este inconveniente C^), 

Parece provável, em consequência, que 0 governo de André de Albuquerque não terá 
durado muito tempo, por ter Joane Mendes demorado pouco em Lisboa. Em todo 0 caso, 
é certo que, em 23 de Março, 0 tenente-general já estava em Estremoz donde escreve 
àcerca das fortificações de Jerumenha, cujo traçado não merecia a aprovação dos generais 
nem dos engenheiros do exército do Alentejo (^®). 


(") Does. DCXXV a DCXXVn. 
n Does. DCXXVni e DCXXIX. 





VII 

Cerco de Badajoz 
até à batalha de S. Miguel 

C OM a retomada de Mourão, anulara-se o mais perigoso dos resultados da campanha 
de 1657. Joane Mendes de Vasconcelos voltou a Lisboa a tratar do projecto de 
operações da futura campanha. 

Diz 0 conde da Ericeira que em Portugal havia o receio de quererem os 
castelhanos acrescentar, por meio de novos ataques, o sucesso obtido em Olivença; cremos, 
todavia, que se engana, senão no que diz respeito ao espírito do exército do Alentejo (que, 
como sempre acontece, estaria disposto a exagerar os perigos e dificuldades da sua situação) 
pelo menos quando se refere à opinião do Conselho da Regente. 

Julgamos provável, pelo contrário, que algumas informações houvesse em Portugal 
sobre a fraqueza do exército espanhol da Estremadura, e mais adiante encontraremos uma 
confirmação dessa hipótese. Por outro lado, desde meados de 1657, uma junta especial¬ 
mente nomeada pela Regente tratava com o embaixador de França, conde de Cominges, de 
um projecto conjunto de operações ofensivas contra a Espanha, pelas duas fronteiras (i). 

De supor é também que o governo de Madrid algum conhecimento tivesse desse 
projecto, e se preocupasse mais com a luta que se anunciava na Catalunha, onde as suas 
armas não tinham sido felizes nos últimos anos. Urgia-lhe reforçar o exército do Norte, 
além de ter que pensar no constante sorvedouro de homens que representavam as campa¬ 
nhas da Plandres. 


(I) Saint-Aymour, Becueil des Instructions ãomées am anbassadeurs,.., 30-47, Paris, 1886. 
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Em 1657, 0 vice-rei da Catalunha, marquês de Mortara, embora conseguindo algumas 
pequenas vantagens, lutara sempre com falta de efectivos, e só em Agosto de 1658 veio a 
alcançar uma vitória de bastante importância junto do Rio Ter (^). 

Por esses motivos, o governo português, querendo por um lado provar à França a 
nossa capacidade ofensiva, e por outro apagar as más recordações da campanha de 1657, 
desfavorável em seu conjunto, apesar do pequeno êxito que a terminara, procurava dar 
novo rumo à guerra; a Regente desejava «tomar satisfação da perda de Olivença com 
alguma empresa grande»; com esse intuito, se realizavam grandes esforços, efectuando 
levas de gente, e fazendo das outras províncias convergir tropas para o Alentejo í®). 

Resolvera a Rainha, ou alguém lho aconselhara como sendo a mais vantajosa operação, 
intentar a tomada de Badajoz; não era fácil a conquista dessa cidade, praça de armas do 
exército inimigo, mas não eram desfavoráveis as circunstâncias para a empreender. 
Já nos referimos à fraqueza do exéricto castelhano que se nos opunha; acrescia que em 
Espanha se não julgava possível tentar o nosso exército um ataque a Badajoz. 

Nos primeiros dias de Maio, o Duque de San Germán recebeu informações de que 
se reuniam importantes tropas nas proximidades de Eivas; mandou vir as milícias das 
províncias de Badajoz e de Sevilha, e pediu reforços para Madrid. Como resposta recebeu 
uma carta de D. Luís de Haro, em que se lhe dizia: «Estad tranquilo que no están los 
portugueses para pensar en poner sitio a Badajoz y procurad serviros de espias más fieles.» 

Os movimentos de tropas faziam-se lentamente, não havia trigo nem cevada, os 
assentistas não os forneciam «si nos es rogado y como por Diós» (^). Apesar de seus 
receios, o próprio duque julgava mais ameaçadas do que Badajoz as praças secundárias, 
Olivença, Albuquerque, Alcântara, e para elas mandou munições e bastimentos. 

Afirma o conde da Ericeira que a influência pessoal da Rainha levou quase todos 
os conselheiros a concordar na empreza de Badajoz, que Joane Mendes se comprometia 
a tomar, logo que dispusesse de um exército de doze mil infantes e três mil cavalos. 
Apenas manifestou opinião discordante um velho militar da Mandres, o Conde do Sabugal, 
que, como já dissemos, fora nos princípios da guerra quase o único perito que tivéramos 
no serviço da cavalaria. 

D. João Mascarenhas, imbuído do espírito da guerra estrictamente defensiva, 
entendia que a mais importante operação a executar era a expugnação do forte de S. Luís 
de Gonzaga, que, em 1657, os castelhanos haviam levantado em terras de Entre Douro e 
Minho. Alegava, que, a querer tentar-se uma ofensiva, era vantajoso fazê-la na Galiza, 
onde 0 clima era mais temperado durante o Verão, e, que, para isso, se devia primeiro 
tomar aquele forte. 


(») FeM de la Pefia, Ámles de CataMa, IH, 340-343, Barcelona, 1709. 
(“) Does. DCXXX e DCXXXI. 

(‘) Rincón, VII, 182-3. 
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Notemos que 0 seu raciocínio se baseava na hipótese de «que os castelhanos não 
saissem em campanha em a província do Alentejo na primavera futura» (®); daqui devemos 
concluir que 0 conselho julgava plausível não haver nesse ano ofensiva do principal exército 
espanhol, 0 que equivale a dizer que conhecia a sua pouca força. 

Como 0 projecto de operações adoptado 0 foi sem intervenção de André de Albu¬ 
querque, não nos é necessário discutir 0 seu valor em relação ao contraprojecto do Conde 
de Sabugal; diremos, todavia, que, como já algures tivemos oportunidade de 0 afirmar, a 
tomada de Badajoz seria operação de muito maiores resultados do que qualquer outra. 
Conseguida ela, estaria por muito tempo desorganizada a capacidade combativa do exército 
da Estremadura, e Portugal encontrar-se-ia, militar e diplomaticamente, numa situação 
vantajosíssima, sob 0 ponto de vista da época. O efeito dessa conquista, mesmo conside¬ 
rando-o num sistema defensivo, era notavelmente superior ao da operação projectada 
pelo Conde do Sabugal. Os impostos que, para a manutenção da guerra, ele esperava obter 
na Galiza não compensavam a posse de fortificação, que pràticamente tomava impossível 
um ataque de certa envergadura sobre 0 Alentejo — onde sempre foi, e devia ser, 0 
principal teatro de operações—porque interditava ao inimigo a zona favorável para 
movimento de tropas importantes. 

Resta discutir as suas probabilidades de êxito. Parece que a expugnação de Badajoz 
nada tinha de impossível, neste momento, se a operação fosse conduzida com certa audácia. 
Era necessário não dar tempo a que se reunissem as tropas que não deixariam de vir em 
socorro da praça, nem deixar receber à guarnição reforços de homens, munições e manti¬ 
mentos. Reconheceremos que as circunstâncias eram tais que permitiam antever 0 êxito, e 
até que ele pareceu assegurado em certos momentos; estudaremos as causas do desastre 
em que terminou a empresa, 

Essencialmente, derivou ele da existência de velhas rivalidades entre as personagens 
da época de maior significação militar e política, rivalidades a que já fizemos algumas 
referências, e que diferentes incidentes tinham contribuído para envenenar. Havia no 
exército muitos representantes do partido adverso a Joane Mendes de Vasconcelos; era 
um deles 0 Conde da Ericeira. 

O fidalgo historiador não considerou digno de si deprimir a fama de qualquer dos 
seus companheiros de armas; todavia, em muitos pontos do seu, aliás, notabilíssimo 
livro, transparece a parcialidade de que não é isento. Entre eles, podem apontar-se as 
críticas que faz aos adversários de D. João da Costa, seu mestre e protector, todas as 
vezes que para tal se lhe depara ensejo. No caso presente, acontecia, decerto, que 
D. Luís de Meneses não via com bons olhos 0 terem-se dado a Joane Mendes meios de 
acção outrora recusados ao Conde de Soure. 

(') Meneses, H, 85. Uma ordem de batalha do exército castelhano (doc. DCXXXH) refere-se talvez 
ao princípio deste ano, mas não nos dá indicagôes sobre os efectivos de que dispunha 0 Duque de 
San Germán. 


É muito provável que o segredo da operação projectada não fosse bem guardado 
pelos conselheiros que dela tinham conhecimento. D. Luís, que, na sua qualidade de capitão 
da guarda, não devia ter recebido informações oficiais, pretende que foi a grande impor* 
tância dos preparativos, e o facto de ter sido Eivas escolhida para praça de armas do 
exército, que fizeram suspeitar muitos do intento de tomar Badajoz. A alegação é clara¬ 
mente infundada, porque essas duas circunstâncias apenas podiam indicar que se preparava 
uma importante operação ofensiva. 

D. Luís de Meneses escreveu para Lisboa, não à Rainha, como se lê na obra impressa, 
mas a sua tia D. Isabel de Castro, uma carta em que apontava como operação preferível 
0 ataque de Albuquerque ou de Alcântara, expondo as dificuldades do cerco formal de 
Badajoz, e terminando por dizer que «seria mais útil e menos custosa» toda e qualquer 
outra empresa (®). 

Errava, segundo o nosso modo de ver, porque da adopção dos seus projectos 
resultaria gastar-se o exército numa tentativa que não podia conduzir a resultado definitivo. 
Era tão grande, ao tempo, a capacidade de resistência das praças fortes que qualquer 
delas bastava para anular o poder ofensivo de forças relativamente consideráveis. 
O exército do Alentejo poderia, talvez sem grande dificuldade, conquistar uma daquelas 
fortalezas, mas a situação depois de ela ter sido tomada não mudaria radicalmente, como 
aconteceria com a conquista de Badajoz, e nem sequer tornaria esta mais fácil. 

Mas a maior parte dos militares da época olhavam as operações sob um ponto de 
vista muito particular; interessava-os o resultado material que delas poderiam obter, e, 
consequentemente, seduziam-nos em razão da sua facilidade. Também os impressionava 
particularmente o carácter espectacular da conquista de território, e, portanto, o número 
de praças tomadas que protegiam ou dominavam qualquer porção dele. Assim, por 
exemplo, o Conde da Ericeira, embora no seu livro se revele um bom técnico militar, não 
vê na tentativa de conquista de Badajoz senão a desforra da perda de Olivença. 

Tendo sido tomada pelo inimigo uma praça, e portanto subjugada uma certa extensão 
territorial, procurava-se compensar o prejuízo daí derivado por operação semelhante em 
prejuízo do inimigo. Para formar esta opinião, que na época era geral, haviam, sem 
dúvida, concorrido as perras da Plandres e da Alemanha, as grandes escolas militares 
do tempo. Mas essa maneira de ver, justa era teatros de guerra de numerosa população e, 
por assim dizer, juncados de fortalezas, perdia muito da sua importância numa região 
fracamente habitada, e com raras praças de guerra modernas. 

Razão teve a Rainha em manter o projecto adoptado, como razão tivera Joane 
Mendes em o propor. A este, porém, faltou a condição essencial para o levar a bom termo: 
não soube inspirar ao exército que comandava a confiança e o entusiasmo, que lhe permi¬ 
tiriam remover os entraves que nele próprio iam surgir. 


Não podemos nem queremos afirmar que alpém dificultasse propositadamente as 
operações; mas tudo permite supor que as ordens eram cumpridas sem interesse da parte 
dos executantes, Péssimas condições para a execução de um projecto que exigia audácia 
e rapidez, e, portanto, necessitava de muitas e dedicadas cooperações. 

Entretanto adquirira o duque de San Germán informações mais exactas, que enviou 
a Madrid pelo mestre de campo D. João de Zuniga, salientando principalmente o número 
invulgar de soldados que se reuniam em Eivas, e a importância dos preparativos de ataque. 

A notícia impressionou a Corte de Madrid; inuitos títulos se ofereceram para ir 
servir no exército como voluntários; propôs-se que o próprio soberano se fosse pôr à 
frente das tropas; e finalmente resolveu-se que o valido real, D. Luís de Haro, marquês 
dei Carpio, assumisse o comando (0, que nas suas mãos apenas poderia ser nominal, dada 
a sua ignorância militar, mas que traria ao exército maiores facilidades de organização, e 
induziria a irem nele servir muitas pessoas desejosas de adquirir as boas graças do 
marquês. Apesar de todas essas vantagens, as tropas de socorro só em Outubro chegaram 
ao teatro das operações, quando normalmente elas já deviam ter acabado. 

Não sabemos o que da empresa pensou André de Albuquerque, mas supomos que 
a aprovou plenamente. Leva-nos a tal convicção a concordância de opiniões que mais de 
uma vez o vimos manifestar para com Joane Mendes, e ainda a frase que lhe atribui o 
seu panegirista: é menos fe% quem menos empreende; finalmente, não nos repugna atri¬ 
buir-lhe visão operativa bastante ampla para bem avaliar das vantagens da operação. 

Até fins de Maio, não acabaram os preparativos nem a reunião das tropas, e o mau 
tempo não permitiu que se iniciasse a campanha. Por esta ocasião, chegou a Eivas o 
conde do Prado, D. Francisco de Sousa, conselheiro de Guerra que vinha assumir o governo 
da praça, e também o das tropas que ficassem em Portugal, depois da saída do exército 
de campanha, competindo-lhe, portanto, uma espécie de comando territorial da zona que 
servia de base de operações. 

Ao mesmo tempo, aproximadente, veio também D. Rodrigo de Castro, simultânea¬ 
mente elevado à grandeza com o título de Conde de Mesquitela, e que vinha exercer o cargo 
de segundo mestre de campo general. Joane Mendes propusera uma solução para conservar 
no exército D. Sancho Manuel, mas a regente, ou os seus conselheiros pensaram que ele 
não aceitaria uma situação de subalternidade em relação a André de Albuquerque; também 
não foi aprovado 0 alvitre do tenente-general de que fosse criado o posto de sargento-mor 
de batalha, cuja necessidade se reconheceu poucos anos depois. 

Deste conjunto de circunstâncias, resultou a nomeação do Conde de Mesquitela, 
que, aliás, também era mais velho e oficial mais antigo do que André de Albuquerque, 
e já 0 tivera sob as suas ordens; ignoramos se houve dificuldade em lhe fazer acei¬ 
tar 0 cargo, e talvez o título Ihé fosse conferido como uma espécie de compensação. 


(’) Rincôn, Vn, 186, onde se podem ver as fontes pe utilizou. 


(•) Meneses, H, 87, e versão ms. 
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As suas funções eram limitadas ao que respeitasse à infantaria e a artilharia | André 
de Albuquerque continuava a dirigir a cavalaria, recebendo directamente ordens de Joane 
Mendes de Vasconcelos (®). D. Rodrigo não era bem aceite do tenente-general de El-Rei, 
segundo nos diz 0 Conde da Ericeira; em determinado momento, a sua acção levanta 
reparos, em nosso entender. O Conde de Mesquitela era, no ano anterior, governador das 
armas do partido de Almeida, e fora nomeado para substituir Joane Mendes em Trás- 
-os-Montes, mas não chegou a assumir 0 cargo. Em resultado da sua ida para 0 Alentejo, 
ficou D. Sancho Manuel a comandar ambos os partidos da Beira. Afonso Furtado de 
Mendonça conservava 0 posto de general de artilharia. 

Entre estes cinco generais se assentou definitivamente na forma por que se devia 
desenvolver a operação projectada. Depois, segundo 0 costume da época, Joane Mendes 
reuniu em conselho, no convento de S. Francisco, os generais, os mestres de campo e os 
tenentes-generais de cavalaria. Realizou-se este conselho no dia 10 de Junho, mas, e neste 
ponto se procedeu ao contrário do que era hábito, não se discutiram projectos de operações, 
nem se aceitaram sugestões para elas. 

O tenente-general do exército do Alentejo expôs a concepção já adoptada para a 
campanha, e disse mais que a primeira operação a executar seria 0 ataque do forte de 
S. Cristóvão. Provavelmente, nem todos os membros do conselho concordavam com 0 
ataque de Badajoz (°), mas sobre tal ponto não se lhes pedia opinião. Só um, 0 mestre de 
campo Simão Correia da Silva, se manifestou em desacordo com a forma de 0 iniciar; os 
restantes deixaram-se convencer pela opinião do antigo engenheiro-mor, 0 francês Lassart. 
na qual se baseava Joane Mendes. 

O Conde da Ericeira reproduz as razões de Simão Correia, e inclina-se claramente 
a concordar com elas. Segundo 0 futuro conde da Castanheira, a tomada do forte de 
S. Cristóvão era muito difícil, porque se tratava (0 que era exacto) de uma fortificação 
moderna, e assim, 0 tempo perdido nessa operação correspondia a dar à defesa de Badajoz 
a possibilidade de se reforçar, porque entre 0 forte e 0 corpo da praça corria 0 Guadiana, 
ao abrigo do qual entrariam os comboios de munições e de víveres e as tropas que viessem |. 

reunir-se à guarnição. Concluia, portanto, Simão Correia que se atacasse directamente a | 

praça, investindo-a desde logo, para evitar que ela fosse socorrida. 

Esta era, na verdade, a forma regular de proceder ao ataque, mas a concepção de 
Joane Mendes está longe de ser • indefensável. Ele expusera as circunstâncias que a f 

justificavam. Badajoz apenas tinha uma má e fraca fortificação antiga; a guarnição não f 

era muito numerosa; os mantimentos e os víveres, distraídos em favor de outras praças, ;• 

em resultado da errada convicção do general castelhano, eram insuficientes. Não 0 diz 0 . | 


(*) Does. DCXXXm a DCXXXV. 
C) Meneses, II, 88-89, 
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Conde da Ericeira, mas é de supor que Joane Mendes expusesse também as razões justifi¬ 
cativas da opinião de Lassart, aliás quase todas implícitas no que acima se escreve. 

Na má fortifiçação de Badajoz havia um ponto bastante forte pela sua elevação 
sobre a campanha: 0 castelo situado no ângulo N. da cidade. Ora este ponto ficava 
muito proximo do forte de S. Cristóvão, embora separado pelo rio, e não era tão elevado 
como ele; portanto, tratando-se de um ataque abreviado, era muito compreensível começá-lo 
pelo forte da margem direita do Guadiana. 

Tomado ele em curto prazo, podendo-se bombardear 0 castelo em condições vanta¬ 
josas, porque se atacava de um ponto dominante e porque a sua fortificação era tècnica- 
mente inferior à de S. Cristóvão, a capacidade de resistência da praça não podia ser 
grande, mesmo que nela entrassem reforços de homens e de material. 

Lassart e Joane Mendes não concebiam, como 0 fazia Simão Correia da Silva, a 
tomada de Badajoz por um assédio regular. Quanto à dificuldade do ataque do forte, nlo 
seria talvez tão grande como dizia 0 mestre de campo, porque entendia que se lhe não 
podia «evitar 0 socorro da praça pelo lado do rio», e os factos provaram, como veremos, 
essa possibilidade (^‘>). 

Devemos observar que estas considerações, baseadas no texto do Conde da Ericeira, 
podem não corresponder à verdade, porque a Joane Mendes seria lícito alegar em sua 
defesa uma carta, hoje perdida, em que relatava de forma completamente diversa a sessão 
do Conselho. Em primeiro lugar, os vogais foram consultados sobre a empresa que julgavam 
mais conveniente e todos, ao que parece, opinaram pelo ataque do forte de S. Cristóvão; 
depois, 0 tenente-general dizia ter concordado apenas «por não ser singular». Se os factos 
se passaram assim, é muito mais grave a responsabilidade de Joane Mendes, e com razlo 
é censurado 0 seu procedimento pelo magistrado que nos conservou a notícia, dizendo que 
devia expor os motivos que tinha para concordar com essa opinião, ou discordar dela, e 
não procurar cobrir-se com a resolução de um conselho, que não estava tão bem informado 
das circunstâncias como ele, 

Na véspera de Santo António, saiu de Eivas 0 exército, de força considerável nas 
ideias da época, pois contava catorze mil infantes e três mil cavalos, e levava consigo 
vinte peças, dois morteiros, e muito outro material que devia facilitar todas as operações 
do cerco, segundo D. Luís de Meneses, muitos mantimentos, etc. 

Nele militavam alpns dos primeiros fidalgos do Reino, a tal movidos, sem dúvida, 
pelo interesse que a Regente manifestara na ofensiva sobre Badajoz. Entre eles se desta¬ 
cava 0 Duque do Cadaval, 0 mais próximo parente da Gasa Real, e portanto eventual 
herdeiro do trono, a qpem D. Luísa de Gusmão destinava para a campanha do ano sepinte 
0 posto de general de cavalaria. 


(“) Faltam na colecçâo das consultas do Conselho de Guerra os documentos respeitantes a este 
período. Por tal motivo, a nossa descrição é feita segundo 0 texto do Portugal Restaurado que se trans¬ 
creve na nota 0. 



Para este posto era especialmente recomendado a André de Albuquerque, numa carta 
do secretário de Estado Pedro Vieira da Silva; parece que fora o próprio general quem 
propusera o duque para seu sucessor, o que nos leva a crer que Albuquerque tencionava, 
em 1659, limitar-se a exercer as funções que competiam ao seu cargo de mestre de campo 
general. Também pode ser que julgasse assegurada a tomada de Badajoz, e que a ela se 
seguiria um período de estagnação das operações, que lhe permitisse uma licença, ou até 
a retirada definitiva do exército, para realizar o seu casamento. 

Esta tentativa portuguesa sobre Badajoz está muito mal estudada. O próprio Jesus 
Rincón, o mais minucioso historiador destes factos, declara não ter podido determinar 
algumas circunstâncias, cuja importância é considerável, como o traçado da linha de 
investimento. 

Há um elemento inédito para a história deste cerco, que nos permite ir um pouco 
mais longe do que até aqui se foi na sua descrição: trata-se de uma planta que existe no 
Livro de varias píantasyãe João Tomás Correia (^^), e que, apesar das incorrecções da 
cartografia da época, nos fornece muitos esclarecimentos depois de confrontada com 
outras plantas mais rigorosamente levantadas. 

Apoiando-nos nas informações colhidas nessa planta, procuraremos restituir a 
fisionomia das operações do infrutuoso cerco de Badajoz, para as quais é muito deficiente 
a documentação conservada em Gons. G.; de certos diplomas, parece, aliás, concluir-se que 
a correspondência de Joane Mendes de Vasconcelos com a Rainha lhe era, em parte pelo 
menos, enviada directamente, ou talvez através da Secretaria de Estado. 

B provável que a maior parte, senão a totalidade, dessas cartas esteja perdida; na 
correspondência que veio para o Conselho de Guerra também faltam todos os documentos 
que foram objecto de consulta nos últimos meses de 1658, e julgamos que estará fortemente 
desfalcada a colecção correspondente aos meses de Junho a Outubro no que respeita à 
campanha da Estremadura. Existem, porém, alguns elementos em outros corpos documen¬ 
tais, e as cartas expedidas a Joane Mendes, cujas cópias se conservam nos livros de registo, 
permitem algumas induções sobre o texto da correspondência do tenente-general. 

Grande importância tem, finalmente, a acusação que a Joane Mendes de Vasconcelos 
fez 0 desembargador Rodrigo Rodrigues de Lemos, como fiscal do Conselho de Guerra, 
em 14 de Dezembro de 1659, porque nela se incluem algumas alegações de defesa do 
tenente-general de El-Rei. Já antes apontámos uma delas, e a muitas teremos de nos 
referir antes de, no fim do capítulo seguinte, estudarmos completamente esse diploma, 
capital para a história do cerco de Badajoz. 

O estado da cidade e das suas fortificações não se afastaria jnuito daq[uele que nos 
fornece a descrição feita por Manuel Severim de Paria, a-quando da sua viagem a Guada- 


(“) Nota P. 
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lupe, em 1604 . Certamente, desde 0 início da guera algumas reparações teriam sido 

feitas nas muralhas, e talvez até certos melhoramentos tendentes a modernizar as con¬ 
dições de defesa. 

Conta-nos Manuel Severim que uma cheia do Guadiana, em 1603, depois de arruinar 
a ponte, entrou pelos muros da cidade, destruindo-os em grande parte, e derrubou várias 
casas encostadas a eles; os muros, mais extensos do que seria necessário para a parte 
urbana da cidade, tinham um desenvolvimento aproximado de 2.800 metros e eram de 
taipa. Este sistema de construção, bastante usado no sul da Península, não prejudicava a 
solidez das fortificações, segundo um documento inédito, de que já falámos em outro 
trabalho, porque, com 0 correr do tempo, os muros adquiriam grande resistência; ainda 
hoje se pode verificar 0 facto em troços de muralhas que se conservam, por exemplo, 
no Algarve. 

Segundo um artigo de Adelardo Covarsí, que trata, sem grandes minúcias, da cerca 
de Badajoz (^*), esta era primitivamente muito menos extensa, mas tinha, provavelmente, 
mais de um troço comum com a construída no século XVII, em especial a parte que corre 
ao longo do Guadiana. Não diz, porém, esse autor quantas vezes se fizeram obras nas 
fortificações, e filia-as no sistema de Vauban, no que, provàvelmente, comete 0 erro muito 
vulgar de não distinguir os diferentes tipos de traçado abaluartado. 

A julgar pela planta de João Tomás Correia, Badajoz, em 1658, tinha apenas seis 
baluartes nas frentes Oeste e Sul e nenhum na frente Norte; um redente cobria a ponte 
sobre 0 rio Revillas; em 1700, porém, na frente Norte havia dois baluartes, e tinha sido 
construída para 0 Sul uma tenalha, com a respectiva 'comunicação que saía da porta do 
Pilar, Figura também essa obra numa planta inédita do cerco de Badajoz em 1705, e deve 
ter originado 0 forte de Pardaleras, de tão notável papel nos assédios da Guerra 
Peninsular. 

Na altura depois ocupada por este forte foi construída, parece que na primeira 
fase do ataque, uma obra que 0 Conde da Ericeira denomina meia lua (talvez um redente), 
mas a planta de João Tomás Correia indica uma linha avançada, com dois redentes e um 
meio baluarte cobrindo toda a face Oeste, e uma tenalha com flancos, na direcção do Sul, 
junto da qual está representado um combate, e que se aparenta indubitàvelmente com 
aquela de que antes falámos. 

Em resumo, é possível, dada a pequena exactidão que se pode supor à aguarela de 
João Tomás Correia e a imprecisão da linguagem técnica do Portugal Restauradoj que 
a meia lua referida por D. Luís de Meneses não seja mais que a tenalha com flancos da 


{») NotaQ. 

(“) Bxtremaãura artística, U, Aícámr, Torre de Espantaperros y Recinto ãe Badajoz, in Rev. ãél 
Centro de Estúdios Extrememos, Ví, 18-35; 0 artigo acolhe tradições de autenticidade muito duvidosa e, 
sendo de intuitos meramente artísticos, oferece grande imprecisão técnica nas suas descrições. 



planta, que serviria para apoiar a linha avançada numa altura que por esse lado dominava 
a praça. 

As fortificações de Badajoz não tinham fosso na frente Leste, porque o dispensava 
0 escarpado do terreno sobre o Revillas, e parece que o alargamento dos fossos, e a 
construção dos revelins e contraguardas e dos fortes de Pardaleras e Picurina, serão obra 
posterior à Guerra da Sucessão de Espanha, 

O forte de S. Cristóvão, quadrilátero abaluartado, com um revelim na face Norte, 
ligava-se à ponte sobre o Guadiana por uma linha de comunicação, ao parecer bastante 
fraca. Mais de um quilómetro a Norte demora a altura de Santa Engrácia, cujas encostas 
descem para o Xévora, e onde se travou em 1811 a batalha a que os franceses deram 
este último nome; em Santa Engrácia existia um poço com muita água; mais tarde foi ali 
construída uma atalaia que está representada na planta de 1705. 

Estavam em Badajoz os comandantes superiores do exército castelhano : o gover¬ 
nador das armas Duque de San Germán, o mestre de campo general D. Diogo Caballero 
de Illescas, o general da cavalaria Duque de Osuna, e o da artilharia D. Gaspar de la Cueva 
Enriquez, mas as tropas de que dispunham eram pouco numerosas, não excedendo quatro mil 
infantes e dois mil cavalos. Também, como já dissemos, eram poucas as munições e 
os víveres. Foram organizadas, para auxiliar a defesa da praça, tropas formadas por 
moradores. 

No dia de Santo António, o exército português, que durante a noite tinha erguido 
um forte sobre o Caia para garantia das comunicações, atravessou o rio e veio instalar-se 
em Santa Engrácia, altura fronteira ao forte de S. Cristóvão, de que já falámos. A cava¬ 
laria protegia a sua instalação, e travou uma escaramuça com os cavaleiros inimigos que, 
estacionando próximo da margem direita do Guadiana, observavam o nosso exército. 

Os castelhanos foram atacados, por ordem de André de Albuquerque, pela companhia 
de D. Luís de Meneses e outras, e repelidos com bastante desordem; diz o Conde da Briceira 
que 0 seu próprio general. Duque de Osuna, não pôde entrar em Badajoz pela ponte, 
porque a guarnição tinha fechado a porta das Palmas, o que na verdade não está muito 
de acordo com outra notícia que também dá 

Segundo ela, a infantaria castelhana guarnecia a ponte, o que só pode significar 
que ocupava a cabeça de ponte, a que chama meia lua, junto da qual chegou a cavalaria 
portuguesa, que foi repelida pelos tiros partidos dessa obra, do forte de S. Cristóvão, e da 
praça; não é pois admissível que a porta estivesse fechada, mas antes é provável que os 
cavaleiros fugitivos não conseguissem penetrar na ponte, e se vissem obrigados a escapar 
ao longo do rio. Aliás, as suas perdas foram pequenas. Deve ser este combate o representado 
na parte inferior da planta de João Tomás Correia, em que julgamos ver parte da cavalaria 
castelhana retirando em direcção da ponte, enquanto uma fracçâo mantém a luta. 


C‘) Meneses, n, 93, 


O exército português, no mesmo dia em que se instalou em Santa Engrácia, 
estabeleceu um quartel fortificado numa altura mais próxima do Guadiana, e começou os 
trabalhos de aproche contra o forte de S. Cristóvão. Segundo o Conde da Ericeira, foi voz 
corrente que um assalto imediato dirigido contra esse forte, e visando especialmente a 
frente voltada ao Guadiana, caso fosse intentado, teria muitas probabilidades de êxito, e, 
na verdade, não é fácil de compreender por que motivo Joane Mendes não seguiu o normal 
desenvolvimento do seu projecto. 

Parece, além de tudo, que ele teve esse intuito {^0, e que de tal houve notícia em 
Badajoz; o Duque de San Germán foi inteirado do projecto, e mandou coroar o caminho 
coberto do forte com uma estacada, e reforçar a sua guarnição, ao mesmo tempo que 
fazia trabalhar activamente no melhoramento das trincheiras de comunicação. 

Joane Mendes, informado por um transfuga, deliberou prosseguir no ataque regular, 
que encontrou grandes dificuldades em virtude da natureza do terreno, Todavia, o avanço- 
parece ter incomodado os castelhanos o bastante para os levar, talvez, a construir à frente 
da estrada coberta duas meias luas ligadas por uma trincheira, que os portugueses assal¬ 
taram numa noite, conseguindo ocupá-las. Os defensores abandonaram em desordem essa 
obra avançada, e refugiaram-se no forte, mas os assaltantes não ousaram prosseguir a 
vantagem obtida, e foram finalmente repelidos por um contra-ataque, perdendo cerca de 
cem homens í’-"). 

O Portugal Restaurado não faz nenhuma referência a este combate, que talvez se 
não desse, sendo bem possível, como veremos, que a notícia de Rincón provenha de uma 
duplicação de informações. Todavia, a existência das meias luas é, até certo ponto, 
confirmada pela planta de João Tomás Correia, onde se representa, exteriormente, à frente 
principal do forte de São Cristóvão, uma pequena obra, constituída por dois quadriláteros 
ligados por uma trincheira; fica próxima da crista do planalto, o que muito bem se conjuga 
com as palavras de Rincón «desde las cuales se descubria mejor el trabajo de los 
sitiadores». Na acusação de Rodrigo Rodrigues de Lemos há também referência a uma 
obra exterior construída pelos sitiados, e a uma tentativa de ataque na noite de 18 de 
Junho, ordenada por Joane Mendes de Vasconcelos. 

Por esse motivo, julgamos crível a notícia que o investigador espanhol colheu num 
manuscrito da Biblioteca Nacional de Madrid, mas é provável que, com a continuação do 
ataque regular, essa obra tivesse sido ocupada. Na aguarela de João Tomás Correia, os 
trabalhos de aproche têm uma paralela em frente da trincheira referida, o que pode 
corresponder a um estacionamento do ataque, talvez ligado à acção que refere Rincón, e 
depois prosseguem até muito perto do fosso, atravessando a trincheira avançada inimiga. 

No extremo direito desta paralela há também um reduto, que poderá ser o que 
veremos mais tarde abandonado pelo terço de Lisboa, perante um ataque castelhano. 


(“) Riacón, VHI, 16. 

(“) Rincón, VIII, 16-17, 
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É possível mesmo que os portugueses aproveitassem as meias luas conquistadas, 
transformando-as em redutos fechados, o que, por um lado, explicaria a forma que essas 
ohras apresentam na planta do cerco, e, por outro, se liga com um passo do Portugal 
Restaurado: «ContinuáraÕ-se os aproches de S. Christovão, & haviaõ-se segurado com dois 
redutos, que guarneciaõ dous terços de infantaria» . 

Estas palavras levaram-nos, porém, a crer que os redutos seriam obra dos atacantes, 
e que Rincón utilizando, por um lado, o manuscrito espanhol, e, por outro, o Portugal 
Restaurado, retrotraísse, na sua narração dos acontecimentos, a descrição de um ataque 
encontrada no primeiro, sem ver que se tratava apenas da tentativa portuguesa de con¬ 
quista do forte, de que só mais adiante falaremos, para respeitar a ordem cronológica dos 
factos, e em que muitas circunstâncias concordam com as do suposto ataque anterior. 

Em resumo, supusemos que o combate, cuja data não é indicada por Jesus Rincón, 
se desse na noite de 18 para 19 de Junho, mas tivesse sido de tão pequena importância que o 
Conde da Briceira não julgasse necessário falar dele. Se D. Luís de Meneses não estivesse no 
exército a essa data, e, como capitão da guarda, em relações seguidas com Joane Mendes, 
poderíamos admitir que este não houvesse comunicado à Regente o seu insucesso, mas, 
dadas todas as circunstâncias que conhecemos, a explicação só poderia ser aquela, ou a 
preocupação de esconder uma derrota, que, aliás, não encontramos em muitos passos do 
Portugal Restaurado, nem se justifica para acção de tão pequeno vulto. 

A explicação, porém, deve ser outra: Joane Mendes escreveu à Rainha, e deu-lhe 
conta da derrota sofrida, em que houve uns vinte mortos e uns cento e vinte feridos, mas 
não 0 fez por intermédio do Conselho de Guerra, e este não teve dela comunicação oficial, 
0 que justifica a falta de notícia do Portugal Restaurado. O relatório está arquivado numa 
miscelânea manuscrita que deve ter pertencido ao secretário de Estado Pedro Vieira da 
Silva (^®). 

Como já dissemos, os trabalhos de assédio prosseguiam morosamente, e, ao mesmo 
tempo, os castelhanos procuravam melhorar as comunicações da cidade com o forte, 
reforçando as fortificações que o ligavam à ponte, e preparando barcos para a travessia 
do Guadiana, para o caso de aquelas serem inutilizadas. 

Na manhã do dia 19, o Duque de Osuna, com a maior parte da cavalaria, mil e 
quinhentos a dois mil homens n, saiu de Badajoz, pelo lado não atacado, e desceu o 
Guadiana, indo atravessá-lo a vau, bem como o Caia, ao sul da zona ocupada pelas nossas 
tropas, e, vindo até aos olivais de Eivas, com o intuito de cortar algum dos comboios de 
reabastecimento do exército invasor, mandou segar os trigos por soldados desmontados. 

Para este efeito, teve o duque, certamente, que fazer subir a sua cavalaria para um 
ponto mmto a montante daquele por onde efectuara a travessia do rio; a linha de comu- 


(") Meneses, 11, 97-98. 

(“) Doc. DCXXXVI. 

(“) Rincón, Vm, 125; Meneses, H, 94; Passarello, 271. 
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nicações do exército português devia seguir ao norte da actual estrada, provavelmente 
entre o monte da Comenda e o das Barrancas, talvez próximo do ponto onde existe o 
posto fiscal da Comenda. Não sabemos em qual das margens fora levantado o forte 
destinado a proteger as comunicações, que se chamou de Santo António, mas é muito 
provável que fosse a esquerda. 

Passarello conta que esta marcha dos castelhanos foi motivada por uma informação 
falsa, que um agente português deu ao Duque de San Germán, segundo a qual um combóio 
de víveres, acompanhado por três mil infantes, vinha em marcha para se reunir ao exército 
português. O duque encarregou Pemando Carvajal de os atacar, com dois mil homens de 
cavalo e alguma infantaria; essas forças foram inesperadamente combatidas, perto de 
Eivas, pelos portugueses que, divididos em três corpos, lhe interceptaram o caminho 
de volta. 

Esta narração é evidentemente falsa, porque, se os portugueses estivessem preve¬ 
nidos antecipadamente, não teriam hesitado em atacar as tropas inimigas, dando tempo 
a parte delas para escapar sem combate, mas, apesar do que tem de absurdo, seguiu-a 
Estébanez Calderón, sem notar sequer que seria estranho, numa surpresa tentada a 
grande distância, o emprego de infantaria. 

Ê dificilmente justificável a forma por que esta operação foi conduzida. A cavalaria 
castelhana ia voluntariamente colocar-se à retaguarda do exército português, com pro¬ 
babilidades de ser atacada por forças mais numerosas, que lhe cortariam a linha mais curta 
de retirada. Assim ficava reduzida a escapar por uma direcção excêntrica, em que, para 
mais, encontraria, e teria que transpor, dois rios que, nesta altura do ano, ainda levavam 
provavelmente bastante água, obrigando-a a servir-se dos vaus, onde o escoamento das 
tropas seria lento e perigoso. 

Só podia, portanto, entender-se este movimento, se fosse executado por uma pequena 
fracção, com ordem expressa de evitar o combate, que realizase um ataque de surpresa ao 
combóio que se esperava, e fugisse imediatamente. Parar nas proximidades de Eivas com 
um corpo numeroso, cuja presença não podia passar despercebida, era certamente um erro; 
aliás, 0 Duque de Osuna sempre se revelou mais soldado valente e desejoso do combate que 
general hábil, sabendo prepará-lo e dirigí-lo; por isso, mais de uma vez se viu obrigado a 
abandonar desordenadaraente os campos de batalha em que comandou. 

André de Albuquerque, avisado da razzia que o inimigo estava a executar, mandou 
montar toda a cavalaria disponível, cerca de dois mil e quinhentos homens, passou o Caia 
e veio procurar as tropas castelhanas; observando que eles o aguardavam, sem dar mostras 
de pensar na retirada, receou uma emboscada, e parou a meia légua, de distância, e 
deixou-se convencer por João Vanicheli a mandar pedir ao general um socorro de 
infantaria. 

Assim se perdeu uma ocasião de destruir a cavalaria inimiga, porque, enquanto os 
portugueses esperavam a chegada de mil mosqueteiros que Joane Mendes de Vasconcelos 
lhes enviou sob o comando do mestre de campo do terço da Armada, Diogo Gomes de 


Figueiredo, o Duque de Osuna, compreendendo a difícil situação em que se havia colocado, 
deixando interpor a nossa cavalaria entre as suas forças e o Caia, abandonou precipita¬ 
damente 0 local em que estacionava, por conselho de um oficial hábil, o tenente-general 
D. João Pacheco. 



^ dos rios, dividiu as suas tropas em dois grupos; o primeiro 

1 — dfrecto, devia ir atravessar o Guadiana uo vau das mZ eS 

ainda o antigo nome de T. '“erva 

anügo nome de porto, e demora a uns 10 ou 11 .uiiómetos do local ocupado pela 
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cav^na castelhana, e cerca de 5 çiuilómetros a juzante do anterior, logo abaixo da toz 
da Eibeira da Várzea, Este segundo grupo, por causa da grande distância que tinha a 
percorrer, era foroado a retirar no mais rápido andamento que lhe fosse possível. 

En vista da inesperada retirada dos castelhanos, reveladora da ausência de forças 
de a^pio à sua cavalaria, o general português mandou pecseguí-la imediatamente pelo 
batalhao comandado por D. Luls de Meneses, que, apesar de ter recebido ordem em 
contrario, viera com a sua companhia da guarda incorporar-se nas forcas de André de 
Albuquerque. 

0 intuito do general era obrigar com este primeiro ataque as tropas castelhanas a 
demorarem-se, permitindo a entrada em combate de todas as nossas forças, mas não 
0 oonsegmu, tao rápida foi a reürada castelhana, embora D. Luís de Meneses seguisse 
imediatamente o grupo mais próximo, levando consigo seis companhias, a que se incor¬ 
poraram mm duas que sairam de Eivas. A perseguição feita às topas do Duque de 
Osuna foi tão activa que o grupo avançado português as atingiu antes de chegarem ao 
Guadiana. Já neste momento o comandava o tenente-general Diniz de Melo de Castro 
que eatava em Eivas a tratar-se de uma ferida numa perna, mas que assim mesmo montou 
precipitadamente a cavalo para tomar parte no combate. 

^ Os castelhanos tiveram muita dificuldade em passar o rio e nem mesmo puderam 
seguir pelo vau; é o que se conclui da narração do Conde da Ericeira, dizendo que neces- 
sitaram de atravessar separadamente o Caia e o Guadiana, só tendo porto no primeiro e 
transpondo o segundo pelo pego, isto é, a nado. De facto, é provável que o Caia apresente 
algum vau um pouco acima da sua foz, notòriamente junto do Monte de Alfarófia. 

Para tornar possível a retirada do corpo principal, o Duque de Osuna deixou cómo 
guarda de retaguarda algumas companhias (é provável exagero do Portugal Restaurado 
dizer 12 batalhões) que foram derrotadas com perdas consideráveis. A vanguarda portu¬ 
guesa passou 0 Caia e só parou em frente do Guadiana, em cuja margem direita já estava 
formada alguma infantaria que vinha proteger a retirada do Duque de Osuna. 

O grosso da nossa cavalaria só atingiu o local do combate depois de ele acabado, e 
no Guadiana se suspendeu a perseguição; era evidentemente muito difícil, senão impossível, 
atravessar o rio a nado sob o fogo inimigo, e o tempo que se gastaria em vir transpô-lo no 
vau inferior, traria consigo um atraso que permitiria às tropas do Duque de Osuna 
afastarem-se o bastante para escapar a novo ataque. Quanto ao grupo de D. João Pacheco, 
não pôde ser atingido. 

A narração de Rincón é um pouco diferente, e talvez mais próxima da verdade. 
Segundo ela, os castelhanos procuraram retirar dividindo-se em três grupos, mas um deles, 
por erro dos guias e inadvertência dos comandos, separou-se dos outros quase uma légua, 
e foi esse o atacado na passagem do Caia (Rincón diz Oaiola por erro evidente) ou depois 
dela, quando tentava atravessar o Guadiana. 

Assim, a intenção do Duque de Osuna teria sido afastar-se o mais possível do inimigo 
demandando os vaus das Mestras e de Malpica, mas uma parte das forças desviou-se da 



direcção geral da marcha, e teve que atravessar o Caia, acima portanto do ponto que 
procurava atingir. 

Em João de Medeiros Correia encontramos uma referência a este combate, em que 
se fala de ter o Duque de Osuna oitocentos cavalos — evidentemente, o autor só pensou 
nas tropas do grupo comandado peb próprio general —e se avaliam as perdas em mais 
de cem prisioneiros, segundo parecem indicar as palavras que usa; é possível que neste 
número se incluam os mortos em combate. 

D. Luís de Meneses afirma que os castelhanos perderam trezentos prisioneiros, 
além dos mortos em combate e afogados na passagem do Guadiana; Rincón, de acordo 
com 0 panegirista de André de Albuquerque, diz que as perdas excederam cem cavalos, 
com muitos mortos e prisioneiros. Entre os primeiros contavam-se vários oficiais, sendo 
um deles D. Fernando Carvajal. Ê provável que BI SoUtam conhecesse o documento que 
serviu a Rincón, mas, presumivelmente em resultado da sua constante preocupação de 
diminuir a importância dos desastres, faz deste combate, não o resultado de uma operação 
intentada com toda a cavalaria, mas apenas a conclusão de um raid comandado pelo 
capitão Carvajal (^“). Já notámos que nada mais fez do que seguir a pouco crível narração 
de Passarello, mas, em vista da difusão do livro de Estébanez Caldéron, diremos que, 
segundo essa narração, a cavalaria castelhana escapou sem combater à emboscada, sendo 
destruída a infantaria que a acompanhava. 

Depois, para compensar a derrota, Passarello e o seu copista contam o desastre 
sofrido, junto da ponte, por um reconhecimento da cavalaria portuguesa; apenas El Solitam 
transpôs a luta da ponte das Palmas para uma ponte indeterminada — e que tudo nos indica 
não ter existido «que tenia el Guadiana por aquella (qual?) parte», Voluntária ou 
involuntariamente, devera ter feito confusão com o combate travado no dia 13, de que já 
antes falamos. Nem, no dia 19, havia ja necessidade de reconhecer a praça que se atacava 
desde 13 ou 14. 

Mais uma vez se demonstrou nesta acção a superioridade que a cavalaria portuguesa 
tinha adquirido, mas convém notar que a fraca resistência oferecida pelos castelhanos 
não demonstra aqui inferioridade técnica das tropas, mas apenas resulta da dificílima 
situação em que as tinha colocado a inabilidade do comando. 

Temos deste combate o relatório de Joane Mendes, mas não nos parece digno de 
grande crédito, porque o tenente-general diz que teve conhecimento da marcha do Duque 
de Osuna e que mandou André de Albuquerque atacá-lo com toda a cavalaria e mil 
mosqueteiros. Este, depois de observar a marcha dos inimigos, esperou que estivessem 
desmontados para os ir buscar com grande bizarria, e, vendo-os retirar apressadamente, 
perseguiu-os «rompendo-lhes totalmente a ala esquerda». Não só o Conde da Ericeira 
afirma o contrário, como vimos, mas também parece que, se André de Albuquerque tivesse 
infantaria desde o princípio, a teria disposto na esquerda do seu destacamento antes de 


(“) Estébanez Calderón, 1,166. 


0 ataw a to de tapedir ou, pelo menoe, incomodar pelo fogo a retirada inimiga, 
A ctó de Joane Mendee tem, todavia, a vantagem de conftoar que o intuito doe 
castelianos era atacar os nossoa comWios. Outro documento di-nos os nomes doe priaio- 
neiros; se está completo, foram apenas setenta e oito 

Depois de deu dias de aprocte, e talvez de bombardeamento (»), não tinha o ataque 
regular avançado muito; além disso, melhoravam as comunicasões do forte de S. Cristóvão 
com Badajoz, de onde todos os dias era rendida a guarnição. Só podiam, portanto, aumentar 
com 0 tempo as dificuldades de expugnação, pelo qne Joane Mendes resolveu, de acordo 
com os outros generds, tentar o assalto imediatamente, para o que marcou a noite de 
23 de Junho. 

0 comando dessa operação competiu ao general de artilharia, que teve sob as suas 
ordens para a realizar três terços, o do Barão de Alvito, o de Simão Correia da Silva e o de 
D. Pedro de Almeida, innão da noiva de André de Albuquerque. O segundo destes mestres 
de campo ünha sido mandado preso para Eivas, por cansa de mna discussão que teve com 
D. Rodrigo de Castro; há nas consultas do Conselho de Gnena várias cartas respeitantes 
a esse assunto. Simão Correia só foi solto mais tarde, e, durante a sua prisão, comandou 
O terço 0 sargento-mor Manuel Lobato Pinto. 

^ Colaborava uo assalto outro terço, o da Armada, comandado por Diogo Gomes de 
Figueiredo, que devia, antes de ele ser iniciado, reaUzar uma operação preparatória, o corte 
da linha de comunicação, na qual seria acompanhado por seis batalhões de cavalaria, às 
ordens de D. João da Silva, oficial que em toda a perra provou excepcionais qualidades, 
e fora recentemente promovido a comissário geral. 

Depois, 0 terço da Armada viria atacar o forte de S. Cristóvão pela face Sul, 
enquanto o terço do barão assaltaria a face Norte e o de Manuel Lobato, ou talvez, como 
diz Fr. Domingos Teixeira e nos parece mais provável, algumas tropas destacadas dos 
dois corpos, e comandadas por este sargento-mor, fariam uma diversão sobre a face Este, 
voltada ao Xévora, e, pelo escarpado do terreno adjacente, considerada a mais forte! 
Quanto ao terço de D. Pedro de Almeida, o de Lisboa, não devia colaborar na primeira 
fase do ataque; conservava-se nos fortins (ou só num deles) e era evidentemente destinado 
a completar a operação, intervindo como tropa fresca no combate, depois da entrada de 


(”) Does. DOXXXVII a DCXXXK, Veja também doc. DCXLI. Neste documento dlz-se que 

D. Fernando Carvajal tinha 0 posto de tenente-general. 

(”) Teixeira, Vida de Qomes Freire, 1, 91, fala de baterias, mas pode tratar-se de simples amplifi¬ 
cação retórica, Na planta que utilizamos não aparece indicada bateria separada nesta frente; é, porém, 
Incontestável que uma bateria bombardeou o forte de S. Cristóvão, e, provàvelmente, estaria instalada no 
próprio reduto principal, como o mostra a mesma planta, Uma carta que publicamos deve ser escrita 
por estes dias (doc. DCXL), Segundo ela, os portugueses estabeleceram uma bateria de quatro pegas que 

bombardeava 0 forte, e outra, de duas peças, que atirava sobre a ponte. 





outras no forte. O resto do exército mantinha-se pronto a realizar qualquer outra operação 
necessitada pelas circunstâncias do combate. 

Parece que o assalto não foi preparado com todas as precauções aconselháveis para 
um combate de noite, em que as comunicações são necessàriamente difíceis e, portanto, 
menos eficaz a acção dos comandos. Ao terço de Manuel Lobato não se forneceram escadas, 
0 que tomava muito aleatório o efeito da diversão que lhe era incumbida. 

Este facto leva-nos a admitir a probabilidade de que seja verdadeira a afirmação de 
Pr. Domingos Teixeira, ao dizer que o ataque da face Este foi confiado não a uma terço, 
mas a mangas tiradas dos dois terços; não só parece razoável que na operação secundária 
se empregassem forças menos numerosas, mas ainda, se não havia, como parece não 
ter havido, intenção de escalar o forte por esse lado, as tropas que por aí o atacaram 
deviam ser constituídas por atiradores, que exercessem pelo fogo acção de fixação, aliás 
muito deficiente, sobre parte da guarnição inimiga. 

Ora chamavam-se mangas os grupos de atiradores (arcabuzeiros sobretudo) que 
guarneciam os flancos dos esquadrões de infantaria (como as mangas ao lado de um 
vestido) e, por extensão, quaisquer grupos de atiradores. Todavia, Pr. Domingos Teixeira, 
pouco depois, refere que o seu herói «quizera arrimado aos piques subir a cortarse de mais 
perto com o inimigo» (^“), o que só seria possível se nas tropas de Manuel Lobato houvesse 
piqueiros, não lhe podendo, assim, caber a designação de mangas. 

Podem dar-se diversas explicações a esta contradição. Pr. Domingos não era 
técnico, e vivia em época bastante posterior, quando a terminologia militar evolucionara 
com 0 armamento e a táctica; assim, podia desconhecer a significação da palavra manga, e 
tê-la usado impropriamente. Mas podia também, e é talvez mais provável, ter encontrado 
a informação numa nota que transcreveu sem a entender completamente, e ter suposto a 
ideia da escalada utilizando os piques para realçar a coragem de Gomes Freire, tanto mais 
que logo a seguir fala de se terem mandado buscar escadas. Poderá finalmente ter escrito 
piques querendo falar dos espontões dos capitães, mas esta hipótese é menos provável, 
porque, na época do assalto, os capitães tinham em regra armamento igual ao dos soldados 
que comandavam. 

No dia 22 , tinham entrado em Badajoz dois terços velhos, vindos da Andaluzia, um 
da armada e outro de irlandeses; o primeiro, pelo menos, comandado por D. Diogo Paniagua 
y Zuniga, Marquês de Lanzarote, contava entre os defensores do forte de S. Cristóvão na 
noite do assalto. 

O ataque começou pela direita; Diogo Gomes de Figueiredo rompeu fàcilmente a 
linha de comunicação, e D. João da Silva com os seus cavaleiros tomou posição em frente 
do fortim da cabeça de ponte, tendo, provavelmente, passado pela brecha aberta por 



aquele. Seguidamente, porém, o mestre de campo da Armada não mandou avançar os seus 
homens para colaborar no ataque do forte, «por afirmar se lhe não fizera esta decla¬ 
ração» (“). 

É outro facto estranho a assinalar na história crítica do assalto de S. Cristóvão esta 
falta de uma parte capital da ordem enviada a Diogo Gomes. Se as palavras deste corres¬ 
pondiam à verdade, como é provável, visto não ter havido contra ele procedimento algum, 
e culpa do insucesso do assalto pertence a D. Rodrigo de Castro, que não enviou a ordem 
completa, ou não verificou que ela tinha sido transmitida devidamente. 

De feito, a intervenção do terço da Armada, para mais composto de soldados 
experientes, e que iria operar sobre a retaguarda do forte, menos difícil de atacar, poderia 
ter sido decisiva. Picando na brecha, que tão fàcilmente abrira e onde nada havia a fazer, 
porque a cavalaria de D. João da Silva bastava para demorar os socorros saídos do 
fortim da ponte até que o assalto estivesse terminado, Diogo Gomes de Figueiredo permitiu 
que quase todas as forças da guarnição do forte actuassem tranquilamente contra as que 
comandava o Barão de Alvito, era vez de serem obrigadas a dividir-se, e a combater numa 
face menos forte. 

As tropas que nos aproches aguardavam o momento de assalto foram mandadas 
avançar por Afonso Furtado, logo que «sentiu» que tinha sido forçada a linha de comu¬ 
nicação, 0 que significa, provavelmente, que deu a ordem de ataque, logo que deixaram de 
se ouvir tiros por esse lado. 

Na primeira investida, os portugueses atingiram o fosso do forte, tanto na frente 
onde comandava o barão, como no flanco direito, sob as ordens de Manuel Lobato. 
Estabeleceu-se o pânico entre os defensores que abandonaram o parapeito, talvez só no 
flanco voltado ao Xévora; embora as expressões do Conde da Ericeira não sejam suficien¬ 
temente claras, não é de crer que, se não se mantivesse a defesa na frente Norte, o terço 
do barão, levando escadas como levava, não tivesse entrado no recinto do forte. 

Quanto aos soldados de Manuel Lobato Pinto, que chegaram a estar alojados no 
fosso, não tinham instrumentos para a escalada, e o comandante mandou pedir escadas 
ao general de artilharia, mas entretanto os defensores tomaram a ocupar o parapeito, 
atirando para o fosso granadas e outros artifícios de fogo, e disparando sobre os atacantes, 
cujos tiros pouco mal lhes podiam fazer, e que perderam muitos homens. 

Os que assaltavam a frente não foram mais felizes; aglomerados no fosso sofriam 
grandes perdas, e viram-se obrigados a retirar, abandonando as escadas e algumas 
canastras cora granadas de mão, e deixando nas mãos do inimigo alguns prisioneiros. 
Afonso Furtado mandou também recolher o destacamento de Manuel Lobato, sem que 
tivessem chegado até esse momento a sair do trem as escadas que ele pedira (^®). 


{«) Meneses, n, 99. 

(«) Meneses, H, 98-99; Rlncón, VHI, 127-129; Teixeira, 1,91-94. 
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A guarnição do forte, que não era provavelmente comandada pelo Marquês de 
Lanzarote, como supõe D. Luis de Meneses, mas pelo mestre de campo general D. Afonso de 
Moxica ou pelo engenheiro-mor D. Buenaventura Tarragona (^o), depois de ter repelido 0 
assalto foi certamente reforçada por infantaria e cavalaria, porque Diogo Gomes e D. João 
da Silva também receberam ordem de abandonar as posições conquistadas, e, no quarto 
de alva, fez uma sortida em que atacou 0 fortim guarnecido pelo terço de D. Pedro de 
Almeida. Os soldados fugiram desordenadamente, abandonando 0 mestre de campo, que só 
escapou de ser aprisionado pelo socorro que lhe deu a cavalaria do capitão Pedro César 
de Meneses . 

Depois de amanhecer, Joane Mendes pensou ainda em renovar 0 assalto, ou pelo 
menos em recuperar os fortins abandonados, mas desistiu dessa empresa, em vista das 
grandes perdas sofridas. Ignoramos quais elas fossem; 0 Conde da Ericeira só fala em 
«muitas vidas que nesta mal considerada empreza se perderão» e Rincón diz que os 
prisioneiros não referiram 0 número de mortos e feridos. Foram certamente muito menores 
as perdas dos defensores, entre os quais morreram 0 Marquês de Lanzarote, 0 capitão • 
D. Lourenço Serrano, e 0 sargento (provàvelmente sargento-mor) D. Vicente Dávalos. 
Na sortida tinham tomado parte entre outros os generais de cavalaria e de artüharia, 

0 Duque de Osuna e D. Gaspar de La Cueva. 

^ Nao tem interesse a narração de Passarello, como de costume seguida por Estébanez 
Calderon, mas, pelo contrário, são de grande importância as notícias que figuram na 
acusaçao de Rodrigo Rodrigues de Lemos, provàvelmente resultantes de informações que 
colheu em cartas de combatentes. 

O fiscal deve ter feito certa confusão entre 0 ataque frustrado a S. Cristóvão e a 
tomada do forte de S. Miguel, porque diz que, em 23 de Junho, Joane Mendes mandou 
atacar 0 forte nesse mesma noite, e para tal 0 general da cavalaria, com toda ela e dois 
terços, devia romper a linha de comunicação, 0 que não convém com a primeira, mas 
com a segunda acção; nem se compreende que, para impedir os socorros pela estreita zona 
ao longo do no, fosse necessária toda a cavalaria, -nem esta poderia actuar em tão 
pequeno espaço. 

Desfeito este equívoco, a uarrasão de Rodrigo Rodrigues concorda com a de D Luís 
de Meueses, mas o desembargador salienta a falta de intervenção de Joaue Mendes uo 
desenrolar do combate, e a indiferença com que ouviu as notícias da denota. Ainda o 
culpa por ter desistido, na manhã de 24 , de recuperar os redutos de onde fugira o terço 
de Lista; 0 mestre de campo que ele encarregara de, com 600 mosqueteiros, executar a 
operaçao escreveu-lhe a dizer que os sold^os estavam inteiramente desanimados e que não 


(*•) Eincón, hc. cif.; Estébanez Oaidéron, l, 169 . 

m«u*rita, onde Mlmcnte se «pUc^ « ,„e provàvelment. o correcto nío compreendeu, Doc. DCXLI. 
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havia meio de tentar 0 assalto, indicando que a mesma opinião tinham 0 general de 
artilharia e outros cinco mestres de campo. Joane Mendes não verificou a verdade desta 
afirmação, nem fez qualquer esforço para que as suas ordens fossem cumpridas. 

Como se vê pela descrição que fizemos do assalto, este não tinha sido conveniente¬ 
mente preparado, 0 que dificilmente se explica, a não querermos aventurar hipóteses pouco 
admissíveis, como seria 0 descuido do comando, porque Joane Mendes considerava empe¬ 
nhada na empresa a sua reputação militar, e até, ao que diz 0 Conde da Ericeira, mas 
certos documentos parecem contradizer, a segurança da sua vida. Verifica-se, porém, que 
não houve ordens concretas aos destacamentos, segurança nas comunicações, nem pronta 
resolução das necessidades emergentes. 

Parece difícil exculpar 0 tenente-general de graves responsabilidades na derrota, 
que ele aceitou com demasiada conformidade, depois de ter abandonado por completo aos 
seus subordinados a direcção do combate. Já noutro trabalho notámos que a Joane Mendes 
faltava a ousadia confiante, que é qualidade essencial dos generais; a sua indecisão e a 
sua inércia, que dia a dia veremos acentuar, foram as primeiras causas da perda do 
exército. 

Julio Melo de Castro pretende que Joane Mendes de Vasconcelos no ataque do forte de 
S. Cristóvão «general, & soldado combatia egualmente com 0 valor, que com 0 acordo» (“®), 
mas essa afirmação é certamente falsa, porque a desmente a acusação de Rodrigo Rodri¬ 
gues de Lemos, onde se diz que ele não assistiu às facções nem aplicou remédio às desordens 
do combate—rigorosamente 0 contrário do que supõe Júlio de Melo. 

O que não pudemos averiguar foi 0 nome do mestre de campo que 0 levou a desistir 
da tentativa de retomar os redutos perdidos, porque 0 não diz 0 Conde da Ericeira nem 
encontrámos a carta em que Joane Mendes transmitia à Rainha essa opinião. Entre os 
que pensavam 0 contrário, sabemos que estavam os Condes da Torre e de S. João. 

Se compararmos as notícias que temos deste combate com as que figuram em Rincón 
como respeitantes a uma acção anterior, de data indeterminada, e a que já nos referimos 
dubitativamente, assalta-nos a suspeita, já indicada, de que 0 investigador espanhol caisse 
numa duplicação. De ambas as vezes se dá um ataque nocturno, os defensores abandonam 
os parapeitos, os portugueses hesitam em assaltá-los, são repelidos pela guarnição que, 
reforçada por cavalaria, executa uma sortida, e se apodera dos redutos dos aproches. 
Depois do combate, os castelhanos reforçam a linha de comunicação entre 0 forte e a 
ponte, 0 que só deve ter-se dado após 0 assalto da noite de S. João, visto que, durante 
este, essa linha foi tão fàcilmente rota. Para melhor permitir a comparação, adiante se 
reproduzem as duas relações de Rincón e a do Conde da Ericeira, e também a muito ora¬ 
tória de Passarello (*'), onde se poderá avaliar de tantas coincidências. 


(“) vm ãe Dkiü de MeUo, 172-173. 
(»)NotaR. 
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Os castelhanos celebraram com razão 0 desastre sofrido pelo exército português; a 
ele se referem uma quadra, que nos conservaram dois autores da região, e que cita Jesus 
Rincón('o), e também um panfleto que vimos manuscrito na Biblioteca Nacional de 
Madrid (» 0 ; 0 Conde da Ericeira diz que deste delírio (0 ataque de S. Cristóvão) se 
jactavam os castelhanos por toda a Europa (^^), no que veremos que há, provàvelmente, 
algum exagero, 

Efectiyamente, apesar das perdas que os portugueses tinham sofrido no assalto, e 
apesar das que lhes custava 0 ataque regular, em que tinham sido forçados a prosseguir, 
e onde nos aproches todos os terços deixavam «rubricada a campanha com sangue» 
embora na cidade tivessem entrado muitos comboios de víveres e munições, reinava nela 
grande inquietação. 

Muita gente fugia de Badajoz, ou mandava retirar de lá os seus bens, no que 
imitava os próprios generais; presagiava-se um ataque pela margem esquerda do Gua¬ 
diana, porque 0 exército português tinha construído um forte no vau do Moxo; supomos 
que esse forte seria aquele que mais tarde ficou sob 0 comando do próprio tenente-general. 

Pelo menos, só assim podemos conciliar as notícias portuguesas e castelhanas, umas 
e outras algum tanto confusas e discordantes. Efectivamente, Rincón, depois de transcrever 
um passo do manuscrito de que se serviu, onde duas vezes se lê «vado dei moxo», e de 
que se conclui estar este vau situado a juzante da ponte, diz em outro artigo que da relação 
que publicou, se deduz claramente terem os portugueses construído uma ponte de barcas 
«en el vado dei Moro». Haverá talvez erro de nome, aliás pouco explicável, na trans¬ 
crição 

Por outro lado, 0 Conde da Ericeira refere 0 início da construção deste forte —0 
quartel da Corte—à segunda parte do cerco; só podemos explicar esse facto supondo 
que 0 reduto foi ampliado nessa ocasião, 0 que está de acordo com a planta de João Tomás 
Correia, em que ele apresenta três recintos. O interior será talvez 0 primitivo, simples 
atalaia, ou pouco mais; 0 que está mais ao Sul, possivelmente destinado às funções de 
praça de armas, será aquele a que se refere 0 manuscrito; e 0 que fica encostado ao rio, 
e mais extenso, onde devia estar 0 comando, seria 0 aquartelamento do grosso das forças. 

Poderia também supor-se que a fortificação feita no vale do Moxo (ou do Mouro) 
fosse apenas 0 pequeno reduto que a planta de João Tomás Correia indica como existente 
na margem direita do rio, se a tal se não opusesse 0 facto de que a sua construção levou 
os castelhanos à convicção de que iriam ser atacados por aquele lado. Ora esta ideia só 


n Rincón, vm, 134. 

(") Ms. n.» 18.666, P. V. Pol., Caixa 27, n.» 7. 

(“’) Meneses, 11, 100. 

(’’) Meneses, H, 100. 

(«) Rincón, VIH, 129-130 e 293; ver nota S. O nosso documento DCXL também diz Vau do Mouro. 
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parece coadunar-se com a de ser 0 forte obra de bastante importância, e situada a leste 
do Guadiana, para garantir a sua passagem. 

O mesmo se conclui de terem alguns prisioneiros (lenpas) dito que a sua guarnição 
subia a dois ou três mil homens, 0 que podia não ser verdade, mas só seria crível para um 
forte bastante amplo. 

Este forte foi construído ainda antes do assalto do forte de S. Cristóvão e parece 
que a intenção de Joane Mendes era exactamente ameaçar 0 recinto principal da praça. 
Para tal mandou os dois mestres de campo generais com toda a cavalaria, quatro terços 
de infantaria e quatro peças atravessar, na manhã de 12 de Junho, 0 vau do Mouro, a 
que os portupeses chamavam porto das Carretas, que deviam fortificar, construindo 
também perto dele um forte capaz de receber a guarnição de quatro mil infantes e quatro¬ 
centos cavalos; julgamos provável, todavia, que esta obra não fosse logo ao princípio 
pamecida por forças tão numerosas. Mais tarde, 0 comando deste forte era exercido pelo 
Conde de Mesquitela. 

O inimigo limitou-se a fazer sair da praça a cavalaria que apenas disparou alpns 
tiros contra 0 nosso destacamento, que prosseguiu sem dificuldade na construção da obra. 
Joane Mendes supôs ter com esta ameaça enfraquecido muito a capacidade de resistência 
do forte de S. Cristóvão, do que se deve ter desenganado com 0 insucesso do assalto (^5). 

Ao mesmo tempo, e enquanto prossepiam os trabalhos de aproche, construia-se 
uma linha de trincheiras c 5 m alpns redutos entre Santa Enpáeia e 0 Xévora, e iniciava-se 
outra para 0 lado oposto, que ia terminar no forte indicado (■’“). 

Na noite de sábado, 29 de Junho, os sitiados fizeram uma sortida de certa impor¬ 
tância contra os aproches, conseguindo ocupar um reduto que desmantelaram parcialmente; 
as perdas portupesas foram avaliadas em cento e cinquenta homens; desta acção não 
fala 0 Conde da Ericeira. Também se não refere a outra sortida, na noite de 4 de Julho, 
em que foram destruídos os redutos começados, e queimada a fachina destinada à sua 
construção, sem que os castelhanos encontrassem resistência; assim, parece que não se 
ligava grande importância às linhas da margem esquerda do Guadiana, provàvelmente 
porque se pensava em abandonar 0 cerco. Muito estranharam os habitantes de Badajoz 
que nessa sortida tomassem parte todos os generais «dejando la ciudad sola y poniendose 
a una desgracia, que al fin estavan los reductos casi media legua de la plaça y el enemigo 
sobre ella con un exercito numeroso» (®^). 

Outras pequenas operações tentaram ainda os castelhanos, especialmente com 0 
intuito de surpreender comboios, ou de observar os movimentos que 0 nosso exército 


{*) Doc. DCXLH. 

P) Rincón, VII, 129-130. 

(*^) Todas estas notícias figurara na relaçSo contemporânea manuscrita que utilizou Rincón, Vm, 
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executava na direcção de Talavera-la-Real, e que atingiram as proximidades da vila, no 
propósito aparente de cortar as comunicações de Badajoz com o centro da Estremadura. 
Como precaução, que mais tarde se demonstrou inoperante, foi mandada para aquela 
pequena praça um guarnição comandada pelo comissário geral Filomarino. 

Entretanto, a melhoria das fortificações de S. Cristóvão levara os generais portu¬ 
gueses a convencer-se de que seria impraticável a sua expugnação, e Joane Mendes, 
aconselhado principalmente por André de Albuquerque (^^), pensou em levantar o cerco e 
tentar a conquista de uma das praças secundárias ao norte de Badajoz. 

Neste sentido escreveu à Rainha, mas foi avisado por amigos que tinha na Corte 
de que ali se censurava a sua acção, e se pensava em lhe retirar o comando. Segundo 
D. Luís de Meneses, o tenente-general, para evitar esse desaire, resolveu prosseguir no 
cerco, renunciando a atacar S. Cristóvão, e transferindo as forças principais para a 
margem esquerda do Guadiana. 

Como justificação, serviram-lhe as declarações de uns prisioneiros que trouxera 
Pedro César, e que, sob ameaças de tormento, foram obrigados a dizer que na praça 
tinham entrado muito poucos mantimentos; «porem as suas afirmaçoens erão com tão 
lisongeira escrauidão, que animandose hum delles a dizer o contrario, ameassado de tratos 
do tenente de mestre de cami» general Mathias Osorio Rangel, respondeo com gracioso 
temor; Nó senhor, de ninguna suerte, componga usted, que yo firmaré» ('•), 

Joane Mendes enviou estas declarações à Rainha pelo seu velho amigo e compa¬ 
nheiro de armas Diogo Gomes de Figueiredo, encarregado tamhém de apoiar verbalmente 
a nova resolução do general. Em Badajoz preparavam-se, entretanto, para o ataque regular 
previsto ao corpo da praça. Tratava-se de reparar as muralhas (talvez nesta ocasião se 
constmiiBe a linha avançada .que figura na planta de João Tomás Correia), de armazenar 
trigo e de melhorar as condições de defesa do castelo ("). 

Parece-nos, embora a falta de informações concretas tome dificU emiür opinião, 
^^e 0 cor«Iho de André de Albuquerque representava uma exacta avaliação das circuns- 

“uT imediatamente o 

forte H ^ as possibüidades de conquista do 

Íta! a ‘ - Poato 

^'e^é^Lr “ 7™.“- “ «farecer longa resistencia. 

guarnecer a ^ ® ^P»» 



(“) Meneses, n, loo. 

{*) Meneses, n, 101, e versão ms. 
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Assim, a melhor solução seria confessar a derrota, procurar compensá-la na medida 
do possível com alguns sucessos felizes e rápidos, e não insistir numa tentativa que já 
se podia considerar falhada. 

Ê possível, todavia, que Joane Mendes quisesse continuar 0 cerco, para não mani¬ 
festar a derrota, se a operação tinha sido aconselhada por ele, ou também por saber que 
a Rainha e 0 seu conselho tinham particular interesse na tomada de Badajoz— interesse 
que seria talvez mais derivado da situação interna. Para manter 0 seu prestígio, no meio 
da luta de facções, a regente, e sobretudo os conselheiros, necessitavam um êxito; Joane 
Mendes de Vasconcelos podia ainda esperá-lo, porque conhecia aquele interesse, e, portanto, 
sabia que lhe seriam enviados todos os meios possíveis. 

No conselho que 0 tenente-general reuniu no dia 25 , as opiniões dividiram-se; uns 
optavam, como 0 fizera André de Albuquerque, pelo abandono da empresa, outros pela 
sua continuação. Parece que 03 votos divergentes foram expostos à Rainha, tendo sido a 
resolução desta que determinou 0 curso das operações. Isso não impede que exercesse 
influência para tal a opinião exposta por Diogo Gomes de Figueiredo, e as informações 
que a confirmavam. Devemos observar, todavia, que a única carta da regente que conhe¬ 
cemos sobre o assunto se limita a mandar que Joane Mendes consulte 0 seu conselho, 
estranhando apenas que ele não tenha apresentado opinião própria. Parece-nos indubitável 
que 0 general procurava fugir a responsabilidades ("). 

Segundo referem documentos que utilizaremos principalmente no capítulo seguinte, 
no dia 11 de Julho foram recebidas cartas da Rainha desagradáveis para os generais, e, 
em 14 , chegou a ordem de continuar 0 cerco; um deles refere que, também no dia 11 , 
foram aprisionados dois correios; numa das cartas apreendidas, 0 Duque de Sán Germán 
queixava-se de falta de gente e munições. 

E curioso que a acusação do fiscal Rodrigo Rodrigues de Lemos insinua exactamente 
0 contrário, dando a entender que Joane Mendes deu crédito às palavras de prisioneiros 
que superavaliavam as forças da guarnição da praça. Mas é quase evidente que, neste 
caso, tal se não deu, e houve membros do conselho que também supuseram ainda possível 
a tomada da praça, por ataque regular ou por bloqueio, contando talvez que 0 interesse 
manifestado pela Regente e pelos seus conselheiros a favor do prosseguimento da empresa 
garantia abundância de meios para a sua execução. 

Como 0 principal teatro de operações foi sempre 0 Alentejo, era muito freqúente 
0 envio de tropas das outras províncias para aquele exército, 0 que ainda mais se acentuou 
na segunda parte da guerra. Os governadores das armas procuravam evitar 0 enfraqueci¬ 
mento das suas províncias, do que já vimos queixar-se 0 Conde de S. Lourenço; numerosos 
documentos nos provam que, era 1658 , a resistência que ofereceram a cumprir as ordens 
foi maior ainda que de costume. 


(«) Doc. DCXLni. 
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0 Conde de Castel Melhor, em Entre Douro e Minho, dinia não ser possível des¬ 
falcar 0 seu exército, e apoiava-se numa frase do próprio Joaue Mendes. Em Trâs^is- 
-Montes, 0 governador interino das armas enviou um protesto dos postos, Só da Beira 
saíram reforços importantes, perto de dez mil soldados, entre pagos e auxiliares, mas é 
provável que muitos não chegassem ao Alentejo, ponjue D. Sancho Manuel teve que 
mandar presos e desarmados muitos homens. Aliás, a falta de armas era geral. 

Na verdade, foram feitos os maiores esforços para fortalecer 0 exército, enviando-lhe 
dinheiro e tropas de todas as províncias (•■); só esses reforços dificilmente obtidos permi¬ 
tiram, apesar de que seriam de qualidade inferior, manter 0 assedio de Badajoz durante 
quatro meses; mas é dificil de admitir que 0 tenente-general não supusesse haver realmente 
falta de víveres na praça, visto que pensou tomá-la por simples bloqueio. Também os 
esforços repetidamente tentados pelos castelhanos para nela introduzir comboios, e a 
afirmação oficial de que a guarnição de Badajoz lutou nos últimos tempos do cerco com 
falta de munições, nos levam à convicção de que D. Luís de Meneses exagera a importância 
dos socorros que Badajoz recebeu, no decurso dos trinta e três dias em que 0 exército 
português esteve acampado na margem direita do Guadiana. Também não devia supor 
Joane Mendes muito perigosa a guarnição de Badajoz, porque só pensou em estabelecer 
linha de circunvalação. Na verdade os defensores de Badajoz, tendo grande percentagem 
de moradores, seriam pouco aproveitáveis em operações exteriores; tinham, porém, 
durante aquele tempo, melhorado bastante as obras de defesa da praça. 

Preparou-se a retirada das principais forças portuguesas das posições que ocupavam, 
e a passagem dela à outra margem durante os últimos dias da primeira quinzena de Jlnho! 
O movimento das tropas levou 0 inimigo à convicção de que os portugueses abandonavam 0 
cerco, e, por isso, firigiram uma sortida sobre os apioches, que foi repelida pelos terços 
do Conde de S. Joao, do Conde da Torre, e de Diogo de Mendonça Furtado (") 

A travessia do Guadiana efectuou-se no dia 15 ; na margem direita ficava construído 
um i^uto de certa importância, cujo comando foi dado ao mestre de campo João Leite 
de Oliveira, e que era situado na margem direita do Xévora; guameoia-o 0 terço deste 
mestee de campo (cujo quartel permanente era em Mourão) com algumas companhias de 
auxihmes e tres batalhões de cavalaria; 0 forte, além de servir de praça de armas a este 
troço das hnhas, serviria também para garantia das comunicações, e ficava junto da ponte 
do Xevora, protegida na mmgem esquerda do rio, por uma pequena obra, que pare» ser 
uma tenalha com flancos. Nas Unhas construíram-se pequenos redutos, podendo ser de 
Vinte e cmco mosqueteiros a pamição de cada um deles ('^). 

^ SeSundooCondedaBriceiraeramintervalados de mU pés; na planta de João Tomás 
Correia figuram cinco redutos quadrangülares e outro abaluartado, com fosso, talvez 

(«) Does, DCXLIV a DCXCI. 

('») Meneses, n, 100 ; Rlncón, Vm. 133, 

(“) Meneses, H, 102. 
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inundado pelas águas do Xévora, entre este rio e 0 Guadiana; entre 0 quartel de João 
Leite e a ponte de barcas há sucessivamente seis redutos quadranplares, uma tenalha, um 
reduto estrelado com cinco baluartes, sete redutos quadrangulares, outro estrelado, mais sete 
quadrangulares, e finalmente um reduto abaluartado, junto do Guadiana. Ao todo, portanto, 
vinte e nove redutos, quatro dos quais de maior importância. As distâncias são variáveis, 
mas sempre inferiores a mil pés. O antigo alojamento onde se estabelecera a bateria 
contra S. Cristóvão, e de onde partiam os aproches, deve ter sido abandonado, como indica 
Rincón(“). 

O Duque de San Germán não tinha ficado inactivo; para melhorar as condições de 
defesa da praça, fizera construir várias obras exteriores; de Leste para Oeste encontramos 
as sepintes: um fortim estrelado no vau dei Mayordomo, um quarto de lépa a montante 
da cidade ; outro mais importante na altura de S. Mipel, a leste da cidade, entre 0 
Guadiana e uma linha de ápa afluente do Calamon chamada Manhoca, ou Machoca; 
outra obra, que não tiveram tempo de acabar, entre 0 Calamon e 0 Revillas; uma meia 
lua, em frente da porta de Santa Marina, da qual sepia, até ao Guadiana, uma linha 
avançada, à distância de um tiro de carabina da muralha ("), com vários redentes ou 
meios baluartes; e, finalmente, um pequeno fortim quadrangular bastante avançado a 
juzante sobre 0 rio, de que não fala Rincón. 

Sobre estas obras, alpns esclarecimentos nos traz a planta de João Tomás Correia, 
como vamos expor. 

A primeira destas fortificações, sepndo um dos documentos que utilizámos, estava 
a um tiro de canhão da praça, distância que nos parece menor que a verdadeira. Outro 
documento diz que estava ligado a Badajoz por uma linha de comunicação, 0 que julgamos 
pouco provável, porque nem fipra na planta de João Tomás Correia, nem na batalha de 
S. Mipel a vemos aproveitar pelos castelhanos. Quando muito, haveria um caminho não 
fortificado, porque‘os portupeses só mais tarde atravessaram 0 Guadiana, e portanto a 
obra apenas era destinada a impedir a passagem do rio. 

O fortim do vau do Mordomo, estrelado, fipra incluído num dos quartéis cons¬ 
truídos pelos portupeses, 0 que foi comandado pelo conde de Penapião. Acertadamente 
andou Rincón em supor que ali se fazia a ligação das linhas portupesas das duas margens, 
a montante de Badajoz (^®), mas não assim na interpretação do texto do Portugal ües- 
tauraà). 

A situação do forte de S. Mipel não foi determinada por Rincón, apesar de ter 
recorrido a uma memória inédita do tenente-coronel de engenheiros D. Francisco Franco 
Pineda. Diz ele que na fortificação de Badajoz, que hoje existe, não há nenhuma obra 

(«) Rincón, VIII, 133. 

(“) Rincón, VIU, 201, 293. 

(") Rincón, Vm, 291. 

(“) Rincón, VHI, 293. 


desse nome, o que é intuitivo, visto tratar-se de obra muito afastada da cintura abaluar- 
tada. A altura de S. Miguel fica 1.600 a 1.700 m. a Leste das muralhas, e nela estabeleceram 
os franceses em 1811 uma das baterias que bombardeava o forte de Picurina, como também 
0 fizeram os anglo-portugueses de Beresford no primeiro cerco que puseram à praça, antes 
da,batalha de Albuera. Das mesmas alturas partiram os aproches contra esse forte no 
cerco de 1812 ("). 

O tenente-coronel Franco encontrou numa planta de 1704 um forte octogonal 
estrelado que seria talvez o construído em 1658 , ou antes modificação dele, porque este 
era quadrangular ou pentagonal (®“); todavia, no ano seguinte, o forte já devia estar 
desmantelado, porque na planta do cerco de 1705 apenas figura, neste local, um «casarão 
ou egreja de S. Miguel», certamente a ermida desta invocação, de que Rincón só teve 
notícias pouco precisas (®^). Junto dela esteve instalado o exército da liga em 1705 , e 
julgamos que ainda existia durante os cercos da Guerra Peninsular (»'), mas, se não tinha 
sido reconstruída, o que parece pouco provável, devia estar completamente arruinada, 
porque já em 1658 um dos nossos documentos fala «das ruinas de huma igreia chamada 
de S, Miguel». 

Afirma Rincón que os historiadores portugueses dizem que o forte de S. Miguel 
se levantou numa ermida vizinha ao mosteiro de S. Gabriel, mas esta notícia deve resultar 
apenas da leitura de certo período do Portugal Restaurado, Também a distância do forte 
ao recinto principal é muito superior ao «tiro largo de mosquete» que aquele autor indica, 
provavelmente citando uma fonte manuscrita. 

Quanto ao mosteiro de S. Gabriel não fica extremamente próximo do forte, e, 
segundo a planta de João Tomás Correia, está dele separado pelo Manhoca. 

A meia lua em frente da porta de Santa Marina, que a planta de João Tomás 
Comia representa como uma teualha com flancos, é aquela a que nos referimos antes. 
Junto dela se deu um combate, indicado nessa planta, e de que trataremos mais adiante. 
A sua posiíão, como ficou dito, corresponde à do forte de Pardaleras. 

Servia de apoio à esquerda da Ma avançada que seguia até ao Guadiana, em frente 
da torre do Cmto, e que Rincón descreve como sendo «outras (meias luas) com a sua linha 
e comumcaçáo». Pela planta de João Tomás Correia se vê tratar-se de uma linha abaluar- 
tada, mn que ele representou um meio baluarte s dois redentes, Come^ a mipor aplicáveis 
as indicasoes da escala, cerca de 1.600 pés (640 metros aproximadamente), a Oeste da 
luneta antenor, e tem o desenvolvimento aproximado de 2.400 pés (800 metros); a 
distancia a muralha cresce de perto de 900 pés na esquerda até cerca de 1.260 pés junto 


(*) Lamare, Landman, Jones. 

(“) Meneses, II, 103; cf. Vida âe Imís Almes ãe Tavm, 10. 
(”) Rincón, vm, 290. 

( ) Lamare, Chaby, Jones, Landman, Napler. 
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do rio, 0 que é muito mais do que 0 alcance normal de um tiro de carabina na época. 
Ê conveniente, porém, não conceder à planta um valor que certamente não tem, dada a 
forma dos levantamentos desse tempo, e principalmente neste caso em que 0 engenheiro 
não esteve no ponto representado; 0 traçado das obras do inimigo é mera indicação, pouco 
rígorosamente feita. 

Finalmente, 0 último fortim levantado pelos castelhanos exteriormente às muralhas 
fica muito distanciado dela, mais de dois quilómetros, combinando as indicações da planta 
com as induzidas na descrição de Rincón; só 0 conhecemos através da planta de João 
Tomás Correia, que 0 designa forte de Marcod.”‘“, abreviatura que não sabemos interpretar. 
Talvez nele se alojasse um pequeno destacamento, para observar 0 vale do Mouro e 0 
caminho de Olivença, ou proteger uns moinhos que ali serviam para fornecer a cidade 
de farinha. Foi abandonado sem combate, depois do dia 22 de Julho.- Pode supor-se que 
haja erro na legenda, como veremos no capítulo seguinte, e que 0 nome não seja 0 deste 
reduto, mas apenas má leitura de Mayordomo. 

Ainda como ponto de observação, os castelhanos tinham ocupado uma altura pró¬ 
xima da estrada de Olivença, provàvelmente 0 cerro de los Pinos, onde construíram uma 
atalaia chamada de S. Gaspar ; este posto de vigilância foi certamente abandonado 
pela sua guarnição, porque a planta de João Tomás Correia apresenta-o exteriormente à 
nossa linha de circunvalação. 

Os castelhanos ainda executaram outros trabalhos, como a destruição da ermida 
de Santa Marina, situada exteriormente à porta do mesmo nome, e cuja ocupação podia 
facilitar as obras do cerco (®^), se os sitiadores tomassem a tenalha de Pardaleras. 

Voltando a tratar das operações dos atacantes, diremos que 0 exército atravessou 
0 rio numa ponte de barcas, lançada, segundo razoavelmente supõe Rincón, no vau do 
Mouro, ao abrigo do forte que lá fora construído, e que, como antes dissemos, foi talvez 
ampliado. 

Neste local se estabeleceu 0 quartel da Corte, isto é, aquele onde ficou 0 comando 
superior. Depois de provisôriamente fortificada esta posição, começou-se a construção da 
linha até ao Revillas, reforçando-se ao mesmo tempo 0 reduto principal í®"). Segundo a 
planta de João Tomás Correia, este troço da linha tinha sete redutos quadrangulares e um 
estrelado, situado próximo do Cerro de Vento, onde se estabeleceu, sob a dírecçao de Luís 
Serrão Pimentel, uma bateria, que pouco mal fazia à cidade, por ficar a grande distância 
dela. Nota 0 conde da Ericeira que não foi possível estabelecê-la mais perto, por causa 
da obra que os sitiados tinham recentemente construído num «padrasto mays vizinho» da 


n Rincón, Vin, 294, nota. 

(") Solano de Figueroa, Sistoria Eolesmtioa ie la ciuãad y ohispaão ãe Baãajoz, citado em 
Rincón, VIII, 292. 

(») Meneses, II, 102-108. 
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praça; já dissemos onde essa obra era situada. Uma das nossas relações, que diz estar o 
Cerro do Vento a «menos de tiro de canhão» da praça, afirma terem sido de lá desalojados 
os cavaleiros inimigos, mas é mais provável que eles apenas estivessem ali em missão 
de vigilância, retirando logo que se aproximou a cavalaria e quatro terços portugueses, 
comandados por André de Albuquerque e D. Rodrigo de Castro. Quanto ao reduto estrelado 
é provàvelraente aquele que as mesmas relações dizem ter sido levantado no dia 16 , 
servindo, possivelmente, de apoio provisório da esquerda da linha, enquanto ela não 
atingiu 0 Revillas. 

Naquela altura também estabeleceram baterias os franceses em 1811 , e o exército 
anglo-português em 1812 . Contra ela executou o general Menacho uma das mais impor¬ 
tantes sortidas da guarnição, e de lá sairam os aproches contra o forte de Pardaleras. 

Temos neste ponto que interromper a narração dos factos para discutir um assunto 
em que notòriamente se estabeleceu confusão no espírito dos historiadores por culpa do 
Portugal Restaurado, Diz-se ali (”) que entre o Guadiana e o Revillas se estabeleceram, 
a , distâncias iguais, três quartéis, o da Corte, o de S. Gabriel e o de Revillas, mas, 
certamente, o autor escreveu estas palavras ("), pensando no conjunto das linhas na 
margem esquerda do Guadiana. 

A prova encontra-se mais adiante, quando ele diz que, terminada a fortificação do 
quartel da Corte, e depois da rendição do forte de S. Miguel, se construiu o segundo 
quartel, chamado de S. Gabriel pela vizinhança do mosteiro, e depois ainda o de 
Revillas ('f); ao terminar a descrição do cerco, ao descrever a retirada, conta que o 
mestre de campo Simão Correia recebeu ordem de marchar com a gente do quartel de 
Revillas por dentro das linhas, de encorporar a guarnição dos fortins e do forte de 
, S. Miguel, e, chegado ao quartel de S, Gabriel, marchar com a gente dele para o quartel 
da Corte (®®). 


S pois evidente que o quartel chamado de Revillas demorava além do de S. Gabriel, 
que, por sua vez, já estava situado além deste rio, com relação ao quartel da Corte, e, 
portanto, o nome daquele primeiro alojamento fortificado proviria ou de ignorarem os 
portugueses a toponímia local, ou de se chamarem então de Revillas os campos hoje 
chamados de S. Roque (">). ' ^ ;; 

0 quartel de Revillas terminiv.!^ aABnhás naquela margem, e assim, como o indica 


a planta de João Tomás Correia, ei 


do vau do Mordomc 


sobre o Guadiana, incorporando o fortim 




(“) Meneses, H, 102. 

(") Figuram na versão manuscrita. 
(“) Meneses, ü, 112-113. ■ ■ 

(®) Meneses, n, 126. 

(«) Rincón, Vlir, 293. 
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Duas circunstâncias ficam por explicar; por que motivo diz D. Luís de Meneses 
que os três quartéis estavam em distâncias iguais, quando o de S. Gabriel está evidentemente 
muito mais próximo do de Revillas que do da Corte, e também porque Rincón deixou 
passar sem reparo uma notícia que evidentemente deriva de redacção defeituosa. 

Para a primeira dúvida, poderá ainda aventar-se solução, admitindo que o conde da 
Ericeira falava de distâncias iguais era relação à praça, a das linhas e a dos quartéis, o 
que, aliás, é pouco de admitir. A segunda, porém, é inexplicável, porque Rincón conhecia 
as localidades, e viu claramente que as linhas tinham de atingir o Guadiana, mareando bem 
0 ponto em que isso se dava; não compreendemos, pois, como não levantou um erro que 
patenteia a simples inspecção da carta, e se limitou a dizer que o quartel estaria nas 
imediações do campo de S. Roque. 

Para mais, ele também diz com verdade que, com a construção do quartel de 
Revillas, «estaba Badajoz completamente cercado por las tropas de Portugal», o que colide 
com a ideia de terminar a linha na margem da ribeira Revillas. Em seu abono devemos 
observar que, se neste ponto consultou autores portugueses, eles devem ter produzido no 
seu espírito uma confusão difícil de remediar, tal é a leviandade com que as nossas histórias 
tratam este assunto, baralhando locais e chegando a transpô-los de uma para outra 
margem. 

Terminada esta longa nota, em que procurámos esclarecer um dos factos deixados 
mais confusos nas relações do cerco, retomaremos a descrição dos acontecimentos. 

Até atingirem o Revillas, não tinham os portugueses encontrado oposição, mas o 
mesmo não ia acontecer de aí em diante. Efectivamente, os castelhanos tinham construído 
uma bateria junto da ermida dos Mártires, próxima do Calamon ('‘^) e começavam, na tarde 
de 17 , um forte na eminência chamada das Maias, à frente da ermida, desenhado por 
D. Ventura Tarragona, e «que era como dos estrellas unidas entre si en una figura longa»; 
desta posição dominava-se o terreno fronteiro. 

Neste forte trabalharam provavelmente seis terços castelhanos durante a noite, 
sem serem perturbados, mas a obra ia ainda pouco avançada, por ser mau o terreno 
e poucas as ferramentas, quando na manhã seguinte apareceram as tropas portuguesas. 

Para poder terminar as linhas, era necessário tirar aos castelhanos os pontos que 
tinham fortificado mais longe da praça, e, para esse fim, na noite de 17 para 18 , saiu 
André de Albuquerque do quartel da Corte, com a cavalaria e cinco terços de infantaria; 
parece que levaria sob o seu comando o Conde de Mesquitela, embora a tal se não refira 
D. Luís de Meneses; pelo menos, o conde, no dia 18 , tomou parte no reconhecimento feito 
ao forte de S. Miguel por André de Albuquerque e pelos engenheiros Langres, Sainte 
Colombe e Luís Serrão Pimentel («'). Deste último sabemos, por uma exposição que apre- 


(«q Rincón, vni, 294-296. 
(«) Meneses, H, 103-104. 



sentou ao Rei, que tomou parte no pequeno combate que se deu após a passagem do 
curso de água. 

Depois de passar o rio que o Conde da Ericeira chama Calamón, mas é incontestável- 
mente 0 Revillas, na parte superior do seu curso e antes de receber esse afluente, as tropas 
portuguesas, que para o vadear se tinham afastado bastante para o Sul, avistaram os 
castelhanos que trabalhavam no Cerro das Maias. André de Albuquerque, resolvido a 
expulsá-los das suas posições, começou por atacar a cavalaria que os protegia numa altura 
mais avançada, e mandou depois as suas tropas descer ao vale que a separava das Maias, 
e iniciar a subida da encosta fronteira; para este ataque desmontaram em parte os cava¬ 
leiros, talvez por estar ainda longe a infantaria. 

Não houve combate porque as tropas castelhanas retiraram imediatamente, aban¬ 
donando também, segundo julgamos, a bateria dos Mártires, ao que os deve ter deter¬ 
minado 0 perigo em que se encontravam de não poder escapar à perseguição portuguesa, 
porque, para chegar à praça, tinham obrigatòriamente de seguir, ao que supomos, pela 
ponte onde o caminho atravessa o rio Revillas, que não pode ser a mesma que Rincón 
chama ponte de Calamon, ou das Bruxas (“'). Esta deve ser a ponte lançada sobre o arroio 
do mesmo nome, que a planta de João Tomás Correia representa uns 600 m a S. E. da 
anterior. É provável que por ela seguissem na sua marcha as tropas portuguesas, e que 
a dificuldade de vadear o rio, que o Conde da Ericeira refere ao Calamón, diga respeito 
ao Revillas, cuja ponte bastante próxima da praça, e sobretudo da meia lua de Pardaleras, 
os sitiantes não podiam utilizar. 

Passarello, e, resumindo as suas notícias, Estébanez Calderón, colocam aqui um 
combate importante em que os portugueses se apoderam, simultâneamente, do Cerro do 
Vento e das alturas das Maias C'). Supomos haver muita imaginação na narrativa de 
Passarello, porque seria extraordinário que de um prélio tão considerável não haja notícia 
nos documentos portugueses ou espanhóis. 

Ora não há uma carta de Joane Mendes, ou uma resposta do Conselho de Guerra 
(e essas conservam-se todas) que a tal se refiram; não há uma carta de agradecimento a 
nenhum dos comandantes, quando elas eram enviadas por feitos muito menos importantes; 
não encontrou Rincón nas relações que viu nenhuma referência a esse combate; final¬ 
mente não fala dele o Conde da Ericeira, que não deixaria de celebrar vitória'de tal 
magnitude. 

^ Supomos que Passarelo antecipou no tempo e deslocou no espaço vários pormenores 
relativos à bahlha de S. Miguel, como a destruição de um terço, e com eles construiu 
aquele imaginario combate. De efectivo, só deve ter havido a pequena acção de cavalaria, 


a que Luís Serrão chama o combate da passagem de Calamón, em seguida à qual os 
castelhanos abandonaram sem resistência as obras começadas. 

Duas das relações anónimas que utilizaremos rio capítulo seguinte referem-se a 
este combate, de que uma delas exagera claramente a importância; mesmo segundo ela, 
porém, as perdas castelhanas pouco excederam vinte homens; o autor afinna que, se não 
se tivessem mandado parar as tropas portuguesas, se poderia empenhar uma batalha 
geral, o que nos parece pouco crível, pelas razões acima expostas. Quando muito, como 
diz 0 outro memorialista, seria possível destruir parte da cavalaria que formava a reta¬ 
guarda; este documento reduz as perdas a três portugueses e oito castelhanos. 

Devemos acrescentar uma notícia, que aliás nos parece pouco crível, dada por uma 
das nossas relações anónimas. Segundo ela, foi a presença das tropas castelhanas, que se 
fortificavam entre o Calamón e o Revillas, que provocou a construção do quartel de 
S. Gabriel, porque antes se pensara em estabelecer só um forte entre as alturas de S. Miguel 
e 0 Guadiana para servir de praça de armas de esta parte das linhas de investimento. 

Ora, não só o Conde da Ericeira diz explicitamente que aquele quartel só foi cons¬ 
truído depois da batalha de S. Miguel, o que a sua posição torna quase certo, mas ainda 
os castelhanos tinham abandonado com pequena resistência o forte começado na altura 
das Maias. Estas circunstâncias levam-nos a crer que a relação deve ter sido escrita 
certo tempo depois dos factos que conta, tendo o seu autor estabelecido confusão entre 
dois factos. 

Efectivamente, se a construção do quartel de S. Gabriel não entrava no primitivo 
projecto das linhas, ela só pode ter sido determinada pela necessidade de reunir forças 
de certa importância, em frente da ermida dos Mártires e da bateria próxima, porque 
se pensasse em atacar estes pontos, que na verdade foram tomados num período muito 
mais avançado do cerco. 

Depois da retirada dos castelhanos, os portugueses ocuparam facilmente o mos¬ 
teiro de S. Gabriel e uns moinhos próximos, um e outros defendidos por poucos infantes, 
e André de Albuquerque avançou em sepida a reconhecer o forte de S. Mipel, situado 
além do Manhoca. Quando se ocupavam posições para o ataque deste forte houve uma 
força portupesa que fugiu perante um retorno ofensivo da pamição (“^). 

O forte, que não era artilhado, tinha a forma de um polígono abaluartado (pentágono 
diz 0 Conde da Ericeira no Portugal Eestmrado, quadrilátero o representa a planta de 
João Tomás Correia, e afirma também D. Luís de Meneses, na biografia do marquês de 
Távora) não estava completamente acabado, era capaz de uma guarnição de 600 homens, 
e construído de terra e fachina, sendo os parapeitos à prova de bala de artilharia. 
Segundo D. Luis de Meneses, estava tão próximo da praça, que esta tinha assestadas 


(“’) Rincón, Vin, 295, notas 1 e 3, e 296. 

{«) Passarello, 275-277; Estébanez Calderón, 1, 170 - 171 . 


(®) Doo, DCLXXVin. 
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cinquenta peças que o defendiam com o seu fogo, e comunicava com ela por uma linha de 
trincheiras (°®). 

Parece-nos difícil de admitir a primeira afirmação, que Rincón não deve ter aceitado, 
porque a não reproduz («^), em vista da distância entre o forte e o recinto principal; 
quando muito, se pode conceder que algumas peças de grande calibre, como aquela que 
Rincón diz ter sido colocada no Castelo í®®) ou assestadas em baterias exteriores, poderiam 
atingir o terreno à frente pu nos flancos do forte, mas o seu número seria decerto muito 
inferior a cinquenta; aliás, segundo as declarações de um prisioneiro, em Badajoz havia 
muito menos artilharia. 

Também a planta de João Tomás Correia não confirma a segunda notícia de D. Luís 
de Meneses, porque a linha de comunicação parte de um reduto quadrangular situado 
exteriormente ao redente ou meia lua que cobre a ponte de São Roque. 0 Conde da 
Ericeira deve ter exagerado as condições de defesa do forte de São Miguel, ou para fazer 
uma censura indirecta à obstinação de Joane Mendes, ou para engrandecer o feito de 
armas realmente notável que foi a sua tomada. 

0 que é muito provável, porém, é ser todo o terreno à retaguarda do forte batido 
pela artilharia de defesa, além de cortado de vinhas e de valados, tornando-se muito 
difícil interromper as suas comunicações com a praça; e porque a vizinhança dela «não 
deixava cerrar o cordão (“"), isto é estabelecer linhas de assédio contra o forte, também 
não parecia prático proceder por ataque regular. Era bem recente a experiência do forte 
de S. Cristóvão, cuja parnição a cada momento os sitiados tinham podido render e 
reforçar. 

Apesar das dificuldades do ataque à viva força, os dois mestres de campo generais, 
considerando o desânimo que já se manifestava no exército, e que decerto cresceria com 
0 abandono da empresa, resolveram, ao que parece, expor a Joane Mendes de Vasconcelos 
que seria mais vantajoso arrostá-las do que retirar imediatamente, vista a resolução há tão 
poucos dias posta em prática, e cuja ineficiência assim ficaria demonstrada. 

Joane Mendes reuniu, como era costume, o conselho, que concordou em tentar o 
assalto do forte, e logo se começaram a tomar as disposições para tal. Ê provável que 
entre elas fiprasse o aproveitamento das obras abandonadas pelo inimigo, trabalho de 
que também se encarregou Luís Serrão Pimentel. 

Parece que Joane Mendes já nesta ocasião se encontrava muito deprimido e a sua 
âcçao de comando era cada vez mais fraca; todavia, ainda interveio na resolução tomada 


{“) Meneses, n, 104. 
(•') Rincón, VHr, 297. 
(“*) lã., 295. 

(®) Meneses, II, 104. 
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posteriormente, quando se verificou que as balas de artilharia não produziam estragos 
sensíveis nos parapeitos do forte, mas na acusação que lhe foi feita há repetidas afirma¬ 
ções da sua inércia em toda a segunda parte do cerco. 

O tenente-general encarregou esta operação capital ao seu imediato no comando, 
que nela ia demonstrar mais uma vez as suas notáveis qualidades militares. Para a executar, 
dispunha André de Albuquerque de toda a cavalaria disponível, que devia cortar as 
comunicações do forte com a praça, e contava cerca de 2.500 homens e, ao que parece, 
de oito terços de infantaria. 




VIII 

Batalha de S. Miguel. 
Continuação e fim do cerco de Badajoz 


P ABA preparar o ataque, começou o general de artilharia, Afonso Furtado, a 
construção de uma batería artilhada com seis meios canhões, em posição onde 
não podia ser incomodada pela artilharia da defesa. Ê provável que essas pegas 
batessem a face Oeste, como se vê na planta de João Tomás Correia. Mas o para¬ 
peito do forte só de fachina, era atravessado pelas balas dos meios canhões sem que elas o 
destruíssem. Apesar disso, o Conselho, como já dissemos, resolveu que se intentasse o 
assalto ao amanhecer de 22 de Julho, data afirmada pelo Conde da Ericeira, e que está 
de acordo com os documentos, mas que Rincón, não sabemos por que motivo (trata-se, 
possivelmente, de gralha tipográfica), alterou para 20 (^). 

O Duque de San Germán esperava o ataque, porque a ocupação do alto de S. Miguel 
era indispensável aos sitiadores para poderem fechar a linha de circunvalação; considerava 
bastante comprometida a situação da praça, e, por isso, reuniu um conselho em que pedia 
a opinião dos chefes do exército sobre os pontos seguintes: 

se convinha que saisse de Badajoz parte da cavalaria; 

— se devia defender-se 0 fortim de S. Miguel; , 

— se devia manter-se e guamecer-se Talavera; 

No conselho divergiram os votos, e o duque mandou que lhe fossem enviados por 
escrito; parece não ter ficado contente com as respostas, em que provàvelmente havia 


(D Rincón, K, 166. O Marquês de Tenebrón também marca para a batalha o dia de Santa Maria 
Madalena. 
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muitos alvitres sobre casos que não eram os discutidos, e, por isso, tomou a remeter as 
perpntas aos consellieiros para que a elas respondessem concretamente. 

Rincón conservou-uos uma das respostas, não assinada, e em cuja data se não 
mdica 0 dia do mês (>), sem dizer de onde a extraiu; mas, inexplicàvelmente, supôs o 
conselho realizado em consequência da batalha de S, Mipel (•), quando ele é elaramente 
anterior à tomada do forte, e até ao seu acabamento. 

Na opinião transcrita, aconselha-se a saída de Badajoz da maior parte da cavalaria 
depois de estar completo o fortim de S. Miguel; com ela devem ir o governador das armas’ 
e 0 general de cavalaria, como comandantes, e dois comissários gerais e algum mestre dé 
campo, com outras oficiais, para organizarem as forqas que se forem juntando. 

Defender-se-á o fortim de S. Miguel, para dificultar e alongar as linhas portuguesas 
proteger algumas pastagens (o campo de S. Roque, evidentemente) e, finalmente, porque 
abandona-lo «sena dar grandíssimo orpllo a los rebeldes y amar de desalentar a los 
mestras,; vê-se das palavras que sublinhámos que não era boa a situação moral das 
tropas cercadas em Badajoz, apesar da vitoriosa defesa de S. Cristóvão. 

A praça de amas do exército de socorro deve ser Talavera, com. fortificações que se 
repararao; as opmiões do conselho serão sujeitas à sanção real, mas, se a resposta não 
chegar ate ao momento em que estejam próximas a terminar as obras portuguesas, deve 
0 duque tomar com os outros generais a resolução mais conveniente. 

Bm conjunto, foram provàvelmente adoptadas as conclusões deste parecer; só não 
puderam executar-* na parte respeitante á escolha de Talavera-la-Eeal para ponto de 
concentração do exército, porque o Duque de San Gennán só muito tarfe saiu da praça 

sitiada e aquela vila fora entretanto atacada pelos portugueses. 

O governador das armas castelhanas esperava, como dissemos, o ataque do forte 
m^ receava-o sobretudo de noite, como era normal executá-los, Para fortalecer a rasis^ 
e la to-lhe como guarnição trezentos homens escolhidos {o Conde da Ericema diz 
q nhentos, no que veremos haver exagera), comandados por um oficial irlandês, cujo 

p rirT* (*) • Passarello só o designa 

GuilheLÍ Dogâr ^ “ 

É provável que 0 segundo confundisse o comandante do forte com seu irmão o 
e e campo o terço de mlandeses, que se chamaria talvez Walter Duncan Rincón 
razao, dá o mesmo posto a GuUherme, e, segundo D. Luis de mIZ' 


(*)Nota,T. 

(’) Rincón, IX, 158. 

(*) Meneses, n, 111 ; Rincón, IX, 156, 
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de Lanzarote; cremos, tadavia, que exercia este cargo D. Luís de Abranches, filho natural 
de D. Antão de Almada, que servia no exército castelhano. 

O Duque de S. Germán mandou também colocar uma peça no fosso do forte, e 
outras duas numa meia lua que corm entre este e a praça; esta descrição só pode 
aplicar-se à linha de comunicação, mas é possível que não seja correcta, e que se trate 
de algum dos salientes dessa linha, ou, menos provàvelmente, da meia lua da ponte. 
As notícias portuguesas dizem que no fosso do forte havia duas peças. • 

Além disso, a cavalaria do Duque de Osuna estacionava durante a noite entre a 
praça e 0 forte, reforçada por mosqueteiros, mandando ocupar por outras tropas as vinhas 
e valados de que antes falámos (“). 

Os portupeses tiveram conhecimento destas medidas de seprança, e, por isso, 
resolveram tentar 0 assalto depois de amanhecer, quando essas tropas tivessem retirado 
para a praça e, portanto, se tornasse, mais factível impedir as comunicações com 0 forte, 
Era, todavia, operação difícil e que exigia grande audácia do comando e boa coordenação 
de movimentos entre as diversas fracções. 

Para a descrição da batalha que vamos tratar, servimo-nos, além das fontes 
impressas, de vários documentos inéditos, existentes na livraria da Torre do Tombo. 

O primeiro é cópia de um relatório muito sumário, enviado à Regente por Joane 
Mendes de Vasconcelos, Outra carta, em que não fipra 0 seu nome, deve ser cópia de 
sepndo relatório, mais pormenorizado e talvez definitivo; corresponde, com algumas 
discrepâncias, ao texto do Portugal Restaurado, e permite corrigí-lo em vários pontos. 

O terceiro documento parece ser obra de um estrangeiro, porque nele encontramos 
0 galicismo ponta ão ãia e 0 castelhanismo riachueh. O autor seria talvez engenheiro, ou 
tenente-general de artilharia; não tomou parte no assalto do forte, e pouco viu do combate 
de cavalaria. Este documento já nos serviu no capítulo anterior. 

Outra relação particular parece também emanada de um engenheiro, talvez Luís 
Serrão Pimentel; igualmente a utilizámos antes. Este autor tomou parte no assalto, e 
até diz ter sido ele quem mandou descer ao fosso alguns soldados para minar um baluarte, 
acção que D. Luís de Meneses atribui ao Barão de Alvito. Também pretende ter tratado 
a capitulação por ordem do general, 0 que, segundo 0 relatório de Joane Mendes indicaria 
0 Conde de Mesquitela, mas refere-se aos nosos general e a D. Rodrigo, de forma qué 
exclui essa hipótese. É provável que se limitasse a transmitir 0 pedido de capitulação. 

Seguem-se as cópias «fiéis» de duas cartas atribuídas a soldados auxiliares de 
Évora, que pouco elucidam, e não sabemos que confiança merecera. 

O último documento é a relação dos prisioneiros feitos no forte de S. Miguel, e 
enviados para Eivas, e depois para 0 castelo de Almada {*) . 

(«) Rincón, IV, 166, 

(^) DocSi DCXCni 8, DCXClX* 
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Ã luz destes documentos, o relato do Conde da Ericeira afigura-se-nos um pouco 
tendencioso, procurando obscurecer o papel do tenente-general de El-Rei. Embora, como 
adiante veremos, este pareça não ter exercido durante o combate acção de comando 
importante, deve pertencer-lhe a disposição inicial das forças. 

Não era esta rigorosamente a que parece indicar D, Luís de Meneses, nem, como 
do seu texto se poderia concluir, o comando superior pertenceu a André de Albuquerque. 

0 exército constituiu uma ala direita, formada por toda a cavalaria (com trezentos 
mosqueteiros), e uma ala esquerda, de seis terços de infantaria destinada ao assalto do 
forte. A retaguarda seguia o que Joane Mendes chama corpo de batalha, constituído pela 
restante infantaria, mas que funcionou apenas como reserva, inoperante, com excepção 
de três ou quatro terços, e com ela iam Joane Mendes e o Conde de Mesquitela. 

André de Albuquerque comandava a direita, e, na verdade, operou indepentemente 
até ao fim do combate, mas não parece ter tido outra acção além do corte de comunicações. 

André de Albuquerque dividiu a cavalaria em seis grupos aproximadamente iguais, 
e contando cerca de quatrocentos homens cada um, que iriam separados na marcha até 
chegarem ao campo em que podiam actuar. Comandavam os dois primeiros o tenente- 
-general de cavalaria Dinis de Melo e Castro e o comissário geral João Vanicheli; com 
eles marchava o general e constituam, provavelmente, a direita. Os dois outros, que 
formariam o centro, eram comandados pelo tenente-general Tamericourt e o comissário 
geral João da Silva e Sousa. Os últimos, que julgamos constituírem a esquerda, coman- 
davam-nos o tenente-general Manuel Freire de Andrade e o comissário geral D. João 
da Silva. Cobriam-lhe o flanco direito o terço da Armada, e o esquerdo o terço de Campo 
Maior, do comando do Conde da Torre, segundo diz o Conde da Ericeira, mas é possível 
que se engane. Os flancos deviam ser cobertos pelos trezentos mosqueteiros, tirados de 
diversos terços, e comandados por António de Vasconcelos, sargento-mor do Algarve, de 
que fala Joane Mendes. 

Durante o combate, e em resultado da intervenção da infantaria castelhana, é que, 
diz 0 tenente-geral, ele mandou avançar para auxiliar a cavalaria três terços, o da 
Armada, comandando por Diogo Gomes de Figueiredo, na direita, o do Conde da Torre 
na esquerda, e o do Conde de S. João ao centro. Formaram na zona ocupada pela cava¬ 
laria, mas não temos notícia da sua acção. 

Talvez estas palavras de Joane Mendes não sejam rigorosamente verdadeiras, 
porque uma das relações anónimas fala-nos na presença do terço do Conde da Torre, logo 
depois de entrar no combate a infantaria inimiga, e num momento muito temporão da 
batalha. 

Por isso, julgamos mais provável que os dois terços fossem desde o início destinados 
à ala direita do exército, seguindo a retaguarda dos mosqueteiros que flanqueavam a 
cavalaria. 

Esta era. também acompanhada por cem gastadores, desünados a remover alguns 
dos obstáculos que se sabia deverem ser encontrados; é prevável que seguissem os cava¬ 


leiros, para facilitar as comunicações à sua retaguarda, e sobretudo terraplenar a linha 
de trincheiras que ligava a praça com o forte. 

Cada um dos comandantes levava instruções antecipadas sobre o que devia fazer, 
porque a natureza do terreno, muito cortado, tornava precárias as comunicações entre os 
diversos caminhos, a corta-mato, que as tropas seguiriam. Esta divisão de tropas de um 
mesmo corpo e independência de comandos é um caso, como o de Arronches, invulgar, 
senãO' único, na história da cavalaria da época. Mais uma vez, André de Albuquerque nos 
aparece dotado de notáveis qualidades de concepção; aqui, porém, o general manifesta 
grande confiança nos seus subordinados, que tinham que estar bem informados do seu 
projecto, e ter a faculdade de tomar por si as medidas que melhor lhe correspondiam. 
É de lamentar que não se conheçam os meios preparados, e as instruções dadas para as 
diversas fracções irem ocupar na linha de combate a posição que lhes competia, sem que 
de tal resultasse demora ou confusão. 

Notaremos que aqui também encontramos a infantaria a flanquear os cavaleiros, 
mas 0 caso é completamente diverso do assinalado no combate de Arronches. Agora, os 
terços são destinados a garantir a segurança da marcha, evitando que atiradores inimigos, 
abrigados pelos muros e valados, venham impedir o progresso da cavalaria, e não a 
realizar um envolvimento pelo fogo durante o combate, em que também a sua acção seria 
defensiva. 

As ordens dadas por André de Albuquerque prescreviam que a cavalaria, logo que 
chegasse ao campo em que podia actuar, formasse em linha para o combate. Embora o 
não diga o Conde da Ericeira, parece que o conjunto do dispositivo teria a forma de um 
feixe de cinco colunas, de infantaria as exteriores, que adoptavam certamente precauções 
para a segurança dos flancos, de cavalaria as três restantes, mas pode ser que os três 
grupos da cavalaria não tivessem todos à sua disposição caminhos diferentes. Não parece 
provável que a cada um deles pudessem ser atribuídos dois caminhos distintos, destinados 
aos dois corpos em que se dividia, embora seja essa ideia a que melhor se coaduna com 
a independência dada aos comandos durante a marcha. 

De feito, a frente de marcha, depois de torneado o forte de S. Miguel, não poderia 
exceder 1.000 a 1.500 metros, aproximadamente a mesma que ocuparia a cavalaria depois 
do desenvolvimento. Talvez uma e outra frente fossem menores, e de marcha pela neces¬ 
sidade de se não aproximar demasiadamente dos pontos ocupados pelo inimigo, e a de 
combate por falta de espaço; é plausível esta segunda hipótese, porque o Conde da Ericeira 
diz que a cavalaria formou em três linhas, se bem que a última podia ser apenas uma 
reserva pouco numerosa. Também se poderia supor que cada um dos grupos constituisse 
linha independente, mas a essa ideia opõe-se a iniciativa que se conferira aos comandos. 

Estas tropas sairam certamenté dos pontos onde estacionavam, perto do mosteiro 
de S. Gabriel, ainda de noite; e viriam tomar a formação preparatória de combate, com a 
frente a Oeste—depois de rodear de bastante longe a altura de S. Miguel—em posição 
que não podemos determinar, a Leste da linha que vai dessa altura ao vau do Mordomo. 





Notaremos, por incidente, que o reduto ali existente nâo desempenha papel algum 
nos acontecimentos deste dia. Talvez já tivesse sido abandonado, ou por se pensar que era 
difícil mantê-lo àquela distância da praça, e senhoreando a campanha a nossa cavalaria, 
ou por ser considerada inútil a sua acção, que era de vigiar o vau, depois dos portugueses 
terem atravessado o rio. Todavia, Rincón diz que a companhia que guarnecia este fortim 
retirou durante o combate (^). Talvez a marcha das tropas portuguesas se realizasse a 
distância bastante do vau para que a guarnição se nâo apercebesse dela; talvez o aviso 
que mandasse para a praça fosse interceptado, ou por qualquer outro motivo não chegasse 
a tempo. Mais adiante voltaremos a tratar deste assunto. 

A infantaria que tinha intervindo nos primeiros trabalhos contra o forte de 
S. Miguel havia sido substituída, porque era já costume render todos os dias os terços 
nos aproches; assim sabemos que na construção da bateria participou o terço do Conde 
de S. João, que ali foi ferido na cabeça, tendo que ir tratar-se durante alguns dias em 
Campo Maior (®), Na noite de 22, o assalto devia ser dado por seis terços, que constituíam 
três colunas, cada uma delas formada por um terço de vanguarda e outro de reserva. 

As três colunas deviam assaltar três baluartes, que não sabemos quais fossem, 
mas que se pode presumir seriam os que olhavam aproximadamente a Nordeste, Sueste e 
Sudoeste, e eram constituídas respectivamente pelos terços de Fernando de Mesquita e 
Simão Correia da Silva, que ia comandado pelo seu sargento-mor, de D. Manuel Hen¬ 
riques e 0 Barão de Alvito, e de Agostinho de Andrade e Pedro de Melo; iam conve¬ 
nientemente providos de escadas, granadas de mão e escudos de trincheira. Segundo o 
documento, que deve ser o relatório de Joane Mendes de Vasconcelos, o terço de Bartolomeu 
de Azevedo Coutinho reforçou mais tarde as tropas que assaltavam o forte. O Conde da 
Ericeira e os que o seguem não especificam quais fossem as frentes assaltadas; mas 
Fr. Domingos Teixeira diz que os portugueses cortaram a linha de comunicação do forte 
com a cidade; ora, segundo a planta de João Tomás Correia, esta linha entrava no 
forte pelo seu ângulo Sudoeste, sendo assim provável que os baluartes assaltados fossem 
aqueles que indicamos. A mesma planta representa a infantaria portuguesa em frente 
dessas faces, mas é bom não ligar grande importância a tal confirmação, porque o desenho 
do combate pode ser meramente esquemático. 

O hospital de sangue ficou no mosteiro de S. Gabriel; a planta de João Tomás 
Correia representa, neste mosteiro, uma bandeira com uma pequena cruz, que será indis¬ 
cutivelmente a da Ordem dos Hospitalários. A este respeito, notaremos um curioso 
anacronismo de Jesus Rincón: aproveitando a descrição, que cita, de D. Luís de Meneses, 
interpretou a frase «fervião em chamas os ingredientes, com que cautérios se fortificavão» 
por «en llamas de álcool hervian las aguas para destruir los gérmenes de infección», 


(T) Rincón, Vin, 293-294, e X, 12. 

C) Meneses, ü, 105, e Vida... de Ms Alveres de Tavora, 11. 


antedatando assim mais de três séculos os cuidados de anti-sépsia dos instrumentos 
cirúrgicos C). 

Todas as forças iniciariam a marcha ao ouvir uma salva de seis peças, que devia 
fazer a bateria erguida contra o forte; parece que esse sinal era esperado logo ao romper 
da manhã, mas se atrasou mn pouco por qualquer motivo. Pelo menos, é o que diz o Conde 
da Ericeira, mas pode ser que a demora fosse propositada, esperando-se que a cavalaria e 
mosqueteiros castelhanos do campo de S. Roque recolhessem à praça, Durante toda a noite, 
aliás, houve tiroteio, segundo nos conta um oficial espanhol que tomou parte no combate. 

Dado 0 sinal, todas as tropas avançaram, segundo as instruções recebidas, e, apesar 
das grandes dificuldades que a cavalaria encontrou, tendo que passar valados muito altos, 
a sua marcha foi tão rápida que atingiu, antes de retirarem, as mangas de mosqueteiros 
que 0 Duque de Osuna tinha deixado a cobrir a retaguarda. 

Deu-se o alarme, e o general da cavalaria castelhana, que ainda não tinha des¬ 
montado, tornou a sair de Badajoz com toda a cavalaria e dois terços, que se formaram 
rapidamente, porque, segundo parece, acabavam também de entrar (“). Esses terços eram 
0 da armada, provavelmente o mesmo que tomara parte na defesa do forte de S. Cris¬ 
tóvão, e 0 chamado dos tigres, comandado por D. Jeronimo Quinones (^^). O intuito do 
Duque de Osuna era reocupar o terreno que pouco antès abandonara, e depois enviar 
reforços à guarnição do forte de S. Miguel. 

Só tinham formado ainda cinco batalhões de cavalaria portuguesa, pertencentes à 
primeira coluna (^*), que resistiram ao ataque inimigo até que os restantes entraram em 
linha; aliás, a cavalaria castelhana não pode ter actuado em conjunto ràpidamente, 
obrigada como estava a desembocar por uma única ponte que também eram forçados a 
utilizar os terços. 

Chegou entretanto o Duque de San Germán ao local do combate, onde acorria 
também mais infantaria castelhana, e procurou enviar como reforço à parnição do forte 


C) Meneses, n, 112; Rincón cita Parte e Livro 11, liçg, mas, como nâo utilizou em todos os seus 
artigos a primeira edlgâo do PoríMíroí fíesfoMroáo, talvez não haja erro. Rincón, X, 10, 

(”) Diz Meneses, n, 107, que os «achou arrimados»; arrimar era o acto de colocar as armas nos 
armeiros, antes de destroçar. 

(“) Rincón, IX, 157. 

(”) Afirma-o Júlio de Melo de Castro, Vida de Diniss de Mello, 179, mas o seu testemunho pouco 
vale, porque na descrição da batalha iremos encontrar notícias evidentemente falsas, Çonclul-se, porém, 
0 mesmo do texto de Meneses, II, 107, onde se diz que o batalhão do autor ocupava a direita dos cinco 
batalhões de vanguarda; como capitão da guarda; competia a D. Luís a direita da primeira linha nas 
formações de combate, salvas sempre as interpretações diferentes, a que nos referimos num capítulo 
anterior, e que não sabemos como tinham sido resolvidas; e assim, é de supor que a coluna de Dinis de 
Melo fosse a primeira a atingir o local visado, mas talvez nem todos os cinco batalhões lhe pertencessem. 
Essa coluna era acompanhada por André de Albuquerque, e este, presumivelmente, quereria encontrar-se 
no terreno do combate 0 mais cedo possível. 
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0 terço da Armada, comandado por D. Luís de Abranches, provàvelmente ('«), acompa¬ 
nhado por alguma cavalaria sob o comandO' do tenente-general D. João Pacheco. São estas 
as palavras do Conde da Ericeira gue Eincón admite sem reparo, mas que nos não parecem 
expressão exacta da verdade, pelos motivos que adiante exporemos. 

André de Albuquerque observou a marcha do inimigo e, compreendendo-lhe os 
intentos, ordenou a D. Luís de Meneses que com o seu batalhão fosse atacar de surpresa 
a infantaria inimiga, aproveitando para se aproximar uma saliência do terreno que o 
ocultava das vistas dela. D. Luís supôz que deveria atacar a cavalaria de D. João Pacheco, 
mas 0 general mandou-o esclarecer por Pedro César de Meneses, que comandava o batalhão 
imediato ao seu, e que provàvelmente lhe serviu de reserva. 

Os cavaleiros lançaram-se sobre o terço da Armada que, atacado completamente de 
surpresa pelo seu flanco esquerdo, não pôde oferecer resistência e ficou totalmente des¬ 
truído. A cavalaria de D. João Pacheco não interveio no combate, porque, para isso, teria 
que expor o flanco aos ataques portugueses. 

A narração do Conde da Ericeira, que comandou pessoalmente esta acção, parece 
oferecer todas as exigíveis garantias de veracidade; todavia, são muitas as dúvidas que 
se levantam de que não haja nela um erro inicial. 

Efectivamente, a cavalaria castelhana devia ter a sua frente de combate mais ou 
menos paralela ao Revillas (como a representa a planta de João Tomás Correia) ou então 
voltada aproximadamente a Leste, na direcção do forte de S. Miguel. Em qualquer dos 
casos um destacamento mandado a reforçar a guarnição deste forte teria que marchar 
pelo seu flanco direito. Por que motivo o mandou André de Albuquerque atacar por tropas 
que exactamente defrontariam o flanco oposto dos castelhanos? Especialmente, se queria, 
como parece, surpreender o terço inimigo, a operação devia ser confiada às tropas mais 
próximas, e não às da direita que tinham que atravessar obliquamente, na frente dos cas¬ 
telhanos, ou à retaguarda da nossa linha, todo o terreno do combate, perdendo-se no 
primeiro caso o efeito de surpresa, e no segundo um tempo considerável. 

Há, decerto, um elemento que falta na relação de D. Luís de Meneses, e temos que 
recorrer a uma das três hipóteses seguintes para a tomar plausível: 

Ou 0 autor se enganou, escrevendo direita por esquerda, quando referiu a sua 
situação na linha portuguesa; é pouco provável, porque, como já dissemos, era aquela a 
posição que lhe competia, mas não inteiramente impossível, porque André de Albuquerque 
podia ter atribuído o lugar mais honroso à companhia da sua guarda, ficando D. Luís de 
Meneses no imediatamente inferior, que era o flanco esquerdo. 

Ou já tinham chegado tropas dos restantes grupos de cavalaria, e tinham desen¬ 
volvido em linha para a direita das que primeiro haviam formado, o que também não é 


(“) No texto ms. do Portugal Restaurado ficou um espaço em branco para ser preenchido pelo nome 1; 

do mestre de campo, que o autor não chegou a averiguar ou, menos provàvelmente, o copista nâo entendeu. 
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impossível, porque se pode admitir que, antes de tudo, André de Albuquerque procurasse 
interpor-se às comunicações do forte com a cidade, desviando, portanto, para Sudoeste a 
direcção de marcha das tropas mais avançadas. D. Luís de Meneses ficaria assim, com 
0 seu batalhão, na ala esquerda da linha. 

Finalmente, é possível que o Duque de San Germán, ou já antes dele o de Osuna, 
tivessem adoptado um dispositivo semelhante ao português, procurando garantir os flancos 
com os dois terços de infantaria primeiro chegados ao local do combate, ficando na direita 
0 dos Tigres, e na erquerda o da armada, ou inversamente. Sòmente, neste caso, o terço 
não podia ser destinado a socorrer o forte de S. Miguel, e a ordem de André de Albu¬ 
querque visaria, não a impedir o reforço da guarnição, mas a aproveitar uma má situação 
em que o terço da armada se colocara, para o destruir. Consideramos esta hipótese a 
mais verosímil de todas. 

Estas considerações tinham-nos sido sugeridas pelo texto do PorUgol Restaurado, 
antes de conhecermos o relatório de Joane Mendes, cuja leitura deixou de pé as nossas 
dúvidas sobre a acção de D. Luís de Meneses, mas veio confirmar as ideias expostas. 

Segundo ele, deram-se acontecimentos semelhantes nas duas alas, sendo em ambas 
elas destruídos esquadrões castelhanos. O que avançava pela esquerda (a portuguesa 
certamente) era constituído por cento e cinquenta homens do terço da Armada, e outros 
tantos escolhidos nos restantes terços; do outro não indica a força nem a composição. 
Ambos, porém, tinham por missão atacar a nossa cavalaria. 

Assim, 0 socorro a dar à guarnição do forte era missão encarregada, provàvelmente, 
a outras tropas, depois de estas terem repelido a cavalaria que interrompia as comu¬ 
nicações. 

Em uma das relações anónimas, conta-nos o seu autor ter estado, «por acaso», no 
choque com o terço da Armada castelhano, que veio «encontrar a nossa cavaJaria», e a 
repeliu, quando ela acabava de atravessar um valado; o terço foi depois destruído por 
dois esquadrões (também expressão francesa) nossos que o tomaram de flanco. Pela 
continuação do relato, conclui-se que este combate se deu na nossa esquerda, e, portanto, 
ali se devia encontrar D. Luís de Meneses. 

Confirma-se, todavia, que este tèrço avançava na direcção normal à frente do 
combate, e não na do forte de S. Miguel. 

É muito possível, aliás, que os terços castelhanos mais maltratados na batalha 
pertencessem ambos à Armada. Segundo a Histom organka de las arrm ãe infanteria 
y caM&iia, do general Conde de Clonard, obra que julgamos ser preciso consultar com 
cuidado, mas cujo autor aproveitou conscienciosamente numerosa documentação, havia 
neste momento fazendo parte da guarnição de Badajoz dois terços do que hoje chama¬ 
ríamos infantaria de Marinha. 

Um deles, o primeiro que tinha sido levantado, ainda no século XVI, para guarnição 
dos na\dos de guerra, e que por isso era chamado terço velho da Armada, m o coman¬ 
dado por D. Melchor de la Cueva, mas para a campanha do ano anterior tinham sido 
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mandadas para a Estremadura sete companhias da Armada, que, sob 0 comando do 
Marquês de Lanzarote, estiveram adidas àquele corpo, e que, em 21 de Janeiro de 1658 , 
formaram um novo terço. 

Foi este, portanto, 0 que defendeu 0 forte de S. Cristóvão; segundo Clonard, 
depois da morte do marquês, sucedeu-lhe D. António Paniagua y Zuniga, que seria pro¬ 
vavelmente seu irmão, mas não julgamos impossível que D. Luís de Abranches exercesse 
interinamente 0 comando, porque seria talvez um dos mestres de campo sem terço que 
sabemos haver no exército castelhano; Clonard não indica aliás as datas em que os vários 
mestres de campo assumiram 0 comando. 

Na mesma obra encontrámos duas notícias que nos deixam dúvida sobre 0 terço 
úm tigres, porque ali se diz que, em 22 de Janeiro de 1657 , se levantou um terço com 
homens da província de Madrid, que foi comandado por D. Jeronimo de Benavente y 
Quihones, mas também que este comandava um terço das tropas de Granada. O regimento 
que descendia daquele ainda se chamava El Tigre, mas para a Estremadura vieram 
sobretudo tropas da Andaluzia, e julgamos mais provável que fossem essas as que for¬ 
mavam 0 terço dirigido por D. Jerónimo, 

Em qualquer caso, é de salientar a rápida visão do campo de batalha que manifestou 
0 general português, avaliando em poucos instantes a situação, e tomando imediatamente 
as disposições que produziram 0 aniquilamento do terço, «com 0 valor socegado proprio de 
quem sabe m.andar» (i^). 

Entretanto, as duas cavalarias tinham-se envolvido em combate que terminou por 
os castelhanos serem repelidos, especialmente quando a infantaria portuguesa conseguiu 
desalojar as mangas de mosqueteiros castelhanos dos valados que os protegiam, e de onde 
faziam contra os nossos cavaleiros um mortífero fogo (^‘>). 

A artilharia da frente Leste da praça intervinha também no combate com os seus 
tiros que causavam bastantes perdas à cavalaria portuguesa, mas era certamente muitas 
vezes obrigada a suspender 0 fogo, quando as duas forças inimigas andavam confundidas 
no combate, 0 que se deve ter dado repetidamente. O aprisionamento e libertação do 
Duque de Osuna, de que fala Joane Mendes, mas de que não temos confirmação alguma, 
e a do tenente-general Dinis de Melo de Castro são elucidativos a esse respeito (“). 
A relação anónima parece estranhar a forma que 0 combate teve de pequenos choques 
parciais, sem atender a que 0 terreno era impróprio para acção de conjunto; aliás, 0 autor 
viu mal 0 combate. 

Enquanto flutuava 0 combate, os terços destinados a assaltar 0 forte tinham subido 
aos parapeitos, de onde foram vigorosamente repelidos duas vezes; vendo-se obrigados a 


(«) Meneses, II, 108, Clonard, oj). cit, VHI, 268 e seg„ IX, 235 e 
(“) Meneses, II, 109. 

(”) Meneses, 11, 108; Vida ãe Dinis ãe Melloi 180-184. 


desistir provisoriamente do assalto, os portugueses estabeleceram na esplanada grupos de 
mosqueteiros (sem dúvida, protegidos por cestões, escudos de trincheira ou qualquer outro 
meio) que atiravam sobre os defensores. Em momento não especificado, um destacamento 
conseguiu ocupar a meia lua próxima do forte. 

Embora não possamos dizer a que hora se deu tal facto, que parece ter agravado 
muito a situação dos defensores, temos deste combate notícia bastante pormenorizada nas 
memórias do então capitão de cavalos D. Félix Nieto de Silva, Marquês de Tenebrón. 
Conta ele que 0 comissário geral D. José de Larreategui 0 mandou ficar com a sua com¬ 
panhia, durante a noite, de vigilância ao forte de S. Miguel. 

A escalada começou antes do amanhecer, 0 que contraria a descrição do Conde da 
Ericeira, mas certamente com bastante luz para se ver 0 assalto, porque 0 Marquês 
de Tenebrón diz que era «lance digno de ver y alabar, por el valor con que los enemigos 
subian por ellas (escadas) y la valentia con que los nuestros las vaciaban de gente». 
D. Félix foi com a sua companhia para a meia lua, para evitar a passagem de um terço 
que avançava por esse lado. 

Como, porém, diversos obstáculos de terreno os impediam de se aproximar, man¬ 
tiveram as duas tropas combate pelo fogo, até que 0 capitão castelhano, vendo que não 
era socorrido, porque 0 comissário geral se esquecera de 0 ter deixado naquela posição, 
resolveu passar através da nossa cavalaria, no que correu grandes riscos, tendo-se perdido 
dos seus soldados, e escapado dificilmente a ser aprisionado. Foi ferido, e, embora levasse 
cravada no peito uma espada que não pôde arrancar, acabou por ser socorrido pelos 
soldados do seu batalhão, que, ao chegar ao Revillas, deram pela sua falta (^0- 

Eram grandes as perdas portuguesas, já tinham intervindo no combate as reservas, 
e a luta durava há três ou quatro horas (sete, diz Passarello com provável exagero), quando 
0 Barão de Alvito resolveu descer com 0 seu terço ao fosso, onde estava menos exposto, 
porque 0 tiro dos mosqueteiros dificultava aos castelhanos guarnecer a crista do parapeito. 
Então, os seus soldados e os de D. Manuel Henriques abriram um fornilho numa das faces 
do baluarte que atacavam, carregaram-no com três barris de pólvora, e, segundo 0 costume, 
intimaram 0 governador a render-se. 

O irlandês recusou, embora soubesse que estava iminente a explosão da mina, e 
tivesse grande dificuldade em obter água, porque 0 poço que servia 0 forte era exterior 
a ele e de acesso perigoso. Além disso, os portugueses tinham, ao que parece, conseguido 
estabelecer uma bateria, que bombardeava a face Norte numa altura que dominava talvez 
0 forte, provàvelmente aquela onde existia uma meia-lua, e continuavam a repelir todos 
os esforços da guarnição da praça para 0 socorrer. 

Várias tropas castelhanas procuraram abrir caminho, notòriamente 0 terço de 


(«) Memórias de D. Mix Nieto de Silva, marquês ãe Teneirón, Madrid, 1888, 8-15. 
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D. Meichor de la Cueva e o de Gualter Dogan (^®), que, por vezes, chegaram a avançar 
bastante, mas acabaram por ser rechaçados, talvez pela cavalaria, ou mais provavelmente 
pelo fogo dos mosqueteiros. Convenceu-se finalmente o Duque de San Germán de que não 
conseguiria atingir o seu fim, especialmente quando uma bateria portuguesa, que André 
de Albuquerque fez estabelecer numa colina, começou a causar com o seu fogo perdas 
sensíveis aos castelhanos (^®). 

Rincón pensa que esta colina seria aquela onde tinha sido construída uma meia-lua, 
e que a mesma bateria atacava o forte, e atirava sobre as tropas que tentavam socorrê-lo, 
mas é provável que se engane. Em primeiro lugar, o medíocre alcance e a fraca velocidade 
de tiro da artilharia de campanha da época tornam quase impossível que um só grupo 
de peças servisse para ambos os efeitos; além disso, na planta de João Tomás Correia 
aparecem representadas três baterias portuguesas. Em cada uma delas estão desenhadas 
duas peças, número que deve ser tomado como simples indicação. As duas primeiras estão 
bastante próximas, e podem realmente encontrar-se instaladas na mesma altura, mas uma 
atira contra o forte e a outra contra um esquadrão de infantaria castelhana. Mais ao 
Norte, a terceira bateria, em posição à retaguarda dos nossos cavaleiros, não é representada 
em acção de fogo. Ê provável que seja a segunda aquela a cuja intervenção contra as tropas 
de campanha se refere o artigo de Rincón. 

O autor da nossa segunda relação anónima conta as coisas de maneira um pouco 
diferente, porque não^ fala da intimação, mas é provável que, voluntàriamente, a omita do 
seu relato, para se colocar em situação mais importante do que aquela que realmente lhe 
coube. É a forma por que fala dos nossos mestres de campo que nos leva a concluir que 
não deve ser o Barão de Âlvito; será, provàvelmente, como dissemos, um engenheiro, que 
pode, em verdade, ter dirigido a abertura da mina, mas não é plausível que desempenhasse 
mais que o papel de executante. 

A intimação aos governadores para capitular, depois de aberta uma mina, era 
prescrita pelo direito de guerra, dando-se-lhes até a regalia de a mandarem examinar 
para melhor avaliar o perigo que oferecia, o que é provável não se ter feito aqui. 

A guarnição do forte, desesperançada de socorro, pediu capitulação, provàvelmente 
antes do rebentamento da mina, como especificadamente consigna a relação anónima, 
embora Rincón diga o contrário {^»), porque nenhuma notícia encontramos de renovação 
do assalto; os defensores foram conduzidos prisioneiros a Eivas, devendo ficar em Portugal 
até ao fim da campanha. 

Joane Mendes mandou tratar a capitulação o Conde de Mesquitela. Embora o não 
diga a relação anónima, o relatório de Joane Mendes afirma—como o Portugal Resta/Ur 


219 

rodo, que certamente nele se baseia-que os castelhanos saíram do forte desarmados, e 
os irlandeses com armas. Com esta concessão honrosa, pensava 0 tenente-general atraí-los 
ao serviço português, como ao seu mestre de campo, que era sobrinho de um irlandês, há 
muitos anos capitão no Algarve, certamente um Guilherme Dongan, Dungan, ou Dungão, 
que foi nomeado capitão em 1641 , e serviu neste posto na fronteira algarvia, sendo feito 
capitãomor de Albufeira em 1656 , governou várias outras praças, e foi, em 1662 , promo¬ 
vido a tenente de mestre de campo general. Cristóvão Aires eonfundiu-o inexplicàvelmente, 
com um Mipel Dongan (ou de Ogan), tenente-coronel do regimento de cavalaria inglesa, 
que fazia parte das tropas auxiliares enviadas por Carlos 11 . 

A retirada dos castelhanos do campo de S. Roque deve ter sido bastante desorde¬ 
nada, porque André de Albuquerque chegou a conceber 0 propósito de entrar com a sua 
cavalaria em Badajoz de envolta com eles, ou de os aniquilar antes de passarem a ponte. 
Neste momento, porém, levantou-se do Guadiana uma espessa névoa que não permitiu a 
perseguição ; a este facto não se refere a relação castelhana nem 0 relatório de Joane 
Mendes 

Esta descrição da batalha de S. Miguel, em que procurámos aproveitar todos os 
elementos de alguma confiança, é, como se vê, bastante incompleta e pouco clara, porque 
eles não permitem precisá-la mais. 

É muito compreensível que 0 Conde da Ericeira não visse bem 0 combate, e provável 
que não pensasse no momento em pedir informações complementares. O relatório que 
Joane Mendes de Vasconcelos enviou à Rainha, que parece perdido na forma original, mas 
que supomos ser aquele de que aproveitamos uma cópia, e a que, aliás, encontramos 
referência (=='’), não devia ser bastante explícito, e, em resultado deste conjunto de cir¬ 
cunstancias, na relação do Portugal Restaurado faltam vários pormenores plausíveis a 
que se refere Rincón, como 0 estabelecimento das baterias que atiravam sobre as tropas 
de S. Roque e sobre 0 forte de S. Miguel. Ora, é muito admissível uma acção eficiente 
dessas baterias, cuja existência é, como já dissemos, confirmada pela planta de João 
Tomás Correia, onde elas figuram: ao norte do forte duas peças bombardeiam a face 
voltada para esse lado e outras duas atiram contra um esquadrão castelhano que se 
desorganiza. 

Também já manifestámos as nossas dúvidas sobre a surpresa do terço da armada 
por D. Luís de Meneses; julgamos que este se enganou, supondo ser ele 0 comandado pelo 
irmão do governador do forte de S. Miguel, 0 que, até certo ponto, é confirmado pelas 
informações de Rincón, e que desse engano resultou confusão de duas notícias. Os terços 
aniquilados pela cavalaria portuguesa foram 0 da armada, na direita da linha castelhana 


(“) Rincón, X, 11-12. 
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e outro no flanco oposto, e o que tentou o socorro do forte foi o de Gualter Dogan, presu¬ 
mivelmente irlandês, e que, como o de D, Melchor de la Cueva, conseguiú ultrapassar 
talvez a linha da nossa cavalaria. 

Passarello liraita-se a declamações que nada esclarecem; também a relação espanhola 
aproveitada nos artigos de Rincón se nos apresenta falta de precisão em vários pontos; 
não sabemos, por exemplo, por onde se exerceram os esforços da sua infantaria, e não 
ficamos muito melhor elucidados pela planta de João Tomás Correia, porque a alguns dos 
esquadrões ali representados não está indicada nacionalidade, e, dada a natureza do campo 
de batalha, em resultado da qual se devem ter baralhado consideravelmente as disposições 
iniciais das tropas, nem sempre é possível determiná-la com segurança. 

Em todo 0 caso, parece-nos que a fisionomia geral do combate não se afastaria 
muito da que dessa planta se pode induzir. Entre o rio Revillas e a linha de comunicação, 
na direita castelhana, avança um esquadrão dessa nacionalidade, a que se opõe outro de 
muito menor fundo, representando talvez aquelas mangas de mosqueteiros que vieram, 
segundo Fr. Domingos Teixeira, ocupar a linha de comunicação. Ao norte desta, um 
esquadrão português deve ser o terço do Conde da Torre, ou antes parte dele, estando o 
resto representado por outro esquadrão à retaguarda deste; não se indica a nacionalidade 
desta força, mas tem de ser portuguesa, visto que nada se interpõe entre ela e o forte. 

Mais a Leste há outro pequeno esquadrão de nacionalidade indeterminada e dois 
outros, castelhanos, que estão nitidamente à retaguarda da cavalaria portuguesa, e um 
dos quais é aquele que se desorganiza sob o tiro de duas peças. Serão estas talvez as tropas 
da direita que combateram valorosamente e que, segundo Rincón, ficaram aniquiladas C*), 
0 que é fàcilmenté crível, se estavam a combater naquele ponto. 

0 forte está rodeado por cinco esquadrões portugueses, dois dos quais muito 
numerosos, e as faces atacadas com perdas são as que olham quase a Sul e Leste. 
A comunicação do fortim com o poço (?), estabelecida precàriamente durante o com¬ 
bate (“®), sai da face Norte. 

Finalmente, num terreno arborizado junto do Guadiana, está representado o nosso 
terço da Armada, cujo fogo matou um cavaleiro e fez retirar outro; talvez com referência 
aos mosqueteiros com que João Vanicheli ocupou umas paredes para proteger o nosso 
flanco direito (“"). Notaremos que a presença aqui deste comissário geral fornece uma tal 
ou qual confirmação de que o primeiro grupo de cavalaria formaria.a direita da linha. 

Resta-nos ainda discutir a acção do comando português durante a batalha. Como 
para 0 assalto do forte de S. Cristóvão, Júlio de Melo de Castro afirma que neste combate 
interveio Joane Mendes de Vasconcelos, «e se acaso em alguns escritos em que se refere 
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esta batalha, se deixa de fazer huma particular distinção da sua pessoa, será por respeyto 
das suas acçõens, que quando os merecimentos são tão sublimes, os aplausos como inferiores, 
ou hão de ser ingratos ou atrevidos; não succede assim ao silencio..,» Pelo contrário, 
0 Conde da Ericeira só fala do tenente-general para dizer que chegou depois de rendido o 
forte {’«), para felicitar as tropas pelo seu comportamento e mandá-las retirar. Na sua 
descrição, o comando das operações pertence sempre a André de Albuquerque. 

Ê provável que esta seja a verdade, visto que Rodrigo Rodrigues de Lemos acusa 
Joane Mendes de que, apesar da batalha de S. Miguel tornar aconselhável um ataque à 
viva força, ela não o tentou, e só procurou tomar Badajoz por bloqueio. Talvez André de 
Albuquerque pensasse em aproveitar a consternação que a derrota produziu nos castelhanos 
para dirigir um ataque ao corpo da praça, e com esse intuito deixasse muito avançadas, e 
apesar das perdas que sofriam, a cavalaria e infantaria de que dispunha. No documento 
que supomos cópia do relatório de Joane Mendes, este diz ter estado sempre com as tropas 
de reserva, que não intervieram o combate, excepto quando avançou até à «vanguarda da 
caualaria, para animar a gente que em uerdade não hauia mister animada», o que parece 
confirmar que não teve qualquer intervenção no comando das tropas. 

Parece incontestável que, embora ao mestre de campo general não deva ser atri¬ 
buído 0 plano da batalha, lhe pertencem as oportunas resoluções que durante ela tomou, 
e que fazem dizer ao Conde da Ericeira que «soube mandar com valor sem ventagem, & 
disciplina sem censura» (®'). 

O que supomos ser relatório de Joane Mendes diz que «a mayor parte da uictoria 
se deve ao mestre ao mestre de campo general Andre de Albuquerque, que he hum dos 
mayores cabos de caualaria que deue hauer na Europa nestes nossos tempos». 

Em contraposição, a atitude do comando castelhano tem sido sujeita a críticas, que 
Rincón em parte elabora e em parte reproduz da relação que utilizou; nem todas nos 
parecem justas 

É incontestável que a batalha começou por uma surpresa operativa; durante ela, 
deu-se ainda uma surpresa táctica. Da primeira, cuja responsabilidade é atribuível a mau 
serviço de exploração da cavalaria comandada pelo Duque de Osuna, resultou que os 
castelhanos se viram obrigados a adoptar o processo de encontro, empenhando sucessiva¬ 
mente as suas forças, que, além disso, se encontraram reduzidas a um único caminho para 
chegar ao campo de batalha, contra um inimigo mais avançado no desenvolvimento. 

Da segunda, cuja responsabilidade pode ainda pertencer ao Duque de Osuna ou ao 
de San Germán, mas também a D. João Pacheco, ou ao mestre de campo da armada, 
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resultou a destruição de um terço, dos melhores de que dispunham os sitiados. Foram dois 
incidentes que muito concorreram para a vitória. 

Quanto à energia relativamente pequena, que o Duque de San Germán empregou 
nas tentativas de socorro ao forte de São Miguel, deve talvez atribuir-se-lhe menor culpa. 
Embora seja possível, como na ocasião se disse em Badajoz, que um esforço vigoroso 
tivesse podido restabelecer a comunicação com o forte, arrancando a vitória aos portugueses, 
embora se admita que estes haviam já preparado a retirada, como correu na cidade, mas 
não 0 dizem quaisquer notícias portuguesas, devemos tomar em consideração outros factores, 
indubitáveis e de maior importância. 

A guarnição de Badajoz não era muito forte, mas tinha os elementos suficientes 
para resistir o tempo bastante à organização dos socorros, e, incontestàvelmente, o seu 
primeiro dever era manter a praça. O forte de S. Miguel, que não estava ainda acabado e 
tinha, como vimos, graves defeitos, não parecia capaz de longa resistência, nem, como 
depois se verificou, a sua manutenção era indispensável para a defesa de Badajoz. É pro¬ 
vável que só 0 heroismo da guarnição prolongasse a luta,muito mais tempo do que 
esperava o comando castelhano. Finalmente, a batalha tomara mau aspecto desde o prin¬ 
cípio, e não havia, provavelmente, forças bastantes para lhe mudar a fisionomia, nem 
espaço para empregar útilmente as que se podiam reunir. 

Nestas circunstâncias, insistir no combate colocava o exército em perigo de não 
poder retirar pela única ponte de que dispunha, e de ser, ao menos em parte, esmagado 
contra o rio invadeável que tinha atrás de si. É possível até que só a névoa o salvasse desse 
desastre, e, se ele se desse, mesmo que os portugueses não entrassem na praça de envolta 
com os castelhanos, como André de Albuquerque esperava, e projectou fazer no momento 
em que já lhe parecia segura a vitória, as pequenas forças escapas ao desastre não seriam 
bastantes para defender a praça, e ver-se-iam forçadas a capitular dentro de poucos dias, 
ou a deixar tomar a cidade por assalto que não poderiam repelir. 

Este conjunto de considerações deve ter levado o Duque de San Germán a aceitar 
a perda do forte de S. Miguel, como mal menor, em vez de arriscar, com muito poucas 
probabilidades de êxito, uma batalha que podia significar a perda do exército da Estre¬ 
madura e da sua praça de armas, com graves consequências prováveis, já materiais, como 
a reconquista de Olivença e a tomada de Albuquerque, Valência de Alcântara ou outras 
praças, já morais, pela grande vitória obtida pelas nossas armas e desânimo dos caste¬ 
lhanos, que possibilitaria talvez até o estabelecimento de uma frente portuguesa no Tejo, 
sem falar ainda dos resultados políticos que Portugal e a França não deixariam de 
explorar. 

Ê provável que o duque tivesse instruções para prolongar a defesa de Badajoz o 
máximo possível, mas, ainda no caso contrário, a sua resolução parece-nos inteiramente 
justificada. 

As perdas na batalha de S. Miguel foram importantes de parte a parte, embora 
andem muito discordantes os autores a este respeito. Passarello eleva as baixas portuguesas, 
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só no assalto, a mil e oitocentos homens, o que supomos excessivo, porque as forças nele 
empenhadas não chegariam ao dobro desse número, e porque o autor exagera sempre ao 
tratar de perdas, diminuindo as castelhanas e aumentando as portuguesas. Estas últimas 
devem, em todo o caso, ter sido numerosas no assalto e combate de que tratamos. Segundo 
0 mesmo autor, os castelhanos perderam quinhentos mortos, mas Rincón diz que tiveram 
trezentos mortos e feridos, e os prisioneiros foram decerto bastantes centenas 

O Conde da Ericeira não dá o total das perdas portuguesas, provavelmente por 
serem muitas, falando só de trezentos mortos, mas tem indicações sobre as castelhanas: 
oitocentos homens do terço da armada, quinhentos prisioneiros no forte, e muitos mos¬ 
queteiros, daqueles que tinham ficado à retaguarda pela manhã, quando o Duque de Osuna 
retirou para a praça. Também deve haver aumento nestes numeros, aos quais ainda acres¬ 
centa os mortos em combate pela cavalaria ; dq terço da armada, que era muito menos 
numeroso, alguns homens hão-de ter escapado de mortos e prisioneiros. 

Os números de D. Luís de Meneses estão em contraposição com os documentos que 
conhecemos. Os prisioneiros do forte de S. Miguel, cuja guarnição não excedera quatro¬ 
centos homens, foram 331 ; o esquadrão destruído na direita castelhana, onde havia 
homens do terço da Armada, não tinha mais de trezentos homens, segundo o relatório de 
Joane Mendes de Vasconcelos, e ninguém fala de que fosse morto ou aprisionado o seu 
comandante, que ficou ferido, mas foi levado para Badajoz; também não ficou prisioneiro 
0 comandante do esquadrão derrotado no flanco oposto. 

A segunda relação anónima que aproveitámos avalia em cerca de quinhentos homens 
0 total dos mortos castelhanos, e em seiscentos os prisioneiros, no que há sensível concor¬ 
dância com 0 relatório de Joane Mendes. Quanto às perdas portuguesas, a relação fala 
em cem mortos (o que nos parece pouco) e muitos feridos, mas pode ser que se refira 
apenas ao assalto do forte. 

Julgou-se que D. Luís de Abranches era um dos mortos castelhanos, mas ficara 
apenas gravemente ferido. Talvez não seja preciso observar que as perdas referidas nas 
cartas dos auxiliares de Évora dizem respeito só a esse terço. 

Segundo Julio de Melo de Castro—talvez neste ponto haja exagero, querendo 
referir-se à data a que diziam respeito as suas informações—no seu tempo ainda se 
encontravam no campo de batalha «vestígios daquelle estrago», certamente esqueletos, e 
avalia as perdas castelhanas em mil e quinhentos homens, o que é possível, incluindo os 
prisioneiros (^’). Dez anos depois da batalha, Lourenço MagaJotti, que escreveu a relação 
oficial da viagem à Península do Grão-duque de Toscana, Cosme de Médicís, diz ter visto 


(”) Passarello, 278. 
í»») Meneses, H, 112, 

(”) Vida de Diniz de MeUo, 193, 
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em diferentes lugares, no caminho de TaJavera-la-Real para Badajoz, «molfossa di uomini 
insepolte» ('^). Julgamos que as perdas castelhanas e as portuguesas orçariam pelo mesmo 
número, sendo da nossa parte muito menos os prisioneiros, mas muito mais os mortos 
e feridos. 

Não passaremos adiante sem notar que tanto aquele autor português como Passarello 
supuseram que o forte de S. Miguel era uma fortificação permanente, e que Estébanez 
Calderón lhe chamou castelo (^=). 

Entre os feridos contavam-se o Duque do Cadaval com duas feridas, Dinis de Melo 
de Castro com sete (^'), quatro capitães de cavalos e um de infantaria; entre os mortos 
dois capitães e três tenentes de cavalos e um capitão de infantaria, Passarello, a quem 
copia mal Estébanez Calderón, dá como mortos, entre os portugueses, «Comes Turrius», 
0 Conde da Torre, que El Bolitam traduziu das Torres, e Diogo de Melo, que deve ser 
Dinis de Melo de Castro; ambos, como sabemos, ficaram vivos ("). 

Diz 0 Conde da Ericeira que esta batalha animou extraordinariamente os conselheiros 
da Rainha, que não duvidaram já da próxima queda de Badajoz. A batalha chamada de 
S. Miguel, embora os seus resultados fossem anulados pela continuação do assédio, repre¬ 
sentou, na verdade, um sucesso táctico importante, porque anulou para actos de campanha 
0 único exército castelhano. A Regente dirigiu cartas de agradecimento aos generais, ao 
conselheiro de guerra Conde de Penaguião, aos mestres de campo e a alguns oficiais a 
que se referia o relatório de Joane Mendes, e ainda a outros que se teriam provàvelmente 
distinguido. 

Não sabemos, porém, que crédito mereça, porque nada encontrámos que a confirme, 
a notícia de D. Luís de Meneses de que se pensava conseguir só por bloqueio a tomada da 
cidade (^®). 

Terminado o combate, as tropas regressaram aos seus estacionamentos, e o forte de 
S. Miguel, que devia ser utilizado pelos sitiadores, ficou ocupado por um destacamento 
de quatrocentos homens, comandado pelo sargento-mor Pernão Martins de Seixas (^“); 
depois começou-se a construção do resto das linhas, destinadas a circunvalar inteiramente 
Badajoz, e que parece terem sido bastante eficientes, a julgar pelo que conta Rincón 
acerca do bispo D. Diogo de Castillo y Artiaga. Tendo tomado posse do seu cargo, por 
procuração, em 14 de Junho, não pôde entrar na cidade, e retirou-se para Zafra, onde 


(*‘) Viaje de Come de Medieis, 236. 

(>') Vida de Diniu de Mello, 188,190; Passarello, 277, 278; Estébanez Calderón, 1,171,172. 

(’“) Meneses, 11, 111; Júlio de Melo de Castro, Vida de Dinis de Mello, 184, 191, 193, eleva o 
número de feridas, respectivamente, a três e catorze. 

(”) Passarello, 278; Estébanez Calderón, I, 172. 
n Meneses, H, 111; does. DCC a DCCH. 

(®“) Meneses, H, 111; por lapso evidente, Rincón escreve Francisco. 
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adoeceu, vindo a falecer em 22 de Setembro; ora o cabido só deve ter sido informado 
muitos dias depois, porque só foi declarada sede vacante em 16 de Outubro 

Depois da tomada do forte de S. Miguel, os castelhanos abandonaram outro forte. 
O Conde da Ericeira diz que assim fizeram, porque o não podiam sustentar, tendo perdido 
aquele. Todavia, a planta de João Tomás Correia indica, como já dissemos, o fortim 
abandonado nesta ocasião, a grande distância do forte de S. Miguel, situando-o sobre o 
Guadiana, a juzante de Badajoz, e aproximadamente a meia distância entre a cidade e o 
vau do Mouro; é indicado na legenda pela letra L. 

Como parece difícil estabelecer relação entre a perda do forte de S. Miguel e o 
abandono de um fortim, cuja conservação dele não podia depender, admitimos que haja 
erro na legenda; o reduto abandonado será talvez o que na planta se designa-pela letra N, 
donde parte a linha de comunicação para o forte de S. Miguel, e que fica próximo da 
meia-lua da ponte de S. Roque. Também pode ser que o fortim abandonado seja repre¬ 
sentado por um pequeno rectângulo situado numa altura entre o forte de S. Miguel e o 
rio Manhoca; seria talvez destinado a flanquear o forte por aquele lado, mas esse sinal 
deve antes indicar o poço de que se abastecia o forte. Quanto ao reduto L protegeria talvez, 
como já dissemos, uns moinhos que só muito mais tarde foram atacados. 

Os documentos inéditos que aproveitamos elucidam-nos, porém, sobre qual fosse o 
forte abandonado; trata-se do que defendia o vau do Mordomo, que, segundo parece, tinha 
quatro baluartes, como o representa a planta de João Tomás Correia. É duvidoso, porém, 
que fosse, como um desses documentos afirma, mais importante que o de S. Miguel. 

Os castelhanos incendiaram-no ao abandoná-lo (o relatório de Joane Mendes não 
indica o momento) mas os nossos soldados apagaram o fogo, e o forte foi ocupado por 
trezentos homens comandados pelo sargento-mor João Machado Fagundes, e ficou mais 
tarde, como dissemos, encorporado num dos quartéis das linhas de sítio. 

Durante o período de relativo sossego que se seguiu à batalha de S. Miguel, as 
tropas portuguesas executaram os trabalhos da linha de circunvalação, até a vir fechar 
no vau do Mordomo. 

Na planta de João Tomás Correia, a linha tem, entre o Revillas e o Calamon, três 
ou quatro redutos, além de um redente, na extensão de uns 1.850 pés (cerca de 600 me¬ 
tros), um reduto quadrangular e outro estrelado, e dois redentes entre o Calamon e o 
Manhoca (uns 1.750 pés ou pouco mais de 550 metros); ao rio Manhoca segue-se o quartel 
de S. Gabriel, seis redutos quadrangulares, e o quartel de Revillas, que fica junto do 
Guadiana; a extensão deste último troço da linha é de cerca de 3.900 pés ou seja 
1,300 metros. 

A Ünha de circunvalação, como já dissemos, destinava-se a repelir a intervenção de 
tropas de socorro ; o ataque à praça devia partir dos moinhos próximos de S. Gabriel e 


(") Rincón, K, 162. 
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do quartel de Revillas; esta segunda direcção de ataque coincidirá sensivelmente com a 
dos aproches que o exército anglo-português comandado por Beresford construiu, ao 
retomar o cerco de Badajoz, depois da batalha de Albuera, 

Nos três quartéis situados na margem esquerda do Guadiana estacionava a maior 
parte do exército' português, que fornecia as guarnições dos redutos dessa margem. 
No da Corte estava Joane Mendes de Vasconcelos com o comando; aí devia ser normal¬ 
mente 0 quartel de André de Albuquerque, primeiro mestre de campo general, mas sabemos 
que não estacionou ali sempre, talvez pela tácita delegação de comando que nele parece ter 
feito 0 tenente-general. Nesse quartel estaria também o general de artilharia. 

O comando do quartel de S. Gabriel foi dado ao segundo mestre de campo general. 
Conde de Mesquitela, e o do quartel de Revillas ao conselheiro de guerra, conde cama- 
reiro-mor. 

Ignoramos por que forças era constituída a guarnição de cada um dos quartéis, 
0 que talvez se possa determinar com certa aproximação através dos dados biográficos 
que figuram em patentes, na colecção do Conselho de Guerra. Apenas o Conde da Ericeira 
nos faz saber que o terço do Marquês de Távora esteve no quartel de Revillas e o do Barão 
de Alvito no de S. Gabriel; o que sabemos do terço da Armada leva-nos a crer que fazia 
guarnição neste último quartel. Também é provável que nele estivesse o terço de Pedro 
de Melo, e no quartel de Revillas o de Simão Correia, porque os seus mestres de campo 
substituíram, na última fase do cerco, os respectivos comandantes, que tinham adoecido. 

Segundo as indicações da planta de João Tomás Correia, não muito dignas de crédito, 
porque pode tratar-se de representações arbitrárias, o quartel da Corte tinha uns 280 metros 
de frente e 850 metros de desenvolvimento da magistral, o de S. Gabriel respectivamente 
170 e 500 metros, e o de Revillas 270 e 730 metros. Embora seja muito grosseira a aproxi¬ 
mação destes numeros, algumas indicações podem dar sobre a força relativa das guarnições. 

Há um documento que nos diz os efectivos dessas guarnições, mas, a julgar pela 
grande percentagem de auxiliares, deve referir-se a um período avançado do cerco. Nesse 
momento havia do quartel da Corte cerca de 2.800 infantes, outros tantos no de S. Gabriel, 
4.000 no de Revillas, e 2.000 no do Xévora; a cavalaria podia montar pouco mais de 
2.000 homens. Não é inadmissível, porém, que, nesta ocasião, tivesse sido^ reforçada a 
pamição do quartel de Revillas, por ser o que estava mais próximo do exército que os 
castelhanos formavam para socorrer Badajoz (^‘). 

Segundo se conclui de um documento de data muito posterior, Joane Mendes de 
Vasconcelos não organizou reserva operaüva; essa função competiria taivez à guarnição 
dos quartéis, mas parece que se notou a sua pouca 

Em princípios de Agosto, antes de estarem concluídas as linhas, soube-se que os 
castelhanos preparavam em Albuera, quatro léguas ao sul de Badajoz e no caminho de 


(“) Doc. DCCm. 


Sevilha, um comboio importante para introduzir na praça víveres e munições. Diversos 
reconhecimentos confirmaram a notícia, e, à meia noite de 5 para 6, André de Albuquerque, 
que estava no quartel de Revillas, veio, com a cavalaria e alpns mosqueteiros, colocar-se 
na estrada por onde o comboio avançava. 

Deve ter havido certa demora na reunião da cavalaria vinda dos outros quartéis, 
e não estava ainda toda ela formada quando se soube que o comboio chegava ao ponto em 
que se projectava atacá-lo. André de Albuquerque mandou a D. Luís de Meneses que avan¬ 
çasse com 0 seu batalhão, e este ataque surpreendeu a escolta que fugiu, desamparando 
as viaturas. 

Sepndo o costume da época, as outras companhias deviam tomar posição na forma¬ 
tura conforme competia à antipidade dos capitães (excepto quando se tratava das 
companhias com direito a preferência) e como, certamente, a ordem a tomar em conse¬ 
quência desse princípio, exigia que se encorporassem, umas a sepir a outras, companhias 
vindas de quartéis diferentes, essa deve ter sido a causa da confusão assinalada pelo 
Conde da Ericeira. Para obviar a ela, e por conselho de D. João da Silva, não se respeitou 
a ordem normal na formatura. Ao passo que iam chegando as companhias, organizavam-se 
em batalhões, para serem mandadas sucessivamente a combater a escolta ou a atacar o 
combóio, que provàvelmente se dispersara, e tinha tomado vários caminhos, para pros- 
sepir ao seu destino, ou retirar. 

Temendo André de Albuquerque que ele consepisse chegar a Badajoz, mandou correr 
a praça, isto é, vigiar qualquer movimento que a cavalaria dela executasse para proteger 
a marcha do combóio, e confiou essa missão a Pedro César de Meneses, o qual, parece 
que depois de ter tomado parte no ataque à escolta, voltara ao grosso das tropas. 
A cavalaria da praça não exerceu, provàvelmente, qualquer acção. 

A maior parte do combóio foi tomada pelos batalhões de D. Luís de Meneses e de 
Pedro César; outras viaturas, ou animais de carga, ficaram detidas numas valas abertas 
transversalmente à estrada, e foram atacadas pelas tropas de João da Silva e Sousa, mas 
não sabemos se cairam totalmente em nosso poder, ou se algumas consepiram retrogradar. 
Outras, finalmente, escaparam aos portugueses, e, assim como parte da escolta dispersa, 
consepiram chegar a Badajoz. 

Alpns dos oficiais que tinham tomado parte nesta operação pensaram em apro¬ 
veitar a noite para repartirem entre si e os seus soldados a presa, sem esperar a divisão 
que oficialmente se devia fazer; ássim, contavam receber maior quinhão do que aquele 
quej replarmente, lhes viria a competir. A confusão com que se procedeu ao saque do 
combóio não deixou tomar as precauções indispensáveis, e daí resultou que dos murrões 
acesos de uns mosqueteiros se transmitiu o fogo a mais de trezentos barris de pólvora 
que vinham no combóio. 

Como é de supor, ardendo a pólvora ao ar livre, o número de mortos não foi grande, 
mas houve muitos queimados, e, sobretudo, espalhou-se pânico nas tropas, já pela explosão, 
cuja luz foi vista a mais de quatro léguas de distância, já pelos gritos e fuga dos. homens 



e cavalos mais próximos. Parece que a cavalaria se desorganizou inteiramente, e que só 
ao amanhecer foi possível remediar os efeitos da confusão. 

Depois de reorganizadas as tropas, foram as companhias enviadas aos quartéis 
que lhes competiam, e André de Albuquerque acompanhou as que recolheram ao quartel 
da corte. 

Desconhecemos o ponto em que se deu este combate, mas talvez ele seja o represen¬ 
tado na planta de João Tomás Correia próximo da tenalha de Pardaleras. Na legenda 
desta planta há duas letras (S e T) que devem referir-se à tomada e destruição deste 
combóio; a segunda figura num ponto da margem direita do Guadiana, onde a sua situação 
é incompreensível, e não pudemos encontrar a primeira. Não são estas, aliás, as únicos 
indicações que não conseguimos identificar no desenho, mas a nossa hipótese é confirmada 
pela informação de Joane Mendes de que o combóio tentou entrar por entre o quartel da 
Corte e o de S. Gabriel—o que era, aliás, o seu caminho natural. 

O relatório deste sucesso que Joane Mendes enviou à Rainha esconde o facto de não 
ter sido o combóio totalmente inutilizado, e não fala do desastre que se seguiu à sua 
tomada. A regente escreveu-lhe uma carta de agradecimento, recomendando-lhe ao mesmo 
tempo que terminasse, o mais ràpidamente possível, as linhas de investimento; nada, 
porém, nesse documento se opõe a que se pensasse também em efectuar o ataque 
regular C^). 

Aliás, antes da tomada do combóio, dizia-se que, sem o receber, Badajor não podia 
resistir vinte dias, o que permitiria evitar o cerco durante o tempo quente, e que os cas¬ 
telhanos ligavam tanta importância à sua entrada que o próprio Duque de Osuna preten¬ 
dera sair com a cavalaria a protegê-la. 

A tomada deste combóio aumentou as esperanças de todo o exército, e, segundo o 
Conde da Ericeira, Joane Mendes pensou que ela facilitaria a conquista de Badajoz, por 
bloqueio, o que não é muito fácil de compreender. Efectivamente, supondo ele que na 
praça havia falta de munições—e parece que supunha bem, visto que nos últimos tempos 
do cerco os sitiados lhe restringiam o consumo tanto quanto possível — deveria exercer 
acção directa contra ela por bombardeamento, ataque regular, ou pequenas operações 
locais, obrigando assim os castelhanos a considerável gasto de munições. 

Segundo a acusação de Rodrigo Rodrigues de Lemos, Joane Mendes reconhecia as 
vantagens desse procedimento, mas só muito tarde tomou medidas para ele; também, e 
em contraposição ao que diz D. Luís de Meneses, se áfirma ali que o tenente-general não 
acreditou nas informações colhidas dos prisioneiros sobre a fraqueza da guarnição e 
carência de munições e mantimentos. 

A perda do combóio foi, decerto, julgada grave pelo duque de San Germán; consi¬ 
derando a dificuldade de alimentar a cavalaria, visto faltarem pastagens, por o campo de 


S. Roque estar dominado pelos portugueses, e considerando também a pouca utilidade que 
ela tinha dentro da praça nas circunstâncias em que esta se encontrava, o duque resolveu 
pôr em prática o projecto que fora já discutido antes da batalha de S. Miguel. Deixando 
0 governo da praça ao engenheiro-mor D. Ventura Tarragona, ou ao mestre de campo 
general Moxica (^^), na noite de sexta-feira para sábado, pelas duas e meia da manhã de 
10 de Agosto, saiu de Badajoz com a maior parte da cavalaria, acompanhado pelo duque 
de Osuna, por D. Gaspar de la Cueva e por muitos oficiais destinados a organizar as 
tropas de socorro. 

Certamente porque reconheceu que seria difícil transpor as linhas de circunvalação 
na direcção de Talavera, o duque escolheu para retirar a estrada de Albuquerque, na 
margem direita do Guadiana, O Conde da Ericeira diz que levava quase dois mil cavaleiros, 
0 que deve ser exagero, porque esse era o efectivo inicial da cavalaria castelhana, e 
certamente os reforços recebidos estavam muito longe de compensar as perdas sofridas 
nas muitas escaramuças, e sobretudo nos três combates de maior importância de que 
falámos neste e no anterior capítulo. Acresce ainda que para Talavera-la-Real haviam ido 
cinco companhias—uns duzentos homens se tinham efectivos normais—e que em Badajoz 
ficaram, sepndo o mesmo autor, quinze companhias que não poderiam contar menos de 
trezentos a quatrocentos cavalos, mesmo que estivessem muito enfraquecidas. Passarello 
reduz a quase mil homens a cavalaria saída de Badajoz, no que deve estar mais perto da 
verdade ("). 

Todos os soldados que seguiram com o duque de San Germán levavam ferramentas 
para forçar as linhas, e, provavelmente, fachinas para facilitar a passagem das trincheiras. 
É provável que, depois de passarem a ponte das Palmas, seguissem ao abrigo da linha de 
comunicação com o forte de S. Cristóvão, e, atravessando o Xévora por trás dele — é esta 
a direcção da estrada de Albuquerque—fossem atacar as nossas linhas entre este rio e 
0 Guadiana, talvez na direcção de um edifício que, na planta de João Tomás Correia, é 
chamado Bardoquas (^®). 


(‘q A primeira versão é a do Portugal Restaurado; a segunda a de uma relação anónima, que 
publicámos em ás notas do Ucenceado Orispim Ms e outras relações da Aclamação, in Anais das Biblio¬ 
tecas e Arquivos, XV, 105; na verdade, se o mestre de campo general ficou na praga, é natural que lhe 
competisse o comando, mas devemos observar que a relação lhe chama D, Rodrigo Moxica, enquanto que, 
segundo RIncón, ele se chamava D. Afonso. Servia, porém, em Badajoz, nesta ocasião, um D, Rodrigo 
Moxica, de que fala o marquês de Tenebrón, e que era sobrinho do anterior, segundo a ordem de batalha 
antes citada. 

(«) Passarello, 283. 

(“) Meneses, II, 116-117; Tenebrón, 24-25. Segundo nos informou obsequiosamente o Rev. P.» 
D. Esteban Rodriguez Amaya, Bardojas é nome comum a várias propriedades situadas na zona entre o 
Guadiana e 0 Xévora, 


(«} Meneses, H, 113-115; does. DCCm a DCCVI, 
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Porçaram-nas com certa facilidade, entre dois redutos, apesar dos tiros que fizeram 
os mosqueteiros que os guarneciam, e dos da artilharia do quartel do Xévora, mas a pas¬ 
sagem durou bastante tempo, porque o Marquês de Tenebrón contou vinte e cinco tiros de 
uma só peça. João Leite de Oliveira mandou avisar o comandante do exército, enquanto 
os castelhanos ainda estavam a trabalhar no rompimento da linha, mas Joane Mendes, em 
vez de fazer imediatamente avançar contra eles a cavalaria do quartel de Revillas, 
que já tinha montado, certamente ao dar-se o alarme, ordenou-lhe que viesse ao quartel 
da Corte, e só depois de toda ela encorporada se iniciou a perseguição. A demora resultante 
«universalmente condenada», deu tempo a que os castelhanos nos forçassem as linhas, e 
seguissem no caminho de Albuquerque, de onde passaram a Mérida. 

A ordem é dificilmente justificável; a cavalaria de Revillas seria talvez menos 
numerosa que a inimiga, mas grande parte desta não podia combater visto que os soldados 
estavam desmontados e ocupados em terraplenar o caminho, destruindo os parapeitos ou 
enchendo os fossos, e portanto não poderia aproveitar para o combate forças superiores 
às portupesas. Além disso, em menos de uma hora, as tropas de Revillas podiam ser 
reforçadas pelas de S. Gabriel e da Corte, e assim se iniciaria muito mais cedo uma acção 
de conjunto do que pelas medidas tomadas. 

Ainda mesmo, porém, que as companhias de Revillas, que estavam muito perto do 
ponto onde os castelhanos tentavam forçar a linha, começassem sòzinhas o combate, e 
embora fossem repelidas nos primeiros ataques, a sua intervenção embaraçaria conside- 
ràvelmente os trabalhos do inimigo, dando tempo, provavelmente, a que este fosse atacado 
não só por toda a cavalaria, mas também pelos mosqueteiros e artilharia, cujos tiros 
teriam de dia muito maior eficácia. 

Não é de admitir, todavia, que Joane Mendes desse impensadamente essa ordem, 
cujos inconvenientes não podia ignorar; para isso só nos ocorrem duas explicações: ou 
0 general considerou perigoso transpor de noite o vau do Mordomo, ou não lhe merecia 
confiança a energia do comandante da cavalaria de Revillas, cujo nome desconhecemos. 
Devemos observar que esta segunda hipótese é insuficiente para explicar que Joane Mendes 
não mandasse antes marchar para o vau do Mordomo a cavalaria dos quartéis de S. Gabriel 
e da Corte. 

Â distância a que nos encontramos dos acontecimentos, não podemos escolher entre 
estas justificações, e devemos ainda admitir que outras pudessem ser as razões de Joane 
Mendes. 0 que parece certo, porque o diz a acusação do fiscal do Conselho de Guerra, é 
que 0 Conde de Penaguião, tendo já a sua cavalaria pronta a marchar, recebeu, por 
intermédio do Conde de Mesquitela, a ordem supramencionada, que certamente o coman¬ 
dante do quartel de S. Gabriel foi encarregado de transmitir, quando se lhe ordenou que 
mandasse a sua cavalaria ao quartel da Corte. Em resultado, a concentração que se devia 
dar junto do Guadiana, a montante de Badajoz, fez-se sobre o vau do Mouro, a juzante 
da praça, aumentando o percurso para iodos os grupos da cavalaria. 

Este facto é tanto mais extraordinário quanto, provàvelmente, a ordem de Joane 
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Mendes foi dada de acordo com André de Albuquerque, e tudo nos leva a afirmar as altas 
qualidades de comando deste general, que não podia deixar de ver os inconvenientes das 
disposições. Talvez assim não fosse, e se possa relacionar com uma possível divergência 
de opiniões o desânimo que em breve veremos manifestar ao general da cavalaria. 

Em conclusão, chegaríamos a admitir que o tenente-general visse vantagem em 
favorecer a saída de Badajoz aos comandantes inimigos, para provocar na população o 
temor e inquietação a que se referiu numa carta sua de 11 de Agosto, hoje perdida, se 
tal ideia não colidisse com o facto de não ter aproveitado esse desânimo para tentar contra 
a praça qualquer operação ofensiva. Nessa carta, Joane Mendes pedia reforços para executar 
obras mais próximas da cidade, e inquietar a população com bombardeamento, mas, 
durante os quinze dias seguintes, nada fez para cumprir esse plano, segundo diz a 
acusação de Rodrigo Rodrigues de Lemos. 

Deixando, pois, em aberto as dúvidas sobre o procedimento de Joane Mendes de 
Vasconcelos, voltemos a falar do resultado dele. A cavalaria portuguesa, reunida final¬ 
mente no quartel da Corte, partiu em demanda do inimigo, mas o avanço tomado por este 
era tal, que, apesar da perseguição ser feita «quase à rédea solta», apenas conseguiu 
avistar-lhe a retaguarda, e aprisionar alguns cavalos e bagagens, que tinham ficado para 
trás e não puderam entrar a tempo em Albuquerque. Esta violenta corrida, que excedeu 
quatro lépas, causou grandes baixas entre os cavalos em resultado do cansaço, tanto 
mais que foi executada debaixo de um sol ardentíssimo; também os homens sofreram 
muito do calor e do peso das couraças, sobretudo André de Albuquerque «por ser dema¬ 
siadamente grosso». 

No regresso, alpns capitães, que o estimavam, vinham travando conversa com ele, 
e D. Luís de Meneses conta ter-lhe dito que aqueles eram os dias assinalados de que os 
soldados conservavam memória para contar aos netos. 0 general, desanimadamente, res¬ 
pondeu com 0 rifão «Esta vida não é para netos», e não sabemos se queria referir-se só ao 
mal-estar físico que sentia. 

Este e outros trabalhos excessivos exigidos à cavalaria, como escolta de combóios 
e condução de fachina para as fortificações, executados num período de grandes calores, 
provocaram tal diminuição no seu efectivo que o Conde da Briceira diz que não montava 
a terça parte dela, no que deve exagerar um tanto, porque num ataque a Talavera-la-Real 
e noutra operação que se lhe sepe, aparecem mil e quinhentos cavalos (^®). 

0 bombardeamento iniciou-se, ou aumentou de intensidade, em 24 de Agosto, e, 
contra o que diz o Conde da Briceira, causou em Badajoz bastantes estragos e terror na 
população {*’), mas não se procedeu a trabalhos de aproche, senão muitos dias depois de 
recebida ordem para os começar. 


(«) Meneses, 11, 117, 118, 119. 
(") Passarello, 279. 



Essa ordem foi enviada em 15 de Agosto, provàvelmente na resposta à carta que 
Joane Mendes escreveu em 11 , mas eles ainda não estavam concluídos no fim de Setembro, 
0 que parece confirmar a acusação de Rodrigo Rodrigues de Lémos; efectivamente, não 
tendo havido da parte do inimigo reacção de alguma importância, como se conclui de não 
haver ficado notícia de combates entre os sitiadores e a guarnição, parece excessivo o 
tempo dispendido nessas obras. 

Ainda segundo o fiscal do Conselho de Guerra, também não houve diligência na 
construção das baterias; Joane Mendes mandou suspender os trabalhos numa delas, 
alegando não haver no exército pessoa a quem os pudesse confiar (^®); é provável que 
alguns engenheiros tivessem retirado por doença, mas um documento oficial diz-nos que, 
pelo menos, um deles, Luís Serrão Pimentel, esteve presente até ao fim do cerco. 

D. Luís de Meneses, pelo contrário, atribui a Joane Mendes a responsabilidade da 
ordem para se fazerem os trabalhos de aproche (no que, como vimos, há erro evidente) 
e diz que eles foram começados com grande actividade, por haver notícia de que se 
organizava um forte exército de socorro, que seria comandado por D. Luís Mendez de Haro, 
valido de D. Filipe IV. 

A cronologia dos acontecimentos posteriores a 10 de Agosto é muito difícil de 
determinar com os elementos de que dispomos. O Conde da Ericeira conta provàvelmente 
os factos por ordem cronológica, mas não marca as datas; Passarello, e portanto Estébanez 
Calderon, nem fala de alguns deles, e faz dos outros uma relação arbitrária; não encon¬ 
trámos em Madrid documentos respeitantes a estes acontecimentos, mas não tivemos tempo 
para ver senão um numero pequeníssimo deles, em relação ao daqueles que presumimos 
existirem; certamente, no arquivo de Simancas haverá notícias que permitam esclarecer o 
assunto, mas faltam actualmente no Serviço Histórico Militar de Madrid parte das cópias 
que para ele foram feitas há muitos anos; finalmente, já assinalámos a pequena quantidade 
de documentos que no arquivo do Conselho de Guerra se conservam sobre esta campanha. 

Assim, ignoramos se D. Luís de Haro chegou a Mérida antes da saída de Badajoz 
do Duque de San Germán, como se pode concluir da leitura de Passarello; mas o Bélhm 
Lusitamm parece também colocar este último acontecimento num período muito mais 
avançado do cerco, do que aquele no qual realmente ele se deu, 

O Marquês dei Carpio deve ter chegado à Estremadura em Agosto, pouco antes 
ou pouco depois da^saída dos generais castelhanos de Badajoz. As tropas de socorro 
convergiam sobre Mérida, onde se tinha novamente, como ao princípio da guerra, estabe¬ 
lecido a praça de armas. Quando ali se encontrou com o Duque de San Germán, o valido, 
para calar as críticas que se faziam ao facto de vir assumir comando de tal importância 
um homem leigo na arte da guerra, declarou, pública e particularmente, que não tendo- 


( ) Todos estes incidentes figuram na acusação de Rodrigo Rodrigues de Lemos, doc. DCCXX. 


nava exercer qualquer acto de comando, senão de acordo com os conselhos do governador 
das armas da Estremadura (‘®). O exército avançou depois para Lobón, a quatro léguas 
de Mérida e cinco de Badajoz. 

Para dificultar a acção do exército de socorro castelhano, Joane Mendes mandou 
atacar Talavera-la-Real, que os escritos da época muitas vezes chamam Talaveruela ou 
Talaverilla, e também Talavera de Badajoz (=“). Ê uma vila situada a três léguas de 
Badajoz (®^), próximo do Guadiana, e a montante da cidade, ou seja aproximadamente na 
direcção Este; pr ela segue o caminho mais curto de Badajoz a Mérida. Já dissemos que, 
antes que o exército português passasse à margem esquerda do Guadiana, um mid de 
cavalaria portuguesa atingira a vila, transpondo o rio num vau que talvez fosse o de 
Hocesí’^^), e que, por esse facto, tinham sido para lá enviadas cinco companhias de 
cavalaria. 

Jesus Rincón pensa, contra o que afirmara Nicolau Díaz y Pérez (®®), que Talavera 
tinha neste momento fortificações de certa importância. Na verdade, o livro de Díaz y 
Pérez é totalmente indigno de confiança, sendo muitos os erros que nele se encontram, 
além do que aponta Rincón, porque só esse interessava ao seu estudo (=“). Mas é provável 
que neste ponto tenha razão, porque Rincón deve ter-se enganado ao interpretar o 
documento de que se serviu, julgando que as palavras «reparar... las fortificaciones de 
aquel quartel» significavam melhorar as fortificações da vila. 

Provàvelmente, em castelhano do século XVII, como em português, reparar tinha 
0 sentido de proteger, abrigar, e, principalmente, um quartel, proposto para mais de mil 
infantes e mil cavalos, dificilmente se conteria numa povoação relativamente pequena; 
devia ser construído ao lado dela, possivelmente englobando-a, e fortificado com obras de 
carácter provisório. Manuel Severim de Faria, que passou em Talavera meio século antes, 
chama-lhe aldeia, o que indica não ser fortificada (”)i e o Conde da Ericeira também não 
faz referência senão à igreja e a um reduto próximo. Ainda o facto de a guarnição 
abandonar a vila, apenas se aproximaram os portugueses, mostra pequena confiança nas 
obras de defesa, que seriam, quando muito, constituídas por uma cerca de terra, ou mesmo 
simples cortaduras nas entradas da vila, e que, segundo parece, também os moradores 
não defenderam. 


(«) Passarello, 283-284; Estébanez Calderón, 1,179, 

(“) Na Estremadura há uma aldeia chamada Talaveruela, que não deve confundir-se com esta. 
(“) Meneses, II, 118, diz duas léguas, mas a distância que indicámos é dada por Manuel Severim, 
que está de acordo com Rincón e com o Dicclmrío Geografico-Estatistico de Mifiano. 

(«) Rincón, VHI, 131-132. 

(“) Na sua Historia de Talavera la Beal, Madrid, 1879, 

(“) Rincón, K, 160-162. 

(«) Nota U. 
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Para esta operação, cujo comando pertenceu a André de Albuquerque, foram des¬ 
tinados mil e quinhentos cavaleiros, e três terços, os do Conde da Torre, Simão Correia 
da Silva e Diogo de Mendonça Furtado; estavam eles já bastante enfraquecidos, pelo que 
foi necessário reforçá-los com homens de outro terço, talvez o da Armada, porque o seu 
mestre de campo, Diogo Gomes de Figueiredo, tomou parte no ataque a Talavera, 

Não podemos determinar-lhe a data, mas é possível que se realizasse em Setembro, 
porque num período, aliás cheio de erros, do livro de Nicolau Díaz y Pérez se conta que 
0 exército castelhano, ao socorrer Badajoz, livrou Talavera, que estava em mãos do ini- 
migo desde Setembro do ano anterior e, depois, lá estacionou muito tempo 

Ê pequeníssimo o valor probatório desta notícia, porque, só no passo citado, encon¬ 
trámos três confusões: tomada de Olivença pelos castelhanos em 1648, influência dessa 
vitória no socorro de Badajoz, ocupação de Talavera pelos portugueses durante longo 
prazo. É evidente que o autor não fazia a mais remota ideia da sucessão real dos factos. 

Parece-nos, todavia, aceitável esse mês como sendo o da tomada de Talavera, porque j 

como Díaz y Pérez viu um manuscrito da Biblioteca Nacional de Madrid, respeitante a 1 

estas campanhas, é possível que lá encontrasse referência a uma conquista de Talavera I 

pelos portugueses em Setembro, e que sobre ela construísse o seu período, supondo que se i 

tratava do ano anterior aos acontecimentos narrados, e tudo o mais que antes referimos. j 

Ora a tomada de Talavera não pode ser senão esta, porque, além de ser a única í 

conhecida e de se relacionar com um socorro a Badajoz (e outro importante não houve j 

durante esta guerra) ainda se diz a seguir que de Talavera escreveu D. Luís de Haro ao 
Rei, propondo o cerco de Eivas, onde se tinha refugiado o exército português. i 

Acresce que é muito plausível esta data, visto que o ataque derivou das notícias de ^ 

que em Mérida se reunia o exército de socorro, cuja estrada de marcha passaria por 
Talavera, e, em Setembro, D. Luís de Haro já devia ter um tanto avançada a organização 
das suas forças. 

Depois de escritas as anteriores considerações, tomámos conhecimento da cópia de 
uma carta de 3 de Setembro, em que Joane Mendes relata a tomada de Talavera, que nos 
permite marcar a sua data em 2 de Setembro; graças a ela podemos rectificar em alguns 
pontos a narração do Conde da Erieeira. 

A cavalaria era toda a que ficava disponível do serviço ordinário de vigilância, e 
a infantaria, que numerava dois mil homens, tirados de todos os quartéis, era acompanhada 
por cinco mestres de campo, os quatro já indicados e António Galvão. Esse relatório dá 
como comandante dos cavaleiros inimigos não Pilomarino, mas D. Fernando Alvarez de 
Toledo, e diz-nos que André de Albuquerque trouxe 172 prisioneiros, que, como não eram 
tropas regulares, não tinham quartel. 


(“) Díaz y Perez, 94. 


O mesmo relatório indica-nos os nomes dos oficiais maiores que tomaram parte na 
expedição. 

O destacamento de André de Albuquerque ia acompanhado pelo general de artilharia, 
e levava instrumentos próprios para a expugnação de uma praça. Apenas, porém, sé 
aproximava de Talavera, os cavaleiros de Pilomarino retiraram apressadamente para 
Montijo, na outra margem do Guadiana, e a vila foi entrada sem dificuldade. Também foi 
curta a defesa da igreja e de um reduto próximo. 

André de Albuquerque, depois de enviar ao exército os mantimentos e forragens que 
se encontraram, mandou saquear e queimar a vila, exceptuando, porém, de roubo e 
incêndio a igreja e um convento de carmelitas descalças, que era dos mais importantes 
edifícios da terra, assim como os bens que os habitantes ali tinham recolhido. É plausível 
que Talavera não ficasse ocupada; a duração total desta expedição não terá excedido 

três a quatro dias 

Ao voltar às linhas, a cavalaria portuguesa foi novamente mandada sair, desta vez 
em direcção oposta, porque se tratava de interceptar um comboio com artilharia, que os 
castelhanos queriam enviar de Albuera para Olivença. A partida foi repentina e não houve 
tempo de organizar a marcha, pelo que as tropas lutaram com falta de mantimentos 
durante três dias em que estiveram a vigiar a estrada que o combóio devia seguir (=®). 

Na manhã do último dia, um reconhecimento da cavalaria de Olivença, comandado 
pelo capitão Pedro Navarro, chocou com os nossos batedores; André de Albuquerque 
mandou socorrê-los pelo comissário geral João da Silva e Sousa, que repeliu Navarro, e 
0 perseguiu até perto de Olivença, aprisionando-o com a maior parte dos seus homens. 
Este pequeno combate, revelando aos castelhanos que a estrada estava interceptada, 
levou-os a desistir de enviar o combóio de artilharia. 

O Marquês de Tenebrón conta este facto de maneira um pouco diferente. Fora ele 
0 encarregado de levar para Olivença o combóio, constituído por mil burros e mulas, que 
não era de artilharia, mas sim de* mantimentos; procurou marchar pela estrada de 
Valverde, mas, suspeitoso de que os portugueses a vigiassem, executou reconhecimentos 
ao longo dela. Um deles encontrou um soldado, que vinha fugido do destacamento sur¬ 
preendido pelos portugueses, o qual tinha perdido quarenta prisioneiros, mas D. Félix não 
desistiu por isso de introduzir o combóio em Olivença. Limitou-se a abandonar o caminho 
de Valverde, adoptando o da Pila e castelo dos Arcos; para a retirada seguiu o mais .des¬ 
viado de todos, que passava por Barcarrota, voltando a Mérida sem encontrar os portu¬ 
gueses G"). 


(“0 Meneses, n, 117-118; doe. DCCVII; segundo Teixeira, 1,101, a tomada de Talavera efectuou-se 
sem que houvesse mortos ou feridos portugueses, o que não é verdade, mas as perdas, segundo o relatório 
de Joane Mendes, foram insignificantes, 

(w) Meneses, H, 119. 

(®) Tenebrón, 25-29. 
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Entretanto, segundo diz o Conde da Ericeira, Joane Mendes de Vasconcelos manti¬ 
nha-se completamente inerte, não saindo quase nunca de uma casa que mandara construir 
no quartel da Corte, nem tomando quaisquer medidas para acelerar as operações de sítio. 
Todo 0 exército notava a falta de eficiência do seu comando, e é provável que estivesse 
inteiramente decaído do antigo prestígio; também parece que ninguém já mantinha espe¬ 
ranças de conquistar Badajoz. 

Todavia, a situação da praça cercada parece que seria muito difícil, porque, já em 
princípios de Agosto, um prisioneiro irlandês e outro napolitano, que se ref eriam à situação 
anterior à batalha de S. Miguel, falavam da fraqueza da guarnição, da falta de certos 
mantimentos e de pólvora, e da má fortificação da praça. 

Um transfuga, em 18 de Agosto, repetia, ainda agravadas, as mesmas informações, 
e, entre outras notícias, dava a de que a guarnição já se via forçada a poupar as munições. 
Segundo todas estas notícias, os mantimentos não chegariam, para a guarnição e os 
moradores, mais que até princípios de Outubro. 

Estas mesmas informações, aproximadamente, recolheu o voluntário francês Pedro 
de Lalande, que, em 24 de Agosto, considerava tão má a situação de Badajoz que propunha 
não lhe conceder capitulação, por julgar impossível o prolongamento da resistência, e em 
vista da importância material e moral que teria fazer a guarnição prisioneira de 
guerra (®“). 

Talvez fosse principalmente moral a causa da depressão de Joane Mendes; devia 
estar fatigado de lutar contra as más vontades que encontrava, e sabia que na Corte se 
fazia campanha contra ele. Não seria provàvelmente dotado de grande força de vontade, 
e dá-nos a impressão de que se deixou subjugar pelos acontecimentos, esperando passiva¬ 
mente que 0 bloqueio, mais que o ataque regular pouco enèrgicamente conduzido, provo¬ 
casse a rendição da praça. 

Acrescia a todas as dificuldades que Joane Mendes encontrava no desempenho do 
seu cargo, o facto de ter aparecido no exército uma epidemia, cujo carácter desconhecemos, 
mas que seria provàvelmetne tífíca, porque eram então muito vulgares nos exércitos 
estacionados as epidemias dessa natureza, sobretudo pela falta de cuidados higiénicos, de 
que se queixa, por exemplo, D. Francisco Davila. 

Desde muito cedo, Joane Mendes se queixava da diminuição de efectivos; em carta 
de meados de Junho dizia ter falta de engenheiros ; durante o mês de Julho noticia¬ 
vam-lhe 0 envio de reforços de Trás-os-Montes, da Beira, e do Algarve (««), que aliás devem 
ter tardado um tanto, porque os governadores das armas punham sempre dificuldades em 
enfraquecer a parniçâo da sua província. 


(“) Meneses, H, 119; does. DCCVm a DCCXn, 
(“) Doc. DCCXin. 

(®) Does. cit. no capítulo anterior. 
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Graças ao grande número de soldados que a Rainha mandava seguir para o exército, 
os efectivos deste devem ter-se mantido aproximadamente, até à aparição da epidemia; 
foi, porém, impossível compensar as baixas causadas por ela. O Conde da Ericeira avalia 
0 seu total em mais de doze mil homens, incluindo nele os mortos e feridos em combate, 
os mortos ou inabilitados por doença, e os desertores ou transfugas. Sabemos, por um 
documento oficial que, entre 5 e 25 de Agosto, o exército sitiador teve 2.909 baixas, 

Contra a doença não haveria provàvelmente, na época, possibilidade de tomar 
medidas eficazes; mas parece que Joane Mendes manifestou absoluta falta de iniciativa 
em todos os actos do seu comando. As respostas às suas cartas provam que havia da 
parte dele verdadeiro terror das responsabilidades. Pelo contrário, a Regente procura 
dar-lhe todos os meios de acção possíveis, autorizando-o a substituir os oficiais de auxiliares 
que julgar inábeis, confirmando as nomeações que ele fizera excedendo a sua competência, 
confiando-lhe a resolução a tomar no caso de se aproximar o exército inimigo. 

Ao mesmo tempo, enviam-se-lhe pelo Conselho de Guerra ordens que bem mani¬ 
festam a importância capital que a Rainha atribui à tomada de Badajoz: manda-se-lhe 
dizer que construa linhas de contravalação, que continue os aproches, que forme uma 
reserva operativa, sem dúvida destinada a acorrer aos pontos que o inimigo venha a 
atacar, que faça retirar do exército os doentes (®^). 

Joane Mendes, porém, cada vez parecia mais incapaz de corresponder aos desejos 
da Regente; limitava-se a ordenar pequenas operações, como as que referimos, e a des¬ 
truição daqueles moinhos que, a não grande distância a juzante de Badajoz, moiam pão 
para a cidade. O ataque foi feito de noite, sob a direcção de André de Albuquerque, que 
mandou parte da cavalaria, comandada pelo comissário geral D. João da Silva, interceptar 
as comunicações com a praça; depois, a infantaria tomou os moinhos, a cuja destruição 
se procedeu. 

As forças de D. João da Silva sofreram bastantes perdas, em resultado dos tiros 
da guarnição, e também algumas por serem atingidas pelos destroços projectados pela 
explosão das minas. Ê pouco claro o texto do Conde da Ericeira, mas dele parece concluir-se 
que desse desastre foi responsável o comissário geral Observaremos que o Portugal 
Restaurado refere esta operação depois da tomada de Talavera, mas o relatório antes 
citado de Joane Mendes, no passo em que se refere a Gil Vaz Lobo, leva-nos a julgar que 
lhe foi anterior. 

Segundo D. Luís de Meneses, não havia interesse nos trabalhos de sítio, mas, pelo 
menos do lado Sul, tinham avançado bastante, para permitir o assalto da igreja dos 
Mártires que ficava muito próximo das muralhas. Ainda foi André de Albuquerque o 


(«) Does. DCCXIV a DCCXVI. 
(•*) Meneses, II, 120. 
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comandante das forças que tomaram esta igreja, das quais provavelmente fazia parte o 
terço da Armada. 

No dia seguinte, o mestre de campo general, atingido pela epidemia, adoeceu 
gravemente e, pela mesma ocasião, cairam também doentes os outros generais do exér¬ 
cito, Conde de Mesquitela e Afonso Furtado de Mendonça, vários mestres de campo, como 
os Condes de S. João e da Torre, e João Leite de Oliveira, e o conselheiro de guerra Conde 
de Penaguião. 

Outro mestre de campo, o Barão de Alvito, foi morto em duelo, juntamente com 
seu irmão D. Francisco Lobo, e um dos adversários, Luís de Miranda Henriques. Joane 
Mendes teve notícia do desafio, e mandou prender os duelistas pelo comissário geral D. João 
da Silva, que não pôde chegar a tempo, apesar da toda a pressa com que correu ao local 
do combate ("®). 

Parece que no exército se introduzira o costume dos desafios, que grassava na 
sociedade civil, onde eram frequentíssimos pelos mais fúteis motivos. Procurou André 
de Albuquerque evitá-los, introduzindo «entre os soldados hum virtuoso costume, que 
era guardarem para as occasiôes com os inimigos a decisaõ das desconfianças, que entre 
huns, & outros se offereciaõ, & o que andava mays valeroso entre os Castelhanos, ficava 
mays ayroso no duello» C®). 

Nesta tentativa do general da cavalaria, que não deu resultados sensíveis, há 
provável reminiscência de um passo do De Belh Galico, onde se fala dos centuriões Tito 
Pulfio e Lucio Vareno, que ajustam dirimir a rivalidade entre eles existente sobre a 
coragem de cada um, saindo juntos do acampamento a combater o inimigo (®0. Há na 
História mais exemplos do mesmo género, e não é inadmissível que André de Albuquerque, 
dotado de cultura superior à da maior parte dos soldados contemporâneos, deles tivesse 
conhecimento. 

Ignomos a data em qne a vanguarda do exército castelhano avançou para Talavera, 
como também o momento em que todos os generais portugueses tiveram que abandonar 
0 semço, mas, nas suas cartas do fim de Setembro, queixava-se Joane Mendes da aproxi- 
maçao do inimigo e da falta de cabos; a Rainha procurou obviar a ela, subsütuindo-os, 
mas encontrou poucos soldados dispostos a aceitar cargos em que só eram de esperar 
incomodos sem glória. 

No ^entejo, mas não sabemos se presente no exército, estava um conselheiro de 
toa. Salvador Correia de Sá; outro, o Conde do Prado, como já dissemos, estava em 
Eivas Dois mdrtares experientes, D. Sancbo Manuel e Pedro Jaques de Magalhães, foram 
nomeados para ocupar os luga^s de mestoe de campo general e de general de artilharia, 


C”) Meneses, 11, 120-121. 

(“) Meneses, n, 121. 

n C. Julli Casaria qua extant, 196-7 (Amsterdam, 1670). 
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mas 0 primeiro, apesar de ter sido escolhido em virtude da sua velha amizade com Joane 
Mendes, demorou bastante a chegar. 

Pedro Jaques foi ocupar o posto «antepondo», diz ele, «o serviço de ElRey, e defença 
do Reyno ás justas razoens que tinha para o não aseitar, quando o nosso exercito estava 
sobre Badajoz, no anno de 1658, governado por Joane Mendes de Vasconcellos, e depois 
de reeonheser os quartéis, falta de gente, e ofisiaes, infinitas doensas, cresendo o contagio 
delias, e conhecendo clararaente que tão poucos homens muribundos se não podia com 
elles conseguir a impreza, desuadi delia ao dito governador que seguindo o meu parecer 
se levantou o citio» t"®). 

O Conde da Ericeira desenvolve as poucas palavras de Pedro Jaques num discurso 
cheio de considerações históricas e morais que não é senão um artifício frequente na sua 
escola literária (®®). As razões apresentadas acabaram por convencer Joane Mendes, que, 
em princípios de Outubro, reuniu um conselho para deliberar sobre o levantamento 
do cerco. 

Nesse conselho tomaram parte não só os generais (que não sabemos se mandaram 
os seus votos por escrito, ou assistiram pessoalmente), os mestres de campo e tenentes- 
-generais de cavalaria, mas também os capitães de cavalos e sargentos-mores; com este 
grande número de pareceres, procurava talvez Joane Mendes diminuir as responsabilidades 
que temia. 

O Conde da Ericeira diz que o conselho opinou pelo levantamento do cerco, mas' 
houve, pelo menos, um voto contrário, o do tenente-general Manuel Freire de Andrade, 
que entendeu haver forças bastantes para resistir ao exército de socorro (^®). Do parecer 
do Conselho se informou a Rainha. 

Joane Mendes temia ser condenado à morte, se levantasse o cerco sem ordem da 
Regente, segundo diz o Conde da Ericeira; o autor da Anticatastrofhe, que talvez tivesse 
recebido de D. Luís de Meneses essa informação, deu-lhe uma forma trágica: a Rainha 
respondeu ao tenente-general com uma carta de sua própria mão, em que dizia apenas 
«João Mendes de Vasconcellos ou a Badajoz ou ao ceu» (^i). 

Esta carta é uma das numerosas mentiras do livro, e com ela quis o autor 
demonstrar a violência do carácter de D. Luísa de Gusmão, mas os documentos provam 
que os factos se passaram de maneira muito diferente. Joane Mendes escreveu à Rainha 
três cartas, uma em 9, e duas em 10 de Outubro, sobre a necessidade de levantar o 


(“) Manuscrito autobiográfico de Pedro Jaques de Magalhães, que deverá ser publicado na memória 
sobre este general; serviu evidentemente para a elaboração do passo correspondente do Portugal Bestau- 
ràdo; cf. Meneses, II, 121. 

n Meneses, lí, 122-123, 
r) Doe, DCCXVII. 

(’*) A Ánticatastrophe, 332. 
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cmo. As respostas da Regente, se manifestam intenso desejo de o manter, nada têm de 
ameaçador (’^). 

Na primeira, que só conhecemos por uma cópia, rascunho, ou segunda via nao 
diz-se que as razões alegadas não parecem bastantes para que se levante o cerco, 
mas que em Lisboa se não pode resolver por falta de informações; por isso, deverá Joanne 
Mendes conferenciar com os conselheiros de guerra já nomeados, e com D. Sancho Manuel, 
se tiver chegado ao exército, para tomar a resolução que «pareser maes conueniente a meo 
serulço»; estão a ser preparadas novas tropas e serão enviados urgentenente socorros (’•). 

Na outra, escrita depois de recebida a terceira carta de Joane Mendes, em que se 
noüciava que tinham saído do exército vários oficiais doentes e que nesse dia tinham 
entrado no hospital mais de dois mil homens, sendo provável que continue a haver baixas 
equivalentes nos dias seguintes, a Rainha ainda fala em continuar o cerco, mas põe nas 
mãos do tenente-general a resolução do assunto, e já não devia ter dúvidas sobre qual da 
seria Vimos o original desta carta há bastantes anos, à venda num antiquário, e não 
sabemos que destino teve. 

Entre esta^ duas cartas, ainda a Regente escrevera ao tenente-general comuni- 
oando-lhe um aviso recebido do Conde do Prado, ao que parece com informações ^sobre 
uma possível invasão castelhana, e, embora nessa carta manifeste claramente dúvidas 
sobre o resultado do cerco, não há também nela qualquer indicação ameaçadora (^"). 

Aliás as duas cartas da Rainha em nada concorreram para o levantamento do cêrco, 
porque, no próprio dia 10 em que foram escritas aquelas a que elas respondem, já tinha 
Joane Mendes tomado medidas para a retirada do exército, encarregando o vedor Jorge 
da Franca de tratar do transporte dos mantimentos e utensílios (”). Parece, todavia, que 
0 material pertencente à artilharia foi transportado sob a direcção de Pedro Jaques (’"), 
e, nesse tempo, corria por essa repartição quase tudo o respeitante a ferramentas, material 
de pontes, etc. 

Esta ordem de Joane Mendes, dada num momento em que se não agravara a situação, 
leva-nos a crer que não seria extremamente forte o temor da condenação de que se julgava 
ameaçado, a não querermos supô-lo num estado de pânico pouco compatível com as decisões 
acertadas que tomou para retirar as tropas. O transporte da numerosa impedimenta do 
exército fez-se com grande rapidez no dia 11 e no seguinte; quando se procedia a ele. 


(M) Da mesma opinião é Hipólito Raposo, que a funda também nestes documentos, em D. Luisa ãe 
(hmão, 254-255 (Lisboa, 1947), 

(’») Doc. DCCXXVH. 

(«) Does. DCCXVin e DCCXIX; estes dois documentos foram já por nós publicados no estudo 
is notas do Mcenceado Crispim Luis, in Ánais das Bibliotecas e Arquivos, XV, 98 e 99, 

(”) Meneses, H, 124, » 

Autobiografia de Pedro Jaques. 
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houve um rebate injustificado, porque a vista de algumas companhias de cavalos, que 
tinham vindo forragear em frente das nossas linhas, convenceu 0 mestre de campo Simão 
Correia, que exercia 0 comando do quartel de Revillas, de estar a preparar-se um ataque 
do exército castelhano de socorro. 

Joane Mendes perdeu inteiramente 0 sangue-frio, ao receber este aviso, que não 
era aliás 0 primeiro resultante de confusão, e, durante algum tempo, hesitou no que devia 
fazer, até ordenar finalmente ao comissário geral D. João da Silva que fosse, «com ps 
batalhões que lhe parecesse», destruir a ponte do Xévora, e recolher todas as tropas que 
estavam na margem direita do Guadiana. 

D. João da Silva, porém, atravessou 0 Xévora, antes de executar a ordem, a fim de 
verificar 0 que havia de exacto na informação, e viu não haver motivo de presumir ao 
inimigo intenções de ataque. Por isso, depois de prevenir 0 tenente-general, esperou pela 
noite para destruir a ponte e retirar as tropas. 

Joane Mendes resolveu então fazer a retirada durante a noite, e, para evitar que 
a guarnição avisasse 0 exercito de socorro, mandou a cavalaria ocupar os caminhos por 
onde poderiam sair da praça quaisquer mensageiros. Depois do pôr do sol, e segundo as 
ordens do tenente-general, Simão Correia, que comandava 0 quartel de Revillas, recolheu 
com a guarnição dele, incorporando na marcha pelas linhas as tropas dos fortins. 

Uniram-se essas tropas às de S. Gabriel, que eram comandadas por Pedro de Melo, 
continuando a marcha da mesma forma, incorporando a artilharia, e vindo reunir-se ao 
grosso do exército no quartel da Corte. As primeiras tropas chegaram ali antes da meia 
noite, e 0 exército começou a atravessar 0 Guadiana pela ponte de barcas. 

A retaguarda, que era comandada por Simão Correia, e onde ia também 0 terço da 
Armada, levantou a ponte, destruindo pelo fogo uma barca que estava intransportável. 

A guarnição, compreendendo pelo ruído da marcha que as tropas portuguesas 
retiravam, procurou avisar D. Luís de Haro com luminárias e salvas, mas este não mandou 
executar qualquer movimento ao seu exército, receando talvez empenhar 0 combate, como 
0 supõe Passarello e 0 dá a entender 0 Conde da Ericeira (”). 

Com razão comenta este último autor que, se os castelhanos se não detivessem em 
Talavera e viessem tomar posições entre 0 Guadiana e 0 Caia, ocupando os vaus, teriam 
grandes probabilidades de destruir 0 exército português, desanimado, falto de comando, 
pouco numeroso e compreendendo muitos doentes. Contava apenas sete mil infantes í’’®) 
e mil e oitocentos cavalos, enquanto que D. Luís de Haro tinha sob as suas ordens doze 
mil infantes e três mil e quinhentos cavaleiros C®). 


(") Passarello, 284, e Estébanez Calderón, 1,180; Meneses, H, 126, 
(’") Meneses, 11,126, diz nove mlI infantes. 

(’“) Estébanez Calderón, I, 179. 
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0 exército português, depois de retirar a guarnição do fortim dé Santo António 
e, provàvalmente, 0 desmantelar, atravessou 0 Caia antes de amanhecer 0 dia 11 de 
Outubro. Houve quem aconselhasse Joane Mendes a guarnecer a margem direita do rio, 
até se manifestarem as intenções do inimigo, mas 0 tenente-general não quis tentar nem 
mesmo esse simulacro de resistência, e veio com todas as forças para Eivas, de onde foram 
mandados os terços para as respectivas guarnições. 

Em Eivas ficou quase toda a cavalaria, e se procedeu a uma espécie de reorgani¬ 
zação da infantaria, adindo os auxiliares e ordenanças às várias companhias, mas, segundo 
0 Conde da Ericeira, essa operação fez-se com tão mau critério que dela resultaram não 
poucos inconvenientes. 

No mesmo dia em que 0 exército entrou em Eivas, chegou ali D. Sancho Manuel, 
que dentro em pouco devia ilustrar 0 seu nome na defesa da praça, e que vinha finalmente 
ocupar 0 cargo de mestre de campo general para que fora nomeado. 

Embora singularmente facilitada pela inércia dos castelhanos, a retirada apre¬ 
senta-se como uma operação bem preparada e habilmente executada, contrastando com a 
ineficiência do comando durante as operações do cerco a sua acção neste último 
momento dele. 

Para terminar a notícia do infrutuoso cerco de Badajoz, anteciparemos os factos; 
onze dias depois de estar 0 exército em Eivas, recebeu-se ali ordem da Rainha para que 
André de Albuquerque, embora ainda doente, assumisse 0 comando do exército, e mandasse 
prender Joane Mendes de Vasconcelos, enviado mais tarde para 0 Castelo de S. Jorge. 

Ao receber a carta em que este lhe noticiava 0 levantamento do cerco de Badajoz, 
D. Luísa de Gusmão mandou reunir conjuntamente os Conselhos de Estado e de Guerra, 
onde se manifestaram opiniões discordantes sobre 0 procedimento do general, e dessa 
sessão resultou a ordem da Rainha, conforme com 0 parecer da maioria. Mais tarde, 
em meados do ano seguinte, um decreto, que provàvelmente transitou pelo Conselho de 
Estado, ordenou ao desembargador dos agravos Rodrigo Rodrigues de Lemos, juiz dos 
feitos da coroa e fazenda, que averiguasse das culpas que no mau resultado da campanha 
cabiam a Joane Mendes. 

O desembargador pediu que 0 dispensassem do encargo, alegando a sua falta de 
conhecimentos militares, mas não obteve deferimento, e.mais tarde, depois de examinar 
toda a correspondência respeitante à campanha, solicitou novamente da Rainha que 
nomeasse conselheiros de Estado e de Guerra, para os consultar sobre os casos em que 
tinha dúvidas. 

Foram nomeados os Condes de S. Lourenço e de Óbidos, mas ambos se escusaram 
a esclarecer 0 desembargador, e este, seis meses depois de ter começado 0 seu trabalho 
—tempo que nos não parece excessivo, atendendo aos muitos documentos que terá con¬ 
sultado, e às dificuldades que encontraria no seu estudo e interpretação—organizou a 
nota de culpa contra Joane Mendes de Vasconcelos. Enviou-a à Rainha, pedindo-lhe que 
a mandasse examinar por ministros de confiança, sem seguir os trâmites vulgares do 
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Conselho das Ordens, em vista de que 0 acusado estava preso há mais de um ano, e de que 
0 juiz, embora julgando culpado 0 general, parecia conservar dúvidas sobre a pertinência 
da acusação. 

Para se pronunciarem sobre as conclusões de Rodrigo Rodrigues, nomeou a Regente, 
em 28 de Janeiro de 1660 , 0 conselheiro de Estado Francisco de Sousa Coutinho, 0 
desembargador do Paço Fernão de Matos Carvalhosa, e 0 deputado da Mesa de Cons¬ 
ciência e Ordens Jorge da Silva Mascarenhas, que, pouco mais de um mês depois, já tinham 
concluído pela inculpabilidade de Joane Mendes 

Na verdade, a acusação de Rodrigo Rodrigues atribui a intenções culpadas do general 
todos os erros que pôde assinalar no comando do exército, embora dizendo várias vezes 
que não sabe avaliar de razões e estilos militares, e como nada parece justificar tal 
acusação, 0 parecer de Franciso de Sousa Coutinho e dos seus companheiros não é 
desarrazoado. 

Não se discutia a maior ou menor competência de Joane Mendes, e somente até que 
ponto ele cumprira os seus deveres; mas os julgadores entenderam provàvelmente tomar 
em consideração as causas que 0 fiscal supunha ao procedimento dele, e assim concluiram 
pela negativa. Por isso, um decreto de 9 de Março declarava que Joane Mendes procedeu 
como devia às obrigações do posto que ocupou, e mandava-o soltar (®i). 

Pode ter havido demasiada benevolência nesta apreciação; por mais de uma vez 
apontámos circunstâncias em que 0 general ficou muito abaixo dos deveres que tinha. 
Sobretudo na última e mais longa parte do cerco, a acção de Joane Mendes é de uma 
impressionante fraqueza; as pequenas operações que ordena, depois da vitória de S. Miguel, 
mais do que desenvolvimento de um projecto, parecem ilusão de actividade de um 
comandante, que se deixou inteiramente supeditar pelos acontecimentos e pela acção do 
inimigo. 

Todavia, e já também 0 dissemos, é provável que tenha encontrado muitas más 
vontades que lhe dificultassem ainda a difícil missão que assumira. Talvez a sua absolvição 
represente apenas desejo de não revelar alguns factos graves, passados no exército e nos 
conselhos, de que lhe não cabia culpa, que muito teriam contribuído para 0 desastre, e que 
Joane Mendes poderia alegar no decorrer do processo que se lhe seguisse. 

Não devemos esquecer quanto era duvidosa a fidelidade de muitas e importantes 
personalidades, e quanto 0 descontentamento suscitado pela possível revelação de segredos 
políticos iria facilitar a acção dos castelhanistas. Para mais, a grave situação militar 
criada, ou agravada, pela insuficiência de Joane Mendes de Vasconcelos estava resolvida 
pela vitória das Linhas de Eivas e, portanto, é de admitir que houvesse vantagem em não 
aprofundar muito as suas causas e os incidentes que a tinham assinalado. 


n Does. DCCXX a DCCXXII. 
(“) Doc. DCCXXIII. 
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Havia, aliás, uma corrente favorável a Joane Mendes, porque nunca se tinham 
levantado suspeitas sobre a sua lealdade, o que não era frequente com relação às altas 
personalidades da época. Um panfleto anónimo que se diz ter sido mandado à Rainha 
refere-se a essa circunstância: «Porventura entregou alguma praça ou vendeo algum 
castello? tinha alguma cidade justa para entregala ou escreveo alguns cartazes como vós 
escreveiz? Não por certo, porque nunca dele ouve taez indícios». Ao mesmo tempo, o 
panfleto refere-se à pouca confiança que à Regente deviam merecer muitos dos seus con¬ 
selheiros (®^). ■ 

Pessoalmente, julgamos que a Regente deve ter tido razão em resolver o caso da 
maneira que vimos, embora talvez houvesse da sua parte alguma parcialidade a favor de 
Joane Mendes, porque é possível que, até certo ponto, ela própria não estivesse isenta 
de culpas, por demasiada insistência no cumprimento do plano que aprovara, ou demasiada 
confiança no general que escolhera. A escolha tinha sido entusiasticamente aprovada, mas 
talvez 0 mesmo não se tivesse dado com o projecto de operações, cuja amplitude não foi, 
decerto, de muitos compreendida. 

Em resumo, e em que pese a quem concede idoneidade à AnticatastTophe, a Regente 
antes pode ser suspeitada de parcial a favor de Joane Mendes, do que de sua inimiga, 
depois do desastre de Badajoz. Por outro lado, parece que também o general se conservava 
seu partidário até alguns anos depois, e presumivelmente até à morte de D. Luísa, porque, 
segundo 0 depoimento de um criado da Rainha, Luís Correia Torres, na devassa de natureza 
política de 1664 , a mulher de Joane Mendes de Vasconcelos, D. Dorotea de Gusmão, no 
Natal de 1663 , anunciou-lhe que a Rainha ia voltar para o Paço, e ter de novo acção de 
governo (®*). 


(**) Doo. DCCXXIV. 

(“) Vm processo político ão século XVII, do A., 662 (Lisboa, 1940). 




Batalha das linhas de Eivas 


N ÃO sabemos se a doença de André de Albuquerque lhe deixara ter qualquer 
acção na conduta das operações depois da sua chegada a Eivas, como tão-pouco 
sabemos se entrou na praça antes que nela se reunisse o exército. 

Ê provável, todavia, que não estivesse em estado de comandar, na ocasião 
de receber a ordem de prender Joane Mendes de Vasconcelos e de assumir o comando do 
exército; mesmo depois dela, duvidamos que tenha podido exercer o seu cargo. 

Os poucos documentos que sobre este período pudemos encontrar não nos permitem 
elucidar a sucessão dos factos, que não resulta claramente do que se lê no Potiugã 
Restaurado ( 0 , e que, aliás, nos parece necessitar em vários pontos de rectificação; aqui 
trataremos somente dos que interessam à biografia que escrevemos. 

Embora o diga o Conde da Ericeira, não é certo, e é mesmo pouco provável, que tenha 
sido André de Albuquerque quem transmitiu ao tenente-general a ordem de prisão, que só 


(') Sâo esses documentos a correspondência de vários oficiais do exército do Alentejo, existente 
no arquivo do Consellio de Guerra, muito desfalcado neste final de 1668 e princípio dè 1659, algumas cartas 
de D, Luísa de Gusmão a D, Sancho Manuel, que provàvelmente transitaram pela secretaria do Conselho 
de Estado e foram publicadas pela Sr.‘ D, Maria Josefina Andersen (A campcmU ãe Mvas, no Oongresso 
ão Mundo Português, VII, 249) e pelo A. (Cifras portuguesas ão século X7II, 2.'^ série) e as relagôes 
também por nós publicadas em As notas ão Ucencíaão Crispim Luis noa Anais ãas Bibliotecas e Arquivos, 
XV, 96. Para a descrição da batalha, uma carta de D, Sancho Manuel e dois relatórios do Conde de 
Cantanhede, publicados pelo Sr. Dr. António Cruz em O cerco e batalha ãas linhas ãe Blvas. 
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foi efectivada bastantes dias depois de ser recebida, se não há erro na narração de D. Luís 
de Meneses. 

De facto, em 25 de Outubro, escrevia a Regente a D. Sancho Manuel uma carta em 
que, depois de tratar largamente de várias medidas a tomar para a defesa de Eivas, lhe 
diz que «conuem a meu seruiço que logo que reçeberdes esta carta fasaes prender a Joane 
Mendes...», sem 0 deixar comunicar com ninguém. D. Sancho respondeu a 28 , apontando 
as razões que 0 tinham levado a não cumprir logo a ordem, que D. Luísa de Gusmão reiterou 
em 3 de Novembro, mandando mesmo estendê-la a todas as pessoas que parecessem 
suspeitas. Pelo texto da resposta, é de supor que D. Sancho Manuel falasse do desconten¬ 
tamento que poderia causar a prisão do antigo comandante entre os seus partidários, do 
que só parece ter resultado 0 agravamento das disposições tomadas. 

Na mesma data, mandava a Rainha que André de Albuquerque e Afonso Furtado 
saíssem de Eivas, logo que fosse possível, certamente para desempenharem os seus cargos 
no exército a formar em Estremoz; com eles deveria vir 0 preso, mas parece que esta 
última parte da ordem foi revogada, em resultado das objecções postas por D. Sancho 
Manuel 

O facto de a Regente se corresponder directamente com 0 novo mestre de campo 
general é uma forte presunção de que André de Albuquerque não se encontrasse em estado 
de exercer 0 comando que lhe competia, na falta de Joane Mendes; mas essa presunção 
quase se troca em certeza, atendendo a cartas de D. Sancho Manuel em que dispõe os 
movimentos a executar por tropas que não estavam em Eivas (®). Uma carta do mestre de 
campo Pedro de Melo diz explicitamente que 0 governo das armas da província estava a 
cargo de D. Sancho; é de supor que ele tenha sido nomeado mestre de campo general do 
Alentejo, quando se julgou André de Albuquerque impossibilitado de servir em resultado 
da sua doença. 

Ora, dos documentos que apresentamos parece concluir-se indubitavelmente que não 
foram simultâneos 0 abandono do comando por parte de Joane Mendes e a ordem da sua 
prisão. B possível que 0 tenente-general chegasse a Eivas gravemente doente; pelo menos 
assim 0 diz numa carta de 21 de Outubro, ao parecer escrita quando ainda exercia 0 
comando. No dia sepinte, porém, já devia ter sjdo substituído, 0 que confirma a primeira 
parte da notícia de D, Luís de Meneses. 

O que é certo é que, em 23 , já a Rainha trata com D. Sancho Manuel como comandante 
do exército, provavelmente em vista das notícias que tinha sobre a impossibilidade dos 
dois generais mais graduados dirigirem as operações, e só em 25 lhe é mandada a ordem 
de prender Joane Mendes, que não pode ter sido executada antes de 4 de Novembro. 

Acresce 0 facto de não conhecermos documento alpm que confirme as palavras do 
Conde da Ericeira, quando diz que a Regente mandou André de Albuquerque assumir 0 


comando; é provável, todavia, que elas correspondam até certo ponto à verdade, porque 
desde muito cedo se revelou 0 projecto de D. Luís de Haro de atacar Eivas. Ora nos pri¬ 
meiros momentos, como dissemos, tinham ficado nesta cidade as mais importantes forças 
portuguesas, mas a maior parte dos terços que pertenciam à guarnição das outras praças 
haviam regressado a elas, e certamente se pensou desde logo em as aproveitar como núcleo 
do exército de campanha que era necessário formar. 

Este novo exército é que deveria ser confiado a André de Albuquerque, enquanto não 
era nomeado governador das armas para 0 Alentejo, e portanto 0 comando de D. Sancho 
Manuel ficaria limitado às forças cercadas em Eivas. 

Assim, por exemplo, os terços do Conde da Torre (Campo Maior), Francisco Pacheco 
Mascarenhas (Mourão), Pedro de Melo (Vila Viçosa), Gabriel de Castro Barbosa (Estre¬ 
moz) foram para as praças a que estavam ligados; também é provável que regressasse 
a Moura 0 terço que fora do Barão de Alvito. Terços vindos de outras províncias, como 0 
que estava sob 0 comando de Gregório de Castro Morais, de Trás-os-Montes, e os de 
Bartolomeu de Azevedo Coutinho e de João Fialho, da Beira, também não ficaram em 
Eivas, onde, todavia, por doença, permaneceram os dois primeiros mestres de campo acima 
citados. 

Temos, a este propósito, de esclarecer um documento que adiante se publica. Nele se 
diz que 0 terço de António Jaques de Paiva estava em Borba, mas é provável que as tropas 
que ali se encontravam nãO' constituíssem a totalidade do terço pago de Trás-os-Montes. 
Antes deve tratar-se das catorze companhias pagas e três de volantes, que vimos terem 
seguido para 0 Alentejo nos fins de Agosto, e que iam comandadas pelo mestre de campo 
dos volantes Gregório de Castro. 

António Jaques ficara em Trás-os-Montes, encarregado do governo das armas na 
falta do Conde de Mesquitela, e sabemos que também enviou algumas forças em socorro 
de Entre-Douro-e-Minho. Assim 0 terço que estava era Borba não podia ser comandado 
por ele, e, como sabemos que era trasmontano, deve ser 0 de Gregório de Castro de Morais. 

Todos os terços referidos figuram no exército que se organizou em Estremoz para 
acudir a Eivas, mas, como os seus efectivos estavam muito reduzidos, tinham-lhes sido 
agregados auxiliares em grande número, ou individualmente, ou em companhias organi¬ 
zadas. Também, dos terços de auxiliares que estavam no exército do Alentejo, ficaram 
alguns em Eivas e alguns foram divididos pelas outras praças. 

Desertavam constantemente estes soldados de segunda linha; por exemplo, de um dia 
para outro 0 terço de António de Sá Pereira, de auxiliares de Coimbra, ficou reduzido de 
cem homens a dezanove; uma companhia de auxiliares de Setúbal que estava em Vila 
Viçosa agregada ao terço de Pedro de Melo fugiu toda, e só poucos soldados se foram 
apresentar em Estremoz (®). 


{’) Does. Dccxxvn e Dccxxvni. 


{«) Does. DCCXXXVin e DCCXXXIX, 
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Em Eivas não haviam ficado somente os terços de guarnição da praça mas também 
outros pagos e de auxiliares, e até estranhos à província, porque julgamos provável que 
entre as forças cercadas não figurassem apenas os terços indicados na Rélaçm da mtma 
que alcançaram a$ Armas cb mwyto Alto d Poderoso Rey D. Affonso VI, m delaneiro 
de 1659 , de António Barbosa Bacelar, que está copiada no Pcyrtugal Restaurado (^). 

Efectivamente, uma carta de Pedro de Melo diz-nos que em Eivas ficaram nove terços 
pagos, que são além dos citados na Relagam 0 de D. Pedro de Almeida (de Lisboa), 0 de 
D. Diogo de Meneses (de Cascais) e 0 da Bolsa, acrescentando que «deve ter outros tantos 
auxiliares» (®). Nada podemos afirmar àcerca desta segunda parte, mas é certo que os 
dois primeiros terços pagos serviam na província do Alentejo, e que não figuram no 
exército que foi socorrer Eivas, para 0 qual se aproveitaram todas as forças que foi 
possível reunir. Assim, é muito provável que estivessem sitiados em Eivas. 

Quanto ao terço da Companhia Geral do Comércio parece-nos oferecer dúvidas a 
situação em que se encontrou. Um documento confirma, ocasionalmente, que ele esteve 
sitiado em Eivas e diz que era seu mestre de campo 0 almirante Manuel Velho da Guerra; 
mas, por outro lado, sabemos que em Estremoz morreu, antes da saída das tropas, 0 
mestre de campo Manuel Velho—certamente 0 mesmo, porque não temos notícia de outro 
desse nome, e um documento oficial 0 trata por almirante — e que 0 terço que fora de seu 
comando fez parte do exército de socorro, sob as ordens de Afonso de Barros Trovão, 
que antes encontrámos capitão do terço de André de Albuquerque, e que em 1659 era tenente 
de mestre de campo general. 

Supomos que a parte do terço da Bolsa que tinha ido para 0 Alentejo em 1658 ficou 
na verdade a fazer guarnição em Eivas, mas, como havia muitos homens embarcados nos 
navios de guerra da Companhia, com eles e com soldados que estivessem fora da praça 
sitiada, se deve ter reconstituído 0 terçq depois da chegada da frota que eles comboiavam; 
ora habitualmente os navios regressavam do Brasil pelos fins de Novembro, havendo 
portanto tempo de mandar para campanha esses soldados, e outros novamente levantados 
para reforçar 0 efectivo do terço. As duas fracções ter-se-ão unido novamente depois do 
levantamento do cerco. Sabemos que, apesar das condições que se tinham anunciado para 
as levas de soldados das armadas, houve alguns que foram enviados ao Alentejo'. 

Não será fácil verificar a realidade desta hipótese, porque 0 terço da Junta era 
organizado e pago por ela, e, portanto, só por coincidência se encontram no arquivo do 


(‘)^ Esta relação foi traduzida em latira por Aleixo Collotes de Jaâüllet, e publicada com 0 título de 
HelUa obsidione Merata. Para esta tradução foi feita a gravura de João Baptista em que aproveita uma 
planta do engenheiro Sainte Colombe. e que é, històricaraente, a mais útil das representações existentes 
da batalha das Linhas de Eivas. A parte da relação de Barbosa Bacelar que descreve a batalha é clara- 
mente aproveitada em Meneses, H, 200-214. 

(") Doo, DCCXXXVI. 


Conselho de Guem documentos que lhe digam respeito. Quanto aos papéis da Junta do 
Comércio, é provável que se tenham perdido, e quanto ao almirante Manuel Velho, é certo 
que estava em Estremoz em 28 de Outubro, ou porque não tivesse acompanhado ao cerco 
de Badajoz 0 seu terço, possivelmente por andar embarcado, ou por qualquer outro 
motivo («). 

Como os outros, os terços que defendiam Eivas estavam muito diminuídos pelas 
perdas sofridas durante a campanha; segundo a relação de Barbosa Bacelar, apenas 
contavam entre todos cinco a seis mil homens, 0 que é fácil de acreditar, porque em 28 de 
Outubro os quatro terços estacionados em Borba e Vila Viçosa numeravam somente 
1050 homens, e 400 os dois de Estremoz. Com os auxiliares e ordenanças, a guarnição de 
cidade alentejana subia a onze mil homens, entre os quais se contavam muitos doentes. 
Segundo as informações transmitidas por Pedro de Melo, eram suficientes as munições e 
os mantimentos (^). 

Já dissemos que, em resultado da doença e prisão de Joane Mendes, e da doença de 
André de Albuquerque, 0 comando do exército pertencia interinamente a D. Sancho Manuel; 
mas é possível que 0 primeiro mestre de campo general dirigisse ainda superiormente os 
movimentos das tropas, como D. Luís de Meneses afirma ter ordenado a Regente. Faz-nos 
suspeitar que D. Sancho não tivesse inteira liberdade de concepção operativa uma contra- 
-ordem dada logo depois de ter, em 22 de Outubro, dirigido cartas a Pedro de Melo e, 
provàvelmente, a Gregório de Castro de Morais para que viessem com os seus terços 
reforçar a guarnição de Eivas, indicando-lhes 0 caminho que deviam seguir, e dizendo 
esperá-los na manhã seguinte (®). 

Ê estranho que num dia prescreva uma marcha de tão urgente execução, e logo no 
sepinte mande 0 contrário em carta escrita evidentemente com muita pressa, sem que 
para esta mudança influa qualquer opinião contrária à sua. Parece razoável supor que 
D. Sancho quisesse aumentar as tropas que defendiam Eivas, e, pelo contrário, André de 


(“) Cf. Meneses, II, 150-151. 

(q Does. DCCXXX e DCCXXXVn, Meneses, II, 139. 

(») A carta, datada de 22 de Outubro, que foi uma quarta-feira, diz esperar que Pedro de Melo vá 
amanhecer em Eivas na quinta. Tratava-se, portanto, de uma marcha para que D. Sancho Manuel exigia 
realização imediata; a carta não saiu de Eivas extreraamente cedo, porque estava a correr um porfiado 
combate entre a guarnição e 0 exército castelhano que já tinha ocupado Vila Boim, e os caminhos por 
S. Francisco e por Nossa Senhora da Graça. As tropas de Vila Viçosa tinham que seguir por Jerumenha, 
percorrendo cerca de 35 quilómetros, parte dos quais em Imediato contacte com 0 inimigo, 0 que repre¬ 
sentaria, pelo menos, umas dez horas de marcha efectlva. Acresce ainda que tinham de esperar pela 
chegada das tropas de Borba e assim, para que todos os movimentos não fossem realizados de noite, 0 que 
os demoraria ainda mais, havia necessidade de executar a ordem sem nenhuma demora. A quase impossi¬ 
bilidade de a cumprir ficou demonstrada por a carta de 23i ir encontrar Pedro de Melo ainda em Jerumenha. 
Evidentemente, só na madrugada de sexta-feira, 24, pensava atingir Eivas. 
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Albuquerque (ou qualquer outro oficial) o convencesse de que a guarnição era suficiente, 
e da conveniência de não enfraquecer o futuro exército de campanha. 

Tão rápida contra-ordem parece dificilmente explicável sem intervenção estranha, e 
é muito de admitir que ela proviesse de André de Albuquerque, já indicado para chefe 
interino do exército de socorro, e cuja situação em Eivas não devia ser muito definida, na 
hierarquia pouco precisa dos exércitos dá época, mas que não estava provavelmente 
impossibilitado de resolver, embora o estivesse de exercer comando efectivo. Mas a carta 
da Rainha que conhecemos, determinando a sua saída de Eivas, é de 3 de Novembro, e 
antes dessa data, nas noites de 22 para 23 e de 24 para 25 de Outubro, antes que os 
castelhanos completassem o cerco, partiram desta praça dois comboios de doentes, e a 
maior parte da cavalaria, afirmando explicitamente D. Luís de Meneses que tal se fez por 
ordem de André de Albuquerque (”). 

Parece admissível que o primeiro mestre de campo general fosse considerado coman¬ 
dante superior pela Regente e pelo Conselho de Guerra-como aliás devia resultar do seu 
posto-mas que se enviassem directamente a D. Sancho as ordens que diziam respeito 
ao serviço da praça, em virtude de já estar resolvida, e talvez ordenada a ida daquele para 
Estremoz. 0 seu estado não lhe permitiria, porém, escrever aos oficiais que estavam em 
outros pontos, o que explica a persuasão de Pedro de Melo antes apontada. Ê provável 
que a esta situação anómala, provavelmente agravada pela relutância de D. Sancho Manuel 
em servir sob as ordens de um general niais novo, se refira o Conde da Ericeira ao falar 
na «confusão em que se achava o governo militar, & politico do exercito» (“). 

Ê possível, portanto, que, embora doente, André de Albuquerque se ocupasse de 
preparar as operações futuras, e assim lhe pertença a primeira ideia da concentração em 
Estremoz do exército de campanha. Aliás, esta disposição deve ter sido adoptada no 
Conselho de Guerra como a única possível nas circunstâncias ocorrentes, e não era mais 
do que a volta às medidas tomadas no princípio da guerra, quando as praças fronteiriças 
se achavam em más condições de defesa, e se podia temer uma invasão tentada por forças 
relativamente importantes que os castelhanos não souberam ou não puderam reunir. 

A posição da vila, centro das comunicações do Alto Alentejo, e bastante longe da 
fronteira para não estar ameaçada, nos métodos de guerra da época, por um ataque 
rápido do inimigo, impunha-a para este efeito; já assim fizera Nuno Alvares Pereira 
em 1384, e tornará a fazê-lo SchÕnberg em 1663, 

0 tempo decorrido desde a Aclamação, a pouca agressividade dos exércitos caste¬ 
lhanos durante toda a primeira fase da guerra, e a falta de dinheiro, tinham retardado 
notavelmente as obras de defesa de Estremoz, porque se tinha tratado quase exclusivamente 


(“) Meneses. 11, 137. não marca datas, mas encontrámo-ks no doc. DCCXXXV; nem este nem o 
doc. DCCXXXK nos dizem de quem emanasse a ordem de saída. 

(“) Meneses, II, 135. 
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da fortificasão das praças mais directamente ameaçadas, e todavia, como repeüdas veaes 
0 temoa dito, essas mesmas ainda estavam muito longe de ter recebido a necessária orga- 
nização defensiva. 

Em Estremoz apenas se haviam derrubado as casas encostadas ao castelo e muralhas 
(provàvelmente as muralhas medievais) mas não havia construídas quaisquer fortificações 

modernas, e a vila estava à mercê do primeiro raid da cavalaria inimiga. 

Veremos que no exército castelhano havia quem compreendesse o interesse que tinha 
a tomada de Estremoz. Não sabemos se o atingia Joane Mendes, porque a primeira divisão 
dos terços pelas suas guarnições pode ter obedecido à ideia de que a campanha estava 
terminada, por se esperar que os castelhanos não intentassem no inverno operações impor- 
tantes, mas parece que D. Sancho Manuel não compreendia ou não temia esse perigo, visto 
ter querido reforçar ainda a já considerável guarnição de Eivas, provàvelmente excessiva 
para as necessidades da defesa. 

0 comandante castelhano, porém, depois de atravessar o Caia com numeroso exér¬ 
cito (“) no dia 15 de Outubro, avançou para o centro do Alentejo, mas da sua marcha só 
sabemos que se alojou na Ponte dos Sapateiros; o Conde da Ericeira diz que esse facto 
se deu no dia seguinte à travessia do rio, o que nos parece difícil de admitir, porque este 
ponto dista da fronteira, por caminho, cerca de trinta quilómetros. Em 1663, o exército 
comandado por D. João de Áustria gastou três dias nesta marcha, atingindo na primeira 
etapa a Atalaia do Mexia, e na segunda a Torre dos Sequeiras (do Picão na carta 1/50.000). 

Ora, sem dúvida, o exército de D. Luís de Haro seguiu aproximadamente o mesmo 
caminho, e não é provável que a sua marcha fosse muito mais rápida, porque os caste¬ 
lhanos, em 1662, tinham ocupado Arronches que lhes protegia o flanco direito. Todavia o 
exército português, em fins de 1658, estava incapaz de operações de campanha, e esta 
circunstância pode ter acelerado um pouco os movimentos do inimigo, 

Passarelo, como sempre, copiado por Estébanez Calderón, coloca a tomada da Vila 
Boim, de que adiante falaremos, em data anterior ao estacionamento na Ponte dos Sapa¬ 
teiros, onde D. Luís de Haro recebeu de D. Filipe IV resposta à carta em que lhe mandava 
pedir ordens sobre as operações a realizar. E evidente que aquele autor não conhecia as 
localidades; na direcção de marcha que levava o exército castelhano, as forças que iam 
atacar Vila Boim passavam na proximidade imediata da Fonte dos Sapateiros, mas talvez 
a sua informação não seja errada, porque é muito provável que Vila Boim, «incapaz de 


(“) Numeroso para as ideias da época, porque contava 19.000 homens; segundo Meneses, n, 130, 
catorze mil infantes e cinco mil cavalos; segundo Passarello, 285, treze mil e seis mil, respectivamente; 
copio-o El Solitário, I, 181, e confirma-o a relação que reproduzimos adiante (doc. DCOLXXin). Todavia 
as informações recebidas por Pedro de Melo e pelo Conde da Feira limitam-no a 10,000 infantes e 4,500 
a 5.000 cavalos (does. DCCXXXVI e DCCXXXrX); é possível que não estivessem ainda reunidas todas 
as forças. 
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se defender» e que se rendeu «com pouca resistência» (^^), fosse tomada por um destaca¬ 
mento avançado, e que só depois de ocupada aquela pequena fortaleza o grosso do exército 
castelhano se viesse estabelecer no terreno próximo. 

Por todas estas razões, julgamos mais admissível que a do Portugal Restaurado a 
cronologia de uma nota do licenciado Crispim Luís, que nos dá o exército castelhano como 
tendo chegado à Ponte dos Sapateiros na segunda noite depois de atravessar o Caia, ou 
seja na de 17 para 18 de Outubro (^0- 

Ali se demoraram as tropas de D. Luís de Haro três dias, durante os quais enviaram 
reconhecimentos em várias direcções; alpns passaram além de Monforte, incendiando e 
destruindo aldeias e casais. Barbosa Bacelar parece colocar durante a marcha a tomada de 
Santa Eulália e de Barbacena, mas é plausível que se engane; estas pequenas empresas 
realizaram-se provàvehnente mais tarde, já quando Eivas estava cercada, como o diz 
Passarello, porque só em 15 de Novembro o Conde da Feira as comunicou à Rainha. 

Desconhecemos as forças da guarnição de Barbacena, onde só havia'quarenta soldados 
pagos, e alguns paisanos, que deviam ser poucos; quanto a Santa Eulália e Vila Boim 
não podiam oferecer resistência, apesar de Joane Mendes ter para lá mandado algumas 
companhias pagas; tão-pouco se podiam defender as atalaias existentes na região, que foram 
certamente abandonadas pelos poucos homens que as guarneciam (^^). 

A situação do exército inimigo, quase a igual distância de diferentes praças portu¬ 
guesas, permitia-lhe tentar operações de vária importância. É provável que D. Luís de 


(”) Meneses, n, 130. Uma carta de Pedro de Melo diz que a tomada de Vila Boim custou aos 
castelhanos cem mortos e feridos, mas é provável que tivesse informações exageradas; doo. DCCXXXVni. 

(“) Doo. DOCLXXV. 

(“) Relaçm, 6, provàvelmente aproveitada em Meneses, H, 130, que não refere a tomada de 
Barbacena, porque sabia ter-se realizado no dia 15 de Novembro; todavia, Pedro de Melo em fins de Outubro 
só conhece a tomada de Vila Boim, doc. DCCL, que prova terem sido atacadas Santa Eulália e Barbacena 
perto do meado de Novembro. Passarello, 288, não fala de tomada de Barbacena, mas elucida que a de 
Santa Eulália foi realizada, durante o cerco, por um destacamento comandado pelo Duque de Osuna, que 
na mesma ocasião destruiu algumas atafonas, Este autor refere-se, porém, às destruições feitas, acentuando 
a de Vila Boim, que Estebanez Calderón, 1,181, censura, porque julga que poderia ser útil aos castelhanos 
a conservação do castelo. B lícito dissentir desta opinião, e, muito pelo contrário, pensamos que Vila Boim 
não tinha interesse para os invasores, porque nem podia receber forte guarnição, nem valia a pena 
construir ali obras importantes, e porque a vila não ficava na estrada de marcha do exército de socorro. 
Como postos de observação para o lado de Estremoz, existiam a Atalaia dos Sapateiros, que os castelhanos 
utilizavam em 13 de Janeiro de 1659 {Belaçam, 26), e que era átuada na altura que conserva este nome 
( A 467), e a Atalaia de Vila Boim, que Vitorino de Almada (Eloas, II, 407 e 410) diz ter desaparecido, 
mas em cujo lugar existe uma casa arruinada t a 493), que deve ser o que resta da estação do telégrafo 
de sinais, onde naturalmente teriam outro destacamento; mais longe de Eivas, e em ponto não atinge, 
pelos invasores, havia a Atalaia dos Matos, também hoje desaparecida, mas que a m-esma relação, e 
sobretudo Meneses, II, 196, nos levam a localizar em Misericórdia { A 356). 





Haro pensasse que a fraqueza do exército português lhe não consentisse embaraçar a reali¬ 
zação de qualquer projecto que formasse o capitão-general castelhano; como, porém, o 
Rei de Castela o autorizou a dirigir a campanha da forma que melhor lhe parecesse, o 
Marquês dei Carpio reuniu conselho para assentar no que mais conviría fazer. 

Nesse conselho, ao que parece, apresentaram-se, pelo menos, duas opiniões. Pensavam 
uns que ao exército castelhano convinha tomar Estremoz (que se devia fortificar) e as 
praças próximas de Borba, Vila Viçosa (cujo castelo se conservaria) e Évora (que seria 
desmantelada), indo depois sitiar Jerumenha, incapaz de longa resistência, e ocupando 
Arronches, à data sem fortificações modernas, Por esta forma as duas praças mais impor¬ 
tantes, Eivas e Campo Maior, ficavam isoladas e não poderíam ser conservadas pelos 
portugueses; assim ficava aberto o caminho até ao Tejo através de uma região plana e 
desprovida dé praças fortes. 

Este projecto, que era afinal a repetição, com ligeiras variantes, da campanha do 
Duque de Alba em 1580, viria a ser o seguido, também com pequenas alterações, na invasão 
de 1663; na memória a publicar, a que nos referimos no capítulo VI, veremos quanto 
todos eles se aproximam daquele que podemos supor ao Duque de San Germán em 1657; 
é admissível que fosse de sua autoria, porque também acompanhava o exército de D. João 
de Áustria, e, na verdade, duas fontes independentes nos informam de que ele não aprovava 
a ideia de empregar o exército no cerco de Eivas (^G- 

Outros seguiam a opinião que, ao tratar-se do socorro a Badajoz, dera a D. Filipe IV 
0 Marquês de los Balbases, filho do ilustre Ambrósio Spinola; aconselhava ele que, logo 
que se obtivesse o sucesso em Badajoz, se devia imediatamente atacar Eivas. O parecer 
de D. Filipe Spinola, elaborado muito antes deste momento da campanha, e longe do teatro 
das operações, era pois meramente teórico, e obedecia aos cânones das operações regulares 
da época, mas o do Duque de San Germán correspondia provàvelmente melhor à verdadeira 
situação. 

A julgar pelos nossos documentos, um ataque sobre Estremoz devia ter grandes 
probabilidades de êxito; seria necessário quando muito bloquear o castelo onde naturalmente 
se refugiaria a guarnição, mas esta, em 28 de Outubro, apenas contava 925 infantes, de 
que seriam pagos menos da terça parte, e 431 cavalos, de que só eram utilizáveis 314; as 
armas e munições também não abundavam na praça, os mantimentos e forragens, que 
bastariam largamente para a pequena parnição, eram reduzidíssimos em relação ao 
futuro exército de campanha (“). 

Em resultado do mau estado das fortificações, os oficiais presentes no Alentejo 
pediam que se mandassem para lá tropas numerosas, que apoiadas nas obras existentes 


(«) Passarello, 286; óoc. DCCXXXVm. D, Rodrigio Moxica teria talvez a mesma opinião, porque 
é provável que a ele se refira Pedro de Melo sob o nome de D. Pedro Montiquo. 

(«) Does. DCCXXXn, DCCXXXm e DCCXXXDí; Cf. doo. DCCXXX. 





se poderiam fazer «respeitar ao inimigo». Quando Pedro de Melo soube de certeza que os 
castelhanos atacavam Eivas escreveu à Regente dizendo que lhe dava os parabéns, porque 
«se não aleuantar e vier a estas praças, ahi se perderá». 

A segunda opinião apresentada no conselho da Fonte doa Sapateiros era de facto a 
de ir cercar Eivas; é provável que os fautores desta operação se deixassem antes de tudo 
impressionar pelo parecer do Marquês de los Ealbases, que provavelmente tinha agradado 
M Rei, e depois pela maior importância da cidade. Alegavam que o exército português 
estava destruído pelas grandes perdas da campanha anterior, que as suas principais forças 
e os generais estavam em Eivas, lutando com grande falta de víveres (■'), e 
havia graves discórdias entre os soldados e os habitantes. 

Parte destas informações eram falsas, e haviam sido colhidas de prisioneiros que, 
tendo fugido de Eivas por causa do perigo dos combates, disseram tê-lo feito por passarem 
fome. Segundo Pasaarello, esses prisioneiros haviam sido comprados pelos captores que 
provavelmente queriam agradar ao capitão-general, partidário do cerco de Eivas, plrece 
tainbem ter influído para fazer supor fácil empresa a tomada da cidade uma carta que 
D. Sancho Manuel fez propositadamente cair nas mãos do inimigo, em que dizia ser afliüva 
a situaçao da praça, para assim o atrair a uma operação que o desviasse daquelas que 
para nos ofereciam verdadeiro perigo. ' 

0 Duque de Sau Germán, em contraposição, fazia valer as dificuldades de um assédio 
durante o mveruo, lembrmido o exemplo do Marquês de Torrecusso, mas certos cortesãos 
inexperientes da guerra que acompanhavam D. Luís de Haro, julgando fácil obter com 
pouco risco a gloria de render Eivas, levaram-uo a persistir na ideia de atacar a praça com 
0 que ma ente concordou o Duque, desejoso de não contrariar o valido (■') 

Devemos observar que, apesar do nómero de soldados que contava o exército casto- 
ano, de ser comandado pelo primeiro ministro de Castela, a sua força real era, provà- 


grande número de mortos que houve na guarnição i « ^ a manümentos, porque, apesar do 

três meses, uma relação Informa que havia certa faita rví^^TX ^“ '' 
tal, e parece que a fraqueza da guarnição no final d. bífi !’ 
em Eivas, tald, pelo exército do cerco de Badajoz. ° 

(•) Paasarello, 286, e Bstébanez Caldetén, 1 , 182 . 3 . j,. ncoLXXTv .... 

:i:T;rrrr; ^ “ - ** 

Ido julgada incoavenleate a poWloasio deL ““ 

.a.ar.sede.p.e..tade:“ mas pode 
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velmente, muito menor do que aparentava. Os soldados profissionais eram relativamente 
poucos, e a maior parte das tropas constituíam-na lavradores estremenhos, arregimentados 
à força, pouco habituados e menos desejosos de correr os riscos da guerra, que começaram 
a desertar desde o princípio do cerco, e na batalha foram tomados de pânico. 

Por outro lado, as ofertas de voluntários ou não se efectivaram, ou não representaram 
verdadeiro reforço da capacidade de combate do exército castelhano. Segundo D. Francisco 
Dávila, neste exército «si no fuerõ quince, ô veinte hombres conocidos (fuera de los que 
ivan con puesto) no huuo otros que dexassen la Corte»; assim, é possível que D. Luís de 
Haro confiasse funções de direcção a muitos apaniguados seus, totalmente faltos de 
conhecimentos militares; e, embora aquela notícia contrarie as que nos fornece Passarello, 
tem visos de verdadeira, porque Dávila afirma que «no apuntâra esto â no ser testigo de 
vista en el Exercito, y en la Corte» (i®). 

Este pequeno valor combativo do exército pode ter sido uma das causas que levaram 
D. Luís de Haro a não tentar o cerco regular de Eivas, pois as suas informações lhe faziam 
crer que cairia facilmente por simples bloqueio. Embora fosse incómodo mantê-lo durante 
0 inverno, devendo contar-se com forte redução no efectivo do exército, sempre seria 
possível, recorrendo a novas levas, manter o suficiente para garantir a defesa das linhas 
de contravalação de forma aproximadamente eficaz. 

Tomada esta resolução, o exército castelhano marchou sobre Eivas, chegando na 
manhã de 22 ao mosteiro de S. Prancisco' (Santo António dos Capuchos), a Oeste da 
praça, sobre a estrada de Estremoz. A vinda dos castelhanos não era esperada, porque na 
véspera a cavalaria comandada por Tamericourt praticara reconhecimentos pelas três 
estradas que levavam ao acampamento inimigo, verificara que o exército se não havia 
movido, e aquele tenente-general não deixara estabelecido qualquer serviço de vigi¬ 
lância (“). 

No mosteiro estava moribundo o conde camareiro-mor, porque não deixara que o 
transportassem para Eivas; morreu pouco depois de aprisionado, e o cadáver foi trans¬ 
ladado para Eivas. Uma companhia de infantaria que guarnecia S. Prancisco rendeu-se 
depois de curta resistência, e as tropas da praça só souberam da chegada dos castelhanos 
pelos tiros desse pequeno combate. Joane Mendes mandou imediatamente os terços da 


(>“) Dávila OrejÓE, PoMica, y mecanica militar, 223; sobre a decadência do espírito militar da 
nobreza espanhola, cf. Oanovas dei Oastillo, Estúdios ãél reymdo de Felipe TV, sobretudo I, 206 e aeg, 
e H, 297 e seg,, e does. 

(“) Meneses, II, 123. Estas três estradas a que se refere o Conde da Ericeira devem ser a de 
Barbacena (cf. doc. DCCXXVn, onde se fala do forte de Nossa Senhora da Graça), a directa pela Calga- 
na qual se bifurca, a pouco mais de uma légua de Eivas, a da Conceição de Vila Fernando, 
e a de Vila Bolm, O exército castelhano' seguiu muito provavelmente a central e mais directa; o exército 
português de socorro, em Janeiro de 1659, abandonou-a provavelmente já na proximidade do inimigo, 
para utilizar também a primeira. 
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Amada e de Simão Correia, a tentar a reocupação do mosteiro, mas foram repelidos 
depois de empenhada a luta (^^). 

Nesse mesmo dia, os castelhanos ocuparam também a portela que fica abaixo do 
outeiro de Nossa Senhora da Graça, mas até alguns dias depois não começaram a construir 
a linha de contravalação. Segundo parece, continuava o desacordo entre os generais, 
havendo quem fosse de opinião que convinha levantar o cerco (“). 

Começaram por estabelecer dois alojamentos, um junto do mosteiro de S. Francisco, 
guarnecido pelo terço do mestre de campo Martim Sanchez, e outro, bastante pequeno, no 
outeiro de Nossa Senhora da Graça, e só mais tarde fizeram o investimento completo da 
praça. 

O estado de defesa de Eivas era sensivelmente melhor do que na ocasião do cerco 
de 1644; o recinto principal estava completamente acabado, e a natureza do terreno tomava 
impraticáveis os trabalhos de mina. O alto do Casarão, onde os castelhanos se tinham 
estabelecido no primeiro cerco, estava agora ocupado por uma obra coroa. 

Haviam-se construído duas linhas de comunicação ligando o forte de Santa Luzia, já 
terminado, com a porta de Olivença; como, porém, esta comunicação era dominada do 
vizinho outeiro de S. Pedro, levantou-se uma linha abaluartada, que partia do ângulo da 
meia lua a Oeste da Porta de Olivença, e ia terminar em frente da praça de armas do 
flanco ocidental do forte; esta linha, segundo diz a epígrafe da gravura de João Baptista, 
foi construída em presença do inimigo, Outra obra semelhante se começou a estabelecer 
para ligar o recinto principal com o baluarte do extremo leste do forte de Santa Luzia; é 
todavia provável que essa linha {opera mlioata lhe chama a gravura) não chegasse a ser 
terminada, e por isso talvez se lhe não refere o Portugal Restaurado. Possivelmente, o 
espaço assim protegido fora dos muros serviu para pastagem dos cavalos (=“')■ 

Ê provável também que ao forte de Santa Luzia se tivesse adicionado, antes do cerco, 
uma obra corna, de que não fala o Conde da Ericeira, e que desapareceu ainda no 
século XVn. Pinalmente, D. Luís de Meneses diz que as três portas da cidade estavam 
protegidas por meias luas (revelins) mas suspeitamos que o revelim da porta de S. Vicente 
ainda não estava construído, porque não figura nas plantas coevas do cerco. 

Parece que nas noites imediatamente seguintes à chegada dos castelhanos tinham 


(“) Passarello, 287, diz que o mosteiro foi tomado depois de obstinada defesa, tendo sido mesmo 
bombardeado pela artilharia castelhana, mas é provável que deseje dar ao feito Importância superior à 
que realmente teve; está, aliás, mal informado da sua posição, colocando-o a um tiro de dardo das muralhas, 

de que dista cerca de meio quilómetro. 

(=*) Doc. DCCXXXVI, 


(”) Meneses, n, 135; Mekçm de Barbos» Baeelar, 9; doo, DOOLXXIV. a. a planta de Bainle 
Oolombe, gravura de Joio Baptista anexa à Iradusâo Bem ctmrne Uberata, e as do livro de Nloolau 
de I^fces, que eoinoldem flagranlemente oom ela (JHoote d» i^gre, e a m, otn m PortuM 

est. XIV e LIV). PassareHo, 288. Nota X, 
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sido evacuados de Eivas seiscentes doentes; no dia 24 tinha-se verificado que o inimigo 
começava a levantar as linhas de contravalação, e, por isso, nessa mesma noite foram 
mandados sair da praça a maior parte dos cavaleiros, outro combóio de doentes, os cavalos 
do trem de artilharia, e outros que estavam inutilizáveis. Esta medida antecipava-se à 
ordem dada pela Regente, em carta do dia seguinte. 

Segundo o Conde da Ericeira, a saída da cavalaria foi ordenada por André de 
Albuquerque, e, assim, parece ter sido ele quem nomeou para o comando da cavalaria o 
capitão de couraças Duarte Fernandes Lobo, que, segundo aquele autor, era hábil e valente, 
mas cuja nomeação se explicava dificilmente, ficando na praça os tenentes-generais Tame- 
ricourt, Manuel Freire e Gil Vaz Lobo, e os comissários gerais D. João da Silva e João 
da Silva e Sousa (?). No último capítulo, voltaremos a tratar do.assunto. 

A marcha foi dirigida para Jeromenha, caminho que era considerado como sendo o 
mais livre de inimigos (^‘‘), embora D. João da Silva aconselhasse a direcção de Campo 
Maior (donde na mesma noite devia vir um combóio de víveres para a praça) por achar 
difícil a travessia das ribeiras de Celas e de Canção. Na verdade, a demora na passagem 
deu tempo a que os castelhanos executassem a perseguição, e, no pequeno combate que 
se seguiu, a cavalaria portuguesa desorganizou-se por completo, apesar dos esforços do 
comandante, e fugiu em várias direcções, voltando 'grande parte para Eivas; foram apri¬ 
sionados alguns doentes e tomados cavalos e bagagens, mas as perdas não foram provà- 
velmente grandes (®=), 

A Regente desenvolvia grande actividade na organização de socorros. Começara por 
enviar para Estremoz o Conde da Feira, encarregando-o de preparar a defesa da praça e 
de dar as ordens necessárias para que o novo exército pudesse actuar, presumivelmente 
reunindo víveres, forragens, munições, e elementos de transporte, reagrupando os soldados 
em novas unidades, e incorporando nelas auxiliares e soldados recentemente alistados. 

Ao governador da praça pedia informações sobre a força dos sitiados e sitiadores, 
e prometia que em breve seria socorrido, mandando-lhe que o comunicasse à guarnição, 
porque «quando não tivera o empenho da cidade, o de taes uassalos bastaua para fazer 
por sua liberdade tudo o que me fora possiuel». 

Entretanto, parece que em Eivas havia certo desânimo, talvez em parte devido à 
grande mortandade provocada pela epidemia que o exército trouxera do cerco de Badajoz, 
em parte subsequente ao desastre e às dificuldades que todos sabiam existir para a 
recomposição do exército. 


(«) Cf. doc. Dccxxm 

(®) Meneses, II, 137-8, Segundo Pedro de Melo e o Conde da Feira, o encontro parece ter sido 
casual, provocando desordem de ambos os lados, o que explica melhor o facto de os castelhanos não 
aproveitarem a fuga dos cavaleiros portugueses (does. DCCXXXVI e DCCXXXIX), Ê possível que o Conde 
da Ericeira voluntàriamente atribuisse à má direcção de marcha uma importância que não teve. 





Ninguém queria assumir a responsabilidade do governo das armas naquelas desas¬ 
trosas condições, quando uma derrota importaria a total anulação da resistência portuguesa. 
Eram poucos os generais experientes, mas as circunstâncias exigiam ainda que o coman¬ 
dante gozasse de prestígio social suficiente para não suscitar emulações, e até que não 
tivesse situação extremamente caracterizada em algum dos dois partidos em que, como 
já dissemos, a Corte se achava dividida. 

A situação do Conde da Feira era muito falsa, porque não tinha patente de governador 
das armas, e, por isso, recusavam obedecer-lhe os comandantes de várias fracções do 
exército, e parece que D. Sancho Manuel continuava a expedir ordens, o que ainda aumen¬ 
taria as dúvidas, mas a Rainha, esperando que André de Alblquerque saísse de Eivas, não 
queria nomear o conde 

D. Luísa de Gusmão acabou por se decidir a favor de um grande fidalgo, o Duque de 
Aveiro, aliás há muitos anos suspeito de castelhanista—-fama que dentro em pouco 
justificou. Aceitou D. Raimundo de Lencastre, mas, poucos dias depois, renunciou ao 
cargo, ao que parece duvidoso das possibilidades de êxito. 

Em 2 de Novembro, a Regente escreveu ao Conde de Cantanhede, convidando-o para 
aquele comando, por esperar da sua «authoridade, actividade & zelo» que aceleraria nota¬ 
velmente a organização do exército. Dizia-lhe que pelo «tam conhecido amor como me tendes 
& ao Reyno, &... o muyto que desejais sua conservação», estava certa que ele não hesitaria 
em assumir o espinhoso encargo. Depois de falar com a Rainha, D, António Luís de 
Meneses aceitou o posto para que o indicavam não os conhecimentos militares, mas a sua 
alta nobreza e considerável fortuna, os cargos que exercia—sobretudo o de vedor da Fa¬ 
zenda, que hie permitia sobrepujar muitas dificuldades—e a sua indiscutível lealdade (”). 

De facto, aos 55 anos que então contava, o Conde de Cantanhede não tinha prática 
de guerra. Segundo um seu panegirista, fizera estudos de náutica e fortificação antes 
de 164(1, mas certamente não encontrou oportunidade de aplicar os seus conhecimentos. 
Depois, tivera papel muito importante na Aclamação, concorrendo para a rendição das 
fortalezas da entrada da barra de Lisboa, e ainda, como mestre de campo de um terço que 
levantara, tomara parte numa frustrada tentativa sobre Cádis, e acompanhara'D. João IV 
ao Alentejo em 1643, sem entrar em qualquer combate. Todavia, como comandante das 
fortalezas da Barra, e também de Lisboa, lidava constantemente com os problemas de 
organização e manutenção de tropas. 


(“) 0 sétimo Conde da Feira, D. João Forjaz Pereira Pimentel, tinha vindo bastante noiVO para 
Portugal depois de 1640, com sua mãe, e não sabemos se havia servido na Plandres com seu pai, que ali 
comandou. Sobre a atitude de D. Sancho, cf. doc. DCCLI. 

(“) Sobre 0 real^ vaJOr de D, António Luís de Meneses, ver o Pmegyrico de D. Fernando Correia 
de Lacerda, Meneses, passim, Teodósio de Santa Marta, Elogio Histmcoj e sobretudo Ernesto Soares, 
Perfis humorísticos àç Eestmração, in Congresso do Mundo Português, Vn, 40T-446, e Pmfletos ão 
século XVII. úo A. 


Para as operações contava-se com a capacidade militar de André de Albuquerque. 
Logo no dia 3, presumivelmente aquele em que falou com o Conde de Cantanhede, 
D. Luísa escrevia, como dissemos, para Eivas sobre a grande importância que tem a vinda 
do mestre de campo general, e de Afonso Furtado de Mendonça, para o exército de cam¬ 
panha. No dia 11 insiste por que André de Albuquerque saia de Eivas urgentemente (^®). 

Os castelhanos prosseguiam na construção das linhas de assédio; não estaria ela 
muito avançada, quando grande parte da cavalaria que ainda estava na praça conseguiu 
sem dificuldade atingir Campo Maior e Estremoz. Afirma D. Luís de Meneses, que devia 
estar bem informado, porque era capitão de cavalos e ficou na praça, que esta sortida foi 
comandada por Tamericourt e Gil Vaz Lobo, e se realizou pouco depois da tentativa 
chefiada por Duarte Fernandes; porém, uma das nossas relações limita a cem o número 
de cavalos que saíram com os tenentes-generais, quinze dias depois daquele facto. Julgamos 
menos digna de crédito esta narração, porque nem sequer se refere à surpresa que dispersou 
a coluna do capitão de couraças, nem à volta deste para Eivas. 

Se, portanto, não é completamente certa a data em que saiu da praça a maior força 
de cavalaria, o mesmo não acontece com aquela em que André de Albuquerque, já con¬ 
valescente, e os oficiais que o acompanhavam partiram de Eivas, porque um documento 
confirma a narrativa da Rélaçam e do Portugal Restaurado. 

O mestre de campo general saiu com cento e oitenta cavalos pela Porta de S. Vicente, 
e atravessou o terreno ocupado pelo inimigo na direcção dos Murtais, onde ainda não 
estavam levantadas trincheiras. Apesar de perseguido, o pequeno destacamento chegou a 
Estremoz, apenas com a perda de dois cavalos. André de Albuquerque escreveu em 15 à 
Rainha, a comunicar-lhe o facto, e, em 17, a Regente exprimia o seu contentamento, e 
prometia-lhe recompensas para o futuro (®®). 

Demonstra, aliás, a pequena eficiência da vigilância castelhana o facto de terem 
pouco depois tornado a entrar na praça dois capitães saídos com André de Albuquerque. 

É plausível que, durante todo o tempo do cerco, as obras prosseguissem, e prtanto 
as linhas de assédio deviam estar progressivamente mais fortes do que neste período 
pouco avançado do sítio, tanto mais que os castelhanos se limitaram a fazer uma contra- 
valaçâo com alguns redutos (na maior parte estrelados, segundo a planta de Sainte- 
-Colombe) e vários quartéis para alojamento das tropas, também com organização defensiva. 

Esta ideia é indirectamente confirmada por se verificar que as respostas que D. Luísa 
de Gusmão envia a D. Sancho Manuel se referem a cartas sucessivamente mais atrasadas. 


(») Does. DCOXLin e DCCXLV. 

(») Meneses, n, 139, que neste ponto parece independente de Relaçm, 14; does. DCKJL e 
DCOLXXm. Além de Afonso Furtado e de oficiais da vedoria e da contadoria, saíram com André de 
Albuquerque, entre outros, Manuel Freire de Andrade, Pedro de Lalande e Diogo Gomes de Figuei¬ 
redo, filho. 




em relação à data da resposta. Devia ser cada vez mais difícil aos correios atravessar as 
linhas de investimento; na correspondência de D. Sancho Manuel encontramos vestígio 
das recompensas relativamente elevadas que prometia aos mensageiros. 

Como não houve intuito de proceder a ataque regular, só ficaram a distância de tiro 
das muralhas os dois fortes de S. Francisco, com o terço de Martim Sanches Pardo, e da 
Graça, que foi guarnecido pelo de D. João de Zuniga. Neste foram montadas duas peças 
que, em resultado da distância a que estavam da praça, pouco mal lhe faziam; tinha 
maior eficiência a bateria instalada em S. Francisco, e sobretudo dois morteiros (quatro, 
segundo um dos nossos documentos) que também dali atiravam. O bombardeamento causou 
alpmas mortes, mas não parece ter prejudicado grandemente a praça. 

As linhas de contravalação castelhanas ficavam bastante longe do recinto principal 
de Eivas (1.500 a 3.500 metros, pouco mais ou menos) e o seu desenvolvimento atingia 
mais de três léguas. As tropas ficaram alojadas em sete ou oito quartéis. 

Aquele onde residia o comando, chamado, ao uso da época, Quartel da Corte, ficou 
entre a Fonte dos Ferradores e o Vale de Reveles (■’»), a Sueste da praça e uns 3.000 ou 
3.500 metros distante dela, Era comandado pelo Duque de San Germán, e nele estavam 
as melhores tropas, Não sabemos, porém, se era essa a situação primitiva, porque um 
documento nos diz que ele mudou duas vezes de posição para o pôr a coberto dos fogos da 
praça; se a noticia e verdadeira, temos de concluir que o quartel da Corte esteve ao prin¬ 
cípio colocado muito mais perto de Eivas, e até certo ponto a confirmam notícias caste¬ 
lhanas, porque Passarello diz que «Ludovicus Arus in valde remoto secretoque a caeteris 
loco ... institerat», mas uma relação e o Conde da Ericeira afirmam que o valido estava 
no Quartel da Corte. 

Ora parece que os castelhanos supunham que o socorro à praça seria tentado pelo 
lado de Vila Viçosa, e é pouco de crer que D. Luís de Haro não residisse dentro de um 
recinto fortificado, especialmente estando do lado mais ameaçado CD- 

O quartel seguinte, chamado de Vale de Marmelo, devia estar situado na margem 
direita da Ribeira de Canção, sobre a altura de cota 283, uns dois quilómetros a Sul de 
Eivas, e próximo da Quinta de Vale de Marmelos de Cima; era comandado pelo general 


(*’) Nas cartas de 1/100.000, 1/60.000 e 1/25.000, nâo encontrámos Vale de Reveles, mas fica 
perto da Torre da Ovelheira e, segundo Vltorlno de Atoada, é um espaçoso campo onde esteve uma escola 
prática de artilharia, em 1863 (Tomás Pires, op. cit, 90). Julgamos, portanto, não nos enganar identifi¬ 
cando-o com 0 local que essa carta chama Carreira de Tiro Antiga, onde há uma nascente. Aliás, supomos 
que se não trata de uma escola permanentemente organizada, mas de simples' períodos de exercícios de 
tiro mvoB, H, 345). A outros exercícios do mesmo género se refere o senhor general AnM de Passos e 
Sousa, Artelham e artelheim ãe Eivas, 143 (Eivas, 1933). Este local fica próximo da margem esquerda 
da ribeira de Canção, e na gravura de João Baptista aparece um curso de água junto do flanco esquerdo 
do quartel da Corte. 

(“‘) Meneses, II, 136; Passarello, 288, e Estébanez Calderón, 1,186; does, DOCXXXVI e DOlLXXni. 


de artilharia D. Gaspar de la Cueva. Segundo ^ Relaçam de Barbosa Bacelar, eram estes 
quartéis os melhor fortificados. A ligação entre os dois fazia-se por uma linha de comu¬ 
nicação sem redutos, como se conclui da gravura de João Baptista, e naturalmente se 
explica, porque estava protegida contra os ataques da praça por uma ribeira difícil de 
vadear; a sua extensão andaria por 2.500 a 3.000 metros (^“). 

Mais a Oeste, estava o quartel chamado de Cocena ou de Mesas de El-Rei, porque a 
sua frente se estendia entre estes dois pontos, ou seja entre a estrada de Vila Boim e a 
de Estremoz. Distava 1.500 a 2.000 metros do recinto principal de Eivas, e comandava-o 
0 general de cavalaria Duque de Osuna; nele ficou a maior parte dos cavaleiros, segundo 
0 Conde da Ericeira, mas a Rélaçam afirma que não eram mais numerosos que os do 
Quartel da Bragada, de que logo falaremos, embora a cavalaria acampada nas Mesas de 
El-Rei fosse constituída por melhores soldados (“*). 

Cremos que Passarello tem razão em colocar, entre estes dois quartéis, outro de 
que não falam os autores portugueses. Estava, segundo ele, situado <<in jugo Palmitti», 
e guamecia-o com um terçO' o mestre de campo «Alfonsus Feixus». Estebanez Calderón 
traduziu «cuesta dei Palmito» e «Alfonso Fáaie», sendo inexplicável que não identificasse 
este nome com o do- mestre de campo Alonso Feijóo, que figura num documento por ele 
próprio publicado (®*). 

Ora um dos documentos adiante reproduzidos diz, ao enumerar os quartéis caste¬ 
lhanos: «...el de Mezas d’Bl Rey, en el camino de Estremoz, con el general de la cauallaría 
[de mira mão El dei Serro de los Palomos] para el camino de Villa Viciosa con el 
comissário general Don Diego Alvares Corrêa, y el de vai de Membrillo...». Sem dúvida o 
acreseentador emendou um lapso do copista, que se tinha esquecido de escrever o nome 
de um dos quartéis, situado entre os de Vai de Marmelo e Cocena; neste intervalo, existe 
uma colina, de cota 329, situada junto do caminho (antiga estrada) que, por Ciladas e 
S. Romão, segue para Vila Viçosa, e onde nasce a Ribeira de Pombal. 

Normalmente, a contravalação castelhana passaria por esta altura, e é lícito relacionar 


(“) Meneses, n, 136; Rélaçavi, 15; doc. DCCXXIII, que lhe chama, julgamos que erradamente, 
Vai de Memhrillo-; Passarello, 287, apenas diz que este quartel estava non longe úo primeiro; o mesmo 
Estébanez Calderón, I, 186. Em Tomás Pires, op. dl, não encontrámo-s referência a este local, 

(“) Meneses, 11, 137; Relaçam, 16; Passarello, 287, e Estébanez Calderón, I, 186. A horta da 
Cocena chama-se hoje quinta do Morgadlnho, e o sítio das Mesas de El-Rei tem o nome de Chafariz 
de El-Rei (Tomás Pires, op. dl, 3-8, 39, 73, 74). Notemos que Barbosa Bacelar ortografa errada¬ 
mente Cosena. 

C*) Passarello, 287; Estébanez Calderón, 186; o tradutor deve ter achado estranho o -apelido 
Feixe, visto que o imprime em itálico. Quanto a Afonso Feijóo, encontramo-lo numa relação de gente de 
guerra do exército de Portugal, de que ele publica, de págs. 325 a 3i28, alguns trechos, Existia no Arquivo 
de Simancas, e El Solitário indica a data do documento, m.as é posterior a 1657 e anterior a 1662; 

nele aparecem muitos nomes de oficiais que figuram nas oamp-anhas de 1668 e 1659. 
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0 nome da ribeira com aquele que à colina dá o anónimo corrector da relação, Ora, na 
gravura de João Baptista vemos um pequeno recinto limitado por linhas de trincheiras 
que unem dois redutos estrelados, e que é certamente um quartel, não muito distante do 
que se estende da Cocena às Mesas de ElRei. Parece-nos de admitir, portanto, a existência 
de mais este alojamento, e também que ele fosse situado na altura referida, que demora 
perto de 2.500 m. a Sudoeste de Eivas (■’=). 

A partir das Mesas de El-Rei, as linhas prosseguiam na direcção dos Murtais; as 
relações portuguesas não falam de duas obras que refere Passarello, «ultra rivulum ...Divi 
Prancisci... bina propugnaeula», sob o comando de D. Nicolau deCórdova. Estas duas obras 
devem ser os redutos que na gravura de João Baptista figuram perto da margem direita, 
e num dos quais, situado na parte exterior das linhas, está representada uma bandeira 
castelhana. Servem de apoio a uma linha de trincheiras que limita um amplo recinto a 
leste da Ribeira de Chinches, que é evidentemente a que Passarello chama de S. Francisco. 
Neste recinto devia haver um quartel; com ele se liga outro, mais pequeno, que ultrapassa 
a ribeira e onde está construído também um reduto. 

Ê provável que nestes quartéis se alojassem tropas para fornecer as guarnições do 
reduto erecto uns 1.200 metros para o interior das linhas junto do mosteiro de S. Francisco, 
e que já dissemos estar sob o comando de Martin Sanchez Pardo. Foi muito próximo do 
limite Leste destes quartéis que se operou a rotura das linhas, no ponto onde se erigiu o 
padrão comemorativo. 

Daqui as linhas, passando pelo local onde se construiu depois a ermida de S. Jorge 
(vulgarmente chamada de Santo Amaro), subiam a encosta norte do outeiro de Nossa 
Senhora da Graça, continuando à retaguarda do cume, que estava, como dissemos, ocupado 
por um reduto, cujo comando fora dado ao mestre de campo D, João (ou D. Luís) de 
Zuííiga C®); este troço era muito fraco—«quasi não havia linha levantada», diz o Conde 
da Ericeira—certamente porque o reduto bastava para garantia contra qualquer ataque da 
praça. Seguiam depois as linhas até outro quartel situado no lugar chamado a Bargada, 
sobranceiro à estrada de Campo Maior. Este quartel era comandado por D. Ventura Tarra- 
gona, general de artilharia que exercia o cargo de engenheiro-mor do Exército, e a sua 


(“) As referidas obras sobre toponímia elvense nâo nos elucidaram acerca deste ponto; nelas 
não encontrámos nome algum que possa corresponder ao Jugo PaMUi de Passarello. Um certo Sítio da 
Palmeira de que fala Tomás Pires, não pode ficar em qualquer ponto situado entre Vale de Marmelo 
e Cocena, Também não se pode relacionar a ribeira de Pombal, cujo nome ligámos com a colina, com 
uma Horta do Pombal e uma aldeia do Pombal que na earta de 1/50.000 figuram sobre a Ribeira de 
Chinches, nem com uma Herdade do Pombal, e depois do Lago, de que fala Tomás Pires, op. oií., 64, e 1- 

que fica junto da Ribeira do Ceto. 

C®") Este mestre de campo era filho do Marquês de Agulla-fuente, e supomos que, como dizem 
Meneses e a Belagam, se chamasse D. João de Zufiiga, nome que figura num documento de Estébanez ; ■ 

Calderón, I, 326; mas Passarello, 287', copiado pelo mesmo no texto, 186, dá-lhe o nome de Luís. í 

■ .' ; -li 

í 
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guarnição devia ser bastante numerosa; efectivamente, Cairipo Maior poderia servir de 
praça de armas a um exéricto de socorro, caso ele viesse da direcção de Arronches e 
Portalegre. Por isso dispunha de muitas companhias de cavalaria, afirmando- Barbosa 
Bacelar, como já dissemos, que não era inferior em número à que estava no Quartel da 
Cocena, embora não a formassem tropas escolhidas. Não- confirma esta informação o 
Portugal RestmraãOf mas indirectamente concorda com ela PassarellO'. 

Este quartel, cujo nome encontramos vàriamente ortografado, devia ocupar a ele¬ 
vação de cota 290, próximo da actual bifurcação das estradas de Eivas à estação do 
caminho de ferro e a Campo Maior. Uma relação esclarece que demorava junto do arroio 
de Ceto, e na planta de João Baptista parece ser de todos o melhor fortificado^ 

Nesta mesma planta se mostra um reduto colocado exteriormente às linhas e a elas 
ligado por duas trincheiras; cremos que ocuparia o outeiro de cota 285, muito próximo do 
anterior e donde ele podia ser atacado (^0- 

Se a nossa hipótese corresponde à verdade, a distância entre os quartéis de D. Gonçalo 
de Córdova e D. Ventura Tarragona excedia 3.500 metros; neste intervalo havia cinco 
redutos, sem contar com o que rodeava a ermida de Nossa Senhora da Graça, que já 
dissemos estar um pouco avançado das linhas para o lado da praça. 

Presumivelmente, a contravalação entre os quartéis da Bargada e da Corte passava 
pela colina de cota 204, talvez pela Torre da Sé, onde existia uma atalaia, e Padeira ( 235) 
na extensão de cerca de cinco quilómetros. Havia neste sector três redutos principais, 
talvez correspondentes àqueles pontos; em qualquer caso, devia ter mais de 4.000 metros 
de extensão. 

Depois de estabelecidas as linhas, os sitiadores mantiveram-se em atitude quase 
totalmente passiva, pelo menos em relação à praça, porque é provável que continuassem 
sempre as incursões sobre vários pontos do Alentejo, que mais não fosse no intuito de 
obter provisões. Só nos fica notícia dos ataques a Santa Eulália e Barbacena, de que 
falámos antes, e de que resultou a conquista das povoaçõe,s. 

Do segundo fala com algum pormenor o Conde da Ericeira. A pequena fortificação 
estava comandada pelo capitão Gaspar de Araorim de Bettencourt, que, segundo o Pmiugé 
Restaurado, com os poucos homens de que dispunha, resistiu muitas horas, e só se rendeu 


(") Meneses, II, 13-7; Passarello, 288, e Estébanez Calderón, 1,186; Eelagam, 16; doc, DOCLXXIII. 
Os textos chamam ao local do quartel Vergada, Bargada e Bregada, mas Tomás Hres; op. cii, 23-, anota 
também Bragada ou Braguad-a, supondo que o nome é corrupção do obsoleto abaregada. 

Devemos notar que a antiga estrada de Eivas a Campo Maior, ainda hoje existente, saía da 
Porta da Esquina, e também que não é certo que neste tempo nâo fossem distintas as ribeiras de Chinches 
e de Ceto, nomes que o Conde da Ericeira afirma designarem o mesmo curso de água. De facto, a gravura 
de João Baptista distingue os dois como sendo os que a Sul e Norte- torneiam o outeiro de Nossa Senhora 
da Graça, e o mes-mo se pode admitir que quer indicar a pouco clara redacção de um passo do 
doc. DCCLXXIH. 
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em condições honrosas. André de Albui}uerçiue julgava, todavia, ijue 0 castelo se poderia 
defender mais tempo, e houve suspeitas sobre a lealdade do governador, como sobre a de 
seu irmão, João de Araorim, sargento-mor do terço da Armada, mas D. Sancho Manuel 
certificou que ele tinha procedido bem na defesa de Barbacena. Parece que a vila ficou 
muito danificada em resultado deste ataque (^®). 

A guarnição da praça parece ter desenvolvido maior actividade, embora não muito 
grande, o que provavelmente se deveu ao elevado número de enfermos que contava, e 
aumentou progressivamente até ao fim do cerco. Sabendo que o exército castelhano era 
formado sobretudo de tropas bisonhas, D. Luísa de Gusmão já em 25 de Outubro ordenava 
que se fizessem sortidas, empregando sobretudo a infantaria paga, de muito maior valor 
combativo í®”). 

Todavia, segundo conta o Conde da Ericeira, parece que a guarnição executou sobre¬ 
tudo surpresas de cavalaria, tendo-se apoderado de muitos cavalos, que serviam para 
substituir os que morriam ou se inutilizavam. Logo num dos primeiros dias chegou a 
entrar no Quartel a Corte, retirando depois em boa ordem a abrigar-se com os fogos do 
Forte de Santa Luzia. 

O estado sanitário da guarnição, porém, agravava-se continuamente, e podia prever-se 
até que, dentro em pouco, os soldados válidos não chegassem para a simples vigilância das 
muralhas. Era esta circunstância a mais grave com que lutava a defesa, porque já dissemos 
não serem de temer quaisquer movimentos ofensivos da parte dos sitiantes. 

Em 9 de Novembro, D, Sancho Manuel, escrevendo certamente a Pedro de Melo, dá 
notícias do estado do exército castelhano que bem provam o seu pouco valor combativo. m 

Já então eram muitos os soldados que fugiam para as praças portuguesas, e as suas 
informações concordavam em dizer que tanto a cavalaria como a infantaria estavam muito ' : 

reduzidas por doença e deserção, a ponto que D. Sancho pensava que exército de D. Luís 
de Haro não teria mais de sete mil infantes todos «mizarauel gente» e três mil cavalos 
«tão fracos e debilitados... que dous mil nossos bastaõ para os meter em derota», porque 
«naõ saõ maes que huns osos encoirados» e sem soldados experientes, 

O mestre de campo general esperava que o exército castelhano se dissolveria no 
cerco, mesmo sem intervenção de exército de socorro-; assim, é de crer que o grande desen¬ 
volvimento da epidemia na praça fosse posterior à data em que ele escrevia. 

D. Luísa de Gusmão, para mais rapidamente enfraquecer o invasor, dispôs que se 
desse dinheiro a todos os soldados castelhanos que se apresentassem às tropas portuguesas, 


n Meneses, H, 140; does. DCGLII, DCCLV e DCCLIX: Eivas, Hl, 125-6. Já falámos de Joâo de 
Amorim, a propósito da reconquista de Mourão; distinguira-se na batalha de Montijo, e fora governador 
do forte de Santa Luzia, 
n Doc. DCCXXXI, 
n Doc, DCCXLVII. 
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dando-lhes passaportes para a sua terra, se quisessem voltar a ela, ou mantendo-os ao 
nosso serviço, quando o desejassem, devendo neste caso' vir para Lisboa imediatamente; 
os cavalos seriam pagos à parte. D. Sancho Manuel fez espalhar entre os inimigos bilhetes 
em que se pormenorizavam estas ofertas, e parece que o expediente surtiu grande efeito. 

Para Eivas, Jeromenha e Vila Viçosa, e também para outras praças, fugiram muitos 
castelhanos; parece ter sido particularmente activo em promover a fuga dos soldados 
inimigos 0 governador de Jeromenha Francisco de Brito Freire, havendo dias em que ali 
entraram oitenta castelhanos. A Rélaçam de Barbosa Bacelar e o Portugal Restaurado 
dizem que não houve um único português que fugisse para o exército castelhano, no que 
provàvelmente haverá um pouco de exagero. Pelo menos, tinham esse receio os conselheiros 
de Guerra em princípios de Janeiro de 1659. 

Ê certo, porém, que era incomparavelmente maior o número dos transfugas caste¬ 
lhanos, que, segundo os nossos autores, foram mais de três mil, não devendo ser também 
em pequeno número os desertores, tanto mais que D. Luís de Haro mandara construir uma 
ponte de barcas sobre o Caia, o que, sem dúvida, lhes facilitava a fuga. Do Portugal 
Restaurado parece concluir-se que, em Janeiro, a ponte teria desaparecido em resultado 
da invernia, ou porque as cheias a tivessem destruído, ou por ter sido levantada; mas 
uma relação afirma na mesma data a sua existência, assim como a de outra sobre o 
Guadiana. Também da ponte sobre o Caia fala Passarello como estando em serviço em 
14 de Janeiro de 1659. 

O expediente adoptado foi útil sobretudo para reforçar a nossa cavalaria, porque 
lutava, como sempre, com falta de cavalos, e Passarello confessa «que Castellensium 
equitum circiter milia transitionem ad Lusitanos facerent». As baixas dos sitiadores não 
eram supridas pelos reforços que recebia, aos vinte ou trinta homens por dia, talvez em 
parte pela falta de dinheiro, e pela pouca actividade que os émulos de D. Luís de Haro 
conseguiam que se imprimisse ao trabalho das levas, mas principalmente decerto- pelas 
novas que os desertores levariam às suas terras, sobre as doenças, a falta de alimentação, 
a incomodidade dos acampamentos em terrenos encharcados pelas chuvas de inverno, e 
a pequena esperança de feliz resultado . 

Apesar de todos estes contratempos, o Marquês dei Carpio persistia no sítio de Eivas, 
porque estava convencido que os portugueses não tinham possibilidade de formar a tempo 
um exército bastante forte para o obrigar a levantar o cerco da praça, e que, portanto-, se 
limitariam a enviar-lhe pequenas remessas de víveres, e de socorros para os doentes. 

Ê de supor que tivesse algumas informações sobre o enfraquecimento das forças da 
guarnição, mas não sabia decerto em que proporção ela estava reduzida. Em Novembro 


(") Belaçam, 18; Meneses, n, 147, 191; Passarello, 288, 289, 29-2, e Estébanez Calderón, 1,187, que 
supõe arbitràriamente, e decerto sem razão, que os mil cavaleiros traasfugas constituíam «un cuerpo»; 
does. DCOLXVni, DCCLXIX e DCCLXXm. 


■i 


266 


deve ter recrudescido notavelmente a epidemia que grassava em Eivas, porque D. Sancho 
Manuel, optimista numa carta de 11 deste mês, já, em 28 verosimilmente, mostrava grandes 
preocupações com a situação. Embora disposto a manter-se até à última extremidade, em 
22 de Dezembro duvidava poder resistir a qualquer ataque inimigo. 

Na mostra que se fizera da infantaria paga e auxiliar da praça, provàvelmente em 
28 de Novembro, só se encontraram novecentos e cinquenta e nove homens válidos, mas 
parece que a situação moral não era muito má, e a Câmara de Eivas prestava ao governador 
bons serviços, que a Rainha agradeceu. Cerca de um mês depois, os soldados não- chegariam 
a quinhentos, e entre a população lavrava o desânimo. D. Sancho Manuel considerava 
necessário urgente socorro pelas armas, e da mesma opinião era o Conde do Prado, que 
também ficara em Eivas, mas cujo tom é menos alarmado ('‘^). 

Talvez D. Sancho Manuel exagerasse um pouco, mas as circunstâncias eram graves, 
e é provável que D. Luís de Haro, se conhecesse a verdadeira situação da praça, tentasse 
um assalto que, apesar do mau estado do exército, e de sempre terem valido pouco as suas 
tropas, devia ter bastantes probabilidades de êxito. Havia, porém, o cuidado de enterrar 
os mortos dentro do recinto da praça, para que os inimigos não suspeitassem do seu 
número, e, por qualquer dos motivos apontados, os castelhanos mantiveram a mesma 
atitude passiva. Parece mesmo que até ao fim do cerco foi possível fazer entrar reforços 
em Eivas. 

Todavia, o constante decréscimo da guarnição tornava indispensável a intervenção 
de um exército de socorro, porque, fossem quais fossem as dificuldades que pudessem 
encontrar os castelhanos, era evidente que só uma acção externa os obrigaria a levantar 
0 sítio. 

Por isso, logo que soube da chegada de André de Albuquerque a Estremoz, a Rainha 
recomendava-lhe que, «com toda a deligencia e cuidado», tratasse de remontar a cavalaria 
e reforçar os efectivos dos terços; ao mesmo tempo, devia mandar retirar mais para o 
interior da província, com os seus gados e bens, as populações que julgasse ameaçadas 
por futuras incursões inimigas. 

Esta carta é escrita em 17 de Novembro, antes que o Conde de Cantanhede chegasse 
a Estremoz, onde só no dia 19 ou 20 veio assumir o comando. Cônscio da sua falta de 
preparação, D. António Luís de Meneses disse a André de Albuquerque, quando ele o foi 
receber, que «vinha prevenir o exercito, & sentar praça de seu soldado, porque igualmente 
reconhecia em sy a falta de se não haver criado na guerra, & neíle as grandes experiencias 
que havia adquirido nella» 

O mestre de campo general expôs-lhe «o lamentável estado» a que estava reduzido 
(«) Does. DCCLIX, DCCLX, DCCLXn a DCOLXV. 

(“) Does. DCCL a DCCLH; Meneses, H, 143, Este autor diz que o Conde de Oaintaiihed.e partiu 
para o Alentejo em 20 de Novembro, mas há eertamente erro na data, porque neste dia escrevia o 
general de Estremoz, a comunicar a sua chegada. 


O exército, com poucos soldados, em grande parte doentes, dispondo de pouca artilharia e 
munições, sem dinheiro para as despesas indispensáveis, e até lutando com a má vontade 
dos povos, presumivelmente atemorizados com os perigos a que se viam expostos. 

A Rainha determinara também que o Conde de Mesquitela, que convalescia em 
Montemor-o-Novo, voltasse a exercer o seu cargo no exército ; mas D. Rodrigo de Castro, 
desavindo «por levissima causa» com o primeiro mestre de campo general, deve ter posto 
grandes dificuldades em cumprir a ordem, o que só fez muito tarde, apesar dos esforços 
do Conde de Cantanhede. Embora o não diga D. Luís de Meneses, só poucos dias antes da 
saída do exército para campanha, em 1 ou 2 de Janeiro de 1659, chegou a Estremoz. 
Assim, pois, todo o trabalho de ordem técnica para a organização das tropas deve ter 
sido obra de André de Albuquerque e de oficiais por ele dirigidos (^^). 

Eram 'grandes, como vimos, as dificuldades a vencer; todas as medidas que dependiam 
do poder central parece terem sido tomadas muito lentamente, porque, em 23 de Dezembro, 
ao que afirma o Conde da Ericeira, o Marquês de Niza queixava-se de nada ainda se ter 
feito sóbre os assuntos que versara em memórias entregues dois meses antes. Todavia, em 
fins de Novembro, a Regente afirma ao Conde de Cantanhede que, há muito, deu as 
ordens necessárias para satisfazer os pedidos que agora faz, e que muito em breve receberá 
todos os meios que solicitou . 

Em 7 de Dezembro, ordenara novamente que se acelerassem as operações de recru¬ 
tamento, e três dias depois, recomendava uma vez mais ao general que enviasse a Eivas 
socorros de víveres, especialmente dos que fossem próprios para doentes, enquanto o 
exército não podia iniciar a marcha. 

Ao receber as cartas antes citadas de D. Sancho Manuel e do Conde do Prado, a 
Regente enviou-as ao Conde de Cantanhede, como já fizera com as anteriores, 

O general, em fins de Dezembro, via já em bom caminho a concentração do exército, 
mas faltavam-lhe transportes, e, como na campanha anterior eles tinham sido mal e 
irregularmente pagos, parecia-lhe necessário que desta vez se lhes desse logo dinheiro, 
porque, de outra maneira, supunha ser muito de recear que fugissem. 

Quanto às informações dos generais cercados em Eivas, o Conde de Cantanhede 
parece tê-las considerado um tanto exageradas. Em 1 de Janeiro de 1659, escrevia dizendo 
ter desenvolvido a maior actividade na formação do exército; o mau tempo prejudicava a 
marcha dos homens convocados, embora todos os do Alentejo estivessem em movimento; 
pelo lado de Campo Maior tinha enviado géneros a Eivas, onde também muitos homens 
iam vender alimentos, e assim não havia na praça falta de pão, carne e azeite. 

«Isto que digo», continuava sensatamente, «não hé para dilatar o socorro, mas 
também o não hauemos de arriscar por mais hum dia». De facto, não se devia tentar o 


(«) Meneses, H, 144-5; doc. DCXÍLXDÍ. 
(“) Meneses, H, 151; doo, DOCLm, 
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rompimento das linhas sem ter sérias probabilidades de êxito, porque se o exército de 
socorro, formado de tropas pouco consistentes, fosse vencido, ou mesmo apenas neutra¬ 
lizado, era quase certa a sua dispersão; a consequente rendição da praça deixaria prosseguir 
a invasão sem que se lhe pudesse oferecer qualquer resistência 

Todos estes documentos foram enviados ao Conselho de Guerra, que, na sua sessão 
de 3, depois de ponderar a probabilidade de que o inimigo estivesse a receber reforços, 
entendia ser urgente enviar dinheiro ao exército, fosse qual fosse a maneira por que se 
obtivesse, «porque em casos semelhantes hé licito valerem-se os Príncipes de todos os 
meyos». Só assim era possível efectuar os pagamentos necessários para satisfazer os sol¬ 
dados e tornar possíveis os movimentos (^0* 

O texto do Conde da Ericeira é sem dúvida baseado em muitas consultas hoje perdidas 
do Conselho de Guerra, e assentos do Conselho de Estado também desaparecidos. Por ele 
se pode avaliar dos entraves que certas más vontades — provàvelmente relacionáveis com 
as intrigas dos dois partidos existentes na Corte—punham ao envio para o exército dos 
meios de que necessitava (^®). 

Ao que se pode concluir das palavras do Portugal Restauraãô, houve no Conselho 
de Estado pareceres desencontrados. Aventou-se a hipótese de que a própria Regente 
devesse passar ao Alentejo, e até se discutiu a conveniência de mandar levantar tropas no 
Estrangeiro, o que é dificilmente justificável, porque o tempo a gastar nas operações de 
recrutamento e na viagem até Portugal seria quase certamente maior do que aquele com 
que se podia contar para socorrer Eivas. 

Em todo 0 caso, e através das dificuldades que indicamos, foi possível fazer chegar a 
Estremoz soldados, dinheiro e meios de transporte bastantes para que, no fim do ano, o 
exército de socorro começasse a estar em circunstâncias de iniciar a marcha para Eivas. 
Todavia, é de supor que, atendendo ao pequeno valor combativo da maioria dos soldados, 
os generais portugueses pensassem somente em introduzir na praça um reforço de tropas, 
víveres para a guarnição e socorros para os doentes, em resumo, elementos que permi¬ 
tissem prolongar a defesa. 

Ê pouco provável que contassem com o levantamento do cerco, como resultado 
imediato do combate, porque, mesmo depois do rompimento das linhas, e derrota das 
tropas inimigas que tentaram impedí-lo, o Conde de Cantanhede admitia a possibilidade 
de que a luta continuasse no dia seguinte. 

Talvez só as deficiências do comando castelhano, e as circunstâncias que delas 
decorreram para o aspecto do combate, mas sobretudo o pânico devido à má qualidade das 

(") Does. DCCLXVII e DCCLXVni. 

(*’) Doe. DCCLXIX; notaremos que o escriba do Conselho de Guerra se enganou num ano ao datar 
a consulta-erro muito frequente nos princípios de ano-e que ela, por esse motivo, está arrumada 
mada indevidaraente entre os documentos de Janeiro de 1658, 
n Meneses, n, 148-152. 
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torças do exército sitiador de que resultou fuga quase geral, dessem à batalha importanom 
superior à. operação projectada, imprimindo-lhe o carácter do que, séculos depois, se havia 
de chamar batalha de aniquilamento. 

Sobre a forma por que devia intentar-se o socorro de Eivas, mandou o Conde de 
antes do fim do ano de 1658 (*'), consultar D. Sancho Manuel, certamente 
porque ninguém podia ter melhores informações que o governador da praça sobre os pontos 
em que seria mais fácil o rompimento das Mas, No conselho por este reunido, opinaram 
alguns que o exército português devia, apoiado em Campo Maior, cortar as passagens do 
Caia por onde se estabeleciam as comunicações castelhanas, ocupando a margem esquerda, 
e assim colocar o inimigo na disjuntiva de retirar ou de tentar o forçamento desses passos, 
que só em más condições podia atacar. Era, porém, de recear que fosse difícil manter os 
auxiUares em campanha tempo suficiente para que tal operação desse resultado. ^ 

Esta circunstância fatia parecer aconseMvel uma acção mais directa; segundo a 
opinião que D. Luis de Meneses dis ter exposto no conselho, e que foi aprovada por 
D. Sandio Manuel, D. João da Silva e o Conde de S. João, o exército português, marchando 
também de Campo Maior ('"), devia constituir dois destacamentos. Um deles ameaçaria 
0 Quartel da Corte, atacando enèrgicamente as suas trincheiras, para o que lhe seriam 
distribuídas escadas, fachinas, e granadas; também das fcutificações da praça se devia 
faser intenso fogo naquela direcção, e a guarnição, com a força de que pudesse dispor, 
executaria também o ataque do mesmo quartel; por outros ponto^ das Imhas se simulanam 
tentativas de rompimento, provàvelmente não muito pronunciadas, porque havia o intento 
de diamar a atenção do inimigo para o Quartel da Corte. 

“ '“trCa oap»». ™«v. do extelto oaç- 

combater isoteáamente, nâo haven o pa ^ ^ necessitada por 

forQaa muito afastadas. Pelo mesmo BaLcena e Santa Eulália, onde presumivelmente 

ambos os projectos, procuraria evitar a pa ^ címii aue o exército pudesse desfilar no flanco 
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0 sepndo corpo portnpêa, constituído por tropas escoUiidas, e forte de quatro mil 
infantes e mil e trezentos cavalos, estaria antecipadamente em marcha para vir atacar o 
tector das Imhas que, entre os Quartéis da Batpda e da Ribeira de Chinches, seguia nela 
encMta Norte do outeiro de Nossa Senhora da Grasa. As linhas, como dissemos, eram aqui 
muito fracas, e D. Luís de Meneses pensava que um ataque dirigido sobre o reduto 
emstente naquele cabeso, e secundado por outro que faria a pamição da praça, cou- 
sepiria sem grande dificuldade a tomada do forte, ficando garantidas por esse lado as 

comumcaçoes de Eivas com o resto da província, e levando assim o inimigo a abandonar 
O cerco. 

Houve ainda terceira opinião, apresentada pelo mestre de campo da Armada, Diogo 
tomes de F,penedo; aconselhou que o eaército, marchando pela estrada directa L 
t emoz, tentasse o rompimento das linhas, à viva força, pelo lado dos Murtais; sobre o 
mesmo ponto convergiria um ataque das tropas da pamiçáo. Pamce-nos difícil de admitir 

ur^^e! b 

que atabui o Conde da Ericeira: a mi qualidade da infantaria não permitia teutor com 
ela marchas extensas em que se corria o risco de ser um flanco da coluna atacado nelo 

nrnmgo; nao e inverosímil também que alegasse o perigo de d«rção dos auxiliares teto 
maior quanto mais tempo durasse a marcha e auxiliares, teto 

A Mufw diz ter sido este último projecto o aconselhado por D. gancho Manuel o 
^ nos parece difícil de admitto, perante a clara deciaração em' coutii^ “Íg 

Conde I CantanhU rel“m ''T™ " “ 

Manuel lhe comltriLr ’ ^ «“'Oo 

constituído pelo primeiro e sepndo me^rr «™elho foi 


('‘) Relaçam, 20 , e sobretudo Meneses, II 191409 

£icnm à mão direita da estrada directa de EsirPirc. m ^11 se diz qu© os Murtais 

aproveitasse nas proximidades da praga a estmdfi que 0 nosso exército 

P«'iliava,o,uetamMmpar«condulr«a.jr„„„ ^ ocombCto,ueoacom- 

m, refeui*,. , ^ 
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Gomes de Figueiredo. A constituição que atribuímos ao conselho de Bstremoz é a que 
fipra no Portugal Restaurado; talvez se não possa considerar isenta de dúvidas, porque 0 
relatório do Conde de Cantanhede sobre a batalha diz que só na noite de 13 de Janeiro' se 
juntaram «os cabos do exército». Julgamos provável, todavia, que ele se queira referir a 
todos os comandantes, e não apenas aos generais; assim, na véspera da batalha e na 
proximidade do inimigo, terá 0 Conde reunido novo conselho, em que figuraram tam¬ 
bém mestres de campo e tenentes-generais, e em que foi ratificado 0 projecto antes 
assente. 

O Conde da Ericeira, talvez ainda descontente ao escrever 0 seu livro, por ter sido 
rejeitada a sua opinião, comenta desfavoràvelmente a resolução do conselho dos generais. 
A nós, pelo contrário, parece-nos ser ela a que melhor correspondia à realidade das cir¬ 
cunstâncias; importava proceder ràpidamente, não tanto ainda pela crítica posição das 
forças cercadas—porque parecia bem provado que os castelhanos não intentariam 0 
assalto, e mais uns dias não agravariam sensivelmente a situação—mas pela pouca con¬ 
sistência das tropas auxiliares; importava também, e pela mesma razão, proceder com 
simplicidade, como acertadamente pensava Diogo Gomes. 

0 risco alegado pelo Conde da Ericeira, de encontrar todo 0 exército inimigo formado 
para defender 0 ponto por onde se pronunciasse 0 ataque, existia sempre que se intentasse 
forçar as linhas, e seria até maior no caso de* seguir 0 projecto de D. Luís de Meneses, 
porque 0 uso de tropas pouco manobradoras não permitia esperar que elas ganhassem 
tempo notável sobre as do inimigo, que não eram melhores, mas tinham a vantagem de 
operar a coberto de uma linha de fortificações. 

Acrescia ainda a circunstância de que 0 reduto de Nossa Senhora da Graça, embora 
pequeno, tinha certamente possibilidades de oferecer resistência de alguma duração, em 
resultado de ocupar 0 cume de um outeiro elevado e de encostas bastante abruptas, 0 que 
daria ao inimigo tempo suficiente para reunir forças de certa importância, em melhores 
condições do que aquelas que encontrou para combater 0 ataque pelos Murtais. Depois de 
derrotado 0 exército castelhano, 0 comandante do forte. D, João de Zuniga, repeliu um 
ataque portupês, causando perdas consideráveis aos atacantes. 

Quanto à ideia de fazer levantar 0 cerco pelo corte das comunicações inimigas, era 
sem dúvida a que melhor se ajustava às condições da perra da época, em que _a pequena 
eficiência das armas de fogo conferia às fortificações alta capacidade de resistência; era 
mais fácil combater 0 exército castelhano fora das suas linhas, e ainda com a vantagem 
de se poder organizar sumàriamente uma posição-ou antes uma série de posições-na 
margem esquerda do Caia para ai receber 0 seu ataque. 

No caso presente, todavia, pensamos oferecer dificuldades consideráveis a execução 
do projecto, pelo motivo que apresenta 0 Conde da Ericeira; se houvesse muitas deserções 
de auxiliares, como era provável, os castelhanos podiam restabelecer as comunicações, no 
caso de se ter consepido interrompê-las; podiam até consepir atravessar 0 Caia em 
ponto pràticamente abandonado pela defesa e depois bater 0 exército portupês, em cordão 
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ao longo do rio. Além disso, não é improvável que, como afirma uma das nossas relações, 
os castellianos tivessem as suas comunicações estabelecidas por pontes que estavam cer¬ 
tamente guarnecidas; a existência, pelo menos, de uma dessas pontes, embora negada pelo 
Portugal Restaurado, parece-nos indubitável, porque também se lhe refere Passarello. 

Estas considerações não devem ter escapado aos generais, e afiguram-se-nos bastantes 
para justificar a adopção de um projecto que tinha, que mais não fosse, 0 mérito da sim¬ 
plicidade de manobra, imposta pela qualidade das tropas existentes. 

Depois de haver 0 conselho resolvido sobre a direcção da marcha, e 0 ponto por onde 
deviam ser atacadas as linhas, 0 Conde de Cantanhede mandou avisar D. Sancho Manuel, 
pedindo-lhe ao mesmo tempo guias para conduzir 0 exército. O governador deu este 
encargo a cinco soldados, e não deixa de ser curiosa a censura indirecta que lhe dirige 0 
Portugal Restaurado, por não ter ocultado suficientemente 0 projecto de forçamento das 
linhas castelhanas pelo lado dos Murtais. Não conseguimos ver como poderia D. Sancho 
Manuel ficar a saber a possibilidade de serem esses soldados aproveitados para 0 fim que 
se pretendia, sem que eles compreendessem a forma por que devia actuar 0 exército de 
socorro. 

Foram os guias aprisionados pelo inimigo quando tentavam atravessar as linhas dos 
sitiadores, e, interrogados separadamente, coincidiram as suas respostas; desta maneira 
ficou 0 comando inimigo informado do ponto por onde devia realizar-se 0 ataque, e mandou 
reforçar ns fortificações daquele sector (“). 

Passarello conta as coisas por forma diferente, afirmando que 0 Conde de Cantanhede 
mandou avisar D. Luís de Haro, do local, dia, e hora em que atacaria as linhas, e das forças 
com que tentaria 0 rompimento (=®). 

Julgamos inverosímil a narrativa de Passarello, que provavelmente resulta de uma 
informação deformada, que confirmaria 0 Portugal Restaurado; mas também deve haver 
erro neste^livro, quando diz que, durante mais de vinte dias. Eivas não teve qualquer 
comunicação com 0 exército de socorro, excepto por intermédio de Gomes Freire de 
Andrade, quando saiu da praça com intuito de ir tomar 0 comando de uma companhia de 
cavalos em que tinha sido providO'. 

Btertivamente, aabemos que, em 1 de Janeiro, o Conde de CantanWe escrevia 
disendo ter mandado consultar D. Sancho Manuel sobre a íorma de tentar o rompimento 
das linhas; ja tinha sabido qne a sua pergunta fora recebida em Eivas, mas ainda não 
réra a resposta do governador. Esta carta do general mostra-nos que é falsa a noticia 
da Rebçan de Barbosa Bacelar que dá a informação de D. Sancho como entregue em 
23 de Dezembm. Também, por incidente, notaremos que a mesma carta ptova náo ter 
chegado o Conde de Mesquitela a Estremoz em 17 deste mês, como afirma a Bélaçam. 


(“) Betaçam, Meneses, H, 193-194, 

(“) Passarello, 290, copiado por Estébanez Calderón, 1,188. 
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Por outro lado, Fr. Domingos Teixeira marca a noite de 3 de Janeiro para a saída 
de Gomes Freire, podendo admitir-se que por ele foram enviadas ao general as opiniões 
apresentadas no conselho reunido em Eivas. Assim, é de presumir que, pouco antes do fim 
do ano, tivessem chegado a Bstremoz noticias da praça; acresce que, na mesma carta de 
1 de Janeiro, o Conde de Cantanhede afirma que, pelo lado de Campo Maior, continuavam 
a entrar na praça cercada homens que lá iam vender mantimentos, e não é provável que 
ninguém ao mesmo tempo conseguisse atravessar as linhas de sítio em sentido con¬ 
trário (“^). 

Também o Portugal Restaurado afirma que, nem nas tropas de socorro nem na praça, 
houve notícia da prisão dos guias, mas a falta deles não impediu a marcha do exército, 
cumprindo exactamente o projecto adoptado, alguns dias depois de terem chegado a 
Bstremoz as informações levadas por Gomes Freire, prazo certamente necessário para 
ultimar as disposições de marcha, tanto para os combatentes como para o combóio que 
levava socorros a Eivas. 

Como nos faltam documentos respeitantes a este momento, não sabemos qual foi o 
papel de André de Albuquerque na preparação dessa marcha. Ê provável que a ele e ao 
Conde de Mesquitela coubessem os pormenores de ordem técnica, mas iporamos a parte 
de realização de cada um deles. Ao segundo deve ter competido a organização geral da 
coluna, se não há erro na informação do Conde da Ericeira de que ele exercitava o cargo 
de mestre de campo general. Mas não é verosímil que André de Albuquerque, seu superior 
hierárquico', e que dirigira quase desde o princípio o exército concentrado em Estremoz, 
fosse deixado completamente de fora, quando se tratou daquele assunto; acresce que, na 
batalha, não parece que o nosso biografado exercitasse activamente o posto de general 
de cavalaria. Poderá, talvez, ter dado instruções para a sua acção, mas não combateu com 
ela, e, pelo contrário, dirigiu o ataque da infantaria. Adiante voltaremos a este assunto, 

Seria interessante o conhecimento de alpmas ordens, como por exemplo as dirigidas 
às tropas não acantonadas em Estremoz. Como a reunião de todas as forças só devia 
ef ectuar-se a meio caminho, aproximadamente, da praça sitiada, tera sido necessário remeter 
instruções, regulando a marcha das tropas que vinham de outras guarnições, a fim de 
que os diferentes grupos tomassem contacto em locais convenientes. Esta forma de proceder, 
que seria impraticável hoje, ou mesmo na guerra do século XIX, por implicar uma concen¬ 
tração ao alcance do inimigo, não oferecia perigo especial no século XVII, em que os 
exércitos pràticamente só podiam travar batalha depois de se reunirem, porque a pequena 
eficácia das armas não permitia o emprego de destacamentos a alguma distância do corpo 


(«) Meaeses, II, 194; Teixeira, I, 112-128; doc, DCCLXVIII. Gomes Freire, que estava doente, 
nâo conseguiu nessa noite ir para Bstremoz, e os companheiros tiveram que o recolher numa atalaia além 
do Gaia; foi a seguir transportado para aquela vila, onde deu ao Conde de Cantmihede as informações que 
levava, caindo logo depois em estado tão grave que chegou a receber a extrema unção. 




principal, excepto para operações muito secundárias, como surpresas de comboios ou 
assaltos de pequenos fortes. 

Além de tudo, o fraco espírito ofensivo demonstrado pelo exército castelbano reduzia 
ainda o risco que para se juntar ao exército poderiam correr as tropas vindas da zona a 
Nordeste da praça, as quais podiam executar a marcha a uma distância das linhas de 
investimento suficiente para garantir a sua segurança. 

O corpo principal do exército português saiu de Estremoz no dia 11 de Janeiro, e foi 
aloJar-se a cerca de duas léguas, nas Vendas de Alcaraviça, próximo da ermida de Nossa 
Senhora da Orada. Ali se lhe reuniram os terços (que seriam provavelmente três) e as 
companhias de cavalos que estavam em Vila Viçosa, Borba e Jerumenha; segundo uma 
relação contavam três mil infantes, número que reputamos excessivo, e oitocentos 
cavalos. 

No dia sepínte, a marcha já foi executada com precauções especiais, porque come¬ 
çava a haver probabilidades de encontrar algumas fracções da cavalaria inimiga, que 
D. Luís de Haro tivesse mandado reconhecer o nosso exército. A vanparda, comandada 
por André de Albuquerque, era constituída por quase toda a cavalaria paga (cinquenta 
batalhões) que poderemos computar aproximadamente em dois mil e quinhentos cavalos, 
força suficiente para garantir contra qualquer surpresa a artilharia, que se lhe sepia 
imediatamente, e constava de sete (ou de nove) peças. Marchava depois o Conde de 
Cantanhede acompanhado de voluntários e de criados, e após ele a infantaria, indo à 
frente o terço de Pedro de Melo. Finalmente iam as bagagens, que se compunham de catorze 
carros e dois mil animais de carga, e um rebanho, que devia contar mil carneiros e mil 
porcos. Escoltavam este grupo e fechavam a marcha as companhias de cavalaria de segunda 
linha, e duas companhias pagas, provavelmente sob o comando de Lalande. 

As tropas foram acampar perto de uma lépa além da atalaia dos Matos, que já 
dissemos dever estar situada no ponto chamado Misericórdia ( a 356) nas cartas actuais. 
A marcha andaria por duas a três lépas. 

Neste acampamento, ou mais provavelmente, como o diz uma relação, na própria 
atalaia dos Matos, se vieram reunir ao exército tropas das parnições de Campo Maior, 
Arronches e Monforte, e talvez também as que pudessem dispensar Portalegre e Castelo 
de Vide. Ê de supor que para a marcha utilizassem o caminho de Monforte a Santo Aleixo, 
que atinge a estrada de Eivas muito perto de Misericórdia. 

Segundo o Portuffal RestOiWadOj so depois de ultrapassar a atalaia dos Matos, o 
exército tomou a formação preparatória do combate, o que demorou bastante tempo, em 
resultado da falta de preparação dos soldados; como dissemos, já se não estava longe do 
inimigo e, caso ele quisesse abandonar as linhas e vir oferecer combate, este travar-se-ia 
no dia 13, podendo até as primeiras tropas encontrar-se com as nossas na tarde anterior. 
Os castelhanos, porém, não se moveram, e parece mesmo que não houve notícia do inimigo 
no acampamento desta noite no sítio da Rebola, que aliás ficava a menos de uma lépa 
da atalaia dos Sapateiros, que ele ocupava. 


No dia 13 a marcha continuou ao longo da estrada de Eivas, e, certamente não muito 
depois do seu inicio, foi observada por uma tropa de cavalaria inimiga gue retirou junta- 
mente com a pequena guamigão da atalaia, que o exército português ocupou, e onde 
provàvelmente abandonou a estrada dirigindo-se à Serra do Bispo, uma légua aproxima- 

damente a Noroeste de Eivas (“'O. . . j. i 

A força do exército português parece não ter excedido oito ou nove mil infantes, 

na maior parte auxiliares, e pouco mais de três mil cavalos. A carta de D. SancJio Manuel, 
a Rãaíam e o Conde da Ericeira, que a segue, e também o Ucenciado Cnspim Luis, falam 
só em oito mü infantes, mas uma das nossas relações eleva o seu número ao total de nove 
mil, além de mil gastadores que acompanhavam a vanguarda, e não seriam provavelmente 
Outra relação eleva ainda mais este número, porque dií que o exército saiu de 
Estremoz com seis mil infantes, e avalia os dois corpos que se lhe uniram respectivamente 
em três e dois mU infantes. Este número aproxima-se do que dâ Passarello; «duodecim 

amplius peditum milibus». -n c< 

Quanto ã cavalaria, o Conde da Ericeira, concordando com a avaliaçao de D, Saneio 

Manuel, fala em dois mU e quinhentos cavalos e quatrocentas éguas. Barbosa Bacdar 
■parece indicar ainda menor número, mas as duas relações adiante insertas, elevam-na 
respecüvamente a três mil e duzentos e três mil e setecentos soldados; com este efectivo 
concordam as notícias de PaasareUo (••). 

Também não há concordância nas informações que colhemos acerca dos eteoüvos 
castelhanos na batalha. Segundo Crispim Luís e a Bekçm, o Portuqid R^mraio 
copia, contaria catorze mil infantes e três mU e quinhentos cavalos. E possível, mas nao 
nos pa^ muito de admitir que, em poucos dias, como afimam Barbosa Bacelar e 
Meneses, ele tivesse recebido três mU infantes e quinhentos cavalos de socorro. Uma das 
nossas relações diz que o exército castelhano chegou a estar reduzido durante o cerco a 
seis mil infantes e pouco mais de dois mil cavalos, e no momento da batalha nao o avaha 
em mais de onze mU infantes e três mil e cem cavMos; outra reduz mesmo a iufantana a 

nove mil homens. j. • ■ „ 

Como é provável que a relação oficiosa portuguesa tivesse interesse em diminuir os 

nossos efectivos e aumentar os inimigos, e que fosse exactameute oposto o d^:io das 
informações castelhanas, é de supor que fique sempre dúvida sobre este ponto. De form 
geral, podemos admitir que o efectivo total dos dois exércitos não seria muito diferente; 


(.) «; ti, Ito- As duas uarr^ uáo mau ^ 

.ecm-a. «ma i outra, tima relajío ,ue udl* » pubUoa ° 

Estébanez CaWerón, 1,188. 




talvez os castelhanos fossem pouco mais numerosos, mas podiam tirar incontestável 
vantagem de ter somente necessidade de evitar o rompimento de uma linha bastante 
forte (”). 


Da Serra do Bispo, desceu o exército português para os campos chamados da Amo¬ 
reira. Esta indicação toponímica é insuficiente para caracterizar o estacionamento na 
noite de 13 para 14 de Janeiro, porque se aplicava a um zona bastante extensa. A julgar 
pelas cartas que conhecemos, a designação tende a esquecer; já Vitorino de Almada não 
conseguia identificar, em 1889, a maior parte das herdades deste nome. Na antiga carta 
1/100.000 ainda encontramos duas vezes o topónimo; um deles já desapareceu na carta 
1/50.000, provavelmente absorvido pela designação próxima de Quinta de Santo António, 
aparecendo outro que nos não pode interessar. 

Podemos limitar um pouco a zona possível do acampamento português,'aproveitando 
0 relatório do Conde de Cantanhede, que diz ter-se alojado na Serra do Bispo a tiro de 
mosquete do quartel do Duque de Osuna; as duas informações são incompatíveis, mas pode 
admitir-se que o general estivesse pessoalmente na Serra do Bispo e o acampamento se 
estendesse à frente do seu quartel, não ficando a sua esquerda muito afastada de algum 
posto castelhano. Uma das nossas relações diz que os portugueses acamparam «bem na 
estrada que vay de Eivas para Arronches»; é'admissível não querer significar que o 
estacionamMo estivesse a cavaleiro dessa estrada, mas apenas que a atingia, o que julgamos 
muito provável, porque tal caminho foi certamente o aproveitado pelo combóio. 

A própria notícia de reconhecimentos da cavalaria castelhana, que nos dá D. Luís 
de Meneses, e também a Maçam-embom estR, como um dos nossos documentos, se 
refira a um só reconhecimento efectuado na manhã de 14, e aquele também a outro na 
tarde anterior--nos provam que a distância que medeava entre os dois exércitos era 
maior que a indicada pelo general português (®®). 

Em conclusão, e atendffldo também às condições do terreno, é de presumir que os 
portugueses tenham estacionado entre a Eibeira de Chinches e a estrada de Barbacena, 
na chapada que, a Sueste da Serra do Bispo, vem terminar aproximadamente na linha 
Monte das Oaleças-Quinta da Carneir^ a menos de um quarto de légua do quartel da 
Cocena, como o dizem várias notícias. 


Devemos esclarecer que, ao designar esta linha. 


nao queremos 


Cia iiiLuuar pt 


- --mas sòmente marcar uma dração; o Monte das Ca 

fa na margem direita da Ribeira de Chinches, ou seja naquela que estava ocupada 


A linha defensiva da posição portuguesa começaria no mamelão de cota 364, apro¬ 
ximadamente a meia distânca entre este Monte e o dos Murtais, e seguiria, superiormente 
ao último e à Quinta da Carneira, até à Serra da Malefa (cotas 384 e 392), à esquerda da 
estrada de Barbacena. A crista militar (aproximadamente rectilínea) entre os dois pontos 
extremos domina a campanha fronteira de algumas dezenas de metros, e as encostas que 
sobem para ela atingem nalguns pontos inclinação considerável. 

Segundo a Rélaçam e o Portugal Restaurado, durante a nossa marcha de aproximação 
reuniu D. Luís de Haro conselho de oficiais, sendo alguns dos membros de opinião que o 
exército saísse das linhas para vir combater os portugueses, mas finalmente foi resolvido 
esperar nas trincheiras o ataque dos nossos. 

Há neste ponto uma importante divergência cronológica entre os dois autores, porque 
Barbosa Bacelar coloca este conselho em 12, e D. Luís de Meneses na noite de 13 para 14. 
Pensamos que a verdade esteja cora a Rélaçam, porque a opinião de atacar o nosso exército 
durante a marcha é perfeitamente compreensível, mas não nos parece defensável tentar a 
ofensiva na manhã de 14 de Janeiro. 

Embora os partidários dessa atitude alegassem a vantagem de que, pela forma que 
aconselhavam, se travaria a batalha fora do alcance da artilharia da praça, seria talvez já 
tarde para assumir atitude ofensiva, além de que se devia entrar era linha de conta com o 
fraco valor combativo das tropas, 

Como as linhas não podiam ficar desguarnecidas, as forças disponíveis para o combate 
viriam a ser menos numerosas que o exército português, o que tornava muito aleatório o 
resultado do ataque de uma posição facilmente defensável. Aguardando, pelo contrário, o 
ataque das suas linhas, os generais castelhanos esperavam talvez inverter a situação, 

Se, porém, o Conde da Ericeira não está mal informado, a principal consideração 
que motivou a atitude inimiga foi o supor falsa a notícia recebida dos prisioneiros sobre o 
ponto de ataque das linhas, pensando que o estacionamento no local anunciado visava a 
atrair para aquele sector a atenção dos castelhanos, deslocando-se o nosso exército por 
uma marcha de noite, para tentar noutro ponto o rompimento das fortificações ini¬ 
migas (®U- 

Embora os castelhanos tivessem antecipadamente reforçado as linhas em frente dos 
Murtais, que eram «de duas ordens de estacadas terraplanadas pelo meyo», «grossa alta 
e com bom fosso» (““l, foram as tropas mandadas regressar aos seus quartéis, em resultado 


(") fieZapaw, 27; Meneses, n, 199; does. DCCLXXIH e DOOLXXIV, 

391-39! e 482-484; Tmfa Hres, »p, cit., 87, " « DOOLXXIV; a»í», L 


tivos castelhanos. --- “ão fala dos efec- 

n Betofam, 26, 29; Meneses, 11, 196-201; does. DCCLXX 



(®) Eehçam, 27-28; Meneses, H, 199. Cahe aqui a observagâo geral de que o texto manuscrito, 
que antes citámos, coincide em regra cora o Impresso na descrigâo desta campanha de 1669, havendo 
apenas algumas diferengas de redacção. No texto do impresso, por exemplo, saiu incompleta a frase 
Inicial da pág. 199, que nas erratas se encontra corrigida de acordo com a lição manuscrita. No impresso 
há por vezes adições, nitidamente derivadas da Rélaçam, 

(«“) Doca DCCLXX e DCCLXXIV. 
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da convicção que dominou no conselho, esperando-se pelo dia seguinte para tomar as 
disposições que exigiria a direcção do ataque português. 

Logo que 0 exército português acampou, os dois mestres de campo generais, ou 
talvez só André de Albuquerque, foram reconhecer 0 sector das linhas por onde se devia 
tentar 0 rompimento, e observaram as obras com que ele tinha sido reforçado. O Portugal 
Restaurado afirma que 0 Conde de Cantanhede resolveu, apesar das novas dificuldades 
que havia a vencer, manter sem alteração 0 projecto de ataque, mas a forma por que 
narra os factos difere um tanto da que encontramos na Relatam, e omite a reunião de 
um conselho de oficiais em que, na noite de 13 de Janeiro, se tomou a resolução definitiva, 
como afirma 0 relatório do próprio general. 

Foi este conselho, 0 primeiro que se convocou durante a campanha, que aprovou 0 
projecto de atacar as linhas pelo lado dos Murtais, e, segundo a Relojçm, só depois dele 
recebeu 0 general notícia de que aos castelhanos haviam chegado importantes reforços; 
mas não é impossível que 0 Conde de Cantanhede nesse conselho expusesse a dificuldade 
de manter muitos dias em campanha as tropas auxiliares, como diz D. Luís de Meneses, 
embora parecendo referir-se a uma simples conferência com os mestres de campo generais, 
antes da qual já teria chegado ao Conde a notícia da vinda de novas forças caste¬ 
lhanas (“0. 

As tropas dispuseram-se no acampamento, sem armar barracas, certamente para que 
na manhã seguinte não tivessem que perder tempo a levantá-las, e é provável que esti¬ 
vessem já dispostas na ordem por que haviam de marchar. 

O primeiro grupo, comandado pelo tenente de mestre de campo general Diogo Gomes 
de Figueiredo, compunha-se de mil infantes escolhidos (mosqueteiros diz uma relação, 
mas é provável que, como afirma Barbosa Bacelar, fossem armados também de espadas e 
rodelas, pistolas, partazanas e lanças de fogo). Eram divididos em cinco grupos, coman¬ 
dados por sargentos-mores, e levavam fachinas para atulhar 0 fosso, e escadas para subir 
aos parapeitos. Segundo uma das nossas relações, parece que, com a primeira linha, que 
se seguia a esta guarda avançada, iam mil gastadores com ferramentas próprias para 
destruir os parapeitos, mas 0 Portugal Restaurado não fala na sua presença, aliás extre¬ 
mamente plausível 

Nao distaria mais de um escasso meio quilómetro da vanguarda a primeira linha, 
que os documentos portupeses chamam vanguarda, e era composta por cinco esquadrões 
de infantaria, que comandava 0 Conde de Mesquitela, e depois também Afonso Furtado de 
Mendonça, e contavam cerca de três mil homens. Poimava nos flancos a cavalaria com 
mil e duzentos homens, sendo comandantes dela, na direita Diniz de Melo de Castro, e 


_ (“) EeUm, 26-27; Meneses. H, 198; doc. DGCLXX. A forma por que está redigida a Belagam 

eixa-nos em dúvida sobre a participação do Conde de Mesquitela no reconhecimento das Unhas, mas 
afirraa-a 0 Portugal Bestaurado. 


na esquerda Achin de Tamericourt, ambos tenentes generais. André de Albuquerque tinha, 
pelo seu cargo, a direcção superior do ataque, e parece ter-se colocado na direita, próximo 
da infantaria; é provável que 0 represente uma figura do biombo do Visconde da Fonte 
Arcada, que a sua comprida bengala designa como sendo um mestre de campo general. 

A sepnda linha (chamada batalha nos nossos textos) tinha seis esquadrões de infan¬ 
taria com dois mil infantes e cerca de mil cavalos; é provável que fosse comandada pelo 
Conde de Cantanhede, como 0 dá a entender D. Luís de Meneses, mas supomos que 0 
general avançasse logo a juntar-se à primeira linha, como 0 representa a planta de 
Sainte-Colombe, 0 que explica as palavras de uma das relações, ao dizer que ele não 
escolheu sítio certo; ambas as notícias se encontram na Relacam, 

A reserva tinha cinco esquadrões de infantaria com dois ou três mil homens, e 
oitocentos a mil cavalos, em parte de sepnda linha, que também serviam de escolta 
ao comboio. 

Esta disposição das tropas para 0 ataque estava adoptada, provàvelmente, logo no 
início da marcha porque tinha sido remetida a ordem de batalha à Rainha, antes da noite 
de 13 para 14, sepndo se vê do relatório definitivo do Conde de Cantanhede. Ã primeira 
linha (com as tropas avançadas de Diogo Gomes) competia 0 rompimento das fortificações 
inimigas; logo que estivesse aberta a brecha, as tropas formariam ràpidamente no interior 
das linhas, para combater as forças inimigas, que não deixariam de acorrer com 0 intuito 
de fechar a brecha, e restabelecer 0 cercO'. 

O sector a atacar, tinha a extensão aproximada de mil metros, e nele havia cinco 
redutos, sepndo diz 0 Conde de Cantanhede; estão representados na planta de Sainte- 
-Colombe, desde 0 que forma 0 ângulo Norte do quartel de D. Nicolau de Córdova até ao 
que fica nas faldas do outeiro de Nossa Senhora da Graça; 0 antepenúltimo estaria 
provàvelmente no local da ermida de S. Jorge (Santo Amaro) e foi talvez 0 que ofereceu 
maior resistência. 

Quanto à artilharia, que não podia acompanhar as tropas no assalto, foi colocada, 
provàvelmente na manhã de 14, pelo seu general, numa altura de onde devia bombardear 
as linhas inimigas, e que a planta de Sainte-Colombe nos leva a identificar com 0 cabeço 
de cota 344, cerca de 600 metros a Noroeste da ermida de Santo Amaro. Sepidamente, 
Afonso Furtado foi juntar-se à primeira linha das tropas, onde presumivelmente assumiu 
0 comando da ala esquerda. 

D. Sancho Manuel, por seu lado, dispusera que os terços de Simao Coireia, Agostinho 
de Andrade, Conde de S. João e Diogo Gk)mes de Fipeiredo, reforçados por auxiliares, 
pernoitassem na estrada coberta, a fim de na manhã seguinte colaborarem no ataque às 
linhas, não devendo, porém, ultrapassar a ribeira de Chinches; acompanhá-los-ia a cava¬ 
laria existente em Eivas. Ê provável que esta ordem derivasse do receio de que as tropas 
destinadas à sortida, cujO' efectivo' era muito diminuto, pudessem ser cortadas da praça pela 
cavalaria inimiga. Também ordenou a Pedro Jaques de Magalhães que fizesse reunir 
naquela frente das muralhas de Eivas vinte peças de artilharia. 
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Esta disposição dificultava a couceutração de tropas inimigas para se opor ao rom¬ 
pimento, porque teria de se realisar em terreno muito estreito, forçando-as depois a 
bater-se em duas frentes paralelas, e distantes de menos de um quilómetro. 

Durante toda a noite os portugueses simularam movimentos ofensivos sobre diferentes 
sectores das Mas castelhanas, mas sobretudo em frente do acampamento, 
no ponto mdicado para o rompimento. Como era muito frequente na época tentar por esse 
meio Iludir o adveraário sobre a verdadeira direcção do ataque, chamando-lhe a atenção 

Dizem as fontes Eortugueses que, logo depois de amanhecer, saiu uma fracção da 
cavalaria castelhana, sob o comando do tenente-general D. João Pacheco, a reconhecer o 
^mito portugurâ, e verificou que não havia movimento de tropas, nem se notavam no 
nosso campo quaisquer smais de preparação do ataque. 

Segundo os nossos autores, essa hnobUidade era devida à neblina, que obrigou 
os iKirtagueses a so começarem mais tarde a deslocar-se. mas não se compreende como 

“rircoT" provável que 

D, Pacheco, antecipadamente convencido de não querer o exército de socorro tenL 
ompnnento no pcmto indicado, executasse somente um roconhecimento sumário, voltando 
» a informaçao de ser improvável nesse dia a ofensiv, e mipondo tolvez q™ 
tugueses quenam sòmente aproximar-se de Campo Maior (“) ^ 

da inieSidÍ r? «o 

mMerabüidade das suas hnhas, foram as tropas mandadas regressar aos auartéis- 
segundo Passarello, o Duque de San r,erm«n ^ “ quartéis, 

Nossa Senho™ a c ^ ^ do outeiro de 

Todavia o Conde da ri- ^ ^ pessoalmente comandava, 

para o lado de Campo Maior o que se não P™itado fora dos olivais 

antes de entrar no combate mas a»! rpin ~ ^ 

«0 sendo a primeira que atacou os Í7nílrar““’ 


(“) Seloim, 29; M», n, 201; dm, DCOHX e DOaXXm- 

“h™ »«» M «cl. 
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Os redutos ficaram guarnecidos, provavelmente, com os efectivos que normalmente 
lhe eram atribuídos, mas as linhas de comimicaQão entre eles estavam apenas vigiadas. 

Julgamos que todas estas disposições foram tomadas na manhã de 14, sendo quase 
certo que haja erro na narração do Portugal Restaurado, no passo onde se afirma que, na 
tarde anterior, e depois de um primeiro reconhecimento executado pela cavalaria caste¬ 
lhana, foram as tropas sitiadoras mandadas regressar aos seus quartéis, notícia que repete 
em relação à manhã de 14. Pensamos que o sector das linhas entre a ribeira de Chinches e o 
outeiro de Nossa Senhora da Graça esteve fortemente guarnecido durante a noite, e que só 
depois de D. Luís de Haro se ter convencido que não seria tentado o ataque, na manhã 
seguinte, o exército castelhano se dividiu novamente pelos seus estacionamentos. Pode até 
pensar-se numa duplicação da mesma notícia no texto do Portugal Restaurado, em vista 
de nas outras relações não se falar do suposto reconhecimento de 13. 

Também é grande a discordância sobre a hora em que o exército português começou 
a mover-se. «Prima luce», diz Passarello coincidindo com uma relação que marca «o romper 
da manhãn»; «por las ocho dei dia», afirma outra relação confirmada pelo Portugal Res-‘ 
taurado e pela carta de D. Sancho Manuel; «ás seis oras da menhãa», segundo^ Barbosa 
Bacelar, de acordo com o licenciado Crispim Luís. Finalraente, o Conde de Cantanhede, 
que devia sabê-lo melhor que os outros, diz ter começado a marcha «pellas sete», e «em 
amanhesendo». 

A concordância das primeiras e das últimas notícias é satisfatória, porque em 14 de 
Janeiro devia começar a ser dia pelas seis e meia; a essa hora seria executado o reconhe¬ 
cimento castelhano, e, pouco depois, começariam a mover-se os portugueses. A névoa não 
deixou ver o seu avanço à guarnição de Eivas antes das oito, e imediatamente terá 
D. Sancho Manuel dado ordem de executar a sortida às tropas que estavam na estrada 
coberta, flanqueadas pela pouca cavalaria de que podia dispor; assim se pode explicar a 
hora marcada por dois oficiais das forças sitiadas. 

Â mesma hora, aproximadamente, se aperceberam os castelhanos de que o nosso 
exército pronunciava o ataque. Ê provável que as tropas a essa hora já tivessem atingido 
os quartéis de sítio por que estavam distribuídas, e talvez estivesse a ser-lhes fornecido 
rancho. Não é impossível também que os cavalos estivessem desselados, se durante a noite 
tinham sido conservados prontos a entrar em combate. 

Assim, quando o comando castelhano, finalmente convencido de que o ataque por¬ 
tuguês era dirigido sobre o sector dos Murtais, começou a tomar disposições para se lhe 
opor, actuou sob o efeito de uma verdadeira e pouco justificável surpresa táctica. Segundo 
as notícias do Portugal Restauradü, D. Luís de Haro montou a cavalo, e dirigiu-se ao 
reduto de Nossa Senhora da Graça, mas não tomou disposição, nem deu ordem alguma. 
O Duque de San Germán, a quem, na sua qualidade de técnico, o capitao-general teria, 
provàvelmente, entregue a solução do problema a resolver, parece ter enviado ordens 
para a concentração das tropas junto da frente a defender, mas, como sabemos, a maior 
parte da infantaria estava aquartelada bastante longe dela. 




Assim, 0 ataque dos portugueses, no primeiro instante, quando, pelas nove horas 
provàvelmente, atingiu os parapeitos inimigos, só encontrou a opor-se-lhe a parte dos terços 
de D. Nicolau de Córdova e de D. João de Zuniga que ficara a guarnecer os redutos entre os 
dois acampamentos, e que, neste momento, recebeu provàvelmente ordem de ir defender as 
linhas. Seriam apenas algumas centenas de homens, que só tiveram tempo de fazer três 
descargas, antes que a infantaria escolhida de Diogo Gomes de Figueiredo, avançando 
«de carreyra», arvorasse as escadas contra o parapeito e atacasse o inimigo à arma 
branca. 

A hora que supomos ter sido aquela em que as linhas castelhanas foram atingidas é 
dada pela Rélaçam; o Conde de Oantanhede marca as dez para a hora do asaslto, mas é 
possível que se queira referir ao momento em que a força principal chegou aos parapeitos, 
quando eles já tinham sido conquistados pelo grupo avançado. 

A resistência castelhana foi muito fraca, os homens de Diogo Gomes ocuparam as 
linhas, e talvez mesmo algum dos redutos, de onde certamente iniciaram fogo de mosque- 
taria para proteger o desenvolvimento dos terços. 

Os soldados dos esquadrões de primeira linha começaram logo a transpor o fosso 
e 0 parapeito^ enquanto os gastadores se ocupavam em preparar a passagem do grosso das 
forças; parece que o rompimento começou pelo extremo esquerdo das tropas atacantes, 
porque os primeiros terços que formaram no interior das linhas foram os dos mestres de 
campo António Galvão 6 Bartolomeu de Azevedo Coutinho, que ambos ficaram feridos. 

A cavalaria de D. João Quintanal chegava neste momento vinda do lado do outeiro 
de Nossa Senhora da Graça, mas foi atacada de surpresa pelos cavaleiros portugueses da 
guarnição de Eivas, que a desordenaram e puseram em fuga. Do quartel da Vergada 
aproximava-se outra força de cavalaria, que por sua vez repeliu os portugueses; embora 
os nossos tivessem neste momento a vantagem do terreno, eram de certo muito menos 
numerosos. 

O tempo decorrido permitira, todavia, que a cavalaria do exército de socorro atra¬ 
vessasse também as linhas, sem mesmo esperar que estivessem terminados os trabalhos 
necessários para facilitar a passagem. Parece natural que fossem os batalhões do flanco 
esquerdo os que primeiro chegassem ao local onde lutavam as duas cavalarias. 

Uma das relações diz que eram dirigidos por Dinis de Melo de Castro, a quem 
atribui o comando da cavalaria da ala esquerda da primeira linha, e parece certo que 
este tomou parte no combate; mas a planta de Sainte-Colombe, de acordo com a Rehçam 
e 0 Portugd Restauraày, dá-lhe o comando da ala direita, e, portanto, é-nos forçoso concluir 
que já ambas as fracções de cavalaria da primeira linha tinham neste momento atraves¬ 
sado as fortificações, que assim já estariam rotas em toda ou quase toda a frente. 

Os inimigos foram novamente repelidos, e perseguidos até próximo do quartel da 
Vergada, depois do que os cavaleiros portugueses voltaram a ocupar o lugar que lhes 
competia na ordem normal de batalha. Esta deslocação de quase toda a cavalaria portu¬ 
guesa para a esquerda leva-nos a crer que o Duque de Osuna não interviera ainda no 


combate. Ora, a distância do quartel da Coeena ao local de rompimento das linhas era 
relativamente pequena — pouco mais de um quilómetro em relação à direita portuguesa 
—e 0 combate já devia durar certamente há mais de uma hora. 

Pode parecer difícil de explicar a demora com que a cavalaria castelhana interveio 
na batalha. Passarello afirma que o seu general recebera ordem do Duque de San Germán, 
logo que se observou a aproximação dos portugueses, para acorrer ao ponto por onde se 
desenhava o ataque, e acrescenta que o Duque de Osuna não conseguiu penetrar os fortes 
e cerrados esquadrões portugueses. O Conde da Ericeira aponta o Duque como começando 
a reunir alguma cavalaria no início da batalha, mas depois limita-se a falar dele como 
tendo tardado a intervir na luta. 

Da sua narração pode concluir-se que o Duque de Osuna procurou, antes de levar as 
tropas ao combate, reunir a cavalaria de vários quartéis, o que facilmente se explica. 
A cavalaria castelhana tinha que subir uma encosta para vir combater as tropas portuguesas 
que tinbfl.Tn forçado as linhas e se formavam junto da crista que elas ocupavam; portanto 
é de supor que o Duque compreendesse a vantagem de tentar esse ataque, lançado em 
situação desvantajosa, por esforços sucessivos de pequenas fracções, que corriam o risco 
de ser repelidas em desordem para o ponto de partida, antes da intervenção dos seus 
companheiros de armas, ou o de serem prejudicadas ao entrar em formação de combate 
pelas tropas fugitivas. 

Í 1 bem compreensível, portanto, a preocupação de empregar a cavalaria em conjunto; 
mas a marcha dos batalhões que estavam no Quartel da Corte até atingir a ribeira de 
Chinches, seguindo ao longo das linhas—e outro caminho não lhes permitiriam tomar a 
dificuldade de atravessar a ribeira de Canção e os acidentes do terreno—não demoraria 
muito menos de duas horas, porque não podia ser feita em andamentos rápidos. Esta deve 
ter sido a causa porque o Duque de Osuna não conseguiu que os seus cavaleiros tivessem 
acção na batalha. 

Assim, talvez a narração de Passarello troque entre si os motivos de ineficiência dos 
dois grupos’de cavalaria, sendo Pedro Diário (ou Quintanal) o que encontrou o caminho 
cerrado pelos portugueses, e Osuna o que se demorou numa longa marcha, exactamente ao 
contrário do que ele diz. 

A infantaria castelliana, ou melhor parte dela, chegou a tempo de intervir no combate, 
mas foi neceasàriamonte empenhada em esforços sucessivos que não podiam ter êxito 
eontra as tropas portuguesas, a que havia dado tempo de se estabelecer em ordem regular, 
com a frente aproximadamente a Sul. Para mais, a sua marcha seria fortemente dificultada 
pelos tiros da artilharia da praça. 

Já no interior das linhas, quando o Duque de San Germán trazia para o combate a 
pouco e pouco as suas forças, segundo o processo depois chamado de encontro, estava 
provàvelmente formado todo ou quase todo o exército português, embora algum ou alguns 
dos redutos resistissem ainda; também a cavalaria ocuparia jà o lugar que lhe competia 
na ordem normal de combate, 
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André de Albuquerque, ao que parece, e apesar do seu cargo de general de cavalaria, 
dirigiu nesta batalha 0 ataque da infantaria, sem dúvida porque a acção dela era capital 
para 0 desfecho da contenda. É provável que se situasse na direita do exército, como já 
dissemos, e foi neste ponto que mais vivamente se travou a luta, porque havia a vencer 
duas linhas de fortificações castelhanas 

Segundo 0 Conde da Ericeira, foi ele quem deu a ordem de atacar um reduto, que deve 
ser 0 que a planta de Sainte-Colombe representa no ponto de encontro da linha de contra- 
■valação com as trincheiras do quartel de D. Nicolau de Córdova, e que ficaria próximo da 
Horta do Cardim. 

Foi socorrido 0 forte por cavalaria e infantaria inimiga, às quais, por sua vez, atacou 
a cavalaria da nossa segunda linha, e também parte da infantaria saída de Eivas. Ap^ar 
de a ordem de D. Sancho Manuel lhes indicar que se detivessem na ribeira de Chinches, 0 
Conde de S. João, com 0 seu terço e 0 de Simão Correia da Silva, atravessou-a, e veio cola¬ 
borar no combate. Atacados por dois lados, os castelhanos foram repelidos, provàvelmente 
poste® em fuga, e 0 forte foi conquistado a seguir. 

O comando inimigo não tinha já possibilidade de restabelecer 0 combate; certamente 
estava desordenada, sem possibilidade de se recompor, a parte do exército cujas fracções 
empenhadas sucessivamente não podiam reordenar-se; é provável que se tivesse espalhado 
0 pânico, e se pronuciasse já a fuga, mas na direita 0 Duque de San Germán procurava 
manter em ordem as tropas debaixo das suas vistas imediatas, e, aproximadamente no 
centro do sector forçado, resistia ainda um reduto castelhano. 

Deve supor-se que este forte era 0 que ocupava 0 cabeço onde se erigiu mais tarde a 
capela de S. Jorge (Santo- Amaro), cuja posição corresponde bastante exactamente à de 
um reduto estrelado que figura na planta de Sainte-Colombe. O terço que 0 atacava era 0 
de Fernando de Mesquita, que constituía 0 centro da primeira linha, e como não pudesse 
vencer a resistência da guarnição, mandou 0 Conde de Mesquitela socorrê-lo pelo terço de 
Álvaro de Azevedo Barreto, que tinha na reserva posição quase semelhante. O próprio 
mestre de campo general tomou parte no assalto que foi coroado de êxito (“). 

. O terço de D. Nicolau de Córdova, e as tropas que tinham vindo a socorrê-lo e que 
comandava 0 Duque de San Gennán, continuavam ainda a resistência, defendendo^, ao qüe 
parece concluir-se das palavras da Rélaçm, as trincheiras que limitavam 0 seu quartel. 
O terço de auxiliares comandado por Luís de Sousa de Meneses foi repelido no ataque da 
linha ou de um dos fortes dela, que não sabemos qual fosse, talvez 0 que na planta de 
Sainte-Colombe figura na margem esquerda da ribeira de Chinches, e que ficaria ao Sul 
da Horta do Alcaide, numa pequena elevação de cota 309 . 


n Cf. Menesfis, H, 20a-209. 

(“) Ajitóinio Tomás Pires colheu, não sabemos onde, a notícia da brava resistência de um reduto 
sitaado neste ponto, 0 que coincide com as nossas induções (op. cif., 100). - . 
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reduto castelhano. 
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Quando André de Albuquerque viu retirar as tropas portupesas, meteu a cavalo 
entre os soldados para os reconduzir ao assalto, e levou-os até junto da estacada, tocando 
com a bengala nas estacas para mostrar como deviam ser arrancadas. Ao mesmo tempo 
que se executavam as suas ordens, uma bala de mosquete feriu o general mortalmente, ou 
porque lhe rompesse a couraça ou porque entrasse pelo sovaco num momento em que tinha 
0 braço levantado . 

Não caiu imediatamente do cavalo-, e parece que o vedor geral Jorge da Franca, e o 
contador geral António de Toires, que o acompanhavam voluntariamente, não se aperce¬ 
beram logo da sua morte; foram eles que, sepndo o Conde da Ericeira, levaram para 
Eivas 0 cadáver de André de Albuquerque; ao mesmo tempo, o Conde de Cantanhede 
mandou chamar à praça D. Sancho Manuel, para substituir o falecido mestre de campo 
general. 

Depois de ter estado exposto na igreja de Santa Maria de Alcáçova, o corpo de André 
de Albuquerque foi levado a sepultar na igreja de S. Francisco dos Capuchos, no dia 16 
de Janeiro, na capela de Santo António, que era de pessoas da süa família, embora não 
pareça que de antepassados directos. Segundo os versos de Pedro de Azevedo Tojal, talvez 
simples desenvolvimento de um passo do Portugal Restaurado, o enterro foi feito com 
pompa militar. 

A igreja de S. Francisco, depois da extinção das ordens religiosas, foi profanada, 
roubados os azulejos que revestiam as paredes, e esteve muitos anos abandonada e aberta, 
servindo de valhacouto a malfeitores. Mais tarde, restituída ao culto, mandaram recobrir 
de tabuado o pavimento, perdendo-se a memória do local das várias sepulturas. 

Em 1898 , um elvense. Felizardo de Lima Sertã, conseguiu localizar o ponto em que 
estava a sepultura da família de Rui Gomes de Azevedo, e recolheu numa urna de chumbo 
os ossos que nele se encontravam, e entre os quais estão os de André de Albuquerque C’®). 

Embora saindo um pouco do quadro biográfico que intentamos traçar, não podemos 
terminar este capítulo sem fazer uma ligeira exposição do que significa na nossa história 
militar a batalha das Linhas de Eivas. 

Desde a Rélagm e o Conde da Ericeira, há muito escrito sobre a sua importância 
política; mas pouco se tem dito sobre a forma por que foi resolvido o problema militar 
representado pelo levantamento do cerco de Eivas. 

Já antes expusemos a nossa opinião àcerca da solução operativa adoptada. Sobre a 
parte táctica, devemos ainda salientar a inteligência com que o comando português 


C») Na descrição da batalha das linhas de Eivas, que nâo levamos além da morte de André de 
Albuquerque, usámos as fontes aates referidast Meneses, H, 200-209; Relaçam, 28-39; Passarello, 291-293; 
Bstébanez CalderÓn, I, 189-191; does. DCCLXX a DCCLXXV, e ainda a Vida de Dmtó de Mello, 223; não 
oferece nenhum interesse o Elogio Histórico da Oasa de Oantanhede; sobre a planta da batalha, ver nota X, 
cwno já -antes dissemos, 

' («) Nota Y. 


286 


enfrentou o problema, demonstrando visão clara da importância que tinha o rápido for- 
çamento das linhas, confiado a soldados escolhidos, e procurando a melhor forma de que a 
intervenção das tropas castelhan'as dos outros sectores fosse tardia e parcelada. 

Em confronto, aparece-nos a insuficiência do governo das armas castelhanas; dei¬ 
xou-se supeditar pela situação que o surpreendera, empenhando separada e desconexamente 
as tropas de que podia dispor, e que, convenientemente usadas, poderiam tentar o combate 
em igualdade de circunstâncias, ou, pelo menos, retirar ordenadamente sobre os sectores 
ainda intactos das linhas. 

A diferença de valor dos comandos parece-nos ser a causa principal da vitória, e não 
julgamos errado atribuí-la sobretudo às qualidades superiores de André de Albuquerque, 
a julgar pelo que sabemos da sua acção, pelas palavras dos autores contemporâneos, e 
sobretudo pelas que o Conde da Ericeira põe na boca do futuro Marquês de Marialva. 

Seria injusto, porém, não atender a dois factores que não são totalmente da respon¬ 
sabilidade de D. Luís de Haro, ou antes do Duque de San Germán e de D. Rodrigo Moxica, 
embora dela se não possam ilibar por completo: o insuficiente serviço de seprança, e a 
fraqueza no combate dos homens que pameciam o sector atacado. Daquele resultou a 
surpresa tática, e esta não lhes peraiitiu dispor mais que dum tempo muito limitado para 
tomar as suas disposições de combate. 




O homem e a fama 


P ROVAVELMENTE, nenhum general da Guerra da Aclamação mereceu dos seus 
contemporâneos elogios semelhantes aos que foram tributados a André de Albu¬ 
querque. Para a sua fama terá concorrido a heróica morte que recebeu em combate, 
quando já a vitória se podia dizer certa, mas no momento em que, pelo seu pres¬ 
tígio pessoal, obviava a um revez de ocasião. 

Ê de supor que uma parte das peças literárias em seu louvor escritas provenham 
somente da auréola de heroicidade que logo lhe rodeou o nome. Mas já antes vimos a 
opinião unânime que sobre ele tinham chefes e subordinados, e que, em verdade, parece 
caracterizar uma personalidade de valor muito acima do comum. 

Paremos neste último capítulo uma ligeira recapitulação do que dele pensaram con¬ 
temporâneos e pósteros como general; depois, apresentaremos as resumidas notícias que até 
nós Chegaram de André de Albuquerque como homem. 

Ê evidente que, para os juízos tardios, e sobretudo para as manifestações literárias, 
não puco terá influído a morte, numa batalha vitoriosa, cuja importância política foi tão 
grande, e cujo êxito se lhe devia principalmente, deste guerreiro excepcional, um dos dois 
únicos generais portugueses que pereceram em combate durante a Guerra da Aclamação, 
mas cuja acção e valor militar sobrelevam de longe os de Manuel Freire de Andrade, 
general da cavalaria da Beira, morto na batalha do Ameixial. O mesmo não se pode dizer, 
todavia, do que sobre ele pensaram os contemporâneos, até um frio e desinteressado 
observador estrangeiro. 

Os efectivos do exército português, embora não muito inferiores aos que eram nor- 
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mais na época, e o tipo especial da guerra em que actuou André de Albuquerque, náo 
permitem colocá-lo a par dos grandes génios militares, mas parece-nos lícito incluir o seu 
nome entre o dos generais de primeira plana, faltando-lhe, talyez, só a projecção interna¬ 
cional das operações que presumivelmente dirigiu, e o posto de comandante em chefe que 
nunca exerceu, para ser conhecido dos tratadistas de história militan 

André de Albuquerque foi, antes de tudo, um grande general de cavalaria. Já vimos 
num capítulo anterior o que fez sob o seu comando a cavalaria portuguesa, e, principal¬ 
mente, as vitórias que conseguiu e a forma por que se portou quando ele a dirigiu 
pessoalmente, em contraposição com os inêxitos e os cheques que sofreu na sua ausência. 

Não nos parece de estranhar a afirmação do seu panegirista, quando diz que, entre os 
papéis secretos apreendidos na secretaria de D. Luís de Haro, se encontrou uma carta, 
avisando o Rei de Castela de que «se queria melhorar de cavalaria procurasse ter por 
general-delia outro Andre de Albuquerque». 

Esse prestígio de que gozava entre próprios e inimigos, e que veremos confirmado 
por outras fontes, não lhe provinha só de valor pessoal, mas de superiores qualidades de 
comando, perfeita concepção táctica (i), e justa avaliação dos factores da vitória. Não 
menosprezava as forças do inimigo, «que estimar em pouco o inimigo, he fortificalo com 
nossas armas», mas sabia batê-lo, porque utilizava os meios necessários para tal, já dando i 

flexibilidade às suas formações, como na retirada da Torre dos Sequeiras, ou na batalha 
de S. Miguel, já recorrendo a disposições novas ou desusadas para a época, como em 
Arronches, mas principalmente confiando na superioridade moral que o seu prestígio dá 
às tropas portuguesas, e cuja última manifestação é a de reconduzir à vitória as tropas que í 

recuavam em frente das linhas defendidas por D. Nicolau de Córdova. 

Não foi, evidentemente, pela sua valentia pessoal, por notável que ela fosse, que André i, 

de Albuquerque se tomou temido no exército castelhano, como o diz o seu panegirista, e o | 

confirma o relatório do Conde de Cantanhede. Assim, parece que a sua presença era um i 

importante factor de exito, que certamente provinha de lhe reconhecerem os generais 
inimigos qualidades superiores às dos outros chefes portugueses } 

O mesmo acontecia entre os soldados do Alentejo. Já assinalámos os rápidos acessos J 

da carreira militar de André de Albuquerque, capitão de infantaria aos dezanove anos, I 

mestre de campo com menos de vinte e dois, e general de artilharia e de cavalaria com i 

menos de vinte e cinco e de vinte e nove, finalmente mestre de campo general antes de í 

cumprir trinta e seis anos. Também já vimos que só a brilhante acção que exercia no i 

Alentejo era impedimento para que fosse nomeado governador das armas. f 


() As possibilidades da guerra da época, e sobretudo o aspecto particular da4Uela de que tratamos, | 

deixam em segundo plano, como já dissemos, o factor operativo. Ainda assim, nos únicos momentos em que ^ 

ele teve importância, e em que interveio André de Albuquerque (campanhas de 1658 e 16S9) as soluções 1 

adoptadas apresentam-se-nos como sendo as melhores, 1 

■ I 
‘I 

r 
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João de Medeiros Correia afirma que nunca solicitou cargos, mas que eles lhe vieram 
por vontade de todos, porque era «mais bem aualiado dos príncipes que bem visto», e na 
verdade os documentos estão de acordo com as suas palavras, como vimos ao longo deste 
estudo. Que esta promoção excepcionalmente rápida não era devida a favor da Corte, 
afirma-o também o panegirista, que pode ser suspeito, mas encontra-se a confirmação das 
suas palavras no trecho que já citámos do P.® Manuel Luís, e ainda nos versos de um 
combatente anónimo que, antes de 1656 , retratou muitas personagens da Aclamação. 
A este, como a todos, impresionava o facto de não frequentar André de Albuquerque a 
Corte, onde tantos oficiais vinham a pretender vantagens, que muitas vezes obtinham, 
embora contra esse facto protestassem desassombradamente os governadores das armas: 

As fronteym ptria fes 
e cm 0 proprio mlor 
cbs castelhanos temr 
honra o nome portugm. 

Albuquerque do ocidente 
mTnortalisa sua gloria 
de tempo em tempo a memória 
0 exmplo de imte em iente. 

Já contámos, aliás, que a vinda a Lisboa de André de Albuquerque, em 1648 , a tratar 
da melhoria dos serviços de artilharia, e a requerer as mercês a que se julgava com direito, 
originara uma situação, pelo menos, desagradável para o general, que não era, decerto, da 
raça dos lisonjeiros, nem da dos transigentes em assuntos de dignidade. «Cora ser tam 
modesto, sofria mal que em algum modo se diminuísse hum minimo ponto em sua autho- 
rídade», diz João de Medeiros Correia, que, para exemplo, cita uma frase a ele mesmo 
provàvelmente dirigida: «Basto eu para me fazer respeitar do mundo todo». 

Confirmam a independência do seu carácter o interesse que manifestou pela promoção 
de Dinis de Melo de Castro, que tanto se havia de distinguir mais tarde, ou a escolha de 
Duarte Fernandes Lobo para comandar o principal corpo de cavalaria que intentava sair 
de Eivas, preterindo os tenentes generais. É provável que de ambas as vezes encontrasse 
resistências, mas, de ambas as vezes também, provou ter razão na sua preferência. 

Era, pois, a sua condição de molde a criar entre os seus superiores antes admira¬ 
dores qeu amigos, e, sem dúvida por essa causa, tanto insiste o panegirista no facto de 
que não era muito bem visto dos príncipes. 

Se compararmos a carreira de André de Albuquerque com a de outros generais de 
idêntica ou superior categoria social, e não faltos de serviços, parece-nos lícito concluir 
que ela foi muito mais rápida, por serem reconhecidamente maiores os seus merecimentos. 

Desses méritos superiores falam os seus chefes, como D. João da Coáa, que pouco 
antes fora injusto com ele: «G general de cauallaría procedeo com taÕ singular vallor 
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prudençia e arte, que deixou muito que emuejar aos mayores generais do mündo», ou 
Joane Mendes de Vasconcelos, seu amigo: «Andre de Albuquerque... he hum dos mayores 
cabos de caularia que deue hauer na Europa nestes nossos tempos». 

' Falando da sua morte, diz 0 Conde de Cantanhede: «Todo este bom successo ficou 
auguado com a morte do general de cavalaria Andre de Albuquerque depois de haver roto 
com grande valor 0 inimigo, e com duas pilouradas cahio morto, perda muito considerável 
porque era grande general, e muito valente, muito prudente, e muito zeloso do serviço de 
Vossa Magestade, e a quem 0 inimigo respeitava muito» e, noutro relatório: «...cuja perda 
foi de grande sentimento por seu conhecido valor e préstimo que para a cavalaria tinha 
com geral séquito em todos os cabos e soldados dela». 

Na carta que D. Saneho Manuel, cujas relações com André de Albuquerque não seriam 
as melhores, escreveu a seu sogro, lê-se: «perda nossa tão concideravel que em hum destes 
fortins foi morto 0 senhor Andre de Albuquerque que Deus tem, de que 0 exercito geral¬ 
mente ficou sentidissimo». Outro combatente das Linhas de Eivas, D. Luís de Meneses, 
chamou a André de Albuquerque «varão de tam singulares virtudes que... passando por 
todos os postos, não teve acção alguma que deslustrasse infelice accidente; porque obe¬ 
decendo, excedia na diligencia virtuosamente aos preceitos, & mandando, ensinava a não 
errar com suma prudência aos que lhe obedeciaõ. Grangeou geralmente com todos os que 
teve trato, amor, & respeyto, porque era igualmente affavel, & severo. Distribuhia os 
prêmios iguaes aos merecimentos, & castigava os delictos, como pedia a qualidade delles, 
ã desta sorte conseguindo 0 affecto dos que favorecia não padecia oodio dos que castigava. 
Teve valor insigne, excellente discrição militar, & experiencia toda a que se podia colher 
dos sucessos, que houve até aquelle tempo na guerra do Alentejo. Soube temer a Deos, 
venerar os seus príncipes, amar a sua patría, até entregar a vida pela libertar». Observa¬ 
remos, somente, que os conhecimentos do general excediam aqueles que lhe podiam ter 
ensinado as campanhas que fizera. 

O culterano autor de uma das relações que adiante se publicam só parece ter-se 
impressionado com 0 valor pessoal de André de Albuquerque: «muerte que ignorante hizo 
la muerte, porque su braço en veinte y dos anos de exercício militar auia multiplicado su 
império», mas outro é mais simples e mais justo, dizendo que «esta morte foy de tanto 
pezo, que só a victoria podería valler tanto como elle». 

Quanto a António Barbosa Bacelar, mais extenso que os restantes pelo próprio 
carácter do seu opúsculo, expressa-se da forma seguinte: «...querendo 0 Ceo vender a 
victoria a Portugal por hum custozo preço, (ou 0 que he mais certo) sendo já tempo de 
premiar suas raras virtudes com as fellicidades immortais de melhor vida, lhe encaminhou 
huma baila de mosquete... Foy varam de extraordinários dotes de corpo, & de espirito, 
galhardo na prezença, suaue na conuersaçam, affauel no trato, discreto sem malicia, valente 
sem ruido, virtuoso sem inuençam, de religiosa obseruancia nas leys militares, de profunda 
inteireza na justiça, de singular constância no bem, & no mal; faziase amar, faziase temer, 
mas nem pera grangear a affeiçam uzaua de afagos nem pera assegurar 0 temor se valia 
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dos castigos. Dispunha com suauidade, obraua sem estrondo, executaua com acerto. Foy 
nelle 0 valor mais natureza, que qualidade, sendo sempre tam senhor do animo nos mayores 
perigos, que parecia insencibilidade 0 que era constância; teue 0 seruiço de seu Rey por 
vida, & por regalo & em dezanoue annos continuos, só duas vezes 0 vio a Corte hospede 

.sendo 0 dia 14 de Janeiro mais alegre pera as idades futuras de Portugal, 0 fará 

juntamente lamentauel a sua memória». 

Tantos concordes testemunhos literários, embora se lhe descontem as naturais hipér¬ 
boles de obras patrióticas, escritos depois da morte do herói, quando nada havia já a esperar 
do seu agrado, não podem deixar de significar muito a favor da admiração que em vida 
sentiram por André de Albuquerque os que com ele lidaram. Corrobora esta opinião 0 que 
encontrámos nas cartas dos generais, e também 0 pesar que, indirectamente, sabemos ter 
causado a sua morte à Rainha regente. 

Oferecem menor interesse, porque são já paráfrase dos elogios anteriores, as palavras 
de Fr. Francisco de Santa Maria, no Ám Histórico, e de Inácio Barbosa Machado, nos 
Pastos píiticos e militares da antiga e novaLmtanm, como também as de Duarte Ribeiro 
de Macedo, de Júlio de Melo de Castro, de D. António Caetano de Sousa e de Teodósio de 
Santa Marta, ou os versos, muitas vezes meras peças oratórias, que a sua morte inspirou. 
No terceiro quartel do século XVIII era bastante viva a sua lembrança em Eivas para 
sugerir a António Diniz da Cruz e Silva uma glacial ode pindárica (®). 

Mas têm maior significação os termos de uma relação anónima que publicou 0 
Ghronista do Tissmry, I, 295 , onde se diz que «murió el maior cabo de la eavalleria de 
Europa, porque su esfuerzo, su experiencia, i todas suas qualidades no se hallaran juntas 
facilmente en otro cavallero». Ê sobretudo notável a expressão de sincero pesar do Visconde 
de Vila Nova de Cerveira, que não devia ter com André de Albuquerque grande familiari¬ 
dade, pelo menos depois de 1640 , porque nunca serviu no Alentejo, e só em 1656 pode tê-lo 
tratado em Lisboa; «‘e bejo a Vossa Magestade os pés pello sentimento que Vossa Magestade 
me significa do fallecimento de Andre de Albuquerque, tão digno da estimação que Vossa 
Magestade deuia fazer de seu heroico ualor, e grandes seruiços ; logrou a felicidade de dar 
a uida pella defensa da coroa de Vossa Magestade, e pella liberdade da sua patría, ditoso e 
glorioso fim, que 0 consumou em varão tão insigne como suas grandes partes mereciaõ» (^). 

Em 1662 , um informador francês, desdenhando do valor do Marquês de Marialva, diz 
que 0 levantamento do cerco de Eivas «avoit este executée par les ordres et le courage de 
André Albuquerque, general de la cavalerie qui fut tué en cette occasion» (^). 

(*) António DMz esteve em Eivas, como auditor de ura regimento, entre 1764 e 1773, e é provável 
que dessa estadia derive a sua ode, que, como outros trechos tardios respeitantes a André de Albuquerque, 
publicamos no Apêndice I. 

(') Bibl. da Ajuda, mss., cod. õl-Vn-él, fl, 29 v. 

(‘) Doc, incompleto existente no Arquivo Histórico Militar, e publicado no respectivo Boíetim, X, 


142-147. 
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Tamtém nos parece de notar que só depois da morte de André de Albuquerque se 
reconheceu a necessidade de mandar vir para Portugal um general estrangeiro; Schõnberg 
não era, como muitos oficiais vindos de outros países a servir no nosso exército, um 
simples instrutor das tropas, porque vinha encaixegado de um comando superior, 

Era suspeita a moralidade destes profissionais e dela já houvera bastas provas; mas 
0 problema já fora debatido anteriormente, como processo de obviar à inexperiência dos 
nossos generais, pelo menos, logo ao princípio da guerra, e depois do cerco de Badajoz; 
de ambas as vezes se pensara num estrangeiro, ou fora proposto 0 recurso a um mercenário, 
para obviar à falta de preparação dos nossos comandos O género de guerra usado até 
à morte de D. João IV explica suficientemente que não houvessem tido seguimento as 
propostas feitas; mas quando, em 1657 , se entrou no período de guerra mm, também se 
não pensou em recorrer a um general estrangeiro, senão depois de passado 0 efeito da 
vitória das Linhas de Eivas. 

Terminaremos pelo parecer de um simples soldado, que, depois de se retirar do serviço, 
escreveu as suas memórias de guerra e que fala assim do nosso biografado: 

«Este liuro dirige Matheus Raz ao seu famoso General de Caualaria Andre de 
Albuquerque alcaide mor de Sintra e Senhor de Riba Fria que ao tempo que das fronteiras 
se aosentou ficaua ainda com 0 mesmo posto de General e com 0 do Gouerno das armas em 
absensia dos mais gouernadores, e se 0 dito Matheus Raz se afeiçoou mais ao tai General 
do que aos mais para lhe dedicar este liuro foi por ter e achar nelle todas as boas partes 
que para 0 tal posto se requerem como sam as de tam grande soldado, como he e se tem 
uisto nestes 14 annos que no seruiço de sua magestade tem curçado seruindo em 0 primeiro 
posto de Capitaõ de imfantaria e no segundo de mestre de campo de hum terço de infan¬ 
taria e no terçeiro ocupou 0 posto de general dartilharia e no quoarto de general de caualaria 
e nelle ficaua quoando fez absencia que no dito posto fes tam boas cousas que ainda que a 
guerra dure muitos annos naõ sei se auera quem em 0 dito posto alcançe tam honradas 
uitorias como elle alcançou que neste liuro se ueraõ. 

No toquante as mais partes tam apuradas se conheçem (sic) que naÕ cabe a minha. 
esphera nem me atreuo a emgrandeçelas, como uem a ser uertude charidade liberalidade 
e brandura cõ boas palauras e milhores obras uejam bem se teraõ resaõ de deixar a elle por 
outro para lhe dedicar este liuro» (“). 

General que gozava de tal prestígio que os chefes cediam, como vimos, perante as 
suas reacções, e «atropelauam seus soldados com sua presença todas suas calamidades», 
André de Albuquerque é, sem dúvida, um dos grandes nomes da nossa História militar. 
Não só 0 verificamos pelo registo das suas acções, mas também pelos insucessos que 
resultaram de se não ter seguido a opinião que apresentara. 


(‘) Bellsário Pimenta, O pratiema dos cmmdos M Guerra ia Restauração, Guimarães, 1940. 
(*) V. Apêndice lE. 
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De todos os factos que narrámos, só na Oatalha de Telena vemos motivo para pôr em 
dúvida a capacidade de André de Albuquerque ~ mas já dissemos que, da maneira por que 
nos apresenta este combate 0 Conde da Ericeira, só se pode concluir que ninguém teve 
razão, 0 que nos parece pouco admissível Na Torre dos Sequeiras ou em Arronches, em 
S. Mipel ou nas Linhas de Eivas, encontramos no comando de André de Albuquerque um 
importante, senão 0 mais importante, factor de êxito. Nos cheques de Olivença e de Badajoz, 
vimos ainda de que forma a sucessão dos factos justificou a opinião do general, contrária 
às soluções adoptadas. 

Sepndo João de Medeiros, os pareceres de André de Albuquerque, filhos antes do 
estudo que da experiência, eram sempre expostos com clareza, e as razões que apresentava 
tão convincentes que lhes não era preciso para serem compreendidas atender ao prestígio 
do seu nome. 

Vitorino de Almada encontrou, não sabemos onde, uns versos anónimos, de que uma 
das quadras fipra também na colecção que antes referimos; por eles terminaremos esta 
resenha de opiniões uniformemente admirativas sobre André de Albuquerque: 

Grande hrago e gram sujeito 
Isto é dizer e fazer, 

No dispor, raro saber 
E no obrar, constmte páto, 

Geraes aplausos grangea 
Já dignamente aclamado, 

Das virtudes um tréslado 
E dos heroes uma ideia. 

Se passarmos á tratar das qualidades que distinguiam 0 homem, teremos, antes de 
tudo, que confessar serem menos em número e menos dignos de confiança os nossos 
elementos de informação, porque os principais se encontram na obra panegírica a que 
tantas vezes temos recorrido. 

João de Medeiros Correia é, evidentemente, um amigo e admirador de André de 
Albuquerque, com quem esteve, como auditor geral do exército do Alentejo, em permanente 
contacto durante muitos anos, e, se essa circunstância nos aparece como favorável para 
a apreciação do carácter do biografado, não deixa, por outro lado, 0 biógrafo livre da 
suspeita de exagero laudatório G). 

São tantas, porém, ãs anedotas que João de Medeiros relata no Panegírico, algumas 
confirmadas por outras fontes, e todas contadas com evidente sinceridade; é tão convincente 


{’) Damos na nota Z as infomagões que pudemos colher sopre a vida de João de Medeiros Correia. 



294 


a circunstância de ter a obra sido escrita em 1660 , quando podia ser lida por tantas teste¬ 
munhas presenciais dos factos; ajusta-se, finalmente, tão bem o panegírico com passos de 
elogios contemporâneos, que nos parece lícito aproveitá-lo, por ser muito provável que no 
livro só a forma literária seja duvidosa, sob o ponto de vista de veracidade. 

Algumas das qualidades de André de Albuquerque, a religiosidade e frequente uso 
dos Sacramentos, a devoção especial a Nossa Senhora da Conceição, as esmolas dadas a 
mosteiros, a quem distribuía secretamente a sua parte nas presas, não são, talvez, na época, 
qualidades raras, mesmo entre soldados de poucos escrúpulos. 

Também é qualidade característica de todos os soldados, e até de todos os homens 
do século XVII, um culto da honra que, por vezes, levam a extremos que parecerão 
inacreditáveis a mentalidades hodiernas, mas que não se limitava a manifestações formais, 
antes representava um forte e verdadeiro sentimento. Ainda neste ponto, como já vimos, 
não se destaca André de Albuquerque dos seus contemporâneos. 

Já 0 mesmo, porem, se não da com o desinteresse, que o levava nos saques a não 
querer mais que bandeiras para oferecer às igrejas, ou o fazia gastar quatro mil cruzados 
por ano, para socorrer pobres viúvas e órfãs, enquanto foi provedor da Misericórdia 
de Eivas. 

Também não é vulgar entre os soldados do século XVH o amor da justiça de que 
João de Medeiros Correia apresenta tantos testemunhos, ou a circunstância de não avan¬ 
tajar os seus familiares ou protegidos, procurando só recompensar o mérito, porque pensava 
«que se deue ter gram conta com quem se repartem os cargos»; por isso, não olhava 
«mais gentilezas que do valor dos braços», dizendo que «nam auia para elle mayor magoa 
que ver huma virtude pobre, & hum vicio bem afortunado». 

^ Em contraposição à atitude que manifesta para os superiores, com quem não receia 
manifestar-se em desacordo, procurava melhorar as condições dos seus subordinados, 
segundo, como vimos, nos afirmam em diversas ocasiões as fontes a que recorremos. 
Nao nos falam nunca de favoritismos, e é admissível que assim fosse, porque André de 
Albuquerque parece ter sido um dos raros generais da Aclamação que só contou amigos 
entre os soldados que serviam às suas ordens, e que da sua intervenção esperavam sempre 
0 deferimento das pretenções justificadas. 

Parece ter sido naturalmente benigno, mas não tanto que deixasse a benevolência 
ofender a justiça ou sobrepor-se às suas obrigações, quando tinha de proceder severamente; 
ja vimos por que forma os próprios castigados reconheciam a honestidade das suas inten¬ 
ções. Prezava-se de manter exacta disciplina, não atendendo a considerações de classe, 
«que nao he legitima fidalguia a que se quer dispençada, que he huma especie de treiçam 
a desobediencia entre soldados, & crime com que se nam deue dissimuUar». 

Nao estão estas palavras em completo acordo com algumas acções de André de 
Albuquerque, mas devemos atender a que era muito novo, e certamente desejoso de mostrar 
0 seu valor, quando, em 1642 , figurou numa inçursâo no termo de Albuquerque, empreendida 
sem licença do governador de Campo Maior. Quanto à sua atitude ao recusar-se a ir 
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governar Olivença, em 1648 , antes representa 0 sentimento da dipidade do seu cargo do 
que 0 desejo de não servir. 

Pelo contrário, nunca 0 general procurou esquivar-se a tomar parte em qualquer 
acção, mesmo quando 0 seu estado de saúde lhe indicava 0 descanso. Já dissemos que, 
apenas dois meses depois de ter sido paveraente ferido e atropelado pelo fluxo e refluxo 
das cavalarias no combate de Arronches, André de Albuquerque se ofereceu ao Conde de 
Soure para ir comandar 0 ataque de Oliva. 

Ora, nesse momento, sepndo nos diz 0 relatório oficial, estava «ainda muito mal¬ 
tratado do encontro de Arronches e com a mão direita tam empedida que apenas pode 
fazer 0 seu sinal». Já vimos também que, contra a opinião de todos os outros oficiais, 
persistiu no cerco até conseguir terminá-lo vitoriosamente. 

Temos uma confirmação das palavras do Conde de Soure no confronto das assinaturas 
de André de Albuquerõue antes do combate de Arronches: 



com a primeira que encontrámos depois dele, e que, embora seja oito meses posterior ao 
encontro (10 de Junho de 1654 ), bem revela a dificuldade com que ainda escrevia: 

O seu panegirista supôs mesmo que, em determinada ocasião, 0 seu biopafado 
chegara, por amor do serviço, a aceitar um posto menor do que aquele que tinha, mas 
é certo não se ter dado tal facto. 



João de Medeiros Correia quer dar a entender que, em 1658 , André de Albuquerque, 
por ordem da Rainha regente, teve de trocar 0 posto de mestre de campo general pelo de 
general de cavalaria que lhe era inferior, mas tal se não deu. Já vimos que não só conservava 
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a patente, como era considerado superior em categoria ao Conde de Mesquitela; exercia, 
sim, 0 comando da cavalaria, mas taj facto não 0 colocava em situação inferior, e sòmente 
significava reconhecimento da sua maior competência, dando-se até 0 caso de que era 
jereferido a um oficial cujos serviços na cavalaria começaram antes de 1640 . 

Quase 0 mesmo acontecera já no ano anterior, em que, para a retomada de Mourão, 
também André de Albuquerque exerceu 0 cargo de general de cavalaria; a única diferença 
está em não assistir então no exército do Alentejo 0 Conde de Mesquitela. As circunstân¬ 
cias e as razões deste caso encontram-se nitidamente expressas numa relação da reconquista 
daquela praça; «Nombro por general de la cavalleria a Andrés dAlbuquerque aunque era 
maestre de campo general, porque haziendole au valentia mui digno de maiores lugares, 
quiso Su Magestad (i consiutiolo èl) que con e! mismo sueldo, i prerogativas de maestre 
de campo general bolviesse a Ia cavalleria, er. que ès sumamente experimentado». 

Nestas ocasiões, portanto, não cedeu Andiú de Albuquerque da go „ 

cargo, e não lhe foi preciso pugnar por ela, como com tanta violência 0 fizera dez 

íinos antes. 


Do seu ardente patriotismo e alto sentimento do dever, que já vimos manifestara 
quando assumiu 0 comando das tropas que iam atacar Oliva, dá-nos outro exemplo 0 seu 
biografo. Saiu de Eivas em bisco de vida, para ir organizar 0 exérdto de soeono em 
Isü-emoz,^ embora não seja talvez verdadeiro que repetisse as palavras de Pompeu; «o irme 
lie necessário, nana o viuer», 

Ê, porem, de admitir, porque João de Medeiros diz que 0 exclamou em alta voz, que, ao 
tentar 0 ataque das linhas inimigas, tivesse 0 general dito aos seus soldados: «Amigos 
011 a Eluas OU ao Ceo» n. ' 


Seria extraordinário que, na vida livre dos acampamentos e das guarnições, André de 
^buquerque, que começou a servir na guerra da Aclamação antes dos vinte' anos, não 
tivesse tido, como diz 0 seu panegirista, «algumas leviandades de moço». De uma delas 
resultou 0 nascimento de «ma filha, D. Ângela Maria de Albuquerque, A mãe pertencia a 
uma tamiha de Olivença, mas nascera talvez em Eivas, de onde era natural sua mãe e 

B rTT ^ « de D. Joana de 

Brito de Azevedo e um nobiliário, de que se util™ 0 nesso iluste confrade Sr. José 

iia mT t r f * ““ ° "taquerque 

a afna (• . Wa-se de evidente e dupla coidusão do nobUiarquista, talvez originada na 

CZl Altaquerque; possivelmente 

também 0 autor quena esconder 0 facto de não ter D, Catarina chegado a casar. 


« "" “"‘«s '1» XVII; Ji 

(•) I, M. Ooi^elro * s«, ^ OBv». (Badajoz, 195S, 24, , taMa V. 
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Outros nobiliários chamam à amante de Albuquerque D. Catarina de Monroy, mas 
dão-lhe a mesma ascendência em que não encontrámos tal apelido; nm deles diz até que 
foi uma vingança de família a morte dada ao general na batalha das Linhas de Eivas; 
mas é pouco crível que os Lobos de Olivenga esperassem tanto tempo, quando se tratava de 
um soldado que constantemente se expunha ao perigo, entendendo que «se assim o nam 
fizesse nada se obraria» {”). 

A D. Ângela de Albuquerque foram julgadas algumas das tenças de seu pai. Casou 
com D. António de Meneses Soto Maior, e não teve descendência (“). 

I Parece que muito cedo André de Albuquerque reformou a sua forma de viver; 

estranhou-lho até um amigo seu, se é verdadeira—como provavelmente o é—uma ane¬ 
dota contada por João de Medeiros Correia, que diz tê-lo ouvido lamentar as acções da sua 
mocidade. Quando era ainda mancebo, houve uma viúva que lhe foi oferecer uma filha «de 
I boas partes, & melhor parecer», mas André de Albuquerque fingiu aceitar a oferta apenas 

1 para dar à rapariga um dote, pedindo-lhe segredo desse facto. 

1 Senão único —e de outro nos não recordamos—deve ser este caso extremamente 

raro entre os soldados da sua época. Não menos oposta à habitual maneira de ver as coisas 
no século XVII é a atitude que, durante o cerco de Badajoz, assumiu o mestre de campo 
general contra as pendências individuais. 

É possível que, nos seus últimos dias, André de Albuquerque pensasse em abandonar 
as armas, julgando talvez que uma campanha vitoriosa, como com razão esperava que fosse 
-M a do Inverno de 1659 , terminaria a luta, ou sentindo-se envelhecido para a guerra viva. 

Já dissemos que tratara casamento, pensando talvez pôr termo à sua carreira militar 
activa, mas não cremos que essa ideia fosse devida a uma descida espiritual no patriotismo, 
que até ao último momento vemos fulgurar no seu proceder (^2). 

Eisicamente, André de Albuquerque é descrito por Barbosa Bacelar «como galhardo 
na presença». 0 Conde da Ericeira diz, mais longamente: «Tinha agradavel gentileza, 
usando sem artifício de traje magnifico; era galhardo, de estatura proporcionada», «de talhe 
mediano», segundo João de Medeiros, A esta descrição corresponde bem 0 retrato existente 
na Galeria dos Ofícios, em Florença, que não será, talvez, de absoluta fidelidade, mas é, 
certamente, 0 que mais satisfaz à ideia que dele podemos formar através das imagens 
literárias dos seus contemporâneos (^®). 

Se a agradável presença do general dispunha bem aqueles que 0 tratavam, muito mais 
subia na sua estima pela preocupação de fazer justiça, de não demorar a resolução das 
petições apresentadas, e pela lhaneza do trato. «Deixavasse ver, & falar a todas as horas» 


(«) NobiUárioa, mss, da B. N. L. 
(») Nota AA. 

(«) Nota BB. 

(“) Nota CC, 



e era tão indiferente às lisonjas como às calúnias, que certamente lhe não faltaram, mas 
parece que, mesmo em sua vida, não puderam resistir à evidência das suas qualidades 
excepcionais. 

Não é portanto de estranhar que, com tais dotes, a memória do general perdurasse 
através das gerações, e durante tão longos anos continuasse a ser celebrada. Depois foi, 
como aconteceu a tantos verdadeiros grandes homens, ofuscada por celebridades de ocasião 
que os interesses políticos alcandoravam a eminentes figuras da pátria.' 

Exceptuando Eivas, onde sempre foi celebrada a batalha de 14 de Janeiro, e que deu 
0 nome de André de Albuquerque a uma rua, bem pode dizer-se que só era lembrado pelo 
letreiro de outra rua em Sintra quando, há muitos anos, pela primeira vez falámos em 
público deste ilustre homem de guerra. É-nos grato registar que, em 1940, os Srs. Professor 
Manuel Lopes de Almeida e Doutor César Pegado escreveram acerca «desse grande general 
da cavalaria, um dos maiores do seu tempo, André de Albuquerque», e que muito mais 
recentemente, o Sr. José Lúcio Nunes, coronel de cavalaria e director da Biblioteca do Exér¬ 
cito, publicou um interessante, embora resumido, ensaio biográfico intitulado André de 
herói ãa RestawaçãOf em que utilizou a maior parte das fontes impressas. 




NOTA A 

Marquês de Torrecusso 

(Pág. 60) 

Carlos Caracciolo, Marquês de Torrecusso, que também usou o título de Duque de 
S, Jorge, que mais tarde parece ter cedido a seu filho Carlos Maria, morto no ataque de 
Barcelona em 26 de Janeiro de 1641, nasceu no reino de Nápoles, nos fins do século XVI. 
Era filho de Lelio Caracciolo, Marquês de Libonati. Segundo a relação manuscrita do cerco 
de Eivas, era seu nome próprio Carlos André; o autor relaciona até o sobrenome com a 
saída de Badajoz para o cerco de Eivas, em 30 de Novembro de 1644. 

Começou a servir era 1611, como voluntário na expedição do Marquês de Santa Cruz 
às ilhas Karkena, onde recebeu três feridas, e continuou provavelmente nas armadas do 
Mediterrâneo até 1621, ano em que foi nomeado mestre de campo de um terço italiano. 

Em 1622, veio para Espanha, tomando parte, em 1625, na expedição que foi ao Brasil, 
à restauração da cidade do Salvador; em 1629 estava novamente em Espanha, indo então 
servir no Palatinado. 

Foi em 1635 nomeado general de artilharia na Alemanha, mas ficou a servir na 
Itália, onde por diferentes vezes tinha ido tratar da administração da sua casa; veio depois 
para Espanha, onde foi governador das armas de Navarra, e mestre de campo- general do 
exército que, sob o comando do Almirante de Castela, socorreu Fuenterrabia, em 1638. 

Exerceu o mesmo cargo no exército do Marquês de los Velez, enviado em 1640 a 
combater a revolução da Catalunha, e, em 1643, veio comandar o exército da Estrema¬ 
dura; à sua acção aqui nos referimos neste estudo. 

Depois da campanha de 1644, saiu da Estremadura. Segundo a informação que 
trouxe a Portugal um prisioneiro, tivera desavenças com o Barão de Molingen, provável- 
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mente considerado militar mais sabedor que ele, e, para o afastarem do exército, foi-lhe 
dado 0 governo das armas de Guipúscoa. Só sabemos que voltou em breve à Itália, onde o 
vice-rei de Nápoles, Duque de Arcos, o nomeou, em 1646, comandante das tropas que 
fizeram levantar o sítio de Orbitelo. 

Os documentos peninsulares chamam-lhe quase sempre Marquês de Torrecusa, e, às 
vezes, Torreclusa e Torreinclusa. As resumidas notas biográficas que apresentamos são, 
na sua maioria, extraídas do livro do general Gomez de Arteche, NieUas ãe la historia 
fatm. 


mnk B 

Tentativa de ataque a Badajoz em 1645 

(Pág. 56) 


O passo da história de D. João IV pelo segundo Conde da Ericeira, a que nos refe¬ 
rimos no texto, é o seguinte: 


«HaMta Regis facultate, ducibus imijeravit, ut quarto Kalendas Septembrlg (quibus maximig liceret 
viribus) prima noctis vigilia, ad Oliventla pontem convenirent; qiia die apud milia supra quingentos; 
equites verò mille & ducenti cum octo tormentls, scalis, & aliis rebus, qum usui esse paterant. Tunc vocatis 
ducibus aperuit consilium (tandiu in belio tutum, quandiu à duce prudenti tegitur) satis orania à se 
explorata, abesse Leganesium: modicum prasidium in urbe suse tantum opinione magnitudinlg secura: 
hostem negligere tanquam tot viris militibus arma deessent, aut virtus, quam toties Hispani ipsi suo 
periculo sunt experti. Urbem esse beül sedem; in ea servarl peouniam, & bellicam omnem supellectiiem, 
quam captam omnium principem reHqu» metu perculss sequerentur; difflcillimum hosti fore bellum 
renovare, si procul, à finibus arceretur; & llcet fortuna inter dúbia, virtus inter certa numeretur, 
[à margem: Lusitanorum Nobilium inter se invidia] iret tamen alacer ferocissimus quisque eventus 
securus, ut Regis, suamque gloriam invidendam aliis reliquisset. Sed cüm haec tribuni silentlo tantum 
approbassent, dolerentque animo, quòd non eos anteà Oomes oornsultóssiet, imoras niectunit, & aegrè mandata 
conficiunt. Pralbat omnes Joannes Saldania cum Ludovico Silvio, & Andréa Albuquerquio cum expugnandi 
instrumentis; sed cum allii, tanquam adventaret liostis, modo consiaterent, modo lapsis [à margem: 
Tribuni nectunt moras ob invidiam] tormentis dolo, an tesu, in refteiendis plausWa idiü haererent, & noctis 
spatium consumpsissent, orta luce ad Tellenam tertio ab urbe lapide pervenerunt, Tunc Prmtor, 
detecto hostibus dolo, cogitur recedere, dolens, quòd sui magis sibl, quàra hostes nocuissent [d margem: 
Recedit Prmtor] quod plerumque sit, cüm mte servientium oculos privatum magis odium, quàm publica 
utlMasobservatur.(h'editur'auctesM'sseAlbu^^^ Silvium, Flgueredium, VasconcelUo addictos. 
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qui alioqui rebus clari hanc sibi maculam intulere. Ut verò postea suum diluerent crlmen, id in Ipsum 
Oomitem retorquebant; dlfferentes bellum nos geri cum Gallmcis imbellibus, qui primo armorum strepitu 
terrebantur: aliud esse oppidula irruptione obtinere, allud urbem maxim^am expugnare expertls ducibus, 
ingcnti prsesidio, civium multitudine firmatam preealtis msenibus cinctam. 

(Hktorianm Lusitanarum áb amo MDGXL usque ad MDGLVII lÀhri Deeem, Lisboa 
Ocidental, MDCJCXXXIV, 58fl-685). 

Como se vê, as razoes apresentadas para justificar o ataque a Badajoz, em 1645, são 
as mesmas que devem ter contribuído para o cerco de 1658. Quanto as dificuldades alegadas 
para se opor a essa tentativa, filiam-se também na falta de forças para a levar a bom 
êxito; eram bastante diferentes as circunstâncias, mas também os projectos do comando 
português, que antes se aproximam dos do Conde de S. Lourenço, em 1657. 

Acerca do assunto de que particularmente tratamos, isto é, sobre as responsabilidades 
de André de Albuquerque, e dos outros mestres de campo, Luís da Silva Teles e Diogo 
Gomes de Figueiredo, na demora da marcha do exército português, não temos elementos 
que confirmem ou contrariem a informaçãô de D. Fernando de Meneses. 

Não é plausível que o Conde da Ericeira imaginasse uma acusação que discorda de 
todo 0 espírito da sua obra, mas não conhecemos o valor da fonte de que serviu. Como 
não encontrámos documentos particulares sobre esta campanha, estamos reduzidos ao 
relatório do Conde de Castel-Melhor que, já o dissemos, só ajxmta como razão do atraso 
a dificuldade de deslocar a artilharia. 


NOTA C 



Pretendentes ao posto de General de Artilharia 

(Pág. 62) 

Na organização militar vigente em 1646, os postos de general eram ós seguintes: 

íapiíõo gmerdl, que, em cada exército, representava a pessoa do Rei, mas que não 
estava ocupado no Alentejo, visto pertencer oficialmente ao Conde de Vimioso, 
já então Marquês de Aguiar, que 0 não exercia, como dissemos; 
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g&oemM das armas, que, fundamentalmente, era um cargo, já neste momento se 
tomara num posto, e esse era, e foi na maior parte dos casos, o conferido ao 
comandante do exército; 

mstre de campo general, que exercia as funções mais tarde desempenhadas pelo chefe 
de Estado Maior, e, além disso, era imediato no comando ao governador das 
armas; 

capifm gmerd de cmalam, que habitualmente era diamado só gen&rd de cavalaria, 
era o terceiro posto do exército, e, por isso, além do comando dessa arma, com¬ 
petia-lhe 0 governo no exército na falta dos antecedentes; 

ca/pitãa gemd de ariUharia (habitualmente general de artilharia), era o posto ime¬ 
diato ao anterior; das suas funções falamos no texto. 

Seguiam-se aos generais os mestres de campo dos terços e o tenente-general de 
cavalaria, que, como dissemos, se preferiam apenas pelas antiguidades de patente. 

Gomo não convinha distrair do serviço da cavalaria os oficiais desta arma, o posto 
de general de artilharia era normalmente provido num mestre de campo, de preferência o 
mais antigo, como aconteceu mais tarde a D. Luís de Meneses, e como se diz numa carta 
da época, cuja publicação reservamos para outro estudo. 

Os descontentes com a nomeação de André de Albuquerque eram todos, ao que 
julgamos, sensivelmente mais velhos que ele; a patente de mestre de campo de João de 
Saldanha de Sousa era ^posterior à de André de Albuquerque, mas fora tenente-general de 
cavalaria da Beira, por alvará de 17 de Fevereiro de 1641; D. Sandho Manuel, antes de vir 
para 0 Alentejo, fora mestre de campo na Beira, sendo a sua patente de Outubro do mesmo 
ano; finalmente Luís da Silva Teles fora nomeado mestre de campo do terço da Armada 
em 14 de Fevereiro de 1642. 

Devia acrescer o seu descontentamento o facto de que no exército do Alentejo não 
havia ainda governador das armas, e não fora, nem foi, nomeado general de cavalaria, 
pelo que a André de Albuquerque ficava pertencendo a sucessão no comando, no caso de 
se retirar Joane Mendes de Vasconcelos. 

Joio de Saldania de Som, como diz 0 Conde da Ericeira, Bão voltou a servir no 

exército, a pretexto de doenja. Foi depois nomeado governador da comarca de Santarém, 
e mais tarde governador de Setúbal. 

D. Sancho Manuel foi, logo no começo da campanha de 1647, elevado a governador 
das armas do partido de Castelo Branco, um dos dois em que se dividiu a província da 
Beira, e Luís da Silva Teles foi, no mesmo ano, nomeado almirante da esijuadra que, sob 
0 comando de António Teles de Meneses, era mandada a levar socorros ao Brasil, e mestre 
de campo general das tropas de desembarque. 

Estas nomeaíõee confirmam também as palavras do Partagál nestmmh. 
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NOTA D 

Cosmander 

(Pág, 83) 

Já dissemos antes que se encontram notícias biográficas de Cosmander em Sousa 
Viterbo, Cristóvão Aires e P,“ Francisco Rodrigues. Um folheto do Dr. Francisco de Paula 
Santa Clara, intitulado Elvae Antiga—Alhergarms—Gosmand&r (Eivas, 1909), em que 
se reproduz uma carta publicada no jornal O Elvense em 1883, faculta-nos também algu¬ 
mas informações sobre o famoso engenheiro. 

Nesse folheto está reproduzido um retrato de Cosmander existente em Eivas, que 
Cristóvão Aires também publicou. Parece-nos que não deve ser autêntico outro retrato, 
gravura que estava na Biblioteca de Évora com uma nota manuscrita do arcebispo 
Cenáculo, dizendo representar Cosmander; como se vê, a informação é muito posterior à 
morte do jesuíta, e a personagem retratada não tem qualquer parecença com a da tela 
de Eivas. 

Nesta cidade, Cosmander viveu numa casa que arrendara a certo António Serrão, 
a quem, em 6 de Fevereiro de 1650, eram mandados pagar os alugueres que lhe ficara a 
dever (T. T., Om. G., 1.» 12 (10), fl. 180 v.“). 

Já dissemos que havia muitas suspeitas sobre a lealdade e a honestidade de Cosmander; 
um relatório de Lassart atribui-lhe ainda pouca experiência e mesmo intuitos de traição, 
mas é provável que houvesse mau entendimento entre os dois. 

Todavia, as acusações não podem desprezar-se em absoluto. No aprisionamento de 
Cosmander, é estranho o facto de ter dispensado a escolta, numa ocasião e num ponto 
em que sabia haver perigo. Por outro lado, a sua insistência em trabalhar sem sofrer 
acção dos naturais superiores, e as acusações que dirige ao vedor geral da artilharia 
António de Freitas {Boletim da Arqmo Histórico Militar, X, 128), são suspeitosas, sob o 
ponto de vista da sua limpeza de mãos, porque António de Freitas justificou-se tão bem 
que conservou o seu cargo, até ser promovido ao de vedor geral do exército. 

Em contraposição, só temos as notícias do Portugal Restmracb sobre a sua resistência 
a passar ao serviço de Castela, mas não possuímos documentos que as confirmem. 
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NOTA E 

D. João de Ataíde e Azevedo 

(Pág, 8&) 

D. João de Ataíde, comendador de Fornelos, era filho de D. Francisco de Azevedo e 
D. Brites da Silva; nasceu no Couto de S. João de Alpendurada, e começou por estudar 
Teologia em Coimbra, sendo feito colegial de S. Paulo, em 11 de Maio de 1613. 

Passou a servir no Exército, onde foi capitão de Cavalos e comissário geral; segundo 
Barbosa Machado, distinguiu-se em Montijo, o que nos não consta por documento oficial 
Aliás, a sua acção como comandante de Cavalaria foi, em geral, infeliz. 

Em 1646, deixou-se surpreender, com os cavaleiros do seu comando, pela cavalaria 
inimiga que se emboscara junto da Atalaia da Terrinha e «quando ... se quiz retirar, foy 
preciso ser com tanta pressa, que se lhe deu nome menos decoroso». Segundo diz o Conde 
da Briceira, foi a insuficiência demonstrada por D. João de Ataíde que provocou a nomeação 
de novos comandantes para a cavalaria. 

Alguns dias depois do combate que relatámos no texto, o Conde de S. Lourenço, em 
carta a D. João IV, declara que D. João de Ataíde diz ter licença de El-Rei para ir a 
Moa «e eu não lha impedirei», parecendo desejar a sua substituição, que propõe. 

Manifesta-se-lhe mais favorável algum tempo depois, mas pensando empregá-lo fora 
do serviço de campanha; todavia, D. João de Ataíde ainda em 1648 servia no exército, 
embora não em Eivas (Gart. gm., I, passim). 

Depois de sair do Alentejo, escreveu e dedicou a D. João IV um tratado de equitação, 
que ficou inédito, mas de que há na Biblioteca Pública Municipal do Porto uma cópia, 
mandada fazer por Cristóvão Alão de Morais, em 1660. Intitula-se Rvdmetos da cmallana 
da gineia; o copista trocou a ordem dos apelidos do autor, mas a obra é certamente a 
mesma de que fala o Abade de Sever. Ê livro em que se desenvolve grande aparato de 
erudição; só lá encontrámos uma referência insignificante às campanhas do Alentejo. 

D. João de Ataíde foi casado com D. Catarina de Sá; desconhecemos a data e local 
da sua morte. 
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NOTA F 

0 Príncipe D. Teodósio 

* (Pág. 87) 

O P.“ Manuel Luís conta da forma seguinte a intervenção de D. Teodósio, para fazer 
mudar a atitude de André de Albuquerque i 

130. In máxima tunc erat onrnium ^stimatione Andrea® Aibuqnewitos Sinte arcig Prsfeotns vir Claris 
mjarlbus, raifflW virtute, ac periüa in paneis clarissimus. Is à prima, qna post regiam acciamaíionem 
die ad arma conclamatum est, ex pulvere Ulyssiponensi literário ad bellicum reptim prosiliens, ea Elviis 
jecit gloriosffi militim fundamenta, qu® nemo per id fce^mpus, aut pluribus auxit incmmentis,’ ant illus- 
trioribUfl rerum praclare gestarum monumentis ad summum bellicm glorim apicem altiüs evexit. Idem 
manu promptus, ciomcilio valdus, animo hími nlmis tranquillo, quam audaoi, planèqne generoso in oppidorum, 
& ajrcium expugnatlone, to pubecis, ac privatis propeque quotidianis com hoste congressibus, inter primos 
nul secundus to -actem procedwe, initer extremos è proelio excedere; Ita denique to omnibus strenuè se 
gerere, ut frequentibus de illo encomiis Lusitana sape aula (quod aulicis rarum) personaret; adeò ut 
Serenlssimus Rex non nuliis obiter exprobaturus diuturnioren to Ulyssiponensi, quam in Elvensl curia 
morara, comraendatumque Albuquercium armis penitus addictum, ourirn ommino toouriosura, quasi de 
ignoto 'sibi homine sic non semei apud eosdem inquireret: Quis, est iste Alhuqu&rcm, de quo tam multa, 
cê prwclara in aula scape auàvlmus, ipsum in aula nunquam hactenusviMnus f In aula tamea aliquando 
visus est, domesticis, publlcisque maximi momenti negotiis Ulyssiponem eum avocantibus, ibique à Sere¬ 
níssimo Rege, Theodosioque summls amoris, & honoris significatíonibus exceptiis; quibus ille invitatus, 
amlcorumquie siu'aslonibus todtatus è republica, privataque duxit fore, si EMos confestim remearet magno 
aliquo à Rege auctus beneficio, quo, & reddltus annuos tandiu in Regis ipsius obséquio pene exhaustos 
allqua ex parte reficeret, haberáque unde benemeritls, & egenis rallitibus sucurreret, universoque simllis 
prmmll spe nd midüam strenuè prosequend&m tocitaret. 

131. Igltur .amícis id suadentibus, immò tovito impellentibus, rogare cceplt, qum ut libens acciperet 
tovltandus esset; nisl ominum prope gentium inveteratus jam usus obtinuisset, Id à quovis benemerlto 
Inflmis solldterl proeslbus, quod maxiraa ilus merita unice jure suo exigere oporteret. Brevi (quod to 
magno beneficio ponendum) sed pro maximis eximii vtoi meritis nimls modicè faeitum satís; sive ab ipso 
Rege sit profectum, judicante, palamque 'afferente, dum bellum vigeret proemiis justo minoribus etiam 
miaxlma promerita numeramda, exacto denuum bálo majoribus compensanda, tum immensis bei sumptibus 
cum parcimoniam exigentlbus, tam ut ulterioris adhuc beneficii spes universos ad ulterlorem facínora 
atimularet; isive Id ípsum (quod ilteioris judicii homines potiüs credebant) Ministrls, & Consiliariis Regis 
tribuendam foret, qui vulgò slbl, suisque perire judioaint quod to militares soMto liberaMus confertur. Oerte 
Albuquerclus etsi ab omni cupiditate praeterque mllitaris glorim, longe alienus adeo acerbè tulit sua 
Ingentla merita ex minore proemio minoris, quam par erat, aestimiari, ut curise mlMtaribusque curis nuntium 
prorsus remlttere, alio secedere, aliaraque securioris, & uitiliioris vitae roítionem denuo tastitutere dellberarit^ 
nec ab oa TOgiitatioine, «sceptl semei proepoedti tenaclsslmus, aut commilltonum precibus, aut amlcorum. 
suaslonlbus abduei unquam potuit. Merim Theodoslus, cui ab eximias dotes percharus erat Albuquerclus, 
illlus dolorls, justffique caus® consclus, illum ad se acciri jubet, prmsentem humanissimè habet, blandls 
compellat verbls, justum ejus dolorcm amplificat simul, & demulceret, omnique singul'airls amoris, & 





bemevoleoiitise gemere (proseqiitur: itrtem spondet ejus lapuid Seranisisiimiiimi Pareinteim pdViaifca «gotla se 
tara sadülo, ao isfcranuè Ily^ssipaniem proniioturura, quàm ilte puMioa Bliviis baotaaus promiorcrat, moüò se 
lltao d^etiuo resplclait; sic rem ®uis comraodJa utitein, Lusitam® Militise sÉutar&m, bonls oinnibus grataiii, 
Mbi hoc TOeiniti oteequiio VaMe obstiriicto jucuii^sÈimium íaxjturm Nec plum Ms; tot tantlsque veri 'amoris 
iiudiciis idavictus Albuquercius per Hlis PrMcipis raanu osculata, ra^anus dedit palam professugsatis, superque 
amplissimus se cumulatum proemllg unicè tanti Prindpis benevotatla ooraparata, quâm Croessl thesauris, 
& regum. oWimium im se ccrafereindiis bonoribus prababeret. Sl'o per Tbeodosiuim SereinlsslíniO' Regi icoaiciMatus 
Jacer Bltros rediit antiquis ilusfcriora faoinoira, quas dárnepa prosabit, miagbarajimo looacipieiiig pedore. 
Nec mulbo posb promissorum Principia íractum uberriraum bubit, laoceptis à SerenissimO' Rege, quibus erat 
digmdssiraus, & diginitatâbus miltarlbus, & aimuis redidibibuis anapltoribuB, Tbeodoslo pro eo depreoante, 
iMuaque roerita Sereini'asim )0 Parenite & Oomsiliairiis' in tempore isuggerenite, 

(Padre Dr, Manuel Luís, TheoAoms Lmitams me Prinoipis prfectí vera effi^ies, 
Évora, M80, fl. Ii8«). 

No texto já dissemos o que julgamos haver de provável e de duvidoso na forma 
por que o P,' Manuel Luís conta os factos, Mas, como é pouco plausível que o autor 
escrevesse sem boas informações, parece-nos de admitir que, pelo menos, o fundo da sua 
narração seja verdadeiro. 

Talvez deste encontro de André de Albuquerque com o Príncipe resultasse para este 
aumento de prestígio entre os soldados do exército do Alentejo, e, como vimos que a 
ida de D. Teodósio a esta província resultou forçosamente de combinações extensas e muito 
anteriores à sua partida, não parece desarrazoado supor que, já em 1647, o Príncipe tivesse 
desejos de ir militar no nosso principal exército. 


NOTAG 

Duque de San Germán 

(Pág. ICO) 

D. Francisco de Tuttavila y dei Tufo nasceu em Nápoles em 1608. A sua ascendência, 
e também águmas notícia da sua estada em Badajoz, podem ver-se no livro Recuerdos de 
Edremaãwa ào& senhores D. Antonio dei Solar y Taboada e Marquês de Ciadoneha 
(Badajoz, 1943), segundo as provanças para a entrada na Ordem de Santiago, que come¬ 
çaram em 1653. 

Como outros membros da sua família, D. Francisco militou nos exércitos espanhóis. 
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e em Espanha residiu a maior parte da sua vida. Tomou parte nas guerras da Catalunha, 
onde, em 1647 aproximadamente, era governador de Tarragona. 

Uma das suas biografias diz ser ele o general Tuttavila que comandou um pequeno 
exército organizado em Aversa e Capua contra os revolucionários de Nápoles, em 1648, o 
que nos parece duvidoso', porque este general em nenhuma relação é designado pelo título 
que D. Francisco já tinha nesse ano. Ê muito de supor que o comandante dessas tropas 
napolitanas seja algum parente do duque, dos muitos que serviam no exército, como, por 
exemplo, ura D. Jeronimo Tuttavila que foi general da artilharia na Catalunha, um 
D. Prospero Tuttavilla, mestre de campo do terço velho de Nápoles sob as ordens do Duque 
de Arcos, e, mais provàvelmente que todos, um D. Vicente Tuttavila que ali teve o comando 
das tropas na mesma ocasião (ver Duque de Uivas, Sublevcwión ãe Nã‘poles, pcwsíWj e 
Canovas dei Castillo, Historia ãe h decadência de Espmaj passim ). 

Acresce que o Duque de San Germán, em 1649, passou da Catalunha à Estremadura 
com 0 cargo de mestre de campo general, ficando desde logo a exercer o comando efectivo, 
por estar ausente o capitão general titular. Marquês de Leganés. Foi depois promovido a 
governador das armas, cargo que já tinha em 1658, e que desempenhou, já sem subordi¬ 
nação a autoridade superior, já sob o comando de D. Luís de Haro, lugar-tenente de El-Rei 
(1658-59), e de D. João de Áustria, capitão general (1661-63). Poí gravemente ferido na 
batalha das Linhas de Eivas. 

Depois da campanha do Ameixial, e até 1668, foi vice-rei de Navarra, e mais tarde 
vice-rei da Catalunha de 1673 a 1676, sendo desta época as últimas notícias que temos da 
sua vida. 


NOTA H 

D. Filipe da Silva e Joane Mendes de Vasconcelos 

(Pág. 109) 

D. Filipe da Silva (1589-1645), irmão do primeiro Marquês de Gouveia, era o filho 
mais novo, da quarta Condessa de Portalegre, D. Filipa da Silva, e de seu marido D. João 
da Silva, que foi embaixador de Castela junto de D. Sebastião, a quem acompanhou na 
jornada de Alcácer-Quibir, onde ficou ferido e prisioneiro. D. João da Silva, segundo 
afirmação de Baltazar Gracián, é o autor do livro DeWUnme ãel Regm ãi PortogaUo, 
aparecido sob o nome de Jeronimo Franchi Conestágio, e fez parte do governo de Portugal 
que, em 1593, sucedeu ao Arquiduque Alberto; foi capitão-general de Portugal, provàvel¬ 
mente desde esta data até 1600, e morreu no anq seguinte. 
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Seu filho D. Filipe serviu sempre na cavalaria espanhola, sendo capitão na Flandres, 
e depois tenente-general em Milão, e general no Palatinado e na Flandres. Distinguiu-se 
notàvelmente neste posto na batalha de Fleurus em 1622, foi encarregado de defender 
Mogúncia contra Gustavo Adolfo em 1631, e comandou depois as tropas que lutaram na 
Alsácia contra os suecos, e os fizeram retirar do Palatinado. 

Em 1643, foi nomeado capitão-general do exército da Catalunha, derrotou os franceses 
junto de Lérida e tomou esta praça em 1644, mas, desgostado com as intrigas do Conde 
de Monterrey, abandonou a seguir o comando, apesar das instâncias que lhe fizeram para 
que mudasse de resolução. Deixou os seus serviços a seu sobrinho D. Pedro da Silva, que 
por eles recebeu o título de Marquês de la Vega de Sagra, e que foi degolado em Madrid, 
em 1648, como cúmplice da conspiração do Duque de Hijar e D. Carlos Padilla. 

Em um manuscrito publicado por D. Antonio Rodriguez Villa em El coronel Erandsco 
Teràigo, 281 (Madrid, 1890), há uma referência a D. Filipe da Silva, que pode fazer supô-lo 
comandante do exército da Catalunha em 1646; trata-se evidentemente de uma redacção 
pouco explícita, porque a data em questão diz respeito ao Marquês de Leganés. 

Ê curioso notar que a maior parte das batalhas em que entrou foram principalmente 
■vitórias de cavalaria. Sob as suas ordens militou o futuro Conde do Sabugal, que cita 
constantemente as opiniões de D. Filipe na sua tradução de Galeazzo Gualdo Priorato, 

Também 'pode ser que Joane Mendes de Vasconcelos estivesse sob o seu comando. 
Os biógrafos deste general ignoram minúcias da sua vida em Flandres, e nenhum diz que ser- 
■visse na Cavalaria, e a tal se não referem também os documentos oficiais; nessa conformi¬ 
dade, escrevemos as palavras que lhe dizem respeito no actual estudo e em outros anteriores. 
Recentemente, porém, encontrámos no NoUlíârio de José de Cabedo, autor contemiporâneo 
c geralmente bem informado, notícias inéditas 'Sobre a biografia de Joane Mendes. AM se 
diz que passou a Angola como alferes de seu irmão mais velho Francisco Luís, e lá feri 
capitão-mor e tenente do governador. Serviu depois nas armadas, esteve na restauração 
da Baía, e à volta foi capturado pelos holandeses e esteve prisioneiro dois anos; seguida¬ 
mente, foi oito anos capitão de Cavalos na Flandres, e de lá voltou a Portugal. Também 
ali se diz que morreu em 1666, e que não teve geração do seu casmento, mas deixou um 
filho ou filha natural, cujo nome Cabedo não escreve. 

Outras notícias biográficas'interessantes se encontram no erudito estudo do 
Prof. D. Eugênio Asenoio, Esfcáa m h épica FilvpiM (Madrid, 1949). Joane Mendes não 
era natural de Évora, como diz Barbosa Madhado, mas sim do Algarve, e podemos 
acrescentar que terá nascido provavelmente em Tavira ou nos arredores, visto dizer que 
eram sua pátria as margens da ribeira dê Asseca. 

O seu nascimento deve ser anterior a 1590; por grande que fosse a sua precocidade, 
não se pode supor que com menos de vinte e dois 'anos tenha composto e publicado o longo 
poema Liga d^hechaj impresso em 1612. Começou a militar em 1609, senão antes, e 
portanto, ao comandar o exército do Alentejo, andaria pelos setenta anos e tinha cerca de 
cinquenta de serviço. Terá morrido entre os setenta e cinco e os oitenta. 
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NOTA I 

Autoria da «Relaçam da Victoria de Arronches» 

(Pág. 110) 

Diogo Barbosa Machado atribui ao ilustre general da Aclamação André de Albu¬ 
querque Ribafria uma obra intitulada Relaçad histórica da victoria deançada entro 
Árromhes, e Assumr em 8 de Novembro de 165S. Lisboa na Officina Crasbekiana, 1653.4. 

Essa mesma notícia nos dá Inocêncio. Este, porém, nomeia diferentemente o folheto; 
cremos bem que por não ter visto obra alguma intitulada conforme a indicação do Abade 
de Santo Adrião de Sever, identificou-a com uma Relaçam da vitoria qm alcançov ão 
Castelhano, Andre de Albuquerque, General de GauaUaria, d Alcayde mor de Sintra entre 
Arronches á Asumar, em 8 de Novembro deste presente anno de 1653. Lisboa, na Officina 
Craesbeekiana. 1653. 

Ê extremamente provável que seja esta a relação a que se referia Barbosa Machado, 
que se não preocupava grandemente com a transcrição exacta dos títulos. Nem é de supor 
que no mesmo ano, e da mesma oficina, saíssem duas obras sobre um só assunto, nem sequer 
se compreende a necessidade de tal duplicação. Além disso, parece que ninguém viu outra 
relação impressa da vitória de Arronches que nãO’ fosse a que Inocêncio refere, e, assim, 
cremos que este teve razão em transformar desta forma a indicação do seu ilustre pre¬ 
decessor. 

Há, porém, um facto que escapou à atenção do autor do Diccionario Bihliographico, e 
que, aliás, a simples inspecção do folheto permite afirmar com segurança: o autor do folheto 
não pode ser André de Albuquerque, ao tempo general de cavalaria do exército do Alentejo. 

Com efeito, as primeiras palavras da relação, que é datada de 12 de Novembro de 1653 
e de Eivas, «Em noue deste mes dey conta a Vossa Magestade do glorioso sucesso que Deos 
foy servido...» provam que se trata de um relatório oficial da autoria de quem já enviara 
outro no dia seguinte ao do combate em que André de Albuquerque fora gravemente ferido 
e atropelado, não ficando decerto em estado de relatar tão largamente a sua vitória dentro 
de três dias, se é mesmo que em 9 tinha podido enviar alguma notícia (D. Além disso, 
sabemos pelo Portugal Restaurado' que foi tratado em Arronohes, como os outros feridos, 
por médicos e cirurgiões que o Conde de Soure mandou de Eivas, onde só mais tarde 
recolheu o general vencedor, 

Ainda é mais concludente o trecho seguinte: «E com este aviso mandei os que me 


{») Pela carta anterior do Conde de Soure ver iflearse o contrário; m Informasões tinham sido dadas 
por Tamericourt, 
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pareceraõ necessários ao general da cauallaria que proseguindo o seu caminho» (pág. 3), 
assim como aquele que descreve os ferimentos do «general da cauallaria com huma estocada 
em hum lado, & huma ferida no rasto que lha deraõ no primeiro choque pelejando diante 
dos esquadroens da vanguarda, mas o mayor dano que recebeu sendo o das feridas gran¬ 
des isic) he 0 auer-lhe passado por cima a cauallaria do enemigo, & a nossa duas vezes, 
de que foy milagre escapar» (pág. 5) e ainda o elogio da acção de André de Albuquerque 
que «deixou muito que inuejar aos mayores generaes do mundo» (ib.), o que, supomos, 
ninguém admitirá que seja escrito pelo próprio. 

Terminada a relação, encontram-se algumas linhas em itálico com notícias comple¬ 
mentares, entre elas a da morte do comissário geral Estêvão Rozier, e das máhoras de 
André de Albuquerque, notícias que tinham vindo por carta posterior a 17 «deste mez de 
Novembro», o que prova que a relação foi publicada ainda antes do dia 30. 

Não é difícil saber quem seja o verdadeiro autor da relação; de todo o seu conteúdo 
se conclui que não pode ser outro senão o comandante sob cujas ordens servia André de 
Albuquerque, D. João da Costa, primeiro Conde de Soure. O folheto é apenas o seu relatório 
sobre o feito de Arronches, a que o editor acrescentou as curtas notas finais. Não é este 
caso de publicação de uma carta oficial único nas publicações da época da Aclamação; 
apenas, aqui foi suprimida a palavra Senhor, que inicia a carta e em vários folhetos 
similares se encontra, e a assinatura do general; uma e outra coisa não eram, sem dúvida, 
indispensáveis, pois nenhum leitor teria hesitações acerca da autoria. 

Se, porém, fosse precisa confirmação, encontrar-se-ia ela na publicação que fez 
Vitorino de Almada no seu mcckmarh, H, pág. 333 e segs., das duas cartas do Conde 
de Soure que lhe haviam mdo fornecidas pele Dr. Santa Clara, segundo uma cópia que 
fizera de um livro, a que já tivemos ocasião de nos referir como sendo um dos livros ãa 
prouM do Alentejo (Wm, 1 ,145). 

Ali vemos a primeira notícia sumária do combate, datada de 9 de Novembro de 1653, 
servindo para remeter uma carta do tenente general Tamericourt, que substituira no 
comando André de Albuquerque; segue-se a carta de 12, que coincide em absoluto com a 
relação publicada em 1653. 

Assim, pois, somos forçailos i concluir jue esta é quase totalmente da autoria do 
Conde de Soure, dentro dos limites em que é autor o signatário de um documento oficial, 
devendo portanto a ffiefcfum ser acrescida às obras dele, que figuram em Barbosa Maohado, 

Se alguma relação escreveu André de Albuquerque, do que nos parece lícito duvidar, 
nao foi ela a deMnta por Inocêncio; se acaso foi impressa pela mesma oficina que já 
publicara o relatório de D. JAi da Costa, não nos consta que seja conhecido um único 
exemplar, Em resumo, é provável que se enganem os nossos doU grandes biMiógrafos, mas 
e certo o erro de Inocêncio na atribuição da autoria da Réhiçm que nos ocupa. 

Martins de Carvalho, no seu Dicemario BibJmgrapliico Militar, copiou evidentemente 
Inocêncio, repetindo a sua falsa informação. Fao assim Martinho da Fonseca, que nos 
Metmios bibliogrifim para a história das guerras da mauração incluiu a obra como 


anónima, o que é fàcilmente justificável, e no Dmionario de ?smAm,ms, mimes e oiros 
(Monymas não cuidou de lhe averiguar a autoria. 

Esta nota, escrita em Janeiro de 1932, corresponde ao que então se podia diser do 
assunto. A pubhcação em 1940 do manuscrito aludido, no Uvra de Almada, que é tantas 
vezes aproveitado neste estudo e designado por L’ f reg., veio elucidá-lo compWameate. 

Todavia, não nos pareceu inútil dar novamente à estampa esta noticia, pois que André 
do Albuquerque continua ainda a ser citado entre os autores naturais de Sintra na 
Bmgrafia Skfrense dos Senhores Francisco Costa e Dr. João Martins da Süva Marques, 
que já citámos, e a que recorremos noutros pontos deste estudo. 

Ainda sobre o combate de Arranches, é interessante examinar o painel de azulejos do 
Palácio Fronteira que o representa. É, evidentemente, muito pequeno o seu valor histórico, 
sob 0 ponto de vista da formação adoptada pelas tropas, mas lá encontramos representados 
nos flancos os dois grupos de mosqueteiros portugueses ; um deles está junto de uma casa 
e 0 outro parece ocupar uma elevação de terreno. 


NOTA J 

Conde de Amarante e D. Francisco de Ybarra 

(Pág. 133) 

D. Juan de Lemos y Sarmiento, Ulloa y Acuha, fora capitão dos terços de Plandres 
e de cavalos couraças em Milão; recebera em 1648 o título de Conde de Amarante. Devemos 
esclarecer que se não trata da vila portuguesa deste nome, mas de uma jurisdição com 
10 freguesias, situada na província de Lugo, e encabeçada pela freguesia de S. Pélix de 
Amarante. O título pertence hoje aos Marqueses de Camarasa. 

Quanto a D. Francisco de Ybarra é provàvelmente o mesmo a que se refere D. Fran¬ 
cisco Manuel na Guerra de GataluMa, 92, e que era em 1640 capitão de cavalos no exército 
do Marquês de los Velez, juntamente com D. António Salgado, que também é lícito iden¬ 
tificar com um oficial mais tarde ao serviço de Portugal. 
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NOTA K 

Manuel de Saldanha 

(Pág, 146) 

Manuel de Saldanha da Gama era filho de Luís de Saldanha, o Tol)ias, e de sua 
primeira mulher D. Luísa da Silva. 

Sabemos que fez parte de uma expedição ao Brasil, onde combateu numa armada e 
no Rio Vermelho. Depois da Aclamação, serviu na fronteira do Alentejo, começando por 
ser soldado de cavalo; na batalha de Montijo era capitão de infantaria, e foi nela ferido e 
levado para Badajoz, e depois para Granada, onde sofreu prisão rigorosa, só ficando livre 
por troca em Setembro de 1647. 

Em Agosto do ano seguinte, recebia, pelos seus serviços, mercê do hábito de Cristo, 
com uma pensão de 200$000 réis na comenda de Benavente; mas do texto do documento 
parece concluir-se que já antes fora amerceado com a comenda de Santo André de Ervedal; 
em Janeiro de 1650 teve mercê da comenda de Benavente. 

Tinha sido promovido a capitão de cavalos antes de 1651; neste ano comandou 
uma emboscada, em que a cavalaria de Campo Maior obteve êxito, e, segundo o Conde da 
Ericeira, tinha naquele posto adquirido boa reputação. 

Em 29 de Novembro de 1652, foi nomeado mestre de campo para um dos novos 
terços levantados em Lisboa, mas não chegou a exercer o comando, continuando, provavel¬ 
mente, a servir no Alentejo. Em 2 de Agosto do ano seguinte, foi-lhe autorizada a troca 
de postos com Rui Lourenço de Távora, que era mestre de campo de um dos terços de 
Olivença, e exercia o governo desta praça. O alvará respeitante a essa troca indica Manuel 
de Saldanha como apto para este governo, cuja importância acentua, por ser sujeito de 
valor e experiência. Apesar de não ter coinandado o terço de Lisboa para que fora 
nomeado, foi-lhe mandada contar desde aquela data a antiguidade da patente. 

Conservou o comando do novo terço, e com ele tomou parte na expugnação de Oliva; 
também exerceu, provàvelmente, o governo de Olivença até ao momento do cerco, mas 
sabemos que, em Março de 1657, se oferecera para ir servir na índia; nesta ocasião lhe foi 
feita promessa de uma comenda de mil cruzados, além de mil e quinhentos xerafins anuais 
que venceria na índia, enquanto não tivesse soldo ordinário. 

Começou pouco depois o cerco de Olivença; é provável que a boa opinião que havia 
acerca de Manuel de Saldanha respeitasse apenas ao seu valor, porque desconhecia, ao 
que parece, a guerra de sítio. Como foram mortos os dois engenheiros que existiam na 
praça, falharam também ao governador auxiliares competentes, mas, além disso, pelo menos 
no último período do cerco, Manuel de Saldanha parece ter perdido o ânimo; já vimos que. 


provàvelmente, apresentou ao conselho de oficiais reunido para tratar da capitulação o 
estado da praça como mais grave do que na verdade era. 

Desconhecemos a sua vida, depois de ter sido degredado para a Índia, mas, segundo 
D. António Caetano de Sousa, casou lá, não deixando descendência. 

(T. T., Cm, £?., li" 14, fia W, 111; 15, fl, 20 v."; Fort, JS., 1.“' 2, fès, ISiTv., 276; 3', fl, 305 v.; 
Oart. gov.j 1,181, 207; L." g," reg,, pmim; Eistom Gensdogica, XI, 82®; Marquês 
de Rio Maior, Os Sdàmlm na Restauração de Portugal, 16 e 43-47), 


NOTA L 

Plantas de Olivença 

(Pág. 146) 

Conhecemos diferentes plantas das fortificações de Olivença, desde um projecto que, 
a nosso ver, se coadunava pouco com o terreno e o intuito de proteger a vila, até outra, 
já levantada em pleno século XIX, mas onde ainda se conserva o traçado seiscentista do 
recinto principal. 

A que consideramos, cronològicamente, primeira foi por nós publicada em Nkdlm 
ãe Lmgres e a ma obra em Pcmtugál (estampa XX) e é o projecto acima referido, que 
julgamos não ter tido sequer começo de execução. Nem mesmo encontrámos documento 
oficial que se lhe refira; se, por acaso, chegou a ser submetido a um governador das armas 
ou ao Conselho de Guerra (não é provável esta última hipótese) foi, sem dúvida, recusado 
imediatamente, porque exigia 0 sacrifício de grande parte da vila, atingindo mesmo um 
ângulo da cerca medieval. 

Outra planta, que deve ser a segunda em data, foi igualmente publicada em Nicólau 
de Langres (estampa XLI); também representa um projecto, este adoptado, mas não 
totalmente executado. Deve ser desenho de Cosmander, talvez com alterações introduzidas 
por João Gilot, engenheiro holandês de origem francesa, que dirigiu as obras de fortifi¬ 
cação de Olivença, e foi morto no cerco de 1657. 

Além do recinto principal, a fortificação compreendia uma obra corna, destinada a 
ocupar 0 outeiro da 'Forca, e cujo eixo era prolongamento do do baluarte de S. Pedro, o 
qual era reforçado por uma contra-guarda. 

Por motivo difícil de explicar, em vez desta obra, foi construída outra (que não é 
um hornaveque perfeito porque tem elementos de obra coroa), a qual, segundo parece. 
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servia para cobrir a porta do Calvário; assim, não foi dirigida na direcQão necessária, e 
portanto deve ter ficado dominada no flanco esquerdo pelo outeiro da Forca. Talvez por 
estar mal situada, esta obra foi, no cerco de 1657, abandonada sem resistência. 

É este aspecto da praça representado por um desenho do Livro das praças de Por- 
tugalf ms. da Biblioteca da Ajuda, devido a João Nunes Tinoco, que, por ordem do segundo 
Conde da Torre, copiou nele plantas desenhadas por vários engenheiros. 

Esta planta de Olivenga também foi reproduzida em Nígóím de Langres (estampa 
LXXXVI) e é de todas a mais interessante para a história, porque representa as obras 
do cerco de 1657. Foi ela que nos serviu para a descrição deste sítio. 

Manneson Mallet, no seu livro Les Travam de Mars, I, 265, publicou uma planta 
de Olivença, provàvelmente copiada de outro engenheiro, que pouco difere das anteriores, 
e serviu depois a um geógrafo francês, Cocquart. 

Também lhes não é dessemelhante a do Liwo de varias plantas, de João Tomás 
Correia de Brito, ms. da B. N. L.; representa as fortificações de Olivença, depois de 
restituída em resultado da paz de Lisboa de 1668; não é provável que a planta seja 
levantada por João Tomás Correia, que se limitou naturalmente a reproduzir obra alheia, 
a qual deve referir-se ao último quartel do século XVn. A fortificação tinha sido melhorada, 
construindo-se revelins em todas as faces, e substituindo^se o hornaveque por um redente 
com flancos, dirigido correctamente de forma a ocupar o outeiro da Forca, em frente do 
baluarte de S. Pedro; abrira-se na praça mais uma porta. 

Todavia, na planta de Olivença que, em gravura de Granpré, figura na Geografia 
Histofíica de D. Luís Caetano de Lima (Lisboa, 1736) já não encontramos a obra coma; 
mas aparece de novo um recinto terminado por um baluarte exterior à estrada coberta, 
e quase na direcção de Oeste, a que a planta chama forte de S. João. 

Finalmente, numa planta que faz parte da obra do coronel Lamare sobre os sítios e 
defesas de Olivença, Badajoz e Campo Maior, e que foi reproduzida numa má tradução 
espanhola de Enrique Segura, o aspecto do recinto principal de Olivença é o mesmo; 
somente não figura o forte de S. João, mas é bem possível que este esteja representado 
por outra obra, também exterior ao fosso, mas em posição diversa, que protege o reintrante 
da estrada coberta junto do baluarte de S. Francisco. 

Observaremos que do confronto destas plantas parece concluir-se que a designação 
dos baluartes e das portas era um pouco flutuante; alguns mudam de invocação, e noutros 
desloca-se o nome. É possível que um e outro facto sejam exactos, mas é muito inais 
admissível um erro de toponímia em qualquer das plantas; sob este ponto de vista, julgamos 
particularmente suspeita a planta da Geografia Histmca. 

A julgar pela planta de Lamare, uma das baterias francesas, em 1811, deve ter-se 
situado no outeiro da Porca, o que prova a razão que assistia aos engenheiros que, no 
século XVn, tinham projeetado ocupá-lo; é provável que os inconvenientes reconhecidos 
às obras cornas e a substituição do método francês ao holandês nas obras de fortificação 
tenham motivado 0 abandono desse outeiro. 


NOTAM 
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António Pereira de Sousa e Jorge Privado de Faria 

(Pág, 168) 

Reunimos nesta nota as informações biográficas que pudemos colher acerca dos dois 
magistrados a quem foi confiada a devassa que se mandou levantar sobre a capitulação 
de Olivença, mas que, como no texto dizemos, não teve seguimento. As medidas tomadas 
contra Manuel de Saldanha devem pois ter resultado das investigações feitas por João de 
Medeiros Correia, então auditor geral do exército do Alentejo. 

António Pereira de Sousa era, provàvelmente, de todos o mais velho e o mais antigo 
na magistratura, mas ignoramos os primeiros cargos que nela exerceu. 

Filho de Diogo Rodrigues Pereira, e natural de Lisboa, onde deve ter nascido pelo 
último decénio do século XVI, frequentou em Coimbra a faculdade de Cânones, matri¬ 
culando-se todos os anos, desde 14 de Outubro de 1611 até 31 de Outubro de 1618. Fez 
exame de bacharelato em 26 de Maio de 1614, e formou-se três anos depois. O exame 
privado e o grau da licenciatura são de 19 de Dezembro de 1617, terminando por se 
doutorar em 19 de Março de 1620. 

Não consta que exercesse professorado na Universidade, mas desconhecemos qual¬ 
quer incidente da sua vida nos vinte anos que seguem o seu doutoramento. 

Sabemos que foi juiz dos feitos e causas da Casa da índia e que já servia este cargo 
em Maio de 1640. Em 21 de Abril de 1643, foi nomeado desembargador extravagante da 
Relação do Porto, onde depois foi desembargador dos agravos. 

Em 23 de Janeiro de 1648, um diploma, o primeiro em que se regista o grau doutoral, 
nomeia-o desembargador extravagante da Casa de Suplicação; nela servia, em 1656, o 
cargo de desembargador dos agravos, para que fora nomeado, em 20 de Outubro de 1650, 
na vaga resultante da promoção de Estêvão de Fóios a procurador da Fazenda. 

Em 7 de Maio do ano seguinte, pelos seus serviços na Casa da índia e na Relação do 
Porto, foi concedida a seu filho Inácio Pereira de Sousa mercê da pensão de 20$000 réis 
para gozar com o hábito de Cristo, e, no dia 25 de Maio de 1658, recebeu ele o foro de 
fidalgo cavaleiro da Casa Real com 2$000 réis de moradia, e um alqueire de cevada 
por ano. 

Já antes, em 15 de Novembro de 1657, fora provido no cargo de Conselheiro da 
Fazenda, vago por morte de Jorge de Araújo Estaço; o alvará de ordenação é de 3 de 
Fevereiro seguinte. 

Em data que desconhecemos, passou a procurador da Coroa, e nãO temos mais notícias 
a seu respeito, excepto a de que já tinha falecido em 13 de Dezembro de 1660. 
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0 filho matriculou-^se em Mstituta em 15 de Outubro de 1646, e matriculou-se em 
Leis a partir de Outubro de 1647, frequentando esta faculdade nos seguintes cinco anos 
lectivos; fez exame de bacharel em 8 de Maio de 1651, e formou-se em 4 de Maio do ano 
seguinte. 

Bm 13 de Junho de 1675, era deputado da Mesa de Consciência, e nesta data teve o 
foro de fidalgo capelão da Casa Real; antes fora desembargador da Casa da Suplicação e 
procurador da Casa do Infantado. Faleceu em 10 de Novembro de 1676, deixando impresso 
um frtmííííw de iZeutóiOnihíís. 

Jorge Privado de Paria, natural de Moura e filho de Francisco Privado de Paria, 
matriculou-se em Instituta em 16 de Outubro de 1619, e nos seis anos lectivos seguintes 
fequentou a faculdade de Cânones, em que se bacharelou em 20 de Julho.de 1624. Fez o 
exame de formatura em 14 de Maio de 1626, e a repetição em 4 de Julho seguinte; tomou 
0 grau de licenciado em 11 de Julho de 1626, e doutorou-se no dia imediato. 

Em 6 de Agosto de 1633, foi nomeado provedor das obras, órfãos, capelas, hospitais 
e albergarias, e ccíntador das terças e resíduos da comarca de Beja. Do mesmo dia são o 
alvará de aposentadorias no caminho, outro para poder tomar contas, e o de emolumentos 
do lugar. 

Em 23 de Agosto de 1639, passou a juiz de fora de Leiria, e, em 12 de Agosto de 1645, 
foi nomeado provedor dos resíduos de Lisboa, sendo errada, provàvelmente, uma notícia 
que 0 dá como exercendo este cargo em 1630. Sabemos que teve ainda outras comissões, 
procedendo a muitas devassas, e tomando até parte em operações de guerra. 

Em 2 de Junho de 1646, uma portaria faz-lhe mercê da pensão de 20$00 réis numa 
comenda da Ordem de Cristo, e uma verba anotada no mesmo livro recomenda-o para 
que 0 Desembargo do Paço o proponha para um lugar onde couber, fazendo menção dos 
seus merecimentos. 

A pensão foi registada na Chancelaria da Ordem de Cristo, em 16 de Agosto de 1646, 
sendo de 7 do mesmo mês os alvarás de profissão e de cavaleiro e a carta de hábito, mas 
só em 2 de Dezembro de 1651 foi nomeado desembargador extravagante da Relação do 
Porto, passando a desembargador dos agravos em 5 de Abril de 1653. Em 1655 era juiz 
da Coroa no Porto. 

Mais tarde foi desembargador dos agravos da Casa da Suplicação, e finalmente, em 
13 de Dezembro de 1660, foi nomeado procurador da Coroa, por morte de António Pereira 
de Sousa. 

' ■: 

(T. T., OhOMC. 0. P, ni, 1.“' 25, fl. 350v.»; 2®, fl. 185; 31, fl. 311 v.»; 30, I4l4;v.; 

D, J, IV, 1.»' 13, fl. 352; 16, flalOSv.», 2®9; 16, fl, 63; 23, fl. 21 v.»; 2^, fl. 2fl®v.'>; 
Ohm, D. Af. 71, 1.” 21, fls. éav.", 65v.; 24, fl. 8Tv.“; Porí. JS.,1,«* 1, fls. 341, 34il.v.; 
3, fl. 3a2v.»; Mor, O, B,, 1.» 4, fia. Wv.*, m^,\Ohmc, O, Or„ l.» 36i, fls. 32vu“, 
135t1i36; B. N. L., raa., F. G. códa. 1073 e 1074; Arquivo da Un. de Coimbra; BiUio- 
te<^ iMátma; Alphiheto Lmies âa insigm Unim‘s^^ 

Leitão Ferreira). 







Combate de cavalaria em retirada 


(Pág. 166) 

Já no combate de Arronches a cavalaria portuguesa demonstrara a sua boa condigão 
técnica, quando a primeira linha retirou pelos intervalos entre as forças da segunda, 
evitando assim um dos erros apontados pelos tratadistas que exprime, por exemplo, Jérémie 
de Billon nas suas Instructwm müitmres (Lyon, 1617): «De se renuerser quand on est 
rompu sur quelq’vn de nos gros au lieu de se retirer tousiours par les interualles pour se 
remettre en ordre cependant que les autres combattent». 

Tamliém se deve notar que a segunda linia entrou em combate com a sua formatura, 
fugindo a outra falta apontada pelo mesmo autor; «De partir du lieu oü l’on est range 
pour courir au lieu ou les nostres crient victoire». 

Todavia, ambos estes factos se deram independentemente da^ acção de Andre de 
Albuquerque, que, ferido gravemente logo no primeiro dioque, uão p6de dirigir a retirada 
da primeira linha, nem a intervenção da segunda; quando muito, pode admito-se que 

tivesse antes do combate dado ordens nesse sentido. 

No encontro da Torre dos Sequeiras, porém, vemos pôr em prática, para maiores 
forças, a doutrina aconselhada para uma companhia pelo Conde Galeazm Gualdo, que o 
Conde do Sabugal traduziu assim: 

0» muyl. advertfflda o OaK. tou» . «B., a «bretude com «iiyto bo. ordm, 5» 

»ocos,».0. 

& KTOlvendo encontrem os çne íloam a retasoarda, ^ 

depois .0 costado do esçuadrío, o ,«al dce sempre ‘ ^ „„„ 

dnzMi, & de espaço em espaço s« outro» a ftmer o mesmo, 4 desta sorte se p 

dos ínwgra, «a» retardamío D«Ja s m «rarclia,.,). 

Na unuofop», em que, como sempre, o Conde de Sabugal arpmeuta com exemplos 
tirados da sua experiência pessoal, observa ele. 

• .Tomer.carganadbeacçaavo,.^ 

;::rrmr;— 
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neista, que na® outía® oocasiõeg cenviem ser experimentado: porque neste conflito não se deve voltar 
muytais vezes, mas 'antes ver como se volita... 

Aconseia depois, segundo a doutrina de D. Filipe da Silva, que, se houver grande 
desproporção de número, convém dispersar parte da cavalaria em batedores (forrageadores) 
«sem mais ordem que a de huma escaramuça» para que, à sombra dela, retire o grosso das 
forças. Caso o inimigo não desista da perseguição, e os batedores não consigam demorá-lo 
0 bastante, procurará o comandante, se «encontrar algum passo ventajozo», voltar ao 
combate, enviando mais homens a socorrê-los, ou, em último caso, ordenar-lhes que retirem 
bastante desviados do grosso das forças, a incorporarem-se nele pela retaguarda, e esperar 
0 choque. 

«Quem he pratico no pais, & llie acontece vir carreg’a'do, a primeyra cousa, que procura, hé tascar 

sitk), 'onde Mve a CavaHiaria, sendo inferior em numero.Esta nossa doutrina, hé proveytoaa em caso, 

que 0 meu grosso seja logo todo reconhecido do® Mmigos; mas em caso, que o naõ aeo'a, aenaõ só os bate¬ 
dores .estes taes devem ter ordem para avisarme do que lhe succede, & fazer a sua retirada por diferente 

caminho.& vay menos em que se percam aquelles, 1'w'aindo as Tropa®, do que^ perder 'as Tropa® por 

livrar aquelles,» 

{Mmjo e governo da cavallam, 40-56). 

No encontro da Torre dos Sequeiras, André de Albuquerque seguiu antes a opinião 
de Galeazzo Gualdo Priorato que a de D. Filipe da Silva, porque não parece ter dispersado 
parte dos seus cavaleiros, mas sim empregado sucessivas vezes pequenas fracções para 
demorar o inimigo, sem dúvida atendendo sempre a «como se voltava». 

Devia ser considerável, todavia, a diferença numérica das forças em presença, mas 
é possível que a superioridade moral dos nossos cavaleiros, pela confiança que tinham em 
André de Albuquerque e o receio que o seu comando inspirava aos inimigos, compensasse 
até certo ponto essa diferença. 

Graças a ela, os portugueses sustentaram o combate em retirada durante largo espaço 
sem se desordenarem, e assim conseguiram atingir os olivais, onde o inimigo não podia 
aproveitar a sua superioridade, e acolher-se à protecção da infantaria. 
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NOTA O 

Conselho antes do ataque a Badajoz 

(Pág. 177) 

O Conde da Ericeira conta da forma seguinte o que se passou no conselho realizado 
no convento de S. Francisco em 10 de Junho de 1658, ao qual, aliás, não assistiu: 

.^ 'temipo já 'pedia q estte mifflterlas não fossem só reservadas ao segredo dos Generaes, 

&• houvessem chegado a Eivas todos os Mestres de Campo, & Tenentes Generaes da Cavallaria, os convocou 
loanne Mendes, com a assistência dos mays Gabos, ao Convento de S. Francisco, dous dias antes de sahir 
0 exercito em Campanha, Propoz neste Conselho com à eloquencla de q era dotado, a resolução, que a 
Rainha tomára, de que ■aquelle exercito se empregasse no sitio de Badajóz, attendendo prudentíssima, & 
generosamente a que Badajóz para a reputaçaõ era a Praça de consequências mays relevantes, & para a 
conquista não era a mays difflcultosa; porque a não segurava fortificaçaõ algüa moderna, & a antlgua 
era da fabrica mays inferior: que os Castelhanos, não se persuadindo que o intento do exercito fosse sitiar 
Badajóz, destituirão aquella Praça die hastimento®, & munições; & todos estes importantes requisitos segu- 
ravaõ a felicidade do suocesso. Ouvindo os que se acbaraõ no Conselho, que esta proposiçãO' cahla sobre 
matéria assentada, não concorreram mays que com a obediência ste 'seguüa, & passraii loaone Mendes a 
propor a forma em que o exercito devia dar principio ao sitio premeditado; & como nas primeyras confe¬ 
rencias dos Cabos se tinha assentado ser o primeyro empenho o Porte de S. Christovaô, enfeytou loanne 
Meindes com pal'a'vr'a® tam' concertadas esta segunda proposiçaõ, (corroborando-a com o parecer de Lassarte, 
atntíguo, & exoetate Bnigenheyro Pramcez, que havia chegado ao exercito, &, segurando que ganhado este 
Porte, tudo o que ficava por vencer, serviria de pequeno embaraço) que reduziu a este paracer todos os 
votos do* Oonselhoi, excepto o Mestre die Campo Simaõ Corrêa da 'Salva, q oom prudemitiesi, & miUtaires razões 
reprezentou que elle avaliava a determinação referida, não só por inútil, mas por temeraria; porque o 
Porte de S, Christovaô, alèm de ser o ponto mays forte de toda a defensa de Badajóz, peto sitio, & forti- 
flcaçaõ moderna, que o circundava, de que, a prudência dos Cabos devia desviar o exercito, evidentemente 
se conhecia, que entre o Forte, & a Praça, corria o Rio Guadlana, & sendo para a conquista dlfficultoso, ■ 
por se lhe não poder evitar o socorro da Praça pela parte do Rio, não era para o Intento de ganhala 
(ainda que se conseguisse) a diligencia de mayor importância; porque supposto que ficaria raayor a 
distância da Unha de tírvunvallaçaõ, & que as baterias poderiaõ servir de moléstia aos sitiados, o tempo 
que se poderia perder nesta empreza, se dava neoessari'amente aos Oastelhanos, para fornecer Badajóz dos 
miaMtimwtos, & muniçõeei, que lie havi^aõ itirado, & para melhorar •&& fortificações, & ganhar com obras 
exteriores os sítios, de que conhecessem podlaõ receber danuo, & entire estes dou® extremos lhe parecia 
preciso dlvertlr-se o intento de se attacar o Porte de Saõ Christovaô, & conseguir, passando parte do 
exercito logo Guadiana, o fim prudentemente considerado de sitiar Badajóz destituido de munições, & bas- 
tlmentos. Não bastou este bem fundado discurso, para desviar aos do Conselho da resolução assentada de . 
attacar o exercito, logo q chegasse a Badajóz, o Porte de S, Christovaô,» 

(MeneseSf II, 88-90) 
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NOTA P 

Planta do cerco de Badajoz 

(Pág. 178) 

A aguarela de que nos servimos existe no códice P. G. 740 da B. N. L,, que é uma 
colecçâo de desenhos, organizada por João Tomás Correia, na maior parte representando 
fortificações, e, na maior parte tamhém, da sua autoria; o códice pertenceu à livraria do 
Convento do Espírito Santo. 

A planta do cerco de Badajoz mede 380X520”"' (dimensões da tarja que a limita) e 
está desenhada numa folha dupla; encontra-se um tanto danificada na dobra. 

A aguarela, além da parte principal, compreende três anexos: no canto superior 
esquerdo a perspectiva do forte de S. Cristóvão; no canto superior direito, uma vista de 
Badajoz, de flagrante exactidão, tirada da margem direita do Guadiana, e acompanhada 
de uma legenda especial; no canto inferior esquerdo, a fortificação de Badajoz, depois de 
ter sido melhorada, após o cerco, também com legenda própria. No canto inferior direito 
está a legenda do desenho central. 

O desenho da fortificação nova de Badajoz é provàvelmente obra do autor da colecçâo, 
visto ter a indicação precisa; esta plmta tirei no mm de IWO; tem indicada a escala, 
diferente das duas que vêm marcadas na planta principal. Na legenda deste anexo há 
referência à outra, o que nos leva a concluir que foi elaborado com o intuito de actualizar 
uma planta anterior. 

Nesta, 0 autor diz ter usado duas escalas diferentes, uma para o desenho da praça, 
e outra maior para o da linha de assédio. As três escalas são, aproximadamente: 

a da fortificação nova—1”“,6 por 100 pés 

a da praça—3'"”,2 por 100 pés 

a da linha de assédio—3””,9 por 100 pés 

Não sabemos qual o pé usado pelo autor, embora nos diga que cinco mil pés corres¬ 
pondiam a uma légua portuguesa, o que não tem grande importância, porque os erros do 
desenho são decerto superiores aos que resultam da imprecisão da unidade de medida 
adoptada. 

A parte central da aguarela, que é a mais interessante para o nosso estudo, embora 
nela, e ao fundo da planta, esteja escrito Feita por João Tmas Corrêa, é certamente 
cópia de obra alheia. De facto, o que sabemos da vida deste militar opõe-se à ideia de 
que ele possa ter assistido ao cerco de 1658, e muito menos como engenheiro. 

João Tomás Correia de Brito assentou praça no terço da Armada em 1685, e não 
tinha servido antes dessa data, porque dois documentos de 1707 dizem que ele servia há 
mais de vinte e dois e menos de vinte e três anos; sessenta anos depois do cerco de 
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Badajoz ainda vivia e era coronel de artilharia, e engenheiro da praça de Setúbal (T T 
Gm. O., i... 58, fls. 133 e 180; 66, fl. 8; 69, fl, 53v.-), Acrace«segundo um reguerü 
mento de Manuel da Maia, era engenheiro do seu mesmo tempo (Sousa Viterbo, Dic dos' 
eng, n, 125), 0 que concorda com aa notícias daqueles documentos de que embarcou em 
doze armadas. Era portanto engenheiro desde os fins do século XTO 

Cristóvão Aires atribui-lhe uma planta 'datada de 1720 (ffisf, do ej,, Pr., XVI, 252) 
e na colecçâo de cartas e plantas, em que figura a do cerco de Badajoz, e que João Tomás 
Correia começou a reunir ou, pelo menos, encabeçou muito aproximadamente em 1707 
(no rosto intitula-se tenente general de artilharia, posto que recebeu neste ano, e que 
desapareceu pela organização militar pouco posterior) figura mesmo uma planta da 
batalha de Dettingen (1743). Evidentemente, é possível que a colecçâo tenha sido conti¬ 
nuada depois da sua morte, mas João Tomás Correia podia muito bem viver nesse ano 
com setenta e tantos ou oitenta 'anos de idade. 

Seja como for, é certO', peks notas biográficas contidas nos documentos antes citados, 
que ele não serviu antes de 1685, e até muito de presumir que só nascesse depois de 1658. 

^ Não pode, assim, ser o autor da parte principal da aguarela que aproveitamos, isto 
e nao^ foi ele que levantou a planta, e, quando escreve que é feita por ele, João Tomás 
Correia quer significar apenas que a copiou. De quem será o original? Há dez anos, no 
Congresso para o Avanço das Ciências realizado no Porto, o Senhor Dr. Alberto Feio 
apresentou uma interessante 'comunicação, em que noticiou a existência de uma gravura 
de Dirk Stoop representativa do cerco de Badajoz em 1659. Por comparação do desenho 
de João Tomás Correia (tomando em conta as suas fracas qualidades artísticas) com a 
gravura de João Baptista que figura a batalha das linhas de Eivas, não nos repugna 
admitir que aquele e a gravura de que falou o 'Senhor Dr. Alberto Peio tenham uma origem 
comum, que seria, provàvelmente, a planta levantada por um dos engenheiros do exército 
português, 

Embora não se 'possa ligar importância decisiva às escalas indicadas por João Tomás 
Correia, podemos ainda assim determinar com certa aproximação o desenvolvimento da linha 
de assédio, e o perímetro da praça. Comparando-a, pois, com outras plantas, a aguarela 
de João Tomás Correia vem a constituir um importante elemento de informação. 

Servimo-nos para a interpretação desta planta de outras três posteriores. A mais 
antiga, inédita, representa o cerco de Badajoz pelo exército da Liga, no outono de 1705,. 
e deve ter sido levantada por um engenheiro português. Duas outras, de origem francesa, 
dizem respeito ao cerco de 1811 pelo corpo de exército do marechal Mortier; uma delas 
figura na tradução espanhola de Henrique Segura de uma obra do coronel Lamare, Madón 
de los sitm y ãefensas de OUvensa, de Badajoz y de Gampo-Mayor (Badajoz, 1933) e a 
outra nos Fxcerptos históricos de Chaby. Também utilizámos a planta que figura na obra 
de Landman Historical.. obsermtms cm Partwgdl. 

Há observações a fazer sobre a toponímia. O Conde da Ericeira chama Calamon ao 
afluente do Guadiana, no que muito provàvelmente errou; 'embora pudesse admitir-se que 
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ele tenha considerado o Calamon a corrente principal, parece que já então, como hoje, se 
não pensava assim. 

A planta de João Tomás Correia chama Rmlhas ao curso de água principal, que 
resulta da união de três outros, designados, indo de Leste para Oeste, por Rk> Yd de 
Rev.... (o papel está roto na dobra; é provável que seja Revillas) Rio Cdamm e Rb 
Manhoca. Conserva a mesma toponímia a planta representativa do cerco de 1705, tendo 
somente Machoca era vez de Mmhoca. 

A planta publicada por Ohaby chama Arroyo Remttas ao curso de água mais ocidental 
(só estão representados dois, porque a confluência do Manhoca e do Oalamon fica ao Sul 
do extremo inferior da carta). 

Num dicionário geográfico pouco posterior, o de Minano (1826“28) adopta»se a orto¬ 
grafia RibiUas, que em Rincón se altera para Rivilh, quase equivalente na pronúncia 
castelhana. 

Por simplicidade mantemos a nomenclatura topográfica do Conde da Ericeira e de 
João Tomás Correia. 

Como na reprodução que publicamos da aguarela representativa do cerco de Badajoz 
é difícil a leitura das legendas, damos a seguir as suas leituras: 

A legenda principal diz: 

A B'a)d)afioia 

B 'Forte <ie S, Chrtstovaõ 
O Carcunimliação nwia do Minigio 
D Batarias e ataques a S, Ohristoiiaõ 
H Quartel da Coirte 
F Quartel do conde caim'a!Pei.rK> mior 
G Quartel do oomdie da Mosquitelia 
H Quiairtel do imestoe de camipoi Joaõ Leite de OUvelra 
I S. Gatól 

K Forte doa Marttres que largou o juiimlgo 

L Forte de Marood.'"'' que o Mralgo largou depodis de tomiado o de S. Mguel 
M Forte die S, Mguel 
N Reducito do inimi^go 

O Forma da batalha e ataques do forte de S. Mguel 
Q Llinha de comiMcasâo piara o forte de S. Mgud 
R Forma da baitalto do jolmigo 
S Lugar mde M destruido o wmiboy do jnlinigo 
T Lugar onde se tomou o combóle aos lniml[gos] 

V Outeiro da Serra 

X AWiaia de S. Gaspar 

Y Sâo Lazairo 

Z Outeiro de fiiainita Marinha 
P Baterias conitm o forte de S. Mguel 

Este sítio M posto no anno de M59 por Joane Mendes de Vaiscon^oelte 


Como já dissemos, fáltam no desenho algumas letras, S, T e Y, e estãO' claramente 
deslocadas as letras L e Z. Mas dentro de Badajoz há vários números, 3, 4, 5, 6, 9, que 
devem corresponder à «Declaração da Cidade» qne figura na parte superior do desenho; 
0 último, pelo menos, está deslocado. Aliás, estes números podem reportar-se à perspectiva 
junto da qual estão, mas onde só figuram os números 2, 3 e 4. Esta legenda diz: 1. See, 
2. Ponte de Guínaldo, 3. S. Domingos, 4. S. Francisco, 5. S. Tiago, 6, Trindade, 7, Caza 
do Bispo, 8. Santa Maria, 9. Santa Marinha, S. Santo Agostinho, 00. Baterias. 

A planta da nova fortificação tem a legenda seguinte: 

1. Porta da Palmeira que tem huma poate com 27 'arcos a que 'chamaõ ponte de Guimaldo com 2 torres 
a porta 

2,i2. Portas de seruentia para o Rrio de Guadiana 

3. Huma Irmida 

1 Castelo com torres antiga® que está m;ais alto que e cidade porque está está (sic) num piano 
superficial 

5. Porta de Merida 

6. Porta da Trindade que está num flanco, e toda aquela parte que não tem foco v-ai escarpada de 
roxedo ate o plano y em que e'stá huma igreja de S. Pedro. 

7. Porta do Pilar que vai para OliuenQa e se comunicia por dois ramais 'oom a tenaiiaà 8 que está 
num alto que domina a praça 

9. Rteducto que 'Cobre huma porta faica que está na orilha 
X O mOlsi se ve na mtlga 

HO. Porte de 'S. ChrMouaõ. 

Finalmente no desenho há diversas indicações, já as re^eitantes às escalas, já a 
indicação de alguns locais: Batam das nossas, junto de S. Gabriel, Bafem dos wssos 
no impropriamente ichamado outeiro de Santa Marinha, B. Podm e Ponte, junto do lanço E. 
das muralhas, Bardioqim e Bada Engraçia, nos pontos que já indicámos anteriorraente, e 
ainda os nomes dos cursos de água. 


NOTAQ i 

Badajoz | 

(Pág. m) i 

Manuel Severim de Faria, em 1604, acompanhou o chantre Baltasar de Faria Severim 
numa peregrinação ao santuário de Nossa Senhora de Guadalupe, onde ele ia por encargo 
do Cabido e da Câmara de Évora oferecer um incensário de prata, em cumprimento de uma ! 
promessa. A esse incensário se refere o nosso artigo Um obra prdick da oarivesarb 
ehorme (Évora, 1952). 





Manuel Severim deixou escrito o diário da sua viagem, que existe num manuscrito 
da B. N. L. Reproduzimos a seguir a nota correspondente a 28 de Abril de 1604: 

Entrase em Castella huma legua de Badajos passamdo huma ribeira a que chamara Caia que 
Mcendo imiito a ATronches diuide Portugal de Castella enquanto lhe dura sua corrente que se uay meter 
no Guadiana defronte de Telena, Esta Badajos situada sobre hum teso que se estende para a parte do 
Sul ao longo do rio Guadiana que por esta parte lhe lava os muros, tem huma soberba ponte que neste 
tempo está quebrada e a maior parte derrocada com a grande crescente que teue o anno de 1603 a qual 
depois de arruinar a ponte entrou pellos muros da cidade e derribou grão parte das casas que estão iunto 
dos muros; tem as casarias muito rasteiras e as mais delias terreas as ianellas mui pequenas e quasi 
todas as casas eirados descubertos a que eiles chamão terrados, todas elas são negras por causa de as 
não caiarem e quasi todas de taipa com os portaes e ombreiras das ienelas de tijolo cuias iuntas deixam 
descubertas assi para o mostrarem como para dar mais graça á obra. Os edifícios principaes são por fora 
rebocados de cal raspada com que fingem cantaria, usão muito grades de ferro cerradas até acima nas 
Ianellas, e as casas nobres gelozias até o meo delias e daí para cima huns postiguinhos ou enserados, as 
portas todas tem mui crauadas de pregaria. Os forros das casas são rasos sobre humas traues com uns 
aguieiros estreitos atrauessados e os uãos que parecera entre pão e páo estão muito aluos sem chegar a 
cal aos aguieiros. 

A Sé da Cidade hé de tres naues na do meo passando o primeiro arco esta o.côro cerrado de parede 
e toma o uáo de dous ou tres arcos de modo que quem entra na igreija não ue mais que huma crus que esta 
pintada naqueilã parede primeira defronte que tapa o choro, e se quer ir diante para ver a capella mor he 
necessário que ua por huma das naues das ilhargas ate se por diante do choro. O choro é de pao de bordo 
laurado ricamente de macenaria, com muita obra de meo releuo e a cada cadeira responde nas costas 
hum santo de ^noo ou seis palmos de comprido de meo relevo; tem duas ordens de cadeiras a de cima dos 
conegos e dignidades e a debaxo doa racioneiros; não tem capelia mor que tenha capacidade alguma, senão 
hum altar que responde ao meo, com hum retabolo grande pintado ao antigo, e para se dar a pax e se 
fazer outras seremonias com o choro se poem humas grades de pao, de altura de tres palmos era huns 
buracos que para isso estão abertos no chão continuados do choro até á capella mór; estas grades se tiram 
ordinariamente, e para se poderem com facilidade tirar e por quando he necessário estão em pegas de 
comprimento de dez ou doze palmos; a capella do Santissimo Sacramento esta em entrando pela porta 
principal da parte da naue direita ao segundo too; tem um nicho de obra romana e tarjas de altura de 
onze palmos, sete ou oito de largo, e dentro he o sacrario onde está o Senhor; tem humas grades de pao 
ao pe do altar onde dão o Santissimo Sacramento e tem sempre as toalhas postas. A sacrestla he pequena 
porem tem hum richissimo ornamento de brocado borslado com figuras lauradas de summo primor. A crasta 
he fermosa e grande tem huma torre de sinos altíssima e que de mui longe se ue quadrada de quatro 
oubos como se estluessem hum sobre outro, e com bons campanarios. Rende o bispado 16$ cruzados e a 
conesia 800 cruzados; todas as sestas feiras primeiras do mes fazem cabido que Chamam espiritual donde 
somente se trata das coisas do culto divino. A casa do cabido esta na crasta, e tem hum altar com hum 
Senhor à columna de uulto em huma cabeceira e na outra defronte estão as armas do cabido que he um 
cordeiro de S. João que he a auocação da see e (debaixo) deste escudo se assenta o presidente e de huma 
banda e outra se seguem as dignidades e conegos segundo a ordem das cadeiras de choro, o secretario he 
hum icapeilão racionero eleito pello cabido e esta assentado a huma mesa onde escreue da banda do 
Buangelho, ouberta com hum pano de ueludo. O cartorio do cabido esta em outra casinha antes que entrem 
nella, e chamãolhe contadoria, em que fazem as contas e repartições, e tem mui poucos liuros e papeis, 
em huns escritórios de pao de 4 ou 5 gauetas grandes com seus rotolos que dizem ... etc., e tem tão pouco 
cuidado delle que o secretario tem sempre as chaues e as entrega facilmente a qualquer moço. Ha hum 
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mosteiro de São Francisco, que tem huma claustra grande, mas sem nenhuma uerdura e toda de cal 
raspada com que fem branco no m.J outro sera de S. Domingos que não esta acabado e sera formoso 
templo depois da derradeira mão; ha mais dois, hum dos frades da Merced, e outro de franciscanos, capu¬ 
chos da provinda de S. Grabiel, e oito de freiras. Hé pouo de 4$ uesinhos, e tem alguma gente nobre; os 
muros da cidade ocupão maior circuito do que aos habitadores he necessário, porque tem delles dentro 
muitos oliuaes e qulntaes que elles chamão corrales, e assi parece de fora maior pouoaçâo do que na 
uerdade he; são todos de taipa e com a enchente passada quasi todos por terra, assi os que estão ao longo 
do rio como os outros da banda da porta de la Trinldad, Deu esta cidade alguns homens notaueis como 
forao Graco Sanches grande poeta e o Moraies famoso pintor de nossos tempos. Na torre dos sinos ha 

uma casinha com buracos por onde entra a corda dos sinos quando fas tempo tempestuoso. Aqui fizemos 
noite, 


NOTAR 

Ataque nocturno ao Forte de S. Cristóvão 

(Pág. 191) 

Rincón fala-nos num ataque às obras exteriores do forte de S. Cristóvão, realizado 
numa noite que não marca: 

«Para evitar que adelantaram. Ias obras enemigas, se fortiflcaron los castellaaos fuera de la estrada 
cubierta con dos medias lunas que se daban la mano en una trlnchera, desde Ias cuales se descubria mejor 
el trabajo de los sitiadores y se les molestaba con mayor daho. Por conslguiemte, era necessário a los 
rebeldes, si no querlan interrumplr sus operaciones, ocupar las indicadas medias lunas, 

Y en efecto,. h Intentaron aprovechando la obscuridad de una noche, Hiciéronse alumbrar con fuegos 
de artificio y con breas emendidas en las picas para no perder la orientación, y en medio de un vocerlo 
imponente Inciaron el avance. Aturdida la guamicióu espafiola por la ine^erada acción, abandonó preci¬ 
pitadamente las medias lunas, refugiándose en el caraino cubierto, pero se repuse muy pronto y voMd de 
nuevo a ocupar Ias citadas posiciones. M abandono ccmtribuyó. y no poco, el no haber acudido las tropas 
que estaban de guardla con la presteza debida, Log rebeldes no supieroa apiwechar las ventajasi que les 
proporcionó la, retirada de nuestros soldados, y por falta de decisión m'alograron sus esfuerzos. No se 
atrevleron al asalto de la- estacada, que en tan grande eonfuslón no ofrecia difícuMad alguna. Esto fué 
causa de que se juntarem los otficiales y vários p^alsanos que se hallaban en el fuerte, y decidieran una 
salida para disputar patoo a palmo ei terreno al enemágo. La hlcieron asístidos por la caballeriay aJgunos 
soldados de la cludad, y lograron la retirada de los portugueses, después dc perseguirtes hasta unos 
doscientos pasos más allá de las medias lunas. Esta acción, según el relato que tenemos presente, nos 
costó treinta hajas. Los rebeldes tuvieron más de ciento entre muertos y herldos. 

{Bev, Qentro ãe EstvMos Extremefim, YBl, 1^) 

Como se vê, é um pouco inconsistente a narração; começando por dizer que os 
portug(ues€s aproveitaram a obscuridade da noite, pinta-os depois a inutilizai* a surpresa 
pela forma por que realizam 0 assaito. 
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Quanto ao ataque iwis importante, é assim descrito pelo investigador espanhol; 

M la noche de la vlspera de San' Juan, el comisario de la caballeria portuguesa, Juan de Silva, 
ocupó m sus toatatoes la salida dei puerte de Palmas para impedir los socorros, y el maestre de campo 
Diego Gomes de Figueiredo quedó encargado de romper con su tercio la tea de coonunicación.' que prin¬ 
cipiando en la margen dei rio, frente a la ptea, acababa en la puerta de San Cristóbal. Si se conseguia 
este encargo. Gomes de Figueiredo tenía que caminar a sorprender el fuerte por los mismo^ pasos por 
donde acostumbraba a ser socorrido, y entonces era ei mommto para que el general de artillería Alíonso 
Hurtado, el maestre de campo barón de Alvito y el sargento mayor Manuel Lobato Pinto, con sus tercios 
respectivos, asaltasen la fortaleza, Los demás batallones estairían preparados para acudir a remediar 
cualquier acoidente imprevisto, 

ma plan, meditado por el Mto man'do português, fué ejeoutado con exactitud por todos, excepto por 
Gomes de Figueiredo, quien despufe de romper la línea de comunicación que se le habia confiado, no 
siguló el camino propuesto, siendo causa de que por esta parte pudieran moverse con desemjbarazo los 
sitiados, facilitándose así la defensa dei fuerte, Alfonso Hurtado, el barón de AMto, con vario» oficlales 
y soldados, y el sargento mayor Lobato con el tercio que gobernaba, eu cumplimiento de su» deberes, 
entraron en el foso, entablándose ruda pelea, en la que se, empleó gran cantidad de fuegos artlficíales. 
En aquella ocasión hallábanse en el fuerte el general Alonso de Moxica, el maestre de campo Simôn de 
Castafliza y el ingeniero Ventura de Tarragona. 

'El impulso arrollador de los asaltantes produjo en los primeros momentos alguna oontfusión y 
perplejidaid en los soldados de San Cristóbal, pero muy pronto se rehideron éstos y lograron aJauyentarlos, 
dejando abandonadas en el foso Was las escalas y águnas banastas con gramadas de m'aiuo. Los portu- 
peses se retiraron a las medias toas dlspuestos a defenderse hasta el último extremo, y de alil íueron 
tarabién expulsados, después de refílda lucha, por los tercios de l'a armada al mando dei marquês de 
Lanzarote, 

Con admirable tesón defenidleron los lusitanos eus trincheras y aproches, reslstiendo herolcamiento 
las embestidas de las tropas espafiolas, que dirigidas en las acciones prlnclpales por el duque de Os-una, 
D, Ga^ar de la Cueva, D, Francisco Paredes, D. Lorenzo Serrano, D, Vicente Davalos y el sargento 
mayor Sepra, consiguieron sus objectivoe a fuerza de valor y de trabajo, Los choques fueron eangrientos 
y muchMmas las bajas de contendientes. El combate duró desde la una de la noche hasta la salida dei sol, 
En estas acciones perdieron la vida el marquês de Lanzarote, el capitán Serrano y el sargento Davalos. 
Los prisioneros confirraaron el dafio que nuestras tropag hicleron al enemigo, aunque ninpno referló con 
detalles el número de muertos y heridos, Sólo dijeron que era gente de seis tercios la que vino a asaltar el 
fuerte. Durante aquellos dias quedaron de paidia los tercios de la armada, y en uno de ellos» reallzaron 
una salida en que desalojaron a los portu-peses de un reducto levantado en la cabeza de la® trincheras-, 

(Jeeu. ãel Centro de EsMios FzfremeÃo®, VIH, 127) 

Convém confrontar estas palavras com a descrição, aiás pouco pormenorizada, do 
Portugal Restaurado: 

Tanto que cerrou a noyte, camlnhárad todos os omci-aes referidos á execuçaõ da empreza premedi¬ 
tada, Foy a (prlmeyra operaçaõ, a que tocava a Diogo Gomes de Fi-gueyredo, porque do sucesso dela 
dependia quasi totataente o effeyto de todag as outras. Ao mesmo tempo que chegou á linha, a rompeu 
sem difficu-ldade alguma: porèra fazendo alto no logar da brecha, que abriu, sendo preciso continuar a 
mareha a attacar o Forte por dentro daa linhas (como se havia assentado) por aífixmar -se -lhe nâo fizera 



esta decIaraQiaõj ficou a Interpreza do Forte muyto difficil de con-sepir; porque deste lado, que naõ foy 
attaeado, soocoriaõ os sittados no Forte os outros lados, que &e attac-araõ. Logo que Affonso Furtado 
sentiu, que Diogü Gomes havia rota a Mn-h-a, fez sin’al para avançarem os Terços, que estoivaõ prevenidos 
para o -assalto. NaÕ se dilatou a ex-eouçaõ, & com grande valor entraraô no fosso o Baraõ de Alvito 
com vários Officiaes, & soldados, & o Sargento Mayor Manoel Lobato Pinto com o terço que governava, 
a fazer huma ãiversaô pela parte de Xêvora, por onde a Praça era mays forte: á entendenão-se que por 
aquelle lado seria inexpugnável, naõ levou escadas; porém achou tàô pouca prevençaõ nos sitiados (que 
se fiavao na difficuldaãe do terreno) que se alojou no fosso, aonde persitiu atè que acudindo^ os inimigos 
cm mayor força, o maMou retirar Affouo’ Purtaão, & a todos faltaraõ os instrumentos necessários para 
lograr o fim p-ertcndldo, ficando infructuoso todo este -perigo, & tcxio este valor, O-s Castelhanos com o 
primeyro temor desemparáraõ as defensas; mas vendo que era m-en-or o dan-no, do que imaglnavaS, 
tomáraõ a occupar os postos, que hariaõ largado, animados do Marquez de Lançarote, que governava o 
Forte, & maltrafáraõ tanto aos expupadores, arrojandolhes inumeraveys artifícios de fogo, que -os 
obrigáraõ a se retirarem, deyxando -mortos, & levando feridos numero considerável -de Oíílclaes, & soldados, 
<è entre os mortos o Marquez de Lançarote Mesire de Campo do Terço da Armada, Retirou-se também 
Diogo Gomes, & D. JoaS da Silva, que em quanto esteve sobre a ponte, naõ deu lugar a que da Praga 
fosse 0 Forte soccorrldo. O Duque de S, Germ'an, sabendo usar d-a conjuntura, que se lhe offerecla, 
mandou no quarto de alva fazer huma sortida a-os aproches, & OFortim, que guameci-a o Mestre de Campo 
D, Pedro de Almeyda, & foy -a resistência tam infelice, que os Castelhanos ficáraõ senhores do Fortim, 
& aproches. Amanheceu, e desejando loanne Mendes, que se recuperasse o credito, & terreno que se havia 
perdidos, reconheceu que dobrava o risco da gente sem utilidade alguma, porque já mostrava a expe- 
riencia, que mays a tcym-a, que a r-azaõ sustentava a emipreza de ganhar o Forte á custa de muytaa 
vidas, que nesta mal consl-derada emp-reza se perderaõ. Por este respeyto desistiu do intento, a que 
vaJerosamente o p-ersuadiaõ o Conde de S. Joaõ, & o Conde da Torre, & outros Offlclacs, que estimavoõ 
!m'als a reputaçaõ, que a vida. Quando os Gastelhmos avangaraõ os redutos, & -aproches, estava de guarda 
0 'CapitaÔ de Cavallos Pedro Oesar de Meneses: tanto que se tocou arma, acodlu a oH-a, & investiu cora 
tam grande valor os ‘bataiiões inimigos, que davaõ calor ao as’®alto, que os rompeu, & obrigou a se 
retirarem; mas não bastou este exemplo, para deter a Mantarla, que desordenad-amente havia largado 
0,3 postos, que ocupava, ficando o Mestre de Campo exposto a ser prisioneyro, a não ser -soccorldo' de 
Pedro César, 

(■Menese.s, II, 98^100) 

Há -certas diferenças entre o texto impresso e a versão manuscrita; notoriamente, 
foram acrescentados a 'esta os passos que figuram em itálico na transcrição. 

É muito mais extensa 'a narração de Passarello, mas, embora rica em -anedotas, 
poucos ou nenhmis são os elementos novos que nos dá eobre o combate; apenas noticia o 
conselho entre os comiandantes castelhanos, e nos informa do núm-ero- dos atacantes, que 
aliás -exagerou grosseiramente, a tal ponto que mesmo El Mitarb, seu fiel -copista, deu 
às palavras do autor italiano um sentido bastante afastado da tradução literal, como se 
pode verificar -comparando os dois textos: 

Verumtam-m Luátanus, qui paulo post imtellexerat nova h-osti subsidia supervenisse,, in reí con- 
jeoturam adduetas quám per illa supectaret hostis, & planè impedlre paratus, cum perpetua quadam ruína, 
& -saxorum, & hooniaum »trage, -aM-emante fortuna vices, nxunimemta reve-llerentur, ins-uper sex ex ade 
tota milltum milia qui strenulorura impre-gsionm Intenderent, etlam agger à capite pontis, 

qui urbem coajung'lt, ad propugnaculura ferebatur, quâ ultrò, cltrõque Castellenslum subsidia meabant. 
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Terumque iaterauncii. Hunc magno cum impeto, & nuranro agressus, eòque perfracto, ac rescisão trucíque 
pupa potltua hostis, jam 'propugnaculi, & urbis commumonem absitalerat, & nume idem erat impedimento, 
quo oohortes üiffi subsidiada pracluso Me per vuisionem aggeris transitu nonalsi extremls jactata 
periculus possent ad propupacuium pervenire. A-d hac majori quidem íMucia, & mnititudiiie Lusltani 
mimimenta prementes, jam rostra propugttaculi ceperant, ruinásque intermedias transierant, simul 
bomborum fragor, labésque murorum, & hino miiitum clamor, & concursaMo, hinc concilatlo, impetusque 
instantiura cedentiúmque, & qusBdam velut injccta miiitibus rabies, cum pleráque strata jacerent, & 
relíquia passim ruerent, irreparabile quàm primíim excidium propugnaculo minitabariíur. Rursus igitur 
inter duces qul cura, metúsque suspensi in pontís Hmine stabant, quMsque districte mandatum fuerat 


per caca, & obversa qusque pericula cum iiilg oopiis succurrere propugnaculo, eonsultum ibidem eat, 
utrum aggere nuper amisso, interclusa miiitibus via, omaia obtinente furore hostium, qui audacia, numero, 
loco superiores omninò erant, dare tunc expediret sociis laborantibus opem, cum variata maximè ratio, in 
quam ceciderat summi Ducis imperium, esset, desperata propè munimentl defensio, ac periturum cortè 
subsidium eô usque afflictis, ac perditis rebus nova quasi clades adjecta Ducibus vlderetu-r. Tenuit inter 
illos difficultatis inexpUcabiles asstus perlonpm railitaris industria ccmsiUum; tandem in Marchionis 
Lonzerotti, Tribuníque sententiam itum, qui censuit, quoniam prorsus omitti rera illam non oportebat, 
cofflsiliúmque eo tempore à casu, & fortuna, qu® non semel temeritatem adjuverat non a ratione, & judicio 
petendum in tanto descrimine esset, ut ejuadem Legionls Mstruetor, duo fortiores quoque Canturlones 
cum lecUssimls ceutum sexaginta miiitibus obviam progredientes tentarent, si fortè possent, hostium 
perrumpere cuneos, & per invia, cruenta cuspldibus sibi viam ad propupaculum apedre; Rea ita per 
Duces decreta pari subinde vlrtute confecta est. Fuitque hic insignis legionls Instructor Lucas Segura, 
Centudones verô Joannes Villafamga, & Antonlus Panetaqua adolescens Tdbuni fillus, quibus ctiam binae 
in subsidium turma equitum acoessere, Ho® impavidè, properéquein se militès adventamtes cum Lusibanus 


aspiceret, quatuor equitum agmlna, peditésque supra trecentos in illos 'Statlm Mestos egit, ita porrò 
facilè factus ratus projecüoris audacia, paucósque adraodum hostes superiod Mio numero confestlm 
obrutum iri. Atqui non ad cálculos numerósque belli fortuna victoriam vocat; vlrtus, & fortuitse peraaape 
causa totius certaminis exltura contrahunt. Primò enim congressus eques oum equite funditur Castel- 
lenas; efíusa, pracépsque hujus equitis fuga in eosdem cüm pugna propèjam inharent, Castellenses 
pedites versa ingenti omnes tumultu, Impetusque conturbat, ae miscet. Res Castelensls afflicta pmnas 
dedisse temeritas vldebatur. Vlllafanga quoque Centurione per equi furentis ictum haud levlter s-aucio 
Caterüm dum Lusitanl equitatus M plus, quàm (»n-sllio provectus hostilem rapidè fugientem persequitur 
& mde expeditum, & vaccuum relinquit, qui ibi restlterant hostibus locum, tunc pedites Castellenses quí 
alas pandendo viam trmiseuntibus fecerant. in se iterum elausi, cuísque ordinlbus restltuti simul metu, 
5imul obice hberati alacriüs progrediuntur, ac per mediam & impigrè dlmicantem illam peditum aciem, 
quffi sese objecerat venientibus obviam invecti usque ad propugnaculi sumltatem magnls animis tbacertíaque 
redundantem cruore, sibi cursum. & aditum patefaciunt, uno duntaxat pro multis hostium confossis 
anorado ntíUte amisso. Tum verò Bonaventura propugnaculi Prmseg recentes statim, «c subsidiados 
milites ipsos Invadere m hostes, qui murorum super ruinas. captáque nuper rostra sese firmiter communl- 
wan, 3 ubet. Hoc temerariura, & nimis profecto audax Segurm visum Ducis imperium est. quod exiguam 
nempè MMm nmium mllibus pene hostibus, ^^rltérque in eo loco munltis opponeret, ne precartatn tamen 

mZ' T Z interituram 

mlliübusZiT^-Tll ^ ferox, incautus, suòque irritatus ipse pexiculo cum paucls 

M übus turblni srmlMs ^vens primum quoddam munlmentum aggreditur, quc«i brevi intervadlo cüm à 

iZtrrT ’ ^«^üebat, ubi alliis cmde eonstractis, alilis summotis pdmo 

pttte part «ommittorelur, Ibiton Sagu,a Dux 


numero clrvumventus, prior ubi excussa scloporum tempestas est, binls adactls per víscera pllis mod- 
bundus, procubult, Antonius Panetaqua Centurio brachlo glande, conflxus, plures ignoblles ccesl, ciaclls 
relíquia, quod nuper ipsae per vim receperant ad muniimemtum confungiont, quibus Bonavenituna centum 
sclopetariis in subsidium adjectis, illius quanquam omninò asperam loci tutelam sustlnuit. His rebus 
tumultuosè, & preeliarl irapetus potiüs, quam spe, aut disciplina milltlm peractís, qula nox appetebat, 
mlsit Bonaventura, qui Sangermanensi renunciaret, ne unius quidem intervallo dlei ampliüs defendi 
propugnaculura posse, nisl ab ejusdem rostris, contlguísque rulnis, unde Mestissimus prorainebat hostis 
repelleretur. Valldls itaque auxlliis, lísque celeribus opus esse ne tantum effusl labods, &. sanguinls brevls 
propugnaculi casus abserbeat, Ad ea Sangermanensis confestim Marchlonera Lanzerottum cum ootlngentls 
veteranis miiitibus, alliísque Ducibus, ac belktoribus honorariiis qul prsGclari cujusque facinoris gloriam 
per lacessita quoque pericula repetehant, jubet propugnaculum prsesto esse, & quanquam per medies 
euntibus hostes ea luetuosa, ac propè inexpiicabills semita videretur, prioris taraen exemplum transvectl 
tutô subsidil speciem perleuli mlnuebat. Hffic igitur prima luce per pontem egressa acies, initlo detrusls, 
qui aggerem proximum defeadebant, eóque perfunctoriè discisse, satis hostium cruore respersa, ferociús 
propugnaculi rostra, ubi dudum insederat Lusltamis, adodtur, Porrô tunc undlque Lusitanl in loci retentl 
defensionem magno numero confluentes pugnam atrocem ineumt, hino vírtas, & copla, hinc mlnorum 
numero audacia, furórque mllitum morl in vestígio nitentium cüm utrinque fortunee .successum, ac pene 
vires llbrarent, Dum verò alli ita urgent, anii cedunt, alil rejecti rursus Incurrunt, complures saucii, 
C8e.slque cadunt clrcuncursans tum ibi cliamore, & exemplo, gravioribúsque volutatu,® ipse periculis aderat 
omnlbus Marchio; hostis tamen cüm à fronte & à tergo numero affluerat, ceeslsque agminum, Duces 
commllátonum quoque stragem contraherent, ferra© tandem fistulas pita transverberatus, & 'gtodlo ictus, 

1 , liactenus splrans cecldlt; ex vulnere porro ssepiüs in pedes erigere se Lanzerottum vires defecere conantem, 

poplitibus denique nlxus trepido gladio, & sanguine passim oppletus cum soclos hortatur, & convido, 
manúque provocat hostes, eo metum, & iram spectaculo suspendente .stupenübua sinüles hostes, utrinque 
canstlterant. Ad Amíonium interim Panetaquam vulnerati Marchiemis filium fama, qutn allquid ferè semper 
;; afflnglt, pedata est, patrem pugnntem occubuisse. Is igitur ultionls impetu praeceps, raptlm, qul juxta 

se erant, miiitibus saraptis, per confertisslmos hostes invectus ad alterum propugnaculi rostrum Irrumplt, 
patrémque ibi offendit adhuc splrantem, & loquei© mentísque compotem, Moestu,s paullsper, ac tacitus 
stltit, plorans subinde patrem ampleeütur, eúmque ad communem solatium In ejus compiexu, & osculo 
moraretur, collectls ab animo víribus durè increpatur à patre. Arctioda offlcii flltum obstringere ouram 
adeò insultantem, & more suo vanescentem contundere hostem, a-c ®e prmbentem arrlpere palmam, quàm 
Inerti jam luetu, fletúque propè muliebri tandiu inliíerere cadaveri, ita sibi justa persolvl, Ita magdficè 
parentad si ocoisua ipse, nem acle victus interjlsset. Qu© extremus Inter anheiltus missa verba, cum 
vigorem, ac sümulos utrò jam concltatibus miiitibus addidissent, eos tum pudore commotos, tum ira ao 
vindicta calentes in densatos hostium ordines rapiunt. Instaurafcur itaque pugna, sed multô quàm aMeà 
truclor, nulia arte, nullo ordine, nulio império prout sua quemque sors, Impetúsque provexerat, aut sese 
colUdentíum hominum ©stus Impuierat. Jámque tum propugin-aculi rostra, qua© oceupaverat hoatís, à 
Oastellensls pulsabantur, eáque plures sublerant, •alii suhsHiebant, aut harentes In margine stabant, eúmque 
angustia, sitúsque lubricum minimè pateretur, qul jam rostra tenebamt, extendere se, vel in orbeni redlgère 
■ milites, hino integri sauciis, & victi viotodbus mistí, ncamuHl, posltis armls manu, & tooertls urgebant, 

alil colluctantibus simlles cum hoste complexl sese unà deoruin praclpltes daibant; undlque fremltus, 
-ê volutatio, reciproca cmdes rerum omnlum confusio, ac perturbatio erat. Ilsque pertinax extffit Oastdlen- 

slum pugnatlum ardor, atque et anlmorum, corporúmque jactatlo, ut fusi tandem, puMque hostes cruenta 
vesüglls propugnaculi rostra, & murorum quoque ruinas c©sorum cumulla aucta desererent, quos in 
fugam cffide, à terrore Castellensium anversos usque ajd castroruni receptum in terga pugnando sectatur, 

(Passarello, 2frEi-ífr{!) 
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NOTAS 


Trabalhos preparatórios do sitio do recinto 
principal de Badajoz 


(Pág. 192) 


Transcrevemos seguidamente a parte que interessa da relação castelhana reprodu¬ 
zida 'por Jesus Rincón: 

«Sin embargo era general el temor conque tódos estavan en la plaça a que no dió poca ocaaion el 
aw todos los Generales saioado su ropa, de que Mriendo los vezinos su desconfiança, sacd cada utno Io 
que pudo, sin que huviesse en esto ia probibiclon que era necessária, antes se creyó que cada cabo ayudava 
a esto a sus ccnocidos y depentotes, de que resuitó una indignacion y desmayo grande en los demas; 
y tambien d ver que los rebeldes tomavan tan despaeio el ataque dei fuerte, y que avlan fortificado el 
vado úel moxo, donde tenian un troço de su exercito: conque Insinuando el atacar tambien por esta parte 
la plaça, tenia a todos suspensos; bien que eu muchos dias no hizo novedad el enemlgo dei vado. 

Avia ya ocho dias que los rebeldes avlan ocupado y fortificado el vado dei moxo, y aunque las 
lenguas decian que avia dos o tres mil hombres de guamlcion, no obraron cosa particular en. todo este 
tiempo, ni por la parte dei ataque adelantaron cosa alguna, solamente començaron a levantar una trin- 
chera con sus reductos a tiro de larcabus desde S'anta Engracia al puente dei Xevora, y tamibien por 
estotra parte que mira al puente de Baii^dz movieron alguna 'tierra y levantaron algunos fortines y 
redttctos m aquella linea que sale de Santa Engracia al vado dei moxo, sln hazer otra cosa, que no dlo 
poco que discurrlr, pareciendo a muchos que ya queria retirarse, y a otros que avia el general rebelde 
dado cuenta a la Duquesa, y que aguardava la resolucidn con esta quietud, 

{Bev, ãél Centro ãe EstvMos Extremefíos, VIH, 129) 


NOTA T 

Parecer sobre a defesa de Badajoz 

(Pág. 2081) 

Transcrevemos de Rincón a resposta enviada ao Duque de San Germán, cujo autor 
não conhecemos: 

«., .el duque de San GermM Hamó a ccreejo a todos los cabos dei ejército, y propuso la votación de 
los puntos siguientes; 
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<cSl convendrla preguntar a Su Magesbad si mandava que se quedasse aqui -toda la cavallerla y 
todos los cabos dei exército, o sd saldria parte delia con ollgun cavo para disponer el socorro quando ya 
estuviesse cerca de cerrarse la linea. 

— Si debia mantenerse el fortim de San Mguel, 

—^Si seria bien mantener y guarnecer a Talavera y en qué forma. 

Y avlenidose votado variamente, oídenó el Duque que todos diessen sus votos por escrito para 
remitlrlos a su Magestad; Mzosee assi, y porque los cabos dleron su parecer sobre todos los puntos 
distintameate, voMó el Duque a Imbiar vlllete a todos los dei Consejo en que les dezia: que lo que se 
habia propuesto era sob lo primero, y que assi a esto respondlessen, y assi se hizo, caso que todos oon- 
cuerd'an em que se propusieron los cinco puntos, y entre ellos el de dar cuenta a su Magestad y aguardar 
su resolución = su parecer era éstei = 

Excmo. Sefior 

Sobre los puntos que V. Ex.‘ se sirvló proponer em la Junta que hizo ayer para que se votassem 
por escrito, me parece en quanto al primero que se debe miamtener el fortim de 'San Miguel por ser puesto 
muy importante, .assi para estorvar que no clerren los rebeldes el paso a esta plaça con menos' âmbito y 
mas brevedad como para que haya algun espado de tierra m'aa en que puedan entretenerse tos gamados, 
y flnalmemte porque seria dar grandíssimo orgullo a los rebeldes y acavar de desalentar a los nuestros 
viemdo abandonar sim ser forçados un puesto que se fortifico con tanta consideracióm. 

En quanto a si comviene sacar parte de la cavallerla de esta plaça, juzgo que dexando 500 hasta 
600 cavaJlos esoogidos se deve sacar el resto, para con él enfremar las correrias a la cavalleria rebelde, 
que se desmandaram con grave dafio de la província temiendo encerrada aqui todas las! tropasi; servirá 
tambien esta cavalleria para assegurar los comboyes damdose ia mano con la de la plaça, y para formar 
gruesso para el socorro será necessária, y ultimamente podrian entretenerse mucho mas tiempo con la 
cevada que ay las tropas que quedaren, punto tan conssMerable en un assedio, pero soy de opinión mo 
se deve sacar, hasta que esté en su perfección el fortin de San Miguel; porque no se arroje el enemlgo 
mw íacltoente a asaltarle viendo nos' faltam.' estas fuerças. 

Por lo que toca a los cabos que sera bien salgam para dlsponer el socorro, lo tengo por preclsso 
assi, porque mo comviene al crédito de las armas de su Mageatad que mo solo mos sitten los rebeldes la 
plaça, pero a todo el exercito con sus cabos; como porque fuera esto privamos desde luego de la eaperanza 
de socorro, ao aviendo otros cabos que puedan intemtarle, ni sljendo facil el traerbs ds otra parte, y assi 
me parece que deve salir V. Ex." como capitam Gem'eral y Governador de las Arm'as, y el Sefior Duque de 
Ossuna, de Temlente General', y dos Comissários generales para el goviemo de la cavallerla que sale y de 
la que se Irá juntando, y tambien' alguno de los Maestros de Campo de la Prwlmcla con pamte de los 
offlclales para que la gente que fuera juntamdose tengan cabos que la govlemen, 

El puesto mas conveniente para plaça de Armas assi para Juntar el socorro, como para asseprar 
los comboyes y tener a raya las partidas rebeldes, me parece será Talavera, en cuya coniseirvaclón consiste 
tambien la dei pasiso a esta plaça, y hailandose las dos con fuerças razonables dlflcultosamente se resol- 
veran bs rebeldes a meterSe entre eias, estando entre si tan vezlnaa; y para asseprar desde luego aquel 
quartel se puede detener en él bs 660 hómbres que vienien de Oadlz y sacar de aqui uno de los teiícíoe de 
la Província para que al se Ueve de la gente que le faltare, y se Hie agrepe la que se fuere juntando, 
que con mas de mil cavaüos que pueden sacarse, parece suficiente pamlolon, la qual devemos oreer a 
de ir cada dia con las diligencias que.bará V. Bx.' p'ara el socorro: y se podram reparar con esta gmite y 
bs vezlnos las fortífbaciomcs de alquel quartel de modo que esté Ebre de uH' aeaito repentino: porque de 
ebgirse atro lugar, más la tierra adentro, no se segulran las conveniências 'al Real Serviclo que aqui se 
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apimtan, y será, mayer el desmayo desta plaga y el aliento de los rebeldes, reputando por temor la 
provideucia. 

Y en quanto a si se deve dar cuenta dello a Su Magestad y aguardar su resolucm me parece que si, 
supuesto que en seis dias se puede hazer tienipo eo que probablemente no se avian acabado de cerrar los 
rebeldes; casso que si 'antes la necessMad apretas'se juzgo deve V. Ex.“, pues se hallain aqui tantos y tan 
grandes cabos, conferir y resolver con ellos lo que pareciere mas conveniente al Real Servioio. Badajoz 
Julio de 16S8. 

(Rev. dei Centro ãe Estúdios BxtremenoSj IX, 156) 


NOTA U 

Talavera-la-Real 

(Pág. 23S) 


Manud Severim de Faria, na sua viagem a Guaddupe em 1604, passou por Talavera 
no dia 29 de Abril, e ali fez sesfca; à volta dormiu lá, em 29 de Maio. Eis a 'descrição 
que faz dessa povoação, que só muitos anos mais tarde foi tom'aida adraimstrativamonte 
independente de Badajoz: 

«de Badajos a Talauera de Badajos ha 3 [léguas]. 

Talauera de Badajos se chatma assi por differença de Talauera a cidade outros Lhe chamão Takue- 
ruela, He aldea do termo de Badajos de 7€0 visinhos rica de manteigas e cousas de Iteite pella[s] muitas 
reses que per toda a veiga de Guadiana pascem: tem huma igreija grande com o retabolo do altar mor 
de bordo e de obra de macenaria e meo releuo mui perfeitamente obrada. Na parede da Igreija da parte 
do Euangelho quando entrão para a eancristia está em hum nicho feito no grosso da parede hum cofre- 
zinho cerrado por fora com humas rexas de ferro e tem hum 'titulo que dis no anno de 1500 se pos neste 
lugar 0 archiuio do Conselho, e alli dfentro do cofre que por antre 'as grades se ué cLaramen-te estão todas 
as escrituras e titules do magistrado da aldea; da mesma parte do Euangelho ao pé do altar mor, está 
huma sepultura onde jas Martlm Hem^andes Verta morador que foi da aldea com sua mulher e tem este 
epitaphio 

Buelto soi donde nasci .' ' 

jâ compU con mi jornada 
mi alma me dexo aqui 
Rios la tienga en su morcLda 
que eUa boluerá por mi 

'Está situada esta igreja sobre huma fermosa ribeira que este pouo rega chamada Albuheri e tem 
saindo da porta ao longo da parede esquerda hum largo passeo com -seu peitoril para se eocositarein sobre 
a corrente e por que hé sagrado e se enterrlo nele para não poderem passar íamlmaes por elle €'Stá no meo 


f atrauessado com huma funda abertura que por cima se Iguala com o outro chão com sinco grades de ferro 
com suas trauessas que hé excelente remedio. Rende ao beneficiado á igreija Lf cruzados há outros 
capeilães que deixarão pessoas particulares; tem muitas confrarias' a igí^eja porque a gente naturalmente 
hé pia Begun'do m'ostrâo assi no proulmenito dos omam-entos e cousas necessárias á igreija mas na caridade 
com 03 pobres para 'que tem hum ospital com camas e todo o necessário. Costumáo ter em casa todos os 
^ cantaroQ com grandes púcaros em cima e giobre elles 'OUtros e outros de maneira que uem a fazer huma 

\ grande altura sobre cada hum não tem outro ornamento na 'oasa senão huns panos de canhamago pintados 

I de figuras e historias, com muita imperfeição e muito mas; t-em bons barros e todos pedradO '3 qu^I 

como os de Montemor porem com menos pedra e mais meuda e de contino estão geuendo {éo) lagoa, 
I As molheres tem cuidado da igreija e a consertão e a limpão. Aqui cesteamos,:^ 

(B. N. L,, F. G., 7.640, fls, 105-106) 

O número de vizinhos indicado por Manuel Severim aproxma-se bastante do que, 
para uma data próxima, Diaz y Pérez encontrou em autores que não especifica. Este 
escritor, sem indicar as fontes a que recorreu, afirma que Talavera-la-Real em 1659 tinha 
1.119 almas {Hist, ãe Talm,, 95), o que parece indicar ter sido grave a destruição 
efectuada no ano anterior, visto haver provocado tal diminuição no número' de habitantes. 
Segundo os dados que Diaz y Pérez colheu na Historia Eólesiastm de h Gmdod y 
Ohispaão de Badajoíi, então inédita, mas publicada depois pelo Oentro de Estúdios Extre- 
mehos, Talavera-la-Real tinha, por 1670, mais de oitocentos vizinhos. 

‘ Se ambas as informações são verdadeiras (ao 'próprio autor suscitam duvidas), a 

vila refizera-se muito rapidamente, depois de passado o perigo de ataques portugueses, 
mas, em 1669, Magalotti chama-lhe povera terra, e sobre ela apenas diz que havia poucas 
oliveiras em redor. 

Minano, no seu Dicomarb, dá-lhe apenas 570 vizinhos; a informação deve corres¬ 
ponder ao primeiro quartel do século XIX, e, portanto, é muito provável que Talav^a 
tardasse bastante em adquirir certa importância depois da sua destruição em 1658. 


NOTA V 

Rodrigo Rodrigues de Lemos 

('Pág. 242) 

A justiça militar na época de que tratamos era administrada, em primeira instância, 
nos terços, na Cavalaria e na Artilharia, pelos respectivos comandantes, assistidos de um 
auditor. Parece, todavia, que este cargo não estava pi^eenchido em todos os terços, pelo 
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que, a pouco e pouco, as causas começapain a ger sentenciadas em primeina instância pelo 
auditor geral de cada província e do Reino do Algarve, que, em regra, ©xm^cia as suas 
funções junto do respectivo govem'ador das arm'as. 

No princípio do século XVIII, era esta a forma normal 'por que funcionava a justiça 
militar, Sabemos, pela CmgrafJim do P.® Carvalho, que o auditor do governo das 'armas 
de Lisboa estava ligado ao Conselho de Guerra. 

Das sentenças dos auditores havia apelação e agravo para o Conselho, que para tal 
tinha um assessor, ministro de letras, que «nesta forma conhecia de todas as causas eiveis, 
& crimes dOs Soldados, & pessoas militares. E—continua a Coropmpte—quando ha 
casos mayores, em que pode haver pena ordinaria de morte, vão 'ao Conselho Ministros de 
letras, que Sua Magestade nomea, & com os Conselheyros as 'sentenceaõ, & se ha pena 
de morte, se executa 'Como se fosse sentença dada na Relaçaõ». 

Era este o 'caso de Joane Mendes de Vasconcelos, acusado de traição, e 'assí m parece 
que 0 'seu processo correu da forma que, nos princípio® do século XVm, o P.« Carvalho 
considerava noimal, embora so'bre de não tenham, provàvelmente, votado todos os conse- 
Ihdros de guerra. 

Rodrigo Rodrigues de Lemos exercia esse cargo de assessor do Conselho de Guerra, 
que em 1660 tinha a designação de fiscal, ou essa designação lhe foi dada por exercer o 
papei do ministério público contra Joane Mendes; m'as não sabemos quando tinha sido 
nomeado para ele. 

Era natural de Vila Viçosa e filho mais velho 'de Manuel de Lemos e de D. Catarina 
da Silva. Seu avô patemo', Rodrigo Rodrigues, era secretário do Duque de Bragança, 
D. Teodósio, e, a ^pedido da Duquesa D. Catarina, fez-lhe mercê D. Filipe E, em Dezembro 
de 1611, de 'que a administração de um'a capela do padroado real-que 'era a de Arnalha, 
no termo de Redondo-passasse por sua morte 'ao filho Manuel de Lemos. 

Este, porém, pouco sdbreviveu 'ao pai e, em 7 de Agosto 'de 1624, foi a 'capáa dada 
a D. Catarina da Silva, para a nomear em um filho ou filha; m 16 de Agosto de 1642, 
nomeou-a a viúva em Rodrigo Rodrigues de -Lemos. 

Tomara 'ele o grau de bacharel em Cânon-es 'em 21 de Maio de 1633, e formara-se 
em 23 de Junho de 1635, repetindo o acto de -formatura em 21 de Maio de 1638. Ainda 
estudante, teve 'qualquer pretensão que passou pela Mesa de Consciência, talvez a entrada 
na Ordem de Cristo, que foi recusada por carta real de 28 de Junho de 1634. 

Parece que só depois da Restauração entrou na vida pública, o -que se- 'explicará 
talvez por -pertencer a famüia muito ligada -à Casa de Bragança. Foi nomeado secretário 
da embaixada ao Papa Urbano Vni, que tinha como chefe o bispo de Lamego D. Miguel 
de Portugá, m'as é falsa a notícia que figura na colecção MmiMm da B. N. L. de que- era 
então desembargador do Paço. 

«Btrtóo, só dspois d8 meado secretário da embaixada a Roma tev-e, an 
14 de Mar^ de 1641, carta de desembai-gador «stravagante da Eeiação do Porto. 

DeE«s de voltar a Portugal, foi táto cavaleiro da Ordem de Cristo, sendo amado 


na igreja de Nossa Senhora da Conceição e professando na de Nossa Senhora da Luz. Na 
mesma ocasião recebeu -a promessa de 50$00 de tença, m'as só em 1647 ilh-e foi m'andada 
passar carta de -padrão de 40$00 réis, -por conta dessa promessa. 

Em 16 de Novembro do 'ano seguinte, -foi nomeado desembargador da Casa da 
Suplicação, p'assaudo em 11 de Julho de 1657 a juiz dos feitos da Fazenda. Em 20 de 
Outubro de 1654, tinha-se-lhe 'sido- tornada efe-ctiva a tença de 50$00() réis na comenda 
de Santa Maria de Moreira, no arcebispado de Braga. Ê provável que exercesse ‘as funções 
de fiscal do Conselho de Guerra cumulativamente com as de juiz da Fazenda. 

Ascendeu em 12 de Julho d© 1660 a chanceler da Casa da Suplicação, e no ano 
seguinte recebeu 'carta d© -conseMroL Em 18 de Janeiro de 1663, teve a mercê d© fidalgo 
cavaleiro da Casa Real, com 2$000 réis de moradia; e, um ano e três dias depois, passou 
a desembargador do Paço. Justamente três anos mais tarde, recebeu a mercê de proprie^ 
dade -do cargo de chanceler das Ordens Militares, e é esta a última notícia que temo® -da 
sua vida. 



Já nos docum'eutos de 1641, Rodrigo Rodrigues de Lemos é tratado por licenciado, 
grau que talvez tomasse -em Salamanca, o que era rdativamente vulgar na épo'Ca, Mais tarde, 
pelo menos a partir de 1654, aparece designado por doutor; mas é provável que não tivesse 
0 respectivo 'grau universitárb, porque esse tratamento era habituailmente dado aos 
desembargadores. 

{Ghaw. ãe D. Joüo 17, 1“ 10, fl. 159; 15, ifli, 15/?lv.'’; Olme. <fe D. Afomo VI, l."' 21, 
íla. 40v.“, 46» v.» e IW; 25, fl 2171 v.”; e 2f7, fl. 2180^; Ohm, âm 0. M Oristo, 
'l" 35, fl. IWlv.'; 86-, fia, Ufliv." a IfiOv."; 08^ fls. 14/7 e Híav,"; e 60, fl. 2»; Portaria» 
do Mm, 'l'.“ 1, fl. 411 v.“; Moraãm da Oam Beal, l'.« 4, fí. 264; Sab. ãa O, ãé Orfeta, 
-letra P, maço 11, doc, 34; E, N. L., m®., P. G., cód. 1,075; Arquivo ãa VuivorMoM 
de Ooimbra), 
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NOTA X 


Planta da batalha- das Linhas de Eivas 

(Pág. 285) 


Restam-nos diversas representações, coevas, ou não muito posteriores, do estado 
das fortificações de Eivas em 1658, e das obras de sítio castelhanas, asSim como do 
forçamento das linhas. 

Em Nicolm de Lmgres e a m oòra em Pwtugal, publicámos duas plantas das 
fortificações de Eivas que, muito presumivelmente, representam o seu estado à data do 
cerco; com elas se relaciona intimamente a gravura de Mo Baptista, sobre desenho do 
engenheiro Sainte-Colombe, que ilustra alguns exemplares de Helvk ohMwne Jiberata, 
e que tem sido bastante reproduzida. 

Em Í.S notas ão íicmMo Grisjiim hás e outras relações ão século XVII^ publicámos, 
além da reprodução dessa estampa, três outras representações da batalha das Linhas de 
Eivas. Entre elas destaca-se pelo seu valor artístico uma gravura de Dirk Stoop, de que 
parece só ser conhecido um exemplar, que existe na B. N. L. 

O seu interesse documental é, porém, muito inferior ao da planta de Sainte-Colombe; 
pode até afirmar-se que Stoop não trabalhou 'Sobre levantamento feito no local, conten¬ 
tando-se provavelmente com informações toponímicas, porque na sua gravura há não sò 
evidente desproporção entre os vários elementos das linhas castelhanas, alguns dos quais 
não estão representados, mas até o local do combate se encontra deslocado daquele em 
que realmente se travou. 

Pelo contrário, a gravura de João Baptista representa o desenvolvimento das obras 
de sítio, e mesmo até certo 'ponto' o relevo do terreno, sem grandes faltas, se atendermos 
aos métodos usados nos levantamentos topográficos da época. Há, co'mo em todas as plantas 
do tempo, uma acumulação dos erros resultantes de medições de ângulos pouco exactas, e 
de extensões lineares não reduzidas 'aõ horizonte, mas, se 'entrarmos em consideração 'Com 
eles, é-nos 'possível transportar, com aproximação suficiente, para as modernas e mais 
exactas representações cartográficas, o traçado das linhas e posição dos quartéis dos 
sitiadores, assim como a presumível situação da base do ataque português. 

Com os elOTentos dados -por esta planta, pelas relações contemporâneas, e pelas 
cartas actualmente existentes, atendendo também às informações toponímicas, traçámos 
os esquem'as da marcha do exército' português, e o das linhas- de sítio, e seu rompimento, 
que neste estudo se publicam juntamente com a reprodução da gravura de João Baptista. 

Evidentemente, não supomO's que o traçado que indicamos para as linhas de sítio 
seja rigoroso, e por isso mesmo nos limitámos a um esboço sumário, s'em qualquer indi- 




LAPIDA COMEMORATIVA DE ANDRÉ DE ALBUQUERQUE 
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í, «!?r ° 9"® a-Presentote não pode afaetai-se notàvelmente 

tâne, ’ ® «““««vamintrodueirserãodemedíocreimpor- 

lancia ptra a história da bataJha. «“aiueinipor- 


NOTA Y 

Sepultura de André de Albuquerque 

(Pif. ») 

Transcrevemos a seguir dois artigos do Correio Elmse, que narram as vicissitudes 
por que passou a sepultura do general até ser restaurada pelos cuidados de Pelisardo de 
Lima Sertã; o primeiro é certamente da autoria do Dr, Francisco de Paula Santa Clara; 
0 segundo é uma espécie de relatório de Lima Sertã, que só foi publicado, ao que parecei 
muitos anos depois de redigidO': 

A SEPULTURA DE ANDm DE ALBUQUERQUE NA EGREJA DE S, FRANCISCO EXTRA MÜBOS 

A fama, que dura, rôpresenta a vida, que passa; e Andre de Albuquerque, porque nunca temeu 
encurtar os termos da sua vida, vive ainda na memória dos Elvenses, que duzentos e quarenta ^annos 
depois se -curvíio á Imagem do seu Libertador; e procurão avlvardhe a sepultum, que o tempo quasi sumira 
com sua acgâo destruidôra, 

Na Historia de Portugal Restaurado^ diz D. Luiz de Menezes, que o cadaver de Andre de Albu¬ 
querque fora sepultado na egreja de S, Prancíseo dos Capuchos, 

Mas, porque 0 Conde da Ericeira omitte minudencias, pergunta-se, que motivos influiriâo, para que 
se escolhesse aquelle recinto sagrado para sepultura do, heroe, deixando-o fóra da Praga, que defendera? 

Parecerá talvez, que outros não' haveria, senão a visinhança da egreja; que se erguia nas mesmas. 
linhas do inimigo, e não longe do campo dos murfaes, onde Andre de Albuquerque cahira morto, 

Não é assim, Embora faltem columnas 6: letreiros que' a longa edade consome; não está apagada a 
luz da historia, que nos mostra, quanto escondem as ruinas do tempo. 
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No pavimento d’ajquell.a egreja em frente do altar de &anto Antonlo era o enterro d’um dos proge- 
íiitores do heroico General de Oaivallaria. Dil-o a Cbrondca. 

B n'esse enterro foi depositado o cadaver, como em casa própria. Assim o divulga o panegyrista: 

Jas depositado 

No monumento de seus antepassados 
Mm Eivas 
Esperando 

Á universal'resurrdção, para que quando 
Com 0 mundo acabe sua fama 
Logre no Ceo 
Eternidades de Gloria, 

Esteve 0 cadaver em exposição na parochial egreja de Santa Maria da Alcaçova d’esde a tarde 
do memorável dia 14 de janeiro até ao dia 16, uma quinta feira, em que foi conduzido para o enterro 
de Ruy Gomes d’Azevedo na egreja de S. Francisco dos Capuchos no mais pomposo préstito, que Eivas 
jamais havia visto. 

O panegyrista lhe offerece a Coròa Obsidional e diz: em quanto lhe tardam as estatuas consagradas 
4 eternidade, lhe servirão os Arcos da Amoreira de triumphaes arcos; e^ se d'6lles Castella despediu contra 
a invencível Praça ã'Elvas ãilumos de balas, de hoje em diante serão estes arcos signaes de não vir sobre 
■ella similhante diluvio, 

Apraz-me transcrever agora os versos do poeta Tojal, para que se saiba em que dia, e com quanta 
pompa foi 0 feretro levado á sepultura: 

Depois do vencimento concluído, 

No sol seguinte o General piedoso 
Trata de dar á terra o esclarecido 
Corpo do Heroe com fausto decoroso; 

Âquelle Temph fd, onde asástido 
Era 0 esquife do vulgo doloroso, 

Onde 0 illustre Cadaver collocado 
Da multidão em roda era chorado. 

Enfermas voães, mísero lamento, 

Eoucos soluços, fúnebres gemidos. 

Em sumisso clamor, funesto accento, 

Os peitos aUi dão enternecidos; 

Qual na espessura se ouve o bra/ndo vento 
Em murmurios saudosos aos sentidos, 

Ou qual rio, que ao morrer do dia 
Terno lamento em lugubre amónia, 

A lastimosa turba, que reprime 
N’este quasi silencio a magoa interna, 

A voz mais dolorosa que a alma exprime, 

Entrando o General, levanta e alterna: 
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A machina, onde 0 Corpo jaz sublime, 

Adornada ãe rama sempiterna, 

8e ánge toda de sutis poemas, 

De sabias insoripções, vários emblemas. 

As armas, que se vem ensangoentackts, 

Que a historia em frescas rubricas pubUcâo, 

No tronco ãe um cypreste penduradas 
Álíi ao tempo e á Fama se deãioão; 

Beguido 0 Corpo em fim de hostes armadas 
Ao som das caixas, que 0 pesar ãuplicão, 

Foi recebido com devoto Canto 
Do Seráfico assombro ao Templo Santo. 

N’esta egreja pois, e no jazigo de seos maiores, ficou guardado 0 cadaver do egregio defensor 
d’Elvas e da liberdade da Nação Portuguem. 

Quando depois os' que 0 acompanharam, subião áquella egreja, como tocados de grande saudade 
fixavão sempre seos olhos numa lapide, cuja inscripçâo dizia assim: 

Esta capelU e sepultura é de D."“ Antoma Anriques, mulher ãe Francisco d’Azevedo e ãe seus 
filhos Buy Gomes dAzeveão, que falhceu em 1611, e de Fr. João Gomes dAzevedo, Commenãador do 
Habito ãe 8. João, e de D.’“ Margarida da Gama e de wnguem mm, 

E todavia os que gemião e oravão sobre aquella lapide, regando-a de kgrimaS' e espalhando 
saudades, sablão, que mais alguém alli estava, que já não respondia sendo chamado! 

Em 0 anno de ISQá forão extinctas as Ordens Religiosas; e assim ficou 0 convento deserto dos 
ministros, que 0 guardaváo; a egreja foi profontóa e todo 0 seu recinto inteiramente revolvido e exca- 
vado; forão as paredes em toda a sua altura espoliadas doe azulejos, que as revestião, e, arrombadas as 
portas, por largo tempo se abrigaram alli os implos e malfeitores, como férae em seos covis. 

Derivou-se esta ruina da natureza dos tempo-s e da mudança das instituições! 

Mais tarde conseguiu a piedade Christã aplanar e cobrir de taboado 'todo 0 pavimento, e tomar a 
egreja digna do culto divino, 'Deeappareceram todos os vestígios das sepulturas. 

Mas a historia é a vida da memória, e mensageira da antiguidade.: São as historia®' escriptas as 
solidas columnas, que sustentão a perpetuidade da fama, e guardão o que 0 tempo gasta e consome. 

O Ex,"'" Sr, Felisardo de Lima Sertã, dominado pelo amor das glorias de sua patria, tentou com 
a gula e luz da historia descobrir 0 enterro, onde , se escondião as cinzas de André de Albuquerque. 
Aloamçou as ligenças necessárias; e, dirigindo-se com os operados precisos á igreja, nos dias 23 e 24 
d’Abril de 1898 em boa hora e com 0 coração, entrado de esperanças, mandem fazer 'as pesquizas com tal 
arte, que fez a invenção do enterro preconizad' 0 . 

N’uma urna de chumbo forão respeitosamçnte recolhidos os ossos achados, assignalada por uma 
chapa de metal amarello com esta inscripçâo: 

Esta urna encerra as cinzas da General Anãre de Albuquerque Bibafria e de seus parentes, conforme 
ioTcho mlcaâàa neste pantheon ãe Buy Gomes d’Azevedo no amo de 1898, ■ 

E em 0 dia M de Septembro seguinte mandou 0 solicito descobridor coHocar sobre a entrada do 
jazigo uma lapide e a seguinte insetípção': 

Aqui jaz depositado no monumento de seos antepassados Andre ãe Albuquerque Bibafria, Alcaide 
Mór de Sintra e Mestre do campo General ão Alemtejo, morto gJoriosmente na batalha das Linhas 
ã^Elvas a U de Jemeiro de 1659, deixando fama immortal. 
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Em 0 amo ãe 1S98 m Elvmej movido de piedade christã, como por pesquisas achasse 0 jasigo, 
que guarda as cinzas ão heroico ãefemor d/Elvas e da liberdade Portugueza, diligencioU) que se avivasse 
aos vindouros esta memória, 

Depois desta piedosa acção 0 nosso solicito patrício correu a Llsbôa, e na Torre do Tombo ouviu 
os esclarecimentos, que lhe deu com a maior amabilidade 0 Bx.'"» Sr. Commendador Guilherme J, C, 
Henriques, incansável investigador das, antiguidades de Alemquer e das memórias de Damiâo de Goes, 
como justamente se comprova com- 03 livros publicados, de tanto mérito, como curiosos. E alll auxiliado 
peio Ex.'"“ Sr. P. A. d'A 2 evedo, empregado maior do ArcMvo, tirou 0 Sr. Sertã copla d'um documento 
officlal, que dá fé publica dos 'extraordinários serviços de Andre de Albuquerque até ao anno de 1662, 
Não parou aqui 0 Ex."'” Sr. Pelisardo de Lima Sertã; porque sabendo que na 4," sala do Museu de 
Artilharia adornava uma das paredes um antigo medalhão em talha de madeira dourada, representando 
a figura de Andre de Albuquerque, solicitou do Ex."’» Sr, General João Eduardo de Brito, digníssimo 
Dlreotor do dito Museu, licença para tirar uma photographia do med’alhão; concedeu-lhe a licença 0 illustre 
General, e com tais maneiras, que 0 Sr. Sertã se confessa altamente rendido pelo obséquio recebido, 
E muito deve também ao Ex."'” Sr, Eduardo Ernesto de Castelbranco, qlie lhe ministrou escadas' e gente 
do Museu para a armação, onde 0 photographo collocou seos apparelhos, e tirou 0 desejado retrato. 

E, regressando a Eivas eom estas preciosas relíquias, alcançou do.Ex."'“ Sr. Presidente da Gamara 
Municipal, que na egreja da extincta Sé sejão celebradas honras fúnebres pela alma de Andre de Albu¬ 
querque no dia 16 do corrente mez, em que justamente se oompletão 240 annos, depois que em igual dia 
forão recolhidos os seos restos mortaes no jazigo de seos maiores na 'egreja de S. Francisco dos Capuchos. 

Ainda que sem a devida venia revelei alguns serviços do Ex."'" Sr. PeMsardo de Lima Sertã para 
avivar memórias e celebrar a apotheose de Andre de Albuquerque, a revelação não foi indiscreta, impõe-se 
porque as acções benemeritas sempre mereceram grande louvor. 

S, C, 

(Correio Elvense, ano X, n.“ 860) 

A SEPULTURA DE ANDRE DE ALBUQUERQUE RIBAFRÍA 
(Cópia do documento original) 

Eescripção dos trabmos feitos para as pesquizas a que se proceãeo na Egrefa do extmcto convento ãe 
8, Franasco em bma dos restos mortaes ão lUmtrissmo e Excellentissimo Senhor General André 
d'Albuquerque Q. D. 1, G.^ Alcaide mór ãe Cintra, Mestre ãe Campo General do Alentejo, Gmr- 
mdor d^esta Praga e Provedor da Santa Casa da Misericórdia; morto gloriosamente, na mmoravel 
Batalha das Linhas d‘Elvas a 11^ de Janeiro de 1659 

_ do Wrllhado do Alte, dado do Bragelho, do meomo e no™ ladrlltamento, 

nao tendo dado 0 resultado desejado. 

0 anarl^rnrd“Vt'' ^ “ “ ' "" ^ 

aparecimento do Pantheon, cuja boveda se achava destruída. 

.MaJrtr*' ™ 0» 

«I o I ° ‘ 

conaemsoo que os dois pttalm, pe pareMa astirem alH ha mais tempo, 

m .1’™ T*; "r . pí e presenr^los 

a e gre a ranea de dois daaraetros de aitum, da mesma qoe se «ontm na estrada jmto 






341 

aos degraus que dão acesso ao adro da Egreja. Foram portanto os restos do Illustre e Benemerlto General 
recolhidos cuidadosamente n’uma caixa provisória e n’outra os dois do seus antepassados. Dado de'tudo 
conhecimento á Excelentíssima Gamara, foi a boveda novainente construída, a escada que só tinha dois 
degraus ficou com tres, e fizeram-se dentro do Pantheon 2 poiaes, n’um dos quaes «0 da direita entrando> 
se acha uma urna de chumbo, com uma divisão dentro, que separa os restos do Illustre General dos de 
seus antepassados, tendo exteriormente na tampa uma chapa de metal amarello gravado com a seguinte 
Inscripção = Esta urna encerra as cinzas do General André d’Albuquerque Ribafria b de ,seus parentes, 
conforme foram achados neste Pantheon de Ruy Gomes 'd’Azevedo em 0 anno de 1898, 

O Panteheon mede exteriormente n'esta forma: 

1.‘ pedra da campa, comprimento 1"',95; 1.» suplemento junto a esta 0'",69; pedra de entrada com 
2 argolas 0"’,70, Soma 3'",34. Largura 0"',95, 

A pedra da campa tem a seguinte inscripção: 

«Aqui jaz depositado no monumento de seus antepassados André dAlbuquerque Ribafria, Alcaide 
Mor de Cintra, e mestre de Campo General do Alentejo, morto gioriosaraente na batalha das Linhas d'Elvas 
a 14 de Janeiro de 1659 deixando fama immortal. 

«Em 0 amio de 1898 um Elvense movido de piedade Christã, como por pesquizas achasse 0 jazigo 
que guarda as cinzas do Heroico defensor d'Elvas e da Liberdade Portugueza, diligenciou que se avivasse 
aos vindouros esta memória.» 

O Pantheon mede interiormente: 

Comprimento 2'",40; largura do solo á boveda 1“,404 largura 1™,70; escada, largura 0'",69; entrada 
0“,63;X0"',8O, 

A despeza feita: 

Conta n.» 1, alvanéeo e serventes 8,820; conta n.» 2, materiaes 5.560; conta n.“ 3, canteiro e pedras 
31,370: conta n.“ 4, chapa de chumbo, 28i,985; estanho e funileiro — Total 67,736 (sio), 

Nota—Os primeiros trabalhos foram feitos em 28, 29 e 30 d Abril, a colocação da campa, e a urna 
em M de Setembro de 1898. 

Antes porem, em 23 e 24 d’Abril tinham sido feitas as pesquizas e achado 0 Pantheon. 

Eivas, 16 de Setembro de 1808. 

FELEARDO DE LIMA SERTÃ 

(Correio Elvense, vol. XI, n," 492, do 6 de Maio de 1940) 

Como se vê deste artigo, pensava-se que André de Albuquerque fora goveroador de 
Eivas durante 0 'cerco, 0 que dificilmente se explica da parte do seu admirador que conse¬ 
guiu a reparação da sepultura. Ma« devemos notar que a memória do general andam de 
tal forma obscurecida que, xisiã Memorm Paroqmis de 1758, 0 prior da sua frepesia 
natal 0 indica como sendo um herói da índia. 
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NOTA Z 

João de Medeiros Correia 

(Pág, 293) 

Na biografia que Diogo Barbosa Machado incluiu na Biblioteca Lusitana, diz-se ter 
ele sido doutor em Cânones, mas é provável que seja errada essa informação. Também 
nos não parece muito de aceitar a atribuição a João de Medeiros de um folheto anónimo, 
publicado em 1625, com notícias muito pouco desenvolvidas sobre a expedição destinada 
a restaurar a Baía nesse mesmo ano. 

Efectivamente, João de Medeiros Correia devia ser então bastante novo, e estudava 
em Coimbra; por outro lado, não é também muito explicável que, depois de compor este 
folheto, tivesse estado trinta anos sem publicar nada, até escrever, em 1654, uma relação 
da restauração de Pernambuco, que aliás também saiu anónima. Ê possível que a seme¬ 
lhança do assunto tenha produzido a confusão de Barbosa Machado. A primeira obra 
assinada de João de Medeiros Correia data de 1659, no tempo em que governava as armas 
do Alentejo 0 Conde de Atouguia, D. Jerónimo de Ataíde, mas em que ele já aí não tinha, 

que saibamos, nenhum cargo oficial. • , 



- Mo de Medeiros Correií, nasceu em Usto, era ftte de Bartotoeu de Medeiros e 
D. Lmsa da Siiva. Bacharelou^ em Cânones em 17 de Junho de 1628 e formou-se em 25 
de Junho do ano seguinte. 

to 16 de Fevereiro de 1631, foi nomeado juiz de tora de Trancoso, e depois de ter 
dado boa residenoia do seu cargo, passou, em 18 de Setembro de 1636, a juiz de fora da 
Toro de Moncorvo. Em data que desconhecemos, foi nomeado eoir^edor da comarca de 
de Mirada, e depois da de Moncorvo, Saindo deste cargo, passou, em8de Outubro de 1654 
a auditor geral do Exército da pTOvíncia do Alentejo. ’ 


343 


Provàvelmente, exerceu estas funções apenas durante o triénio para que fora 
nomeado, porque, em 12 de Março de 1658, a Rainha resolvia nomear auditor geral do 
Alentejo Pedro Alcoforado Pimenta, que, em 28 de Maio já bhegara a Eivas, Assim, João 
de Medeiros não esteve no Exército muito tempo, com cargo oficial em que trabalhasse 
junto de André de Albuquerque, e já não assistiu talvez ao início da campanha de Badajoz; 
mas é possível que continuasse ainda no Alentejo, ou até junto das tropas, durante algum 
tempo. 

Não sabemos que tenha exercido funções oficiais nos anos que se seguem imediata¬ 
mente a 1658, mas, em 5 de Outubro de 1661, foi nomeado desembargador extravagante da 
Relação do Porto. Bm 16 de Outubro do ano seguinte, passou a exercer as funções de 
corregedor do cível da mesma Relação, e, fiiialmente, em 10 de Agosto de 1665, foi nomeado 
desembargador extravagante da Casa da Suplicação. 

Tendo casado com D. Mariana de Sotto Mayor —sem dúvida antes de 1658, em que 
já antecede de um M a sua assinatura—recebeu em dote o ofício de feitor da Casa dos 
Azeites, e da ruela da carregação deles, com a faculdade de o renunciar, mas faleceu antes 
de ter .efeito a mercê; a viúva efeòtivou a renúncia a favor de Matias de Lemos, o que lhe 
foi concedido por carta régia de 6 de Março de 1684. 

Pelos seus serviços nos diversos cargos que desmpenhara, foram concedidos à sua 
viúva 20$000 réis de tença efectiva que, em 24 de Abril de 1682, a renunciou em sua 
irmã D, Joana Baptista de Sotto Mayor, e seu marido Pedro Semedo Estaço, assim como 
30$000 réis de uma outra tença de 40$000 réis de que lhe foi passado padrão em 17 de 
Outubro de 1681, devendo recebê-la desde 13 de Novembro de 1670, data que será, provà¬ 
velmente, a da concessão da tença; João de Medeiros Correia parece não ter feito registar 
a mercê, talvez por ter falecido pouco depois, em 15 de Janeiro segninte. 

Segundo Barbosa Machado, deixou inéditas várias poesias, novelas e comédias. 

(Ghrno. ãe D. F, III , l.»» 25', fl. 152 v.”; 40, fl. 94; Ühcmc, ãe D. João IV, l." 26, fl. 187; 
Oham, ão D. Afonso VI, 1."* 27, fl 2180 v.; 28i, fl, 40017.”; Mercês ãe D, Pedro II, '1“ 1. 
th. 0, Ifflv.'’ e '372; Oow, G., 1." 26i9, fl. 246; B. N. L., m®9., F. G. cód. tm\ Arqmvo 
ãa UnhersiMãe de Coimbra; Biblioteca Lusitana), 
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NOTA A A 

A filha de André de Albuquerque 

(Pag:, 297) 

D. Ângela Maria de Albuquerque nasceu na freguesia da Sé de Eivas, provavelmente 
em 1650, mas não pudemos encontrar, quando o procurámos na Biblioteca de Eivas, o livro 
de registo em que devia figurar o seu assento de baptismo. 

Por isso, todas as notícias que nos é possível dar a seu respeito se reduzem às que 
encontrámos em nobiliários e às extraídas dos Eumarm matrimonnes, da Câmara Ecle-' 
siástica de Lisboa, ano de 1664, maço 1, processo 101 (B. N. L, mss.), as quais nos foram 
amàvelmente fornecidas pelo Senhor Jorge de Moser, a quem apresentamos os nossos 
agradecimentos. 

Por esse processo, ficamos a saber que, em 24 de Março de 1664, D. Ângela, que tinha 
catorze anos e fora recoinda do (Convento de Santos, estava já recebida na' freguesia 
de Santa Bngrácia (onde ficava esse convento) com D. António de Meneses Sotto Mayor, 
natural de Soure, de vinte e cinco anos, que era filho de D. António de Meneses Sotto 
Mayor e dè D. Maria da Silva, ambos já falecidos. 

O noivo tinha vindo para Lisboa há nove ou dez anos, e a noiva há oito ou nove, o 
que corresponde exactamente à mais longa ausência que do Alentejo fez André de AlL 
querque. 

Na data acima indicada, viviam em Sintra, e fm desobrigada á fiança a banhos e 
passada cerüdão para que tomassem as bênçãos em S. Martinho de Sintra. Como o irmão 
de André du Albuquerque, suoessor nos bens vinculares, só tinha deirado descendência na 

ludia, e muito plausível que D. Angela e seu marido vivessem na casa dos Ribafrias ua vila 
Cie bintra. 

D. Angela Maria de Albuquerque herdou várias tenças de seu pai, como se pode ver 

^Mgunsdosdoeunientos adiante publicadcs.Omarido,D.Antómo de Meneses, 

SZ e aíc r 7! T* ^ »tinham tido a alcaidaria-mor 

a d^Cartanhede. Deste matrimónio não houve descendência, ea 

• de ZÍuZZir “to 

Peto Jaques de Magathaes, primeiro Visconde de Ponte Arcada. 

Wt^iM dizer que, no documento da Câmara Iclesiástica, a mãe de D Anuela é 

ir™" * f,-" —1«V«... * .2^ * 


NOTA BB 
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A noiva de André de Albuquerque 

(Pág. 297) 

D. Ana de Portugal, a que D. António Caetano de Sousa chama D, Ana Henriques, 
era filha de D. João de Almeida, 0 Pemoso — comendador de Loures, alcaide-mor de 
Alcobaça, vedor de El-Rei D. João IV, e gentlhhomem da Câmara, servindo^ de reposteiro- 
-mor, quando, em 1660, foi ordenada a casa de D. Afonso VI—e de sua mulher D, Violante 
Henriques, 

D. Ana foi dama da Rainha D. Maria Prancisca Isabel de Sabóia, e morreu solteira 
110 Paço, 


NOTA CG 

Retratos de André de Albuquerque 

(Pág, 297) , 

O retrato de André de Albuquerque que se publica neste volume é um dos retratos 
de personagens portuguesas existentes na Galeria degli Uffizzi, em Florença. Ê, certamente, 
obra da época, e, como dissemos, corresponde bem às descrições literárias que nos ficaram 
do aspecto de André de Albuquerque, excepto, talvez, a notícia do Portugal Restaurado 
respeitante ao verão de 1658. Não é certo que seja retrato tirado do natural, mas as 
diferenças de fisionomia dos representados na colecção que nos interessa, são suficientes 
para nos garantir que se não trata de retratos em série, e, por isso, 0 retrato de André 
de Albuquerque oferece certo carácter de autenticidade. . 

Outro retrato tem sido reproduzido muitas vezes, como no artigo 'Sobre a sepultura 
de André de Albuquerque (nota Y), no Arquivo TraTistagano, e no folheto do Senhor Coronel 
Lúcio Nunes, mas não nos parece digno de confiança. Trata-se de um medalhão de madeira 
existente sobre a iporta de uma sala do Museu de Artilharia. 

É provável que seja obra moderna, mandada fazer propositadamente para decorar 0 
local onde está colocada. Seja, porém, qual for a sua antiguidade, não corresponde à figura 
de uma personagem do século XVII, porque mais não é que a representação convencional 
de um guerreiro da idade clássica, tal como foi uso, no século XVI, fazer-se para pessoas 
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vivas, que se retratavam togados, ou com a couraça dos soldados romanos. Também 0 
corte da barba é inteiramente desusado na época em que viveu André de Albuquerque. 

Este coinjunto de circunstâncias leva-nos a recusar ao medalhão qualquer valor 
documental, 

Finalmente, nos painéis de azulejos do Palácio Fronteira e num dos biombos do 
Visconde de Ponte Arcada existem representações de André de Albuquerque sem interesse 
iconográfico, por se tratar de meras figuras convencionais, e de dimensões muito redu¬ 
zidas. 


ILUSTRAÇÕES DESTE VOLUME 


RETRATO DE ANDRÉ DE ALBUQUERQUE 

Reproduzimos 0 retrato existente na Galeria degli Uffizzi, que, como se diz na 
nota CC, é aquele que apresenta maiores garantias de autenticidade. 


CASA DOS HIBAFRIAS, EM SINTRA 

Aqui nasceu presumivelmente André de Albuquerque. Pica situada na Rua de Con- 
siglieri Pedroso, que se ohamou antes Rua da Praça e Rua da Assembleia, designação 
que teve até 1925. 

TORRE DE RIBAFRIA 

Fotografia do capitão Francisco Homem Teles. Sobre ela, e a casa natal do nosso 
biografado, ver 0 apêndice I. 

CODICEIRA 

Reprodução de gravura em madeira do segundo volume dos Suemos qm ome nas 
/rottfeirífôj de Aires Varela (1643). 
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ALCONCHEL 

Reprodução de graviira em madeira do mesmo volume de Aires Varela. Conhecemos 
duas outras ropresentações de Aleonchel: a do biombo Fonte Arcada, e a do Livro' de varias 
flcmtas de João Tomás Correia, respeitante à tomada da praça pelos portugueses, 
em 1708. 

VILLA NUEVA'DEL FRESNO 

Também gravura do volume citado: igualmente figura esta vila no mesmo biombo do 
Visconde de Fonte Arcada. 

BARCARROTA 

Reprodução de uma aguarela áo Livro de varias plantas, referente também à tomada 
da vila em 1706. 

CERCO DE BADAJOZ EM 1659 

Reprodução da aguarela de João Tomás Correia, de que falámos largamente na 
nota P. ■ , ■ ■ ■ 

BATALHA DAS LINHA DE ELVAS 

Entre as várias representações desta batalha, escolhemos a gravura de João Baptista, 
por ser a que maiores garantias de veracidade oferece. Das outras que conhecemos, falamos 
na nota X. 

LÁPIDA COMEMORATIVA DE ANDRÉ DE ALBUQUERQUE 

A esta lápida se refere 0 artigo transcrito na nota Y. 

Quanto aos cinco esboços que acompanham este estudo foram especialmente organi¬ 
zados para melhor compreensão do texto. 


BIBLIOGRAFIA 


ALMADiA (VITORINO DE) — Elementos para um ãicmnario de GeograpUa e Historia Portuguesa 
-Concelho de Eivas e extinctos de BarhaceTia, Villa Boin e Vüla Fernando-mrsís, 1889-1001. 
AIMEDA (DR, GRBGORIO DE) — Restauração de Portugal Prodigiosa. Gregório de Almeida é pseudó¬ 
nimo do P.‘ João de Vasccwcebs ou do P.' Manuel de E9cowir-2,» ed., Lisboa, im. 

ALVES (ERANCBCO MAML) - ilícmorias Arclieologko-H-istorioas do ãmmto de Bragança 
(e outras terras), 1010-1948. 

ANlDiRESBN (MARIA J0SE®II1NA) - A campanha de Eivas-Cartas inéditas da rainha D. Lum de 
Gvman—in «Congressos do Mundo Português», VII^Lisboa, 11940, 

Annaes de Portugal restituido a Reys NaturoAS-Ms. B. N. L,, F, G., cód. 0,818. 

A Anti-Catastrophe—PcúOi 1845. 

ARAÚJO ™ CASITO ('MANUEL DE)'- Co-medi» famosa, intitvlada La Maior JiaMa ãe Portvgal- 
Lisboa, 1045, 

AYRES DE 'MAGALHÃES SEPÚLVBDA (CRISTÓVÃO) - fítóíona organicu e politica do exercito por -, 
íitpea — Lisboa, 1806i-103E', 

AZEVEDO TOJAL (PEDRO DE) - OarZos retódo, Inglaterra illustrada-Uéoa, IW 
BALLBSTE3RO:S Y BERETA (D, ANTONIO) ~ Historia de EspaU y su influencia en la historia uni¬ 
versal— Baroeiom, 1918-1941. 

BARBOSA BACELAR -V. iíeZapdo da wíoria, 

BARBOSA MACHADO (mOOO) - Bimtheca Lusitana,. Bistmica, GrÉm e Cronohgica-hma, 

1T41-1ÍF60, r • T • T, 

BARBOSA MACHADO (MACIO) -Factos poUticos e militares da antigua e nova Lusitmm- 

.m 

BILLON (m®MIE DE)- IwstrMCÍious wilííaires-Lyon, 16171. 

BIRAGO (GlOtVANNI] BAT[TISTA]) -Hí®íom delia dismione dei Regno de Portogallo delia corem 
di Gastiglu-AmsMm, »7. (A primeira edição, com título diferente, é de Lyon, 1644). 

Boletim do Arquivo Histórico Militar (em publicação). . _ 

BOTELHO DE SOUSA (A.)-Gt^erra contra oa holandeses no Brasil-m éo Club Milatar 

Naivab LV—Lisboa, 1930, 

BRAAM0A'MP freire (ANSELMO) -Brasões da Sala de Smtra-r ed., Coimbra, 1021.1030, 
BRANDANO (lAIjBSSANDRO)-Mom deIZe guerre di PoríogaZZo-Veneza, 1609. 







35o 


BíUÍJlIXAíNO (FRAjNOBSOO)-“D eKWoriíí ãelk guerre di Portogallo—Romn, ÍTlW-Wi, 

OAÍBEDO {JOS'BPH ÍÍM) —Nobiliário — Ma, originínl, na Biblioteoa Muitiiicip'ai de Setúbal, 

CAIX DOS 'SABSTT-AYMOtJR (■'VlSOOiNlDiE BE) — Eecueil des imtructim ãomées mx mhassadeurs 
et ministres de France-PortUffol—P^tia, iBSe, 

CMOVIAjS DEL OASTILLO {k.)—EstvMos dei reinado de Felipe 77— Madrid, lfiS8-l(8/89, 

CÁiNOVAfí DEL OASTHjLO (A.) — Historia de la decadencia de Espana, desde Felipe lU hasta Carlos II 
—Ô." ed,, Madrid, MIO. 

GAiSSMlNO NEVEIS (SOSíé) —Jardins e palácio dos Margueses de Fronteira —Lisboa, 194(1;; 2.“ ed. 
ib.j 119(94. 

OESAIR (OAK) JULIO) —0. JuM Omsaris qnm fiíi!foH,í--Arasterdiam, lâ70'. 

CHABY (OLATOIO m)~Excerptos históricos e collecção de documentos relativos á guerra denomi¬ 
nada da Península e ás anteriores de 1801 e do Bousillon e Catalunha—LMxi&i 10604®83i. 

CHABY (CLÂÜDro m)—Synopse dos decretos remettidos ao extinoto Conselho de (Íííerra—Lisboa 
186)9-1891. 

CLONARD (0, SERAEIN MAEIA DE SOTO, OONDE DE) -Historia manica de las amnos de infau- 
teria y cdballería esponoto— Madrid, 1801-1897, 

COLLOTES DE JANTELLET (ALBXIÜS) — íTeZm ohsiãione Ulerata—Ushos, Ii66i2. 

CORDEIRO DE SOUSA (J. M.) — Inscripciones Portuguesas de Oíwem—Biadajoz, ISSfit 

CORREIA (JOÃO THOMÃS)-Liwo de varias plantas deste Bem e de Castela-Ms B N L P G 
cód. 740, ... 

CORREIA DE LACERDA (D. mm^DO) -Panegyrico ao excellentissimo Senhor D. Antonio Lvi, 
de Meneses Marques de ilíamiíta—Lisboa, 1S74. 

Correio Elveme—Ekaa^, 1889-1944, 

COSTA (ERANCISCO) e 'MARTINS DA SILVA MARQUES (J.) - Sibliografk Sintrense - Siatm 
1940. ’ 

COVARSí (ADELARDO)-Baíremadwa arUstica. 11 , Aloasar, Torre de Espantaperros y recinto de 
Radajos-/íi íjRCTista dei Centro de Estuidlos Extremeflos», VI--B'adajoz, 19313. 

CRUZ (ANTONIO) -0 cerco e batalha ãais Linhas de Pivoa-Coimbra, «, 

DAmA, OREJON, GASTON (D. PRANCISCO) -Pfc, y meoauica miUtai' para sargento maym' de 
reTOo— Madrid, 16'69. 

DIAZ Y PERIZ {moOhÂ!S)-Historia de TaMvera-la-Beal-Maâviã, 1879 
ERIOEIRA (CONDES DA)-V. Jlíwses. 

ESCOVAR (P.» MANOTL DE)-V, Almeida (Dr, Qregôrio de). 

BSTEEANEZ OALDERON (D. iSEBAPiN) - De la conquista y pérdida de Portugal-Meâriá, 1885. 
ARIA DE MORAIS (CORONEL A.) -0 Manuscrito de Maiheus Bois-Uaboa, MOILH. (Eg,te’estudo 
foi feito sobre um apóg^rafo em que o nome do autor do ms, se 'achwa, proivàvelmente, de'afigurado). 
VALADAS (CAPITÃO JORGE)—A batalha das Linhas de Eivas-a. 1. (Elms), 1954; segundo 
uma nota final só ac-abou de se imprimir em 1950, Apareceu já depois de terminada a impressão 

do capítulo K da presente memória, motivo por que nela se não puderam aproveitar algumas' das 
interessantes observações que insere. 

^ DE DA DMA Y PAEBL (D, NABOISO)» 

tonto immmm atjodbto , uín, *, smrm cu- 

maaas da Restauração —Coimbra, 1937. 

PONSEOA (MARTENHO AUGUSTO . 

' ^k)siãios para um dicciomno de pseuãonymos iniciaes e 
obras anonymas.-Uahaa, 189®. , ^ e 

GAIaHEGOS- (MAINÜBL DE) -V. Belação de ivdo. 

GALíLO (4W0NI0)—Repiwien;fo miZifar —Lisboa, 1(6144 


35i 


GIÃO (MANUEL) _ Notas sohre o ^Serviço' de Saúde MiMar'^ nã Ouerra dja Restauração, 0 óleo de ouro 

—In ^Congressos do 'Mundo Portngn&s^ XECt, Lteboa, 1040. 

GOMEZ DE ARTBCHB y MORO' DE ELBXAVEITM. (D. JOSfi)-GMe7Ta ãe la Inãependenda- 

3." ed;,, Madrid, s. d, 

GOMEZ DE ARTECHH (D, JOSÈ)-Nisblas de h Historia Patria—segwida serie -Madrid, 1876. 

GUALDO PRBRATO (CONDE GALEAÇG) — MdJtejo e governo da cmalaria. (E umia tradução anotada, 
devida ao Conde 'de 'Sabugai', que la não lassinou) —“Li'Sboai 1707, 

GUSMÃO SOARES (VICENTE DB) —Ultimas acções delRey D. Jogo 77. (Parece que o verdadeiro 
autor deSta obra foi o Conde Oam'areiro-imor) (reimpresisâo), Coimbra, 1940. 

INOICÊNCIO ERANCIS)C50 DA ISILVA,—V. Silva. 

JAQUES iD® MAGALHABS (PEDRO) -- lwíot)íO£fra/i(l moMScrito, 

JERUMENHA (VISCONDE DE) — Cintra pinturesca, ou memória descriptiva da villa de Cintra, Collares, 
e seus arredores—Lisiboa, ii&m (M publfeada anónim'a), 

JESUS (PR, RAPAEL DE) - Primeira parte da vida do Sermissmo Bey D. João 77. (íi umn má cópia 
toompieta, feita em 1707, que labrange os anos, de lOiflb a M47). —Ms., B. N. L„ P. G., códs. 404-40'5, 

JESUS (PR, 'RAF. A ET ; DE) — Segundo volume da 18,'' parte da <íMomrchía Lusita/rm, manuscrito ori- 
gínal publicado por M. Lopes de Almeida, Damião Peres e César Pegado-Oúimhm, 194)2', 

JONBS (JO'HN T.) —Journals of sleges carried on by the army under the ãuhe of WeUingtonin Spain 
—3,' ed,, Lon'dres, 164®, 

LAMARB ('CO'RO'NEL)—V, Beladôn ãe los sítios. 

LANDMAN (GEDEjGB) —Historical military, amd picturesque observafions on Portug'ol—LmâT&3, 1818. 

LARANJO :COELOO (P. M.) - Carias ãe ElRei D. João 17 para diversas autoridades do Reino, publir 
codas e prefaciadas por...—Lisboa, 1S40. 

LARANJO COELHO (P. M.) — Cartas dos governadores dia província do Alentejo a El-Rei D, João 77 
(e a El-Bei D. Afonso VI), publicadas e prefaciacks por... — Lisboa, 1940. 

LAVADINHO (DOMENGOS)de foponíwia —EiiVa®, 1950, 

LEITÃO PBRREIIHA ('PIRANCISCO) — Alphabeio dos Lentes da Insigne Universidade de Cdmbra desde 
1SS1 em diímíe—'Coimbra, 1987;. 

LIMA (D, LUIS CAETANO BR) — Geografia Histórica de Mos os estados sobeimos de Europa— 
Lisboa, 17ei4i713l6(, 

LOPES DE ALMEIDA (M.) — Notícias da aclamação e de outros sttcfissos — Coimbra, 1040. 

LOPES D.E ALMEEDA (M.) e 'PEGADO (iCESAR) -Imro V do Registo das Cartas dos Governadores 
das Arnrn (16S3-1651), publicado por... — Coimbra, li940. 

LUÍS (P." DR, MANUEL)'- Tiieodosiiüs Lusitcmus sive principis perfecU vera effigies — Evm, 1680, 

MAM. DE AZEVED'0 ('NIOOlLiAU DA)—V. Eetoíõo de íU(7í). 

MANNESSON MALUET (ALAIN) -Les Travaux de Mars —Parla, 1684-85. 

MANUEL DE mW (D. PRANCISOD)—Historio de los movimientos y separaoion de GataMa— 
Lisboa, 1645, (Publicado sob o pseudónimo de Clemente Libertino, e com a Minação de San Vloente 
como local de.impressão). 

MANUEL DE MELO (D. PRAJNCTSCO) —Tácito Português —Vida, e morte, dittos e feytos de Fl-Rei 
Dom João 77—Rio de Janeiro, 19140. 

MARTINS DE OARIVALHO (ERAÍNCI1900 AUGUSTO) — Biocmario Bmographico Militar Português 

— Lisboa, 189(1-. * 

MARTINS DA SILVA MARQUES (J'0'Ã0) — Smíra —Apoíiitomeníos históricos —XI e XII—André Gon¬ 
çalves. XXXVI-Mais duas falhas, do livro de Ardré Gonçalves. IL a LI - Alcaides e alemães- 
mores de Sintra— In «Jornall de Sintra», 1938 a 1942-, —V. Costa, 

MAiSOABlNHlAS (D. JOÃO), CONDE DE SAíBUGAL-V. Gualdo Priorato (Gdleaço). 




352 


]Wü\.TOS SEQTIEilRA e RO^CHA JÚNIOR —’ 

MEDEYROS CORRÊA ('M. JOAM DE) — Panef/irico a Ànãre de Alboquerque E!Í)a./rrà—Lisboa, 1661. 
MEDlCIfí (00,SiME DE)-V. Fiaje. 

MELLO DE CASTRO (JÚLIO DE) —íÍMíoria panegyrica da vida de Dinis de Mello de Castro prímeyro 
conde das Gaíueas— Lisboa Occidental, 1721, 

MELLO DE MATTOS (GASTÃO DE)—Aitíes morrer reinando que-acabar ssimdo — Lisboa, 1940. 
MELLO DE MATTOS (QASTÃO DE} —Cifras portuguesas do século AV/J’-Lisboa 194I2-(1946, 

MELLO DE MATTOS (GASTAO DE}—NiGolau de kmgres e a sua obra, em Portugal—IÃsi)Oã, 1941. 
MELLO DE MATTOS (GASTAO DE) — As notas do licenciado Crispim Luís e outras relações da Acto- 
incçtto—Jw «Anais das Bibliotecas e Arquivos», XV—Lisboa, 1942, 

MELLO DE MATTOS (GASTAO DE) — Notas e documentos inéditos sobre o cerco de Blvas em 16^ 
— hl «Arquivo Transtagano», H — Eivas, 1034, 

MELLO DE MATIOS (GASTAO DE)—Moíícias do Terço da- Armada Eeaí —Lisboa, 19S2,. 

MELLO DE MATTOS (GASTAO DE)-Panfletos do século XV//-Lisboa, 1046,' 

MELLO DE MATTOS (GASTAO DE) — Cm processo político do ‘século X.VII — Lisboa, 104-2!, 

MENESES (D. FERNANDO DE), 2," Conde da Ericeira — HísíorwrMm lusitanarum ab amio MDCXL 
aã MDCL7I libri deoem — Lisboa, 1734, 

MENESES (D. LUÍS DE), 3." Conde da Etíceira— Compendio panegírico da vidOj e acçoens do excellen- 
tissimo Senhor Luis Alveres de Tavorai Conde de S, Mo, Marques de Tauora— Lisboia, 1674, 
MENESES (D, LUÍS DE), 3," Conde da E-riceira — Historia de Portugal Restaurado offereciãa ao Sere¬ 
níssimo Príncipe D, Pedro Nosso Senhor—Liahoà,WIQ^lM. 

MENESES (D, LUIS de), 3,“ Conde da Ericeira— Poriut/aí Restaurado (versão ms,, sem título-, da pri¬ 
meira metade da sepnda-parte desta obra). 

MDíANO (DR. D, SEBASTMN D-E) — D-iccionario geografico-estadisiiço de Espaüa y Portugal—lls- 
drid, 1S25.3J828. 

ilíiHístros —Ms. da B. N. L,, P. G., códs. 10784078. 

NAPIER (W. P. P.y^History of the war in the Península and in tlie south of Prance — Londres-, 1656. 
NIETO DE SILVA (D. PBLIX), Marquês de Tenebrón—Memofias de...— Madrid, 1888-. 

NUNES (OORONIEL JOSÉ LÚCIO) — André de Albuquerque, herói da Restauração — LiÉi03i,s\á. (,19-58). 
PASSARELLO (R, P. D. CAJETANO) — BeWwm Lusitanum ejusque Regni separatio a Regno Oastellensi 
— Lpn, 1684-, 

PEREIRA (GABRIEL) — Esíííííoa Eborensea— Évora, 16664694-, 

PI Y ARIMÔN (D, ANDRÉS AVELINO) — Barcelona antigua- y moderna — B-arcelonn, 1864, 

PIMENTA (BBLESARIO) — O memorial de Matias de AZbMqMerqMe—Co-imbrai, 194J4-. 

PIMENTA (BELTSARIO) — O problema dos cofinandos na Guena da Eestóiirafão — Guimarães, li9,4!0. 
PIRES (ANTONIO THOMÁZ)—Esíi{dos e no-íos eZuenses-Elv-as, 19044931, 

PORTUGAL (D. JOSBPH MIGUEL JO-AM DE) — Instrucçam que o Conde de Vimioso.i, ãâ a seu filho 
D. Frandsco Joseph Miguel de Portugal, fundada nas acçoens moraes, políticas, e militares dos 
Condes de Vimioso seus aaoendenf es—Lisboa Oooi-dental, MD(CCX-LI. 

PORTUGAL (D. JOSEPH MIGUEL JOAM DE)— Instrucçam que o Conde de Vimioso,., do Conselho 
de Sua Magesdoide, e Deputado da Junta dos Tres Estados, dá a seu filho segundo D, Manuel Joseph 
de Portugal, fundada nas axrçoens christans, moraes, e poUticas dos eccksiasticos, que teve a sua 

famÜk—Di&hoa MDOüMM, 

PRESTAQB (EDOAR) - As duas mbahiadas do IP Marquês de Nm a França - Odm,bra, 1016v 

PRBSTAGE (EDGAR)-D,Praftí^coMcMteldfeMelZe—Esboço bío-£frapto—Lisboa, 

PRBSTAGB (BDG-AR) — As relações diplomáticas de Portugal com, a França, Inglaterra e Holanda, 
de 16^0 a 1668 (-tradução de Amadeu Ferraz de Oarvallio) — Coimbra, 1928, 


RAPOSO (HIPôLITO)— D, Luisa de Gnsmão — Lisboa, 19417, 

Relaçam do felice sucesso e milagrosa vitoria que ouue o capitaõ Luis Mendes de Vasconcelhs contra o 
inimiigo castellano no termo da cidade de Eluas em So ãe Julho de 16Jil — Lisboa, 1641, 

Relaçam geral de Mo o svccedião ms fronteiras de Portugal o mes de lulho, d A^fosío, com a tornada 
, da Codiceira, & da Põte de Saõ Felkes m Beira, do Minho (sic) — Lisboa, 1646-, 

Relaçam da vitoria qve alcançaram as armas do muyto alto, e poderoso Bey D. Affonso VI em lif de 
laneiro ãe 1659 — Lisboa s, d. (1659). 

Relaçam da vitoria que alvançov do Castelhano Anãre ãe Albuquerque, General de Gaualaria, d Álcayde 
mar de Sintra entre Arronches & Asumai\ em, 8 de Nouembro deste presente anno ãe 1659. — Lis¬ 
boa, 1660, 

Relaçaõ dossvcessos, qve nas fronteiras deste Reyno tiueraõ as armas DelRey Dom Joam o Qvarto N, S, 
com as de Oastella, despois da jornada de Montijo até fim ão anm ãe 16^. com a vktonosa defensa 
de Eluas—Lisboa,, 1645, 

Relação de Mo o qve passov na felice aclamação ão mui alto, d mui poderoso Bey Dom Joaõ o IV, nosso 
‘ Soihor, (Atribuída a Manuel de Galbegoe e ao P,‘ Nicolau d-, a M-al-a de Azevedo) — (reimpressão) 
Coimbra, s, d. (1040). 

Relación ãe la famosa victoria que han tenido las armas de 8u Magestaãe — Sevilha, 1657, 

Rélación de los sitios y defensas de Oliveim, de Badajos, y de Gampo-Mayor en 1811 y 1812 por 
el coronel traducido- p-or E-. Segura— B-adajoz, 1084, 

RIBEIRO DE MACEDO (DR. DUARTE)-Obms do.,.-Lisbota, 1767. 

RINCÕN (JESUS)—BadajO'» en 16S8—ln «Revista dei Ce-ntro de-Estúdios Extremefio-s», voilg,, VII a X 
— Badajoz, 1933-198-6. 

RINCÕN (JESUS) — Guerras de Extremaãura — In «iRevlEta dei Centro de BstudI-as Bxtremefios, vols, VI 
a X — Baidaj oz,,193241986. 

RIO MAIOR (Marquês -de) — Os Saldanhas na Restauração de Portugal —Coimbra, 1940. ' 

RIVAS (D, ANGEL SAAVED-HA Y RAMIREZ DE BOQUEDANO, Duque de) - Sublevacción de Nápoles 
capitaneada por Masanielo-BarooMâ, 1885. 

RODRI-GUiBS S, I, (FRA-NOISOO) —A Companhia de Jesus e a Restauração de Portugal—In «Anais 
da Academia Portuguesa da História», I série, vol, VI — Lisboa, 1040. 

RODRIGUES CAVALHEIRO, (ANTÓNIO) -Oaríos de D, João IV a D, João da Costa, Conde de Soure 
(' 161 / 6 - 1655 )—/» «Anials da Academia Portuguesa da História», I série, vol. VI-Lisboa, 1042. 
RODRIGUEZ VILLA (-ANTONIO)-EI çoroneí Francisco Ferdw^fo — Madrid-, 1090. 

SALGADO DE ARAÚJO (DR. JOAO) — Succcssos militares das armas portvgvesas em suas fronteiras 
depois da Real acclamação contra GasfePa—Lisbo-a, 1644-, 

SANTA CL-ARA (FEAINCISOO DE, PAULA)—FIws antiga — Albergarias, Cosmander—Eivas, 1909. 
SANTA MARTHA (THEOD-OSIO DE)—F/oáíio historico de mustrissima, e excelMissinta casa ãe 
Gantmhede Marialva, chefe dos esdlareciãos Memm, e Tal/es—Lrsboa, 1761. 

Segunda relación diaria ãe lo socedião al exercito de Fíofremadura—Sevilha, 1667. 

SEVERII DE FARIA (MANUEL) —PeregriMQão ãe Baltasar de Faria Seuerim, chantre ãe Euora, ao 
mosteiro de Gwdalupe, no <mwo de 1667/—Ms,, B, N. L., F, G,, c6d. 7.643. 

SILVA (MOiCÊNCIO FRAOSOCSCO DA) e oatm—Dicoíomirio Bibliograplmo Português—Lisboa, 

. 1856-1914, 

SILVA -CARVALHO (AUGUSTO DA)—MerâTias e remedios ãe seçiredo—Lisboa,'10i28i, 

SOARES (EEMiBTO}—Perfis humorísticos da Besíaiiração—7» «Congressea do Mundo Português», 
vol, M-Lisboa, 1040. 

SOUSA (D. ANTONIO CAETANO DE)—Historia Geneaãogica da Casa Real Portuguesa—Lisboa, 
1786-m • 
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SOLAR Y TABOALA (D. AOTONIO DEL) e MA.RQUÊS DE CIADONCHA - iüecMerííos de Bíífrema- 
áwm—B'a)d'a]j«5| liSiSi, 

SOXJíSA (TUDE M.) Oomndadeiras de Santiago—Lisboa, 319(40. 

SOÜíSA (TUDE M, DE) -—Mosteiro e Quiwta da Ponha Longa na Serra de Sintra Sinitna, s, ã, 

SOUBA VHEIRIBO —Dicciomrio dios Arohiteotos, Engentmros e Gonstructores Portuguenes ou ao serviço 
de Portugal ~~iááxi3i, Il8l9&-19212i, 

TEIXEYRA (^FR. WMÍNGOS) —Vida de Ooms Fr&ijre de iíí^roto ~ Lisboa OccMfeatai, l'T2á-li72T. 

TEN0BÍRON (MARQUÊS DE)— V. Jíieío de Siiw. 

TINOOO ( JOÃO NWES) — Lwro dm praças de Portugal com svas /oríí/íoações— Ms, da Biblioteca 
da Ajuda, côd. ÍBi-XM-liO. 

VARELA (DR. AJRES)-* Sttcesaos que ouve nas fronteiras de Eivas, Olivença, Gampo Maior e 
OugueUa ..— BIto, liOOO-lfliOOi. 

VARNHAGEN (ERANGISCO ADOLPHO DE) —Bistoria dm lutas com os hoMandem no Brasil, desde 
leu a 165Jf—Vimm. de Áustria, M, 

VASCONCELOS (ANTONIO DE)' —Brás Garcia Mascwenhas—Estudo de investigação histórica — 
Ooirabra; li9Si2. 

VASCONIOBLOS (P.“ JOAO DE)—V, Almeida (Br, Gregoria de). 

Yiaje de Cosme de Médicis por Espma y Portugal (Edlición' y nota® por Angel Saochez Rivero y Angela 
Mariubti de Sanchez Rivero— Madrid, s. d. 

VMEOiSO (CONDE DE)'—V. Portugal (D, Joseph Miguel Joam de). 


NOTA FINAL 


Os a/pêndkes e ãoúummtos respútamtes a 
esta memória aparecerão m mime seguinte. 










EEfíATA 

Como principais correcções apontam-se as seguintes: 
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A nota da página 61 deve ser lida como segue: ' 

•O Conde Francisco de Sá é certamente Francisco de Sá e Meneses, falecido no ano seguinte, 
O Conde Oamareiiro-mon é seu filho, então aánda hastante novo, mais que já recetoena o títudo de Oonde de 
Fenagulão e o ofício de camareiro-mor, e que ainda tornaremos a encontrar neste estudo, 
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